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CAPITULO VII 

RELAÇÕES DE POBTUGAL GOH A lESPAKHA 

As rcIagOes de Porluíçal cora a llespanlia desde a |)az de Ltrccht.— Inefll- 
cacía das allianças de família.— Roínpiíiiento de Ilespanha e Portugal 
em 1762. —Os limites das possessões das duas co^^as na America me- 
ridional.— Hostilidades no Hio da Prata deiiois da paz de 17C3. — A co- 
lónia do Sacramento disputada entre as duas nações. — O tratado de 
rtrccht sophismado pela Hespanha. — Tratado de limites de 1750.— >'o- 
vas dissidências apesar d'est(^ pacto.— Tratado de 1761.— A colónia do 
Sacramento rendida ás armas liespanholas.— Tratado de Paris de 17G2.— 
Artifícios da cõrle de Madrid para illudir as suas (ístipulações.— (íuerra 
entre portug^uezes e hespanhoes no Uio da Prata em 1774. — Individuação 
do marquez de Pombal em presença das hostilidades dos hespanhoes 
na America.— Apercebimentos de guerra entre as duas naçõíís. — Os ga- 
binetes de Londrei> e Versai lies oíTerecem-sí; por mediadores.— Pombal 
c Grimaldi.— O conde de Florida lUanca primeiro ministro em Hespa- 
idia.— D. Maria I succede no reino.— Pombal decáe do poder. — Xovas 
negociações entre Portugal e a IIesi)anha.— Os hesi)anhoes tomam aos 
portuguezes a ilha de Santa Catharina.— Irritação dós ânimos em Por- 
tugal. — O gabinete de Lisboa, incapaz de vindicar a honra nacional, de- 
seja a paz a todo o custo.— Arrogância da corte de Madrid.— Novas 
hostiliuades dos hespanhoes na Ani<Tica. — Intenções da corte de Madrid 
a respeito do seu dominio em Portugal.— Planos d» alliança estreita entre 
as duas coroas peninsulares como primeiro estádio para uma futura 
união monarchica. — Suspensão das hostilidades na America.— A rainha 
viuva D. Marianna Victoria medianeira ofílciosa entre 1). Maria I, sua filha, 
e Carlos 111, seu irmão.— Difticuldades oppostas pela corte de Madrid á 
negociarão de um tratado de limites.— Tratado de paz e de limites do 
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l.*" do outubro de 1777.— Jornada da rainha viuva ao Escoriai. — A priíi-" 
ceza das Astúrias e D. MariannaVictoria.— Tratado de alliança entre Por- 
tugal e Ilcspanha de 11 de março de 1778. — Cessão das ilhas de Anno 
Bom e de Fernando Pó.— Intrigas e despeitos na corte de Carlos 111. — 
Avareza e cubica da princeza das iVsturias. — Crença firmíssima do em- 
baixador portuguez na valiosa protecção da princeza a respeito de Por- 
tugal Pag. 1 a 31 



CAPITULO YIII 

A NEUTRALIDADE 

Vantagens para a Ilcspanha resultantes da sua íntima alliança com Por- 
tugal—Emancipação das colónias britannicas na America.— A França 
favorece a revolução dos americanos contra a metrópole.— A guerra 
entre a França e a Gran-Bretanha. — Situação de Portugal em relação 
aos Estados-Unidos.— O doutor Benjamin Franklin procura em nome da 
republica nascente a amisade de Portugal.— Recusa formal do gabinete 
de Lisboa.— A Ilcspanha entra na guerra como alliada da França. — De- 
sastres das forças navaes hespanholas e francezas.— Neutralidade pro- 
clamada pelo governo portuguez.— Difíiculdade de a manter elTecliva. — 
A corte de Lisboa oscilla entre as suas obrigações com a Inglaterra e 
as suas relações com a Hespanha.— Descontenta a ambas as cortes. — 
Ciimies políticos de Florida Blanca.— Parcialidade instinctiva do governo 
portuguez em favor da Gran-Bretanha.— Aggravos, queixas e ameaças 
da Ilcspanha e da França.— Situação lastimosa de Portugal como po- 
tencia neutra.- Estado quasi imbelle da sua força publica. — Violações 
frequentes da neutralidade pelos bel ligcrantes.— Desacatos dos inglezes 
contra a magestade e honra nacional. — Caso escandaloso dos dois na- 
vios francezes apresados pelos inglezes e trazidos ao porto de Lisboa. — 
Reclamações vehementes da França e da Hespanha. -^Damnos padecid.is 
pelos navios mercantes de Portugal.— Providencias do governo portu- 
guez contra as violações de neutralidade pelos navios britannicos. — No- 
vas exigências da França e da Hespanha para que os navios de guerra 
britannicos não permaneçam nas aguas de Portugal.— Promessas do go- 
verno portuguez.— A imperatriz Calharina II da Rússia e a neutralidade 
anna(la.—\ Hespanha e a França adherem a esta liga das nações ma- 
rítimas.— A tzarina convida Portugal a acceder.— Pressão exercida sobre 
o gabinete de Lisboa pelas cortes de Versailles e Madrid.— Despeitos e 
temores do governo britan nico.— Condescendências do gabinete hcspa- 
nhol para com Portugal. — Novos desacatos dos inglezes infractores da 
neutralidade portugueza.— Ordena-se em Lisboa que se apparelhc o 
maior numero de navios de guerra.— Portugal accede finalmente á neu- 
tralidade armada.— K rainha de Portugal oflcrece-se por mediadora entre 
a Inglaterra e os alliados.— A Gran-Bretanha reconhece a independência 
dos Estados-Unidos.— Portugal segue logo o seu exemplo.— Convenção 
abolindo o direito de aubaine entre Portugal e.a França.— Concordata 
com a corte de Roma. —Tratado de commercio com a Rússia. — Relações 
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menos cordiaes entre Portugal e a França. —As possessões portugrnezas 
na Africa e os ciúmes e invejas da França e demais nações.— A sobe- 
rania de Portugal nas regiões do Zaire.- Pendência entre a França e 
Portugal sobre a posse de Cabinda. — O commandanle das forças navaes 
francezas na Africa occidental toma e faz demolir o forte portuguez de 
Cabinda.— O rei Carlos III mediador entre Portugal e a França.— Ener- 
gia excepcional do ministério portuguez. — Difíiculdades oppostas pelo 
gabinete deVersailles a uma honrosa negociação com Portugal.— Con- 
venção entre Portugal e a França para pôr termo ãs dissidências acerca 
de Cabinda.— Termos ambíguos do governo francez a respeito da so- 
berania portugueza em Cabinda Pag. 33 a 70 



CAPITULO IX 

OS ULTIIOS SUCCESSOS ASTES DA REVOLUÇlO 

Consequências da íntima alliança entre Portugal e a Ilespanha.— Os cor- 
sários barbarescos no Mediterrâneo e no Oceano. — Damnos padecidos 
no litoral da Península.- Captivos porluguezes em Argel.— Esforços 
empenhados desde muito para reprimir os corsários barbarescos.— Pri- 
meira expedição hespanhola contra Argel.— Resulta infructuosa.— Novas 
arrogâncias dos argelinos. — Segunda expedição hespanhola a Argel. -^ 
Portugal associa-se a esta empreza.— A divisão naval portugueza chega 
a Argel depois de tentado pelos hespanhoes sem nenhum fructo o pri- 
meiro ataque.— Repetem-se os ataques. -Valor heróico de um guarda 
marinha portuguez.- Incapacidade do general em chefe hespauhol.— 
A expedição regres:m á Península sem ter reduzido os argelinos.— Valor 
e brio dos porluguozes. — Recompensas concedidas aos que foram parte 
na empreza.— A Hespanha celebra uma trégua com Argel, esquecendo 
inteiramente os interesses de Portugal. — Queixas do gabinete portuguez 
e descommedimentos do hespanhol. — A Hespanha conclue a paz defi- 
nitiva com Argçl. — O governo portuguez empenhado em negociar a paz 
com os argelinos. — Missão infructuosa do coronel Landcrsct a Argel.— 
Tentativa de uma negociação de Portugal com a Turquia. — Novas allian- 
ças de familia entre a casa de Bragança e os Bourbons de Hespanha.— 
Correspondência entre D. Maria I e Carlos III. — Ajusta-se o casamento 
do infante D. João com a infanta D. Carlota Joaquina e da infanta por- 
tugueza D. Marianna Vicloria com o infante D. Gabriel. — Importância 
política attribuida a estes enlaces. — Cclebram-se com grandes festivi- 
dades os consórcios reaes.— Morte do rei D. Pedro III. — Succcssos inte- 
riores de Portugal.— A devoção da rainha e o seu grande monumento 
religioso. — O cirio do Cabo em 1784 c a opprcssão das classes popu- 
lares. — As festas de Queluz.— A rainha e o arcebispcrde Thesí^alonica.- 
O desacato de Palmella e a justiça inexorável da soberana. — Triduo so- 
lemne em acção de graças pela execução dos criminosos. — Decadência 
do governo.— O arcebispo de Thessalonica nomeado ministro assistente 
ao despacho.— Morte do marquez de Angeja e do arcebispo confessor.— 
O Visconde de Villa Nova da Cerveira nomeado presidente do erário e 
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primeiro ministro. — É croado para cllc o cargo de ministro da fazen- 
da.— Morte de Ayres de Sá e Mello, ministro dos neíJ^ocios cxtraníreiros.— 
Nova constituição do ministério. — José de Seabra entra a servir como 
ministro do reino.— Luiz Pinto de Sousa, ministro dos neí^rocios extran- 
geiros e da guerra.— Valor politico e intellectual dos ministros. —O novo 
confessor da rainha.— O duque de Lafões, general junto ti real pessoa.— 
A reacção clerical e os prenúncios da Uevolução Pag. 71 a 102 



LIVKO II 

PORTUGAL DljlAME A REV0LIÇ\0 FRAXCEZA 



CAPITULO I 

A AURORA DA REYOLIÇKO 



k Revolução franceza o maior acontecimento dos tempos modernos. — A 
• revolução, lei natural da humanidade. — Caracter das revoluções que 
precederam na Europa a de 1780. — São (juasi sempre limitadas a um 
povo em particular.— A revolução contra os Sluarts. — Nenhuma revo- 
lução foi esterd inteiramente. — A revolução americana.— Cada revo- 
lução representa um aspecto iiarticular do progresso humano. — Feição 
generalisadora e cosmopolita da Revolução franceza.— A Revolução fran- 
ceza termo necessário de uma longa evolução. — Succcssão contínua da 
evolução social. — De (jue elementos nasce a Revolução. — Em que con- 
sistiu a originalidade da Revolução franceza. — O século xvui, como uma 
cpocha de crítica e de livre exame. — Os encyclopedistas, os philosoplios 
e os economistas.— C^ terceiro estado. — Oíí ministros de Luiz XVI. — As 
reformas de Turgot c de Necker.— O socialismo na monarchia. — A rea- 
leza a peuitenciar-se dos antigos erros.— Os reformadores saídos da 
ordem da nobreza.— Situação lastimosa das classes populares, princi- 
palmente das ruraes. — A repartição da propriedade entre as ordens pri- 
vilegiadas e a plebe.— Aâ reliquias do systema feudal. — A servidão.— 
Antinomia entre a lV)rma politica e os progressos intellectuaes da Fran- 
ça.— A desegualdade, o principio fundamental da sociedade franceza.— 
A egnaldade e a liberdade, a suprema aspiração.— As tendências refor- 
madoras da monarchia de Luiz XVI insufílcientes para conjurar a crise 
politica e social.— Como sem o suspeitar a monarchia abriu a porta á 
Revolução. — Km todas as revoluções apparece como symptonia a crise 
financeira.— A corte e o seu fausto immoderado. — Necker despedido do 
ministério.— Calonnc e a raiidia.— Desequilíbrio profundo entre as des- 
pezas e as receitas.— Agsenibléa dos notáveis em 1787.- Queda de Ca- 
lonnc.— O arcebispo de Sens.— Reformas que obtém dos notáveis.— 
Lucta violenta entre o governo e o parlamento de Paris. — A opinião re- 
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clama a convocação dos Estados geraes.— Distúrbios populares n'alguns 
pontos da França. — Queda do arcebispo. — Segundo ministério de Xe- 
cker. — O rei convoca os Estados geraes.— Segunda assembléa de notá- 
veis em 1788.— Reunião dos Estados geraes em Versailles, 5 de maio de 
1789.— Organisação d'esta assembléa. — Terrores da corte em presença 
da Revolução que se approximava.— Os deputados do estado popular 
deciaram-sc em Assembléa nacional e impõem a sua vontade aos repre- 
sentantes do clero e da nobreza.— Esforços reaccionários da corte.— 
Propósitos conciliadores de Necker.— Oj?/ra?7?en/o do Jogo da pella.^ 
Golpe de estado de Luiz XVI.— Declaração de 23 de junho. —Mira bcau. — 
Sieyès.— Conspiração da corte para sulTocar a Revolução.— Demissão de 
Necker. — Exaltação popular.— A primeira insurreição de Paris.— A to- 
mada da Bastilha.— O rei vae á assembléa consubstanciar-se com a na- 
ção.— Prestigio da realeza.— Fraternidade apparcnte do povo e do rei. — 
La Fayette.— Jornada de Luiz XVI a Paris. — Bailly, maire de Paris.— 
O rei recebe o laço tricolor.— Regressa Necker ao poder.— Os estádios 
da Revolução. — O movimento revolucionário nas províncias.- A anar- 
cliia.— Terríveis represálias da plebe contra os senhores.— Resultados 
da oppressão de largos séculos.— A sessão de 4 de agosto na assembléa 
nacional.— Abolição de todos os direitos feudaes.— Forçada abnegação 
das ordens privilegiadas. — A victoria da cgualdade — Pag. 105 a 150 



CAPITULO II 

PORTUGAL PERANTE A REVOLUÇlO 

Como os governos europeus consideraram a principio a Revolução.— O 
governo portuguez não lhe é adverso nos primeiros tempos.— Opinião 
favorável do embaixador portuguez em Paris. — Condemna a reluctan- 
cia das ordens privilegiadas a acceitar a Revolução.— Luiz Pinto e o 
embaixador saúdam como uma justa providencia a abolição das ordens 
religiosas em Franca. — Elogios de Luiz Pinto á assembléa nacional.— 
O embaixador aconselha que a exemi)lo da França se proceda a refor- 
mas administrativas e judiciarias em Portugal.— Juizo favorável de Luiz 
Pinto acerca do projecto de constituição franceza.— A Gazeta de Lisboa 
saúda como um triumpbo popular a tomada da Bastilha e a abolição 
do systema feudal.— Luiz Pinto defensor da instituição do jury.— iMaria 
Antoinette e o embaixador portuguez.- Accusações do embaixador contra 
os cortezãos de Luiz XVI.— A sua crença na monarchia liberal.— O pro- 
gresso da Revolução principia a dar-lhe por adversários os governo^: 
eiu*opeus.— A opinião na Gran-Rretanha.— Edmundo Rurke e as Reflex(m 
sobre a Revolução de Finança.— O i^cu ódio á Revolução e á democracia.— 
Enthusiasmos populares pela Revolução.— Fox e Sheridan paladinos da 
democracia.— A agitação em favor da reforma parlamentar e da abolição 
das leisoppressivas contra os catholicos e não conformistas.— A agitação 
na Irlanda.— Aristocratas britannicos sequazes da Revolução.— Sociedades 
revolucionarias na Inglaterra.— O doutor Priestley.— O revolucionário 
Thomas Payne e o seu escripto The righls o/* í>ían.— Opiniões ambíguas 
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do governo inglez acerca da Revolução.— Williara Pi tt.— Suspeitas do go 
verno hespanliol contra a Revolução.— Carlos IV e o conde de Florida 
Blanca.— A inquisição redobra de energia.- Providencias severas contra 
a entrada de extrangeiros em Ilespanha e contra a diflusão das doutrinas 
francezas.— Cordão de tropas nas fronteiras.— Influencia da Inglaterra e 
da Ilespanha no governo portugucz.— Denuncia-se a feição cosmopolita 
da Revolução.— A propaganda revolucionaria e a liga dos soberanos. — 
Terrores do governo porluguez.— As reformas audazes da assembléa na- 
cional.— Abolição da nobreza, das ordens de cavallaria e das distincções 
nobiliárias.— O governo portugucz principia a impedir a diflusão das 
doutrinas democráticas. — Emmudece a respeito da França a Gazela de 
Lisboa.— Kccro&cc a intolerância da censura sobre a imprensa.- Josó 
de Seabra.— Livros prohibidos. — O governo invoca o auxilio da Egreja 
para combater a Revolução.— As pastoraes dos prelados.— O tribunal 
do Santo Ofílcio e o bispo inquisidor.— As primeiras providencias do 
intendente da policia contra o contagio da Revolução.— Os extrangei- 
ros.- As sociedades secretas.— Como as idéas philosophicas e politicas 
do século xviu haviam irrompido em Portugal. — O marquez de Pombal 
começa a descerrar as névoas intellectuaes de Portugal.— Os livres pen- 
sadores portuguezes. — A maçonaria como instrumento da Revolução. — 
As lojas de Paris e os y//i/mímido.ç. — Principio da maçonaria cm Portu- 
gal.— A maçonaria na ilha da Madeira.- Cagliostro em Lisboa.— A pro- 
paganda revolucionaria nas classes superiores e i Ilustradas.— A revo- 
lução de Minas Geraes e o Tira-DetUes.—O cantor da Marília de Dir- 
c«o.— Condemnação dos conjurados.— Três poetas julgados e conde- 
mnados por outro poeta.— Temores do governo portugucz a respeito da 
independência do Brazil.— A conjuração de Goa.— Opiniões innovadoras 
de homens eminentes addictos á monarchia.— Fundação da Academia 
real das sciencias.— As Memorias económicas e as Memorías de liU&- 
ralura.—Ks antigas cortes de Portugal e as usurpações do governo 
absoluto.— O marquez de Pombal dá o ultimo toque ao poder discricio- 
nário da coroa.— O livro do doutor Yelasco. — O jurisconsulto Paschoal 
^osé de Mello e as suas luminosas idéas sociaes.— A Revolução deter- 
mina que o governo portugucz se antecipe a fazer algumas reformas. — 
Os vestígios do feudalismo em Portugal.— Abolição das justiças senho- 
riaes dos donatários. — Tentativas de reforma das ordens religiosas.— 
A corrupção do monachismo. — Opiniões do governo sobre a decadência 
das ordens monásticas.— Costumes nada evangélicos dos frades.— Pro- 
videncias repressivas.— As lettras refogem dos claustros. — Instituição 
da Junla do exatne do eslado actual e melhoramento temporal das or- 
dens regxdares.—\c\Bmes e oppressões das classes populares.— r Provi- 
dencias para alliviar o peso dos tributos sobre as classes trabalhado- 
ras.— Mesquinhez das reformas intentadas.— Quaes se poderiam então 
fazer sem arriscar a segurança da monarchia.— Reforma da legislação 
civil e criminal.— O que eram as leis civis e penaes por tuguezas.— Pro- 
jecto de um novo código.— Attenção prestada á força militar como de 
maior valia contra a revolução do que as reformas sociaes.— Vantagens 
concedidas aos ofllciaes e aos soldados.— As ordens militares em Por- 
tugal.— Campo de manobras na Ajuda. — Creação da guarda de cor- 
po Pag. 151 a 206 



CAPITULO III 
rOBUGAL E OS PEOGRESSOS DA REVOLUÇÃO 

Os |lro^T1C«^so3 da llevolu^o aiemorisíiin os ^vprnos puropeuf. — Inconi 
pAtihiliilaile cnlre Luís XVI í a Revoluçào.— Conciliacio sppsrcnie entre 
os (loifi pod<?reâ. — X aíscmhlía nacional substiluc á vellis Eodedade 
Trancexa uma nova aocicdadc— ITtwc^e com vigor a rductancia c con- 
juração Jas ctasícs aristocráticas contra a llcrolução.— A Mnigraçào da 
nohrcea.— A consliluição civil do clero— O clero insubmisso promove 
o $cisnu t a Kuerra civil.— A erunde fí-sln da ftílernçân em ITOO,- En- 
Ibnaiosnin popular.— O p<iío oppw-80 a que Luia XVI v« parn Saini 
Clcmd- — Torna-se maiiifesln a ilissíileticia enlrc o povo e o rei de Fran- 
ca. — O mariiiicx de llomllé.— Fuga de Luíx XVI. — t, detido em Varen- 
nea. — Luix XVI eiia-rrado nas Tuíllierins. — Esperanças vãs dos ijuc 
Julgcm aindu possível a nionarebia «inslílitciunal. — A assemblCa na- 
dmul restitue a liberdade a Luii XVt.— Robeapierre. — Primeiras li?n- 
lalivas repnblicanaa. — Luix XVI siilmielte-se As decisões da asscmblèii 
e aCTPÍla a conslítuíi,'ão. — Como a coiisliluiciLo francesa parorcii um sa- 
erílcffia BUS «iIIjus doa governos eumpiis, — Principios riirrautados n'a- 
llWUc Dodígo rundamental, —Limitações iinpo.slas ao poder dii rei. — 
& /laJàrOção dositírtílos do /wiHeni — DlijurgacOes dos conservadora' 
wnira a constituii^ão,— Luia Pinto retrscla a^ suas primeiras opiniões 
(oerM da constituição de França.— Leopoldo [1 e as eniircrencias de 
Hanloa.— K ci>rtu de Madrid é a primeira a pronuiiciar-se atierlamente 
Wntra a tievnhição.— Intiniaçncs de Carlos IV à assemhU-a nacional. — 
A inlrrvpnijão da Uespanlia írrila em summo grau a opinião democrá- 
tica em França. — ridio Implacável de Florida Itlanca i llevoluçío. — 
Tlnlativas de comipçáo, — .Sovas e severas providencias para isolar a 
Beapaniia do contagio revolucionario.^-Luiz XVI communica a totlns as 
VMts euro|i^as a ter acccilado a constituição,— A cArte de Madrid Jul^ra 
O rti Lnia XVI privado de Uberdade e condemna a cooílituiçãn.— Todos 
.nt pínciptM da cosa de Bourbon protestam contra os actos da assembir'a 
nacional. —A declnrni,'ii" de Pilnitx,— Arligos secretos.— Como l.uií .\VI 
e Miirin Vnl^iiicllc rniL-^ulFTavara a possibilidade de uma intervenvi» 
aniiail.i diiih.i ,1 lir M.iii. .IH.— Fnroraoli-revolucionariodc Florida Dlan- 

ca — li'f"jr-,i 11 ].u- il" iropaa liespaniiolas na fronteira. — Nega-se r 

mipoudt-!' .' iMrla <\r í.mj^ XVI a Carlos IV.— Nota insolente de Florida 
BUnea.— N(';.-ocia<'ries si^relas de Carlos IV com o imperador germânico 
icsea iIOB negócios de França.— Ileservas da cftrte de Madrid para com 
o Roverno portuguwí.- Irreailiicão da cúrlc de LislKia.— Submissão do 
govenio portugue* ao gabinete de Madrid.— Arrogância de Florida 
BImca.— A raiuha D. Maria I responde á carta de Luía XVI sobre ter 
BCeettsdo a constitulçio, — Portugal soilciíado pela Kiissla a entrar na 
ngB eontra a França. — Cordialidade apparenle entre Portugal e a Fran- 
p».— Vioiaçõe* de território no Brazil,- O governo portngneí inlereedf 
eom o tle França a favor da ordem de Malla.- Heelamavões de Portugal 
e o território de Avinhão à Santa Sl-.- Inlençôcf 



XIV 

pacilícAs da França para com l'ortugal. — Conflicto entre a Hespanlia e 
a Inglaterra a propósito da bahia d<í Nutka.— O ^^ovemo portuguez offe- 
recc a sua in(»diação.-- Projecto de nnia tríplice alliança entre PortugaL 
Hespanlia e Inglaterra. — Negociações da Inglaterra e da Hespanlia para 
lun tratado de alliança olFensiva e defensiva. — As duas cortes recatam 
do governo portuguez as suas negociações Pag. 207 a 237 

CAPITULO lY 

A REPUBLICA FRANCEZA 

A Revolução e a nionarcliia modorada.— Causas quo tornaram possível em 
Inglaterra a monarchia depois da revolução de 1688.— A assembléa na- 
cional constituinte termina as suas funcçõos.— Succede-llie a assemMóa 
legislativa.— Caracter desta nova assembléa.— Os constitucionaes e os 
girondinos. — Dcsaccordo crescente do povo e da realeza.— Continua 
a emigração.— Comportamento faccioso do clero. — Decretos da asseiiH 
bléa contra os emigrados e o clero sedicioso.— Meneios hostis dos go- 
vernos europeus contra a França.— Os eleitores de Moguncia e de Tre- 
veris, o bispo de Spira e os emigrados.— Exigências aíTrontosas da 
Áustria.— A lucta pelas armas torna-se inevitável.— Os girondinos cha- 
mados ao poder.— Declaração de guerra á Áustria.— Desastres dos exér- 
citos francezes. — EíTervescencia contra o rei. — Providencias enérgicas 
da assembléa legislativa.— O rei demitte do ministério os girondinos. — 
La Fayette e a assembléa.— A insurreição de 20 de junho de 1792.— 
Declara-se a pátria em perigo.— A Prússia e a Sardenha associam-sc à 
liga contra a França.— O duque de Bnmswick generalíssimo dos allia- 
dos.— Lança um manifesto injurioso contra a França. — Exaltação ex- 
trema dos ânimos francezes.— O dia 10 de agosto de 1792.— Luiz XVI 
suspenso das funcções regias.— Esforços inúteis para salvar a monar- 
chia.- Danton e a comrauna de Paris.— Progressos das armas dos allia- 
dos.— LongwT.— Vcrdun.— Landau.— Thionville.— A Revolução a única 
salvaguarda da integridade nacional em França.— A guerra e o terror.- 
Os morticinios de 2 e 3 de setembro de 1792. — A França improvisa 
exércitos contra os alliados.— O general Dumouriez e a defesa de Ar^ 
gonne.— Combate deValmy.— A Convenção nacional succede á assem- 
JMéa legislativa. — Proclamação da Republica.— Os alliados retiram-se 
do território francez.— Invasão e conquista da Sabóia e de Niza pelas 
armas da Republica.— Operações do general Custine na Allemanha.— 
Invasão da Bélgica pelo exercito de Dumouriez. — Batalha de Jemappes.— 
A victoria favorece em toda a parte as armas francezas. — Novidade ex- 
tranha de uma republica democrática no território da mais antiga mo- 
narchia eiuropéa.— Divisões no seio da Republica. — Partidos represen- 
tados na Convenção.— Os girondinos.— Os montanhezes. —A lucta pela 
vida.— Hostilidade entre os dois partidos.— A moderação e a ordem im- 
possíveis na Revolução.— A Convenção decreta a accusação de Luiz XVI.— 
DUigencia dos republicanos moderados para evitar o julgamento do 
rei- Saint-Just e Itobespierre. — Luiz XVI perante a Convenção nacio- 
nal.- Defeza do aceusado.— Oração de Desôze.— Luiz XVI condemnado 

*à pena capital.— Execução de Luiz XVI Pag. 239 a 264 
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CAPITULO V 

OS PRIIBIROS TEMPOS DA COUVENÇUO 



Impressão produzida na Inglaterra e na Ilespanlia pela instituição da Re- 
publica e o supplicio de Luiz XVI.— Intentos bellicosos de Florida Blanca 
contra a França.— A França empenha-se inutilmente em consen^ar boas 
relações com a Hespanba. — Demissão e desterro de Florida Blanca.— 
O conde de \randa no poder.— Antijro sequaz das idéas pliilosophicas 
do jviii século.— Politica de conciliação com a França ainda monar- 
chica.— Recebe Aranda o enviado francez.— Abrandara as precauções 
contra a invasão das idéas revolucionarias em Hespanba.— Providencias 
amigáveis para com a França.— Os successos de Paris em agosto e se- 
tenobro de 1792 fazem mudar de politica ao conde de Aranda.— Luiz XVI 
e a honra cavalleirosa da Ilespanlia.— Disposições e apercebimentos de 
bostiiídade contra a França. — Hesitações da corte de Madrid.— Arrefe- 
cem as primeiras exaltações contra a Republica.— Terror infundido pelas 
Tictorias dos exércitos franctízes. — Negociações acerca da neutralidade 
e paz com a Republica.— Aranda cáe do ministério.— D. Manuel Godoy 
primeiro ministro de Carlos IV. — Galanteador da rainlia e valido do 
rei. — Corrupção da corte e degradação extrema da Hespanba.— Godoy 
procura concertar-se com a Republica e salvar Luiz XVI.— O cônsul bes- 
panhol Ocariz escreve a este respeito uma carta supplicante á Conven- 
ção.— iNovas instancias do representante bespanhol.— A Convenção des- 
attende as suppHcas da corte de Madrid.— Os successos políticos da 
Gran-Bretanlia.- Revolucionários e conservadores.— Fox eBurke.— Con- 
tinua a agitação para alcançar a reforma parlamentar.— Sociedades de- 
mocráticas e suas relações com a Convenção.— Tbomas Payne eleito de- 
putado á Convenção.— William Pitt e a sua conversão às doutrinas reac- 
cionárias.— Neutralidade mantida pela Inglaterra.— Providencias de re- 
pressão e de rigor contra os revolucionários inglezes.— /1/ien /?///.— O 
gabinete inglez conserva as apparencias de paz com a França.— Deposto 
Luiz XVI, limita-se o governo inglez a retirar de Paris o seu embaixador 
e a cessar as suas relações com o de França.— As con({uistas e victorias 
dos francezes determinam a Inglaterra a apcrceber-se para a guerra.— 
Convocação do parlamento.— A faUa do tlirono respira indignação. — 
Empenho da Republica em manter a paz com a Gran-Brctanha.— O mar- 
qoez de Chauvelin e a sua missão em Londres nos últimos tempos de 
Luiz XVI.— Diligencias empenbadas pela Convenção para assegurar a 
paz com a Gran-Bretanha.— Maret.— Nova missão de Cbauvelin.— Re- 
liictancia de Lord Grenville a toda a negociação com a França.— Decreto 
daiGonveoção proclamando a fraternidade dos povos. — O supplicio de 
Luís XYl cxacorba o ódio de George III contra a Revolução.— A Ingla- 
terra 6 a Convenção preparam-se para a guerra. — Oração clocjuente de 
Wilíiam Pltt na camará dos communs.— Parallelo de Pitt entre a liber- 
dade britanníca e a franceza.— Fox declama o panegyrico da Revolução 
c a apologia do governo revolucionário.— Lord \iYComhe a frcUemidade 



XVI 

dos reis.—k Convenção declara a guerra á Gran-Bretwilia.— A Republica 
cercada de potentados inimigos.— Causadores originários da guerra eu- 
roptia.— A França provocada a fazer conquistas.— Verdadeira signifi- 
cação da guerra.— A lucta do absolutismo com a liberdade.— Inconse- 
quência da Inglaterra associando-se aos ódios continentaes contra a Re- 
volução.— A Inglaterra revolucionaria e regicida antes da Franca. — 
Egoismo dos poderes aristocráticos na Gran-Bretanha.- A Inglaterra 
arrasta comsigo a Portugal na lacta com a Republica . . Pag. 265 a 287 



CAPITULO TI 

PORTDGAL E A LIGA ECROPÊA 



Grave situação dos negócios em Portugal.— A doença da rainlia. — Inca- 
pacidade mental de D. Maria I. — O doutor Willis. — Urgência de prover 
ao despacho dos negócios. — Intervenção das antigas cortes na eleição 
do regente.— Resolve-se a questão pelo arbitrio do príncipe real. — Junta 
de médicos.— A rainha declarada incapaz de applicar-se ao governo do 
estado. — Os ministros supplicam ao principe que tome a si a adminis- 
tração do estado. — Falsos escrúpulos do herdeiro da coroa.— Fómia 
irregular da aucloridade assumida por D. João.- Nem rei, nem regen- 
te.— Qualidades de espirito e de coração do principe real. — A lisonja 
cortesan exalça D. João ás alturas de um grande homem.— As hyper- 
boles da Gazeia de Lisboa.— YcsVi\'n\aác litteraria em honra do prín- 
cipe.— D. João mantém no poder os ministros de sua mãe.- Como pro- 
cede no governo.— A sua responsabilidade na politica ministerial. — 
Irresolução dq governo perante os suc<ressos europeus.— O ódio á Re- 
volução e o receio de armar-se contra ella. — Systemas que o governo 
portuguez poderia ler seguido racionalmente.— A hypocrisia da paz. — 
Sujeição do gabinete aos mandatos da Inglaterra e da Ilespanha.— A 
neutralidade britannica e o ódio do governo hespanhol á Revolução.— 
Irresoluções de Carlos IV.— Queixumes do gabinete portuguez pelo pro- 
cedimento reservado do governo hespanhol.— EíTei to produzido na corte 
de Lisboa pelas primeiras conquistas dos exércitos francezes. — Propó- 
sito ostensivo de manter a neutralidade.— Francisco II, rei de Hungria 
e Bohemia, e a Revolução.— Convida Portugal a associar se á liga dos 
soberanos europeus.— Resposta evasiva de Luiz Pinto.— O papa esti- 
mula o governo portuguez a declarar-se contra a França.— A neutrali- 
dade de Portugal officialraente declarada.— É acolhida com extremo 
agrado pela opinião em França. — Reiteradas protestações da fidelidade 
portugueza à Inglaterra e á Hespanlia.— Luiz Pinto sollicita a admissão 
de offlciaes portuguezes no exercito do duque de Brunswick. — £ inde- 
ferida a petição. — Effeito produzido na corte de Lisboa pelos saccessos 
que determinaram a deposição de Luiz XVI.— Relações ambíguas entre 
a Inglaterra e a França. — A Republica em França avaliada como um 
successo desnaturai e monstruoso na ordem politica e sociaL— Ódio e 
terror dos governos tradicionacs.— Relações de Portugal com a Fran- 



ÇB.— DÍBlÍiu-i,'ia iii(4n|ihfti» ciilrt lietNíaTanlf v. auxiliar, tvila [lor l.ui^ 
1'iutn.— Rt<cfja& (te i|UU nin te. illutiisâe a CoiiTençio com i>sta arlill- 
ciusa Uii-oria.— O Draril Inilefeso.— O galjinele de i.islma pretende que 
Ili'o licrcndam a liiflulcrra e a lleapanha.— Dispnsi<;fl('s inilllares da Uen- 
jiaittia contra a Ritputilica.— A cMe ile Hailriíl Htsein saiwr se Portugal 
a auxiliaria coai Ifjp as.— Reservas e desdéns da cirte de Madrid.— Ú 
gttiinclt' de Lisboa eaúda a queda do conde de Aranda.— Elogios byper- 
bolicos de l.uia Pitilo a Godo^.— LuJx rinlo e o seu plano de tríplice 
alliaiiÇB. — DiapusicO&i pnueo uiiii{i;aT<ss da Inglaterra para rom a fraa- 
Ça.— Egtusmo britanriico. — ArmameutOH iiavaui c terrestres eni IuícIb- 
tem.— O^larac^s de Lord Urenvillti a este respeito.— O gabinete bei:- 
pasliol em t^cc das provldcocias bellicosas da Uran-Bretanlia, eonllr- 
ma-se na id^a de fazer a (nierra á França.— Godo y procura attraJiir 
Portugal á sua politica de reacção contra a Republica.— O gabinete de 
Lisboa quer a giierra, couitanlo <|uc n'ella entrem siniuKaneamente a 
Inglaterra e a llespaulia. — lírru de prcn-iicar sem moIlTn grave as rc- 
prrMllas da Ci)n?eiic-âo, — Luís Pinto recouliece que a Repuhlirn não 
fizera a niinima oITeníia a i'ortii;[al.— Cotno se jnsliileava a tríplice al- 
lianca.— O supplicío de Luiz XVL— ;l indisaação dos goveniiia ctiro- 
peus sobe ao maior trrau, — Drcnoristraçiles de senlimenlo feitas [M-la 
e«We de Lisboa.— .\ Convenção declara a guerra ã Hespanba e á lugla 
terra. — Sovas besitaçiies da curte de lis]>oa.— Continuaçiiii da a|i|ia- 
lente neutralidade.— Providencias empregadas para evitar a vinda do 
«nide d'.U1(tJ;s a Liitboa Pat;. 2W a 3^4 



CAPITULO VII 
A TRICLICE ALLIANÇ.I 



Hddgnverno hritantiicoan iKirluguci.- Aperceliimenlo dasbrças 
llivaes c terrestres.— Portuj^al ceiílinna a neutralidade, mos incita a* 
'■•■(«niia e a Inglaterra a con certa rem-se jiara a guerra contra a Re- 
publica francexa. -Prosei^ Lula Pinto o seu plano de Iriplice allian- 
ça. — Uoipeitos de Lnia Pinto. — Reservado procedimento da llesponlia 
e Inglaterra com relação a Pnrtiuml. — A guerra contra a França tida 
por injiuia uo cuncello ile Luix Pijito. — Clagranles cojilrailii-çfíes.— O 
egoiauo brilaiinico julgado severamente por Luís Pinto,- Politica ra- 
cional que as circuuistancias aconselliavam —A t;onvencão deseja a pax 
com Portueal.— A inii>.sâo de Darbault a Lisboa.— l! expulso de l^rtugal 
pelo intendente da policia.— O direito das gentes e o governo porlu- 
gim.— O gabinete de Lisboa teme e deseja ao mesmo |)a.sso a guerra 
eoAtra a França,— A insolência de (lodoy e a mansidio de Luix rinlo.— 
Portugal nl)ri^o a seguir cegamente a Inglaterra e a lle^^panlia.- Sâo 
dnsaltendidas as instancias de Portugal a ser adniíttido ãs ncgociai,'Oes 
CDire as duas curtes. — lUusoria flrmeaa do governo porluguei. — Por- 
tugal encadeado ao arbítrio da llespanlia e da Inglaterra.- Segredo 
gnordailo pelas duas curtes acerca das negociações do tratado de ai- 



lianct'— A Inglalerra [irnpõo n rorliigal o (lautuar sfpwBiIiifneiile i 

ulIÍBDÇA particular conlra a tlcjmljlka.— Apparenle inilignaçãd e^ 

diva ilocilídadu uo g(iTerno |iiir(ugue».— Xcct-ssão mal ilíssiuiulaita do 
rorliigal ao traladn concliiiilo ctilre !t Ilespaniin o a In^lalt^rra. — 1'ur- 
tugalzcluso c a Inglaterra ilesbitiliruda dt cumprira Iratado de I7U3. — 
O governo porlusuex celebra scparailameiílc Iralados ite atliança com 
a Inglaterra e s Hespaiilia.— Desarraxoada pn-(pDsão da Gmn- Bretanha 
iiuaiito ao ommercia dos ticutros, — Submissão de LníK Pinin a OodoT 
etfi relação" í eatc assuniplii— Arrogância de Godoy e condcfccndenõa 
'Io governo porl a gue*. — Convenção de 15 dejollin de t7!l3 entre Por- 
tugal e líespanha.— Tratado de 26 de setembro de 1T93 enlre l'or[nfal 
e a Inglaterra. ~A guerra imininenle.— Situação deplorável de Portugal 
em(|iianlo aos seus recursos militares.— Kepresaliss exercidas [jela Con- 
venção wnlra hwtugal — Navios apresados pelos cot«arloB franeews.— 
\ Inglaterra toma i sua conta defender os navios portoguczes contra o 
corso,— Dcsi-ja o gabinete íngleí que as forças navaes portugueus se 
reunam ãs suas.— Prolerção da Inglaterra a Portugal subordinada aos 
seus interesses de maior momento. — Ueeeia o governo portuguei (juo 
Hipiem inrieresas as suas possessões ultramarinas.- X Convenção pro- 
cura informngfles a respeito dn Brazil.- Expedição frustrada de Du Pelit 
Tliouars com destino ã j\merica.— Inaufflciencia das forças portuguesas 
uo llrazil.- Soliicitaçúes da corte de Lisboa para qnc da combínagío 
das forças navaes britsnnicas e portuguesas resulte uma defeta efflcax 
para o Brazil.— Resistência do governo inglês aos desejos da curte de 
l.istioa.- Grandes sacríQcios de Portugal para auxiliar com forças na- 
vies i Inglsterra.- A situação da marinha porlugueía.- Decadência rá- 
pida do poder mantimo de Portugal.- Estado da marinha cm tempos 
do D. JoSo V.— Influencia do marque» de Pombal no angmento da força 
naval.— A marínlia porlugueza nos primeiros annos dn reinado de D, Ha~ 
ria I.— Zelo e diligencia de Martinho de Mello,— Esquadras de Portugal 
em 1703. — Esquadra portugueia unida ã brilannica do Canal.— Os offl- 
eiaes de marinlin briosos e valentes, mas pouco praclicos na guerra 
maritima.— oriiclaes inglezes contratados para cnmmandu c guarnJção 
■ de navios de guerra portu^ueies.- Primeira saiila da esiiuadra portu- 
f,'UPM para Inglaterra.— Desastre e arribada.— Resagrailo da eúrte.— 
Mudança de ofliciaes.- \ esifuadra sâe segunda vez com o nome de 
Esquadra do Canal.— K esquadra ingleza do almirante I.ord Howe. — 
Inacção doa navios de guerra portugueses em Inglaterra. — I>nenp«sopi- 
ilemicas e deserção nas guarnições.- A esquadra vnlla a Portugal. — 
Esforços empregados pelo governo pnrlngues para melhorar a mari- 
nha.- Serviços lienemerilos de Martinho de Mello.— Actividade nas con- 
stmcçfies e nos fal>ricos navaes.- A cordoaria.— lí abolida a ancign forma 
de administração doa serviços navaes.— Intendência do arsenal. — Con- 
selho do almirantado.- Jnnta de fazenda da marinha. — Quadro doa Of- 
llciaes — Engenheria naval.— Trabalhos hydrographicos.— Hospital da 
marinha.— Voluntários da armada.- Regimento de artillieria da mail- 
nha.— Brigada real da marinha,— Desenvolvimento dado ds culturas 
lloreslses.- Socferfode real maritima, militar e geoflropftíco. -Provi- 
dencia para estimular as tripulações dos navios mercantes na guerra 
marilima contra os francezes Pag. 325 a 364 



LAIMTULOVIII 
A PEBSEGIIIÇ!ll) À UBERDAUE 



fiAUíACia <Sã HcpitijtiRB rraniTxa tahrc os uspirilus i? as npjniôea em Tor 
lu^t.— ()s sentimentos ila cOrli- e lio gijvenio a respeifo da Hcpulilica.— 
At jiiiv()açõ<» (los cimpiis.— A Cimvcncàn naciuntil, a sua crurza e cis 
ae&B senrivos. — A tteviiliiçA» íraiu^za rsspncÍBlrm^tt! propaKomlÍBlti.— 
Enduarios ftwuxns viudns a Porliifial. — U cintiaixailnr purluguex em 
Pula no lempa <le Lut« SV1 [Ipnunrla a vinda de agentes r<*v<iliJcio- 
narios.— Divulgnçiki do escriptiis sediciosns. — A consliluicâo franco» 
tradiuida um pnrliiinu.'x.— A lifflararáo dos direUo» do krrman.^O 
Aímanach du Pim Giivnl.—O emliaínadnr acnnsellta ao seu j^ovRrno 
a draconiana severidade uuiilra iia ipie yrulessein cm 1'orlLi^al doutrinas 
MotrariíB ãs do estudo.— O principc e it ministério pouco pro|iensoB 
ao* miremos ríirorrs contra os R'ro]ucíonarius de opiniM. — Os mais 
gme* negorlos de esladn p ns diclios Infantis.— Tt-nior e sobrcsallo du 
minisleriu porlngiica peranfc a pliase nova da Hrvojucâo.- O intendente 
grral da policia e u seu ódio incxtiiiguivel a liberdade politica.— E mi s- 
laríos de iircasiáo e ^'anceees residenles em Porlugml.— Primeiras per- 
le^lçQes e expulsão de cidaditos francp»«.— Hcciamaçõcs do (governo 
fraiicex ainda monan-hicn.— A perseguição exacerba-sc com o advcnic 
da Hepitblica.^Os coiUiquius particulares reputados suspeitos.— É de- 
feso referir e cnmmrntar os successos da Revolução.— PrisiJes arbitra- 
rlas.- Esladn lastimoso das ca ddas. -Testemunho insuspeito do inten- 
dente da polícia neste assnnipto, —Exagerados terrores do intenden- 
te.— O que liavia de verdade na apitaçâo democrática em Porluffal.- 
Indiscrição de alguns francexes resídenlea em Lisiioa.- NeEOCiaale<; 
|rane«zes partidários da Hevoluçiio.- Udio oriicíal ao nome francex.— 
i upnlsin dl' lodos (is francexes não emigrados, o sonlio dourado do 
iutcnde» !(■.>> Siio expulsos seis franccxes por evangelfearem entre o povo 
u doutrinas liberaes. — D francez d'Orisny.— A Marulheia em Lisboa.— 
Sospoitas de uma supposla conspiração republicana em Lisboa. — Emí- 
pnilos franccxcs suspeitos de jacottinoG, — O iu tendente (çloriando-se di' 
KT I) mais solido esteio do Ihrono e do altar.— O naluralista llrouiísonel 
cm Usbna.—lgnurancia de Manique na blstoria contemporânea. — llrous- 
Hmd P o duque de J^aFi^es.- Ma le valência do intendcule e inilireclas 
doUçÕes contra o duque mareclial-Beneral.— O palácio do linllo e u 
Academia real dos seiencías.— Conluberniu inl('llci'luul,— O abliade Josú 
CoirCa da Serra, ami^ intimo do Lntôcs c .secretario da Academia.— 
bcandalo enorme no eonepítn du inleiídenle. de que o republicano 
Brousaorwt seja alojado por Laffies e Corria da Serra nas casas ila Aca- 
demia.— Horror inspirado pelo uliliade ati intcndeiile.— A Academia 
■toalíflcada como uma. confraria de livres {lensadorcs cosmopolitas. — 
Ds revolucionários Tulgares e us espirllos selectos,— O duque de l.afúeí:, 
Strcio Stucliler e o elogio pomiioso do enc'.ycrio|)(H!ista d'Aleuilierl na 
ieidimia. — Os académicos íiuiípcilos. — Uousenlior Terrelra Rordo e Oí^ 



revulucioiíarins iIa Alliatidrn. — O allcmâo nsluraliíBdo purtuguez Joj 
Unilhcrnie Clirislíann Múllcr, redactor da Gabela de Liiltoa. — O p 
Theorloro de Almuiila amigo de BroiissoDel.— O abbaile GorrOa da Sem ' 
era casa de Lafões, iciuido peln intíiidenle como um perigo imnilneiile 
H ordem social.— O Iiomein perigosÍMimo.— Correi d« Serra c os ame- 
ricanoe coronel ilumplirc^'s e Edward Cburcli reputados por Manique 
agentes da Convenção,— Jaconic llatlnn.— Perseguição contra o advo- 
gado Negreiros.— i iipiniSo lilicral no Porto.- Jurisprudência criminal 
lia inleiídcncia. — Outros úemocralas perseguidos.- U advojrado Tlie- 
raudo." O padre José de Alireu Coulintio. — Furor do intendente e bran- 
dura do príncipe T>. João.— A perseguição e as doutrinas Julgadas se- 
diciosas,— Origpm da Bevnlução no couccJlo eetreilisumo de Maniqua- 
.\ liberdade da palavra e a repressão.- Os Tranceies republicanos c a 
Marselliem ciu Lisboa.— A pntiíeose da Revolução na villa da Albandra- 
O fórum da democracia nas lojas de Lisboa.— A] un lamentos de operá- 
rios republicanos.- A esíolua de D, Josí e a arvore da liberdade.- As 
r&tm6ta sediciosas promovidos, no Juizo de Manique, pelo ministro e 
|ieln cOnsuI americaDO.- A imprensa politica cifrada na Oaxla de LH- 
hoa. — Htmi\uc propõe a suppressão do órgão oDIcial como oceasiãia 
a diseiissSes revolucionarias.- Precauções contra a admissão de ih-ros 
extrnngciros — O duque de Lafões c a PuixU» d 'í3)-/r<M«.— Horror de 
Manique ao saber que livros reccl>p de paizes eJilran^iros o dutjue ma- 
rechal-freneral.— PajH-is revolucionários e clandeslinos.— O Calalão n- 
publlcano. — O estudante Margiocbí e as doutrinas republicanas.- Os 
oclios da lleTOioção na universJdaile.- O níhilismo c o pasquim da 
Porla-ferrea, — O Credo (la Repvblica Lombarda.— K Medicina thcolo- 
(liça.— flscandalo que produz.— A mesa da censura anatiiemalizada crua- 
mente.- A censura dos livros 6 rc^liluida ã inquisição, aos prelados e 
á mesa do paço.— índice espurgalorio naeionaL— 1'rovidoncifls rigo- 
rosas e penas severíssimas contra os infraclores das leis da censura.— 
José de ikiabra e Macchíavcllí. — As Ruintu de Volney coma um perigo 
imminente & ordem social.- ilecommeiídaçOes oriiciaes de prudência 
aos prelados do rtino.— Severas providencias policiaes contra a 
são de forasteiros em Portugal. — Manique e as creadas exlrangeiru.-^ 
O ódio á lingua frunceza.- A arte dramática ao serviço da |iolicia.~- ' 
moda no trajar ao serviço da Ilevolução.— A projiaganda lilieral.— A n 
çonaria e a sua dilTnsiio em rortugal.- Origem obscura da n 
em terras pnrlnguezas. — Lojas era Lisboa e no Porto. — Inllu» 
extrangciriis nos progressos da maçonaria.- Os regimentos brítannii 
ao serviço de Portugal.— Perseguição aos pedreiros-livres.— 
reiro da princesa do Drazii feito raaçon.- A inquisição vem a 
contra as secretas associações a inlendencia da policia 
apagadas e cárceres povoados no Itocio.— Numerosos eccl 
nitenciados no santo ufllcio pelo cripe de maçonaria.— ( 
vadido pelo contagio maçónico ministra muitos delinc|uentes ã inqH 
cão.— Proprietários, negociantes e industriaes condemnados pelo ti 
oltlcio.— A idóH liticral prosegne apesar das perseguições e 
nlicerces á moderna sociediide iiortugneza Pag, 36S a 



8ae hoje a lume n segundo tomo da Historia polUica e mi- 
litar cie Porivgal. O longo lempo que decorreu enlre a ap- 
paricão do primeiro volume e a publicação do segundo Toi 
occupado em prortjrar nos archivos lodos os documeolos 
(fue, além do3 já coiligidUâ, eram maleriaes indispensáveis 
para mais completa elucidação dos Taclos, da sua sc<]ucncia 
expticaçuo. AI6m dos subsídios valiosos derivados de milha- 
res de papeis oílidaes existentes no amigo arcliivo do minis- 
lerio da guerra, bouve de faier-se uma copiosíssima colheita 
no arcliivo dos negiwios exlrangeiros, onde em numerosos 
documenlos se conlém a historia diplomática de Porlugal, 
sem a qual se niio poderia rabahnente comprebender a jioii- 
tica da guerra, nus lastimosas negociações e nas luctas me- 
moráveis em que a naffio porlugueza se empenhou, a prin- 
cipio abatida e humilhada, e depois gloriosa e triumpliaule 
contra a França conquistadora. Muílos outros repositórios de 
papeis olliciaes e do manuscriplos particulares bouveram de 
ser minuciosamente examinados para completar o que em 
certas relações politicas, militares ou sociaes poderiam ser 
insulficientes ou silenciosos os documentos existentes nos ar- 
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chivos (lo rainislerio da guerra, no dos negócios extrangeiros 
e no do ministério da marinha. Compulsaram-se, pois, quan- 
tos papeis poderiam aproveitar-se no archivo do ministério 
do reino, no da Torre do Tombo, principalmente na parte re- 
lativa á intendência da policia e á inquisição, no archivo da 
Engenheria, nos gabinetes de manuscriptos da Academia real 
das sciencias e da Bibliotheca nacional. Estas perquisições 
obrigavam a ler e a extractar milhares de papeis que se refe- 
riam aos acontecimentos históricos de Portugal desde o anno 
de 1777, e principalmente desde que a Revolução franceza, 
determinando na Europa uma profunda transformação poli- 
tica e social e um novo systema de relações internacionaes^ 
chamou a nação porlugueza, depois de habituada a uma lon- 
ga paz, apenas brevemente interrompida, a armar-se para 
entrar na maior lucta de que ha memoria na historia das 
guerras européas e associar-se á tremenda agitação das idéas 
e das armas durante os annos derradeiros do século xviii e 
os primeiros do presente. Assim como a antiguidade acaba 
na destruição do império romano do Occidente, a edade mé- 
dia decorre desde a irrupção dos povos septentrionaes, e a 
moderna convencionalmente se considera principiada com a 
destruição do império bysantino, assim também a Revolução 
franceza é o principio da epocha novíssima na dilatada chro- 
nologia da civilisação. Nenhum successo histórico, exceptua- 
do o da fundação do christianismo, conteve em si os germens 
de mais extensa e profunda metamorphose no conceito philo- 
sopliico da humanidade e de mais larga mutação nas institui- 
ções e nas formas sociaes. É'ella o berço das sociedades nos- 
sas contemporâneas. É ella quem traça o roteiro á historia e 
lhe imprime a sua nova orientação. É d'ella que derivam os 
acontecimentos mais notáveis e fecundos no progresso da 
nossa própria cultura e liberdade. De suas idéas fomos her- 



i.leims, de suas próprias violências e paixões inconscientes 
legatários. A narração dos successos principaes da Revolu- 
çiú frauceia, e da repercussão das suas idéas nos povos eu- 
nqi^s, e mais parlicularmeale em Portugal, das relações do 
seu governo com os seus mais estreitos alltados no empenho 
de combater a Franca revolucionaria, da primeira implanta- 
pão (las crenças liberaes em solo porluguei, são innegavel- 
mente indispensáveis proiegomenos ao reconto das guerras, 
cujo tnolivo fundamenta! foi a própria Revolução. 

Coroprehendia o manuscripto destinado ao presente volu- 
me, além dos assumptos que n'ellc vem tratados, a historia 
áutamaria do exercito permamenle em Portu^'al desde 03 seus 
primitivoít rudimentos até 1793, as campanhas do Itoussillon 
e de Catalunha, as relações de Portuga! com a Republica 
franceza e com a Ilespaniia depois de suhmeltida pela paz 
de Basiléa ã hegemonia franceza, a breve e infausta campa- 
nha de 1801. Picaria porém o livro desmesuradanienle volu- 
moso. Pareceu poíf; mais conveniente incluir estes assumptos 
QO seguinte volume, de que já estão compostas muitas pagi- 
Das. O terceiro tomo comprehende pois, como introducção 
preUrainar ã narrativa das primeiras campanhas porluguezas 
cmtra a Franca, a historia das nossas instituições militares 
desde a creaçâo do exercito permanente aló o momento de 
^Irarmos na guerra. Prosegue narrando os acontecimentos 
até o Cm do século xviii, a campanha de ISO 1, os sacrifícios 
de Portugal para conservar a sua independência e neutrali- 
dade contra a violência e ambição insaciável de Bonaparte 
durante o consulado e o império, a primeira invasão fran- 
ceza, a insurreição do povo portuguez contra o dorainio im- 
peftal, a campanha de 1808 até que o exercito de Junot, 
perdida a acção do Vimeiro, sáe Gnalmente de Portugal pela 
convenfão de Cintra. 
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Os numerosos elementos Jà collígidos para a contiDuação 
da historia no que é referente á parte principal, a guerra da 
Peninsuia, continuaram a ser accrescentados com valiosas 
acquisifões. Somente com o auxilio dos documentos olficiaes, 
e portuguezes, que felizmente são copiosos, se pôde escrever 
imparcialmente, sem falso patriotismo, porém cora justa rei- 
vindicação das legitimas glorias portupiezas, o que os ex- 
trangeiros, principalmente britannicos historiadores, muitas 
vezes nos contestam ou ensombram, para attribuir às suas. 
armas a melhor parte dos lauréis. N'estas investigações e 
. buscas nos archivos tem sido valioso e excellente auxiliador 
o sr. capitão de artilheria Maxirailiano Eugénio de Azevedo, 
que por ordem do ministério da guerra está servindo n'esla 
commissão. 
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CAPITULO VII 



RELAÇOl^DK PORTLiGAL COI A HESPAKHA 



As relações entre Portugal e a Hespanha estiveram longe 
de ser pacificas, sinceras e cordiaes, durante o reinado de D. 
José, e a enérgica administração do marquez de Pombal. Ape- 
sar de que os tratados de Utrecht haviam posto remate às 
diuturnas e bellicosas contestações entre as duas nações des- 
de a gloriosa independência do reino em 1640, ficara todavia 
sempre vivo o fermento, que estava a cada passo ameaçando 
excitar o ciúme e emulação immemorial entre as duas coroas 
peninsulares. E porque as suas ligações foram em grande par- 
te, a datar da Revolução, a origem de gravíssimas calamidades 
para o povo portuguez até á invasão franceza, não destoa 
certamente da clareza e harmonia da historia o alargar n'este 
assumpto a narração. 

Em vão as allianças de familia haviam estreitado mais e 
mais as duas dynastias, a de Bragança e o ramo hespanhol da 
casa de Bourbon. Irmã de Carlos III, que então dominava nas 
Hespanbas, era D. Marianna Vfq^iria, mulher de elrei D. José. 
Tinham n'aquelle tempo os parentescos e affinidades entre os 
soberanos maior significação do que toem em nossos dias, 
porque do arbítrio quasi omnipotente dos mofiarchas pendia 
em grande parte o destino dos povos, que regiam, e a sua 
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concórdia pessoal oii as suas eonleiídas iodividiiaes ínUol 
largamenLe na guerra ou na paz entre os estados. R todavis. 
dissidências ile Porlugal com a llespanha haviam sido (ji 
ininterruptas, exhaurindo-se a rivalidade entre as duas poli 
cias, ora na prolongada agllafão das campanhas diplomatit 
ora na incta menos duradoura dos exercilos. De feito, a 
ra tinha diegado a atear-se uma vez entro os dois sober 
apesar da prudente fortaleza e da consummada lialnlldade^ 
com que o ilIumíDado ministro de D. José dirigia as retafões 
de Portuga] com as demais còrlcs europôas. A breve campi- 
nbade 1762, intentada com exilo infeliz pela IlespaDba, quan- 
do menos em Portugal se estava apercebido para resistir á in- 
vasão, desenganara os iiespanhoes de que não era incontras- 
tavel o seu poder, nem lhe seria fácil dirimir pelas armas as 
questões com o seu vizinho na Península. 

Apesar da paz, que em Paris se flrmãra enlrc as duas co- 
roas peninsulares em 1763, durava sempre, mais ou menos 
agitada, uma pendência, a que não bastaram a pur termo sa- 
lisfaclorío a dextreza dos estadistas e a diligencia dos diploma^ 
tas. Gra a questão de limites entre as vasUssimas posses 
das duas coroas na America do sul. 

Eram Portugal e a llespanha as duas nafões europt^as, 
haviam colonisado a America meridional, e que ali partilha- 
vam entre si a soberania. Porlugal pcssoia a ílorente colónia 
do Brazii, que se diialava por centenares de léguas desde os 
paramos enormes do Amazonas alé ás margens do rio da Pra- 
ta. Em redor do que havia de ser em poucos annos um grande 
Império iudependenie, esteiidiatn-se, cingindo em semi-cir- 
culo a fértil possessão de Porlugal, os extensos domínios da 
Uespaaha na America meridional. 

As duas coroas, a quem coubera o senhorio do Novo Mun- 
do na regiiio auslral do immenso coiUinente, porfiavam por 
exercer ali a maior ioGuencia e poderio, e disputavam por 
isso com afineaila tenacidade O menor tracto de terreno, que 
julgassem perioncer-lhes. Não lendo colonos, nem cabedaes 
sullicíenles, com que desbravar os amplíssimos serlòes, que 
ninguém Ilics pleileava, haviam por desaire e offcnsa da ma- 
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jestade não empenhar Iodas as argucias dlplomallcas c todos 
03 meios de aggressão para tornarem elTectiva a posse dos ler- 
rílorloa contestados. 

A despeito da paz, (|iie na Ruropa se manliuha entre as 
daas monarcliias peninsulares, não descontinuavam nas mar- 
gens do rio da Prata as liostilidades entre as forfas de Hc3- 
panha c Portugal. 

A posse da colónia do Sacramento, fundada pelos portu- 
guezes em 1680, era o assumpto principal de perpetuas con- 
leslações. 

Pelos arlif^os 5." e G.* do tratado de paz, celebrado £ 
Utrechl a 6 de fevereiro de 1 7 1 5, a coroa de llespaiilia obrí-'| 
gâra-se a restituir a Portugal o lerrilorio e colónia do Sacra* 
mento na margem septenlrional do Rio da Prata. Por aquel- 
les artigos ficava sem elíeilo o tratado provisório de 7 de 
maio (Je IfíSI, que pactuado para compor ou antes palliar o 
litígio das dnas cortes, deixara indefinida e dependente de fu- 
taraa convenfões a questão relativa aos territórios disputa- 
dos. 

O artigo 20." determinava que o tratado entraria em plena 
execução immedíalamenle depois de puhiicada a pa/. 

Para obedecer a esta ultima prescripção liaviam-se expe- 
dido por parte da Hespanlia, a 15 de julho de 1715, as or- 
dena necessárias para que se entregasse às aucloridadcs por- 
tuguesas a colónia do Sacramento. Em 14 de março de 1722 
tomava posse do govífrno d'aquelle território o coronel Antó- 
nio Pedro de Vasconcellos, que em nome de Portugal o co- 
meçou a administrar. 

O gabinete hespanhol d'aquelle tempo, diligente em frau- 
dar era seu proveito as estipulações expressas do tratado, 
liuscava definir a seit lalante e em formal opposição ao texto 
litteral, a legal sigoilicaçâo da palavra lerrilorio. Insistia em 
que o vocábulo apenas exprimia a zona, que em redor da 
prapa do Sacramento se estendia á distancia de nm tiro de 
canhão. 

A llespantia, pouco sincera nos seus desejos de manter a 
paz cora Portugal, não perdia occasiuo de perturbar na Ame- 



rica ús portuguezes, e em 1735 numerosas tropas hespt 
las puntiam estreilo cerco ã fortaleza da Colónia. 

Era extranho e singular que pendesse em o Novo B 
um litigio crueolo eutrc as duas coroas, emquanlo na Euro^ 
oslensivamcule se mantinham amigáveis e paciQcas as r 
COes de llcspanha e Portugal. 

Para concertar estas dilferenças ajustou-se o tratado âft^^ 
de janeiro de 17.50, cujos negociadores foram por parle i 
Portugal o visconde de Vitla Nova da Cerveira, e como pleni 
potenciarío de Fernando VI o ministro de estado D. Josfi í 
Carvajal y Lancaster. 

Não íicou porúm melhor assegurada a situação dos negócios, 
antes achou a emulapão entre os dois povos novo alimento a 
suas queisas, e nova matéria a suas hostilidades. Os portu- 
guezes iastimavam-se de que o tratado sOmente á llespanha 
rflra proveitoso. I)izia-se que fura extorquido a Portugal, como 
lesivo a este reino e vantajoso para a corte de Maiirid, por- 
que cedendo-se por elle a praça e colónia do Sacramento, en- 
trava no dominio castelhano toda a borda septentrional dõ ■ 
Rio da Prata, e as terras, que d'aquelle ponto decorrem pai 
o norte até o monte de Castíllos Grandes e o rio Ibicul, e se a 
caapavam como irrisório equivalente sete aldeias de indíd 
miseráveis nos paramos da margem oriental do Uruguay. C 
o que vinha a Hespanha a fechar inteiramente o lUo da Prattfj 
não só aos portuguezes, se não a todos os demais povos euro- 
peus. Retorquiam os hespanlioes, encarecendo as grandes con- 
veniências, que o tratado trouxera a Portugal, Accusavam o 
plenipotenciário castelhano de haver sacrificado os interessei 
da sua pátria aos respeitos, que lhe impunha a sua rainha,ij 
qual sendo portugueza, era como lai inclinada a favorecerij 
terra do seu herpo. 

Era fácil descobrir que por baixo da questão apparente d 
limites entre os dois grandes in^)erios coloniaes, transudavi 
os ódios nuiica extinctos da velha monarcbia de F 
que reputava menlalmenle província rehellada. Os succ 
sores do sinistro dominador, ou fossem austríacos ou Bourbon 
não podiam esquecer, nem perdoar que a altivez e hombridl 



de porlugueza perseverassem cm negar à ambifão indomável 
de Caslelia a orla situada no occidenle da Península. 

Coiiiinuaram as hostilidades entre as forfas militares de 
Portugal e da Hespanha oa America meridional. Em 1760 os 
heapanhoea liaviam occupado a aldeia de S. Itosa. 

Julgou-se que seria salutar o dar por nullo o que Túra pa- 
cluado era l~.'iO. Cum este intento se negociou entre as duas 
cordas o tratado do Prado de 13 de fevereiro de I7CI, de 
([ue foram plenipotenciários D. José da Silva Pessanha, re- 
presentando a Portugal, e D. llicardo Wall, primeiro secrela- 
rio de estado e do despacho universal por parte de Hespanha. 

Ilevogado pelas novas estipulações o que sem Tructo se ha- 
viz ajustado em 1750, pactuou-sc que os negócios relativos 
aos disputados territórios e limites volvessem ao estado de 
posse, cm que existiam antes d'aquella convenpão. 

O remédio, porém, não se provou pacifleador e eHicaz, 
porque apenas decon-idos menos de dois annos a 30 de outu- 
brti de 17(12, sendo a fortuna adversa às armas porluguezas 
□o Drazíl, lirmiiva-sc a «apitulaçlia, com que se rendia aos 
hÈSpaohoes a prafa da Colónia. 

Nos artigos prctiniinares da paz, ajustados smFontainebleau 
em 3 de noveintiro de 17(j3, entre George 111, rei ila Gran-Bre- 
lanha, Luiz XV de Kranfa e Carlos 111 de Hespanha, foi 1'ortu- 
çal i-ompn-liendido desde o artigo 20." até o 25." O tratado 
de Paris celebrado a 10 de fevereiro de 1763 entre as cortias 
de Inglaterra, Franfa c Hespanha, renovou a Portugal o esta- 
do de posse, em que estivera com respeito á colónia do Sacra- 
mento e estipulou no artigo 2 1 ." que se alguma alterarão hou- 
vesse antes sido feita quanto á reciproca siluafão dos negócios 
na America meridional, tudo volveria ao seu anterior estado. 
O governo do llcspanlia, sempre fértil em maliciosas inveu- 
pSea, limitou-se a restituir somente em parte o território da 
ColonEa, Qrmando-se, segundo era seu costume, era subtis e 
enganosas interpretafões. 

A questão de limites eslava pois assignala^la com o séllo do 
intorlUDÍo. Cada novo ajuste ou negociação para a compor 
era seguida de novas aggressões e hostilidades. 



Desmaiada a esperança de ajuslar as fronteiras deDnilivas 
enlTS as possessões dos dois estados na America do sul, iam 
proscgdndo cora varias vicissitudes os reconli-os e incursões 
nas margens do Rio da Prata. Os tratados de 1750, de ITGl 
e de 1703, em vez de raitiparem a animadversâo das duas 
potencias, tinham sido novos c fecundos mananciaes de dis- 
córdia e emulação. Os seus fruclos liaviam sido apenas as dis- 
cussões apaixonadas, e as guerras ora abertas, ora dissimula- 
das enlre as duas nações antagonistas. 

Os jesuítas, ainda enliio intluentes e poderosos na llespanha, 
haviam baMImenle aproveitado o novu reinado, que se inau- 
gurava com o advento de Carlos III, para turbar a paz e a 
concórdia entre os dois governos peninsulares. O primeiro 
ministro do novo rei, o marquez de Urimaldi, sempre adverso 
a Portugal, não era dos menos ellícazes instrumentos em per- 
petuar a dissensão. 

Durante os dez annos, que decorreram desde o ultimo 
tratado, o governador do Buenos Ayres nuo tinha desconti- 
nuado as suas incursões. E no anno de 1774 a guerra ardia 
novamente n'aquellã9 paragens, onde as armas S6 cruzavam 
em redor do pomo cubicado. 

Era extranho que emquanlo as duas cortes de Lisboa e de 
Madrid se haviam concertado inlimanientc na Europa, porllan- 
do na empreza de abolir a companliia de Jesus e conseguir a 
famosa bulia Dominus ae fíedemjttur nosle-r, as novas cliega- 
das da America meridional davam accesa a pendência armada 
entre as forças das duas nações n'aquellas remotissimas para- 



Em junho de 1775 entrava no Tejo unia fragata, 
do [lio de Janeiro expedira o vice-rei marquez de LavTIã 
dio, e pelas cartas, de que era portadora, soube o governo 
portuguez que o governador de Buenos Ayres, D. João José 
de Urtis y Salcedo, havia feito c repelido, durante o anno de 
1773, violentas hostilidades contra os vassallos e dominios 
portuguezes no Brazil meridional, rompendo por este modo 
a guerra e forçando as auctoridades do Brazil a repellirem «r. 
aggrcssuo injusta e inopiuada. lleferia-se mais que Sal( 






depois de haver provocado com desvanlagem as armas por- 
tuguesas, peilira com graadc Jnslaacia soccorros a Madrid. 

Tomara o vice-rei marquei de Lavradio as acertadas pro- 
videncias, que requeria a cúiijunctura. Os governadores e 
conusand antes do Itio de S. Pedro e Itio Pardo baviatn solici- 
tado gente e muDifÔes. 

Determinara o vice-rei que por parte da capitania do Rio 
de Janeiro se enviassem os auxdios, e passara aviso ás de 
S. Paulo, Bailia e Pernambuco para que os contingentes, que 
podessem levantar, contribuíssem á defeza commum nos pon- 
tos ameaf ados. Instava o marquei de Lavradio ao governa da 
metrópole para que acrescentasse as forças do Brazil com al- 
gumas naus e Tragaias, e com um provimento extraordinário 
de armamentos e petrechos, visto como era próxima e immí- 
nente a pierra, que temia. 

Aa cartas de Salcedo e a eslreiteíu, em que ficava, Toram 
cansa de que nos portos militares de Hespanha se aprestas- 
sem com diligencia desusada novos e consideráveis aperce- 
Ijtmentos e se apparelhassem navios e se dispozesse grossa 
expedição de tropas destinadas ao Kio da Prata. 

Haviam apresado os hespanhoes nas vizinhanças do Sacra- 
mento um navio portuguez. A noticia d'e3la aíTronta excitara 
DO animo de Pombal a mais fervorosa irritafão. Reduplicam 
era Lisboa com grande actividade os preparativos milita- 
res. Despacham-se para o Brazil navios de guerra, regimen- 
tos de ínfantería, armas e munições, occulto cautelosamente 
o Dm, a que era destinada a expedição. Heceava-se então a 
cada instante um declarado rompimento entre as duas coroas 
peninsulares. 

Bra assim grave a situação dos negócios da America, e a 
pique de mudar-se em guerra aberta o estado já pouco alTe- 
ctJOão das relações inlernacionacs de Hespanha e Portugal. 
Continuavam do Brazil os armamentos. Tinha Portugal em 
1775 na sua vastíssima colónia seis navios de guerra e cerca 
de cinco mil homens de tropas regulares. Aprestavam-^se no 
Tqo Ires naus e duas fragatas, que deviam seguir para a 
America. Prose^uiam-se no reino as operações indispensáveis 
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para acrescentar a força militar, e na capitania de Minas Ge- 
raes fazia-se uma leva de quatro mil soldados. 

Prevendo ser possível uma próxima ruptura entre Portu- 
gal e a Ilespanha, offerecia a corte de Versailies os seus bons 
oíTicios para que se deparasse um concerto decoroso entre os 
dois irritados contendores. 

O marquez de Blosset, que em princípios de novembro de 
1775 chegara a Portugal como novo embaixador de França, 
trouxera o encargo de propor á corte de Lisboa a mediação 
franceza com o intento de encaminhar os dois governos a uma 
pacifica solução das suas discórdias. Achara, porém, no mar- 
quez de Pombal uma recusa terminante o offerecimento. 

Não deixara todavia o benemérito ministro de empenhar os 
seus esforços para concluir directamente com o gabinete de 
Madrid um accordo amigável na pendência. Não surtiram, po- 
rém, o elTeilo desejado, nem as boas e pacificas disposições do 
estadista, ordenando que cessassem as aggressões ás tropas 
hespanholas na America meridional, nem as diligencias em- 
pregadas em Madrid pelo enviado portuguez. 

No anno de 1776 engraveciam as dissidências das duas na- 
ções. Diflicultava-se o remédio para as compor, já pelas argu- 
ciosas dilações do ministro de estado, marquez de Grimaldi, 
então omnipotente na corte de Madrid, e intratável inimigo 
de Portugal, já porque os hespanhoes, desprezando o exem- 
plo que lhes dera o governo portuguez, continuavam a vexar 
com suas incursões as fronteiras meridionaes da America por- 
tugueza. 

As curtes de Saint-James e de Versailies, desejando evitar 
que se alterasse a paz da Europa, se tinham accordado entre 
si para remover quanto podesse perturbar a commum tran- 
quillidade. A Hespanha mostrava-se prompta a submetter-se 
na questão pendente ao juizo de um arbitro, designado pelo 
governo portuguez. O marquez de Pombal propozera que o li- 
tigio fosse dirimido em um congresso, que devia celebrar-se 
em Paris sob a mediação da França e da Gran-Bretanha. 

Emquanto procediam vagarosas as difficeis negociações em 
que a politica hostil ou sinuosa de Grimaldi encontrava em 



Pombal um temeroso conlcndor, giavissimos successos ha- 
viam occorido na America meridional, c á questão, já de si 
espinhosa, doa limites, viera acrescentar-se uma nova queixa 
que, em nome da sua honra maculada, a Ilespanha aílivamen- 
ic articulara. 

Havia chegado à cúrle de Madrid a nova de que os porlu- 
gueicâ tinham apresado dois navios liespaniioes, o os haviam 
conduzido ao Rio de Janeiro. Este successo, inccndeudo a in- 
dÍRnação no gabinete do Escurial, incitava-o a pedir ao go- 
verno português um completo desaggravo pelo ullrage, que 
padecera a sua bandeira. 

Favorecida por esta nova circumslaucia, exigia a Hespanha, 
como condirão previa e essencial para acceilar a idóa de 
um congresso, que o governo de Lisboa accedesse a dar a 
podida satisfafão. Negava-se o estadista porluguez a condes- 
cender com as reclamações imperativas de Grímaldí. Ligado 
pelo Paclo de fumilia aos dt-stinos da Ilespanha, apoiava o ga- 
binete ite Versailles as reclamapões dos hespanlioes, c redo- 
brava os seus efirorços para que o brioso ministro de U. José, . 
quebrando a sua dureza e hombridade, se dobrasse às cxigen- 
dwde Cirímaldi. 

Oescia no governo Uespanhol a sanha e a irrilafão pelo 
apresamento dos navios, c apesar da solicita interces^o com 
que os representantes de Inglaterra em .Madnd e em Paris bus- 
cavam amaiiial-a, não parecia empreza fácil convertel-a a ler- 
mos decorosos a Portugal. Arreceiava-se o ministério francez de 
um formal rompimento entre as duas coroas peninsulares. Pon- 
derava ao gabinete de Lisboa que se Portugal se empenha- 
va pela pait, era Torfoso acudir com a pedida satisfarão aos 
ag^avoí», de que a ilespanha se queixava, sendo que a jus- 
tiça lia reclamafâo era altestada não somente pela Tranca, 
que aiijiia poderia taxar-se de parcial, senão também pela 
Cran-Brelanha, interessada em manter a dignidade porlu- 
goeza. 

Eraquantn as hegociafões se prolraliiam, insistindo a Iles- 
panha e França peto desnggravo e recusando-se Pombal a ad- 
nitlir a pretensão, não descontinuava o previdente ministro 



porluguez em apparelhar o reino para a defeza, e prover lie 
genle, munifues e navios de guerra o estado do Brazil. 

D'aqaelles aporcobimentos mililares iareria o gabioele de 
Madrid prelexlos ou rasões para interpor novos quoisuraes, 
desenrolar novos aggravos, c empecer as negociações das. 
duas còrles mediadoras. Conicslava l'ombal às objecções 
governo licspanhol, dercndendo como justos os armamenl 
que ordenara, os quaes tiaviam sido provocados poios quc ít 
Hespanha se adiantara em aperceber*. 

Apú3 variados incidentes diplomáticos, e emquanlo o gabi- 
nete de Madrid ordenava a concentrafão de tropas nas frontei- 
ras, annuia Qnalmente o ministro de [). José a dar a satisfação 
pedida pela Hespanha, e a punir os ofliciaes portuguezes que 
tinham feito o apresamento. 

Parecia ao cabo de tão diuturna contestação desannuve: 
o borizonte, e jà se iam começar as negociações deOnitívaiT 
quando um incidente novo e inesperado esteve a pique de en- 
turvar o desenlace. Havia-se concertado, como providencia 
preliminar, que os dois governos expedissem às suas colónias 
da Americã meridional &s ordens simultâneas para & suspi 
são de hostilidades. Não tinham, porém, cliegado ao 
tempo, e as armas portuguezas ainda incommodavam 
suas incursões as tropas hcspanholas. 

Excusava-se Pombal, allepando as rasões por que a 
dens não tinham sido opporlunamente recebidas na col( 
portugueza, e demonstrava a boa fé, com que o gabinete 
Lisboa havia procedido n'este caso*. 

Ambas as cortes, a de Versailles e a de Saint-James, anda- 
vam empenhadas egualmenle em evitar um rompimento do 
guerra declarada, que poria em balança a paz da Europa, e 
forçaria a França e a Gran-Bretanha a envolver-se na pendên- 
cia. Inleressava-se Luiz XV, porque favorecia com singular 
aifecto a Ilc.^panha, sua alliada. Envidava os bons olBcios a. 

' Despaoho de pDml)al ao embaixador porlugiicx cm faris. de It d 
maio de 1778. 

' Dcspaclio àa Pomlial ao einliai.<^ador portugiiez em Madrid, de S 4 
Julho lie 1776, 



das^^— 







Inglaterra, porque as suas priíidpaes alleDfões e as suas ar- 
mas andavam converliJas para a-America do norte, onde os 
al(iT03 colonos tnglezes haviam no memorável dia 4 de Julho 
de 1776, n'uin solemne congresso nacional, proclamado a sua 
indepeodencía e soberania. 

No enlretanlo era D'aque[la occasião a guerra menos con- 
tingente do que a paz. O marqnez de Pombal, já quasi k borda 
da voragem, onde iria sumir-se na humilharào a sua ainda 
robusta omnipolencia, sollava os últimos clarões, apparellian- 
do o reino para uma honrada resistência, e a colónia do Brazil 
para uma defeza pertinaz. Completava os regimentos da me- 
trópole, elevando-os ao estado de entrarem em campanha. 
Iteparava e abastecia as prafas da fronleira, e enviava soc- 
con'OS valiosos ã America meridional*. 

Proseguiam comtudo era Madrid as negociações, conduzi- 
das pelo embaixador de Portugal e pelos agentes diplomáticos 
da França e (íran-Bretanhan'a(iuelta corte, o marquez d'OBsun 
C lord Gratham, experimentando cada qual as dilações e re- 
pugnancias, com que o marquei de Grimaldi, jurado inimigo 
de Pombal, anilava apostado a díOIcultar a conciliação dos 
dol8 governos. 

Ao passo que declinava rapidamente o poderio de Pombal, 
era chamado à direcção dos negócios em ílcspanlia o celebra- 
do conde de Florida Blanca, D. José Mofiino, a 19 de fevereiro 
de 1777. Parecia alvorecerem dias mais propícios á decorosa 
resolução das questões pendentes entre as corOas peninsula- 



Exacerbando-se a doença de el-rei D. José, conrerlrao mo- 
narcha a soa mulher D. Marianna Vicloria de Bourbon a regên- 
cia dos seus reinos. A rainha, como hespanhola e afTectuosamen- 
te dedicada a seu irmão Carlos 111, poderia ser agora elEcaz 

' Policiando o marque» de Blosset ao seu governo os armsmenlos, quo 
proecguiam cm Portugal, dixia cm louvor do ministro porlugiiex -que a 
mio, qnc na dirigia, mostrava utna caiiacidade consummada, e era mis- 
ter ipic 3 Hcspauha Tosse mui Lablt para poder escapar aos perigos, de 
qae Porlagnl a ameaçava; que todo o Bio Grande ficaria cm poder dos 
inrtDgueics, e eslc succcsso daria a Immortalidadc ao marquez de Pom- 
bal». Quadro elemmUa>; tomo vui, png. 301. 
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medianeira para que de vez se compozessem as differenfas, 
e Portugal parasse, ainda que pouco honradamente, o golpe, 
que a Hespanha estava a ponto de vibrar-lhe, A alma grande, 
enérgica e patriótica do velho estadista portuguez, affeita 
como era ao mando, e avessa á degradação e á penitencia do 
poder, não teria facilmente consentido em comprar a paz a 
preço da dignidade portugueza e a troco da minima parcella 
de território nas vastas regiões americanas. A rainha, como 
mulher e castelhana, não tinha eguaes obrigações de hom- 
bridade e repugnância a pactos menos convenientes a Por- 
tugal. 

El- rei Carlos III, movido pelo. amor, que dedicava ás duas 
rainhas, e não menos pelo desejo de evitar um conflicto a mão 
armada, para que a Hespanha se não achava apercebida, faci- 
litava as negociações, desejando que chegassem a feliz termo. 

O embaixador portuguez D. Francisco Innocencio de Sousa 
Coutinho recebeu instrucções para conferir com Florida Blanca. 
O advento da rainha D. Maria I, que vinha representar o con- 
traposto à politica de Pombal, parecia annunciar dias mais 
bonançosos ás relações das coroas peninsulares, embora a 
paz se conseguisse em cambio da humilhação. Já em marpo 
de 1777 principiavam novamente as negociações. Mostrava-se 
Carlos III offendido em extremo grau pela maneira, com que 
a respeito do seii governo havia procedido o raarquez de 
Pombal. Desejava por isso que a rainha de Portugal, dando os 
primeiros passos para a sincera e final reconciliação, amiga- 
velmente lhe escrevesse, procurando alhanar por este meio 
as antigas diflículdades*. 

Era clausula terminante que os ajustes se haviam de fazer 
directamente entre Portugal e a Hespanha, excluída por in- 
útil a mediação das duas cortes, que desde largos annos 
andavam terçando na questão. 

Emquanlo os plenipotenciários era Madrid se avistavam e 
conferiam, chegou a Lisboa a nova lastimosa de que os hes- 

* Offlcio de D. Francisco Innocencio de Sousa Coutinho para o minis- 
tro dos ncffocios cxtrangeiros e da guerra Ayres de Sá e Mello, 25 de 
raarço de 1777, no archivo do ministério dos negócios extrangeiros 



panhoes haviam loniado com Torças coàsideraveU a ilba de 
Santa CalhariDa, e firmado a sua bandeira em alguns lerrito- 
rios perlencenlea á (■apilania do Rio Grande do Sul. 

A nova do desastre, coraraunicada ao governo portuguez 
pelo cmLaixador de Portugal em Madrid, chegara a Lisboa cm 
principios de junho, quando o ministério jà tinha inanifeslado 
por deploráveis testemunhos a soa incapacidade e Trouxidão 
para manler a honra nacional cm tão dílliceis conjuncturas. 

Demora a ilha de Sanla Calliarina a pequena distancia da 
província deste nome na costa do Brazil. Separa-a da terra 
continente um canal de largura mui escassa. Defendiam a en- 
trada ao principal e seguro fundeadouro duas ohras de fortifi- 
cação, solidamente construídas, os fortes de S. José e Santa 
Cruz. Computavara-se em trezentas as hòcas de fogo, que 
promplas a servir, artilhavam toda a ilha. Não minguavam 
tão pouco as munifòes e os petrechos, de que existia copioso 
provimentu, Guarneciam os pontos forlilicados cerca de dois 
mil e oitocentos homens. D'estes eram dois mil e quatrocen- 
tos -de tropas mais oa menos regulares, e comprehendiam 
iltias fompanliias de artilheria, quatro companhias do regi- 
mento de infanleria do Porto, e os regimentos de Pernambuco 
c Sanla Catharina. Tinha o governo da colónia e mandava as 
forças militares o marechal de campo António Carlos Furtado 
de Mendonça, irmão do visconde de harhacena, e menos illus- 
Ire pelo valor que pela valia. Devia contribuir à defeza dos 
doiBinios de Portugal na America do sul uma esquadra por- 
tuguera de quatro naus, três fragatas e dois bergantins, de 
qne era commandante o chefe de divisão Roberto Mac Donald, 
oílicíal escocez ao serviço de Portugal. Não podia pois dizcr- 
cô que com estes recursos navaes e mihlares a ilha de Sanla 
Calharioa não estivesse apercebida, se não para uma tenaz e 
invencível resistência, ao menos para não dei.var a preço vil 
a victoria ao inimií^o. 

O gabinete de Madrid, apesar da paz hypocrila, em que na 
Europa se mantinha com o governo portuguez, desejava por 
um rasgo decisivo de violência e hostilidade pòr um termo 
i lucla, que na America meridional entre as forras dos dois 



povos pendia dilatada, sem nolavel melhoria para nenhnf 
dos contendores. Emquanlo a Ilespaniia estava discutindo cofltl 
o marquez de Pombal a importuna e insolúvel quealâo dos li- 
mites americanos, apparelhava-se em Cadix uma esquadra 
numerosa de muitas naus e frafratas e outros vasos de guer- 
ra e de transporte, c uma forte expedição, de que tinha D. Pe- 
dro Cevallos o mando superior. A 20 de fevereiro de 1777 
fundeava a armada hespanliola na baliia de Santa Cattiarina, 
e no dia immedíalo eITeituavam as tropas inimigas o seu pri- 
meiro desembarque, sem que os fortes tivessem feito mais 
que um simulacro de defeca. Apenas ronstâra ao governador, 
que estavam previmos os navios liespanhoes, convocara um 
conselho de guerra e propoiíera que as tropas desamparando 
a ilha se passassem á terra flrme sem nenhuma resistência ao 
invasor. Approvada pelos membros do conselho a propoação 
opprobriosa do seu chefe, com o pretexto de serem incompa- 
ravelmente superiores ás da defeia as forcas aggressoras, fo- 
ram as tropas acoular-se no vizinho litoral, e no sitio do Cuba- 
lão se renderam prisioneiras. E tal era a vergonhosa covar*-. 
dia do general e dos otílciaes superiorws, que o imitaiftim e • 
guiam, que os soldados no auge da indignação e da igooni 
nia, quebravam as armas na retirada e já rotos os vínculos" 
da disciplina, protestavam a vozes lastimadas contra a fraque- 
za e infâmia dos seus chefes. Muitos dos soldados, correndo-se 
de se entregarem ao inimigo sem haverem provado a fortuna 
dos combales, elegeram por melhor partido o debandar e o 
fugir antes que sujeitar-se a deshonrosa capitulação'. 

Eram na verdade mui superiores cm numero às forças a 
litares de Portugal as tropas hespanholas. Escusavam os o 
ciaes portuguezes a sua prompla reddição ao inimigo, altegi 
do que a deserção lhes minguava as lileiras a miúdo, e qOJ 
03 soldados eram na maior parte gente collecticta e mal affd 
ta á severa disciplina. Mas eram cerlamcnte de tropas ref 



' Erlratio dti diário de lo ocorrido m la toma de la iila de S 
Calalina, junto nos oníciog ão ernliaixador portufiriicz cm Madrid, h 
cliivo do ministcrio doa neeociog ejilraugeiros.— fapcis relntivos á b 
mada da illia de Santa Calliarina, eolrc os mss. da Di])ltolbcra nacíoi 



iares e europías as quatro companhias do rfgimenlo do Porto, 
e nas tropas coloniaes não seria dilficil di;pararem-se algumas 
centenas de lioraens, que n'um lance de honra para a pátria 
mais se lembrassem de que eram porluguezcs do que poucos. 

Com estes lõLregos auspícios militares se inaugurava o rei- 
nado da soberana. Acontecia a entrega da illia cxaclamenle 
ao mesmo lempo, em que el-rei D. José, baix.indo á crypta 
de S. Vicente, cerrava a epocba memorável do seu grande 
ministro e legislador. Parecia que a fortuna, infamando com 
o eaccesâo desastroso as armas portuguesas, e inaugurando 
sinistramente o novo reinado, quizera asslgnalar a diirerença 
dos governos, e tornar agora bem sensivel, que no ponto, 
onde faltava a energia vigorosa de Pombal, ahi mesmo prin- 
dpiava o cycio Tuneslo das nacionaes humilhações. 

Os ânimos portuguezes desde tempo immemoríal sempre 
mal aviados com Despanlia e propensos a avivar os ódios 
inextinclos, agora com razão se escandcciam com a noticia las- 
timosa, prorompendo em execrações contra a perUdia e ag- 
gressão dos liespanboes. Se do seu exílio do Pombal podesse 
volver ainda aos negócios públicos a enérgica lempera do 
ministro de D. José, não passara o caso sem a justa correcção, 
e os brios uaciooaes houveram sido seguramente vindicados. 

Mas o galiinele, que presidia aos destinos da nação, andava 
empenhado em vingar aggravos pessoaes, em deshonrar o que 
ainda havia por seu perigoso adversário, em restituir ao clero 
e á nobreza o seu influxo e auctoridade, e em apagar, se lhe 
era dado, a própria tradição do governo antecedente. Com- 
posto de cortezãos, em que a paz, embora degradante, era a 
primeira condição para o goso egoísta do poder, desprovido 
das robustas faculdades, com que se alTrontam os lances mais 
dilficeis, lendo a confiança das classes privilegiadas, sem 
inspirar a fé e o vator ás multidões, o fraco ministério de 
D. Maria 1 linha interesse em remover os contratempos, que 
(ie Harlrid lhe recresciam, para que no seio da paz, com lodo 
o accordo, podesse com maior desassombro consagrar-se á 
obra meritória da reacção. 

K tal era a fraqueza do governo, cujas figuras principaes 




eram o marquez de Aogeja e o visconde de Villa Nova da Cer- 
veira, tai o seu desejo de paz e quietação a todo o prefo, que 
a popular indignação pela affronla recebida não despertava 
um echo de energia e liombridade nas torvas regiões do mi- 
nistério. Em vez de proceder lionradamenle/mantendo cum 
vigor e altivez a dignidade nacional, o governo redobrava 
de huniilhapões na curte de Madrid, e arrastava-se pelas suas 
chancellarias e pelas antecâmaras do conde de Florida-Blanca, 
quasi indultando Tacilmenlc o uUrage commettido o lançan- 
do-o á conta de justa represália pelas supposlas violências 
de Pombal contra a Hespanlia. A rainha e o seu codi 
antepunbam a paz, embora com vilipendio, ao decúro de 
governo, que se mostra justamente lastimado pelos 
insolentes ã honra da nação. 

Apesar da inaudita hostilidade, com que o lerrilorio pi 
guez linha sido violado pelas armas hespanholas, a côrle 
Lisboa entendeu que o seu melhor partido era não somente o 
conQar-se á clemência generosa de Carlos lli e Florida-Itlanca. 
senão ainda o honestar a própria aggressào injuriosa, impU' 
taniío-a aos erros governativos (Jo ministro de D. José. A m 
da inglória conquista de Cevallos lisonjeara de esperanças'! 
de júbilos o orgulho dos hespanhoes. Vanglorioso do 
triumpho, incruento e Tacil, como fora, o general castelhano an- 
nunciava ao seu governo que rendida ás armas hespanholas 
a ilha de Sanla Calharina, iria desrraldar a bandeira dos leões 
e dos casleltits no território do Rio Grande, e com jaclanciosa 
confiança prometlia que em breve praso teria sujeitado ã co- 
roa das llespanhas o immenso território brazileiro. A íddi 
vol superioridade, em que licava consliluido o gabíne 
Carlos III a respeito de Portugal na questão dos limites 
ricaoos, induía poderosamente para que a Hespanha, pei 
a Fraqueza do ministério porluguez, dilTicultasse por des 
das ambições a conclusão da paz entre as duas coroas. 
Carlos III e o seu ministro não cessavam porém de reite 
protestações de que a vantagem das suas armas na 
rica em nada minorava os seus desejos di' sincera e coi 
conciliação entre as duas monarcbias peninsulares. Para atl 
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tar a moderação e a temperança, com que recebia a nova do 
triurapho, o governo hespanhol, a instancias do embaixador 
de Portugal, fazia apenas annunciar na Gazeta de Madrid, era 
lermos de lacónica modéstia, a vergonhosa capitulação dos 
portuguezes na ilha de Santa Calharina^ 

A verdade era porém que apesar doestas fervorosas seguri- 
dades a vicloria das armas hespanholas e as promessas de Ce- 
vallos, asseverando subjugaria em breve espaço grande parte 
do Brazil meridional, estimulavam a vaidade popular, influíam 
poderosamente nos conselhos de Carlos lII, e davam corpo e 
auctoridade á opinião de que na pendente negociação com Por- 
tugal deveria a Ilespanha aproveitar-sc das vantagens, que a 
fortuna das armas lhe havia deparado'. Já depois de tomada 
a ilha de Santa Catharina os hespanhoes tinham apresado três 
navios portuguezes no Rio da Prata. As novas, que chegaram 
a Madrid, assegurando que os portuguezes iam sempre de 
vencida acossados pelas armas hespanholas, não eram de 
molde para inspirar uma ascética parcimonia ás crescentes 
ambições da coroa castelhana. O governo de Hespanha, toda- 
via, apesar do ephemero esplendor dos seus Iriumphos na 
America do sul, empenhava-se em concluir a conciliação e 
reforçar por vincules políticos os laços, que prendiam pelo 
sangue as duas dynastias peninsulares. Xão desejava sujei- 
tar ao dictame incerto e custosissimo das armas o seu hti- 
gio com Portugal. Tinha ainda recente a desastrosa cam- 
panha de 176"?, que.apenas servira de attestar a decadência 
militar, a que chegara a Hespanha de Carlos V e Filippe II, 
a vencedora de Pavia e S. Quintino. A guerra, que mantinha 
na America do sul, sobreexcedia nos dispêndios excessivos 
as forças já então debilitadas do erário hespanhol. O governo 
de Carlos III esforçava-se em attestar que as hostilidades ul- 

' Ofílcio do emliaixador porluguez cm Madrid para o secretario de esta- 
do Ayres de Sá e Mello, 3 de junho de 1777. Archivo do ministério dos ne- 
gócios cxtran^eiros. 

' orfício do embaixador portugiiez em Madrid para o secretario de es- 
tado Ayres de Sá e Mello, 11 e 18 de junho de 1777. Archivo do ministé- 
rio dos negócios exfrangeiros— Oflicio do ministro Ayres de Sá c Mello 
para o embaixador portuguez em Madrid, 30 de junho de 1777. 

TOMOU * 



timamenle commetlidaa contra os porlugrueies no Drazil ha- 
viam sido apenas a Justa c decorosa salisfafào da lionra na- 
cional, aggravada pelas incursões realisadas liavla pouco por 
ordem de Pombal contra os vassallos e domínios hespanhoes. 
ExpuDgida pelas armas a aUronla recebida, a intenfão do 
rei e de seu ministro, o conde de Florida Blanca, segundo as 
suas reiteradas afUrmaçÕes, era vincular á Hespanlia por la- 
(03 estreilissimos os interesses de Portugal'. O sonho pro- 
dileclo de Carlos 111 e dos que com elle tinham parte no 
governo, era o do compensar pela intimidade internacional 
das duas monarchias peninsulares a forçada separação que 
com mágua profuadissima da llespanha os circumstancias 
tinham Teilo irresistível e necessária. O problema politico 
Tundamenlal para os estadistas liespanhoes era a futura iiní- 
flcarão da Península hispânica e ao menos, áquem dos Pyre- 
neus e nos vastos domínios da America, da Ásia, da Africa c 
da Oceania, a resurrciçào da vasta monarcliia fllippina, onde 
O sol não podia nunca ler occaso. Tudo quanto podesse pois 
encaminhar, sem o estrondo e incerteza das pugnas bellicosas, 
antes sob a apparentía da alTecluosa intimidade, ao feliz adim- 
plemento d'este voto nacional, era saudado e prosegiiido com 
fervor. As instancias importunas, e as audazes intimacõeí 
com que a llespanha e a França baviam querido constrai 
a con^a porlugueza a acceder ao Pado de família em 17' 
Unhara sido frustraneas pelos desastres da campanha e haviftl 
demonstrado ás dynaslias de Bourbon qae não em peta arro- 
gância dos mandados e pelo terror das invasões que Portugal 
38 desataria da sua antiga alltança com a Inglaterra para ir 
humildemente gravitar no systema politico da família de Bour- 
bon. Attrahir, pois, a manarcliia portugueza á intima ligação 
com a Hespanlia, encarecendo os recíprocos proveitos, exage- 
rando as expressões de generoso e amoravel esquecimento 
de todas as pagadas dissidências e mostrando-se disposto ás 

' onício do embaixador parti iguez cm Madrid. -«Dcspai^lios di 
Bluica para o niarqiiez ds Almoduvar, embaixador de Hpspanfaa em tà 
boa. — Cartas do duque de Losada para o marqucz de Almodovar, na Q 
rapondencia irtitrcepíada. 






mais largas concessões, era para Carlos III o mais presenlaneo 
expedienle para subordinar os destinos de Porlu^l ã politica 
e aos ínleresses hespantioes. A Europa agilava-se perante os 
successos precursores da profunda transformação, que em bre- 
ves annos haveria de operar-se nas antigas rclafòes interna- 
cionaes. Para Hespanha ligada estreitamente pela dynastia e 
pelo Interesse á monarchia franceza, ciosa de Inglaterra; com 
quem nunca estivera bem avinda e cordial, seria inesliraavel 
subsidio o ter em Portugal tim salellite da sua politica nos fu- 
turos conllictos europeus'. Por isso desde os primeiros dias, 
em que principiavam em Madrid as conferencias entre o em- 
baisador de Portugal e o conde de Florida llliinca, o astuto 
ministro de Carlos Hl não cessava de afllrmar que sendo ver- 
dadeiras e sinceras as pacificas inlcnfôes de Portugal, o mo- 
narcha hespanhol, desejoso como era de concórdia e amisade 
com a rainha de Portugal sua amada sobrinha, haveria de 
compor as lastimosas desavenças a contento das duas cordas 
e sem a Inútil mediação de potencias estrangeiras'. 

' N'inna inEirucçào Mcreta, redtfrida em nonie do n'i Carlos 111 e cs- 
Cripta polo celdirado pirinieiro ministro D. iosú MofjíDO. conde lic Florida 
Blaocs, c pela qual devia govemar-se a Junta ik Estado, por aqucllc nio- 
narcl» Insiítuida, estão clarunenle compendiadas as normas, ijid? a llespa- 
nba âevia s^niir om relação a Torlugal. Ainda que a sua data é de 1787, a 
SO* doutrina era cabalmente a meema, que inspirava dei annos antes o 
gmWDO de Carlos lil. Neste papel se consignava no g IC3 que á Hes- 
pwlu não slo ulcds outras conquistas e acquisições na Europa alem da 
dc iHirtognl. no ano e«eJú\uU de uma succe^são, e a da praça de Gi- 
braltar. E no g Z6!i diiia-se em nome de Carlos 111: -Com a primeira 
d'estBS polearias, (Portugal) bei cultivado multo a união e amisade e con- 
vém sbsolulamente que se siga o mesmo g;-slema. Emqvanlo Poríugat 
jc luJn tncorporar nos daminioi de Hespanlia por direito de tueeeisão, 
omopcv que a politica (rate de uiiil-o pelos vínculos de amisade e paren- 
tesoo. ■■ iscondescendeDciascomas potencias peijuenas não trawm con- 
wqaencins, sujeição e perigos, como cora as grandes. Porlanlo certo 
boiB trrto e dissimulaçAo de algumas pcquenhezas, (libas ilo orgulbo e 
T^dade portuguesa, e varias condescendências de pouca monta nos são e 
Kcio mais uleis e importantes com a curte de LíslKia do que iguaiitas li- 
TcrnuH cora as demais d& Europa-. Visconde de Santarém, Quadro elt- 
mailar, tomo n, paç. KO e 331. 

* Orscios do embaixador porluguez em Madrid para Ayres de Sá e 
Selio, 'íã e IS de mAr<:o de ITT7, nrcbivo do minislerlo dos negócios ei- 
IraOi-eiros. 
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No mez de junho expcdiam-se por parte de Portugal e da 
Hespanha as ordens á America para a suspensão das hostili- 
dades entre as forças e territórios de ambas as naf ões. A ne- 
gociação, apesar de proseguida activamente na curte de Car- 
los III, não dava todavia esperanças lisonjeiras de chegar ao 
termo satisfactorio. O governo de Madrid, apesar das suas 
aífirmações, pozera na balança as vantagens militares, que 
D. Pedro Cevallos havia conseguido, e cora as ambiciosas 
estipulações, que propunha a Portugal, difficultava a cada 
passo as negociações*. Não era bastante a evangélica humil- 
dade e resignação do governo portuguez para alhanar de 
todo o ponto os obstáculos. Não bastava que o ministério da 
rainha tributasse hyperbolicos louvores à magnimidade in- 
comparável do rei Carlos III ^. Não era egualmente ainda assaz 
que a rainha viuva, D. Marianna Victoria, desde Lisboa se em- 
penhasse na pendência, fttsendo-se officiosa medianeira enXre 
a fllha e o irmão^. 

Os artigos do tratado preliminar proposto pela Hespanha 
eram em muitos dos seus pontos por extremo desfavoráveis 
a Portugal. Levantavam-se objecções á prompta restituição da 
ilha de Santa Catharina. Não se dava o governo hespanhol por 

' Noticiando Ayres de Sá e Mello ao embaixador portuguez em Paris, 
D. Vicente do Sousa Coutinho, o progresso das negociações na corte de Ma- 
drid, escrevia a 5 de agosto de 1777: «Os nossos ajustes com a Hespanha 
vão tão lentamente, que no meu particular não sei a que attribuir-lhe os va- 
gares, porquanto esti corte tem convindo em quanto parece justo e de- 
cente». Archivo do ministério dos negócios extrangeiros. — Officio do I.« de 
julho de 1777, de Ayres de Sá e Mello para o embaixador portuguez em Paris. 

' iNo ofílcio de Ayres de Sâ e Mello para o embaixador portuguez em 
Madrid, de 17 de junho de 1777, dizia o pacifico ministro: «Sem erolmrgo 
de que este successo (a tomada da ilha de Santa Catharina) poderia alte- 
rar a disposição, em que se acham os altos contratantes . . . comludo fo- 
ram mais poderosos. . . a admirável magnanimidade de el-rei caUiolico 
e o real espirito de rectidão e de probidade da rainha nossa senhora, de 
sorte que pareceram movidos da mesma inspiração os ânimos augustos 
da sobrinha e do tio e convieram em que .nenhum acontecimento mu- 
daria o projecto, que tinham abraçado, de se ajustarem amigavelmente». 

" «Elias (negociações com a Uespanha) continuam", ainda que vagarosa- 
mente pelo meio da rainha mãe, nossa senhora, como já disse em outro 
despacho anteriormente.» Despacho de Ayres de Sá e Mello para o em- 
baixador portuguez em Paris, 8 de julho de 1777. 
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satisfeito com que ficassem removidas pelo tratado de limites as 
contingências de novas contestações entre as duas monarchias. 
Desejava com egual empenho concluir um tratado de allianpa 
que em certo modo lhe assegurasse uma como hegemonia pe- 
ninsular. Entendeu o governo de Lisboa que seria remédio 
efficacissimo aos embaraços e delongas da suspirada concilia- 
çÁo a presença da rainha viuva na própria curte da Hespanlia. 
-Apesar de tantos e tão dolorosos desenganos, que a historia 
linha registrado, ainda então se havia como seguro fiador á 
paz entre os estados o afTecto fraternal dos soberanos e dynas- 
lias. Julgava-se que a rainha, por hespanhola, e irmã dilecta do 
rei Carlos III, poderia exercer nos seus conselhos uma incon- 
traslavel influencia, e como portugueza do adopção e mãe de 
D. Maria I, saberia em seu favor terçar com mais zelo e 
auctoridade que o representante pçrtuguez na curte de Madrid. 
A viuva de D. José, dirigindo-se a Hespanha, levava ainda o 
intento de estreitar por novos desposorios os laços, que pren- 
diam as dynastias peninsulares. 

O amor fraterno e as saudades, que da terra sua natal pun- 
giam o coração affectivo da rainha mãe, eram invocados pu- 
blicamente como o que determinava a sua jornada a avistar-se 
com o irmão. Havia na verdade mais de quarenta annos, que 
D. Marianna Victoria viera para a sua nova pátria. Não seria 
pois desaprazivel á filha de Filippe V renovar em Madrid, 
era Aranjuez, no Escurial, as memorias dos seus primeiros 
annos juvenis e da esplendida curte castelhana. A commum 
opinião não se enganava todavia, lançando â conta dos con- 
certos políticos e dos interesses de dynastia a real percgrina- 
fão. 

Antes, porém, que I). Marianna Victoria tivesse começado a 
sua jornada, os negócios haviam tomado melhor feição e che- 
gavam a seu termo, quanto á demarcação dos domínios por- 
tuguezes e hespanhoes em o Novo Mundo. 

Do tratado preliminar de paz e de limites na America me- 
ridional, assignado em Santo Ildefonso no 1 .^ de outubro de 
1777, foi plenipotenciário por parte de Portugal D. Francisco 
lanocencio de Sousa Coutinho, embaixador em Madrid, e re- 



preseotante de Hespaotia D. José .Muuino, cooJe de Florida 
Blanca, principal secretario de estado e rio despaclio uaiver- 

sal. 

Pelo artigo 1." estipulava-se que tiaveria pax perpetua en- 
tre as duas nações, com tola! esquecimenlo rio passado e de 
(juanlo as duas coroas liaviam Teito em mutua oftensa, c rati- 
ncavam-sc os tratados de paz de 13 de fevereiro de 1668, 6 
de Tevereirode 1715 e 10 de fevereiro de 1763. 

No artigo 2 ." se obrigavam as riuas potencias a púr em 
liberdade lodos os prisioneiros, (|ue de uma e outra parte se 
haviam feito durante as hostilidades. Seriam restiluirios os 
navios de guerra e os mercantes, a arlillieria e as munições 
que se houvessem lomado desde o tratado de Paris de 1763. 
A reslituifâo seria feita no praso de quatro mezes a dalar da 
ralilicafão. 

No artigo 3.'^, o mais importauie e proveitoso para a Hes- 
panha, e o que em favor deila dirimia o litigio concernente 
á disputada colónia do Sacramento, assentavam as duas altas 
partes contratantes que a navegarão dos rios da Prata e Usa^ 
guay com os terrenos situados nas suas duas margens, 
tenceriam ã coroa de Hcspanba alé o logar, em que deseral 
no Uruguay, pela margem occidenlal, o rio Pequíri ou Pepiri- 
guapu. O domínio de Hespanha se estenderia na margem se- 
ptentrlonal alé ã linha divisória, que seria delineada, princi- 
piando pela parle do mar no arroyo de Chui e forte de S. Mi- 
guel inclusive, e seguindo as margens da lagoa Merim a lomar 
ãs cabeceiras do Uio Negro, as quaes, assim como todas as 
dos rios, que vão desembocar no Prata e Oruguay até o ponto 
em que n'este uUimo vem enlrar o Pepiriguapu, ficariam per- 
tencendo ã Uespanlia. Os Jerrilorios, que n'esta delimilação se 
comprebcndiam, incluindo a colónia do Sacramento, eram a 
ilha de S. Gabriel e outros estabelecimentos, que até então 
havia possuído ou pretendido possuir a coroa de Portugal. 

No artigo 4." estipulava-se que a navegafào e entrada da 
lagoa dos Patos e do Rio Grande do Sul, ficariam pertencendo 
ã coroa de Portugal. Estender-se-ía o domínio portuguez 
pela margem meridional alé o arroyo Tahim, seguiria pelas 






orlas da lagoa tia Mangueira em liaha recla alé o mar, e 
pela parte do continenle iria a fronteira desde as margens da 
lagoa Merim. Tomaria depois a direcção pelo primeiro arroyo 
meridioDal, que enlra no sangradouro da lagoa, e corre pelo 
mais immediato ao forte portuguez de S. Gonçalo, desde o 
qual, sem exceder o limite daquelle arroyo, continuaria o 
domínio de Portugal pelas caheceiras dos rios, que se dirigem 
ao Rio Grande e ao Jacui, até que passando acima das cabe- 
ceiras do rio Ararica e Coyacui, que seriam da parle de Por- 
tugal e das oascenles dos rios ('iratioi e Ibimini, qne fica- 
riam da parte de Mespanba, se haveria de tirar uma linha, 
que cobrisse os estados portugueies alé 4 embocadura do rio 
Pepiriguacu no Uruguay e delimitasse ao mesmo lerapo us es- 
tabelecimentos e missões lifspanliolas n'esla região. 

Nos demais artigos ae estipulava quaes porpões de terri- 
tório seriam neutras entre os dorainios de Portugal e os de 
Uespantia, e se adoplavani as necessárias disposições acerca 
úi» habilaules, das guarniçues e do material de guerra nos 
territórios cedidos por uma e outra monarcliia. 

A cordial inlelligeacia eutre t*ortugal e a Hespanlia saia 
temporariamente assegurada pelo tratado de Sanlo Ildefonso, 
porque pelas suas estipulações, se liem duvidosamente favo- 
raveia a Portugal, se haviam cerrado na apparencia as dila- 
tadas e importunas conlroversías, que por mais de um soculo 
tinham armado uma contra a outra as duas nações peninsu- 
lares. 

Helevava, porém, ao governo hespanhol o aproveitar a fa- 
vorável monção, que se lhe oITerecia para estreitar os víncu- 
los polilieug, que a prolongada guerra da acciRmaçào, e a 
frieia de uma paz deaconflada haviam tornado laxos e pres- 
tes a romper-se a cada inslaiUe. Lastimava-se a llespanha 
profundameule do que dentre todas as antigas monarchias 
peninsulares, outrora independentes e soberanas, então in- 
corporadas na herança ainda colossal de Kílippe 11, somente 
8 estreita orla de Portugal ousaí^se quebrar a unidade e bar- 
tnooia do grande corpo hispânico. Doia-lhe no interesse, e não 
menos na vaidade, que esle paiz relegado ao occidente da 
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Península, com povoação e território desproporcionado ao dos 
vizinhos, tornasse mentiroso ou inexacto o pomposo titulo de 
rei das Hespanlias e das índias, com que se condecorava a ca- 
tholica majestade. 

A sujeição de Portugal ao sceptro castelhano era sempre a 
ventura suprema dos monarchas e o lemma que, insculpido 
pelo dedo arrogante de Filippe II na sala dos conselhos, pa- 
recia sempre influir e dominar os estadistas hespanhoes. A di- 
visa jactanciosa de Carlos V, Plus ultra, estava ainda n'esta 
parte por cumprir pelos seus decaídos successores. 

A famosa Instruccion para la Junta de Estado^ deliberada 
e friamente formulada pelos que regiam a politica hespanhola, 
veiu mais tarde pôr de manifesto as idéas predominantes em 
assumpto de união peninsular, e foi como que o solemne tes- 
tamento, em que se recommendava à sagacidade e energia de 
futuros estadistas a grande empreza da napão. Ali se traçava 
claramente o roteiro, que haveria de seguir-se para que, sem 
aventurar-se aos lances incertos da conquista, se lograsse 
accrescentar ao vasto império dos Filippes nas Hespanhas e 
nas índias os territórios de Portugal. 

O primeiro estádio n'esta, que se não afigurava fácil e bre- 
víssima demanda, era sem duvida que a Hespanha podessí 
preponderar no vizinho reino, aproveitando os vínculos dy- 
nasticos e os laços de parentesco, e assegurando pelos meios 
amigáveis a hegemonia, que lhe seria inexequível, se acasc 
a pleiteasse á mão armada. 

Uma allíança íntima, duplicada, — alliança de família poi 
novos enlaces nupciaes, allíança de nações por uma commura 
política peninsular, — era o primeiro fundamento de toda a 
ulterior influencia, que a Ilcspanha intentava exercer era Por- 
tugal. 

Se D. Marianna Vicloría podéra desde Lisboa em obsequie 
a sua fllha dobrar o animo de Carlos 111 e amaciar as aspere- 
zas diplomáticas e as ímmodestas pretensões do seu ministre 
Florida Blanca, a presença da rainha mãe na corte de Madrid 
deparava-se propícia aos interesses hespanhoes. A viuva de 
D. José havia sido parle em conjurar e desfazer o nublado, 
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prestes a desalar-se em calamidades para a quielaf ão da co- 
roa portugueza. Era agora a conjunctura de retribuir a seu 
irmão, n'um serviço de grave significação, os aíTcctos c os ca- 
rinhos fraternaes de um faustoso recebimento e gasalhado. Era 
ainda mais como soberano cauteloso que por irmão pungido 
de saudades, que o rei Carlos III promovia, festejava e ap- 
plaudia a jornada da rainha, que ellc próprio considerava como 
penhor da sua benevolência e sinceridade para com a sobera- 
na de Portugal*. 

Em fins de outubro de 1777 saia de Lisboa a rainha viuva 
caminho do Escurial. A 4 de novembro chegava à majestosa 
e sombria fundação do soberano mais sombrio e majestoso 
da Península. O alvoroço extraordinário, que este successo 
produzia na Hespanha, dava a medida justa da politica impor- 
tância, que lhe attribuia o rei Carlos III. Desde que a rainha 
entrara por Badajoz nos cfominios lieqMinhoes, a jornada foi 
quasi triumphal e solemnissima. O rei adoptara as prevenções 
para que a majestade e esplendor da hospedagem podessem 
altestar ao mesmo tempo a grandeza do monarcha e o apre- 
ço da visita. Gomo era de costume n^aquelle tempo, em 
ambas as monarchias peninsulares, o ministério hespanhol 
apenas por esta occasião se lembrou de que as suas estradas 
eram agrestes barrocaes e perigosos despenhadeiros. Desper- 
tou a energia do governo para mandar que se reparassem os 
caminhos com as violências usadas na Península, quando era 
necessário tornar commodo o transito às famílias reinantes 
nas suas excursões de passatempo e de prazer^. O ministro 

* No despacho do secretario de estado dos ncí?ocios exlrangoiros, Ayres 
de Sá e Mello, ao embaixador portiigiiez na corte do Madrid, datado a 1.5 
de septembro de 1777, escrevia o mediocre estadista, já desconfiando de 
Florida Blanca : «que se a partida da raitdia para Madrid não fosse um 
penhor seguro de que o rei de llespanlia não acha embaraço algum para 
se concluir o tratado, deveria pergimtar-sc ao conde de Florida lUanca se 
nas conferencias com o plenipotenciário portugucz eslava zombando, visto 
que n^ellas com tudo condescendia, e tudo eram duvidas quando chegava 
a realisação*». Archivo do ministério dos negócios extrangciros.—Officio do 
ministro de Portugal para Ayres de Sá e Mello, IG de septcmbro de 1777. 

* Offlcio do embaixador portugucz cm Madrid para Ayres de Sá e Mello, 
16 de septembro de 1777. Archivo do ministério dos negócios extrangeiros. 



porluguez em .Madrid nas suas cotnmunicafòea para Lisboa 
não encoDlrava leiínos liyperbolicos em demasia, em que st- 
gnillcar a aimmoi'ào e a lernura, com que o rei Carlos 111 e a 
rainha viuva se abrasavam e se enlevavam em seus colluqujos 
e demonstravam o seu alloclo fraternal. Encarecia com ex- 
pressões de egual quilate o jubilo ineiravet, que fazia então do 
Escurial o paraizo da amisade entre os soberanos e da concór- 
dia inquebrantável entre os dois povos peninsulares'. Em- 
quanlo porém as regias diversões se succediam, e a rainha 
apesar de serem desde muito jà passados os annos mais Du- 
renles, renovava nas tapadas e nos soutos hespanhoes as suas 
antigas venalorias predilecções*, concerlava-se o tratado de 
alliança entre a Hespanha e Portugal. Lanfava-se ua lerra a 
gérmen fecundíssimo de todos os desastres, que deviam pu- 
nir n'esle paiz a obccna£!âo e a imprudência dos que tinham 
da sua mão o governo e aucloridadé. 

A mansilo da raiidia de Portugal nos estados de seu irmão 
custava ao monarcha da llespanba dispêndios tão subidos, 
que já na corte se aOava Cíinlra elles a maledicência e so ex- 
iraahava a demora de hospedagem lâo pesada^ Não era das 
,s menos propensas a estes comroeatarios a princeza das 



' •Vimos com graiide Icniura r particular e Uni, cora que ae duas 
imjcBlades se aliragarauí e com niie conversaram quaai miia liora, inler- 
rompemlo-UiPs muitas veaes os" íciilimentiis ão coração O iiso ria voi. 
Não se póJe explicar o qiie nVatP momciito se passoa." Oitlcio do embaixa- 
ilor |inrlii^'iies, de i de norumlirn de 1777.— i Continuam os oi)scquiog com 
amor e eslimaçâo, i|uc não poilem ter eguai^s c-m toda a ramilia ri^al, K 
as OncasB c visilus sio tanlns, que mais parecem d>! <lols amaiiles quc 
de dois irmãos.* Ofllcio do cmliaixadiir [lorlugiicz em Madrid, 8 de aovem- 
liro de 1777. 

' «O embaixador porluguez em Madrid, I). Francisco Innoccncio de Sou- 
sa Coutinho, era do mua cxacçãn escrupulosa cm noticiar ao velUo e corl&< 
iião Attgs de Sá, que a viuva de D. Josú não perdera com os aanos O 
primor de certeira caçadora. No oníclu de VJ de janeiro de 1778, parti- 
cipa ao secretario de eslado que fl. Marianna Vicloria malára um IoIm), 
iima loba, um \eado, doze perdiícs e Ia n'aquelle dia honrar oa pombos 
tomando-os por alvos innocenles das suas irifalliveis pontariai!. 

' Carta do emlwÍMdor porlugueji em Madrid para Ayres de Sá e Mello, 
19 de septembro de I77S, "Os ministros, os príncipes (das Asluriaat e 
seu parlido, não deixariam de reparar em uma des|icea, de cjue sú a da 
mesa importava eni Iriuta mil cruzados cada mes». 



Astúrias, que poucos aunos depois subiuilo ao tliroDO havia de 
alcaaçar como mulher e como rainha Ião lastimosa reputarão 
c tão Tunesla iníluencia dos ucgocios da Peniosula. Era ella 
quem já por aqueiles tempos exercia um império absoluto no 
aaiiuo du luarídú, que mais tarde foi o frouso e desgraçado 
Carlos IV. 

A sumptuosa hospitalidade, com que o rei de Ilespanha 
attestava a sua grandeza e o seu alTecto pela irmã, havia de 
ler rorposameute o seu arrasoado contrapeso. O tratado de al- 
liaDfa, que já antes da chegada da rainha se estava negociando 
juntamente com o dos limites americanos, proscguiu então 
com mais calor. Desejava o governo tiespanhol aoles de 
ludo que Portugal como que se enfeudasse á sua politica ex- 
terior nas futuras contingências da Europa. Não llie era porém 
menos aprazível que lhe cedes.se Portugal alguma das suas 
pOi!sessÕes na cosia de Africa, onde assentasse o trato da es- 
cravaria. Hopugnava ao governo porluguez a concesíão, alie- 
gsndo que desgostaria certameiíli:' as demais nações, que ne- 
gociavam em escravos*. Mas todas as dilliculdades vieram a 
aplanar-» Gnalmeaie. 

A 11 de março de 1 778 asslgnava-se no real sitio do Pardo 
o novo pado, cujas desastrosas consequências poucos annos 
depois se haviam de experimentar. Kirmavam-no os mes- 
mos plenipotenciários, que alguns mezes antes haviam suti- 
Scripto o tratado de Santo Ildefonso. 

Era o tratado concluído, segundo se declarava no pream- 
bulo, com o intento de evitar quaesquer dilTerenças, que po- 
dessem suscitar algumas expressões e artigos do tratado de 
Lisboa de i:s de fevereiro de IG68 e de Ulreclitde 6 de egual 
mei de 1715, e para a resolução de vários pontos, que. ilesde 
Cotão haviam Ucado pendentes e até aquelle tempo se não ti- 
nham explicado. Era ademais o seu objecto, — e esle era o 
fundamento politico principal,— cumprir religiosamente o 
migo 1." do tratado preliminar de Santo Ildefonso neslabe- 
tecendo, — eram os termos texluaes, — a mais íntima e índis- 



' tleaiiaclio de Kjres ile Sá c Mello para u \1 
drid, 36 du julho de 1777. 
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solúvel união e araisade entre ambas as coroas, ao que natu- 
ralmente as conduzia a sua situação e vizinhanf a, os antigos e 
modernos enlaces e parenlesco de seus soberanos, a identida- 
de de origem e o reciproco interesse das duas nações». 

No artigo 1 .® declaravam as duas partes contratantes que a 
paz e amisade. que tinham estabelecido em toda a extensão dos 
seus vastos domínios nos dois mundos, era conforme á allian- 
ça e boa correspondência que entre as duas coroas subsistira 
no tempo dos reis calholicos Carlos I e Filippe II, e dos mo- 
narchas portuguezes U. Manuel e D. Sebastião. Estipulavam 
as duas monarchias (artigo 2.®), que jamais entrariam uma 
contra a outra em guerra, ou alliança, nem com potencia ex- 
tranlia se ajustariam cm tratados, nem conselhos, que fossem 
dirigidos a damno e hostilidade de Portugal ou da Ilespanha. 
Obrigavam-se pelo contrario (artigo 3.*^), a prestarem-se re- 
cíprocos serviços cm ordem a prevenir quanto dentro ou fora 
de qualquer das monarchias podesse ameaçar os dois sobera- 
nos, e os seus direitos e senhorios. AGançavam-se mutua- 
mente os dois monarchas peninsulares os seus domínios e 
possessões, e obrigava-se cada qual a soccorrer o outro pa- 
ctuante contra qualquer oíTensa ou invasão. 

Este era politicamente o artigo mais grave o signiflcativo 
do tratado, aquelle de que em poucos annos para o reino de 
Portugal se derivaram encargos pesadíssimos e apertadas e 
humilhantes situações. 

Se Portugal ou a Ilespanha viesse porém a envolver-se 
com qualquer potencia extranha n'uma guerra, que não fosse 
puramente defensiva, não seria obrigada a outra nação (arti- 
go 4.°), a mais do que a uma estreita e rigorosa neutralida- 
de. Continuando Portugal na progressiva decadência do seu 
antigo império colonial, em paga da alliança, a cujos fruclos 
deveria brevemente conhecer o engano e o travor, cedia á 
Ilespanha (artigo 13.°) a ilha de Anno Bom no golfo de Gui- 
né para que os hespanhoes podessem participar no privilegio 
de traficar livremente em carne humana na Africa Occidental. 
Transferia egualmcnle a rainha D. Maria aos monarchas de 
Castella o seu direito e acção á ilha de Fernando Pó. Os de- 



mais artit;»!i ilo tratado aclaravam ou dctiniam novamente 
vários pontos acerca do commercio, do trallco de escravos, 
da extradição e dos privilégios, de cjue haveriam de gosar nos 
dotoinios du Ilespantia ou l'orlugal, os naturaes, ou, como se 
dizia ii"aquelle tempo, os vassallos da outra monarcliia. 

Balavam concertadas por então as discórdias entre Portugal 
e a Itespanlia e apertados novamente os liames, que viucuia- 
vam, so não as duas nações peninsulares, ao menos as duas 
casas, que repartiam entre si <> domínio da Península. 

A rainlia viuva, coroada agora de Telií exilo a sua inter- 
cessão, podia já volver a Portugal. Mediaram todavia ainda al- 
guns mezes antes que se Dícssc na volta de Lisboa. Aprazía- 
Ilie a antiga pátria e prendiam-n'a as altençòes e os carinlios 
lio irraão. SOmente a 5 de novembro partia do Escurial, e pou- 
cos dias depois, conduzida com pomposa solemnidade, entra- 
va novamente no território portugucz. 

Como curioso documento de qual era n'aquelle tempo o 
cmceito dos estadistas e dos principes acerca das relações e 
(los destinos dos seus povos, não vem fora de propósito o apon- 
tar summarianiente algumas ciroumíilancias, que se d^ram 
durante a permanência da rainha na corte do rei catholico. 
Emquanto Carlos III se empenhava em attestar a sua magni- 
fica hospitalidade, a princeza das Astúrias e os que seguiam 
i na corte a sua Tacfão, viam com desprazer as despezas exces- 
sivas, com que a hospedagem onerava o thesouro castelha- 
no *. Punham em cioso parallelo os donativos e presentes, com 
que o rei Carlos 1!I gratificava a comitiva da rainha, e a par- 
I 

■ ^ carta parUcular do cmlmixadDr português cm Madrid parai) míuis- 
tro dos negócios rxlrangeiros, Ayres du Sa c Mello, dalada n IS de ouhi- 
^0 de 1778, dizia B<|uelle diplomala "ipic se contavam da prlnuexa idas 
iqilràs) muitas historietas contra os crendos portuf^oiescs, feudo uma 
iTellas haver cila perguntado, estando na mesa publica, ao vedor das ca- 
vallariçu, inautas muares tinliam morrido na Jornada da Granja, li res- 
poodnido o yedOT i\ae trinta e duas, o príncipe dos Astúrias havia dito 
^ a maior parle d'3i|iiella perda fura oceasionada em serviço <lo!; por- 
tafueiea.— 'Ilu Ioda u presumpçiio ijui- do seu i|uarlo(daprincciEadas As- 
torías), téiiot saído algniuas liisIoriaR da mísiTla da rauillla ireali piirlu- 
< gtKBi: OrCcio do embaisudor pDrluí,'iie£ em Madrid, para Ayres de SH o 
Mello, 3 de srptembro de 1778. 



cimoDía, com que esperavam ella houvesse de corresponder 
á familia real, e às pessoas do seu sequiio *. Ao representante 
porluguez em Madrid traziam-n'o mais preoccupado e cuida- 
doso estas contínuas murmurações, do que os mais árduos ne- 
gócios inlernacionaes. Na sua opinião era politico e necessá- 
rio o contentar a cubiçosa princeza das Astúrias com um 
presente, que ao mesmo passo respondesse á munificência da 
rainlia de Portugal e á inHuencia, que a princeza haveria de 
exercer nas futuras relafões das duas monarchías, Attribuin- 
do um valor inestimável ás boas grafas da princeza em favor 
de Portugal, dizia em conQdencia ao seu governo que era 
preciso atlraliil-a á nossa causa por dadivas generosas de 
valor^. Aquella muliíer seria dentro em pouco a rainha das 
Hespanhas, e pelo império absoluto, com que dominava o rei 
futuro, a sua benevolência ou a sua hostilidade a Portugal 
seriam a medida, por que teriam de ajustar-se as relações 
dos dois estados. O preço, com que se poderia, no conceito 
do embawador portuguez, dulcificar-lhe o animo cubiçoso, 
seria uma caixa com diamantes Itrutos, que valessem em 
Lisboa 50:000 cruzados'. E lai era n'aquelles tempos a 
noção dos homens de maior experiência e auctoridade acerca 

' «racliecn pergunlou-me liontem á noile, se se taiiuii os presentes ia 
pessoas dcviílas, c as nomeou. Itespondí'llie i|ue esperava que se flaesse 
[udo com milita iteccncla, Disse-nie: hE senão v. es.* e eu, e loilos os 
portugnezes fujamoB d'aqDÍ.-> Carla particular do emliaíxndor pnrlugneaem 
Maiirid, D. KranciBCn Innocencio de Sousa Coutiulio, para Ajtcb de Sà e 
Ucllo, IB de outiUiro de 1773. Pacheco era um porlugucz,(iue servia como 
gentil -lio mem na camará de Carlos 111. 

' «V. e%.' sabe tjuanto el-rei sentiria saber islo las inatedicencias da 
princeia das Astúrias contra os porlugueM!'), e pela outra parte é pre- 
ciso lapar-llie a Mca. Ora, se se der somente á princeta o que esii dis- 
posto, Ião longe está de se lhe tapar a Mca, que se abrirá muito mais. 
O meio é comprai-a, faiendo acções, que mostrem que nós não depen- 
demos, ixue somos poderosos, e que nos devem considerar por diverso 
modo. .. Eu não serei nunca de parecer que por uma bagaletia tal, res- 
pectiva i t^ruidcia de uma poderosa rainha, se exponlia a sua gloria e O 
seu socego no futuro reinada. O príncipe não Talla, nem faz senão o que 
a princexa quer, e ella é tão boa amigm, como irremediável inimiga.» 
Carla citada de D. Francisco Innocencio, 18 de outubro de 1778. 

' Onício do embaiiador porluguca em Madrid, para Ayres de Sà e Uello. 
3 de septcmbro de 1778. 
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dos destinos das nações, que os estadistas portuguezes se 
não corriam de pensar que as geraraas e pedrarias atiradas 
à cubica de uma mulher, seriam os firmissimos esteios, em 
que assentaria a paz nos reinos da Peninsula, e o resgate, 
por que alem das fáceis concessões de alliança e terri- 
tório, lograria Portugal o seu repouso em face da Hespanha 
ambiciosa ^ 

A princeza das Astúrias recebeu o presente valioso, que o 
embaixador portuguez aquilatava por seguro penhor da paz 
eterna entre as duas monarchias. 

Não seriam, porém, infelizmente decorridos muitos annos, 
sem que a princeza das Astúrias, subindo ao throno e tendo 
por seu dilecto e seu valido o celebrado príncipe da Paz, não 
satisfeita já com os diamantes do Brazil, ajudasse a impor a 
Portugal uma nova cessão de território. 

Taes eram n'aquelle tempo e sob a forma do governo ab- 
soluto as normas, por que entre os dynastas se dispunham e 
talhavam os destinos dos estados. Assim andavam mescladas 
tristemente nos gabinetes e nas recamaras dos eminentes po- 
tentados as fraquezas e misérias da humanidade aos mais 
graves interesses das nações, como nos dramas de Shakspeare 
no sombrio colorido da tragedia vislumbram uns clarões de 
facécia e escurrilidade. 



' «Bem longe estaria eu de deixar ao arbítrio das pessoas, que a rai- 
nha mãe, nossa seniiora, podesse consultar, um negocio, que sem ne- 
nhum exame se vê (lual é, e um negocio que ha de decidir elernamenle 
da gloria de ambas as majestades, da que merece a nação portugueza e 
da segurança do repouso publico no futuro reinado.» Offlcio do embaixador 
portuguez em Madrid, para Ayres de Sá e Mello, 8 de outubro de 1778. 
ArchiYo do ministério dos negócios extrangciros. 



CAPITULO VIII 



A NEUTRALIDADE 



Os tratados concluídos entre Portugal e a Hespanha redun- 
daram principalmente em vantagem para a monarchia de 
Carlos IH. Ficava senhora da colónia do Sacramento, e acor- 
rentava em certa maneira os destinos de Portugal ás suas 
futuras emprezas politicas. A Hespanha, liberta finalmente de 
armadas contestações com o vizinho estado, podia segura- 
mente divertir a sua attenção e as suas forças para onde a at- 
trahíssem os seus interesses c ambições. 

Bem depressa, em presença de gravíssimos succcssos eu- 
ropeus, a Hespanha teve occasião de avaliar quanto lucrara 
em concluir pacificamente as suas contendas com a sua emula 
tradicional. A famosa insurreição das colónias inglezas na 
America do norte ao passo que assignalou um novo c glo- 
rioso estádio na historia da civilisação, repercutiu na Europa 
os seus efieitos de maneira que seriamente ameaçavam a 
paz no antigo mundo. 

As colónias inglezas haviam-se negado tenazmente a reco- 
nhecer como legal uma nova laxa, que lhes tinha imposto o 
parlamento da metrópole, com o pretexto ou fundamento de 
que deviam contribuir para as despezas, que em sua defensão 
era obrigada a fazer a Gran-Bretanha. Nos primeiros tempos 

TOMon 3 



31 

OS colonos americanos, ainda que ciosos da sua liberdade c 
autonomia, desejavam manlel-as com hombridade e cora vi 
gor, sem comtudo romperem os laços da unidade nacional, 
que á mãe pátria os traziam vinculados. 

A politica imperiosa e arrogante, com que o rei George III e 
os seus ministros intentaram punir e sorrear a que julgavam 
insolente rebeldia, converteu em formal separação o que fora 
apenas justa e vigorosa resistência â tyrannia fiscal da Gran- 
Bretanha. As colónias americanas, pelo órgão dos seus repre- 
sentantes, proclamaram a 4 de julho de 1776, no congresso 
de New York, a sua independência, consagraram na sua fa- 
mosa Declaração os princípios da moderna democracia e con- 
stituiram-se em nação livre, l»erço d'esla republica poderosa, 
fecunda e civilísadora, que é em nossos tempos a pátria do 
trabalho, da sciencia, da liberdade. 

A colónia levantou-so agora com maior estatura e dignida 
de a manter os seus direitos contra o antigo c odiado senhorio, 
a que se esforçava por submcttel-a novamente a metrópole 
irritada. Dois homens eminentes, modelo c exemplar de cida- 
dãos, resumiam em si a alma da nascente federação, e fir- 
mavam pelos seus esforços nobilissnnos os cimentos da juve- 
nil nacionalidade. Eram Washington e Franklin, um a espada 
.e o conselho, o outro o conselho e o talento, em ambos egual- 
mente o zelo da independência, em ambos no mesmo grau o 
amor da liberdade. 

Emquanto o austero cidadão da Virgínia, nomeado gene- 
ral em chefe das tropas americanas, e mais tarde declarado 
supremo dictador, guiando forças diminutas e coUeclicias, 
peleja com os exércitos britannicos, e no auge dos mais lasti- 
mosos desbaralos c em presença das mais duras contingên- 
cias, não desespera da pátria e da liberdade, o dr. Benjamin 
Franklin applica na Europa as suas eminentes faculdades 
e o prestigio do seu nome celebrado a conciliar o favor e 
o auxilio das cortes enropêas. Foi a França principalmente 
pelo maravilhoso instincto liberal, que a assignala em todos 
os momentos críticos da sua historia, a que mais fervoro- 
samente acolheu a nova democracia. A própria mulher de 
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Luiz XVI, a que passados poucos annos haveria de levar a 
cabeça ao cadafalso, como triste expiação dos erros da mo- 
Darebia, participava ardentemente no enthusiasmo, com que 
a França, jà trabalhada pelo fermento da revolução, sau- 
dava, como se fora a um precursor, a republica americana. 

Em 1778 a França abraçava nobremente os interesses das 
colónias insurgidas, e reconhecia publicamente a sua inde- 
pendência. As armas francezas iam com Rochambeau e La- 
fayette imprimir a solemne consagração da França no berço 
da nova democracia, e ajudar na America do norte a fundação 
da moderna liberdade, emquanto na velha Europa não raiava 
o seu brilhante alvorecer. 

O favor da França às colónias insurrectas era tacitamente 
a declaração da guerra á Gran-Bretanha. O almirante conde 
de Estaing partia para a America do norte, commandando 
uma esquadra de doze naus. Antes de flndar o anno de 1778 
as aguas da Mancha eram o theatro das primeiras e sangren- 
tas hostilidades entre as duas nações, separadas pelo canal. 
A esquadra franceza, ao mando do conde d'Orvilliers, com- 
batia a armada britannica do almirante Keppel, sem que a 
victoria se declarasse decisiva para nenhum dos conten- 
dores. 

A lucta^ principiada entre as duas nações então as mais 
poderosas e rivaes no senhorio do Oceano, não podia menos 
de ser pouco aprazível a Portugal. Quando em 1776 as colo- 
nias americanas haviam proclamado a sua independência, e 
a nação novamente constituída reclamara dos governos eu- 
ropeus o ser considerada como potencia belligeranle, Portu- 
gal, em logar de acceder ás instancias dos novos republicanos, 
vira no seu procedimento um execrando sacrilégio e uma abo- 
minável rebellião. Como profundamente monarchista, e im- 
placável adversário de quanto podesse amesquinhar a regia 
auctoridadc ou engrandecer a doutrina, para eile herética, da 
soberania popular, o marquez de Pombal apressàra-se a de- 
cretar que os portos nacionaes se fechassem inexoráveis aos 
navios da republica americana, aos quaes duramente deveria 
ser negada a hospitalidade, contra os quaes, como rebeldes 



e piratas, se haveria de executar o máximo rigor ^ Â impo- 
litica providencia do severo estadista, portuguez, que assim 
tomava como criminosos de lesa-majeslade os livres cidadãos 
americanos, respondeu forçosamente a republica nascente, 
considerando Portugal como seu inimigo, e estendendo aos 
seus navios as hostilidades, que exercia no Oceano contra o 
commercio e navegação da Inglaterra. 

Os Estados Unidos da America, empenhados n'uma lucta 
desegual, mas desesperada contra o ódio crescente da metró- 
pole, desejavam sinceramente viver em paz com os restantes 
povos europeus. Dos que lhes não podiam ministrar auxilio, 
nem favor, contentava-se de obter que os tivessem na conta de 
belligeranles e lhes concedessem o beneflcio de uma justa neu- 
tralidade. Apenas inaugurado o governo de D. Maria I, pare- 
ceu-lhes que pela queda de Pombal a nova administração, 
em todos os assumptos contraposta á politica do notável re- 
formador, se mostraria mais ameua e imparcial com a nação 
juvenil, que se embalava então no berço das batalhas. O 
dr. Benjamin Franklin, a quem a democracia e a sciencia in- 
screveram com igual admiração nos seus annaes, como um dos 
seus mais gloriosos promovedores, eslava então em Paris 
como representante e agenlc da União americana. Julgou 
azada a occasião para tentar um passo ora favor da sua cau- 
sa e demover da crua hostilidade a corte de Portugal. Escre- 
veu desde Paris ao governo portuguez, queixando-se era ter- 
mos graves e decorosos, mas vehementes, da afTronta, com 
que o marquez de Pombal no seu decreto de 5 de julho do 
anno antecedente havia infamado perante a Europa a nova 
republica americana, ordenando que os seus navios fossem 
repellidos de todos os portos sujeitos á coroa de Portugal, 
sem que ainda na maior necessidade se lhes podesse ministrar 
o rainimo soccorro. Relembrava o illustre physico e eminente 



' Edital roírio de 5 de julho de 177G. «Devendo (dizia este decreto), um 
exemplo tão pernicioso interessar até os príncipes mais indiíTerentes para 
negarem todo o favor c auxilio directo ou indirecto a uns vassallos, que 
se acliam tão publica e formalmente sublevados contra o seu natural so- 
berano». 
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estadista americano a antiga amisade e convivência, que en- 
tre Portugal e as colónias da America haviam subsistido, per- 
mutando-se com reciproca utilidade os géneros e producções 
dos dois estados. Atteslava que nenhuma injuria se tinha com- 
mettido, nem sequer na lembrança ou intenção, por parte da 
União americana contra o reino de Portugal. Iteferia Ben- 
jamin Franklin que os seus compatriotas se admiravam jus- 
tamente de que Portugal não somente rejeitasse a continuação 
do seu coramercio, senão que aos navegantes americanos, 
que impulsados por imminente perigo buscassem o abrigo 
dos seus portos, negasse Portugal o que por direito commum 
da humanidade a gente christã e civilisada não era permitti- 
do refusar. Ponderava que a severa e inmanissima doutrina 
professada no decreto de Pombal não encontraria seguidores 
entre as demais potencias ouropeas, as quaes, não se havendo 
por juizes competentes no pleito levantado entre a Inglaterra 
e a nova União americana, não emprehendiam favorecer ou 
condemnar a qualcyier dos litigantes, sem os attender e in- 
quirir. Terminava o dr. Franklin a sua exposição com dizer 
que na sua qualidade de representante dos Estados Unidos 
assegurava á corte portúgueza, da parte do congresso, o seu 
desejo sincero de viver em paz com todo o género humano, 
e particularmente com a nação portúgueza, que sempre ha- 
viam tido em grande estima e veneração. Pedia que fosse re- 
vogado o decreto de 5 de julho de 177G c que o governo de 
Portugal promovesse a continuação da mutua correspondên- 
cia, amisade e trato mercantil entre as duas nações ^ 

O governo portuguez, debilissimo, como era n'aquelle tem- 
po, de capacidade politica e de vigor, obrigado a lisonjear a 
Gran-Bretanha, não accedeu ás instancias do ministro ameri- 
cano. O decrelo de Pombal continuou a vigorar. Apesar, po- 
rém, da humilde condescendência e sujeição aos interesses da 
Inglaterra, o ministério não pôde refrear um innocentc des- 
afogo, imputando á sua fidelidade para com os inglezes os 
damnos, que padecia o commercio portuguez, sujeito ás for- 

' Carta ofllcial do dr. Benjamin Franklin para o feoverno de Portugal, 
16 de julho de 1777. Arcbivo do ministério dos negócios extrangeiros. 
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fosas represálias dos corsários americanos, contra os quaes 
eram fracas as esperanças de encontrar eílicaz defeza e pro- 
tecção da parte da Gran-Bretanha *. 

A nova situação, em que perante a Europa vieram a en- 
contrar-se os Estados Unidos pela sua alliança e intimidade 
com a França, e pelo rompimento da Hespanha e da Inglater- 
ra, não demudôu as relações, em. que Portugal continuou a 
subsistir para com a União americana, e acrescentou por ou- 
tra parte as diíliculdades e asperezas da sua posição interna- 
cional. 

A Hespanha, governada por um homem de tão altos espí- 
ritos e de tão notória capacidade, qual era D. José Monino, 
conde de Florida Blanca, aspirava, sob o reinado enérgico e 
reformador de Carlos III, a reconquistar o antigo brio e luzi- 
mento da monarchia de Filippe II, sem a torva intolerância e 
o bruto fanatismo do soberano inquisitoríal. A Hespanha não 
esquecia facilmente que nas suas mais graves complicações 
tivera sempre hostil em sua frente a Gran-Bretanha. O pe- 
nhasco de Gibraltar nas mãos dos inglezes era ao mesmo 
passo uma affronta e um perigo. A Hespanha permanecia, se 
não infamada, ao menos envilecida e humilhada, emquanto 
no sacro território da Península, no ponto, que era a chave do 
Mediterrâneo, dominasse um povo alheio ás gentes penin- 
sulares. Portugal e Gibraltar eram as supremas ambições da 
politica hespanhola, segundo a tinha delineado a ousada con- 
cepção de Florida Blanca, e o instincto ambicioso do rei Car- 
los III. 

Contra Portugal não eram porém chegados ainda os tempos 
de tentar a desejada reivindicação. Para arvorar de novo nas 

' Enviando ao embaixador portugiiez em Paris uma copia do ofQcio 
do dr. Franklin, escrevia o ministro dos ne^rocios exlrangeiros Ayres de 
Sá e Mello: «Remetto também outra egual copia ao nosso ministro em 
Londres para que mostre áquelle gabinete que por sua causa estamos ex- 
postos a similhantes insultos. Mas não espero d'aquella parte mais que 
boas palavras, nem os inglezes, a quem tantas presas têem feito os ame- 
ricanos, poderiam salvar as nossas, ainda que estivessem mais dispostos 
do que estão para nos fazer esse ser\Mço». Ofíicio de Ayres e Sá e Mello 
para D. Vicente de Sousa Coutinho, 27 de novembro de 1777. Arcliivo do 
ministério dos negócios extrangeiros. 



penhas do Gibraltar a bandeira iicspunlinla parecia deparar- 
a propicia conjutulura. A Inglaterra atravessava uma das 

crises mais perigosas na sua iiistoria, (ao cortada de exlranlios 
tlramalicos ^uccesãos. 0.s partidos agilavam-se implacáveis 

xi'aina lucta de conlraposlos interesses e ambições. A flor das 

suas forcas navaes c nvlitares converlia-as a Inglaterra ao 
desesperado cnipealio de vencer e subjugar as rebeldes colo- 
I da America. Era obrigada a su&leular na Europa a guerra 
contra a França, emquanto em o Novo Mundo as suas armas 
se estreitavam sem vantagem contra a heróica resiãloncia das 
bisonhas cobortes americanas, colligidas e mal adextradas de 
improviso na véspera das operaçòes e das batalhas. Era 
aquella a mais azada conjuncção para que a llespantia, unindo 
is suas tropas e as suas armadas ás que a Franja empre- 
gava contra a Gran-Brelanba, conseguisse humilhar a pode- 
rosa rainha do Oceano, e furçal-a a restituir a praça de Gi- 
bmltar. 

O rei Carlos lli, pelo seu ministro Florida Glanea, tentara de 
principio concertar a sangrenta discórdia entre a França e a 
iDglalerra, offerccendo ou lalvei impomlo altivamente a sua 
mediação. Com esse intento pas'íàra de Lisboa, onde era em- 
baUiador, à c/.Vte de Londres o marquei; de Almoilovar. Não 
eraiQ porém decorridos largos dia.s, quando o rei Carlos III,^ 
nudautlo o f^cu propósito, se converteu de medianeiro em bel- 
igerante . 

Eni junho de 1779 o embaixador hespanhol junto de Geor- 
ge III sala de Londres por ordem do seu governo, e um ma- 
BlTeslo compendiando as oITensas verdadeiras ou suppostas, 
de que a He.fpanlia se aggravava da Inglaterra, annunciava 
10 mundo que um novo contendor se propunha arrancar 
i orgulhosa domuiadora o tridente, com que até ali avassal- 
i]^ o Oceano. 

Poucas veies em nação alguma a guerra foi mais popular 
6 mais sympathica e eslimulou mais fervorosamente os brioS 
6 as esperanças nacionacs. Reunem-se as forças marítimas de 
Jlespaoha sub o mando do tenente general D. Luiz de Córdova 
à poderosa esquadra franceza do almirante d*Orviliers, e in- 
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tenlam renovar na Gran-Bretanha os sonhados lauréis da. gran- 
de armada em tempos do orgulhoso Fillppe 11. 

Navegam indireitando o rumo ás cosias de Inglaterra, com 
a temerária conDança de que iriam hespanhoes e francezes 
até Londres dictar no próprio palácio de Saint-James ao ven- 
cido George III as altivas condições de uma paz ignominiosa. 
Mas a fortuna marítima, que pareceu por largos annos t^r ce- 
lebrado com os inglezes estreitissima amisade e allianfa, foi 
o próprio instrumento de defeza e salvapão para a ilha amea- 
çada. As frotas alliadas, sem terem conseguido vantagem im- 
portante, sem mesmo haverem intentado um desembarque 
nos pontos inteiramente desguarnecidos, acolheram-se em 
setembro de 1779 ao porto de Brest em tão misero e lastimo- 
so estado, que por largos mezes houveram de condemnar-se 
á inacção. 

No anno seguinte de 1780 a Inglaterra provou mais uma 
vez a superioridade tradicional do seu poder marítimo contra 
as forças navaes do rei calholico. O almirante Rodney, entre 
Cadix e o cabo de Santa Maria, desbaratava a 1 8 de janeiro a 
esquadra hespanhola, ao mando de D. João de Langara, que 
ficou prisioneiro na batalha. 

Emquanto se passavam na Europa e na America as renhi- 
das hostilidades, não era fácil nem aprazível a situação de 
Portugal. Tinha o governo portuguez declarado a. sua neutra- 
hdade na pendência, que se agilava. Mas a neutralidade, para 
que seja respeitada, demanda força e auctoridade para a man- 
ter, quando qualquer dos contendores a pretenda romper ou 
violar. De todas as nações cxtranhas ao pleito, que pelas ar- 
mas se dirimia, era cabalmente Portugal o que, apesar de 
neutro na apparencia, mais tinha de padecer politicamente 
em face das encontradas reclamações e exigências dos três 
belligerantes. A sua posição geographica induzia como for- 
çosa consequência umà como que indirecta, mas importu- 
na participação na lucta porfiosa, a qual linha por theatro 
principal o Oceano. Os seus portos, principalmente o de Lis- 
boa, eram o abrigo procurado pelos navios, que fugiam per- 
seguidos pelos inimigos cruzadores, e o logar onde os vasos 
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de guerra e os corsários enlravam com frequência, conduzin- 
do as suas presas. A Inglaterra, como sendo no mar a mais 
poderosa, acostumada no decurso de largos annos a anco- 
rar as suas esquadras no porto de Lisboa, c a povoar com as 
suas erabarcafões mercantes o seguro fundeadouro, era ma- 
nifesto que não veria com bons olhos observada com rigor 
uma eslricta neutralidade. N'uma guerra com a Ilcspanha, 
Lisboa era para os navios de guerra e para os corsários in- 
glezes uma indispensável estaf ão e como se fora um porto do 
armamento. A Inglaterra conflava demasiado na sua antiga 
•alliança com Portugal, e a foro de boa amiga e valcdora pa- 
recia lisonjear-se de que, apesar de neutro na apparencia, o 
ministério portuguez não teria mui abertos e vigilantes os 
seus olhos, mais propensos a dissimular que a reprimir as 
patentes infracções da neutralidade. 

Não era menos suspeita á Hespanha ou antes ao seu arbi- 
tro poderoso, o conde de Florida Blanca, a situação, que ad- 
optara Portugal em relação ás potencias bclligerantes. Não obs- 
tante as recentes demonstrações de aíTecto c alliança entre as 
duas coroas peninsulares, a despeito dos tratados recentemen- 
te concluídos para vincular n'uma commum politica internacio- 
nal os dois estados, o primeiro ministro de Carlos III, com a 
sua larga experiência c previsão, não desconhecia o influxo 
inconlrastavel, que exercia em Portugal a Inglaterra. Bem po- 
dia a Hespanha afadigar-se por enlaçar em vínculos estreitos 
a nação não menos rival do que vizinha. Embora firmasse as 
suas esperanças na fallivel consonância e ligação das tlynas- 
lias, conjunctas pelo sangue, poderia entre as duas famílias 
subsistir na realidade ou na apparencia a cordial intimidade, 
mas o exemplo, ainda quo fora sincero e inculpável de egois- 
mo, não contagiava ou influía o sentimento das nações. Por- 
tugal perante o orgulho tantas vezes humilhado e recrescente 
da Hespanha, era sempre a jóia violentamente despregada da 
coroa dos Filippes. (lontemplada pela hombridade portugueza 
e um pouco desfigurada pelo suspicaz e cioso preconceito na- 
cional de largos séculos, a Hespanha era o leão, que abatido e 
clausurado no seu antro espiava o ensejo mais propicio de 
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apertar nas suas presas a victima das suas ambições tradicio- 
naes. A velha Inglaterra era desde tempos mui remotos a ai- 
liada permanente de Portugal. Encasára-se no espirito popular 
o conceito inabalável de que desde antigas eras nos fora sem- 
pre seguro e prestadio o seu favor. Desatavam-se não rara- 
mente os portuguezes em queixosos desafogos contra a su- 
jeição, quasi tutela, que às vezes nos intentava impor a Gran- 
Bretanha. Mas sempre era innegavel que nos lances mais pe- 
rigosoS; fora ella, d^entre todas as potencias mais poderosas, 
a que nos prestara^ ainda que não sem grande usura, os 
bons oiOcios. Não era pois diíTicil o conceber como entre a ai- 
liança comprovada e antiga da Inglaterra e a amisade suspeita 
e recentíssima da Hespanha, constrangido Portugal a eleger 
o seu parlidOy inclinasse instinctivamente a balança das suas 
aíTeiçõcs cm favor dos opulentos insulares, que, se o tinham 
avassallado ao sceptro mercantil, não baviam nunca preten- 
dido encorporal-o em sua dominação e senhorio. Era mais fá- 
cil esquecer que os padrões das nossas glorias no Oriente e o 
império portuguez nò Oceano tinham passado a mãos britan- 
nicas, era menos lastimoso o rememorar a progressiva deca- 
dência da industria e do commercio nacional pelas astuciosas 
tnachinações da Gran-firetanha, do que apagar na memoria 
popular os echos das iníquas invasões e das guerra^ cruentis- 
simas, com que a historia assignalava como um facto lastimoso, 
a perpetua hostilidade entre Hespanha e Portugal. 

A parcialidade, com que apesar das apparencias de neutral, 
o governo portuguez e a commum opinião favoreciam a causa 
da Gran-Bretanha, era thema dos queixumes hespanhoes, a 
cada passo repetidos *. 

' N'ama carta do embaixador hcspanhol cm Lisboa, o conde de Fer- 
nan Kuficz, para o seu antecessor, entào em Londres, o marques de Al- 
modovar, dizia o diplomata: «Aqui con el mucho partido inglês, que co- 
nocos y te ha bccho padecer tanto, todo son bravatas y noticias favorables 
à ellos.» Carta de Fernan Kuncz, Cintra, 10 de agosto de 1779. Corres- 
pondência interceptada no gabinete da abertura. 

Em carta do conde de Fernan Kuúez para o duque de Arcos, escripta 
na mesma data da primeira, queLvava-sc amargamente o embaixador 
de Carlos 111, de que o partido inglez em Portugal era forte e numeroso 
c pouco favorável aos hespanlioes. 



Não era poróm fácil ao governo de Portugal o singrar poli- 
ticamente em meio ilos baixios e parceis, de que apparccia 
semeaila a sua nculralidade. Indinava-o a aircifão e o coslu- 
me a condescender, (juanto podesse, com a luglalerra. Obri- 
ga\'a-o egualmente a aliiaufa uUimameulc concluída a não 
exacerbar em grau exlrcmo a irrílavi?! e soberba coodiçào do 
conde de Florida Blanca. A tradi(;ão e o interesse prendiam 
Portugal à Inglaterra, as contiexòes dynaslicas enlapavani-no 
ã Hespanha '. lilra pois difUcil e embaraçosa a situat^ão do mi- 
nistério portuguez, aggravada por duas lastimosas circum- 
Stanciaít, a frequente violarão dos portos nacionaes por parte 
«los altivos beliigerantes, e a fraqueza, com que Portugal quasi 
imbetle e á mercê dos infractores, mal podia assegurar elli- 
caimcate a sua decrplada neutralidade *. 

Era um erro gravissimo, cuja expiarão não seria venial, o 
deixar JneOicaz a torça publica na própria occasiào, em que 
!'orlugal, apesar da snpposla neutralidade, pela sua posição 
geograptiica e litoral, era parte no thealro da guerra mari- 
lima, que a França e a Ilespantia traziam accesa e implacável 
coDlfS a dominadora do Oceano. E de feito, não se fizeram 
aguardar por longo tempo as deploráveis e forçosas conse- 
ijuencias da incapacidade c frouxidão do ministério, e da tris- 
te tiluação de um neutro desarmado. 



Bin caria úe 38 de setembro de 1779. dirigidR ilc Lislioii pelo liespa- 
tiltal D. SklvBdor Marii Cli^n ao conde de Cau-TUIy, iiiic liulia com- 
1o a esiiuailra bcspanliola na loinuda da iltia de SàitlA Calliarína, 
iqueixando-se da parcialidade porlugiieza cm provi-ilo da (Iran-llretaiilia, 
~ ' SieAQo el rapirilu de estos naturalus lan íoglés como lUieniiKOS 



' «Ije gouveroemeni se Ircinvanl parlogó cnlre les liaiaons politiques. 
<Itú J^noissenl ã rAnplelirre el les inléríls de faiiiille, qiii iallaclient ã 
fBspa^e, de quel ofllé pencbera la balancc!> OtUclo do eonsul de Fran- 
^ eni Uaboa para o sr. de Sarlines, ministro dos negócios extrang^os 
"*MlB, Í8 de Uesembro de 1779, Cotreaifoiulencia interceptada. 
A propósito da siluaçSo dO Porlugal e da sua neutralidade puramente 
diija o GDiImixador bejtpanhoi, coode de Fernati Nunex, em 
CItM tie tV de agosto de 1770 para o marquei de Almudovar: (Eslasi gen- 
tn. Min t|iie temeu ai podrá bal>er resultai para elios. no se arman, oi 
hacen mas prrrencíones «lae de dinero... y en lo mas siguen cl mismo 
tístcma i|ue cl papa, que es la neulraljdad-. Correspondência iuterc^tada- 
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Em logar cie responderem pela sua moderafão ao affeclo 
do alliado, pagavam os inglezes com frequência o hospedeiro 
acolhimento, não somente infringindo abertamente os princi- 
pios internacionaes, que regulam entre povos civilisados os 
direitos e obrigapões das nações neutras, senão perpetrando 
insolentes violai^òes do território, e procedendo em nossos 
portos como se n'elles Iremolasse por insígnia do seu prote- 
ctorado ou suzèrania a bandeira dos leopardos. 

Eram frequentes os insultos commettidos pelos oíliciaes e 
equipagens dos navios de guerra britannicos em aflronta da 
aucloridade portugueza. Em princípios de 1778 uma escolta 
de marinheiros inglezes, commandados por seus oíliciaes, des- 
embarcavam no sitio da Junqueira, perseguindo a tripulação 
de um seru navio mercante. Dos tiros disparados pela força 
naval ingleza caiu vicíima innocente um portuguez, que acer- 
tava de passar na occasião. Succedia esta refrega junto às 
casas do cavalheiro de Lebzeltern, ministro plenipotenciário 
do império da Allcmanha. Algumas balas penetraram na ha- 
bitação. De tão inaudito desacato se aggravou o diplomata ao 
governo portuguez. Felizmente o ministro de Inglaterra, Ro- 
berto Walpole, deu plena satisfai*ão ao seu collega austríaco. 
Portugal, aíTrontado pelo escandaloso desacato, só teria n'esla 
ignominiosa conjunclura a triste consolação de que se em vez 
de menosprezados por um frouxo e complacente ministério, 
estivessem ainda nas mãos vigorosas de Pombal os destino? 
da nação, á audácia dos invasores saberia nobremente res- 
ponder a dignidade nacional *. 

Eram frequentes n'aquelle tempo as mostras do injurioso 
desrespeito, em que os navios de guerra e os corsários da 
Gran-Bretanha se tinham habituado a haver a bandeira e a 
auctoridade portugueza. Porém de quantas violências cora- 
metteram, nenhuma excedeu em ultrage e insolência ao caso 
acontecido com dois navios francezes, que os inglezes haviam 
apresado e conduzido ao porto de Lisboa. Um chamava-se 

• Ofílcio do cavalheiro de Lebzeltern, ministro da Áustria em Lisboa 
para Ayres de Sá e Mello, 1." de fevereiro de 1778. Correspondência in 
terceptada. 



Aiioh, o outro Peiiir. o primeiro de (juarenta peças, o segun- 
do de dezenove. Eram vasos mercantes, mas de bom porle e 
accomniodados a que d'e1les se llzesâem doí;^ bons navios de 
corso. Procederam os inglezes a aperceber as duas embarca- 
£:Õea, sorvindo-lhes de porto de armamento o de Lisboa, como 
í*c fura o de Piymoiilli. Aliciaram marinlieiros portiiguezes com 
cjue 03 podessera esquipar. Dava auxilio c calor a esta empreza 
o commodoro Jobnslone, que no Tejo estava sempre de esla- 
£ão com algumas naus e fragatas inglezas. Deu o caso rebate 
na cidade. Hcsenllrain-se os represcniantes das duas cortes 
de Bourbon, em presença de tão mauiresta inrracfão da neu- 
tralidade. Despertou do seu lethargo o minislerio. Ordenou 
que ura magistrado procedesse a visitar os dois navios, que 
jã se aprestavam a levar ancora e Taxer-se de foz em fóra. Di- 
ri^a-3e o desembargador com uma escolta às duas mais que 
suspeitas embarcações. Impediram os inglezes a visita, amea- 
(sodo o commissario com dispor-se a rcpulsai-o pela forca, lira 
tão gr^ve, tão insólito c insoirrivej o atteulado que a maior 
parcialidade em favor ria Inglaterra não poderia cerrar os 
olhos á evidencia, sem que Portugal se resolvesse a abdicar 
■ publicamente a sua independência e soberania, declarando-se 
vaasallo ou feudatario dos soberbos dominadores, tmpoz o 
govenio porluguez o embargo aos dois navios, defendendo- 
Itics que salssera antes de prestarem-se á visita. Penderam 
ii'e9te assumpto negociações e conferencias entre o fraco mi- 
nistério e o enviado britannico, Roberto Walpolc. Convieram 
Dnalmentc em que se cumprisse a formalidade policial e o 
governo permiltiu que a Perle e oArl-ois, agora convertidos 
eitt corsários inglezes, saíssem a dar largas às suas depre- 
dações. 

Acabara este successo de pôr em sobresallo os agentes di- 
plomáticos de França e da llespanba, que eram por aquelle 
lerapo o conde de Fernan Nuuez e o próprio 0'Uunne, que de- 
iDJto anãos antes, cm 1762, tinba vindo intimar a còrle de 
Lisboa a cerrar os portos aos inglezes. Desde o começo das 
hostilidades entre a firan-Brelanba e os nionarclias de Bour- 
bon, viam com maus oltio^ os governos de Versailles e Madrid 



a frouxidão, com que Porlugal simulava de manler duvidí 
neulraliiiadc. A guerra, que na Europa e na America se eslai 
com varia Tortuna conduzindo principalmenlc por armadas, ti- 
nha a aua miniatura e simulacro nas vivíssimas Lonlenilas, que 
era redor do iniiabil governo porluguei empenhavam os 
dalarios das potencias belligoranles. Forcejava o isglet 
apertar os laços, em que tinha encadeado o mesquinho 
nialerio, e por disfarçar na apparenle Deutràlidade o auxil 
c o ftivor do inquebrantável alliado. O liespantiol e n Trani 
envidavam os empenhos e as trafas para converter ao seu pi 
lido o irresolulo Porlugal, umas vezes appellando para 
vínculos de familia e pura as ternas alVeicÕcs pela raintli 
outras vezes deixando transluzir nas suas altivas reclamaçt 
a perspecliva nebulosa de que poderiam pela força consti 
g'er uma nação pequena e quasi inerme a dar-lhes cabal 
lisfaçâo. 

O commercio dos hespanhoes e dos francezes padecia em 
stimmo grau com as facilidades e subsídios, que no porlo de 
Lisboa se deparavam aos navios de guerra e aos corsários da 
Cran-Bretanha. D'aqui saíam a espiar a passagem dos tatá- 
boios. Muitas vezes nas aguas portuguezas o a alcance dos 
canhões de Porlugal, apresavam e ao Tejo conduziam os 
xeis dos seus contrários. Lisboa era por aquelie tempo 
se fosse um mercado de corsários', em que as fazeni 
apresadas a iiinumeraveis embarcações se vendiam em 
lidianas almoedas. Queixava-so o gabinete de Madrid de 
as próprias embarcações de Porlugal não conseguiam esca| 
de serem apresadas e conduzidas aos portos de Inglaterra, 
quando transportavam mercancias hespanholas. Era forçosa 
represália o governo de Madrid seguia egual procedimento, 
e eram numerosas e frequentes as presas de navios pori 
guetes peto fedo de terem a seu bordo [nercadorias 



re dos 



■ «li faiit connsltre lous les avanlufrcfi i[u'ils (IfS anglais) ont n 
depois le commenceniunt de ta gu^rrcdes ports de co roysuiiie,i]tti,M 
mÃcher le niol, oiit vlê dcs entrepúts de corsaires et de prises.* 
do enviada do império germânico, Lebieltern, pnrno principe de Kauni 
1! de setembro 1780, Correspondência inierccpiada 



taonicas*. De uma e outra parle se amiudavam os queixume.^ 
e reclamac^ãs, (•nreilavam-se as pendências, azedavam-sc 
os governos apesar da continua e amoravel correspondência, 
que iDaDtinham entre si as duas dynaslius com mostras 
excessivas de eilremosa iledicarão *. 

Allegando os procedimentos irregulares dos inglezes e apro- 
veitando a Traqueia do governo porluguez, insistiram cum 
'veliemeoda os embaixadores das cilrles de Bourbon, indu- 
zindo o ministério da rainha a tornar eITertiva em damno 
da Oran Bretanlia a decretada neutralidade. O suecesso da 
Perle e do Artols, íncendendo o animo popular e vellicando 
um pouco a ascética paciência dos ministros, M o pretexto 
para que dercrissem Unalmente ás instancias de Traocezes e 
liespanlioe?. A rainha publicou a 30 de agosto de 1780 um 
tlfcrcío, pelo tjual flcou prohiliida a entrada de corsários no 
porlo de Lisboa, com a única excepção da eslricla necessida- 
de. Ordeuava-se que os navios de corso, então jã no Tejo fun- 
deados, saíssem no praso de vinte dias peremptórios. Não era ' 
porém apenas por esta vigorosa providencia que os governos 
de Madrid e de Versailles pretendiam que Portugal assegu- 
rasse a sua firme e sincera resoiufâo de manter uma elTicaz 
c verdadeira neutralidade. Assombrava-os a presença quasi 
ininterriipla de uma esquadra ou pelo menos de uma forte 
divisúo naval ingleza no porto de Lisboa. 

Aqui tinham os navios da Gran-brelanha uma commoda es- 
tação, uma base de operações, em que apoiar as suas corre- 
rias contra os navios das outras potencias belligerantes. Re- 
dobravam de fervorosas exigências os embaixadores ODunnf 
e Feman Nuuei, persuadindo a ctlrle de Lisboa de que por 



' Scgmiilo B Dola enviada ao governo portnguez pelo t^mliaixador rni 
Hadríil. D. Miguel Ue l'()rliigal, em 25 de sfroslo de 1780, pendiam nos 
tribanaes lK«|uinhoeg as f|iieslfles relalivas a oilo navios porluguoxeít 
«prt-aados, os qiiaes eram uma corveta, uma escuna, uma f-alera, dois 
paliclios. dnls tiUIea, um berganlim. Arcliivo ilo mlnislerii} doa negócios 
ritranfn*ir<» 

' Unicios do enil:ai.vador portuguez em Madrid, D. Miguel de rotlugal, 
pata o ^verno português, datados de 16 de Jiinlio, 1% de jultio, 4, 25 a 
31 de agoslo de ITSO- Arcliívo do minislerio doe ncçn-ios cxtrangeiros. 
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completa satisfação às duas nações deveria prohibir ás naus 
e às fragatas de Inglaterra a demora prolongada nas aguas 
portuguezas. Oscillava o frouxo ministério da rainha, pro- 
curando manter-se n'um equilíbrio instável e perigoso en- 
tre a amisade e alliança da Gran-Bretanha e as importunas 
obsessões da casa de Bourbon. A instancias calorosas dos dois 
embaixadores, veiu o governo porluguez em acceder aos 
desejos de Madrid e de Versailles, promettendo que sem o 
decretar publicamente, haveria de obviar á permanência das 
esquadras britannicas no Tejo, executando o artigo 18.° do 
tratado, que entre Portugal e a Inglaterra se havia concluído 
em 1654, reinando el-rei D. João o IV e sendo Cromwel pro- 
tector da republica britannica. 

É fácil presuppor quaes seriam nas diversas potencias in- 
teressadas os effeitos da providencia ostensivamente estatuí- 
da e da promessa diplomaticamente assegurada ao governo 
hespanhol e ao francez. Os gabinetes de Versailles e Madrid 
saudaram jubilosos a ousada resolução, como um publico 
triumpho para si mesmos*, e à britannica arrogância uma 
affrontosa humilhação ^. Cada uma das contrarias parcíalida- 

' « Le décret. . . répond complòtement à nos vues et à nos désirs.» 
Despacho do conde de Vergennes, ministro dos negócios extrangeiros em 
França, ao embaixador francez em Lisboa, 0'Dunne, 28 de setembro de 
1780. — « Ha sido para el rey dç la mayor satisfaccion el contenido dei des- 
pacho de V. E. de 31 dei próximo pasado, en que dandome parte de lo 
i[ue pasó en la conferencia, que tuvo con el Sr. D. Ayres de Sá de resul- 
tas de haber recibido el mio de 22 dei mismo mós, me participa haber 
hccho tal fucrza en el ániino de aquél digno ministro las razones, que en 
él espuso y las reflexiones con que V. E. las corroboro para determinar á 
su sol)erana á prestarse á los justos deseos de la Francia, inseparables 
de los nuestros, que habia conseguido ei que S. M. Fidelisima resolviese 
desde luego que en adelante los buques de guerra de las potencias beU- 
gerantcs no permanezcan de estacion íija en sus puertos.» Despacho do 
conde de Florida Blanca para o embaixador hespanhol em Lisboa, conde 
de Fernan Nunez, 8 de setembro de 1780. Nesse despacho ordena o pri- 
meiro ministro de Carlos Uí ao seu representante que signifique em ter- 
mos encarecidos a gratidão daquelle soberano por «la prontitud, con que 
la reina, su amada sobrina, ha dado á la nienor insinuacion suya, una 
prueba à todas las potencias de Europa de su equidad, de su rectitud y 
de su politica». 

' ^0 seu offlcio de 12 de setembro de 1780, escreve o conde de Fernan 
Nunez, embaixador hespanhol em Lisboa, ao conde de Florida Blanca, 
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(les se empenhava em conciliar a seu favor o gabinete porlu- 
guez. Os hespanhoes e os francezes, apesar da primeira vi- 
cíoria conseguida, suspeitavam c temiam que á terminante 
Jelra dos decretos não viesse a responder a severa execui*ão*. 
Usonjeavam-se os inglezes de que se a timidez do ministério 
e as condescendências da dynastia portugueza para com o rei 
Carlos III, haviam concedido aos governos de Bourbon o de- 
creto contra os corsários, não haveria do passar de puras ap- 
parencias o que á primeira vista simulava rigorosa neutrali- 
dade. Davam traças para que na execufão se alhanassem e 
remiltissem as asperezas da providencia decretada ^. 

A complacência, de que dera a primeira mostra a corte da 
Usboa, accedendo ás instancias da Fran^^a e da Hespanha, es- 
timulava os seus governos a proseguir com mais veheuiencia 
no empenho de separar Portugal da allianfa e interesses da 
Cran-Bretanha. 

Por aquelle tempo acresceu ás difficuldades diplomáticas 
<lo governo portuguez um memorável acontecimento. A im- 
peratriz da Rússia, Catharina 11, ciosa da larga supremacia 

que o decreto prohibiiulo a entrada dos corsários causara a maior sen- 
sação, principalmente entre os in^Hezes. — "Le dêcret sur les corsaires 
déconccrte furieus(?menl les auífiais.» (larla do abharle Garnicr, cura da 
i^ja de S. Luiz. em Lisboa, a Simonin, II) de setembro de 1780. Cor- 
respondência interceptada. 

' conde de Fernan Nufiez dizia ao conde de Florida Dlan(!a que es- 
taria á la mira para observar se o decreto se cinnpria, o connnnnicava 
que o embai.xador francez ODunne baveria com elle de cooprrar no en- 
sejo próprio «para estrecbar con vigor á este ministério y exigir coii ílr- 
raeza se observe y cumpla todo lo prometido». Ofíicio de Fernan Nnnez 
para Florida DIanca, 10 de outubro de 1780. Sobre as dirilculdades, (luese 
oppunliam á execução do decreto, escrevia o eml)ai-\a(lor ODnnne ao conde 
de Montmorin, seu collega em Madrid, dizcndo-lbe que (^stava de sobre- 
aviso e que desconllava dos empregados subalternos, por cuja conta ba- 
veria de correr a execução. Carla de ODnnne a Montmorin. 25 de se- 
tembro de 1780. Correspondência interceptada. 

' «lis {les anglais) se ílattent dapporter du remede à cc mal au moyen 
de quelques tournures.» Carta de Garnier para Simonin, 10 setembro 1780. 
•J-espère que ceux, qui ont su prendre un parti si juste, sauront le sou- 
tenir et rendre nulles les intrigues de ceux qui pourraient avoir inlôrêt 
à cc que les choses ne sexécntent pas.» Carta do conde de Montmorin, 
embaixador francez em Madrid, a ODunne, embaixador de França em 
Lisboa, 15 de setembro de 1780. Correspondência interceptada. 

TOno n 4 
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que exerciam no mar os inglezes, e do nenhum respeito 
que lhes mereciam os navios mercaptes das potencias neu- 
traes durante a guerra, entendera intervir com a sua in- 
fluencia e auctoridade para firmar seguramente no direito 
internacional o principio de que a bandeira cobre a merca- 
doria e de que devem respeilar-se os navios neutros, embora 
conduzam mercancias de qualquer dos belligerantes. Este 
ponto fundamental do direito das gentes em tempo de guer- 
ra tinha sido por largos annos um thema predilecto dos de-, 
bates entre os mais illuslrados publicistas, e uma fonte de 
vehementes contestações entre os governos europeus. Pro- 
clamou-o a Izarina como um thcorema incontroverso e convi- 
dou os estados neutros a corroborarem pelas armas a sua ir-, 
refragavel demonstração. Dahi nasceu aquelle.systema de 
equilíbrio internacional, que se chamou a neutralidade ar- 
mada. Segundo esta alliança das nações para assegurar a 
liberdade dos mares, os navios dos neutros poderiam livre- 
mente navegar junto ao litoral dos povos belligerantes, en- 
trar sem embaraço nos seus portos e conduzir lodo o género 
de mercadorias, com a única excepção das que fossem con- 
sideradas como contrabando de guerra. A livre navegação 
apenas liaveria de cessar em relação aos portos de tal ma,- 
neira bloqueados, que fosse impossível a elles acercar-se sem 
perigo manifesto. As nações, que entrassem n'esta nova con- 
federação, deveriam aperceber-sc com forças navaes acçom- 
modadas a defenderem com vigor, sendo mister, a navega- 
ção dos neutros contra as incursões dos belligerantes. Era 
fácil perceber que esta liga marítima dos estados europeus era 
particularmente dirigida contra a poderosa Gran-Bretanha, a 
qual persistia impenitente em professar na doutrina e nos 
seus actos os principios adversos â liberdade do Oceano, 
mantendo pelo terror das suas armadas a velha theoria am- 
biciosa, anti-humana e egoista do mnrc clausura, canonisada 
pelo famoso jurisconsulto inglez Selden n'um seu livro memo- 
rável *. 

' Maré clausum sivc de (hminio maris, librl ii. — O principio funda- 
mciilal categoricamente afíirmado pelo celebrado publicista 6, segundo os 



A Fraof a c a llcãpanba celebraram a intenlada allianf-a dc- 
riensiva como um golpe mal disáimulailo ao sobranceiro im- 
pork) raercanlil da Inglaterra, e acceilaram jubilosos a Hga 
«ias napões. A 18 de abril <le 1780, declarava Carlos III 
saillierir ao pensamenlo ila impcralrií da llussia. Qiiasi ao 
«rncsmo tempo {-i^ dó abril) enlrava luiz XVI na vasta cunfe- 
«lerat^ão. O novo direilo das gentes marilimo, proclamado pela 
«rande maioria dos govoroos coiilioentacs, nào podia certa- 
iDeiile despertar a sincera aíTeifâo da Inglaterra, a qual pro* 
testando respeitar o commercio c navegação dos neutros, in- 
terpretava com tudo a seu sabor a Dciilral idade e persistia em 
*rapet:er com as suas froias e corsários a livre navegafão. 

Portugal, como potencia marilima e colonial, nào podia es- 
quecer á líarina. A sua condição de alliado conslante e pro- 
verbial da Gran-Urclaiilia, daria à neutralidade tirmaOa, se 
a ella acendesse porveutura, aucloridade e peso considerá- 
vel, não pela força e valor das suas esquadras, mas porque a 
acccilaçãu do novo pacto signilicaria certamente uma quebra 
da STia intimidade com a orgulhosa Inglaterra. O conde de 
Nesaclrode, nomeado ministro pie nipu lendário da imperatrií 
tia cúrle tie Lisboa, leve por primeiro encargo o soliicitar a 
accessâú de Portugal i\, neutralidade armada. Redobravam de 
meneios e ililigcncias as gabincles de Madrid c do Versaillea 
por grangear à proposta confederação um novo sócio e di- 
vorciar da Inglaterra o seu atiiado mais antigo e mais fiel. 
Não cessavam de encarecer com veiíementes ampliUcaçCes a 
tyrannia, em que a astuciosa e inleresseii'a Gran-Drelanba 
maniioba acorrentado e servo o submisso I>ortugal <. 



praprioa liTnios em <tue u Foriuula : ^quc o scrfiiissimo rei i]a Gran-Drt?- 
Uulia í ^-.'iilior Ae tuilo o mar círeumÕui^nle, como KOnrlu um api)cuclice 
liitlivt.icivl !■ [K'r[irluo iln imjierin liril>nnlco.> 

' • \a í-íi\i%e. qui a dotkiiè lieu & {'úvénemcni. donl tous rrndcí com- 
ine, iloil (''L-birer de i>lua en pliie la reiíie Irêa-fldcle sur Im principcs et ■ 
ii!!j ptnix^Ji-í ilD la cour (Ic Louilree, el Iiii faire sentir onflii Iniit le poids 
<ti's ['ti.iiiicH ilaiu iMijui^lleâ txXla cour tir^nt iie])iii!> longlemps le i'nrlu- 
jal. iu/L<í iiim Ia niceailé lU la rompre, si coUe príacesae vcul recouvrer 
li cousiiléralion que aon tfraniiiquc altíÉ a fail pordre h sa couroime.» 
n»paclin dii coiule Ue Vnreeiíiiea. ministro doa negócios eilrangeiros em 
França, do eoiliaixador em Lisboa, ODunae, Í8 ilc eclcmbro de 1780. 
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A situação politica de Portugal em relação ás duas casas de 
Bourbon, alliadas pelo Pacto de família, era no fundo raui 
parecida àquella, em que a haviam dezoito annos estreitado 
as duas potencias inimigas da Inglaterra. Somente era menos 
imperativo o entono e sobranceria, com que intimavam o go- 
verno portuguez. 

Nos dias, que precederam a guerra de 1762, a Franpa e a 
Hespanlia haviam querido impor ousadamente a Portugal que 
cerrasse aos inglezes os seus portos e se declarasse contra 
elles em aberta hostilidade, com a peremptória comminacão 
de que haveria forçosamente de eleger entre o rompimento 
formal com a Gran-Bretanha e a guerra com as potencias al- 
liadas. 

N'aquelle tempo regia os negócios públicos um homem, em 
cuja tempera sever^ e inaccessivel ao temor parecia reviver 
a hombridade e galhardia portugueza das epochas heróicas. 
O marquez de Pombal, apesar de pouco parcial dos inglezes, 
respondeu com firmeza e dignidade â insolente intimapão, e 
preferiu as contingências da guerra e da invasão á opprobrio- 
sa obediência. Agora a scena tinha mudado, e eram outras as 
personagens no drama internacional. Compunham o ministé- 
rio homens de fracos espíritos e de mais débeis entendimen- 
tos, antes corlezãos do que estadistas, mais oíTiciaes da coroa 
que ministros zeladores da honra da napão. Influia no governo 
a rainha D. Marianna Victoria, que mantinha assidua corres- 
pondência com o rei Carlos III, seu irmão*. Governava-se a 
còrle em grande parte pelos respeitos de família, em tudo que 
não fosse abjurar inteiramente a alliançaimmemorial da Gran- 
Bretanha. Era agora mais fácil, mais conforme â indole da 
soberana e ao pacifico humor do gabinete, o ceder e transigir. 

Corrcsi)ondencia interceplada. Neste despacho o conde de Vergennes mos- 
trava o máximo empenlio em que Portugal accedesse á neutralidade ar- 
mada, e julgava desairoso para esta monarcbia o não entrar na maríti- 
ma confederação. 

' Nos ofíicios do embaixador hespanhoi em Lisboa, conde de Fernan 
Nufiez, ao conde de Florida Hlanca, é frequentissimo, é mesmo habitual, 
o escrever o diplomata (lue fora ao paço entregar á familia real as cartas 
que de Madrid lhe escreviam os seus aíTectuosos parentes de Bourbon. 
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iJs embaixadores de França e da Hespanha não traçavam agora 
em redor de si, como em 1762, com tão escasso âmbito, o 
circulo fatal de Popílio Laínas, nem propunham claramente 
ao governo da rainha como dilemma ineluctavel a expulsão 
lios inglezes ou a invasão do território pelas á^mas dos Bour- 
bons. Não eram todavia moderadas, nem pacificas- de todo o 
ponto as suas querelas e as suas reclamações. Os francezcs, 
principalmente, deixavam transparecer a intenção de empre- 
gar vigorosas represálias, se Portugal persistisse cm recusar- 
se às exigências dos Bourbons *. 

Apesar de que as providencias rigorosas decretadas pela 
xainha, e oppostas aos interesses da Inglaterra, se reduziam 
SL tão justas e moderadas proporções, quaes eram o direito ô 
dever de assegurar uma sincera neutralidade, a Inglaterra não 
tomou o procedimento portuguez como nova demonstração de 
affecluosa devoção á sua causa. O gabinete de Lisboa chegou 
a conceber como possível alguma dolorosa represália, princi- 
palmente se tivesse de açcedcr á marítima confederação, in- 
stituída e acaudilhada pela ambiciosa moscovita. 

Interrogou o governo de Carlos 111 com o intento ostensivo 
de saber que auxilio e defensão lhe prestariam as còrles de 
Madrid e de Versailles, se a Inglaterra, declarando-se aggra- 
vada, houvesse de empenhar-se n'algum hostil procedimento 
contra Portugal e as suas possessões ultramarinas-. O gover- 

• Em carta do condo de Montniorin, embaixador francez em Madrid, 
ao embaixador em Lisboa, a 15 de s(^teinbro d(» 1780, escrevia estas pa- 
lavras texluaes: «Entre Fernan Nunez et vons, vous avez fait de bien 
bonnc besojíne et je vous en fais mes compiimeiíls de tout mon e<eur. . . 
Vous savez míeux que moi avec (fuel cbagrin í)n se serail vu foreé den 
venir avec le Portuj^al à des extrémites, si éloijrnées du <l«''sir (|^iie nous 
avoíis de vivrc en bonne intelliírenc<' avec hii-». O abbade (iarnier, escre- 
vendo a Simonin, jruarda dos arcbivos em Versailles, e relatando uma 
larga pratica, que tivera com o embaixador francez ODunne, relerindo-sc 
ao decreto contra os corsários, dizia: «Jai compris dans ce moment, à 
certaines cxprcssions de .M. i'aml)assadeur, í|U(í si ce décret Wv\'ú pas pa- 
ru, it aurait dit des clioses ))i(m fortes, peut-i^lre l)icn dures et tles- 
a^éables». Carta de 10 de setembro de 1780. Correspondência interce- 
ptada. 

* Em nota diripfída pelo embaixador portujruez, D. .Mi^niel tie Portu^ral 
ao conde de Florida Blanca, datada de S. Ildefonso a 29 de setembro de 
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no liespanhol, em parte satisfeito com a primeira hurailhapão 
da Inglaterra, accedeu finalmente a uma das mais instantes 
reclamações de Portugal, qual era a de Rizer respeitar os seus 
navios, quando sem fraude manifesta fossem na verdade porlu- 
guezcs, mesmo quando transportassem mercadorias inglezas. 
Ainda que; segundo as terminantes expressões de Florida Blan- 
ca, o gabinete de Madrid se convencera de que os inglezes nunca 
tinham acatado, nem haviam de respeitar o pavilhão de* Por- 
tugal, o rei de Hespanha pelas deferências de familia e pelo 
amor consagrado á rainha D. Maria, ordenava que as suas es- 
quadras e corsários deixassem livremente navegar os navios 
portuguezes do commercio. E esta resolução era tomada no 
presupposto de que a soberana de Portugal inviolavelmente 
guardaria a mais exacta e escrupulosa neutralidade, e que ao 
mesmo passo adoptaria as mais vigorosas providencias para 
a tornar eíTectiva e respeitada. A curte de Madrid assegurava 
egualmente a Portugal que de bom grado lhe prestaria todo 
o auxilio para o defender e indemnisar de quaesquer damnos, 
que os inglezes, resentidos da rigorosa neutralidade, lhe qui- 
zessem irrogar*. 

O governo portuguez, ainda que viotentado se prestara a 
prohibir a entrada dos corsários e das presas nas aguas de 
Portugal, não quizera de principio acceder ás proposições 
da tzarina, sem comtudo se explicar a seu respeito em termos 
decisivos. A Hespanha, oíTerccendo a Portugal o seu apoio, 
e induzindo-o a armar-se para defender eíTicazmente a sua 
neutralidade, levava-o por caminhos indirectos a inscrever-sc 
a seu pezar na proposta confederação. 

A Inglaterra, pesando porventura a imprudência de con- 
citar contra si uma nova hostilidade, quando eram jà tão dif- 

1780, períj^iintava em nome do seu g-ovonio que arbítrio soíniiriam as 
cortes de Madrid c de Versailles «no caso (Cram estas as palavras tex- 
tuaes), das possíveis resoluções, que a Inglaterra haja de tomar a res- 
peito de Portugal e suas colónias». 

' Memoria do conde de Florida Blanca ao embaixador de Portugal cm 
Madrid, 'i de outubro de 1780, junta ao officio do mesmo embaixador 
para a corte i)ortugueza, de O do mesmo mez. Archivo do ministério dos 
negócios extrangeiros. 



Oceis para cllii as driíiiinslancias perante a irisurreifilr) das 
^Uis colónias e a ilomeslica e turaulluosa a^ilaçàu, não rom- 
peu em iionliuma represália contra o governo porluguez. O 
«iecrelo conlra os corsários foi pouco a pouco lendo execiifâo. 
O gabioele inglea ilissimulou com estóico sollrimentn as gra- 
^'es conlrailicçòps, que á sua causa oppunha deste mnilo a 
tardia Qrmejia do njinialerio poriiiguez '. 

Não eram porém tão moderados na apparcncía como o go- 
verno de Inglaterra, os corsários que á sombra do seupavi- 
liiâij cnulinuavam nas cercanias de l'orluf.'al as suas ordinárias 
"depredações. Já depois de publicadas as providencias riporo- 
sas, com ijuc a raintia pretendia tornar efleí^liva e respeitada 
a sua neutralidade, iim navio de corso brttannico bavía cortl 
a mais atroz desttiiraaiiidade aluDdado junto á costa do Algar- 
ve lira liiate porluguez e tiiilin, exaggerando ainda a oirensa, 
conduzido a Lisboa os Tructos da sua rapina. O govemo pro- 
cedeu desta veí energicamente c a gente da tripulação, em 
Dumpro de vinte e sete homens, Toi presa e processada. 

O gabinete de Lisboa, todavia, para mostrar ijue saberia 
manter a neutralidade, e para acceder aos desejos de Car- 
los III, onlenou (\ae no arsenal se procedesse a apparelhar 
activamente a maior Torf a naval '. 
O fraco ministério porluguez, nào jul.gandú entân prudente 



' «Dcpuislfl famciiv ilócret rnyal dit .10 aoAt. .. 1l« nnglais ti'onIce$!>ú 
il'eiiniyi!r tuiUe sorte da veution» ilan^ lu |>ort di> cellu ville*. orilcíiido 
«ariadu da Hussia vm UsInu, conde ilc Ki^sselrtidc, [iar« o |jrinuif>e de 
'Ulilxin, 7 dt! nnvenibrii de ITSO. CorreajsundencíB inlcrct^plada. O unitiai- 
uJnr FrariceR fl'|]titiiie escrevia a 17 de outobra de 1780 ao coadc de 
VetRcnnes: 'Vous VTrrci, inoTiaienr, pnr le bullctín ci-Juínt, quu la ncu- 
Inlilé y laii pori ile tislmiine) esl nussi exactenii-tit òlisLTViíe, qu'cllc 
(iHiil rotre daiia Ica prciniers inniiiinilit de la rúforme des grands abos, 
lUi it'y ^toíeiít introduits.i Correspundcncia interceptada, 

* A esU! respetio escrevia n ennite de Florrila Elanca an emliaixadiir 
Iwpaiiliid, Ronde de Fcruan Nuúck: 'Le lia parecido miiy bieii lai rey), 
qiu- f.s^i »)lferana se delcrtnliiase a liaccr un aritiainento, pues le creo 
liworoso para bu niajet^tad cn unas circuiislaucias, como los acliialts, 
tnnto mos qne se está licndo (|iie la marina inglesa no res|>eta nirigiin 
|)a»eli(m-. [iesp. de B de ontubro de 17S0. Correspondência inlereriilada. 
k nvfictlo da actividade, ciim que se trabalhava no ar^nal da marinlia, 
raerevia iin seu governo o prinuipc de flalíadalí, enviado napolitano: *Pro- 
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associar-se por uma solemne declaração á liga marilima do 
norte, entendeu que bastaria constituir-se isoladamente era 
armada neutralidade *. O estado lastimoso, a que por aquel- 
les tempos decaíra a marinha de guerra porlugueza, não fa- 
zia esperar grandes triumphos para o pavilhão de Portugal, 
se a conjunclura viesse a exigir um feito de armas no Oceano ^. 
Apesar doestas mostras de resolufão, com que o governo 
portuguez se empenhava em lisonjear os desejos dos Bour- 
bons, sem offender abertamente a allianpa da Inglaterra, os 
gabinetes de Versailles e Madrid não se davam por satisfeitos 
nas suas aspirações e accusavam de timidez a frouxidão, com 
que o viam recorrer a meros palliativos em logar de acceder 
publicamente á liga armada e mercantil das nações neutras ^, 
O empenho manifesto da França e da Ilespanha cifrava- 
se em que Portugal afrouxasse de tal maneira os seus laços de 
alliança com a Inglaterra, que sem descair em aberto rom- 
pimento, tivesse os outros belligerantes em maior apreço e af- 
feição. Forcejavam os francezèsehespanhoes por que Portugal, 

sigue coiristosso calorc c scnza vcruna intcrmissione larmaraento de^logni 
(li guerra porloghosi». Oflicio do príncipe de Ualíadali ao marquez delia 
Samlmca, ministro destado em Nápoles, 12 de setembro de 1780. Corres- 
pondência interceptada. cônsul de França em Lisboa participava ao mi- 
nistro da marinha, conde de Sartines, que os armamentos navaes prose- 
guiam neste porto com a maior actividade. Oflicio de 19 de setembro de 
1780. 

' "Agora... que sua majestade resolveu armar a sua neutralidade, posto 
que sem tratado com outras nações, ((ue fizeram o mesmo, se devem alte- 
rar os... planos da corte de Madrid.» Oflicio do embaixador portuguez 
cm Madrid, í). Miguel de Portugal, para Ayres de Sá e Mello, 27 de outu- 
bro de 1780. ^Vrcbivo do ministério dos negócios extrangeiros. 

' Vm dos homens, que tinham no paço emprego principal, escrevia ao 
.sobrinho, que estava de enviado portuguez na republica de Hollanda: 
«Que tivera vergonha de que os ofíiciaes da marinha hespanhola de duas 
naus, que estavam (ím Lisboa, vissem por occasião de se deitarem ao mar 
dois navios, qual (Ta o corpo da armada portugueza». Carta de Francisco 
Breyner para seu sobrinho, 27 de setembro de 1779. Correspondência in- 
terceptada. 

' <• La timidité de caractere, qui a fait demander protection, empt^cbe 
maintenant de profiter de celle, qui est olTerte (H quon a provoquce.» 
Ofíicio do embaixador francez em Lisboa para o conde de Montmorin, 
embaixador de França em .Madrid, 17 de outubro de 1780. Correspondên- 
cia interceptada. 



"v-oncendo as repugDancias tradicionaes e as costumadas indc- 
*^msÕes, accedesse finalmente á neutralidade-armada. E taes 
f«:>ratn e tão reiteradas as instancias, que a final o poverno 
t><)rluguei! veiu a adhcrir ás proposiçSes olficiaes, que a im- 
X>cralríz desde muito lhe dirigia peto seu representante na 
c«lrle de Lisboa. Telebrou-se era 178? entre a Rússia e Porlu- 
S^l uni tratado com o fim de ^segurar o livre cummcrcio c 
Tiavegação das napões neutras. Por este pacto iulernacional 3/ 
rainha D. Jlaria I, após mil hesilafòes dos seus ministros, re- 
conhecia fiiwtmcHlií os princípios consagrados pela imperatriz 
OtUiaríua II na sua declaração ou maniresto de '20 de rcvereiri) 
de 1 780. Por aquella convenf ão os governos pactuaotes fica- 
"vam solidários na salisrafão, rjiie haveriam de c.\igir pela id- 
fensa feita aos súbditos de qualquer d"elies pelos navios das 
potencias Ifiílligerantes. Se a llussia ou Portugal viesse a ser 
inquietado ou molestado pelo faclo de entrar uaqoella confe- 
deração, obrigavam-se as duas nairòes a fazer causa com- 
inam para sua reciproca defeza e plena expiai'ão pelos dam- 
nus e atTroutas, (|ue tivessem recebido '. 

Apesar de todas estas seguranças, a guerra, que proseguia 
enire as duas casas de Uourbon c a Inglaterra, Incommodava 
gravemente a Portugal. Seria a pas não somente proveilosa 
aos beiligerantes, que sem nenbuma vantagem decisiva e.x- 
hauriani as suas forcas na Europa e na America, senão lambem 
a Portugal, a quem as desencontradas pretensões dos obstina- 
dos coDlendores continuavam a manter n'uma embarai-osa si- 
Inafâo. O governo portuguez induziu a rainlia de Portugal a 
olíereccr a Carlos III a sua olliciosa mediação para que se con- 
certassem as diflercDças entre a Uespanha e a Inglaterra. O 
governo de Madrid, raostrando-se propenso ã pai, quando fosse 
decorosa, encarecia quanto havia de dilficil na sua conclusão. 
O assumpto principal que dera, se não causa, aomenosoccasiâo 



' i:on?«icãO maritima pa]'a manter a lílt^rdailt' du nn\'PKaçãi) mcrraii- 
ttl neaira, cclcbraila eolre Portutral c a Riiiísiaa 13 de jiillia He l7RÍ,seii- 
ilo pIcBÍiiotHDcíario (1li Portugal Francisco Josi; de Horta Macliado, c ri<- 
pmentaDilo a'impi'i'atría c) coiide ilo Ostcrmanii, Alcxandri' llolilioriiilskn 
p)'cdf<i liakunini;. 
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á guerra actual, era a insurreição das colónias inglezas, cuja 
independência e soberania a Inglaterra se obstinava em não 
reconhecer. A Hespanha mal poderia embainhar a sua espa- 
da, desamparando a França, cuja honra estava intimamente 
associada â causa americana. Allegava o ministério porluguez 
que á Hespanha era livre o entrar honestamente em ajustes 
de paz com a Gran-Bretanha, porque nunca reconhecera como 
nação independente as colónias insurrectas. Lisonjeava-se o 
frouxo gabinete de Lisboa de que a Portugal poderia caber a 
gloria e a preeminência de restabelecer a paz na Europa. 
Estes sonhos demasiado ambiciosos de officiosa mediação, 
bem depressa se desfizeram perante as resistências bellicosas 
do conde de Florida Blanca *. Mais do que a cessação da guerra 
desejava a França e a Hespanha que Portugal desse livre 
entrada nos seus portos aos navios americanos, e que mesmo 
exagerasse a sua complacência até o ponto de reconhecer 
como potencia independente a nova União republicana. Se n'es- 
tes pontos não chegaram a fazer categóricas intimações, não 
deixaram de empregar expedientes para induzir a este passo 
o governo da rainha ^. 

Â diíRcil situação de Portugal veiu pôr termo o formal re- 
conhecimento dos Estados Unidos por parte da sua metrópole 
abatida e humilhada pelos desastres de uma guerra dura- 
doura. O governo portuguez reconheceu a independência da 
nova confederação republicana, e revogando o decreto draco- 
niano de 5 de julho de 177G, abriu fmalmente a hospitalida- 
de e o commercio portuguez aos navios americanos^. 

As negociações relativas á neutralidade portugueza e as 
que deram em resultado o tratado de limites e de alliançacom 

' Officios do embaixador portuguez em Madrid, D. Miguel de Portugal, 
para Ayres de Sá e Mello, de 16 de junho e '24 de jullio de 1780, em que 
da conta das conrerencias, que tivera com Florida Blanca acerca da pro- 
posta mediação. Archivo do ministério dos negócios extrangeiros. 

' Ofíicio do i)rincipe de Ralladali, ministro plenipotenciário de Nápo- 
les, ao marquez delia Sambuca, 11 de setembro de 1781. — Oriicio do côn- 
sul da Rússia em Lisboa para o conde Panine, na mesma data. — Carta 
do abbade Garnier para Simonin, 11 de setembro de 1781. Correspon- 
dência interceptada. 

' Decreto de 15 de fevereiro de 1783. 



■ Hflspanha, foram as ((ue occuparain em primeira plana as 
tracw energias díplomalicas do governo porlugucz nos tem- 
pos, que precederam a Itevoliição. 

Algumas convenções, porím, tie menor alcance politico, ce- 
lebrou a'afiuelle Icmpo a rainha du Porlugal com outras po- 
lesciaí. Lo;;^ nos princípios do reinado pactuou com a França 
« rpciprora atiolifâo do direilo chamado de auliumc, segundo 
o qual os soberanos se faziam lierdeiros necessários dos súbdi- 
tos pslnuiíjeiros, em seu terrkorio ralleciados ab iiUeslato, 
e reoilbíam para si quanto elles possliiam nus dominios do 
Imperaaie '. 

Reali<»u-se lambem n'aquplle3 primeiros tempos, e sob o 
influxo da reacção ecclesjaslica, para conciliar as regahas da 
^«Udc com o inlcresse da curía de Rnma, uma nova con- 
cordai* sobre a maneira de prover os benefícios nas egrejaa 
de Portugal. Por elia se concedia k conia o direilo de nomear 
jnraa]giuis dos benellcios. Mas em des^preto da rievera iligni- 
I, cran que o marquez de i'ombal zelara e defendera a po- 
.testade secular contra as romanas invasões, o governo por- 
tDfruet, enlào clerical o uUramonlano, consentia em que os 
providD!^. para entrarem nos benefliúos, impetrassem de Roma 
«bulias apostólicas*. 

K conveni'ào, que Portugal havia celebrado com a Rússia 
para adfierir á neutralidade armada^ teve alguns annos de- 
pois o seu natural complemento irum tratado de commercio, 
que vinculava por mais estreitos laços mercantis as duas na- 
ples, cujos prmluclos já frequentemente se escambavam. Por 
eelo novo pacto internacional concedia a imperatriz Cathari- 
Da llaoj vinhos portuguezes conduzidos aos seus portos e.m 
narJos de qualquer das duas nações, uma rebaiiia nos direitos. 
'Erapernulljdo a Portugal expedir annuatmente para os por- 

Coovcfii.tão lie 1\ ih abrW <1e I77S, em i7ue Tiirarn pleiíiimtctnciarioíi 
por pMir <!c 1'iirliignl o cmliHÍtadnr [>. Viceiíle de Sousa Cuulinlio e pelu 
Fnnçs Cwím Vcrgirr ile Vprironnee, lmtiiIc de Touloii^on. 

~ Cimeordatii ile 20 lic Jullio dn 1778, ile que tanta ne^ciadores por 
e dePorlugal <i rainislr» dos negócios extran^rott e da ti>i'rra. Aj- 
m lie SA u H^llo. e por fiarlr da rurJa irioii.scnlior Oernanliiiu MuUi, ar- 
pu lie Pctra, núncio apoGlolico em IJsluu. 
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tos russianos alé seis mil lastes * de sal, pagando apenas por 
metade a taxa estabelecida nas pautas do império. Egual fa- 
vor era concedido ao azeite do Portugal e ao anil e tabaco do 
Brazil. 

Portugal ampliava á Rússia o privilegio de ter juizes con- 
servadores para os seus súbditos residentes no território por- 
tuguez. Diminuía de metade os direitos sobre varias merca- 
dorias, sendo entre ellas as principaes e as que mais se im- 
portavam no paiz, as madeiras de construcfão, o cânhamo, o 
linho c os tecidos consagrados ao velame. Varias outras esti- 
pulações se referiam à livre navegação mercantil dos dois es- 
tados c ao reciproco respeito do seu pavilhão e das suas aguas 
em tempo de guerra. O direito de aubainc era aboHdo, e re- 
gulavam-se no tratado os pontos relativos ao direilo privado 
internacional, principalmente no tocante ás successões*. 

Não bastavam os transes angustiosos, em que se vira por 
occasião da neutralidade o frouxo e irresoluto ministério por- 
tuguez, para acabar de o submetler a duras provações no que 
tocava às suas relações internacionaes. Com maus olhos via 
n'aquelle tempo o governo francez as cousas de Portugal. A 
intimidade, em que este paiz vivia para assim dizer politica- 
mente consubstanciado com a Inglaterra, emula da França, 
quando não sua inimiga, tornava-lhe suspeito Portugal, a 
quem ardia por deshgar da sua mais antiga alliança politica 
e mercantil. 

A França dissimulava, porém não esquecia os aggravos, que 
julgava recebidos da corte de Lisboa, já quando se recusara 
abertamente a acceder ao Pacto de família, já quando por 
occasião da independência das colónias inglezas na America 
do norte, se negara a seguir o partido das potencias alhadas 
contra a Gran-Bretanha. Despertava contínuos ciúmes no ga- 
binete de Versailles a preponderância commercial dos ingle- 



' o laslc é uma medida de seccos, a qual vale doze IcJielvcrls. O Ichelvcrl 
c egual a 0,1948 melros cúbicos. 

» Tratado de amisade, commcrcio c navegação de 20 de dezcni])ro de 
1787, entre a rainha de Portugal o a imperatriz da Rússia, Gatharina \h 
ratificado em 24 de marco de 1788. 



icí, eos fructos, que liravam do seu trato com Porlogal, em- 
quaalu os rraucezes, apesar das suas indefesâas diligencias 
para ajtislarem um iraiadn de commercio, o não tinham até 
então podido concluir, posto t|ue para lai flm desde largos an- 
uas bouvesscm prosefruidu as negociat^ues < . 

As3ombrava-os siimmameute o empenho, que o governu 
portuguez desde o forle ministério de l'omltal havia poslo 
eiD romeular as industrias no paiz, altrahindo e ronviílando 
artiAces francezes para que viessem irtsliluir ou melhorar 
ii'algoiDa:í faliricas os productos do trabalho nacional ^. 

laias as circurnstancias conspiravam para que a França, 
napparenie cordialidade c convivência, cm que se mantinha 
com 06 portugueies, e da correspondência ao parecer alTe- 
cbJOeia enlre as duas dynasttas, livesse, desde os primeiros 
tempos do reinado de U. José, revelado por indícios manifes- 
te a sua pouca benevolência para com Portugal. 

Era esta mouarcbia ainda uaquellcs tempos, se não pode- 
iDSB, indubitavelmente uma das Ires nações mais bem qul- 
ntwíijas em possessões ultramarinas. Na Africa tropical era 
íeoliora. Kmquanlci ali os demais estados europeus laziam 
Irsraular a sua bandeira em pequenos lerrilorios, o domínio 
portusoez elTeclivo ou nominal, sem conlar o archipclafro 
de Cabo Verde, as ilhas e os presídios na Oiirné, estendia-se 
desde cerca do quinto grau de lalilude austral nié um pouco 
liem do decimo oitavo ao sul do equador. As reiíiões, que n'es- 
(fê limites se dilatavam por treze graus ás bordas <lo Oceano, 

' Os Itvnc^xes impuuvam i inávoala<le, que semiirc contra elles moc- 
HnJbrlintiii ilc Meltu, iiul- atií ali liouvesseui siãú infrucluosos os seii£ 
Btofu para cuiicluir n (ratado de com mero lo. Carla do abliade Gamier 
iSlataiiín, .11 da u^sla de 1784. CorrCRpiindencia io terce jilada. 

'Oabbtdt- Uarnier, que em LislMia representava a mais ardente e in- 
Moule ilcvo(,'à(i auB interesses eguiilas da sua pátria, e os agentes di- 
^mnalinw da França nãn cisavam de bo duor e queixar amaríauieute 
ios prmiremns tjac Taxia a industria porlui^ueza, os qaacs apesar de tão 
hulos e inímiiis excitavam o seu deupfito. Eram frequentes as suas 
it(«lainaç-rnfs contra os fronccxes, qne viiiliam a Portugal a cooperar nas 
nu iodutiria.''. Tiiiavam-n os de inimigos e aiioslalas dou interesses da 
m letra, e qiiasi traidores á sua pátria. Carla do flarnicr [lara Simouin. 
afclulbn de 1784. 
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e se entranhavam ao longe pelo sertão com fronteiras indefi- 
nidas no interior, eram em grande parte eflfeclivamente pos- 
suídas, constituindo território exclusivamente porluguez, ou 
eram governadas por sobas avassallados, que rendiam sujei- 
ção e homenagem á coroa de Portugal. 

Nenhuma nação ousava conteslar-lhe o domínio sobre oim- 
menso território, em que se estendia ao longo do Atlântico o 
reino de Angola. Mas não era egualmente justificada aos olhos 
das potencias marítimas europêas a posse das terras situadas 
ao norle do rio Zaire c mesmo a das que demoram ao sul doesta 
corrente e pertencem ao antigo reino do Congo. Firmava-se 
porém h'eslas paragens a soberania portugueza nos direi- 
tos, que derivam do primeiro descobrimento, da conquista ou 
vassallageín dos príncipes indígenas. E todos estes títulos, 
reconhecidos como valiosos no direito internacional, terça- 
vam cm favor e defensão do domínio portuguez nas próprias 
terras, onde as invejas e cubicas extrangeiras punham em li- 
tigio a posse de Portugal. 

Desde largos annos os povos europeus navegadores, a In- 
glaterra, a Ilollanda, a França, a Hespanha, invejosas do se- 
nhorio portuguez na Africa occídcnlal, haviam procurado trafi- 
car na sua costa. Eram antigas as contendas sobre este ponto, 
e mais de uma vez, como em tempo dos governadores Pedro 
César de Menezes e Salvador Correia de Sá, as armas tinham 
intervindo na pendência, perdendo os portuguezes e depois 
gloriosamente restaurando das mãos dos hollandezes a ci- 
dade de Loanda. A dissidia e negligencia nacional, descuidosa 
de assegurar por actos materíaes significativos a sua posse 
nos territórios contestados, contribuíra a estimular e fortale- 
cer as machinações dos exlrangeiros contra o legitimo senho- 
rio portuguez. 

De todas as nações, que a Portugal invejavam as suas ex- 
tensas e — diga-se a verdade — em grande parte desaprovei- 
tadas e maninhas possessões, a França era de certo a mais 
ciosa. Pretendia arrogar-se a prioridade nos próprios desco- 
brimentos africanos. Fundando-se em suspeitosas, senão my- 
thicas expedições de normandos navegadores, disputava a 



'TlagH a preccíicDcia, e anlepunha aos porliiguezos Ucsco- 
fiJOTea os aeus avenltireii*os, pliantasiamio-os já fundando 
V> século XIV eâlal>elt>ci[ncii[o$ e reitorias na costa de Ouioé. 
O gyslema colonial, scfruido pelo governo portuguez e mais 
H ni«iU)â semelhante ao das oiilras nafôes conquistadoras, 
vkíoso, irraciuiicU e egoísta, cerrando u porta ao cominercio 
livre e cosmopolita nas suas posaeasões ullraraarinas, por Tor- 
(081 compi-nsafâo abria o passo às violências e ultrajes contra 
isua baiuli.jra e território. 

lodulra Portugal nos seus domínios arricanos, desde os pri- 
mdn» dias da conquista, a costa de Molcmbo e de Cabinda 
«Ire o quinto e scMu grau de latitude austral, e assi;:Qára 
aa Dtirk! por fronteira aos seus domínios annexus au reino 
de Aogola a margem meridional do rio Cacongo, posiu quo 
D. João V, cioso da sua soberania, ainda mais ao norte os am- 
(iGára até á baliia de Loango. 

Contra as invasões, com que navios extrangeiros procura- 
vam coiumerdar no litoral daquellas regiões reputadas por- 
togueias, hsviam-se adoptado algumas providencias defensi- 
n&.Gotre ellas ordenou o secretario de estado Martinho de 
Heltoqueem Cabinda se levantasse um forte para proteger 
a^etla cosia e assegurar a posse real do território- O Om 
pÍK^al, a que era destinado, consislia em refrear os raane- 
ine-iiakncias, com que os negociantes exlrangeiroà se oh- 
Sónvaia em concitar os naturaes contra o domínio e vassalla- 
tsm porluguexa '. Entendfu o govfnío de I.uiz XVI que o forlc 
<í erijrira e ^'uaroeccra para que á Franfa fosse dcfeío o Ira- 
ho lie Cabinila. ao qual se julgava com direito indisputável. 
Ba corte de Usboa se aggravava o gabinete de Versail- 
K queixando-se de que os francezes tinham sido maltratados 
Hi costa do Cabinda pelas aucloridades portugue/as, e de que 
«seu pavilhão havia padecido grave injuria, da qual exigiam 



' D anliatiaiior Trancei ém tiísttoo, 0'Uiinn^. penetrara as verdadeiras 
'itfliPÇÍM do KoviTii» iKirlugueB, ao mandar coiiBlruir o torle do Caliin- 
*.e Mifin i« comiimiiicura á siia Curte. Ofllcio do eniljaixador [lorlusup» 
í» kadrlil, iiiarqui» iln l.oaríçal, a Ayrps de Sá e Mollu, 1 1 de junlio de 
114 Xrduvo drt niíniBli.Tio doe oegocios exlraiigeirns. 



cabal c peremptória satisfação. Accedia o governo porluguez 
em dar plena satisfação, mantendo todavia tenazmente a 
sua incontestável soberania. Pendiam sobre este ponto as 
negociações, naturalmente proteladas pelas exageradas pre- 
tensões da França e pela lentidão proverbial do ministério 
da rainha. Tergiversava o governo de Luiz XVI em reconhe- 
cer os direitos de Portugal na costa de Cabinda. Obstinavarse 
em exigir que o forte se demolisse, como se fora levantado 
cm terra extranha ao dominio portuguez. Proseguia a discus- 
são pacifica na apparencia e endereçada a uma amigável so- 
lução. Não eram, porém, tão cordiaes e Ião sinceros os seus 
lermos, que de uma a outra parle se não temesse que, pen- 
dente o debate diplomático, viessem a collidir com violên- 
cia nas terras africanas os interesses legítimos de Portugal e 
as pretensões ambiciosas dos francezes, e que, exacerbados 
os ânimos dos contendores por mutua c culpável imprudência, 
chegassem pelas armas aos últimos atrevimentos*. 

Emquanto as negociações se dilatavam, o gabinete de Ver- 
sailles, pSv um assomo de impolitica represália, apercebeu 
uma expedição naval ás costas africanas, e commettendo o 
mando a Marigny, oíficial superior da sua marinha, enviou-o 
ostensivamente a proteger os interesses do traQco francez e na 
realidade a responder ri'aquella região aos aggravos, que sup- 
punha recebidos. E ou fosse, — o que parece mais provável, — 
que Marigny tivesse realmente secretas e positivas inslruc- 
çoes para abertas hostihdades ou que por excesso de zílo 



• Em ollicio do embaixador francez em Lisboa, ODunne, ao ministro 
dos ncí2:ocios extraii^çeiros, conde de Vergermcs, com data de 5 de outu- 
bro de 1784, lOem-sc estas palavras: «Jc vons avouerai, monseigneur, 
que lévènemont m'a 'plus afíligé, que surpris, da moment que j'ai vu la 
premiòre démarche de c^'tte rc^^^once (o conselho do governo de Angola) 
désavouée quant à la liberte du conimerce, jai été convaincu que les 
m(^m(\s niauvaises tôtes soutiendraient leur premiòre équipée et ne se 
rendraient aux rcprésentations de M. de Marigny, à moins d y òlre forces... 
Des voiíis de fait quelquonqucs mont paru inévitables. Je nai jamais 
cache au minisire portugais mes appréhensions à cet égard et vous se- 
rez assuré (iu'il en augurait de mòine... Cest des suites de la míssíon 
de M. de Marigny, dont nous avons été principalement occupés depuis 
que nous en avons informe de bonne foi Ia cour de Lisbonne-». 



Iranâceodesse as ordens, que levava, apenas chegado Ãs aguas 
de Cabinda, intimou ao governador da fortaleza que sem 
ilelonga se rendesse. O forle construído pelos porluguezes 
se não era tão importante, qual o encareciam os francezcs 
cm suas declama[:òes, era lodavia uma obra susceptível de 
TcsisUr por algum tempo, se porventura a guarnição c os 
^rcebinientos defensivos respondessem ao trafado e robus- 
tn da edificafão. Era de fortiflcação abaluartada com sulli- 
deole rapacidade para accotomodar algumas centenas de 
resolutos defensores. Não llie faltava artilhería, porque mais 
iJc vinte pifas o guarneciam com tiros razantes contra a ba- 
lila. Mas a gente, que o eslava presidiando, era mais para 
«infliclos com os indigeuas do que para se medir com bons 
íofdados europeus, mais numerosos c bem armados que as 
Iropas de Portugal cm terras africanas. As doenças endemi- 
cMR'aquellas indomestieas paragens haviam reduzido a pou- 
cas praças a pequena guarnipào. 

A intimacân de Mariguy respondeu o governador, o tenente 
foronel Luiz Cândido Cordeiro Pinheiro Furtado, pedindo ler- 
mu de trinta dias para tomar resolução, recebidas prcvia- 
njcnle as ordens do conselho, que, na falta de capitão ge- 
neral, regia n'aquella occasiâo o reino de Angola*. Indeferiu 
oirancez a proposição, e com as duras commioações usadas 
6m tal caso durante a guerra, e.streitou a render-se o gover- 
nador, cODcedendo-lhe apenas vinte e quatro horas. Era feita 
Bquella insólita intimação na presença de uma esquadra pe- 
qQena, mas poderosa, comparada com a força diminuta da 
piarnição. Cedeu o governador. Capitulou e saiu com as suas 
Iropas, que tratadas por Marigoy com humanidade e corlezia 
depois para Loanda. 
logo Marigny procedeu a demolir a fortificação, onde se 
hasteava a bandeira de Portugal. Não é dilTicil avaliar quanto 
esta brutal e inaudita violência, perpetrada por uma nação 

Por falia do capitíio gL-ncrat D. Gonçalo ila Camará, que ilusdc I7S2 
omhjlecidu. regia B.VtricaporlueuczaucciílGtital umfonEclliodofovLTno, 
foe ir compunha iki bispn, ão ouvidor Francíísco Xavier Lobão e ilo co- 
iwel Ahares ile Andraiit-, 
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apparenteraente em paz com os portuguezes, offendeu e irritou 
os brios nacionaes, e chegou a indignar o limido e paciente 
ministério da rainha D. Maria I. Passavam-se estes successos 
desgraçados em 1784. Interveiu na questão a Hespanha, em 
cujo governo havia feito desagradável impressão a hostilidade 
commeltida por uma força considerável contra uma pequena 
e mal-apercebida guarnição *. Offereceu Carlos III os seus bons 
oflicios para que sob a sua diligente mediação tivesse honroso 
desenlace a pendência levantada. O governo de Madrid anda- 
va por aquelles tempos mal-avindo com o gabinete de Ver- 
sailles. Apesar de que os dois reis eram vergonteas da mesma 
dynaslia, e a despeito do Pacto de familia, não era agora es- - 
treita a intimidade entre as duas coroas. Tomou a Hespanha 
facilmente o partido de Portugal, não por affectuosa dedica — 
ção, mas porque lhe importava reprimir as ambições do seiL 
vizinho de além dos Pyreneus. Reconhecia Carlos III a Portugaf 
a legitima soberania e dominação na costa de Cabinda como 
dependência do reino de Angola, e assentava que a França 
lhe devia completa satisfação pelos damnos e aOrontas, com 
que a expedição de Marigny havia maculado a sua ban- 
deira 2. 

Insistia o governo francez em que Portugal fizesse demolir 
o forte de Cabinda, que era como um signal e docuraenlo 
da posse e domínio portuguez n'aquella região ^ Em contra- 
rio d'esta inacceilavel exigência opinava o ministro de Car- 
los III que Portugal não deveria consentir que os seus fortes 
fossem demolidos, nem que os francezes levantassem no ier- 

• Offlcio do embaixador portugruez era Madrid, marquez de Louriçal^ 
para Ayres de Sá e Mello, 24 de sctcml»ro de 1784. Archivo do ministério 
dos negócios extrangeiros. 

' «Que a côrle de Lisboa podia dizer com rasão que este acto (a des- 
truição do forte) era attentatorio da sua soberania no reino de Angola, de 
que fazia parte aquclla costa ia de Cabinda) que esta se lhe devia resti- 
tuir, e que tinba direito a ser indemnisada pelos damnos e prejuízos cau- 
sados pelo aclo do Marigny.» Memoria do conde de Florida Blanca, no 
archivo do ministério dos negócios extrangeiros. 

■ OrUcio do embaixador portuguez em Madrid, marquez de Lonríçal, 
para Ayres de Sâ e Mello, 14 de julho de 1784. Archivo do ministério dos 
negócios extrangeiros. 



ritorio portuguez na costa de Arrica as obras defensivas, que 
intentavam, para assegurar ali seu livre trafico ^ D'esta vez o 
conde de Florida Blanca mostrava empenlio fervoroso pela cau- 
sa de Portugal, e extranliava em termos ásperos á corte de 
Arersaillcs o seu reprehensivel procedimento^. Entendia o ce- 
lebrado estadista de Carlos III que a França paratcr jusa uma 
decorosa satisfação pelas aíTrontas, que suppunha recebidas, 
deveria antes de tudo arrasar na costa de Cabinda a obra de 
fortiOcação, que Marigny ali fora mandado construir^. O pró- 
prio embaixador de Luiz XVI na corte de Lisboa lastimava 
que este ponto, a que a dignidade e a honra da coroa portu- 
gueza estavam particularmente vinculadas, diíDcultasse o pru- 
dente e satisfactorio desenlace das lentas negociações. Opina- 
va que a França tinha sido precipitada em erigir um forte no 
território de Cabinda^. 

Persistia o governo da rainha com uma tenacidade destoante 
da sua frouxidão habitual em negar-se a consentir ou ap- 
provar a demolição do forte portuguez, e a construcção de 
outro, em que devesse fluctuar a bandeira das flores de liz. 
Mantinha resoluto que o território de Cabinda era dependen- 



' OfOcio do embaixador portugocz em Madrid, marquez deLoiirical,. 
|>ira Ayres de Sá e Mello, 20 de maio de 1784. Arcbivo do ministério dos 
negócios cxtrangeiros.— Ofíicio do mesmo embaixador, 30 de jmilio de 
1784. 

■ OfBcio do embaixador portugiiez, marquez de Lonriçal, a Ayres de Sá 
6 Mello, 30 de maio de 1784. Archivo do ministério dos negócios extran- 
geiros. 

• O conde de Florida Blanca lhe respondeu (ao conde de Verpennos, mi- 
liistro franoez dos negócios extrangeiros) que nenliimia resolução seria 
Corrente, emquanto não reconhecessem os francezes a precipitação, com 
<|iie haviam obrado, porque pondo o negocio em deliberação e não man- 
dando embaraçar os progressos de Marigny, flcava inútil a satisfação, que 
S. M. Fidelíssima queria dar, porque a França a tomava, o que mudava a 
«cena de modo que seria depois a França, quem fosse obrigada a dal-a a 
^ortugaL Offlcio do marquez de Louriçal, embaixador em Madrid, a Ayres 
de Sá e Mello, 18 de junho de 1784. Archivo do ministério dos negócios 
extrangeiros. 

« •'Sous nous sommes un peu prcssés d'élevcr. Pour pcu que nous 
11008 prètions à demolir, on pourra raisonner de sang froid sur les au- 
três points.» Carta do embaixador francez 0'Dunne para o encarregado de 
negócios de França em Madrid, 29 de junho de 1784. 
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cia e dominio de Portugal*, embora assegurasse à França o 
livre trafico n'aquellas cubicadas regiões*. 

No meio das gravissímas diíBculdades, que obstavam a 
uma honrosa convenção entre a França e Portugal, não foi de 
certo a mediação do rei de Hespanha, a que menos contribuiu 
para as amaciar e desfazer. O gabinete de Versailles, com a 
esperança porventura de conseguir o tratado de commercio, 
que era o sonho persistente das suas ambições em Portugal, 
parecia agora mais condescendente e disposto a prescin- 
dir das primeiras e inacceilaveis condições. 

Começou a presentir que fora iniquo, violento, indigno de 
nação poderosa e culta o que os francezes, sob o* mando de Ma- 
rigny, haviam commettido contra a bandeira e o território 
portuguez ^, Acceitava as proposições, que o governo de Ma- 
drid, no seu caracter de mediador, havia egualmente dirigido 
às duas cortes contendoras. Segundo este alvitre de boa con- 
ciliação, a rainha de Portugal deveria declarar que ao mandar 
erigir o forte de Cabinda, não tivera a intenção de estorvar ou 
diminuir o direito, que a França pretendia ter para livremente 
negociar n'aquella costa. Daria Portugal as ordens mais severas 
para que as auctoridades portuguezas não pozessem o menor 
impedimento ao traQco francez. Prometteria egualmente re- 
sarcir quaesquer damnos padecidos por súbditos da França, 
quando fossem justiQcados. O rei Luiz XVI haveria de assegu- 
rar solemnemente que a expedição ao mando de Marigny não 
tivera por flm o contrariar ou diminuir a soberania portugue- 

< «La proposition verbale est óludée (n'uma nota do ministro Ayres de 
Sá e Mello a 0'Dunnc cm resposta a este embaixador) avec ménagement, 
de façon à assurer la conscrvation du fort portug:aís et la démolitíon de 
celui que M. de Marigny aurait fait élcvcr, c'est là, monsieur, le nocud 
et le seul nucud de la difíiculté.» Ofíicio do embaixador 0'Dunne, para o 
conde de Vergennes, 30 de agosto de 1781. 

* Segundo a crença de 0'Dunnc «la reine no voulait portcr aucune at- 
teinte à la súrctó, ni à l-indépendance de nos traiteurs et ]e la voyais uni- 
quenient attachée à ce qu'elle croyait intércsser la dignité de la. couron- 
ne». Carta de ODunne ao encarregado dos negócios de França em Madrid, 
31 de agosto de 1784. 

• Ofíicio do embaixador portuguez em Madrid, marqucz de Louriçal, 
para Ajtcs de Sá e MeUo, 28 de sel«mbro de 1784. Arcbivo do ministério 
dos negócios extrangeiros. 
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a em Cabinda, como dependência immediata do reino de An- 
da. Expediria aos seus governadores e oíTiciaes nos dominios 
rancezes da Africa occidenlal as ordens mais estreitas para 
^que em nada perturbassem, nem offendessem o exercicio da 
alegada soberania. Obrigar-se-ía a compensar os damnos 
<:ausados a Portugal, incluindo os que houvessem resultado 
T)or se ter desmantelado o forte portuguez*. A honra de Portu- 
gal oflendída pelo acto brutal de Marigny exigia que a França 
a expiasse por uma reparação satisfactoria. Escreveu Luiz XVI 
uma carta particular a U. Maria I, cifrando n'esta pura cortezia 
pessoal toda a satisfação, como se a honra de uma naçuo, 
publicamente maculada, podesse contcntar-se com um sim- 
ples e occulto commercio epistolar entre soberanos alliados. 
O ministério de Portugal e o de llespanha entenderam com 
rasão que a missiva do rei de França não deixava desaggrava- 
do o pundonor e brio porluguez, e que devia ser tão publico 
e tão completo o desaggravo como á face do mundo fora feita 
a afifronla immerecida a Portugal -. A siluação era grave para 
o governo da rainha, que sem abdicar inteiramente a digni- 
dade, não podia em silencio devorar o ultrage recebido. Para 
a França era diflícil, porque a plena satisfação implicaria a 
conQssão da iniquidade e a penitencia pelo attentado de Ca- 
binda viria consagrar publicamente o direito e soberania de 
Portugal. Negava-se a esta explicita e formal declaração o 
gabinete de Versailles. O rei mediador e o seu ministro Flori- 
daBlanca, ambos empenhados sinceramente no interesse e no 
decoro portuguez, offendiam-se e magoavam-se com a-impeni- 
tencia dos francezes, e envidavam os seus esforços para que 
melhor inspirada e mais prudente a França, a quem não con- 
vinha então enfraquecer os laços políticos entre os dois ramos 
principaes da casa de Bourbon, houvesse de chegar a melhor 
conselho na sua lastimosa dissidência com a curte de Portu- 



• Memoria do conde de Florida Blanca, 11 de outubro de 1784. Archivo 
cio ministério dos negócios extrangoiros. 

* Orílcio do marquez de Louriçal, embaixador em Madrid, para Ayres 
mae Sá e Mello, 30 de outubro de ITSJ. Archivo do ministério dos negócios 
^xtrangeiros. 
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gal *. As diíliculdades interiores, com que a França luclava 
n'aquelle lempo, quando já se encasteliavam no horizonle 
ainda não tempestuosas, mas fatídicas as nuvens da Revolu- 
ção, não lhe accendiara os desejos de mesclar- se em novas 
contendas internacionaes. Era-lhe útil, necessária a boa con- 
vivência com a Ilespanha. Cedeu em ollerecer a Poriugal a 
satisfação aconselhada pelo rei Carlos III*. 

Mas apesar da activa e zelosa mediação do rei de Ilespanha, 
dilataram-se ainda largamente as negociações. Somente nos 
princípios de 1786 chegaram a amigável concerto as cortes 
de Lisboa e de Versailles. Celebrou-se finalmente uma con- 
venção assignada em Madrid pelo marquez de Louriçal e pelo 
duque de La Vauguyon (30 de janeiro de 1786), pela qual 
sem que Portugal cedesse um ápice do seu domínio e sobera- 
nia na costa de Cabinda, assegurou á França a livre continua- 
ção do seu commercío, que então era principalmente de es- 
cravaria. N'este pacto internacional ficou apenas frouxamente 
palhada a gravíssima questão do domínio portuguez nas re- 
giões ao norte do rio Zaire. 

As duas potencias contratantes límitaram-se a acceitar as 
condições propostas pela Hespanha. A França pelo seu embai- 
xador, duque de La Vauguyon, aflirmou não pretentjer arro- 
gar-se o direito de contestar, nem de reconhecer os títulos, 
em que Portugal firmava a sua soberania. 

Assim terminou esta pendência, prenuncio das muitas, que 
em tempos ulteriores haveriam de provar aos governos porlu- 
guezes quanto é diflicil possuir pacificamente e sem estimular 
a cubica dos extranhos, vastíssimos domínios africanos, quan- 
do a energia, a previsão, a diligencia, em os feitorisar com pro- 
veito coramum da civíHsação, não é proporcional directamente 
á immensa extensão dos territórios coloniaes e inversamente 
proporcional ás dimensões e aos recursos da metrópole. 

• Ofíicio do marquez de Louriçal, para Ayres de Sá e MeUo, 3 de no- 
vembro de 1784. díicio do mesmo embaixador a Ayres de Sá e Mello, 8 
de dezembro de 1784. Arcliivo do niÍDÍsterio dos neíçocios extrangeiros. 

" OrOcio do marquez de Louriçal, para Ayres de Sá e Mello, 7 de de- 
zembro de 1784. Archivo do ministério dos negócios extrangeiros. 



CAPITULO IX 



OS llTmOS SICCESSOS AMES DA REVOLUÇÃO 



Uma das mais notáveis e das menos gloriosas consequên- 
cias da aUianfa ou talvez quasi dependência, em que Portugal 
se constituiu para com a Ilespanha, foi a sua participação 
n uma empreza naval e bcllicosa, em que o governo de Ma- 
drid tioha empenhados os brios nacionaes e a honra das ar- 
mas bespanholas. 

Continuavam n'aquelle tempo a 5er o terror da navega- 
ção no Mediterrâneo e nas costas oceânicas da Península os 
corsários argelinos. A guerra ou anies o latrocínio, era o es- 
tado habitual d'aquelle. povo, que não reconhecia direito das 
gentes e linha por seu timbre e cavallaría o viver em perpe- 
tua hostilidade com tudo quanto houvesse nome de christão. 
Atreviam-se os piratas insolentes contra os próprios navios 
(Je guerra, que não raro conseguiam acommetler e abordar. 
Faziam com frequência saltos e correrias nas terras litoraes de 
/lespanha e Portugal, quando as tomavam despercebidas ou 
inermes. Apresavam os habitantes, que acertavam de encon- 
trar sem defeza e protecção e captivos os levavam a Argel. . 

Dilatavam muitas vezes as suas incursões e estendiam a 
^ua temeridade até virem junto á foz do Tejo espiar algum 
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navio, em que preassem mais a salvamento. Na occasião do 
terremoto de Lisboa em 1755 a noticia de que, incitados pela 
terrível calamidade, appareciam nas cercanias de Lisboa cor- 
sários argelinos, havia posto de sobreaviso o animoso mi- 
nistro providente, que durante aquelles dias angustiosos tinha 
quasi assoberbado com o imperterrito esforfo de seu animo a 
anarchia da natureza e a desordem social. 

E na verdade não era somente lastima, se não também af- 
fronta opprobriosa que tão pequena e soez gente musulmana, . 
quasi barbara e avessa a costumes humanos e civis, tivesse 
dependentes e feudatarias pelo terror as duas nações, 
que entre si repartiam a Península, e cujos pavilhões, princi- 
palmente o portuguez, tinham sido gloriosamente celebrados 
em terras da Mauritânia. Os governos peninsulares viam a 
cada passo os seus próprios naturaes padecendo em Argel as 
tribulações do captiveiro, onde haviam gemido homens tão 
gloriosos e beneméritos como aquelle celeberrimo hespanhol 
tão brioso em Lepanto com as armas de soldado como fe- 
cundo e original com a penna de escriptor. Ainda mais resi- 
gnadas que offendidas soffriam as duas potencias da Penínsu- 
la, que fossem de quando em quando os religiosos trinitarios 
ou redemptoristas perante os avaros e arrogantes argelinos 
impetrar a preço de grossíssimos resgates a liberdade para 
os míseros christãos*. D^aquelle ninho de aves rapacissimas, 
d'aquelle antro de ladrões intrépidos do mar, se diffundia 
sem nenhuma intermissão o terror, que infamava as aguas do 
Mediterrâneo e do Atlântico até mui longe das praias barba- 
rescas. Portugal e a Hespanha eram forçados a trazer constan- 
temente de vigia ao longo do seu vasto litoral os navios de 
guarda-costa, que rondavam buscando proteger a mercante 
navegação e as pequenas povoações á beira-mar contra as 
depredações e os ultrajes dos ferozes argelinos. Era velha 



' No anno de 1778, chegaram a Lisboa, procedentes de Argel, duzentas 
e vinte e duas pessoas, ([ue ali tinham estado captivas e foram libertadas, 
despendeu do-se no resgate mais de cento e cincocnta contos de réis. Entre 
os captivos contavam-se duas mulheres e quatro padres. Os outros eram. 
na sua grande maioria, marítimos apresados durante a sua navegação. 



e insoffrivel a prepolencia d'estes bárbaros e antigo o empe- 
nho de os punir e enfrear. Mais politico e menos cavallei- 
Toso do que o seu avoengo Carlos V, preferia o rei de Hespa- 
nha e o seu ministro Florida Blanca às incertezas da guerra 
com as regências barbarescas a paz solidamente firmada em 
concertos de allianpa e amisade. Concluíra Carlos III o seu 
primeiro tratado com a Turquia. D'ahi lhe nascera a esperança 
de que, pelo influxo do grão-turco, podesse entrar em paci- 
flco trato com as regências, às quaes a Porta se obrigava a 
fazer extensiva a paz com a Ilespanha. Negava-se porém Ar- 
gel a cumprir n'este ponto os preceitos do sultão, como quem 
melhor proveito haveria de sacar dos seus armados latro- 
cínios que do amigável commercio com os christãos. Irri- 
gado justamente da repulsa, com que os bárbaros desde- 
nhavam a paz que lhes propunha, determinou-se Carlos III 
em alcançar pela guerra o que não podiam lograr as mode- 
radas e pacificas proposições e em moslrar aos argelinos, que 
lhes não seria dado proseguir impunemente nas suas deshuma- 
nas correrias. Estava concluída sem vantagem para Hespanha 
a guerra, em que se empenhara com os inglezes. Da esqua- 
dra, que sem fruclo estivera largos tempos bloqueando o 
porto de Gibraltar, se elegeram alguns navios, cujo mando 
se confiou a D. António Barceló, o qual tinha n'aquelles tem- 
pos grande fama de experiente e resoluto marinheiro, se bem 
nas campanhas ainda recentes não tivesse alcançado ampla 
colheita de louros marciaes. A ordem de Malta, ou de S. João 
de Jerusalém, que de seu instituto sempre trouxera hostilida- 
de com turcos e barbarescos, enviou a Ilespanha o auxilio do 
alguns baixeis. Partida a frota do porto de Carthagena chega- 
va ao litoral da Barbaria em julho de 1783. Empenhou-sc o 
chefe hespanhol em operações, que mais se assignalaram pelo 
estrondo dos seus tiros e pelo consumo de munições que pelos 
damnos commettidos contra Argel. 

A 2 de agoslo começava Barceló a bombardear de longe a 
povoação, que os argelinos tinham bem municiada e defen- 
dida. Por muitas vezes até o dia 4 renovaram os navios hes- 
panhoes o seu fogo tão vivo, como estéril, contra as obras e a 



74 

casaria da cidade *. A Gaceta de Madrid^ cora o orgulho trium- 
pbal de todos os diários oíQciaes ao conlar as proezas da sua 
gente, não deixou de encarecer e exaltar os elleitos da expe- 
dição, medindo pelo assombroso numero de três mil bombas 
lançadas inutilmente e de mui longe contra Argel, as glorias 
da empreza e as perdas do inimigo. O terror causado pelos mor- 
teiros tinha sido tão escasso, que estando fundeada já em 
Garthagcna a frota de Barceló, a pequena distancia das suas 
aguas apresavam os corsários de Argel dois navios hespa- 
nhoes^. Ficaram-se os argelinos mais entrados na sua opinião 
de que nada valiam contra elies as forças europêas, e fez-se 
a armada na volta dos portos nacionaes, depois que os 
ventos a tinham constrangido a entrar no porto de Oran. A 14 
de agosto fundeava a esquadra em Carthagena. 

Não era certamente mui aprazível ao governo de Carlos UI 
que Geassem motejando os barbarescos da fraqueza da gran- 
de monarchia. Decidiu o governo renovar em 1 784 contra elles 
a expedição. A estreita intimidade e união, ao menos dynas- 
lica, entre Portugal e a llespanha determinou a rainha D. Ma- 
ria 1 e os seus ministros a associarem as armas portuguezas 
às castelhanas em a nova tentativa contra Argel. Era commum 
o interesse, egual o brio. Acolheu o rei Carlos III o soccorro, 
que a sobrinha lhe prestou com mostras de grande salisfafão, 
porque se empenhava em realisar o sonho tantas vezes ami- 
mado pelos monarchas hespanhoes de confundir na mesma 
politica, se não em hypostase indissolúvel, as duas nações pe- 
ninsulares ^ A llespanha timbrava n'aquelle tempo em que 

' Carta particular do embaixador portuguez oro Madrid, marquez do 
Louriçal, para Ayres de Sá e Mello, 18 de agosto de 1783. Archivo do 
ministério dos negócios extrang(»iros. 

* Carta particular do marquez de Louriçal, para AjTes de Sá e MeUo, 
2 de seleral)ro de 1783. «D^aqui partiram também officiaes e ordem 
para que logo saíssem seis ou sete chavecos para proteger o commercio, 
quer dizer, (jue estamos como se a expedição não tivesse logar». 

• «Logo levei esta noticia (a de se estarem aprestando os navios por- 
tuguezes -para a expedição) ao conde de Florida Blanca, que a recebeu 
com as demonstrações da maior alegria.» Oríicio do marquez de Louri- 
çal para Ayres de Sá e Mello, 28 de maio de 17s4. Arcliivo do ministério 
dos negócios extrangciros. Referindo o embaixador n'este ofíicio o jubilo, 
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nas relafões exteriores Porlugal cora ella consociado no mes- 
mo pensamento apparecesse perante a Europa, como se fora 
n 'uma forma inicial de unidade e federação. 

A 28 de junho de 1784 sarpava do porto de Carthagena a 
armada hespanhola dirigida contra Argel. Por diíTiculdades, 
porém, da navegapão somente pôde sair deflnitivamente 
d'aquelle porto no ultimo do mez. 

Compunha-se de quatro naus e quatro fragatas, dez cha- 
vecos, duas galeotas, três bergantins, três balandras, quatro 
brulotes. Contava entre bombardeiras e canhoneiras sessenta 
e seis 6 ainda grande numero de pequenas embarcações, como 
lanchas e obuzeiras. Iam aggregadas á frota de Hespanha duas 
naus, duas fragatas, dois chavecos e dois bergantins, com que 
o reino de Nápoles contribuía para a commum expedição. Os 
navios da ordem de Malta eram apenas uma nau, duas fraga- 
tas e quatro galeras*. Todos estes numerosos vasos de guerra 
obedeciam ao tenente general D. António Barccló, que doesta 
vez se gloriava de abater e sujeitar o entono e soberba dos 
argelinos. 

A divisão naval portugueza, que devia reforçar a esquadra 
combinada, compunha-se de duas naus. Santo António e Bom 
SuccessOy e egual numero de fragatas, o Golfinho e o Tiitão. 
Iam ao mando do coronel de mar Bernardo llamires Esqui- 
vei, que tinha reputação de experimentado e brioso oíTicial 
e levava arvorada a sua insígnia em a nau Saiito António^, 
Partiam de Lisboa a 23 de junho. 

Na pequena. divisão naval portugueza Iam distribuídas pe- 

com que o rei Carlos IH acolhôra aquella nova, escreve que o soberano 
lhe dissera: «Agora me disse Monino que niinlia sobrinlia enviava quatro 
t\aus para se unirem ás minhas, no que tenho o maior ííosIo para que 
todos vejam sempre melhor a harmonia em que vivemos, e a cordial 
«kmisade que nos une». 

* Nolicia individual de los buques, que lian ido ai bomhardeo de la 
<^iudud de Argel, papel impresso, no archivo <lo ministério dos negoeios 
^>itrangeiros. 

• A nau Bom Successo tinha por commandante o capitão de mar e 
guerra José de. Mello Breyner, a fragata Golfinho era commandada pelo 
<^pitão de mar e guerra D. Thomaz José de Mello, e a fragata Trilão pelo 
<^pitão de mar e guerra Pedro de Mendonça e Moura. 
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los quatro navios seiscentas e quarenta praças destacadas dos 
dois regimentos da armada e do regimento de artilharia da 
corte, comprehendidos n'este numero oito capitães e vinte 
subalternos *. / 

No dia 5 de julho chegavam os navios portuguezes ao porto 
de Carthagena. E logo tendo noticia de que era jà partida a 
expedição sem aguardar o reforpo de Portugal, se faziam nova- 
mente ao mar e endireitavam as proas ao rumo do seu destino. 
Emquanto a pequena frota portugueza velejava no Mediterrâ- 
neo tinha já a esquadra de Barceló chegado à bahia de Argel a 
8 de julho, aonde os ventos que então sopravam, somente lhe 
deixaram que surgisse no dia immediato^. Gastara o chefe 
hespanhol os dias seguintes em reconhecer a prapa e dispor 
segundo lhe pareceu mais presentaneo as forpas navaes que 
governava. A 12 de julho tentava Barceló a primeira aggres- 
são, atirando contra a cidade um chuveiro de bombas, gra- 
nadas e balas rasas durante as duas horas e meia, por que se 
dilatou este continuo varejar da artilheria. Poucos fructos re- 
colhera o general hespanhol d'este primeiro furor das suas 
armas. Em quatro lanchas inimigas afundadas, e algum pe- 
queno incêndio na povoação, se resumiu toda a afTronta e 
desbarato dos argelinos. Era jà concluída a primeira hostili- 
dade, quando os navios portuguezes ancoravam pela tarde 
na bahia de Argel. 

Ao primeiro ataque eíTeituado a Í2 de julho succederam 
outros sete. Despediam os canhões portuguezes, hespanhoes, 
napolitanos e maltezes, os seus tiros com infructifera prodiga- 
lidade e com maior estrépito que damno de inimigos. Arroja- 
vam-se bombas às centenas contra a bem defendida povoação, 
sem que ali se divisasse algum indicio de que era desfallecida 
a tenaz resistência dos musulmanos. Nas aguas da bahia tra- 
vavam-se os recontros entre as barcas argelinas, apercebidas 



• Offlcio do embaixador portiigucz cm Madrid, marquez de Louriçal, a 
A)Tes de SÃ c Mello, 21 de agosto de 1784. Arcliivo do ministério dos ne- 
gócios extrangciros. 

• Diário da esquadra contra Argelj no livro vi do Registo geral da 
marirUia. Arcbivo do ministério dos negócios da marinha. 



«le boa o numerosa arlillieria e as lanchas e Lombardeiras dos 

*::"ODlrarios, Não (íabam os porluguezes pequenas embarcapòes, 

■^ [ue lhes podesscm n'estes lances servir de canhoneiras. Cuar- 

*ie(:erara, porém, algumas das bombardeiras bespanholas e 

3i'ellas parliciparam bonrosamenle nas refregas, que durante 

muitos dias se repetiram. Em uma d'ellas pereceu, combalcn- 

{|o herDícameote, um guarda marinha porluguez que linha 

nome Prudeacio Rebello Palhan^s. Ferido morlalmenie por 

nroa bala de artilberia, que llie espedafára uma das pernas, 

ainda nos raomenlos derradeiros incitava aos seus a que 

redobrassem de energia em fazer fogo. 

Não foi menos exemplar, somente mais feliz, o valor de um 
cabo de esquadra do regimento de artilberia da curte, que tinha 
uumo Sosú Caelano Guimarães, que n'uma das bombardeiras 
guarnecidas pela genie da nau Bo»i SuccessD, fez vivíssimo 
fogo de um morteiro, sem querer nunca ser rendido, apesar de 
banhado em sangue, que em borbotões lhe saia dos ouvidos*. 
Se 03 tropbéus alcançados n"esta empreza não fizeram lu- 
lir de novo brilho as glorias porluguezas c bespanholas, lam- 
bem não foi felizmente copioso o sangue derramado. Dos por- 
lugucies pereceram somente dois, e três foram feridos nos 
recontros. A maior perda padeceram os napolitanos^. 

Não minRuava ni)S portuguezes o valor, nem lhes eram 
deseguaes em brio os bespanhoes. Duas graves cireumstan- 
<A3i conspiravam, por6m, para que ficasse infructuosu como 
a primeira, a segunda e mais apparalosa expedição. Estavam 
os srgelinos melhor prevenidos e mais aítenlos na dcfeza do 
que o tinha imaginado em seus fáceis planos de aggressão o 
chefe superior. Pelejavam com ardor, Ião valentes em guar- 
dar a própria casa, como destemidos em seu continuo corso 
pelo mar. Eram mais peritos e diseiplinados na peleja do que 



■ OlUcio do capitão de niar e giiorra Jobè <!« llello llrejuer paru o 
minlBtn) da mariídia UartíuliD ile MeMo, 13 úe uuluLra de ITSI. Ãrcliívo 
do miiiíslu'Ío dos iieffocios da marinlia. 

' Dos nipiililanos morreram 3Í. dus liespaiibocs 22, úos mallezcs 7. 
Os Ii>fftli)s em loilas as cí^ijuadras roram S2, Vw. do arcliivo do tníiii.slc- 
riiO doa uegocius e.\tra ligeiros. 
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O tinha flgurado, coroo de barbares, a crédula imaginafão do 
aggressor. Tão práticos se mostravam na defensa e tão expe- 
rimentados no combate, que bem se dava a conhecer não se- 
rem hospedes na arte e disciplina militar. Chegara por isso a 
correr voz e a ter-se por seguro (que sempre um desastre se 
ha de forçosamente attribuir e imputar a alguma causa ima- 
ginaria), que os francezes, invejosos das glorias castellianas, 
e do seu domínio em Africa, haviam ministrado aos argeli- 
nos soccorros, com que podessem resistir ás armas inimigas *. 
Aos recursos defensivos e ao extremo vigor dos barbarescos 
estava longe de responder a pericia e bom conselho no gene- 
ral hespanhol, que dirigira a expedição. Apesar das magni- 
ficas hyperboles, com que a Gaceta de Madi^ amplificava a<% 
serviços de Barceló, testemunhas insuspeitas aflirmavam que 
a empreza, apesar do esforço e bravura dos christãos, se 
frustrara pela imcompetcncia do commando*. Os navios de 
Portugal, operando sob as ordens de extranho general, empe- 
nharam-se por que não ficasse desluzido o esplendor e galhar- 
dia das armas portuguezas. Os louros colhidos n'esta marítima 
facção ornaram escassamente a fronte de Barceló. Doiam-se 
e querelavam-se os portuguezes de que á lastimosa e impe- 
rita direcção devessem o voltar á pátria sem trazerem a noti- 
cia de que ficavam bem punidos os audazes argelinos ^. 



' Officio do embaixador portugruez, marquez de Lourical, para Ayres 
de Sá e Mello, 21 de agosto de 1784. Ârchivo do ministério dos negócios 
extrangeiros. 

• Em uma carta datada de Carlliageua, a 27 de julho de 1784, cscrípta 
por alguém, que fora na expediçào, dizia-se: «Poças de nuestras bombas 
pudíeran entrar dentro de Argol... si los moros en lugar de solo de- 
fendersc nos hubieran acometido de noclio. nos perdian. Las galeras de 
Malta y los portugueses liicieron lo que debian . . . Maios tratos, palabras 
y ningun sistema, ni acierto en la disposicion dei general. Todos des- 
guslados y con razon, compadeciendo que una gente tán lúcida y valo- 
rosa fuera sacrificada y mal governada». 

• « Direi a v. ex.' que foi tudo uma miséria. A gente, que ia ao fogo, 
fez maravilhas no geral, muitos se distinguiram, e nenhum se pôde di- 
zer que fez mal, porem a disposição era para Tazer piedade, e não caírem 
muitos infelizes nas mãos dos mouros, mais o devem js á falta de resolu- 
ção da sua parte que a previdência da nossa. Todos ralhanf uns dos ou- 
tros e todos têem rasão, menos fiarceló, que devia ter noticias exactas an- 



Aírdidas as esperani'as de que a esquadra podesse reduzir 
■. irgeliiioã a termos de sulimissão, resolveu 0. António Bar- 
Bli voltar & Iie.'ípanlia, dando por condiisa D'aquelle auno a 
aféJiz expcdifâo. Reunidos em consetlio os commandanles das 
SfEbrenie!) lUvisões iiavaes, com o general em clieCe, assert- 
Do-se em rpie seriam iarnictuaías as tentativas idteríures de 
«nikr o inimigo. Opinou o coronel do mar Ramires Eíqui- 
Rl o parecer-llie inexequivel o Lom exilo da empreza. Pon- 
íerou que eram grandes em venlade as forfas combinadas; 
^oe dispuotãin, porém, os argelinos de mais barcas do que a 
bota dos hespanliocs. Que todos os conlliclos se resolviam em 
[oeibates de lanchas contra barcas, em que os barbarescos 
I baviam saido melhorados, sendo que muitas vexes 
Munvam Icnazmenle as embarcai'òes dos seus contrários e 
uperseguiam com audácia, até que as naus com a sua arti- 
s Bzessem relroceder '. 
A 23 íle julho desaferravam os navios, sendo lai a traves- 
iQque tiveram alguns de cortar as amarras, deixando ferros 
ubdúa. A 26 de julho fundeavam em Cartliagena as naus e as 
tngatas porli]^'uezas. D'ali saíram outra vez nos primeiros 
lide agosto a darnovamente vista às aguas da Barbaria, 
«m o inlenlo de apresar algum corsário antes de volverem a 
Portugal". 

Ogabinele de Madrid, com o deseju do encobrir quanto po- 
deâK o desastre da sua empreza, uão deixou de remunerar 
B prémios c mercf s a muilos dos olliciaes, que tinham par- 
ticipado na expedição. Os poriugue/,es, porque eram poucos, 
B p«rque operavam ás ordens de fiarcel6, nada mais tinbam 

Idktijr. ennu dcvJn ír EenÃocom o negocio 5c^ro...Bt)i3CSI>.' homem 
'nldotnpcinsmiiílos incensos, que llie ICem queiniftdo, lalvez com pouco 
■uaciíusiiio; é pertinai, conm todos os ígnoraiticíi, e pretende vencer 
fsrlinKdtet« protocQftn do Senhor e da Virgoin do Carmo... EuiHm, fo- 
■«íenipfe hallJos.» Carla do coronel de mar. Demardo Hamirrs Esqiú- 
RIt ( ttr igiwla de ITM. Archtvo do mioisliTÍo dos negócios citran^reifOM. 

' Diarh da etquarlra eonlra Áificl, iio livro vi do fírgiilo geral <la ma- 
'Mlt. trdiívn do miníMerín dos negócios da marinha. 

' Ufllcin dn cnilHÍudor portii^ei, mar(|uex dK lonríçal, para .^vrcs 
* S» c VcDo. 13 de agosto de 1784. Archivo do ministério dos negócios 
•Hringciros, 
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logrado conseguir do que honrar pelo valor e promplidão a 
antiga fama do seu poder naval. Eram concordes os hespa- 
nhoes em exalpar a briosa competência, com que os portugue- 
zes se tinham empenhado por serem sempre dos primeiros 
a acommetler e os últimos a retrahir*. O governo de Car- 
los III agradeceu à frota portugueza os serviços, que prestara 
e terf ou com a rainha de Portugal para que desse o mereci- 
do galardão aos seus vassalloS; que tinham sido presentes na 
emprcza ^. 

Quiz o ministério hespanhol indemnisar os navios portu- 
guezes de quanto haviam despendido em munipoes ou pade- 
cido em avarias durante a expedipão. Recusaram os portu- 
guezes com fidalga generosidade, que tanto mais encareceu 
aos olhos dos hespanhoes o auxilio de Portugal, quanto que 
as demais frotas extrangeiras não tinham dispensado a indem- 
nisaf ão ^. 

A 24 de setembro de 1784 entrou no Tejo a divisão naval. 
Ainda que na phrase maliciosa do mais notável relator dos 
successos portuguezes n'aquelle tempo, a esquadra, como os- 
tentosamente lhe chamavam, regressava ao porto de arma- 
mento com menos louros que elogios de Barceló*, a rainha 
celebrou os feitos das suas armas, promovendo aos postos im- 
raediatos os oíliciaes, os cadetes e sargentos, que tinham ser- 



* «Aqui se ouvem continuamente elogios dos portuguezes, não só pelo 
que fizeram durante a expedição, mas pelo desinteresse, que mostraram 
ao chegar a Cartliagena.» Offlcio do marquez de Louríçal a Ayres dt; Sá 
e Mello, 13 de agosto de 1784. 

«Pôde a rainha... ter a satisfação de que a sua marinha adquiriu um 
grande nome, e de que aqui se falia n'ella com a consideração, que me- 
rece.» Offlcio do mesmo embaixador, 21 de agosto de 1784. Arclilvo do 
ministério dos negócios extrangeiros. 

' Offlcio do bailio, D. António Valdês, ministro da marinha de Hespa- 
nha, ao commandante portuguez, Ramires Esquivei. Ârchivo do ministé- 
rio dos negócios extrangeiros. 

■ Acta do conselho politico da esquadra de sua magestade fldelissima, 
feita a bordo da nau SatUo Anionio e S. José, a 6 de agosto de 1784. 

* «L'escadre portugaise est depuis quatro jours de retour dans ce port 
avec peu de lauriers, mais beaucoup déloges du general Barcelô.» Carta 
do abbade Garnier para Simonin, 28 de setembro de 1784. Corrcsp. in- 
terceptada. 
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'^ido contra Argel, c galardoando o commandante Ramires 

^^quivel com a rendosa mercê de uma commenda, alem do 

Posto de marechal de campo. Tiveram as guarnipOes dos qua- 

^^0 navios portuguezes como sua gratiflcapão seis mezes de 

^oldo, e decretou-se duplicada remuneração aos marinheiros 

. ^ soldados, que tinham guarnecido as canhoneiras. 

Convencido o governo de Carlos III de que se não deixariam 
iflíimidar os argelinos com a pujança das armadas hespanho- 
las, resolveu esforçar-se pela paz e lograr por arliOcios o que 
desesperava de obter pelo rigor. Por que não apparecesse de- 
sistindo publicamente dos intentos aggressivos contra Argel, 
enviou áquelle porto duas naus e duas fragatas, commelten- 
do o mando da nova cmpreza ao chefe de esquadra D. José 
Mazarredo, que tinha então sobrados créditos de perito c 
prudente ofDcial. Levava Mazarredo inslrucções, segundo as 
quaes mais ia como legado a requerer a paz do que por 
general a dictal-a pelos canhões. Entendia Florida Blanca 
que depois de tantas mallogradas tentativas, mais valia pei- 
tar os argelinos com o oiro do Perii, que sujeital-os com o 
ferro de Toledo. Disseminaram-se as piastras pela gente, que 
mais valia e entrada tinha com o dcy e melhor saberia do- 
mesticar-Ihe as antigas resistências *. 

A regência de Argel, movida pelo influxo magico das pei- 
tas, mostrára-se a final disposta á paz. A 1 4 de junho de 1 785 
fundeava Mazarredo com a sua divisão na bahia de Argel. Pou- 
co depois firmava entre a Hespanha e os argelinos uma trégua, 
cujo efTeito haveria de expirar no fim de outubro. 

O governo hespanhol, que tinha constantemente amplifica- 
do com pomposas expressões a intimidade e alliança, em que 
nos seus consubstanciava como próprios os interesses de Por- 
tugal, o rei Carlos III, que saudara o soccorro naval, que lhe 
enviara a sobrinha affectuosa, esquecia agora inteiramente a 
existência do alliado. Negociava para si a paz com os argeli- 
nos e deixava em liberdade os seus corsários para que, segu- 
ros de não serem perseguidos pelas forças marítimas de Iles- 

* OÍDcio (lo marqucz de Louriçal, embaixador portuguez em Madrid, 
para A}Tes de Sá e Mello, 8 de agosto de 1784. 

TOMon O 
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panha, podessem mais desassombrados saltear e offender os 
navios de Portugal. Tão secrelo, cauteloso e porventura des- 
leal havia procedido o gabinete de Madrid ao enviar a Ar- 
gel o seu commissario Mazarredo, que nem sequer ao go- 
verno portuguez deixou adivinhar que em breve se haveria 
de Drmar a trégua com a regência. Havendo sido participe 
na guerra, esperava com rasão a corte de Lisboa que na 
paz com os argelinos seria forçosamente comprehendido Por- 
tugal. 

Em vez de incluir lealmente o seu alliado nos tratos e con- 
certos com o dey de Argel, limitou-se o rei de Hespanha a pre- 
venir o governo portuguez de que havendo pactuado uma tré- 
gua de curta duração, sabia com certeza que os argelinos, ao 
mais tardar a 6 de julho, sairiam em navios de cçrso bem ar- 
mados a commetter os navios portuguezes no Oceano. Resol- 
via o primeiro ministro de Carlos 111 Ioda a sua aíTectuosa de- 
voção a Portugal em aconselhar-lhe que se apercebesse a iodo 
o custo para contrastar a fúria dos corsários, que de Hespanha 
nada tinham já que receiar *. Fazia Florida Blanca esta zelosa 
communicação a Portugal, quando apenas restavam poucos 
dias autes que os argelinos começassem as suas correrias ha- 
bituaes. 

Em presença d'aquelle irregular procedimento, lastimou-se 
e oíTendeu-se com rasão o governo portuguez. Doeste egoismo 
e falsa fé se aggravou perante a curte de Madrid. Justamente 
se queixava de que o ministério hespanhol houvesse persua- 
dido a Portugal que mandava contra Argel terceira expe- 
dição em som de guerra, para que ou reduzisse pela força os 
argelinos, ou com elles tratasse Mazarredo as clausulas da 
paz definitiva. Citava a lealdade, com que para a nova enni- 
preza poderia Portugal contribuir com um soccorro de navios, 
como na facção do anno antecedente. Extranhava que depois 
d'estes preâmbulos, a Hespanha, concertando uma trégua 
passageira, a viesse improvisamente annunciar ao seu allia- 

' Ofíicio do embaixador portuíruez, marqucz de Louriçal, para Ayres 
de Sá e Mello, 1 de julho de 1785. Archivo do ministério dos negócios 
extran^^eiros. 



do, quando era já quaái inexequível aperceber-se contra as 
primeiras incursões dos argelinos '. As paciQcas esprobraf Ões 
de Porliigal feriram nas suas fibras mais sensiveis o orgullio 
de Florida Blanca. Bem sabia o altivo c sobranceiro ministro 
de Carlos II! que não podia ter jusliflcafâo o egoísmo, de que 
dera mostras inoegaveis nos tratos clandestinos da trégua ef- 
feituada. Levanlou-se oíTendido e iracundo contra Portugal, 
afeiando-lhe a ingratidão, com que sempre desconhecera o 
alTecto cordial de Carlos III, sem que as máximas Oneras de 
próximo parente c alliado bastassem a contentar os ministros 
porluguezes o a firmar entre os dois povos a sincera frater- 
nidade. Esle incidente esteve a pique de ameafiar que esfrias- 
sem as relapõcs entre as duas coroas peninsulares*. Deile 

■ oCom elle |iuu itpspaclio do minislro dos nf^cios exlrangeirosi, Aj- 
res de SA (^ Md!»), fui fallar ao comle de Florida tllmicn... písse-lhe 
quanto a trégua repentina com ns argelinos tirilia Burpn^lien ilido a rai- 
nlM iniDlia senhora, não pela (er feito Hespanlm, maE sítii [lelo larde, que 
ee Itie di»u>ra... tão tarde [|ue a noticia não esperada chrgãra ao gal>i- 
nele Jc sua majeslade Hdelissiraa na véspera (do dia), em que se sup- 
ininha daria principio aquella regência à sua piralería. . . Que bem poit- 
cos diis antes [Jolia eu parlícipado com approvaçâo sua a cxpodiçâo, que 
n'csle mesmo mei ee devia tazer contra aqueila praça lArgel)... e que 
■■mtieni de mim mesmo linlia perguntailo su a rainha minlia aentiora 
«diária por conveniente auxiliar llespanlia, como no anno snlecedenle, 
para poder eii responder cotegorioamente, se s. cx.* (Florida Dlanca), 
títsm; b propor o díln auxilio, e que em menos de quinze dias linlia siilo 
obrigiulo n^ s<i a desdizcr-me, mos a servir-me de uma lininiaKcm liem 
diveisa c o que ella contiuba era púr em o maior risco o commercio doa 
Taraallos portu^cses e a bandeira de sua mnjeslnde.* Otlicío do marquCX 
de Lonrlcal, embaixador porluguez cm Madrid, para Ayres de Sd e Mello, 
Ifl de Julbn de 1785, Arcliivn do mlnislerio dos negócios exIranmiroH. 
■ «Conresso a y, ex.' que foi a primeira va que vi para conmiigo o 
oondc dê -florida [llinca íOraric si, c balemio no peito me rcspnu íleo que 
«u amo e clle eram muílo lionrados e incapazes de Tnltar a nada e muiio 
menos A sua palavra. Que com grande pi'xar de ambos estavam vendo 
que (luanlo mais el-rei seu amo Taiía para que os ministros de sua raa- 
Jetltde Odelis^ma coabecessem a cordialidade c a boa fé. com que se 
Operava para Portugal, i[iais Portugal duvidava d'csta verdade táo visível, 
e (toe ta conhecendo todos os dias que nada bastava para que os mcs- 
nuM mtDistros da raínba, minha senborB, quisessem conhecer os d<«ejos 
de WO amo c a conveniência das duos nações. Depois d'esta nllinia [lala- 
m se Icvanlou. pegou no chapéu, e me disse que el-rei o esperava, sem 
me dar tempo t replica, que não devia ser de pouca considcrauão.i Ci~ 
lado orUcio do marquez de houiiçal, 19 de julho de 17S5. 



84 

se inferia facilmenle quanto são insubsistentes e precárias 
as ligações entre dois povos, ainda os mais conjunctos em 
aíDnidade e vizinhança, quando apenas téem por seu pe- 
nhor a alliança das dynastias, ainda mesmo vinculadas por 
interesse e parentesco. 

Deu-se o governo hespanhol por descontente das nego- 
ciações, com que Mazarredo mostrara a sua imperícia diplo- 
mática. Deputou ao conde de Expilly para que em Argel con- 
cluísse a paz defmitiva com honrosas condições. Assignou-se 
finalmente em fins de 1785 o tratado, que entre os demais 
proveitos assegurava á Hespanha o libertar do terror dos cor- 
sários argelinos os seus navios mercantes e as inermes povoa- 
ções do seu extenso litoral. 

Posto que o governo hespanhol, com o egoismo e des- 
apego de que deu mostras evidentes em ulteriores occasiões, 
se não empenhara vivamente em estender a Portugal os 
beneficies do tratado, correu-se porventura de que podessem 
taxar-lhe com razão a deslealdade, e ordenou a Expilly que 
em Argel aplanasse as resistências aos- concertos de paz com 
os portuguezes. Aconselhava o primeiro ministro de Car- 
los III ao governo de Lisboa que aproveitasse com diligen- 
cia a conjuncção, enviando a Hespanha um negociador, o 
qual embarcando em navio hespanhol haveria de ir, como 
sob o protectorado c mediação da coroa castelhana, com- 
prar dos renitentes argelinos a paz, que até ali haviam ne- 
gado*. 

Accedendo ás proposições da curte de Madrid, nomeou o 
governo portuguez por seu plenipotenciário ao coronel do re- 
gimento de infanteria de Faro, Jacques Filippe de Landerset, 
o qual embarcando em Carthagena, e levando por seu inter- 
prete e secretario, o notável arabista Fr. João de Sousa, em 
companhia do conde de Expilly, se dirigiu a Argel. Ali, após 
a demora de algum tempo despendido em infrucluosas ten- 
tativas e em dissidências com o seu pouco amigável compa- 

' Offlcio do embaixador portuguez cm Madrid, marquez de Louriçal, 
para Ayres de Sá e Mello, 8 de novembro de 1785. Arcbivo do mÍDÍsterio 
dos negócios extrangeiros. 



nheiro, voltou a Portugal, lieixaajo sem ellcíto a frouxa iiie- 
ilíafão de Carloâ III*. 

(Já coDcertos de paies com Argel nãu podiam certamente 
realisar-se sem que se houvesse primeiro concluiilo um tratado 
com a Turquia, á similhao^a do i]ue existia já famado entre 
a Porta e a Uespanha, O grão senhor, como suzerano do Ar- 
f;et, seria fiador na esecufão do (jue se pactuasse com a re- 
pencia. OITereceu Carlos 111 o ser mediador, o que a rainha de 
i'orm^a! logo acceilou*. Kncarregou-sc de negociar em Cons- 
lantioopla, por parle de Portugal e sob a mediafâo do rei de 
llespantia, o plenipoteDciario hespanhoi, D. João de Bouti- 
)iny'. Nenhum eireiío produziram, todavia, as diligencias em- 
pregadas pelo enviado castelhano, porque a Porta se recusou 
piTtinazmcnlc a concluir a paz com Portugal, consolando-o 
todavia com a esperança de que pelo andar dos tempos have- 
ria porventura de mostrar-se com elle roais tralavel'. 

Da contumácia dos argelinos e da ogeriza, em que perseve- 
ravam contra Portugal, se desquitavam por aquelles tempos 
os nossos eruiadores, perseguindo e apresando os seus cor- 
sários. Os repelidos lestemuniios de escassa benevolência, 
que apesar da.s suas alTectuosas apparencías, linha dado a 
l*uríugal a côrle de Carlos III, não desenganavam a rainha 
h. Maria I, a qual cada voz mais se conllava da lealdade e 
afíeicão da família reinante nas llespanhas. 

Continuava Carlos III na empreza de vincular por lapos 
cada vez mais apertados as duas monarchias peninsulares, 
pondo inteira fé nas allianças de dynastia, como liames du- 



' OtDeio i](j secrelurio da cmliaixada portugucza cm Hadríil, losè Freire 
lia Silva, liara ilartínlio ik Mello, ló de maio de 17B7. Archivo do mi- 
nltierio doa ticgo<:io» c\traugeiros. 

* untcios do embaixador porlugucz era Madrid, manjuet de Lourigal, 
ptra Afres úe Sã e Uclio, 30 de setembro e !4 de outubro de 1T8S. Arclii- 
fD do uiiiiisterio dos negocioa exlrangeiros. , 

' Olllcio d» mesmo embaixador para Avres du Sá e Uello, 17 de }a- 
odro de nu. 

* OtUciu do embaixador portuguez, maniuez úi: Louriçal, para Marlíntm 
i» Sello, 15 de maio de ITÍIC, incluíudo as coiiins dos odlcios de llouti- 
mi para florida Blauca, de I e de 15 de abril de I7âú. Arcliivo do mi- 
Uiíterio dos oegucius extraoi-firos. 
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radouros entre os povos. Empenhou-se em flrmar por novas 
ligações entre as duas famílias reinantes a união moral, que 
jã então julgava subsistente, emquanto, segundo o sonho pre- 
dilecto dos monarchas hespanhoes, se não confundia sob o 
mesmo sceptro e dominação lodo o âmbito da Península. Os 
enlaces entre os Bourbons e os Braganças eram, no sentir 
d'aquelto rei e dos seus mais zelosos estadistas, o caminho 
mais profícuo para a solução tantas vezes intentada e outras 
tantas infructifera do problema da união. 

Por este meio phanlasiava o seu desejo, que sob o im- 
pério de uma ou outra dynastia viria flnalmente a consoli- 
dar-se novamente a monarchia hespanhola dos Filippes. En- 
cobria-llies a ambição os exemplos memoráveis, que a historia 
lhes estava apresentando. Não lhes occorria a lembrança das 
guerras lastimosas, a que dera causa a pretensão dos sobera- 
nos de Castella, ou dos reis de Portugal, quando pelo titulo 
da herança ou successão tinham buscado cingir na fronte am- 
biciosa a dupla coroa. Pareciam-lhe apagados os echos belli- 
cosos de Toro e Aljubarrota. A rainha de Portugal desejava 
com vehemencía egual à de seu tio, que entre as duas famí- 
lias já tão conjunctas pelo sangue se concertassem novos ca- 
samentos. Não a estimulava porventura a aspiração a que um 
dia os Braganças succedessem no immenso morgado real de 
Filíppe II. Era cordialmente devotada ao rei Carlos 111 e aos 
príncipes da sua família, e suppunha na amisade sincera dos 
Bourbons de llespanha o mais seguro Dador da paz e inde- 
pendência portugueza. Nenhum consorcio lhe parecia pois 
para seus filhos mais grato e mais politico do que sendo con- 
trahido com infantes hespanhoes*. 



• Era n'aqiieJIe tempo tâo corrente na corte a opinião de que a paz e 
a segurança de Portugal se firmavam, como em ancora segura, nas allian* 
ças de fainilia, que o embaixador portuguez em Madrid, marquez de Lou- 
riçal, escrevia a Ayres de Sá e Mello: «1? ''.erto que este casamento (o do 
infante 0. João com a infama D. Carlota Joaquina), ainda que tenlia o 
desconto da espera, é o mais vantajoso para Portugal, porque não só as- 
segura a boa união presente, mus não deixa duvida alguma para o fu- 
turo». Officio de 19 de novembro de 1783. Arcliivo do ministério dos ne- 
gócios extrangeiros. 



N'es[as novas allíanf as de farailia foi coopcrailora a rainha 
rSava (lePorlugal. D. Marianna Vk-toria de Boorbou, que no 
nimo fraco da reinanle exercia grande inHiixo, e a quem por 
espanhola e parcial de seu Irmão Carlos 111, inclinava a pa- 
ria e o affeclo a promover os itiíeresses de Castella. Haviam 
principiado as ostensivas negociações para os casamenlus em 
^780, por iolermeriio de D, Miguel de Porlugal, qiie^Ião era 
imbaixadurem Madrid. OíDfaateU. João, que depoiíí fui regei 
e e rei de Portugal, deveria casar com uma das netas de C 
los 111, e a iuTanla portuguexa, D. Mariaana Vicloria, convilA'^ 
irincipe bespaohol. 
A primeira tenlativa encaminhou-se a ajustar o casamento 
lie D. João com uma lllha do grão-duque de Toscana, nela do 
»ei de Uespaiiba. A infanta portugueza deveria ter por noivo um 
.■filbo secundogenito do grão-duque. Occorreram logo desde o 
príacipío ditlicu Idades, que chegaram a olfender e exacerbar 
.0 rei de Ucspanha '. Succedou faltecer por aquelle lempo (15 
de janeira de 1781), a rainha D. Maríanna Victoria, princi- 
pal medianeira nos enlaces. Sairam pois frustradas as primei- 
ras diligencias para alliar de dovo á dos Bourbons a dyníistía 
ileBraganfa. Não decorreu, porém, longa interrupção, lleno- 
varam-se as negociações sobre um assumpto, que era funda- 
meotal naquella epocba sob as fàrmas da monarchia absolu- 
ta, quando os reinos e os povos europeus eram morgados, e 
asuccessão hereditária ainda soberanamente regulava os dea- 
tlitús das naí:ôes. 

Tratava Carlos III com a rainha de Porlugal este negocio 
cotn exlremo sigillo e confidencia. Eram naquelle tempo, 
muito mais que no presente, considerados como questões in- 



• «EscrcTeu el-rei tCarloa ill), a siia llllia a eran-iiuí"!"*. e na rea- 
B omiliifwu. . . nâo o sen cangue, waí sim o viJ iiiicresse da casa de 
Anstria, porque sua Qllia Uie pedia uma relatai) do i]ue possuía e gpde- 
*tt ler «im n tctnpo o sr. infante D. João. Ficou el-rei tào {licado, que 
Coraon a escrcviT & ^au-duqneia que d'8quella Témia se (ratavam ta ca- 
Muncntrw dos sapateiros. . . Morreu a rainlia. irmã de sua magestade.inor- 

a D- Miguel, e assim llcou tudo." daria parllnular do marquei de I.ou- 
BHçat, embaixador porlnguex cm Madrid, para Ayres de Sá e Uello, 31 de 
laneiro de 1784. Arcliivo do ministério dos negócios extrangeiroa. 
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lernacionaes de primeira ordem os matrimónios principescos, 
e davam occasião a enredos e meneios diplomáticos, com que 
as cortes, por ciúme ou por temor, procuravam contrariar 
os casamentos, que lhes pareciam mais damnosos, favorecer 
os que lhes favoneavam os interesses. N'aquella occasião, e 
por causa dos intentados matrimónios, esteve a pique de 
chegar a completo rompimento a dissidência entre Carlos III 
e seu filho D. Fernando, que então era rei de Nápoles. A pru- 
dência e o influxo de Florida Blanca no animo do monarcha 
hespanhol, conseguiram acalmal-o*. O rei napolitano não per- 
doou comtudo ao seu enviado na curte de Madrid, príncipe 
de Raffadali, o ter deixado o seu governo ignorar inteiramen- 
te as negociações, que proseguiam acerca dos casamentos. 
Após varias delongas veiu a rainha D. •Maria I a ajustar com 
seu tio Carlos III, que o infante D. João teria por esposa a 
infanta D. Carlota Joaquina, filha do príncipe das Astúrias, 
que depois reinou em Ilespanha com o nome de Carlos IV. 
Pactuaram egualmentc que a infanta portugueza D. Marianna 
Victoria casaría com o infante D. Gabriel, segundo filho de 
Carlos 111 2. 

A 17 de março de 1785 pedia o marquez de Louriçal, em- 
baixador portuguez, a mão da infanta Carlota Joaquina para 
o filho secundogenito da rainha de Portugal, e no mesmo dia 
se celebravam em Madrid os desposoríos. 

Era tal a politica significação, que n'aquelle tempo se at- 
tribuia aos consórcios da família real, que d'elles se julgava 



• «Tratou (Carlos III), seu flllio de insolente, de rei de papelão, quiz 
immediatamente cliamar o seu ministro, que está em Nápoles, mandar 
ordem a seu íilho que nunca mais lhe escrevesse, mandar a Carlhagena 
que não deixassem entrar a esquadra napolitana, que vinha para Argel.» 
Officio do embaixador portuguez em Madrid, marquez de Louriçal, para 
Ayres de Sá e Mello, 30 de junho de 1783. Archivo do ministério dos ne- 
godos extrangeiros. 

■ Os artigos preliminares para os tratados malrimoniaes foram assi- 
gnados j)elos dois plenipotenciários, marquez de Louriçal e conde de 
Florida Blanca, a 2 de maio de 178^j. Dos tratados definitivos flrmou-se 
entre os mesmos plenipotenciários a 10 de março de 1785 o que se refe- 
ria ao infante D. João, e no dia immediato o que era concernente á in* 
fanta D. Marianna. 
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:ora dependente a prosperidade e o futuro de Portugal. O 

I>r'incipe do Brazil, D. José, era casado, havia oito annos, com 

s^ua tia D. Maria Francisca Benedicta. Não lograra successãOi 

ciom grave e contínuo dissabor da dynaslia e não menos in- 

uielapâo dos que, segundo as idéas d'aquelle tempo, viam 

a esterilidade invencivel da princeza uma origem de lasti- 

xsosas contingências para a pátria. Todos os remédios se ti- 

xiham envidado para tornar fecundo o matrimonio, de que 

pendia pela linha primogénita a continuação da dynaslia. Mas 

^L natureza, rebelde e surda às ambições e aos interesses das 

oorôas 8 dos políticos, persistia impenitente em denegar os 

fructos suspirados. 

A esperança de successão ao throno portuguez agora estava 
posta em novas núpcias. Seriam porventura mais fecundos os 
recentes desposados e dos descendentes da rainha o sceplro 
portuguez não passaria a mãos extranhas, levando como apa- 
nágio a terra de Portugal, ou renovando na Península as sce- 
nas de Aljubarrota. 

O embaixador portuguez em Madrid, segundo o aulico axio- 
ma de que não pôde a natureza ter negado ás mulheres de 
sangue régio as graças e os primores da alma e do corpo, en- 
carecia desde Madrid as excellencias da nova desposada, 
como quem se lisonjeava de que á sua diligencia deveria 
Portugal a que seria de futuro para a casa real o anjo do lar, 
para a pátria o penhor da sua ventura*. No conceito do em- 
baixador a princeza, já na alvorada e no verdor da sua flo- 
rente adolescência, reunia todas as prendas de uma esmerada 
educação, como o tinha demonstrado nos exames feitos no 
paço. A noiva de D. João era, dizia o embaixador, no latim e 
no francez tão entendida, como notável pelo donaire, com 
que soubera executar as danças inglezas, e, — o que era so- 

* fk senhora infanta (Carlota), c magra, muito bem feita de corpo, to- 
<las as feições são perfeitas, dentes muito brancos, e como não ba xuaito 
^empo teve bexigas, ainda se não desvaneceram de todo as covas deUas, 
^ branca, corada, muito viva, muito atinada, e tem liavido grande cui- 
dado na sua educação.» Ofílcio do embaixador portuguez, raarquez de 
'-^ijiiriçal, para Ayres de Sá e Mello, 15 de novembro de 1783. Arcbivo 
^^o ministério dos negócios extrangeiros. 
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bretudo o ultimo loque na cultura elegante da mulher, — o 
ceremonioso e grave minuete *. 

Por isso, ao receber-se a nova de que o infante D. João, 
esteio e esperanpa do sólio portuguez, tinha esposa, de quem 
tantas maravilhas se contavam de espirito, de graça e formo- 
sura, a religião da monarchia, que era ainda fervorosa em Por- 
tugal, celebrou os seus ritos mais fastosos, dando largas em 
ruidosas festividades ás suas explosões de enlhusiasmo. Em 
Lisboa festejou a curte e a cidade o fausto enlace com pompo- 
sas manifestações de aulico jubilo. A universidade de Coim- 
bra, onde as sciencias começavam novamente a decair, sob 
um regimen clerical e adverso ao espirito moderno, resgaloa 
a sua inferioridade intellectual pelo culto apparatoso da rea- 
leza, e consagrou as regias bodas n'uma oslenlosa solemni- 
dade. Em varias povoações de Portugal deu rebate a noticia 
auspiciosa. No Porto, na Guarda, em Tavira, em Villa Real, 
em Valença, Moncorvo, Torres Novas e Gouveia, sagrou a de- 
voção raonarchica ás esperanças de feliz successão na dynas- 
tia as suas festivaes acclamações. 

A 8 de maio chegava a infanta Carlota Joaquina com luzida 
e numerosa comitiva aos paços de Villa Viçosa, aonde para a 
receber se havia transportado a rainha e o rei com a sua 
curte. 

Ainda que o infante D. João teria certamente em pouco 
preço as graças intellecluaes da sua esposa, não se dispensou 
ella de repetir na curte portugueza a ostentação, que dos seus 
talentos e cultura havia feito na sua pátria. Por quatro dias, 
desde 20 a 27 de setembro, fez a infanta D. Carlota novos 
actos litterarios, sob a presidência de seu antigo preceptor, 
o padre Filippe Seio de S. Miguel, da congregação das escolas 
pias, conhecido no mundo litferario por uma versão castelha- 
na do Antigo e do Novo Testamento^. As demonstrações, com 

* «Hontem (14 de junho de 1784), se concluiram (os exames), dando 
sua alteza tão boa conta de si na instrucção latina, como na língua fran- 
ceza, concluindo tudo com a dança ingleza e vários minuetes.» Officio 
do raarquez de Louriçal para Ajtcs de Sá e Mello, 15 de junho de 1784. 
Aixhivo do ministério dos negócios extrangeiros. 
Gazela de Lisboa n.® 40, de 1785. 



! era celebrada pela curte e pelo povo a noiva, que vinha 
de Casteila, mal poiliam augurar ii'atiuelle lempo que doraes- 
(Kos inrorluntos e que politicas perlurbafõescomefariam em 
breve a mrubar-se n'aqiielle Teslejado matrimonio. 

As alegrias c realejos na còrle da rainha foram não muilo 
dopois trocadas em tristezas, quando a 25 de maio de 1786 
deixoa de existir o rei D. Pedro, a quem a mulher linha por- 
ventura maia airecto do que permitliam as conveoieDcias do 
governo, porque foi elle mais do que esposo, coilcga prepon- 
derante no reinado. 

No decurso d'aquelle tempo, até que a Revolupilo franceza 
oommoveu os cimentos politicos da Europa e sobresallou com 
vebemencia as velhas monarchias, Toram poucos os succes- 
sos iateriores que merecessem ser registados peia hisluria. 
CoDlÍDiuiva cada vez mais fervorosa a piedade e religião, 
com que a rainha exaltava em celestiaes cogitacfies o em 
pralicas devotas a sua enfermiça e timorata phantasia. A ma- 
jestade grandiosa das festas religiosas era o que estimulava 
cm subido grau as deiteis faculdades eslhelicas da rainlia. A 
nnsica da sua capella pela sua magnillcencia e perfeífão ti- 
■ba o conceito de primaz e inexcedivel entre todas as que 
havia na cbristandade '. Erigia-se rom sumptuosa edificarão 
a basílica do Coração de Jesus e o convento do religiosas car- 
Oielilas (Ia reforma realisada pela ascética e melliUua Santa 
Ttnireza. Seguia a rainha com interesse religioso os passos, 
eia qoe ia avultando com despezas improporcionadas á penú- 
ria do tliesouro aquelia obra, como se fora o primeiro cuida- 
do e preoccupaçâo do seu espirito e o mais glorioso monu- 
mento de todo o sou reinado. Ali vinha a soberana muilas 
veies observar como o trabalho progredia, e bospedava-se 
aas casas, que adjacentes ao convento Uie serviam de pou- 
sada. Ali o inspector das obras publicas, Anselmo José da 



• JThe ipipeiis of Purttifiral chapei is sliU lhe llrst in Eiimpc in poinl 
orTOcal ftnJ imlmnwnlal etcellence. No olliereslablislimerl of lhe kimi, 
DK papal not cícepled, can boast sucli an assembly o[ ntlmirnlile musi- 
cúns- WlicrcTcr ber majesl* moves, tbey follow.- BccLford, loj/oi;» in 
Portugai, cbapt. lu, pag. 2U. 
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Cruz Sobral, lhe fazia servir delicadas e custosas refei- 
ções *. 

De todas as piedosas demonstrações, com que a rainha as- 
sellou a sua fé religiosa, nenhuma foi porém tão memorável 
como a grande e pomposa solemnidade por occasião do cirio 
do Cabo em 1784. Fora o infante D. João designado para juiz 
da festa n'aquelle anno. Entendeu a curte que devia a osten- 
tação responder á magnificência e hierarchia do eleito. Quasi 
se despovoou a capital e as cercanias para assistir àqueila 
funcção apparatosa, que a rainha ia honrar com a sua pre- 
sença. Todos os negócios públicos se arredavam para o se- 
gundo plano da scena politica, toda a atlenção e espectativa 
se endereçava àquelle acontecimento singular. Esqueceram 
por então as complicações diplomáticas a respeito de Cabinda 
c os apercebimentos, que se iam activando no arsenal para ar- 
mar a pequena frota portugueza contra Argel. Todos os mi- 
nistros extrangeiros n'aquelle lempo encheram as suas cartas 
oíDciaes, individuando os vastos e custosos preparativos da 
grande festividade. O que, porém, enturvou as alegrias po- 
pulares, se bem não chegasse a entristecer a curte leviana, 
era que para aquelle fausto e ostentação religiosa, onerava o 
governo sem piedade as gentes populares, impondo-lhes obri- 
gações, que nenhuma lei podia auctorisar. Violentavam-se aos 
milhares os moradores do termo de Lisboa a trabalharem no 
concerto das estradas. Embargava-se-lhes quanto occorria ne- 
cessário á commodidade c ao transporte da regia comitiva^. 



• Quando a 17 de agosto de 1788 se celebrou a benção dos onze si- 
nos da basílica pelo bispo do Algarve, a rainha compareceu á festividade, 
c o inspector das obras publicas fez servir depois da festa um lauto re- 
fresco á rainha e ás pessoas do seu séquito. Gazela de Lisboa n.<» 34, 2.« 
supplemento, de 1788. 

' «On a fait fairc des chemins par deux mille pauvres campagnards, 
íjui auraient mieux aimé travailler à leurs champs pour en rccueiUir 
quelques gralns. On a obhgé tous les paysans des villages voisins et 
inôme les habitauts de Setúbal de fouriiir leurs li Is, drai)S et couverlu- 
res. On a ordonnc à tous les aubergistes de la capitale de se transporter 
au cap (dEspicliel) avec des provisions sufíisanles et tout leur attirail de 
cuisine. .. Pareil ordre a été donné aux gens tenant boulique de café, aux 
vendeurs de fruits, de jardinages, aux cabaretiers, boulangers, bouchers.» 
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Assim, as devoções da curte eram largamente contrapesadas 
pelos vexames e oppressões, com que os humildes vassallos da 
rainha, em anno de esterilidade, quasi fome, deviam dourar a 
sua miséria com o esplendor e galhardia das galas certezas^ 

As mysticas predilecções da rainha D. Maria I não obsta- 
vam a que no papo de Queluz se repetissem com frequência 
magniQcos saraus, onde concorria com grande luzimento a 
curte e o corpo diplomático. 

Uma das feipões preeminentes do governo da rainha era o 
seu zelo inquebrantável por quanto poderia, na sua estreita 
comprehensão do christianismo, exalpar a fé calholica. Em- 
quanto no seu animo dominou com império absoluto a di- 
recção espiritual do arcebispo de Thessalonica, D. fr. Ignacio 
de S. Caetano, seu confessor e conselheiro predilecto, a ru- 
deza do frade carmelita, levantado á graça de confidente da 
rainha, alcançava manter em certa moderação, quanto o per- 
mittiam os funestos inQuxos clericaes d'aquclle tempo, a con- 
sciência da sua piedosa penitente, de maneira que os escrú- 
pulos do seu meticuloso espirito não fossem reílcctir-se no 
governo por actos de extremada reacção e fanatismo. Não 
podiam comtudo os dictames do rude carmelita sofrear de 
todo o ponto os Ímpetos de uma consciência de mulher, car- 
regada ao mesmo passo com o supposto peso dos seus pecca- 
dos particulares e dos que mais graves lhe acresciam, como 
rainha e rainha catholica e fidelissima. A soberana por Ín- 
dole nativa era inclinada á mansidão e á clemência. A sua mão 
repugnava a firmar as sentenças capitães c a tingir com o 
sangue dos seus vassallos a infâmia dos patíbulos. Quando, 

Carta do abbade Gamier para Simonin, 18 de maio de 1784. Corres- 
pondência interceptada. 

' A propósito das festas e diversões da corte e das alegrias, qiie então 
iam pelo paiz, escrevia o malicioso cura de S. Luiz dos francezcs, o ab- 
bade Gamier: «La cour a quitlé Mafra et est revenue à Queluz le 9 de ce 
móis, oii i'on 8'amuse comme à lordinaire. Cela ne rcnd pas le l)lé meil- 
leur marclié». Carla de Garnier a Simonin, 14 de setembro de 1784. 
N'outra carta dizia o mesmo cura: «11 será dirficile de réjouir un peu- 
ple aCTamé et je serai très-peiné de voir la satisfaction de la resp(»ctab!e 
reine affectéc par la calamité publique». Carta de Garnier para Simonin 
28 de setembro de 1784. Correspondência interceptada. 
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porém, o crime offendia gravemente a majestade religiosa, 
o seu coração, tornado varonil, inclemente, vingativo, não pa- 
decia a mais leve comraocão ao confiar á crueza dos algozes 
a expiapão dos sacrilégios commettidos. 

Em 1780 uns malfeitores haviam salteado a egreja de Pal- 
mella, roubado os vasos sagrados, esparzido pelo chão as for- 
mas consagradas. O desacato cumulou de acerba consterna- 
ção o animo da rainha. A vindicta celeste, que a sua mórbida 
e attribulada consciência lhe afigurava a cada passo prestes a 
desatar-se em tremendas explosões, agora flcaria exacerbada 
pelo crime de lesa-majestade divina. Sentenciados os réus 
pelo attentado, foram sem delonga executados. Em acção de 
graças por ter a justiça humana dado ^atisfactoriamente, 
como suppunha, a condigna reparação á Divindade, ordenou 
D. Maria I um triduo solemnissimo na egreja patriarchal. A 
rainha, no meio da sua curte, acompanhou uma luzida e nu- 
merosa procissão, com que significou o seu jubilo devoto 
pelo supplicio dos sacrílegos. Decretou que fossem de grande 
gala 03 dias, em que foram celebradas aqueilas pompas reli- 
giosas ^ Tão extranha e ingrata idóa podia a religião dege- 
nerada em fanatismo formar das cousas divinas e tão parecido 
se mostrava o severo desaggravo com os humanos sacrificios 
costumados na mais tenebrosa gentilidade para aplacar os 
deuses irritados. 

A devota vocação da rainha e o seu z(51o exaggerado pelas 
cousas religiosas vinham naturalmente reQectir-se na vida 
moral do paiz, que se ageilava e se compunha ao régio exem- 
plar, que o throno lhe oíTerecia. 

Emquanto a rainha dava largas aos mysticos devaneios do 
seu espirito, ajustando pelo fervor religioso as normas da 
pohtica, o ministério instituído nos primeiros dias do reina- 
do ia aggravando com a sua duração a sua fraqueza. Desde 

* A execução dos criminosos realisoii-se a 8 de maio de 1780. O Iri 
duo cclcbrou-sc nos dias IG, 17 e 18 de junho do mesmo anno. Por esta 
occasião escrevia o abbade Garnier, d(»pois de descrever as festas religio- 
sas: «La piélé de la reine est dii^ne de tons les éloges possibies». Carla 
de Garnier a Simonin, 20 de junho de 1 ISO. 



1787 o arcebispo de Thessaloníca, D. fr. Ignacio de S. Cae- 
ttno, qiie do coaressiouarío da rainha Gíera por alguns annos 
í cadeira de seu conselheiro e aecessor nos assumptos mais 
^ves do governo, tinha sido oflicíalmenle investido n'este 
cargo. Fura então nomeado ministro assistente ao despacho', 
en'Bita condição linha seguramente apreponderancia nocoa- 
idbo. O bamilile carmelita, elevado por este modo publica- 
WSte ao logar mais eminente nos conselhos da rainha, aca- 
bou de estimular a emulafào do secretario d'eslado dos ne- 
gócios (io reino, visconde de Villa Nova da Cerveira, que de 
toda a altura da sua prosápia nobilíssima se julgou alTrunlado 
tom que os próprios assumptos da sua reparlifào, quando tal 
aprouvesse á imperante, houvessem de correr peias mãos do 
ircebíspo confessor. Instou com a rainha para que o exone- 
wee do cargo, que tinlia no ministério, loílereriu a soberana 
iprelensão, e o visconde continuou a desempenhar o olTicio 
que eierci^ra desde o princípio do reinado. 

Alguns tempos depois, passou o ministério da rainha por 
ntdanulavel modificafâo. O marquez de Angeja, Tallecendo a 
lide maio de 1788, deixou vaga a presidência do erário. 
HoneJiino anno, a 29 de novembro, o arcebispo confessor e 
niotslm assistente ao despacho universal, terminara a sua 
mortal carreira, não sem graves suspeitas de que os seus 
adnlos lhe tivessem atjreviado o transe derradeiro. Tinha 
sbertú e livre, o campo ás suas ambições o visconde de Villa 
SOía da Cerveira, cujos talentos não guardavam proporfão 
WD o lervor immoderado de occupar a primeira plana no 
gOíemo e o logar mais eminente na privanca da rainha. Foi 
poií o visconde nomeado presidente do erário, accomulando 
Om csle cargo o de presidente da junia do commcrcio e o 
^secretario d'estado dos negócios da lazenda, que pela prí- 
oeira vez se usou em 1'orlugal. Levantou-o a rainha ao mes- 
"W pis80 à emuieneia de ministro assístcule, que era então 
<• logir mais auctorisado no gabinete e que na categoria po- 

' Pof ilRcrelo de 22 de agosln de 1787 a rainlin dt'lenninaTa qm o ar- 
"^po aísifilisjc ao despacbo do galiinple, e i|uo por elle seriam eipe- 
WB todas aa ordens, de que cila o quiiesse encarregar. 



lítica, se não inteiramente nas funcpôes, respondia ao qi 
nos moderijos ministérios tem o nome de presidência do o^ 
selho. O novo ministro da fazenda deixou por esta occasi: 
o ministério do reino. 

Afora os eminentes officios politicos ainda a muniflcencia 
raintia accumulou no visconde de Villa Nova da Cerveira o m; 
alto cargo da sua curte, elegendo-o para seu mordomo mOr^ 
O ministro dos negócios extrangeiros e da guerra, Ayre^ 
de Sá e Mello, deixara vaga pelo seu fallecimento a /^^ 
de maio de 178G a repartição, que dirigia, e que desde 
aquelle tempo ficara interinamente encarregada ao ministro 
da marinha, Martinho de Mello e Castro. Preencheu, pois, a 
rainha os legares, que assim estavam ainda vacantes. Nomeou 
para os negócios do reino a José de Seabra da Silva, que em 
ser victima illustre de Pombal tinha a mais valiosa recom- 
mendapão. O ministério dos negócios extrangeiros e da guerra 
foi conQado a Luiz Pinto de Sousa Coutinho, que pouco antes 
chegara de Inglaterra, onde largos annos exercera a lega- 
ção de Portugal. Em fins de 1788 o gabinete da rainha era 
pois constituído por dois dos ministros, que tivera no começo 
e por dois novos estadistas, sobre cujos destinos se fixava 
mais curiosa e talvez mais esperançada a publica especlativa. 
Era singular feição d'este governo, que n'um regimen adver- 
so em summo grau a todo o espirito de moderna e liberal in- 
novação estivessem nos conselhos da rainha dois collegas 
de Pombal, e ura d^elles o instrumento principal das suas 
mais violentas arremeltidas contra o poder e influencia cle- 
rical. 

Não ficava politicamente bem fortalecido o ministério nem 
proporcionado aos gravíssimos successos, que iam em bre- 
ves dias agitar em tremenda convulsão a Europa inteira. 
O ministro principal do gabinete, visconde de Villa Nova da 
Cerveira, exalçado ás mais altas dignidades na curte e no go- 
verno, o primeiro oíficial da casa regia, como seu mordomo 
mór, e a mais eminente personagem governativa, como pre- 
sidente do erário, não tinha remittido, antes havia exacerbado 
as qualidades, que o tornavam incompatível com toda a refor- 



a politica, e o faziam repugnar á niinima sombra de compla- 
cência com as núvas idéas sociaes. A philosopbia, que n'a- 
gnelie tempo dominava 03 mais esclarecidos enlendimentos, 
despertava no seu animo invencível aversão. No seu conceito 
eram vãs e delusorias as mais temperadas aspirações a alte- 
rar em mais livre direcção as formas poliUcas de Portugal. O 
SCQ extremado zelo religioso, confundindo a fé com a abusão, 
e a gloria da egreja com o interesse mundano da opulenta e 
prísilegiada cleresia, inipunlia-ibe como dever de consciea- 
a deferir submissamente a iodas as pretensões ecclesias- 
Ucas, buãcando annullar quantas conquistas n'este ponto 
realisára o ministro de D. José'. 

Dos novos estadistas entrados no gabinete, era Seabra sem 
coatestafâo o mais notável pelos seus talentos o erudição. 
Aprendera na escola ciosamente regalista de Pombal os prin- 
ciplofi e a maneira de conter nos seus limites racionaes as 
andiirSes do sacerdócio e assegurar como soberana a potestade 
lemporal. De pouco lhe poderiam, poróm, servir as normas 
^ne derívára do seu grande preceplor e as iheses, que elle 
pioprío com paixão demasiada, quando era procurador da 
i, defendera o propugnara em seus escriptos odlciaes. Os 
s ilotes intellectuaes eram largamente compensados pelos 
infestos altribulos essenciaes à sua iudole. Era nativamen- 
te ambicioso, turbulento, e por isso desde o seu primei- 
> iintdnio ininislerial jà condemnado a breve permanência 
» potler. Com as suas qualidades e os seus defeitos, era, 
eomtudo, o espirito mais aberto ás idéas politicas do século, 

50 lilogio fúnebre escríplo pelo marqurz de Peaalva, conlemporant?o 

[Miimte mui conjuncto do Tiscondc de Villa .'tovii da Cerveira, eneare- 

IiTperboiicBinente as suas virtudes de cliristâo e de polilico, dizia 

iMigTrisla: -Sloitas -vezes llie ouvi declamar contra uma pliilosopliía 

pftlãnas suas), qae nem dava mais Juíko aos Lomens, nem 03 falia 

Mm na sociedade.., So lempo do seu ministério nem a religião 

In n'eales reinos, nem as congregaçfles religiosas perderam, antes 

imn muito mais do que antes tinham, e tão persuadidas estavam 

la obrigação, Ião comraovldaa de saudade e de gratidão, que nenhu- 

Uhm ia suas eioquias, eontessando a uma voe a sua divida u a sua 

de Ir, Vicente Salgado, na Libliolhcca da academia reaJ ilss 



e o mais propenso a pactuar com as exigoocias da nova cí'v*^mí 
lisa^ào, quando a ambição, que o estimulava, lhe não fazia de^^s 
lembrar a pureza da doutrina. A facilidade, com que ás orde^^ 
de Pombal se lornára o accusador vebemenle dos jesuilas, 
o terrível antagonista do Vaticano, era agora a mesma, co^»:; 
que ajoelhava aos pés de uma soberana empenhada em r^£ 
Iroceder ã edade media nas fanáticas cxa^gerafões da filtã ' 
obeiliencia à soberania espiritual. Era a mesma, cora que ile-' 
corridos alguns tempos, e já provecto noa annos e na e-iperico- ' 
cia, haveria de ter logar no cortejo de servis adulações ao 
general Junot, durante o seu commando era Portugal. A no- 
meafão de Josú de Seabra não seria grata por estremo ao ve- 
lho Martinho de Mello, a quem a eleição do fugoso desembar- 
gador para ministro adjunto ao marquez de Pombal, em 
1771, não tinha produzido cordial salisfafâo '. 

O novo ministro dos negócios estrangeiros e da guerra, 
Luiz Pinlo de Sousa Coutinho, a quem a siluafào dos negócios 
europeus haveria em breve de converter na primeira figura do 
gabinete, era ura homem, que deveria na apparencia possuirá 
mais larga e.xperiencia das questões internacionaes. Sendo te- 
nente coronel do regimento de artilheria de Valença, o marquez 
de Pombal o investira uo cargo de governador c capitão gene- 
ral de Matlo Grosso. Regressando do Drazil, pela sua devoção 
ao omnipotente diclador alcanfára em 1772 a nomeação de 
enviado porluguez na Gran-Dretanha. Este cargo exerceu, até 
á sua entrada no ministério-. O quilate elfectivo da sua lUas- 

' Nolicianiio ao seu governo, o marque:! tie Clermonl, cmtialtjUlor 
francGi em Lisboa, a nomeação ilc José de Seabra para ministro adjanlo 
ao marquez de .PumtKkl, escrcria: «Que (Seabra) linha bastante espi- 
rito nalaral e uma grande erudição, bem como era dotado de um tíHo 
infali^Tel.-. QuescjutgaTacom Ioda a verosimilhança que eElc minist» 
que apenas tinlia Irlnla e oilo annos, subsliluiria o marqiiet de Pombal 
na confiança de el-rci, Que a sua nomeação parecia ler causado e^^nde 
desgoUo & Martinho de Uello, pois eslc sit era ministro no nome, e O 
marquea não lhe dava provas de confiança». Visconde de Santarém, 
Quadro eíemeníar das relates polUicoi e diplomaliau de Portugal^ tom. 
vui.pag.lO. 

' Luiz Pinlo de Sousa Coutinho cbefrou de Londres a lisboa a 
eelembro de 17SS. (Jasela de Lisboa a'. 39, 1.° supplemcnlo, de tTfl 



(racâo e (lo5 seus lalenlos não respondia nem de longe ao con- 
ceito, em (lue era tido. Não 6 loilavia justo conleslar que em 
mnilos pontos lie iuteriur administrarão mostrou illumitiado 
entondimenio e empentio de reformarão e melhoria, princi- 
palmeule nos assumptos concemcnles ao exercito. 

¥(m do ministério da rainha, ainda era necessário CODSÍ- 
derar duas personagens importantes, que activamente, posto 
que por indirecta inlluencia, participavam no governo. Ao ar- 
cebispo lie Thessalonica havia succedido em dirigir a con- 
sdeocia da rainha o bispo do Algarve, D. José Maria de Mello, 
dacongrcgaí-ão do oratório, egualmenle nomeado inquisidor 
gerai'. Bra hompm de ténues ielras, se bem era graduado 

D cânones pela universidade conimbricense. O que lhe mia- 
gttava de engenho c de cultura, buscava compensar pelo 
tíio fonatico e intolerante, com que derendia os que reputava 
I^Umos interesses espiriluaes. Os dois ofUcius ecclesiasli- 
cus, tle que se achava revestido, como confessor da rainha e 
sopremo juiz da Té em Portugal, mínistravam-lhe a cada passo 
occasião para que desse as rédeas sollamcolc ao seu obscuro 
lánatísmo. A privança espiritual, que tinha cora a soberana 
iba-Uic patente a entrada para os negócios mundanos do 
^verno. N'aquelle reinado de tão estreitas e apoucadas no- 
ções de sciencia social, todo o assumpto de gabinete era um 
> de coDSCiencia, e o padre espiritual da majestade era 
(pou naturalmente a mola mais eflicaz no mecbanismo do go- 
Iwemo. Por isso todos se cmpenliavam á porfia em ler as boas 
grafas t]e quem dominava no alvedrio da imperante. Os pró- 
prios ministros se inclinavam com reverencia diante do con- 
fessor, que num assomo de torvo sobreccnho, pondo na pre- 
«eoca da sua timorata penitente as penas infernaes, podia 
r a seu arbítrio o animo llexivel da soberana^ 



o Inspo D. Josí Maria de Slello, llllio do monleiro mór do reino, 
de Hello, fni nnmendo confessor da rainlia a 5 de dezemtro de 
I7SR. fft03tía de Liibna n.» 52, anuo 1788.} No anno seguinte renunciou 
iln Algirvee foi eleilo em seu loyar, apesar da sua repugnan- 
ria. FnmcisRo Goraes, da coni^^açãti du oralnrío, o qual dciíou de si 
«da fura e exemplo a prelados zelosos do onício paslorat. 
O panegyrjsla do bispo conTessor podia pois eom verdade encarecer 
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o duque de Lafões, D. João Carlos de Bragança, era exa- 
ctamente nas opiniões e nos sentimentos o contraposto do 
bispo confessor. O ar livre e mundano dos grandes acampa- 
mentos, a vida aventureira de soldado, que linha feito a 
guerra por amor do oflicio militar em exércitos extranhos, a 
sua intimidade com homens de larga e moderna illustrafão 
nos mais cultos paizes europeus, tinham dado ao seu espirito 
umas certas feifões cosmopolitas ou pelo menos mui diversas 
das que então se contrahiam no escuro ambiente de Por- 
tugal. 

Apesar da sua regia, ainda que bastarda procedência, o 
duque de Lafões, sem esquecer inteiramente o esplendor e 
grandeza do seu berço, era porventura d'entre os homens da 
mais alta nobreza hereditária o mais affeito às idéas e aos 
princípios de uma nova sociedade. Os seus inimigos accusa> 
vam-n'o de acceitar com demasiada complacência as doutrinas 
radicaes da revolucionaria philosophia, que tinha por illus- 
tres corypheus a Voltaire e D'Alembert, a Ilelvetius e a Rous- 
seau. Incluiam-n*o abertamente na turma dos encyclopedistas 
e os sectários da reacção não lhe concediam facilmente um 
logar de honra no catalogo dos seus beneméritos fautores. As 
predilecções scientiflcas do duque n'uma quadra, em que as 
sciencias da natureza ainda eram consideradas pelos espíri- 
tos estreitos como quasi rebellião contra a fé e a piedade, a 
sua convivência com os sábios mais distinctos, não eram qua- 
lidades, que lhe podessem conciliar a benevolência dos que 
taxavam de impiedade o voo mais rasteiro do pensamento, 
deixada a trilha habitual e consagrada pelo costume e a tra- 
dição. 

No conceito, de que gosava entre os homens illustrados, 
ficava o duque bem compensado das mesquinhas emulafões. 
A veneração, em que era tido, transcendia os limites da sua 



a veneração, com que todos na corte e no governo se rendiam ao pode- 
roso director espiritual : «O rendimento de todos os cortezãos, a deferên- 
cia qiMsi sem limiles dos ministros». Elogio do bispo inquisidor geral, 
D. José Maria de McUo, peio bispo de Vizeu, D. Francisco Alexandre Lobo, 
nas Memorias da Academia real das sciencias, tom. \i, pag. 87. 



palria. As pessoas mais illusires nos paizes, onde exercitara 
hoarosamente as suas armas, ou por onde havia dilatado as 
ãoaa viagens, altesiavam por insuspeitos documentos o apre- 
ço, em qne tinham os seus méritos'. 

O conde da Azambuja, tenente general, conselheiro de 
guerra e governador das armas da còrtc e provinda da Ex- 
tremadura. deixara vago por seu faliecimento este importante 
cargo militar. N'elle proveu a rainha o duque de Lafões^ Ao 
mesmo Icmpo o nomeou general junto á real pessoa, ofllclo, 
que n'a(!uclle tempo em ccrla maneira corresponilia ao que 
boje appellidàmos commandanto em chefe do exercito. N'esia 
emioente qualidade o duque de Lafões conferia directamente 
com a soberana os negócios militares, que pertenciam á sua 
jurísdicfão^, e era por esta forma um seu immcdiato conse- 
lheiro. 

Taes eram, guaes (içam apontadas, as pessoas, que forma- 
vam o coDseltio da rainha na própria conjuncçào, em que na 
Franca continuava, pela convocarão dos Estados geracs, o 
prok^ da grande revolufão^. 

09 poderes ecclesiasticos, enfreados longamente pelo mi- 
>ÍBlro de D. José, e mantidos n'uma submissa inferioridade ás 
ciosas regalias do imperante, appareciam agora desatados 
dos seus liames lemporaes e com o amplo desafogo de quem 

' Em ITSíi, respoiíilendo n Impirailor du Allemaniia A caris, cm que <> 
ihHliie de LafOes llifl parlicipàra o seu casamento, escrn-ia em tJaladea» 
ée fc»weir(», nUndo n pnnln ile parlir para o exercito, o lamentando não 
ler 10 ícu Indo o general porluíjui^í : -Os vossos talrnlos inilllares, o 
Toaao valor, n tosso es|iiritn e a vossa amisadc me fuguram que nic 
iflNivikifl acompanhar ao exercito, e que eu tiraria um graúdo partido 
4e tOdts estos qualidades, tanto para o cousellio, como para a excuucâo°. 

' Decreto de 5 de Junho de 17*2. 

• 1 respeito d'esla nomeaçSo escrevia Lebíellcrn euviailo austríaco 
en LÍ5lH>a,ao príncipe de KnunilK, chanceller do império: •Cettcrf'solution 
k HaatK bcaucoup de monde. Jc nc doute poiril que cb scigncur par son 
Islcnt cl ses mi.'rites oc parvieuoe à gagner rapidement lieaucoup d'aS' 
eendanl sur l'espri[ de sa sonveroine et que par son inlluence sa nomi- 
BBlivn n'- soit une i^poquc mèmorabic pour le rorlu^al". OQicio de I.et)- 
nltcrn a Kaunitz. tO de descmltro de I7S2. Corres pon<lenci a inlerce piada. 

' Os Stiojlos gerar* ou a asscmbiéa dos representantes de França, se- 
gnndo a^ antigas rúrmas, toram convocados a S de agosto de 17S8, lixan- 
do-so para I de maio do anno se^nilnte a sua reunião em Versaiile?. 



SC sente liberto dos grilhões. Reslítuiilo ã plena aucloridade, 
andava o clero por desforrar-se da paulada moderação, era 
i|ue fura obrigado a manter-se largos annoa. A inquisição, qne 
durante o dominio de Pombal fora principalmciile um poderoso 
instrumento contra osjesuitas, c depois da politica execução do 
Malagrida vira apagadas as suas fogueiras e vasius de pompa 
e solemnidado os seus autos de fi.^ era ainda, sob um governo 
reaccionário e clerical, uma arma temerosa contra o livre 
pensamento. 

Alguns dos homens mais eminentes, d'aquelle3 que sob um 
governo illnmioado seriam acatados como litulos de gloria 
nacional, eram severamenle perseguidos pelo tribunal do 
sanlo ollicio, duramente encerrados nos seus cárceres, sub- 
meltidos aos ultrajes do processo inquisitório, c condemnados | 
a severa penitencia e reclusão. Entre os que logo no principio ■ ' 
do reinado padeceram a intolerância clerical, foi de certo o ' 
mais illustre, José Anastácio da Cunba, que na cadeira profes- 
soral honrava a scicncia c a universidade. Outros varões não 
menos celebrados pelo engenho, se conseguiram frustrar as , 
diligencias da implacável e treraenila jurisdiccão, Uverara de 
trocar a pátria pelo esilio, e buscar terra entranha, mas hospe- 
deira, onde não fosse crime o pensamento, e sacrilégio a li- 
berdade. Assim Tugiu o padre Krancjgco Manuel doNascinaento, 
o celebrado Filinto Elysio, ao sacro furor da inquisição, enga- 
nando a zelosa vigilância de uni fidalgo, que por ser familiar 
do santo oflicio, ia como aguazil a casa do poeta com a Irisle 
tommissào de o conduzir aos ergástulos da lé. Não valeu a 
amisade e protecção do duque de Lafões a um dos portugue- 
zes mais insignes e mais apreciados pelos sábios exlrangeiroSí^ 
ao abbade José Correia da Serra, para que não se abrissem 
contra elle os olhos de Argus do piedoso tribunal, impulan- 
do-lhe delictos similhanlos aos que punira pouco antes no 
georaetra de Coimbra. O eminente naturalista e litterato, se- 
cretario da nascente academia, era obrigado em 1786 a ox- 
patriar-se, preferindo vagar pela Europa culta a perder a li- - 
herdade ã conta de philosopho, titulo odioso, s 
alheu no estreito vocabulário da inquisição. 



LIVRO II 



PORTUGAL DURANTE A REVOLUÇÃO FRANCEZA 



CAPITULO I 



A AUROBA DA RETOLIÇUO 



A revolução, que assignalando com sua data memorável o 
*aniio de 1789 veiu a destruir não somente a velha monar- 
chia, senão também as formas politicas e sociaes da antiga 
napao franceza, foi depois da occupação da Europa moderna 
pelas barbaras nações septenlrionaes, depois do movimento 
religioso e reformador no xvi século, o maior e o mais assom- 
broso acontecimento. 

Muitas e diversas commoções de varia intensidade e ex- 
tensão haviam agitado por largos séculos a existência dos po- 
vos na Europa. No longo decorrer dos tempos, que medeiam 
entre a fundação dos novos estados europeus e a Revolução 
de 1789, a vida politica e social não havia em nenhum povo 
sido certamente quieta e remansada. 

A revolução, que é o movimento nas relações moraes da 
humanidade, é insita à própria natureza das nações e essen- 
cial á sua conservação e melhoria, como no mundo material 
é também o movimento a lei universal e inquebrantável. A 
historia da Europa na edade media e nos modernos tempos 
não é pois em cada povo senão a historia das alterações, que 
perturbaram quasi perennemenle a paz domestica nas gran- 
des e nas pequenas nacionalidades. Mas estas oscillações, que 



umas vezes se manifestara sob a forma de revoltas contra 
mal soffridas oppressões, outras vezes degenerara em san- 
guinosas e duradouras guerras civis, não transcendem quasi 
nunca as fronteiras do paiz, que lhes serve de theatro, nem 
proclamam um principio, que importe era grau egual a toda 
a humanidade. 

Apenas lhes podemos descobrir algo de cosmopolita, quando 
ás intenções politicas e ás cruentas ambições vem mesclar-se 
o elemento religioso. Fora d'este caso todas as revoluções, que 
se haviam succedido na Europa, embora tivessem alagado 
em sangue o solo devastado, eram phenomenos históricos pu- 
ramente locaes c singulares, sem nenhuma directa influencia 
nos destinos moraes da humanidade. As agitações, que du- 
rante a edade media convelliram a Itália, repartiram em 
facções intolerantes as cidades e republicas, e pozeram em 
presença os dois interesses antagonistas, o do império e o do 
papado, dando-lhes por sectários e defensores aos gbibelinos 
e aos guelfos, se por um lado representavam em pallida Ggura 
o ideal da Itália unificada, por outro lado não conseguiram 
trazer para àquem dos Alpes a centelha de uma nova aspira- 
ção, que incendesse e inflammasse a opinião e o espirito da 
restante christandade. Não era que faltasse inteiramente nas 
revoluções italianas e nas demais, que fizeram estremecer 
outros estados, um pretexto ou uma idéa, que mais ou menos 
se prendesse còm o progresso e reformação das sociedades, 
Em todo o movimento social, por debaixo da cortiça gros- 
seira das paixões facciosas e egoístas, dos interesses mesqui- 
nhos e pessoaes, das ferozes represálias e vinganças, ha 
sempre, ainda no meio da máxima barbárie, um principio 
ideai, que os maus instinctos não alcançam inteiramente en- 
cobrir ou annullar. 

Quando, porém, nas antigas revoluções se preconisava mais 
ou menos manifesto um thcorema social, a sua proclamação 
apparecia limitada a um povo ou estado particular. Éra cada 
nação buscando melhorar a sua condição moral e politica sem 
nenhuma remota communidade ou ligação com o resto da hu- 
manidade. Assim quando na Grécia antiga as cidades, a prin- 



cipk) dominadas por um lyranno, na accfpfão bellenica do 
tenno, uu s^ubjugadas ao domínio de uma ambiciosa otigar- 
chia, rompiam com a iradifão, espedapavam as cadeias e con- 
quisUvam a Gnal, em plena democracia, os Toros e franquezas 
populares, a lilierdade era para ellas, no estreito circulo das 
soas concepções politicas, um egoísmo e um privilegio sln- 
ptíw. 

A nenhum alheniense, após a expulsão dos trinta tyrannos 
00 depois de estabelecido o (.'overno democrático pela consti- 
loipâo radicalissima de Kleislhenes, passaria nunca pela mente 
que os demais Lcilenos, e ainda menos as nações fora da Gre- 
da, a quem alcunhavam com o nome depreciativo e genérico 
de barbaras, tinham a furo de homens o direito de aspirar á 
dignidade e á preeminência de livres cidadãos. 

De iodas as revoluções operadas na Europa modernamente, 
a m^s notável pelos fruclos, que produziu e madurou, foi sem 
littrida a que em Inglaterra deixou vago por largos annos 
Ibrono crucniado dos Sluarts. 

N'aquclle grande movimento politico, social, religioso se 
entroncaram as liberdades, que na velha Brilauniá madruga- 
ram, quando o absolutismo dominava ainda sem nenhum com- 
pelidor na Europa continental. Mas a revolução, que desthro- 
nou Carlos I e erigiu a epbemera republica de Cromwell, 
apenas eclioou para aquém da Mancha, porque os puritanos e 
iodepend entes, que proclamavam a liberdade politica e reli- 
l^osa n'uma terra avassallada pela dupla intolerância da egreja 
esUbelccida e da aristocracia territorial, não poderam nunca 
despreodeV-se do seu paiz, nem levantar-se por uma ousada 
gWBftralisapão ao conceito da liberdade universal. Eram ingle- 
e escocezes, exclusivamente preoccupados com os inte- 
resses e paixões da sua palria, e de lodo o ponto deslembra- 
dos de que os outros homens podessem ou devessem partici- 
par nas conquistas da revolução. 

Não é porém racional, nem juslo concluir que iodas as re- 
TOlu^s realisadas com intentos egoístas e propósitos parti- 
cniares, foram de todo estéreis e perdidas para a coUeciíva 
tívilísaçào da humanidade. Em iodas ellas transluziu com 



maior ou menor lucidez e intensidade um aspecto siogolar 
do progresso humano. Em cada uma apparecc ao menos es- 
boçada, ás vezes em Irapos fugilivos e em vagas aflirmatões, 
expressa em formulas incomplelas e indecisas, n'uma forma 
coDcrela e empírica, sem nenhuma ambif ao de converlcr-sc 
em dogma e Ibeoria, alguma das grandes conquistas politicas 
e sociaes, que no século presente se manireslam claramente 
enunciadas, como symbolo da fé, na consliluifão e governo 
das napões. Umas vezes a revolução puramente local e pas- 
sageira proclama abertamente o prindpio de que homens 
livres n"um estado livre não devem tolerar o serem tributa- 
dos sem o seu publico e formal consentimento. Outras vezes 
é o direito inamlssivel, que toem os cidadãos de concorrerem 
na feitura das leis, a que hão de obedecer. Agora é a doutrina 
de que o inteiro corpo de uma napão ú anterior e superior às 
dynaslias e aos monarchas, e de que a verdadeira e originaria 
soberania reside essencialmente no povo, sem que a possa 
por uma tacita ou expressa disposição perpetuamente dele- 
gar. E logo se enuncia a egualdade politica e civil de todos 
03 membros de iim estado submeitidos sem privilegio, nera 
diirorença á sentença niveladora da lei commum. 

A tendência manifesta de Iodas as revoluções na Europa ú 
pois a protestação contra todas as aggressões, contra todas 
as profundas desegualdades sociaes, contra todos os grilbòes, 
que tiazem cocadeiada a consciência ou a liberdade. Quando, 
porém, um povo se levanta, como na fundação dos cantões 
helvéticos, como na constituição das províncias unidas dos 
Paizes Baixos contra a cruel e fanática lyrannía de Pílippe II, 
como na insurreição da Inglaterra e da Escócia contra Carlos i 
em 1G42, ou na expulsão de James II e no BUI of fíiyhts de 
1688, os suissos, os bollandezes ou os bretões, que pugnam 
varonil ou heroicamente pela sua liberdade, são apenas vas- 
sallos, que se rebellam contra a dominação e lyrannia de 
um senhor e não cidadãos e homens livres, que reclamem 
um direito universal, não como naturaes de um certo estado, 
senão como membros da humanidade. A própria c formidável 
revolução, que a preço de heróicos sacriíicios e de esforços 
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quasi sobrehumanos, logrou inslituir na America do Norle 
'Wna Dação poderosa, fecundo bcr^o de uma nova e admirá- 
vel civilisatão, relralou desde o seu principio c nas pliases 
saccessivas do sou progresso o caracter de um povo pratico e 
posilivo, ainda mal afeito às largas concepções de um direilo 
ut^vcrsal, humano, independente da latitude, da raça, da 
ttação e da historia. É verdade que a famosa Declaração, em 
ilue 03 Estados Unidos ao nascerem consagram e proclamam 
a tua independência e soberania, contém nos seus lineamen- 
tos fundamenlacs o credo da liberdade e a formula essencial 
lia moderna democracia. Mas os austeros e perseverantes 
repablicanos, que nas antigas plantações americanas se le- 
vantam contra o rei e repulsam com hombridade e galíiardia 
o jugo oppressivo da metrópole, não pretendem com a sua 
Iriurnphaule revolução propagar os seus princípios atravez 
áo Allantico e impor á velha Kuropa nascida e amamentada 
ao seio de ambiciosas dynastias uma fúrma dissonante das 
anligas e arraigadas tradições. 

Como se foram obreiros independentes, que sem directa 
communicacào estiveram em logares e epochas diversas ta- 
Ituuido as pedras destinadas a uma grande e formosa edid- 
ca(ào, cuja traça e prospecto não poderam jamais compre- 
bftader, nem alcançar, todas as revoluções, que por gentes 
eoropéas se eíTeiluaram antes que viesse á luz do mundo a 
grande Revolução de 17811, foram artiílces obscuros, desbas- 
tando, acepilhamlu, lavrando os materiaes, de que mais tarde 
baveria de compor-se um giganteo monumento, que nenhum 
d'elle3 anteviu, nem suspeitou. A similhança do que succede 
na OTolação dos organismos desde as fúrmas de maior sim- 
plicidade alé às mais complicadas eslrucluras, o pensamento 
e a acção, que foram produzindo na moderna Europa e espe- 
cialmente na chrislandade os estádios progressivos da sua 
civilisação, successivamente representam em cada povo e em 
cada raomenio histórico um aspecto particular do complexo 
problema social. 

A Hevolução franceza distingue-se porém de quanlas lhe 
antecederam pela sua feií^ão de completa universalidade. O 
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que as outras haviam feito singularmeute em favor de um 
principio ou de um interesse politico, social ou económico, a 
Revolução de 1789 o vem comprehender na sua harmónica 
união e totalidade. O que as demais haviam intentado em 
nome do bem commum para melhorar a condifão de cada 
povo, a Revolução franceza se propõe realisal-o como summa 
de verdades e principies egualmente applicaveis à França e á 
humanidade. Ãs revoluções parciaes e incompletas haviam 
procedido, tendo em mira o homem de cada nação com o seu 
egoismo subordinado à epocha e ao paiz. A Revolução de 
1789, no seu glorioso movimento, contempla no mesmo nivel 
com o cidadão da França o homem da humanidade e proclamia 
os seus direitos invioláveis sem distincção de tempo ou de 
logar. 

As revoluções antigas procedem analyticamente sem nunca 
se poderem levantar à mais alta e perfeita concepção da li- 
berdade e do organismo social. A Revolução de 1789 é ao 
contrario synthetica nos seus dogmas e enfeixa n'um corpo 
de doutrina racional, concatenado e perfeito em summo 
grau, com a claridade luminosa das verdades demonstradas^ 
o que as outras revoluções a duras penas haviam entrevisto 
vagamente, ou só tinham podido rastrear incompleto, deshar- 
monico, truncado. 

Seria comtudo um erro jà hoje indesculpável o dizer que 
a Revolução franceza foi um acto espontâneo, occasional, de- 
terminado pelas circumstancias domesticas da França no rei- 
nado de Luiz XVI. As sciencias naturaes, agora mais attentas 
do que d'antes aos processos e ás leis do universo, rejeitam 
como hypothese desnecessária a velha doutrina das catastro- 
phes, das revoluções, dos paroxysraos da natureza, determi- 
nando de um só jacto uma profunda metamorphose na terra e 
nos organismos, e acceitam como verdade luminosa e irresis- 
tível que a acção lenta, successiva, ininterrupta das mesmas 
causas, que estão hoje no Cosmos operando, originaram a es- 
tructura do globo terrestre e produziram as pasmosas appa- 
rencias reveladas na disposição das suas rochas e na successão 
das suas edades geológicas. Assim também as sciencias hislo- 
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ricas e socíaeã, tomando licào e esemplo no mundo physico e 
malerial, as que o vulgo altonlto pela grande e inopinada 
convulsão (ia sociedado appcllida com o nome de revoluções, 
Ronsidcram-n'as apenas como ponlos ou inomeníos, em que 
a evc^ução paulada e incoí^saDle adquiro duranle breve lem- 
po maior e mais intensa accelera^ão. È tão impossível efFeí- 
loar pelo simples impulso da vontade uma grande revolução, 
oono é inexequível à natureza, apesar da sua pujança, rea- 
lisar apenas n'um instante a formação carbonífera ou a cre- 
tácea com as suas camadas de espessura colossal, e sallar 
de ura vôo desde as (rilobites do systema siluriano ás fúrmaí! 
animaeâ da cpocha quaternária. Suppostas as leis incluctaveis, 
Decessarias, que presidem a compasso à natureza e à buma- 
oidadc, admitlida por Jnfallível a continuidade na sua acfão, 
não ba para demudar a face do universo c Iransformarasiiu- 
Qunas sociedades, senão dois sós e omnipolenles revolucio- 
nários: o tempo e a idéa. As que nos parecem rcvolufões, 
que improvisamenle irrompem no meio de uma quieta socie- 
dade, sem visíveis anlecedenlcs, nem apparenie prepararão, 
fifr apenaã a acfào arcumulada do pensamento na forma de 
flttSfglB potencial, durante a sua longa eiaborafâo. 

A sequencia das Idéas no decurso da progressiva cívílisapão 
poniica e social, é lenta, mas perceptível desde tempos mui 



A similhanpa de um rio caudaloso, mas habitualmente re- 
fflanaado na maior parte do seu curso, o movimeulo, que trans- 
fimna pouco e pouco a condirão moral e pbysica das humanas 
lodedades, lem-se ido lentamente propagando sem Jamais 
tsUocedcr. Nos tempos ordinários, como em corrente bem 
regrada contida no seu leito, não ha ondulação tempestuosa, 
nem perigosa inundação. Mas se às a^uas se depara no seu 
•Iveo uma enorme desegualdade, um rochedo, um obsla- 
cdIo, qiie as venlia estreitar e constranger em seu caminho, 
se o fiindo em algum ponto apparece a^jorii desnivelado, en- 
tio as aguas, que até ali deslisavam sem violência, nem fra- 
;gor, irromperão com furiosa demasia pela estreiteza dos ca- 
rnes, ou precipitar-se-bão estrepitosas e espumantes em 



sallos e catadupas temerosas. Assim lambem succede ateste 
lluxo contínuo e incessante, em que de conquista em conquista 
se vão pausadamente modiGcando, por graduaes metamorpho- 
ses, a estruciura e as feições da sociedade. Nos tempos ordi- 
nários vão os povos adiantando o seu caminho, sem que ne- 
nhuma exlranha e imprevista perturbação pareça desconcertar 
o apparcnte remanso e quietude. O vulgo dos espirites nem 
suspeita apenas, que a sociedade se vae pouco a pouco trans- 
formando, assim como os sentidos mais perfeitos e os mais 
subtis entendimentos, alheios ás cogitações da astronomia, 
não logram perceber que a terra, com espantosa velocidade, 
se vae deslocando nos espaços com o seu duplicado movi- 
mento. Em certas occasíões, porém, o curso habitual da hu- 
mana evolução improvisamente se apresenta com maior e 
crescente accelcração. A{.âta-se, estremece, como em furio- 
so paroxysmo, a sociedade, que até aU aos espiritos escas- 
samente meditativos se afigurara dormente, socegada, em- 
bora contrafeita, mas quíela, nos seus moldes esjtreitos 
mesquinhos. O movimento politico e social tem n'aquella£ 



crises tormentosas o nome de revolução. São as aguas, qu^ ^e 
ao descerem no seu leito, em vez de irem correndo crystal -M^-jd- 
linas sobre areias e seixinhos, encontraram no seu transit»^^.lo 
as crespas e alterosas penedias. De límpidas e serenas eil-a^â^ -as 
agora turvas, ennovelladas, borrascosas, a espadanareoDr ^a 
contra os rochedos e a desatarem-se em tremendas cachoei ^^«eí 
ras. A revolução é como o embate violento de um corpo dlf> d 
grande massa, que movendo-se com mediana velocidade coc^ rxo 
lidiu n^outro, que estava immovel, ou caminhava em sentida -£ Jic 
opposto. É a revelação da immensa força viva, que o choqcrj^xp} 
não creou, porém somente poz de manifesto. 

A revolução é a sociedade, que apoz uma larga elaboraç: ^^ jpá 
intellectual se detém um momento em sua marcha e colli; M Mlige 
e coordena, e reduz a systcma e formulário tudo quanto ^zd ji 
preexistia disperso nos escriptos dos grandes pensadores, llj t nas 
memorias dos tribunos já passados, nos esforços incomple" ^^tos 
dos ousados reformadores, nos queixumes dos oppressos^ ^^Bias 
misérias dos infelizes, nas execrações dos desherdados. l^^a 



I sociedade, que reunc ao mesmo lenipo, evocando-as das eras 
1 precedeolcs, todas as ídéas generosas, Iodas as progressivas as- 
I pirapues, todas as lagrymas da miséria popular, todo o sangue 
I derramado por tyraonos e oppressores, e d'esla mescla de 
I luxes c de sombras, debuxou e coloriu o novo painel da hu- 
I inanidade. A Revolufãn franceza Dão era, pois, o producto 
I extemporâneo dos espíritos, das paixufs e dos interesses im- 
I pfovisameate estimulados. Era, pelo contrario, um forfoso 
I itnsectario de todos os movimentos anteriormente reaJisados 
I OK domínios da rasiio c da vida social. Apesar de ler sido u 
I mais "\-3LSto e assombroso acontecimento, que na bisloria mo- 
I deraa appnrecc registrado, a sua originalidade antes consistiu 

1 resumir e aclarar as doutrinas já de antes descobertas 
I e prore-S.-iãdas, que em dólar de novíssimas verdades o 
J Ibesouro commum da bumanidade. Foi para as idéas e as 
lacfões, que a precederam duranle largos tempos, como o 
Iraiar de sol esplendido a allear-se no horizonte, para a luz 
Ida antemanlã, transluzindo vagamente por enire céu enne- 
T voado. 

A França estava cansada e insoíTrida de p(?rpeluo absolu- 
tísiDO, saciada de torpezas corlcíãs, e de Bastilhas aíTronto- 
' iOí. Aprendera a não se illudír, nem fascinar com as pompas 
I dcslumlirantes dos seus reis. Comefava a envcrgonliar-so da 
I oe^ idolatria, com que tinha al6 aquelle tempo contemplado 
I como a um poder divino ou sobrebumano a auctoridade irre- 
I Iragavel da sua dynastia. 

O século xviii fora a quadra da critica severa do pretérito 
I e do Impenitente sccplicismo no presente. Nenhuma inslilui- 
I pio, por mais antiga e veneranda no conceiLo das mullidOes, 
I passara ímmune e inviolada pelo crisol, onde os publicistas, 
I os philosophõs, os economistas, empenhados na obra prellmi- 
I nar da raelhndíca demolição, estavam preparando pela revo- 
I loi^ Iranquilla dos espíritos selectos a tormentosa agilação 

í lurbas populares. Á similhauca dos chimicos diligentes, 

1 qoc no reciuto dos seus lalioratorios estão descobrindo ou 

Lapecfelcoando os processos maravilhosos, que depois, em 

lonlo grande, trasladados ás colossaes manufacturas, hão de 
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enriquecer e transformar profimdameii^ a cgfídição e econo 
mia das nações. ^ 

Seria, porém, interpretar estreita e erradimente as leis 
que presidem ao movimento progressivo das humanas e cultas 
sociedades, o suppor que a Revolução franceza, abstrahindo 
das profundas desegualdades e misérias sociaes, teve poragente 
principal, ou motor exclusivo a revolução operada nos espí- 
ritos pelos grandes e audazes escriptores do século xvni. 
Foram elles, sem duvida, inestimáveis cooperadores na refor- 
ma politica e social. Mas a philosophia dos encyclopedistas, a 
satyra de Voltaire, a politica de Montesquieu ou de Rousseau, 
a economia social de Quesnay e Morellet, eram jà por si mesr 
mas um producto necessário de uma longa e complexa evo- 
lução. 

Quando a Revolução franceza veiu a romper em populares 
e tremendas conturbações, era jà de alguns annos imminente, 
por annuncios infalliveis, uma profunda melamorphose na an- 
tiga sociedade. A própria monarchia, e as privilegiadas cor- 
porações, que lhe serviam de principal esteio e ornamento, 
parecia não acreditarem firmemente que podessem porven- 
tura subsistir sem voluntárias ou forçosas concessões ao que 
então se appellidava o terceiro estado, ou o estado chão e 
popular. 

Desde os primeiros annos do reinado, que succedeu ã corte 
dissoluta de Luiz XV, se percebera que as doutrinas dos phi- 
losophos, e as máximas dos economistas, haviam jà'em parte 
conseguido penetrar e esclarecer com a sua luz as torvas re- 
giões da monarchia absoluta. Com o governo de Luiz XVI, e 
sob o influxo do seu velho primeiro ministro, o conde de 
Maurepas, Turgot, ò illustre economista e ousado reformador, 
e depois d'elle o protestante Necker, celebrado pelos seus ta- 
lentos administrativos, intentavam ainda conciliar a velha e 
decadente monarchia e a nova e exigente civilisação, procla- 
mando e exprimindo na sentença pratica das leis alguns dos 
grandes princípios, em que se firma a liberdade das nações 
e a legitimidade dos governos. 

Turgot pertencia a esta escola, em que a philosophia so- 
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ciai 8C abr^'c setonfuDde coia o arJcnle amor da humaní- 
daile, e cujas empenhos generosos menos tíom por Ora essen- 
cial o Iransmiidar prorundamente a organisacâo politica do 
que diradicar c destruir as grandes iaíquidade^, que cm he- 
ncBao de poucos privilegiados pesara como carga incompor- 
lavel na iromensa maioria dos cidadãos. 

Foi a sua devof ão à humana liberdade, quem liie inspirou 
aqaellas cclt:tiradas providencias, que abriram, por assim di- 
wr, pelo exemplo da própria monarcliia a porta da revolu- 
ção. O ediclo, era que se declarou abolido o encargo pessoal, 
qae em Franca linha o nome de Corvée, e pelo qual lodos os 
qoe não pertenciam ao clero e à nobreza deviam forfadaraenle 
eoolrUjoir com o seu trabalho para o faljrico e reparaf ao das 
estradas e obras publicas, foi o prologo d'esla serie de aclos 
le^ativos, que cm favor da liberdade e da egualdade illua- 
baram depois a Revolufão. 

t -verdade que a raonarchia, hesitando entre o direito e a 
ridição, entre a justiça e o abuso, eutre o bem commum e 
D interesse das ordens privilegiadas, revogava no mesmo 
anoo da sua publicarão e logo após a quóda de Turgot, o 
edido, que abolia a odiosa prestação. Mas não flcava por isso 
menos solemnemenle condcmnado c proscripto moralmente 
por am acto do governo o encargo oneroso e infamante, que 
recaia unicanicnlc sobre a plebe desherdada. A revogafão 
da lei no mesmo anno do 1776, em que fora promulgada, 
significava súmenle que os poderes normaes e ordinários não 
lAera forfa para extirpar, ainda mesmo com a fallaz omoipo- 
teocia de uma absoluta soberania, os abusos arraigados du- 
rante séculos n'am paiz dominado e opprimido pelas castas 
superiores. As grandes transformações tíem de certo a sua 
loDga e trabalhosa gestafão no acio da sociedade ainda paci- 
fica, mas para sair & luz, realisada nos factos a idéa, é preciso 
fatalmente que a revolução execute, embora cruenta e dolo- 
rosa, a operação cesariana. 

A abolição das velbas e oppressivas corporações de arles e 
oIScíos foi também, decretada por Turgot, a solemne pro- 
clamação de um direito inberente á natureza humana, o de 
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exercer livremente e sem tutela as próprias faculdades na 
producpão e no trabalho. E é notável que ainda em pleno 
absolutismo o rei Luiz XVI no preambulo da lei, que destruía 
o regimen absurdo dos misteres, exalçava as excellencias da 
livre industria e a respeito d'ella reconhecia expressamente 
o direito inalienável d-a humanidade^. 

Como tenaz antagonista de quanto pôde tolher a liberda- 
de, principalmente a mercantil, Turgot decretava ao mesmo 
tempo a livre circulação dos cereaes, que até ali era a cada 
passo restringida e incommodada pelas alfandegas interiores, 
repartida a França em regiões, que umas a outras se haviam 
por extrangeiras. 

Se as reformas operadas por Necker, durante o seu pri 
meiro ministério, não podem na importância comparar-se ás 
do seu emulo Turgot, se os seus principies económicos em pon- 
tos capitães, como a liberdade plena do commercio e a livre 
circulação dos cereaes, divergiam das theorias professadas pe- 
los economistas seus contemporâneos, não é possível todavia 
contestar que o celebrado ministro de Luiz XVI pelas suas ve- 
hementes exprobrações à constituição social da França e pela 
sua eloquente devoção ás classes populares contra os opu- 
lentos monopolistas da terra, na máxima parte possuída pe- 
las ordens privilegiadas, exerceu na opinião e no espuito das 
opprimidas e miseráveis multidões uma influencia duradoura. 
E tal era o conceito, em que era havido o famoso banqueiro 
genebrez, que, ao sair do ministério em 1 78 1 , a sua queda era 
sentidamente lastimada e o seu nome já então pela sympathia 
das turbas associado intimamente á causa popular. 

Era Necker o audaz e vehemente publicista, que pouco an- 
tes da sua entrada nos mais altos ofllcios da administração, 

' No preambulo do edicto liam-sc estas palavras, que bem poderiam 
quadrar alguns annos depois a um discurso da assembléa nacional : 

"Dieu, en donnant à Ihonune des besoins ... a fait du droit de tra- 
vailler la propriéló de tout liomme, et cette propriété est la premièrc, la 
plus sacrée et la plus imprescriptible de toutes . . . Nous rcgardons cora- 
mc un des premiers devoirs de notre justice et comme un des actos le 
plus dignes de notre bienfaisance d'aírranchir nos sujets de toutes les at- 
teintes portées à cc droit inaliénable de rhumanité.» 



em plena tnooarcliia absoluta, no moio d'esla nobreza feudal 
aíDda poderosa e embevecida nos seus largos privilégios ter- 
ritoriaes, escrevia no famoso livro Da kQÍsla'Ção e do com- 
■mercio dos cercacs as suaa revolucionarias objurgacões con- 
t-Ta o monopólio exercido sobre a lerra pela nobreza e pelo 
clero, e a sua profunda commiseraf ao pela sorle dos pobres e 
desherdados, que então eram a immensa maioria da uaf lio. 
«Dir-se-ía, exclamava o escriplor, que um pequeno numero 
«3e homens, depois de lerem partilhado enlrc si a terra, Qze- 
»-am leis de união e seguraufa contra a multidão, como te- 
liam levantado abrigos nas florestas para se defenderem con- 
Ira ferozes animaes. E entretanto, alrevo-me. a dizel-o, depois 
ric estabelecerem leis de propriedade, de justiça e de liber- 
«lade, quasi naila se tem feito em favor da mais numerosa 
classe de cidadãos. Que nos importam as vossas leis de pro- 
priedade, poderiam elles dizer, se nada possuímos? As vos- 
sas leis de justiça, se nada lemos que defender? As vossas leis 
de liberdade, se ámanbã haveremos de morrer, se não po- 
dennos irabalbar?» • 

A velha mooarchia principiou a correr-ae e penltencíar-se 

das abominações contra o povo desvalido perpetradas pelos 

representantes do direito divino e pelas classes aristocralicas, 

em cujo beneQcio eslava exclusivamente appareiliado o me- 

chãuismo social. Não eram jã sOmenle os publicistas, os pbi- 

losophos, 03 economistas, quem fazia pela analyse scientiDoa 

Ou pela salyra mordente a critica e o processo ã antiga orga- 

Jlísafãa da sociedade. Do soiio dos Bourbons, d'estG mesmo 

iogar, onde o que a servil adulação chamara o grande Rei 

Aavía resplandecido, consociamlo na sua brilhante omnipo- 

toocia a ciosa autocracia de um déspota orienlal, e a elegante 

e polida cultura inlelleclual de Augusto César, d'estas dou- 

>*adas eminências, onde a torpeza com o nome de Luiz XV 

•-Snba quasi feito do vicio uma iiisliluifuo conservadora, d'ali 

■tkâixava agora grave, eloquente, reprebensora, a voz de 

' III) la Ugislalion d d\i commcrce tia tjrains, l'aris, 1775, [larl. iir. 
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Luiz XVI, reproduzindo nos preâmbulos dos edictos de refor- 
ma os principios francamente revolucionários, que lhe esta- 
va dictando a nova sciencia social pela boca de Necker, de 
Turgot, de Malesherbes. 

O monarcha antecipando-se á revoluf ao indignava-se com 
vehemencia ante a insoffrivel iniquidade, com que pelo encar- 
go da Corvée os privilegiados e poderosos, depois de haverem 
monopolisado em seu proveito quasi toda a propriedade ter- 
ritorial, ainda iam confiscar o trabalho das mais pobres e 
desvalidas povoações, roubando-lhes o seu único, misérrimo 
e derradeiro capital ^ 

Não são menos formaes e categóricas as censuras, com 
que Luiz XVI em seus edictos denuncia e reprehende a cada 
passo os erros e oppressões dos seus antecessores, e o egois" 
mo e avareza, com que as ordens privilegiadas haviam feito 
recair sobre as gentes miseráveis do comraum toda a carga 
de tributos, principalmente a talha e a gabella. 

A propósito das providencias decretadas n'uraa quadra de 
grande carestia e esterilidade, quando o prospecto da fome 
estimula já o povo á sedição, o rei vibra um novo dardo 
às classes opulentas e poderosas, que tinham em monopólio 
ao mesmo tempo a terra e a influencia social. Exprobra-lhes 
que forçassem o povo a trabalhar pelo salário, que aos ricos 
aprouvesse, e allirma soleranemente a resolução de não tole- 
rar que uma parte dos seus súbditos seja entregue sem defeza 
á avidez e á dureza dos que téem da sua mão a riqueza e o 
poder. A própria monarchia não somente reconhecia e acata- 
va em theoria os direitos inauferíveis do homem na socieda-- 
de, sem comtudo lhes attribuir ainda a plenitude, senão que- 
ao mesmo tempo se empenhava em conderanar e proscrever^ 
as mais flagrantes e oppressivas desegualdados sociaes^. 

' Preambulo do edicto de 177G, que declara abolida a Corvée. Veja Ale— 
xis de Tocqucvillc, Uancien regime et la révolulion. Paris, 1857, livro nr^ 
cap. V. 

* «Louis XVI pcndant tout Ic cours de son rôí^e nc íit que parler de re- 
formes à fairc. 11 y a pcu d'instilutions dont 11 n'ail fait prévoir la ruine 
prochaine, avant que la révolution ne víut Ics ruiner loutes en effet.» Alexi5 
de Tocqueville, Lancien régiine et la révolulion, liv. iii, cap. vi. 



A crilica da amiga sociedade, com todo o seu cortejo de 
privilepoa absurdos e de encargos olTensivos ã humana jus- 
tiça e digniclaile, com a sua divisão em caátas adversas e in- 
C0DcUiavei3 entre si, era pois um (ão enraizado scnlimeulo na 
comoium opinião, que nem a corôa poderá cximir-se a modular 
a sua voz no concerto clamoroso, onde os espiritos de quilate 
toais subido e as turbas de menos culto entendimento, pro- 
nunciavam a solemiie reprovação de quantas iniquidades e 
miseríaií appareciam vinculadas .'is decrépitas iosUluícòcs. 

l)as próprias ordens e estados, a quem o privilegio levan- 
tava acima das gentes populares, tinham saldo enérgicos 
propuguadores em sua defensão e raelboria. 

O marquei de Mirabeau, o pae do Iribnno da Revolução, 
pleiteando em favor das classes desvalidas no seu livro me- 
morável O amigo dos homens, c n'outras publicafôes inspira- 
das egualmcnte na escola económica de Quesoay, sabia conci- 
liar com o seu alto orgulho aristocrático a sentida commise- 
ração pelos males dos oppressos e plebeus. 

Homens tão altamente collocados na hierarchia social, como 
erani o mari]uez d'Argenson, nas suas CwisiUcraçôes sobre n 
estado O7UÍIJ0 e presenlis da França, levavam a sua critica alé 
& indignarão perante os profundos padecimentos populares e 
propunham-se a discutir e resolver o problema, que a Revolu- 
ção nos seus primeiros dias haveria de tentar, qual era o rle 
oongrafar a regia auctoridade com o maior bem das laslitaadas 
poToai'.òes. 

Não era menos fogoso reprehensor dos abusos e violências, 
qae pesavam sobre o povo, o marques de Casaux nas suafi 
Coniiderações sobre alijumas jiartes do mechanismo das so- 
tieáaàes. 

O marques de Chastellui, um dos galhardos companheiros 
e amigos de Washington, um dos armados cooperadores na 
AlDdacão da grande republica americana, no seu escripto 
Da. felicidade publica professava aberlameate as doutrinas 
pbUosophicas do xvin século, e ousava erguer-se resoluto 
adma das tradições e preconceitos da sua classe. 

Ci'esta multidão de nomes históricos, de representanles das 
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casas mais illuslres pelo sangue c mais estreitamente vincula- 
das aos privilégios e interesses da alta nobreza lieredilaria, o 
mais insigne era sem duvida o marquez de Condorcet^ o se- 
cretario perpetuo da academia das sciencias de Paris, o amigo 
de Voltaire, de d'Alembert e de Turgot, o collaborador da £"^1- 
cyclopedia, e um dos sectários mais ardentes das idéas 
económicas e philosophicas no xviii século. Alguns annos an- 
tes que a Revolução o tivesse como representante do povo à 
Convenção, e como victima illustre o suicidio para» furtar a 
cabeça á guilhotina, já o sábio eminente e o radical econo- 
mista, esquecendo a sua prosápia nobilíssima e os preconcei- 
tos orgulhosos da sua raça, só vé a regeneração moral e phy- 
sica do homem na santificação da liberdade, na completa 
proscripção de todas as desegualdades sociaes, na ousada 
abolição de todos os monopólios*. 

Muitos outros escriptores lastimavam por vários modos a 
condição das classes populares, principalmente das ruraes e 
campesinas, sobre as quaes a realeza por um lado e pelo ou- 
tro a nobreza senhorial, impunham as cargas onerosas dos 
tributos régios e das prestações feudaes^. 

E era na verdade lastimosa, iniqua, intolerável a sorte da 
maior e melhor parte da povoação franceza nos annos, que 
antecederam á grande Revolução. 

Todas as descripções d'aquello tempo são contestes em de- 
buxar e colorir com tintas similhantes e sombrias a deplorá- 
vel situação do povo trabalhador, especialmente do que nos 
campos vivia e lidava sem conseguir mais do que uma triste 
c miserável sustentação. 

N'uma povoação, que na segunda metade do século xviu se 
computava em 25.000:000 de almas, talvez menosde 200:000 
pessoas, em que era orçada a totalidade da nobreza, e outras 



' Veja Esquisse d' une hisloire des progrès de 1'esprU humain. Esta 
obra cscripta, ({uando Comlorcet é já proscripto pela Convenção, repre- 
senta todavia as idcas e os princípios, pelos qnaes muitos annos antes 
da Revolução liavia propu^^nado em vários de seus cscriptos económi- 
cos. 

' Alcxis de Tocqueville, Uancien regime el la révoluíion, liv. ni, cap. v. 



lactas, quando muito, de que se compunha o estado ecdesias- 
lico, r^artiara entre si a maior e melhor portão do território. 
A nobreza não sómenlc poasaia cm pleno senhorio o enorme 
(joinhão, (\ue lhe coubera na partilha entre as classes domina- 
doras, senão que ainda recebia das terras possuídas pelos 
TBSsaUos uma boa parte de seus fructos, sob a forma ãa tii- 
bntos e preslaçõcs. O systema feudal, que representava a 
eMnjuista e a dominarão pela forca dos invasores, se como 
hierarchia politica e elemento de governo tora prostrado e 
ibolido pelo crescente poderio da monarchia absoluta desde 
(S Uns da cdade media, era aioda florescente c vigoroso em 
talo quanto respeitava á terra e ao dommio sobre as míseras 
pwtBfòes, Tendo perdido os attribulos, que tornavam a aris- 
tocKda a principal engrenagem uo mechauismo social, era 
(gora apenas um instrumento de vexame e oppressão para 
1» kcdIl's numerosas, que linha por vassallos, em grande 
parte ainda mantidos n'um estado de incompleta, mas não 
JBtrm 0|iprobr!osa servidão. Deixara de ser a protectora 
*» seus subordinados para somente os considerar como ori- 
íem de seus grossos rendimentos pelos encargos feudaes, e 
páreos desprezar, como crealuras vilissimas e inferiores ã 
tini coDdifão da humanidade'. 

O nobre nas suas terras e domioios não sOmente exercia 
Mbre os vassallos os direitos rendosos ou honorificos de se- 
nhor, mas também continuava a sujeital-os ácondifão de ser- 
vos adscripticios, ainda que em mais Iene e moderada situa- 
pio do que na edade media, durante a florescência e o vigor 
do feudalismo. Em algumas parles da Franca, na Borgonha, 
no Cranche-Comlé principalmente, a servidão subsistia ainda 
completa, e esta dura abjecfào da espécie humana em pleno 
XVIII acculo, no paiz então mais glorioso pelos iriuraphos da 
lUào, inspirara ao sceptico Voltaire, mais propenso à irrisão 
do qae á piedade, um escripto eloquente, no qual pedira ao 
rei a abolirão dVste ferrete ignominioso na pátria da sciencia 
e da liberdade. 

' Aleiis de Tooqueviili;, LancUn ri-jjime el la nvolulíon. 
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Nas porções do terriíorio, onde a servidão perseverava 
moldada pelo que fora na edade media, o miserável habitante 
dos campos e das aldeias, n'um estado intermédio ao de es- 
cravo e ao de ingénuo, não podia desamparar a sua gleba^ 
nem fundar legitimamente uma familia sem a permissão ex- 
pressa do senhor. Se um servo ou um villão não deixava des- 
cendentes, a herança, como se fura jacente, ia cair no íisco 
senhorial. 

Na inteira circumscrippão abrangida pelo feudo, todos os 
proventos pertenciam ao altivo dominador, todos os encargos 
ao servo ou ao vassallo. O senhor possuia como próprias as 
terras mais extensas c fecundas, e n'aquellas de que não tinha 
a plena propriedade exercia direitos de verdadeira e oppressi- 
va soberania. Ao senhor pertencia o direito exclusivo de capar 
nas terras dos vassallos. A cada alienação da propriedade o 
senhor recebia o seu quinhão no preço da venda sob a forma 
de laudemio. Administrava a seus vassallos a justiça feudal. 
Exigia d*elles o traballio gratuito sob a forma vexatória da 
coi^vée. Estabelecia portagens no território, onde tinha juris- 
dicção. Impunha contribuições directas, como a tulha senho- 
rial^ ou indirectas como as que levantava nas feiras e nos 
mercados. Tinha ademais alguns dos mais degradantes mono- 
pólios sob o nome de direitos banacs. Assim a nenhum dos 
seus vassallos era permitlido moer, nem cozer pão era moinho 
ou em forno, que não fosse o do senhor. 

As invasões da coroa, desde os tempos de Filippe o for- 
moso até Luiz XIV, e a acção judicial dos parlamentos haviam 
progressivamente reduzido a soberania e jurisdicção feudal. 

Mas se não era o feudalismo, como no -coração da edade 
media, absoluto e dominador pela fraqueza do poder real, 
ainda na segunda metade do xviii século conservava das suas 
feições e poderio quanto era suíTiciente para avexar e oppri- 
mir as povoações ruraes e impedir na maior parte do território, 
fora das cidades e communas principaes, a civilisação e o 
adiantamento económico e social. 

A situação legal da França estava em manifesto e continuo 
antagonismo com a sua condição intellectual. O velho regi- 
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men apparecia fatalmente condemoado pelos esFor^s dos eco- 
Domtslas e dos pbílosnptios, pelos progressos da razão, pelo 
interesse da monarchia, por muitos dos próprios membros do 
dero e da nol)reza. Comprebendia-se tioalmente que as iostí- 
tniffips e 03 costumes políticos, sudacs, admioislratívos, ju- 
didwios, que poderiam ler quadrado à edade media, eram 
l^ra incompatíveis com uma fúrma diversa de cultura e con- 
«iencia nacional. Dm unisono clamor andava em permanente 
insuiTeição moral contra ludo quaato offenUia a lei suprema 
diegnaldade'. 

Era principalmente a profunda e odiosa desegualdade a que 
ea primeira plana provocava as criticas e asreclamapõea das 
dafses illustradas em escriplos multíTormes, philosuphicos, 
políticos, económicos ; das povoações ignorantes e ruraes pela 
oesccnle má vontade contra os seus dominadores. A desegual- 
dule, como suprema lei e como se fi^ra a Turma necessária do 
equilibrifl, preponderava em todas as rclacòos da vida na- 
ttUHl. Desegualdade monstruosa pela distincção dos ho- 
MBí em livres e meio servos, pela divisão legal da nação 
fraoceia em três estados ou castas particulares, das quaes 
ínis superiores, o clero c a nobreza, muitas vezes antagonis- 
taíDO confliclo (los inlcresscs pessoaes ou collectivos, se con- 
Wciívara irmãmente para desprezar e opprimir o terceiro es- 
lulo, a plebe, amullidão. Descgualdade nas instituições pelas 
^ics se admiuistravam as dilferenles proviacías da monar- 
tto, umas chamadas paizcs de estados, como o Langucdoc e 
'Borgonha, gosando de uma similhança de autonomia com 
roas assemijlí-as provinciaes, outras que na linguagem adrai- 
lÍHraliva se diziam paizes de ctcição, e conslitoiam os trea 
Sttrlos de toda a França, vergando sem nenhuma sombra se- 
Qiier de administração local por uma parto à ciosa e apertada 
Wntralisaçãtí da realeza, pela outra aos vexames e exacções 
'w poder feudal. Desegualdade na legislação e no direito civU, 

' ■Eu priKlamiuit TégatittS Don sdileraLiDt Aes pcrsonnea mais úes la- 
Jl^ilííint 1'írapúl, la révolutioo D'a foit (|u'aecoin|iíir uii va'U Uigi aii- 
™ « <lí)à parliollpBteot ríalisí,» Daroale Ju la Chavanuo. Hàluii-e lies 
*•"» ofTieoíet tn íVance, í.» edição, 1858, pag. i!ã. 



repartida a França era paizes de direito escripío, e paizes de 
costumes, onde em vez da lei romana vigorava a lei consue- 
tudinária. Desegualdade vexatória e infamante no tributo, re- 
caindo exclusivamente a talha e a corvée, como encargos de 
gente villã e quasi escrava, nas mais pobres e miseráveis po- 
voações, emquanto o clero e a nobreza pelo seu privilegio 
immemorial eram immunes d'eslas duas plebeias imposições. 
Desegualdade na indole, na forma, na cobrança dos tributos 
realengos e senhoriaes. Desegualdade no direito de aspirar aos 
cargos públicos, de muitos dosquaes, principalmente dos pos- 
tos de oinciaes na armada e no exercito, os plebeus eram in- 
teiramente excluídos como de raça infame e condemnada. 

A egualdade pois era a primeira e mais ardente aspiração 
popular na França do xviii século. 

Mas a liberdade não achava menos audazes defensores e 
paladinos entre os espirites de mais alta cultura pelos impul- 
sos da razão e nos entendimentos mais obscuros pelo instin- 
cto do interesse pessoal. Á proclamação da egualdade era 
força que succedesse ou viesse indissoluvelmente vincula- 
da a liberdade. Somente nas monarchias despóticas, nos im- 
périos orientaes ou nos estados do grão-senhor a egualdade 
pôde existir sem nenhuma das instituições, que asseguram 
a dignidade e o respeito da pessoa e o Uvre exercício das hu- 
manas faculdades. A egualdade c então o nivel commum da 
escravidão universal. Mas n'um paiz civilisado a egualdade 
não é possível senão entre homens livres, levantados da con- 
dição de vassallos ou de servos á preeminência de cidadãos. 

A liberdade não está, porém, cifrada unicamente nas civis 
immunidades, na pessoa ou na terra emancipada de todos 
os vínculos feudaes. O homem livre ou o cidadão é o membro 
activo da cidade, é aquellc sem cuja intervenção directa ou 
indirecta o estado se não pôde reger e administrar. 

A própria monarchia, alguns annos antes da Revolução, ha- 
via presentido esta verdade e i)Ozera o seu empenho era des- 
pertar a dormente energia do paiz, convocando-o a partici- 
par em certa maneira no movimento da administração. As 
assembléas provinciaes, estabelecidas pelo governo de Luiz XVI 



em 1787, foram um tenlame desiinaJo a generalisar em toda 
i França o regimen, que existia dcsile séculos nos paizes do 
estados. Ali a cffecliva cooperação das Ires ordens n'aquclla 
espécie de congressos locacs produzira na civilisapão e no 
progresso fruclos de crescente prosperidade, que síngular- 
meulG coalrastavam com o atrazo e incultura das províncias, 
onde 8Ô dominava, sem moderador nem contrapeso, a regia 
wcloridade. As assembléas provinciaes, cujas TuDCpõns ape- 
nas se adstringiam aos cuidados administrativos e flscaes nas 
íoSBCircumscripções, sem nenhuma jurisdiccào politica, eram 
todavia um ensaio de collaborafão do paiz na obra do seu go- 
■remo*.nAssisle-se,escreveuGuizot,n'aquelles congressos não 
rtmenle a um gfrande trabalho de reforma administrativa, se- 
àa lambem ao eliicaz predomínio da justiça social e da liber- 
táe politica, as quaes se cifram no respeito do homem, na 
tíál^, no debate, na publicidade, na responsabilidade do 
poíer. E não é apenas o estado popular, que proclama estes 
Ifindpios e reclama as suas consequências; também a no- 
Iwia e o clero, os senhores da cõrtc e os Bdalgos de provin- 
tk os acceilam e applicam como os burguezcs» . . . « O facto 
pweniinenle ó em todos os graus e categorias da sociedade 
frwceza o desejo e o empenho commom de fazer peneirar e 
prevalecer a equidade no estado sócia! e a liberdade no go- 
íBnra*». 

8e n'uma napâo, profundamente commovida pela impulsão 
(te novas idi^as cm antagonismo com as velhas tradií^õcs, cou- 
tp^sse nas faculdades ordinárias de uma debilitada mnnarchia 
dar plena satisfação a todos os aggravos populares, reprimir 
Iodas as vexações, destruir lodos os abusos, nenhuma outra 
eria ler maia facilmente realisado a revolução pacifica do 
qoe a monarchia de Luiz XVI. Mas 6 falalmenle inexequível 
que as grandes e profundas transformações da sociedade, a 
radical destruição de viciosas instituições canonisadas pelo 

• JUesíS do TocqiiCTillL', UancUn rigims ti ta rivotuliou, liv. in. uap. v 
Til. — Veja li6oQoe de Lavergnc. La (usemblies provinãalfí soxií 
£oiiã 217. Porte, 1SG4. 

" Ownl, íHsloire parlentcntairc de la Prance, Parií, 1803, pait. 8 e 0. 
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decorrer de largos séculos, se possam operar ao bafejo de 
um só homem, como se fora revestido de divinas attnbui- 
fões. 

Nao é pela benevolência graciosa de um soberano, embora 
compassivo como Luiz XVI, philosopho como Frederico II, 
quasi revolucionário como Pedro o grande, que milhões de 
homens, uns dos outros separados e hostis pela tradição e 
pelo interesse, podem finalmente coagmentar-se e confundir-se 
n'um corpo homogéneo de nação, informado pelo espirito da 
liberdade. A metamorphose social em França estava consum- 
mada na razão e no sentimento popular. Mas para que esta 
força latente viesse a manifeslar-se em factos, como energia 
dynamica e a trasladar-se ás formas da sociedade, era fatal- 
mente necessária a Revolução. Illudem-se os espíritos gene- 
rosos, que professam a opinião de que a monarchia de Luiz XVI 
bem poderá, a favor de bom conselho, conduzir por successí- 
vas gradações desde o absolutismo illuminado até ao governo 
de egualdade e participação dos cidadãos na legislatura e no 
poder. 

A monarchia e as classes mais influentes e illustradas abri- 
ram a scena à Revolução. Da sua obscura sujeição o povo, 
surgindo impetuoso e passando como um turbilhão destruidor 
por cima das velhas e carcomidas instituições, inaugurou a 
edade varonil das sociedades c com ella a moderna demo- 
cracia. 

As causas cíTectivas da Revolução eram numerosas e com- 
plexas, actuando intensamente por annos dilatados. Mas aoc- 
casião, que a determinou, foram as estreitezas económicas, em 
que lidava a realeza, sem que bastassem já a coiijural-as as 
forças da monarchia absoluta. A crise manifesta-se então sob 
o aspecto enganoso e apparente de uma gravíssima situação 
na fazenda publica. 

É vulgar e frequente que as mais temerosas perturbações 
sociaes, quando está prestes a consuramar-se uma profunda 
transformação, tenham por seu pretexto ou impulsão um ne- 
gocio de interesse pecuniário. A similhança das grandes alte- 
rações pathologicas do organismo, onde a febre é apenas um 



íymploma, confundido por metlicos íDesperionles com a inti- 
ma essência lia moléstia, a couvuiáão, que eslremecia a França 
nos poucos annos anleriores ã Hevolufão, apparecia i illusa 
considenfâo do rei e da sua ci>rte, como uma simples ques- 
tão de perigoso desequilíbrio enire a receita e a deapeza do 
esUilo. Assim lambem a revolufão do loglaterra principia na 
«pparencia por uma contenda de diubeiro, pela conleslação 
do mdp mowij, e conduz a pouco trecho á decapilaçâo de 
Cuios I. A iasurreipâo das colónias americanas da Inglaterra 
taa iwr ostensiva occasião o imposto do chã e o do súllo e 
uaba por fundar a mais firme e a mais poderosa democracia. 
iluda DOS próprios dumiiiioã religiosos, a reforma principia 
am Uthero por uma questão de dlubeiro e de tributo, dis- 
farçada sob a-s myslicas espécies de indulgências pontillcias. 
O áiaheiro 6 nas sociedades, em vésperas de politicas re- 
V(ii){u^ como o sangue nos organismos alTeclados por gra- 
ws agentes mórbidos. Toda a perturbarão da sociedade tem 
Boesgarianienle por symptoraa mais visível o desequilíbrio 
fioasceiro. Os espirilos \Tilgares c obcecados só contemplam 
Olfnptoma e ignoram ou descuram a verdadeira etiologia. 

Lm XVI e a sua curte vt^em a Revolufão, que se approsima 
e iftenaa a consideram como o passageiro sobresalto de uma 
atuacão calamitosa na fazenda do estado. Em vão o ministro 
Secter havia proposto e Intentado methoral-a, reduzindo os 
psStía exce5.'íivos, e buscando regularisar a administração das 
t»CribuÍfões. Neclícr, porém, era um bomem infesto a todos 
M qoe temiam as profundas reformas sociaes. As prodigall- 
incessanles de uma cúrle pomposa e dissoluta eram 
para se conterem e moderarem diante da escassez ou 
la penúria do tbesouro. 

k nonarcliia, principalmente dirigida pelo induxo da raí- 
iba, lendo por activos cooperadores os priucipes, os corte- 
03 parasitas da realeza, entendia que sem fausto exag- 
jenuk) e sem apparatoso luzimento a França desceria no con- 
ãlo das Dações. Quanto mais se inuKipIicavam os embaraços 
i cobrança dos tributos, quanto mais cresciam as exacçòes, 
IDaoto mais se espremia a miséria das tristes classes tra- 
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balhadoras e servis para extrahir o dinheiro popular, tanto 
mais se avolumavam os dispêndios excessivos, tanto mais se 
persuadiam os aulicos ambiciosos de que era forposo, indis- 
pensável, apertar as malhas já estreitas da rede tributaria e 
pedir ao acréscimo dos impostos o que na corte se não queria 
economisar. Necker, o severo administrador, o inimigo das 
culposas ostentações do paço e da nobreza cortezã, era em 
1 78 1 despedido dos conselhos. Em logar do burguez illustrado 
e reformador, a rainha determinava o débil e irresoluto 
Luiz XVI a chamar á direcção dos negócios públicos quem 
para lisonjear os hábitos luxuosos da realeza não hesitasse 
em lançar as dissipações da corte perdulária às costas da ple- 
be, doesta gente miserável, que na insolente linguagem feudal 
se dizia taillable et cowéable à merci et miséricorde. 

Calonne, o frivolo e elegante cortezão, vem n'aquella tor- 
mentosa conjunctura tomar ousadamente nas suas mãos o go- 
verno de um paiz já chegado moralmente ao prologo da Re- 
volução. Á norma de governo, qual a havia Necker procurado 
implantar, e que tinha por seu instrumento principal a mode- 
ração e a economia, succedcra com o ministro palaciano o sys- 
tema dos gastos sem limite e das grossas liberaUdades. Os 
seus processos económicos respondiam cabalmente á indole 
particular do seu caracter leviano, imprevidente, dissipador 
e cortezão. Não podendo realisar na corte e no thesouro a 
opulência verdadeira, contentou-se de a fingir e simular. O 
empréstimo, embora ruinoso, foi sempre o ordinário expe- 
diente dos imperitos financeiros e dos estadistas, que preten- 
dem firmar o seu poder nas apparencias de uma enganosa 
prosperidade. Pelo empréstimo se vae alongando successiva- 
mente o praso fatal, em que a nação terá como ineluctavel 
consequência dos erros e desatinos do governo a bancarrota 
e a revolução. 

Calonne abusou largamente do credito e do empréstimo. 

Pelo esplendor, que soube dar ás festas de uma corte ago- 
nisante, conseguira crescer nas boas graças dos que partici- 
pavam nos fructos dourados, mas venenosos da sua lastimosa 
administração. 



o desequilíbrio cnlre as clespezas e os rendimeaLos do thc- 
lUro ia avultando mais e mais. Cansou-se o crcdilo, estanca- 
ram-se as fontes dos empréstimos. Hesitou o ministro impru- 
dente e (lesãllenlado. Estremeceu perante a situafão, que elle 
[iiuprio eiigravocôra. Ilepois do credito Ibi necessário pedir ao 
iiBpostn com (]ue ir palliando a desordem o desconcerto da 
biroda, sem alterar n'um ápice o sjslenia das recrias prodi- 
giiidaiJcs. O clero e a nobreza eram iraraunes das ren- 
dosas contriliuitões. Calonne procurou fjue viessem acudir 
i miséria Jo erário. Decretou que uma assembléa de notáveis 
sd ennp^gassc para este Dm, Reuniu-se de feito a assem- 
i)léa, a 22 de fevereiro de 1787, em VersaiUes. Mas os privi- 
legiados manifestaram a sua extrema reluctancia em contri- 
lirdasua parte para as necessidades urgentes do estado. A 
ouarchia chegara fioalmenle a comprehender que llic era 
bnposMvel alcançar novas imposições sem que fossem sanc- 
pelo voto de uma sombra, sequer, de representação 
vontade Dacíonal. No estado convulsivo dos espirítos, e com 
lemor e o ciúme de todas as iradicionaes autocracias, que 
a cada passo o ver-se desapossadas de um poder abso- 
lto e indiviso, a monarchia de Luiz XVI, apesar de mais liu- 
lana e sincera nas reformas, do que as suas predecessoras, 
itKBiecia à idéa do que a napão, pela voz dos seus repre- 
ntantes, congregados era estados geraes, onde tinlia de com- 
arecer n brafo popular, estanciasse em frente do seu Ihrono, 
um poder rival e ambicioso, com quem tivesse de re- 
r a soberania. O absolutismo em Franpa havia por mais 
1 século obedecido á mesma ciosa inspiração, que iizera 
em toda a Europa latina a voz dos antigos congressos 
1. A assembléa dos notáveis, designados pelo rei, 
1 a hypocrisia da liberdade. O governo contava por este 
!Ío auclorisar com uma appareucia de publico a^entimenlo 
non-as imposições, que pretendia, sem cair nos perigos in- 
ilavcis de uma verdadeira e genuina convocação de repre- 
nlanles electivos. Saiu, porém, frustrada ao ministro Calonne 
Iraca e arlincio. Os notáveis, todos elles, como o nome o in- 
dicava, pertencentes k ordem do clero e da nobreza, pefsis- 
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tiam no seu obstinado preconceito de que era incocnfttivel 
o tributo com o seu privilegio e hierarchia. 

O ministro cortesão caiu, pois, diante da opposição da aa- 
sembléa. Depois de ter consummado a ultima mina do tbe- 
souro e apressado, talvez, a Revolução pelas suas criminosas 
complacências com as dissipações da monarcbia, tinha por 
successor na direcção suprema dos negócios ao arcebispo de 
Sens, Loménie de Brienne, o seu mais vigoroso contradictor e 
o chefe da opposição na assembléa. Pouco mais Teliz que o 
seu rival e antecessor, o mundano prelado, cujas faculdades 
como estadista não andavam ao compasso das suas ambições, 
só pôde conseguir da assembléa um novo imposto sobre o 
séllo, a abolição definitiva da Corvée, ou trabalho forçado na 
construcção das obras publicas, e a creação das assembléas 
provinciaes em todo o território da monarcbia. Fraudado peloa 
notáveis o intento de alcançar novas e productivas imposi- 
ções, Loménie de Brienne decreta-as a seu talante, segundo 
as formas habituaes da monarcbia absoluta. O parlamento de 
Paris, cujas discórdias com o poder tinham sido estrondosas e 
memoráveis no reinado antecedente, recusou-se tenazmente a 
registrar os edictos régios, em que se estatuíam as novas con- 
tribuições. A monarcbia, por um esforço derradeiro do seu 
antigo despótico vigor, desterra da capital o parlamento. 
A lucta, que seguiu entre a coroa e o tribunal, foi tempes- 
tuosa e superior à fraqueza e decadência do poder absoluto. 
O espirito publico, estimulado longamente e tendo já no âmago 
incubada a Revolução, eníileirou-se contra o soberano ao lado 
da suprema magistratura de Paris, egualmente sustentada nos 
seus direitos pelos parlamentos provinciaes. Chegado ao cu- 
mulo da indignação contra o ministro, que pretendia retroce- 
der ás exaggerações mais violentas da monarcbia absoluta, o 
parlamento declara solemnemente a sua incompetência para 
auctorisar os impostos novamente decretados e proclama o 
principio de que só os estados geraes ou a assembléa plená- 
ria da nação, representada nas três ordens, em que então se 
repartia, era competente para votar as novas contribuições. 

A* agitação moral precedia com violência a revolução ar- 



■nania e maniresla. De toda a parte se exigia com vehementes 
reclamações a prompta reunião dos estados geraes, que 
íuiz XVI alguns tempoa anies, porventura com o intento de 
abrandar as resistências contra o imposto, e sem propósito 
Urine de cumprir, prnmeltéra convocar dentro do praso de 
í'tt«o annos. Todas as ordens da napão eram unanimes em 
que os seus representantes fossem ouvidos na grave 
ittjaf^o, em que o reino se debatia. A reclamarão do parla- 
*^nlo de Paris associavam-se os pares de Franf a tendo á sua 
^^nle o duque de Orleans. Os estados da província do Delfi- 
■^Jtio, reunidos em Visille, só na immediata convocação 
""^Sm o remédio ás calamidades e urgências do paiz. O pro- 
**■«) clero reconhecia pressuroso na sua asserabléa de Paris 
^la grande necessidade nacional. Cada uma das ordens le- 
*^va diversa mira n'este empenho de peral* palriolismo. A 
^Obreza aspirava a confirmar os seus antigos privilégios, escu- 
4ando-03 contra as crescentes invasões da realeza, e cedendo 
ID favor do estado popular o que oITendia com mais flagrante 
iquidade a justiça e a civilisafão. Os parlamentos, ao cabo 
ie uma Incla, que desde mui largos annos Iraziam travada con- 
tra a coroa, desejavam pela futura assembléa erg«er-se nova- 
mente á aucloridade o influencia, que tiveram nos negócios da 
{)oUticae daadminislrafâo. O clero, ameaçado nas suas immu- 
niâades c menoscabado em seu prestigio pelo scepticismo dos 
■^ihilosophos e pela decadência do espirito religioso, saudava 
■Q8 estados geraes na esperança de manter, com pequenos sa- 
críGcios, a sua preponderância e poderio. \ burguezia, tendo 
j4 antegoslado nas assembléas provinciaes a participação, 
embora escassa c limitada, na administração local, anceiava 
pela grande assembléa da nação, antevendo que ella haveria 
de trasladar ás suas mãos a suprema direcção dos negócios 
públicos. O povo, a multidão, sobre quem pesadamente re- 
caiam todos os encargos e deveres, e a quem eram negados 
todos os direitos pela monarcbia o pelas ordens aristocráticas, 
desenganada de obler pela generosidade e munificência da 
Gocúa e dos poderosos a reparação de seus aggravos e op- 
presaões, via apenas luzir a esperança de salvapão na audaz 
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iniciativa de um congresso^ que disputasse á coroa, ao dero 
e á nobreza a sua longa e oppressiva dominação. 

Era fácil adivinhar que não seria apenas uma questão de fa- 
zenda publica e de passageira administração, a que devia 
prender particularmente as attenções e os debates na futura 
assembléa nacional. O problema era vasto, complexo, inextri- 
cável pelas forças ordinárias da monarchia. Não se tratava 
unicamente de acudir ás angustias do fisco, reduzido à extre- 
ma penúria pelas dissipações de uma corte imprevidente e 
luxuosa, e de restituir à fazenda o equilíbrio, desde muito jà 
perdido pela profunda discordância entre as praxes de go- 
verno e os decretos da opinião. A nação bracejava, posto que 
ainda vagamente, para um estado, que seria forçosamente a 
negação de tudo quanto cifrava o systema governativo da 
monarchia arbitraria e irresponsável. Tudo estava prenun- 
ciando que a França entrava n'uma crise formidável, d'onde 
sairia rejuvenescida pelas novas idéas de liberdade^ ou em que 
jazeria sepultada sob os escombros de uma tremenda guerra 
civil. Já não eram somente as discussões animadas, mas in- 
cruentas, as que agitavam os ânimos effervescentes em todo o 
âmbito da convulsa monarchia. Já em muitos pontos do terri- 
tório, no DelDnado, na Provença, na Bretanha, os distúrbios 
populares annunciavam que a vehemencia dos espíritos podí^ 
facilmente conduzir á geral e armada insurreição. 

O arcebispo de Sens, Loménie de Brienne, já não podia com 
o desauctorisado talisman da monarchia absoluta e com te- 
merários, mas inúteis golpes de estado, conter e enfrear o im- 
petuoso movimento. Caiu. Necker, o ministro popular, foi de 
novo chamado pelo rei. Luiz XVI cora a repugnância, com 
que os poderes tradicionaes consentem na partilha do poder, 
cedendo ao voto unisono da França, convocou a 1 8 de de- 
zembro de 1788 os estados geraes, aprasando para o 1.** de 
maio seguinte a sua reunião. Reclamava a opinião que n'esta 
assembléa nacional o terceiro estado, ou o braço popular tives- 
se, pelo menos, tantos representantes como os das outras 
duas ordens reunidas. Necker, decidido a conceder ao povo 
quanto pedia a urgente e perigosa conjuncturs^, desejara que 
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est» coDcessào fosse auctoriaada pelo expresso consentinicnlo 
do clero e da nobreza. Convocara para este (im uma nova as- 
sembléa ile notáveis, que abriu as suas sessuer; nos pafos de 
Venailles a G de novembro de 1788. Mas aquelle congresso 
recusou com imprudente pertinácia o seu assentimento a uma 
provideocia, que desde o alto do throno viria proclamar va- 
ler o povo só por si mais do que as ordens privilegiadas, as 
qaaes até aquelle tempo sb haviam arrogado o direito exclu- 
'0 de temperar com a sua inIlueDcia e o seu voto o poder da 
iBonarehia. O ministro de Luiz XVI não hesitou um só momento 
diute da reluctancia dos notáveis. A duplicada representação 
do ptrvo nos estados geraes Coi decretada e acceita como um 
Uiompho popular pela immensa maioria da nação. 

Os Citados geraes, esta solerone e memorável assembléa, 
^ae baplisou a Revolução já comef ada, reuniu-se em Versail- 
|es a & de maio de 1789. N"clla apparecia o povo represen- 
tado pelos seus eleitos em numero de quintieulos e oitenta. 
3 e setenta votos compunham a representação da no- 
ibreta. O clero Dg-urava na assembléa com duzentos c novonta 
s unt representantes, entre os quaes se contavam quarenta e 
D prelados diocesanos e trinta e cinco abbades e deões. Em 
I a etiqueta palaciana tinha intentado, logo desde a pri- 
i. sessão da assembléa, assignalar por mostras exteriores 
B O ferrete da sua inferioridade os representantes popula- 
, como que fazendo-os convencer de que somente pela 
BUOiflceocia e commisera^âo da velha moaarchia vinham ali 
o ainda rojando as cadeias meio-espedaçadas da sua longa 
e núseravel servidão. O pesado c severo ceremonial como 
qoe limbràra em demonstrar ao estado popular, que era elle 
o vulgacho suez c desherdado, para o qual as ordens arlsto- 
ivaUcas apenas se dignavam de olhar, não como seu coope- 
raflor 6 ^eu egual, senão como um Tamulo convocado pelo 
senhor para dizer humildemente a sua opinião. 

O rei Luiz XVI e a sua córle estavam longe de suspeitar, 
sequfir remotamente, o que ia brevemente sair d'aquella ma- 
cbina, que elles mesmos pela necessidade c pelo egoísmo 
haviam Unalmente apparelbado. A luz e o resplendor, que re- 
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fulgiam em volta do thrcno, ainda quando jà desconjunctaâo e 
em vésperas de aftmdir-se lotalmente, não deixava que os 
olhos da realeza e as vistas dos seus aulicos descobrissem o 
fulgor da Revolução. Para a cârle os estados geraes liobam 
apenas por encargo apreciar a triste situapão da faaendapu- 
blica, prover á sua reformapão e melhoria e acudir com al- 
gumas providencias mais urgentes a tornar mais unifonne 
e regular a admiuistra^ào. O rei no seu discurso de abertura 
não podéra eximir-se todavia a revelar o temor e sobresalto, 
em que o traziam as aspirações e os desejos populares em 
favor de radicaes transformações.. No discurso do guarda dos 
selios Barentin as tendências reaccionárias da corte appare- 
ciam bosquejadas sem rebuço. O ministro jurisconsulto con- 
demnava as novidades politicas e insinuava á assembléa que 
não as deveria confundir com as providencias destinadas á 
reforma dos abusos, sem comtudo alterar no minimo ponto a 
coDSliluiçào tradicional da monarchia'. Estas perigosas in- 
novações, que o guarda-sellos denunciava 4 assembléa com a 
fogosa vehemencia de um impenitente e addiclo servidor 
da monarchia absoluta, eram de certo a egualdaile politica 
e civil nas diversas ordens do estado agglulinadas n'uni aô 
corpo de nação. Eram as liberdades publicas a.s:íeguradas , 
não somente pelo respeito da pessoa, senão lambem peto S 
exercício do poder legislativo trasladado em grande parle do- 
monarcha para o povo. Eram, finalmente, as leií conslilucio- 
naes, que mantendo a monarchia haveriam de afiançar contra 
as demasias do poder os foros populares e repartir a sobe- 
rania entre a coroa e a nação. A esperança e o empenho da 
curte e do imperante eram conler e refrear a assembléa nos 
estreitos limites da velha monarchia, embora purificada e re- 
juvenescida pela abolição das mais flagrantes iniquidades e'> 
por uma atlenção mais paternal aos aggravos da gente popu- 
lar. Desde a abertura dos estados geraes o duello, que entre 

' "Vous rrjelerez, messieurs, avec indifrnalion, ces innoTalíons dange- 
rcuses, que les cniiemis du bien public voudraicnt confondre avec ces 
chanfrements heureiu et iiúccssaires, qui doivcol amener cetlc régénéra- 
tion, le premier tixu de sa majeslé.» 



a aiçào e a corúa se iravára na arena da opinião, linha agora 

n^^tacada publica, \ega\, estrepilosa, a as^ombléa DaciuDãl. 

tcurso de Necker, mais sympalhico aos votos dcmocra- 

i loDg:a e melancholica exposifào do eslado da fa- 

^ e a suinma lisonjeira das futuras prosperidades, que 

tawríam de ílliistrar o reinado de Luiz XVI pelas reTormas 

introduzidas no governo e na administrarão. Como que pre- 

seotindo quanlo era ambicioso e hyperboliro o idyliío, que 

(rapara, e o horóscopo, com que saudara a phase nova da 

J monarcliia, o ministro Necker concluía a sua praclica com estas 

I palavra*!, que eram a lastimada previsão de um próximo fu- 

I toro: oReprimilmoii a nossa imagioafâo, para que nào teaha- 

I laos de queixar-nos de que saiam falsas as promessas e men- 

I liúas Oi esplendores». 

Segando aa fúrmas iradicionaes observadas na antiga con- 
cscãd dos estados geraes, e ainda não obliteradas, apesar 
e ler jà decorrido mais de secnloe meio dppoís da sua ultima 
niwcacão em 1614, os ires braços da na^âo começaram 
Ktiluindo no principio três assembléas separadas. 
. Etem depressa, porém, os representantes do estado popu- 
^^riplícadamenle forles pelo numero, pela audácia, e pelo 
r da opinião, anuunciam às outras duas ordens ser clie- 
I tempo, em que adunada a França n'uma só calego- 
opovo, — Iodas as castas até alí distinctaspelalradifão 
írivilegio seriam finalmente representadas por uma única 
ííaoberana assembléa. Logo na sua primeira sessão os dcpu- 
lidoá do terceiro estado convidaram os do clero e da nohreza 
l virem proceder á commum verilicação dos seus poderes. 
totctessava a corte em conservar divididos os Ires brapos, 
rando qne d'este modo lhe seria Tacil contrapesar o 
) popular pclxs resolutòes das outras ordens e annullar 
e felto.a importância politica da perigosa convocação. Relu- 
1 a principio os nobres e a cleresia a confundir-se com 
I representantes populares n'uma só assembléa nacional. 
i»e sobre este ponto idas e venidas, negociações e preli- 
J6, conluios e astúcias, pretendidas conciliações e resis- 
} determinadas. Andava diligente a cúrie, lidavam os 
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ministros, mantinham-se de sobre-aviso os mandatários do 
terceiro estado. N'esta deliberada negapão, por parte do bra- 
ço popular, a toda a sombra de accordo, que podesse con- 
duzir á separação das três assembléas, eram caudilhos prin- 
cipaes um nobre e um ecclesiastico ardentemente devotados 
á causa da Revolução, o conde de Mirabeau e o abbadeSítp^. 
Resolvem, a final, os deputados do terceiro estado proceder 
á verificação dos seus poderes, e tornando a convidar a 
ordem do clero e a da nobreza a assistir áquelle acto, de- 
claram ao mesmo tempo que esta sua primeira funcção po- 
litica iam desde logo executar, accedessem ou não ao seu 
convite as classes privilegiadas. A 17 de junho de 1789 os 
deputados do estado chão e popular declaravam-se constituí- 
dos em Assembléa nacional, e significavam por um rasgo de 
audácia revolucionaria, que eram elles os verdadeiros e únicos 
mandatários da nação. Negavam a existência e a funcção 
independente á assembléa do clero e á da nobreza, cujos mem- 
bros, comtudo, receberiam de bom grado no seu seio, não 
como representantes do privilegio, senão como seus coope- 
radores na obra da Revolução. 

A assembléa nacional erguia-se desde aquelle momento -, 
em face do sólio dos Bourbons, contrapondo soberania aM^'4 
berania; a majestade nova da nação à majestade antiga dot 
monarchas. Tendo proclamado que lhe tocava sem partilha 
o poder legislativo, apressou-se a aflirmar ao mesmo passo 
que somente os verdadeiros deputados populares têem o 
direito de votar e decretar contribuições. 

O povo, surgindo improvisamente da sujeição e vassalla- 
gem para a aurora da liberdade, saudava com fervoroso en- 
thusiasmo as estreias politicas da assembléa nacional. Mas a • 
corte e os que já descobriam no horizonte a total abolição dos . 
privilégios e a próxima victoria dos principies democráticos, 
redobravam os empenhos e os ardis para afogar no berço a 
Revolução. Luiz XVI era frouxo como homem e cioso como 
rei. Persuadiam-lhe os aulicos e os parentes, que era fácil re- 
primir a audácia da assembléa com o poder e o prestigio da 
regia auctoridade. O conde de Artois, os príncipes de Conde 



e de Conli, c o guarda áus ãellos Bareolin, acaudilhavam a 
r»ropo3ta reacção. Ao ministro Necker, lidando por coDciliar 
Ls prero^livas da realexa com os direitos populares, succe- 
I ia o que uas quadras de violeuta crise iiacioDal é sempre a 
•orte dos partidos médios, meticulosos, indecisos. Lastimava 
i^to poder remediar, perdia a própria conDança do soberano, 
L qnem ÍDtí^nlava servir c dt^render. Julgando poder ainda 
•espontltíf á Revolufão, que se levantava, por um acto violento 
la realeza, que decaia, o rei Luiz XVI ordenou que se Techasse 
t. sala da asserabléa com o preteslo de se Tazerem os prepa- 
~aUvos para uma intentada sessão real. Quando os represen- 
.antes da nafão a 30 de junho se dirigem ao to^'ar das suas 
■s, acliam-n'o occupado por soldados, que Uies vedam o 
Itailly era então o presidente da as:;embléa nacional. 
Uly, o saliio eminente e venerado pela alteza do seu enlen- 
«iiinenlo, peia austeridade e pureza dos seus costumes, pela 
flrmeza do seu caracter, Tundido nos moldes severos da anti- 
guidade, fiailly, o liomem que iniciava a Kevolutão, e que 
nais tarde lhe haveria de pagar na guilhotina o tributo da 
sua cnbet^a, Bailly conduz impassivel os deputados da nação 
sala àojfjf/o ila jiiHa. Ali em pé, no meio da turba popular, 
se adensava em redor dos represcnlanles, Indos, c-xceplo 
vm !tá, juraram soiemnemenie que não se haveriam de sepa- 
rar emquanto não tivessem discutido e votado a nova consti- 
tuição. Este fui o memorável juramento Oiojugo da péla. No 
próprio lagar destinado ás frívolas diversões da antiga cOrte, 
ahi inauguraram os representantes da França revolucionaria, 
jior um acto de heróica re.'«istencia ao expirante absolutismo, 
3L era da nioderna democracia. A còrle, porÉm, obcecada fa- 
talmente, nem de longe jiarecia comprebender que tinba 
«ra frente de si a Hevolucào. Julgava apenas que a Ilrmeza 
ilos representantes populares era somente um puro acto de 
ousada rebeldia, que llie seria fácil reprimir e oasligar pela 
iOTÇi do poder. Os mandatários da uafão, desapossados da 
«ala das sessões, tinham buscado para iheatro das suas de- 
UI>eracÕes a casa do jogo da péla. Mas a cúrie manda cerrar 
lambem este asylo derradeiro. Os deputados respondem a 32 
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de junho à systemalica perseguição da realeza, congre- 
gando-se na egreja de S. Luiz no meio dos applausos e dos 
transportes da multidão. Ali a grande maioria da assem- 
bléa do clero veiu confundir-se com os representantes po- 
pulares. 

Insistiram os cortezãos reaccionários em que o rei se 
apresentasse ã assembléa e no meio das pompas da majesta- 
de, exagerando na própria debilidade a apparencia da forpa 
e do poder, intimasse com império a sua vontade e sobrepo- 
zesse á nascente soberania parlamentar a expirante sobera- 
nia da tradição. O rei, a 23 de junho, apparece na sala dos 
estados, e procurando conciliar a velha monarchia e as novas 
aspirações de liberdade, declara á assembléa os seus propó- 
sitos. Luiz XVI era débil, irresoluto, illudido acerca da sua 
grave situação, mas eram porventura sinceras e zelosas do 
bem publico as suas intenções. 

Persistia em determinar que as três ordens deliberassem 
em três independentes e distinctas corporações. Cassava to- 
dos os decretos, que a assembléa nacional até ali havia pro- 
clamado. Traçava o plano e os limites das reformas, que se 
haveriam de fazer na administração e na economia. Proraetlia 
que o imposto da talha, iniquo e oppressor para o terceiro es- 
tado, seria substituído por uma nova imposição, e que o pró- 
prio nome antigo, mal soante aos ouvidos populares, haveria 
de ser proscripto como funesta recordação do que tivera de 
humilhante para o povo. Associava-se ao voto da nação no 
que tocava á abolição irrevogável da corvée e de alguns di- 
reitos feudaes e à substituição de outros, que a nobreza não 
estava disposta a demitlir. ConDrmava a instituição das as- 
sembléas provinciaes e proraettia acrescentar as suas acluaes 
attribuições, commettendo-lhes algumas das que pertenciam 
á administração central. Depois de assignalar os limites, em 
que os estados geraes se haveriam de conler nas intentadas 
reformações, o rei ajuntava á intimação da sua vontade a 
sancção penal, comminando á assembléa, se continuasse a re- 
sistir, a prompta dissolução, e protestando que sem ella e 
somente pela benevolência e pela força da regia potestade 



Invería de prover ao bem do reino, se nos representantes 
populares encoDlrasse opposição. 

Ordenou Luiz XVI aos depuUcJos das três ordens qae logo 
« bouvesseiQ de separar. Obedeceram os do clero ç os da oo- 
Ireia. Os do povo, porém, inspirados pela soberania do man- 
ililo, Dcarani nos seus logares, transluzindo-lhes na grave 
compostura a firmeza e a indignarão. 

B então rjuc Mirabcau profere aqiielle discurso impetuoso, 
cajá eloquência, moldada em bronzo antigo, cguala a fogosa 
palavra de Demosthenes. «Que insultuosa dictadura é estai 
Oipparalo das armas, a violação do templo nacional, para 
vos ordenar que sejacs felizes! Quem vos dá esta ordem? O 
vtBso mandatário. Quem voa impõe leis imperiosas? O vosso 
niindalario, esse que de nós as deve receber,* de nós, senbo- 
lífl, que estamos revestidos de um sacerdócio politico e in- 
liolivel, (ie nós, emíim, de quem vinte e cinco milhões de 
iKKQens aguardam uma segura felicidade, porque deve ser 
porlodoa consealida, outorgada e recebida)). 

N'estas palavras Ia consagrado solemnemeote o dogma po- 
litico (Ia soberania popular e escrípto ao mesmo passo o cartel 
inooarchia absoluta. Quando pouco depois o grão-raestre das 
íttímonias, marquez de Brezé, entrou na sala das sessões rei- 
iotatán & assembléa, em nome do rei, a ordem de sair sem 
w^, Mlrabeau, levaotando-se de novo, proclamou n'uma 
ÇMtrophe tremenda o Iriumpho moral da llevolufão. «Ide 
"OouDciar a vosso amo que nós estamos aqui por ordem do 
POro, e que d~aqui niío sairemos senão peia forca das bayone- 
**!•. finlão Sities, com a impassibilidade estóica de um ro- 
■•*M, diz í assembléa: «Sois hoje o que éreis hontem. Deli- 
'Wíinos». A assembléa então confirma, sob proposta de Camus, 
'**1*8 as suas anteriores deliberações. Por indicação de Mira- 
''*9'l decreta que os seus membros são invioláveis, e declara 
***4or i pátria quem ouse contra elies allenlar.. Eslava assim 
-VaQtatia era frente da majestade do rei a majestade da na- 
_^**'- Mas a nova soberania eclipsava com o seu immenso e ra- 
^"le esplendor o pallido luzir da anliga realeza. 
"^pús o primeiro Iriumpho alcançado moralmente pela re- 



140 

cente democracia, precipilam-se os successos para concentrar 
nas mãos da assembléa toda a força e poder na França revo- 
lucionaria. A 27 de junho, a pedido do rei Luiz XVI, todos os 
representantes da nobreza vieram confundir-se nas fileiras da 
assembléa popular. Dos deputados da ordem clerical, aquel- 
les que ainda se mantinham separados, resignaram-se egual- 
menle a reunir-se aos verdadeiros mandatários da nação. 
Não houve desde aquelle dia mais do que uma só assem- 
bléa. Acabaram as odiosas distincções, que repartiam os fran- 
cezes em castas deseguaes e inimigas. 

Apesar, porém, do apparente civismo e fraternidade, a 
curte conspirava sem descanso para oppor-se á auctoridade 
crescente da assembléa. Traçava golpes de estado e fiava das 
bayonetas o que não podéra conseguir com o prestigio moral 
da realeza. Concentravam-se em Versailles e nas cercanias de 
Paris as tropas em grande numero. Ha momentos na vida das 
nações, em que as imprudências dos governos são o funesto 
signal de explosão á sanha popular. O rei Luiz XVI em vez de 
acceitar lealmente a pacifica e patriótica funcção de coopera- 
dor na obra de reformar a politica e a administração da mo- 
narchia, elegeu por melhor partido conflar-se, timidamente na 
verdade, aos conselhos de egoístas e impenitentes cortezãos. É 
possível reprimir uma rebelliâo ou um tumulto. É impossível 
enfrear uma revolução, que já logrou as primeiras victorias e 
apparece identificada com o sentimento e os destinos da na- 
ção. 

Representava Paris na sua immensa maioria o fervente en- 
thusiasmo da França em revolução. A assembléa era o seu Ído- 
lo. Ao prospecto ou á suspeita de que os representantes popu- 
lares poderiam ser afl*rontados ou dispersos por um acto vio- 
lento do poder, accendiam-se as phantasias e inflammavam-se 
os rancores. O povo saudava com patriótico delirio, após a 
longa servidão de tantos séculos, não a alforria ignominiosa, 
concedida pela munificência dos potentados, mas a liberdade 
conquistada nos primeiros assomos da Revolução. Respirava 
o ar livre e desafl'ogado. Poderia porventura consentir que o 
volvessem novamente ao ergástulo moral e ao mephitico am- 



lienle, rfe que apenas começara a libertar-se? Da extrema 
eialtagão dos ânimos é fácil, velociãsima, a passagem ã 
aberla insurreição- 

A Revolução existia nos espíritos, a quem nada mais preoccu- 
pava ii'aquelles iJias senão a religião da liberdade. Agilava-s<' 
na imprensa, que os estimulava ardentemente contra as insi- 
''ias e meneios da reacção. Vivia nos ajuntamentos populares, 
onde improvisados oradores, em meio de fogosas multidões, 
descreviam a liberdade, quando apenas recemnascida, já 
prestes a perecer a mãos sacrílegas, e a pátria novamente 
condemnada a rojar os grilhões do despotismo. Prégava-se 
aberlamenle a resistência e a insurreição. 

Todos os poderes constituídos são levados por natural pen- 
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a amparar e defender o que o tempo lhes tem assegura- 



*™j e a tomar por mauifesla usurpação tudo o que tende a 
minguar o seu dilatado privilegio, k anciedade, ao sobresalto, 

* ®Jicitaçâo da gente popular, respondia a corte perseveran- 
''** impenitente no propósito de annullar ou transviar a Re- 
solução. Fiando da força militar a sua vicloria, os liomens, 
lue cercavam e impelliam o fraco e irresolulo Luiz XVI, jul- 
^•"am empreza fácil o submelter ao seu arbítrio a assembléa 
^ sOrontar as justas e legitimas aspirações do povo francez. 
^ í I lie julho Necker recebe do rei ao mesmo lem.po a de- 
'^'íssão e a ordem de partir para o exilio. Homens, como ii 
"''que de La Vauguyion e o marechal de Broglie, do mais 

***> quilate cortezão e mais aílncadamenle adversos á causa 
"^Riocratica, entram a constituir com outros aulicos um novo 
""ioisterio. 

A_ proscripcão de Necker é o signal da insurreição. Camillo 

^Suioulins, o orador ardente e enthusiasta das turbas indí- 
^^das, escandece com a sua palavra imaginosa os corações 

* gente popular. "A demissão de Necker, diz elle ao povo 
®^Hido em grande massa no Palaís-Hoyal, é o rebate de uma 

^*l»tBarlhélemy de patriotas, lista noite os batalhões suissos 
*Uemães sairão do Campo de Marte para nos degolar. Não 
* Itiais que um sõ recurso, correi às armas, cidadãos». 
&ra a Revolução que se trasladava terrível e ameaçadora 
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desde as inermes regiões da assembléa às armadas commo- 
(ões da praça publica. 

Uma immensa multidão conduz triumphalmente pelas ruas 
de Paris o busto de Necker e o do duque de Orléans, que o 
povo com a sua infantil e crédula simpleza julgava patrioti- 
camente devotado á causa popular. Em yão a auctoridade in- 
tenta refrear a tremenda manifestação. As tropas extrangei- 
ras, enviadas a dispersar o povo insurrecto e resoluto, nada 
podem contra a sua íirme tenacidade. 

Corre o sangue dos populares e o dos soldados, principio 
lastimoso e augúrio funestíssimo de uma napão, que por con* 
quistar a própria e a extranha liberdade vae esparzir o san- 
gue às ondas na lucta das facções e na peleja das batalhas. 
O regimento das guardas francezas declara-se desde logo pelo 
povo. Os soldados suissos recusam-se a disparar. Os instni* 
mentos apparelbados pela reacção no intuito de afogar no 
berço o grande movimento popular ou se retrahem, ou se 
voltam contra os que buscavam n*elles o refugio derradei- 
ro. O que a principio fora tumulto e sedição, era agora a 
cruenta Revolução, que la solemnemente principiar. 

Emquanto no dia 12 áp julho a capital da França se debatia 
na indignação e no propósito de manter a preço do próprio 
sangue as primeiras conquistas da insegura liberdade, e a 
anarchia disputava com a oppressão sobre qual d'ellas ha- 
veria de triumphar, não era menos temerosa em Versailles a 
situação da assembléa nacional. Â sua firmeza inabalável e a 
sua estóica impavidez no meio dos perigos, que a cercavam^ 
contribuía em grande parte a reprimir e desanimar em seus 
intentos a curte impopular. Uma serie de enérgicas resolu- 
ções, às quaes se consociaram em grande parte os deputados 
da nobreza, annunciaram ao rei Luiz XVI que seria não so- 
mente perigoso, mas diíBcil perseverar na senda, que lhe 
traçavam os seus imprevidentes e obstinados conselheiros, 

A ] 3 de julho a agitação passava de anarchico tumulto 
a organisar-se em revolução. Procura o povo aperceber-se, 
buscando armas. Arrolam-se os cidadãos n'uma forma de 
milicia burgueza, improvisada. A 14 de julho o povo de 



Paris falia resoar no seu eiiltiusiasmo e cxallafàoogritouni- 
soiiíi: «Á Basliiha». A onda popular precipita-se fremenle, 
impetuosa conlra a vellia e sombria cidadella, cujos numero- 
sos canhucs poderiam ter em breve tempo varejado a im- 
"TOeosa mullidão. Parece que o destino ae associa, nos momen- 
l08 críticos da historia da liumanidade, à idáa que chegou à 
■Watorafão e irrevogavelmente deve Iriumpbar. A Baslilha 
^>% uma fortaleza defeudida e armada bastanlemenle para 
■"osísiir a um cerco de populares, que só tinham por com- 
^ando ã própria inspiração e por arte da guerra o seu valor. 
"as jt Casliltia, com as muralhas massifâs das suas torres, 
^n o animo indomável do seu governador, com a numerosa 
* bem provida artílheria, com os soldados suiasos que a de- 
^Odejo, não |)óde conlrareslar a lerrivel investida popular. 
■" lastima que n'este dia, para sempre memorável enlrc as 
Porias da liberdade, n'esle dia em que o velho despotismo, 
*yiiil)0li9ado na lúbrega e funesta prisão de estado, caia pros- 
**'^ílo perante a Revolução, a turba maculasse a sua viclo- 
?^ trucidando sem piedade o prebosle dos mercadores, e o 
■*larqneí de Launay, o brioso olUcíal, que mais militar, que 
'^(ladão, governava a sombria forlaleza. Mas é diflicil disci- 
plinar a multidão, que durante longos séculos arrastou os 
©ns grilhões, e tornar improvisamcnle em humanos e pcrfei- 
Ds cidadãos, os que apenas acabam de abrir os olhos ainda 
tlonitús à luz da liberdade. 
A vicloria popular truncou venturosamente os planos da 
^eacção. A corte e o governo haviam traçado para o dia 15 a 
epressão dos movimenlos populares e a imposífão do régio 
rtiitrio á assembtéa, sob pena de immediata dissolução. O 
bI Ijiíz \V1 haveria de reiterar a sua imperiosa declararão 
le 23 de junho. O exercito acantonado em volta de Paris, ao 
naado do velho marechal de Broglie, deveria, — taes eram 
i3 esperanpas de uma curte illudida ou malevolente, — ensi- 
lar aos hurguezes e ã plebe de Paris, que só havia na França 
tim poder legitimo e soberano, o do rei chrislianissimo. 

A assemblóa nacJonal envia ao rei umas após outras as si 
deputações. Exora-o a que retiro de Paris as tropas, que 
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mesmo passo estão ameaçando e escandecendo os ânimos na . 
capital. È enty) que a voz de Mirabeau troa na assembléa ai- "' 
gumas das suas mais eloquentes e patrióticas apostropbes. 

O rei e a corte haviam a principio imaginado que a estron- 
dosa agitação parisiense era apenas uma ephemera commo- 
pão, que viria promptamente a remitlir-se pela auctoridade ou 
pela força. A jornada, porém, de i4 de julho com a tomada 
da Bastilha dissipara as illusões. Não restava pois outro re- 
curso mais que o de submetter-se e aprazar para mais pre- 
sentanea conjunclura a reconquista da plena majestade. 

A 1 5 de julho o rei, sem nenhum apparato e pompa regia, 
como quem vinha reconhecer publicamente que o poder effe- 
ctivo já passara da sua a extranhas mãos, apresentava-se pe- 
rante a assembléa nacional, que o recebia com silenciosa e 
grave compostura. Luiz XVI, nas palavras proferidas aos re- 
presentantes da nação, manifestava claramente a sua espe 
rança de que somente a assembléa poderia conjurar os males 
da França e restituir-lhe a paz e a ordem publica. Rejeitando 
a imputação de que pretendera violar a segurança dos de- 
putados e alludindo á desconQança, que d'elle tinha a assem- 
bléa, Luiz XVI declarava solemneraente que se consubstan- 
ciava com a nação e era elle quem se conDava aos mandatá- 
rios do paiz. Annunciava ter ordenado que as tropas se reti- 
rassem das vizinhanças de Paris. E era tal ainda o prestigio, 
que uma realeza de tantos séculos ainda parecia exercitar 
nas phantasias populares, que em plena revolução, no dia 
seguinte ao da grande victoria democrática, as palavras, que 
se aflguravam sinceras e cordiaes na boca do monarcba, como 
se foram o quos ego do poeta, conseguiam abonançar a tem- 
pestade, unindo na apparencia em affectuosa fraternidade o 
rei e a nação. As mais estrepitosas acclamações saudaram 
a Luiz XVI, que julgavam finalmente convertido á causa da 
liberdade. Emquanto os caraartellos e os picões de nume- 
rosos jornaleiros derrocavam as muralhas da Bastilha, apa- 
gando da fronte radiosa da França libertada o signal infamante 
da sua antiga servidão, a nova da reconciliação entre a 
assembléa e Luiz XVI era geralmente recebida como a bene- 



a altiaufa do povo e dd seu rei. La Fayolte era pela miil- 
lâo nomeado comniandanle em eliefc da guard^civica, para 
le o soldado que ajudara na America a plantar a liberdade 
sse agora o cidadão, que em Paris a tiaveria de amparar 
defender. Bailly recebeu o honroso encargo de chefe da li- 
bde, como prebosle dos mercadores. 

Para eslreilar os vincules da paz e da concórdia com o seu 
povo, luiz XVI foi de Vorsailles a Paris. A timidez inspira 
vezi-s mai-s enérgicas resolufões do que o valor. 
LdíiJVI era tiinido lialiilualmenle, mas a esperança de sair 
tacoIuiDc dos perigos, lançando-se improvisamcnle nos bra- 
p» populares, alentou o animo dcbil e irresolulo do sobe- 
n». A 17 de julho o rei entrava em farls, onde muitos gene- 
e grandes cidadãos se empenhavam aiada em conciliar 
ireateza u a Itevoluçuo. 

Biilly, presidindo a corporação municipal parisiense, e La 
hielte ét frente da truarda nacional, recebem solemnemente 
iLdi XVI na porta de Chaiilot. Bailly dirige ao rei o seu dis- 
CDBO, tendo por exórdio estas palavras, que exprimiam o 
síQcero e patriótico do aeu desassombrado rorafào: «En- 
Irègo, Hire, a Vossa Mat'estade as ciiaves da sua boa cidade de 
hiia. São as mesmas, que foram apresentadas a Henrique IV. 
1^ havia reconquistado o seu povo; agora o povo reconquis- 

a o seu rei» . 

Ss peroração o iliustre patriota dizia com a errada, mas no- 
bre convíci-ào de quem aspira ao bem cummum: «Sirc, nem 
OTOísopovo, nem vossa majestade lião de esquecer jamais 
tão ^'rande. 1^ o mais bello da monarcliia. É a epocha 
<le uma altianca augusta e eterna entre a monarchia e o povo. 

■E eu vi este formoso dia». 

Irlile e inconsciente ironia pronunciada por um homem, 

lebem cedo haveria de expiar na guilhotina o crime de ler 

a liberdade, ao rei, que na guilhotina havia de perder 

•s derradeiras illusões do direito divino. Tal é a inanidade 

* 1 íangloria das esperanças em tempos de tremenda revo- 

iBçio, que ã similhanca de um rio transbordado e impetuoso 

sua crescente leva e sepulta no tropel das suas aguas es- 
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pumosas e revoltas as instituições e as pessoas, os interesses 
e as affeipõeg. 

Luiz XVI atravessava a siui boa cidade em meio de alas 
extensíssimas das turbas diversamente armadas de arcabu- 
ses, de lanças, de chuços, de fouces, de bordões. Era a pri- 
meira phase d^aquelles exércitos invencíveis da Revolução, 
os quaes brevemente haveriam de alastrar-se em rápida cor- 
rente pela Tace da Europa, mudar os thronos e as instituições 
e levar a gloria das armas francezas até aos plainos das Pyra- 
mides e ás cercanias do Thabor. O rei passava entre as mili- 
cias parisienses ao grito de «Viva a nação I» Junto do palácio 
municipal recebeu Luiz XVI das mãos de Bailly o laço tríco* 
lor, que pouco antes havia sido proclamado como a insígnia 
da pátria e da liberdade. Foi esta como que a ceremonía pu- 
blica e ritual, em que o magistrado superior da capital conreriu 
á realeza o baptismo de cidadão. As turbas applaudiram e 
saudaram no monarcha havia pouco ainda absoluto, o chefe 
de uma grande nação livre. Áquelle tempo já o rei havia exo- 
nerado os ministros impopulares, escripto a Necker, pedindo- 
lhe em nome da sua amisade que viesse novamente a entrar 
nos seus conselhos e communicàra à assembléa nacional esta 
sua louvável resolução. Não tardaram muitos dias sem que o 
ministro popular voltasse do seu exilio a retomar o primeiro 
logar no gabinete, 

A Revolução percorrera em breve tempo três estádios na 
sua lucta memorável contra o poder real e arbitrário. No pri- 
meiro os deputados do terceiro estado, declarando-se ellessõs 
os legítimos representantes da nação, forçando os do clero e 
os da nobreza a confundirem n'um congresso popular os seus 
hereditários privilégios e as suas immunidades tradicionaes, 
constituindo-se em assembléa nacional, haviam consagrado a 
omnipotência parlamentar, dando-a por successora à omnfpo- 
tencia antiga dos monarchas. No segundo o povo, tomando e 
demolindo a fortaleza da Bastilha, havia proclamado como 
única fonte do poder a soberania nacional. No terceiro o pró- 
prio Luiz XVI^ baixando do seu throno para mesclar-se i mul- 
tidão, com o laço tricolor a ornar-lhe a coroa, confirmava pu- 



blicamente que em face do sceptro, que decaia, ae levantava 
uma nova e iiivenciveí majestade, e que ás fúnoas arciiaicas 
lio privilegio e do passado, que se escondiam no occaso, sut- 
ceiliam com o seu Iritimphal esplendor as idéas e as inslilui- 
CSesdu direito e do futuro. 

A inaugurarão da assemliléa nacional, no meio das Layone- 

ias destinadas a reprimil-a e a expulsal-a, fora o baptismo 

íJa Hevulução. A tomada da Baslillia o seu chrisma solemiie, 

lias cruento. A apparifào do rei, iraindo moralmente aos pés 

do povo, rOra Onalmenle a publica penitencia da velha mo- 

I oarchia, foram doze séculos de arbítrio e de oppressão, des- 

I Glanda cobertos de cinza e tie cilicio ao claro alvorecer da 

I liberdade. 

Desde aquelle dia, em que o rei Luiz XVI, vindo de Ver- 
■ ■tilles, dos sumptuosos pafos de Luiz XIV, desde o alcafar 
lllistorico do absolutismo glorioso, entrava no f/otel de Ville, 
Ido palácio da grande e democrática cidade, estava consum- 
^atía a Hevolução. Já nuo era possível que o povo, tendo na 
^iQãio o gladio vencedor c por trophéusaa insignias da abatida 
'^ajestatle, Facilmenlc se resignasse a acceilar de um poder 
Vencido moralmente o que poilia conseguir e decretar pela 
I 't>>"ça crcadora do seu génio. A Revoluf ao, como Carlos Magno. 
'**igia com as próprias mãos a coroa do seu império. A rao- 
■^^«rbia, representada apenas na sombra evanescenle da rea- 
*i*a, assistiria d'ali em diante à marcha triumphal da (levolu- 
tã«, como 03 vencidos n'um assedio presenceiam na esplanada 
\ *^m as honras da guerra a entrada do inimigo, e vOem arriar 
1 tiQs {uyg muralhas a bandeira, que ha pouco tremulava. 
A grande capital communicava por uma acção inevitável 
G espontânea a sua agitação às províncias mais remotas. 
A França inteira participava d'esta3 primeiras e terríveis se- 
CDSsÕes, que são sempre e em toda a parte o intróito de uma 
grande revolufâo, e onde inrelizmenle as paixões mais odio- 
sas, tomando o Talso nome de civismo, e a violência simulando 
as feijões da liberdade, infamam egualmente a liberdade e o 
L civismo. Porque sempre, se em epochas de agitada iransfor- 
mafâo lias sociedades, são muitos os que servem e illustram 
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a revolução, não minguam mesclados em suas lileiras os 
a (leslionram e maculam pelo crime. 

As cidades, os burgos, as aldeias consli(uiam-se em siMa- 
fio revolucionaria, substituindo ao velho raechanismo do go- 
verno e aos antigos magistrados uma uova ailminislraíào, 
modelada nos exemplos de Parts. Ã aucloridade cala das 
validas mãos da realeza no poder incontrastavel das lui 
Iriumphanles. 

Nos primeiros tempos de liberdade, após dilatados se( 
de servidão ou vassallagem, a nascente e infaolil dei 
cia não sabe toncíliar duas noções, que ao instintto populsí 
amda inculto se afiguram contradírtorias, a ciosa dcTen^ 
dos direitos cívicos c. u respeilo inviolável aos agentes du 
poder. A liberdade seguindo na sua evolução um proc( 
ootogenelico, á similhan^a do que succede aos orgaoismos'; 
sua progressiva transfórmação, tem por pbase primeíri 
anavcliia. Nas grandes revolufòes, que são as tormentas 
pantosas da bumanídade, antes que o equilíbrio lUndi 
perturbado alcance restaurar-ae, asociedade permanece 
rabos moral, onde coexistem, confundindo-se e luctando te- 
nazmente, as instituições do passado e as do porvir, os odíoi 
contra o que foi, e a indeterminação do que ha de ser. Entài 
a ferocidade toma o logar da legitima defeza, a espolirição a. 
cures do direito, e as sangrentas represálias a feição dajusl3 
ça popular. 

Nas aldeias e nos campos a fúria das multidões, com 
menda explosão dos ódios longamente reprimidos coi 
oppressão feudal dos seus senhores, como nos tempos caifl^ 
mitoses dos mailtotins e da jacquerk nas eras mais som- 
brias da edade media, devastava e incendiava os castellos e 
as mansões senhoriaes, e queimava publicamente os pergami- 
nhos e as cartas, onde appareciam consignados os direitos 
lerritoriaes dos seus orgulhosos possuidores. 

A indignação contra os que tinham durante centenas tle 
annos mantido a plebe campesina, a máxima e mais infelli 
parte da nação, na infamante condição de víUões e quasi seN 
vos, não deixava que os olhos das turbas fascinadas na ebrie- 
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dade immensa da vicloria, distmftuissem facilmenle o jusio 
lio injuslD, [ia legitima propriedade a odiosa usurpapâo. Mas 
ESles homens, fiue em Paris inimolavam sem piedade os cul- 
pados ou suspeitos de iraliir a liberdade popular, estes lio- 
fliens que oas provindas reproduziam, exageradas pela maior 
ivuleza e incultura, as sceuas lastimosas da capital, eram os 
alumnos do velho absolulismo, e os filhos desamparados da 
egoísta monarchia. A realeza e as ordens privilei^iadas, ao 
considerarem a Fraofa como sua, ao repartirem entre si o 
'Êrritorio, ao adslringirem às suas glebas a milhões de ho- 
OBiis embrutecidos sem um raio de luz iotellectual, tiutiam 
<i'eUes feiío um exercito de escravos. No dia, em que á simi- 
Ihanpa de Spartaco e dos outros cheres das guerras servis 
entre os romanos, poderam finalmente espedacar os seus gii- 
^Hes, cegou-os o improviso clarão da liberdade. A luonar- 
^ia e 03 seus compartes, o clero e a nobreza ainda leudal, a 
Rro de os nianier na sujeifâo, liaviam-nos reputado como 
casta inferior e desbordada, como se foram auiiiiaes de car- 
?*■ e de trabalho, como aquelles que deviam prover com a 
*- miséria as sumptuosas festas de Veraailles e a vida liceo- 
1 dos senhores. llaviam-n'os deixado largos séculos sem 
^Tkerosa educação e sem humana dignidade, infamados como 
fvos, abatidos como villões. Sobre a realeza, pois, e as or- 
°^Tlfl privilefiiadas, sobre os que tinham durante muitas dy- 
*siias sido os guias e os tutores da miserável população, caia 
sangue esparzido uas sevícias pela pupillo agora emanci- 
"^do, como sobre a mãe, que deixou desamparado e envile- 
I, ermo de arrimo e de conselho, vagar o filho nas sendas 
^tiagogas da vida material e abjecta, reflecte em graude par- 
** o crime c a infâmia da sua prole, 

A volta de Necker ao poder, saudado como fura pelo povo, 
iloãopodiaasseguraraordeme a confiança- A Revolução ha- 
via de caminhar até que estivessem inteiramente aniquila- 
das as velhas instituições. Era, porém, indispensável come- 
çar pelo que era mais urgente. Tora principalmente con- 
tra os reslo.s derradeiros do regimen l'eudal, que se tinham 
levantado os clamores quasi universaes. A completa supiires- 
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são lie lodos os privilégios de hierarchia nu nascimenlo ■ 
veria acalmar e remítlir a escandescencia popular. 

A nobreza coiivcnceu-se de que era diejrailo sem remei 
o [ermo do seu anlipo poder senhorial. Os seus direitos fi 
(laes estavam seudu violentamenle destruídos. Seria prudenfd 
o converter em generoso e espontâneo sacriDcio o que era 
dura e ineludivel necessidade. 

No dia 1 5 de juUio a monarchia de diroilo divino abdicara 
publicamente no //oí-cí de Vitle de Paris. A noite de 4 de agos- ^ 
lo na assemlléa assignalou a abdicapão das ordens privile- — 

giadas como castas politicamente dislindas do commiim. N'cs 

ta sessão para sempre memorável, que foi o principio da re 

volui^âo legislativa, a assembléa nacional, soh proposla d^^3 
alguns de seus membros do clero e da nobreza^ decretou ^^a. 

abolif-ào dos direitos Teudaes. Assim foram abropadas toda rs 

as servidões reaes e pessoaes, que pesavam ?obre a terr — a 
e sobre o povo. 

O encargo do trabalho forrado em beneficio da coroa e i1ct~h 
senhores (corvée), o direito exclusivo da caca, as justiças s^^ 
nhoriaes, os dizimos, a venalidade dos olBcios da raa^r^a- 
lura, as annalas, as corporafões de arles e ollicios (jurattd^-a 
et mai-tríses), os privitcgios particulares das ddades e pron.. te- 
cias, todas essas relíquias derradeiras da velha monarcl~^ia 
foram n"aquellanoile sacrificadas ao bem commum. O ni^^^^d 
da llevolofão passava rapidamente sobre todas as dcsegu ■^- 
dades sociaes. Achara a Franpa repartida em classes anta^^ 
nistas e odiosas, de um lado os que fruíam lodos os direil>se 
preeminências e do outro os que tiiibara os encargos e dc^TS- T 
dafões, o dci.xava os direitos e os deveres pfrualmenle altri- 
buidos a lodos os frani'ezes desde os Montmorencys e os Noa/f- 
ies até 03 mais humildes jornaleiros. Achara vassallos e 
senhores, e deixava unicamente cidadãos. Estava compleU 
nas suas mais urgentes necessidades a obra da Rcvolufil 
Estava consummada em breves dias a radical melai 
A cgualdade alcani^ava o seu triumplio. Restava estatsirii 
mar solidamente as formas da liberdade. 



CAPITULO II 



PORTIGAI PERASTE A RETOLDÇlO 



A Revolufão no seu começo não produziu nos governos 
tradicionaes e quasi todos monarchicos ou aristocráticos da 
Europa, a mesma impressão, que depois experimentaram, 
<Iuando no decurso necessário da sua progressão, pôde final- 
mente conhecer-se que não era a França, que mudava sim- 
plesmente as formas caducas da sua administração, mas a 
iueta, que se travava implacável entre o velho absolutismo 
e a nova democracia. 

O governo portuguez não viu a principio com maus olhos 
o cambio, que se operava nas instituições da monarchia fran- 
ceza, nem deixou de revelar a sua complacência para com as 
primeiras deliberações da assembléa nacional, proclamando 
em vez de intoleráveis privilégios um regimen de egualdade 
no direito e na administração. 

Quando eram já conhecidos os capitulos ou iristrucções, de 
que vinham munidos os procuradores aos estados geraes, 
alegrava-se o embaixador portuguez em Paris com a profunda 
hostilidade, que a França demonstrava á continuação dos 
abusos consagrados pela sancção dos séculos e pelo interesse 
e egoísmo das classes privilegiadas. Enunciando o que os 
votos populares haviam imposto aos seus representantes, 
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saudava o embaixador com jubilo visivel as profundas inno- 
vações, que já se annunciavam. Em sua opinião, o que a 
França proclamava como remédio e lenitivo dos seus males, 
se podia applicar não somente áquella monarchia, senão a 
todas as da Europa, que dos mesmos achaques haviam larga- 
mente adoecido*. E é mister rememorar que as alterafões, 
já de si revolucionarias, que se pediam e excitavam na con- 
stituição politica, social, administrativa e económica da França 
eram, para que só mencionemos as mais notáveis ou funda- 
mentaes, a soberania parlamentar, ou o governo do povo 
pelos seus genuinos mandatários, a liberdade politica e civil, 
a egualdade nos impostos, o segredo inviolável das cartas, a 
liberdade de imprensa, a suppressão das annatas, a super- 
intendência do estado nos bens copiosíssimos da egreja, a total 
abolição da pluralidade nos benefícios ecclesiasticos, a re- 
ducção dos conventos e mosteiros, a suppressão incondicional 
das ordens mendicantes, a reforma, ou antes a total refundipão 
da legislação civil e criminal, a publicidade nos processos 
crimes, como seguro penhor e salvaguarda á innocencia e à 
liberdade. «Cousa admirável», escrevia n'um rebate de im- 
proviso enthusiasrao o assombrado embaixador^. Apesar da 
sua fidalga hierarchia, sendo já abertos os estados geraes, via 
D. Vicente com maus olhos a reluctancia, com que a maioria 
da nobreza e grande parte do alto clero buscavam eternisar 
as oppressivas e centenárias instituições. E alludindo aos me- 
neios palaciegos, com que as duas ordens privilegiadas prepon- 
deravam, intimidando-o, no animo do rei, extranhava e quasi 
reprehendia o embaixador, que Luiz XVI não tivesse ouvidos 
para escutar os clamores de vinte e quatro milhões de seus 
vassallos i)opulares, pedindo a brados a reforma dos abusos, 

< Remcttcndo ao fçovcrno porluguez o transunipto dos capítulos, que 
traziam os deputados aos estados íreraes, escrevia a respeito dclles : «E 
que secundo a sua politica se podcim applicar, não sc) á monarchia de 
Franea, mas a todas as da Europa». Cilicio do end)aixador porluguez, 
I). Vicente de Sousa Coutinho, a Luiz Pinto de Sousa, ministro dos negócios 
cxtrangeiros e da guerra, 13 de abril de 1789. Archivo do ministério dos 
negócios cxtrangeiros. 

' Ofíicio já citado, de 13 de abril de 1780. 



i prestasse orelha atlenla e |)orvL>Gtura complacente ás vozes 

pistas das duas ordens superiores < . 

Quaiido a 1 7 de junlio de 1 789 os representanles ilo eslado 
[«(lalar. roropendo com as formas anaciínmkas dos anligos 
rstados f/eraes. se declaram conslituidos em assembléa nacio- 
uaJ, arnigando-se com audácia a soberania parlameutar, o 
embaixador do governo porluguez na conturbada corte de 
Laii XVI saildava a resolução revolucionaria como um suc- 
ceiíão que para sempre ficaria memorável na historia das 
osfões e valicioava ã Pranfa, que d'ali se ia erguer rege- 
oeraila, um Tnluro de gloria e de poderá Cesta maneira 
alguns (los mais ardentes adoradores da realeza celebravam 
a itevolufuo, que principiava, como se fosse o justo e neces- 
sário Lorreclivo dos erros e corrupções da monarchia, como 
a aurora abençoada com que ia inaugurar-se uma era de jus- 
ilipa e de verdade no governo, de poder e prosperidade em 
a nação. A ttevolução aiuda intemerata de sangue e de crueza 
afignrava-se a muitos homens de boa fé, embora pertencen- 
tes àá ordens mais illustres, a consequência necessária dos 
alnisos e desmandos inveterados, e como o cautério violento, 
eOlcaz, para sarar as feridas penetrantes da velha mo- 
narchia. 

(Juaudo os representantes do estado chão e popular, já de- 
pois de conslituidos, por sua própria auctoridade, em assem- 
blt^a nacional, confirmavam pelo jurameuto iiojo.70 da péki. 

' «O rolo dtt tinlircío, í que se nào allerc tousa alguma no anlíço re* 
m da c«tBiln. II cloro não lem outro, mos ^iiarda alé agora o sQeucio 
» ln«ioittvi'l. El-rd não vf vinlo e quatro milliiics de almas, que cla- 
a ]Wta rpronna dos abusos, nias não cessa de ouvir og grilos ilas duas 
i ttiporíorrs, que O cercam c o deixam sempre indeciao». Onício 
idor jKirtuKUei a Iiuiz Pinto, 15 de junbo de 1TS9. Arcliiro do 
dos neçwiioB cxtrangeiros. 
' Miando ds proclamação da asgraibli^a nsciounl, escrevia (i embai- 
r pwtujruca ao seu governo: -Decisão, ([uc será sempre lupmoravcl 
R Ustoría de França», l! mais abaixo acresc<'iitava : «As iiaçAes rivaes 
"(•to tnoDorrbia não dovcm ccrlamenlc gloriar-sc <!o din acima ossi- 
WêUSo, pois regenerada desla maneira, vira a ^r uma das mais Tor- 
iMneií da Huropau. OtOciu do embaixador porluguci cm Paris (lara 
ili Pínio, 19 dejunlio de 1789. Archivo do tnínísterio dos negócios ei- 
]nmgeaw. 



i54 

perante altivas iotimapões^ e diante das bayonetas àe. uma 
corte obcecada e imprudente, o seu empenho patriótico de 
fundar na França o direito e a liberdade, este acto de aberta 
insurreição contra o predomínio real, este successo, que de- 
nunciava desde logo qual haveria de ser em breves dias a 
tempera estóica e o poder incontrastavel da nascente Revo- 
lução, não esfriava o ardor, com que os monarchistas por- 
luguezes nas mais altas regiões do poder ou hierarchia, con- 
fiavam na força e na justiça do grande movimento popular. 
Accusavam as ordens do clero e da nobreza, criminando- 
as justamente de aconselhar e promover a violenta reacção. 
Presentiara vivamente o serem jà passados aquelles dias, 
em que a força poderia facilmente sujeitar ao alvedrio dos 
potentados a vontade das multidões. Comprehendiam que 
esta nova edade, que para a civilisação se inaugurava com 
a grande Revolução, abria na historia da humanidade um 
capitulo tão novo e original, que seria por demais o procu- 
rar-lhe exemplares e precedentes nos fastos das passadas 
turbações*. 

A obediência, embora violentada, mas eíTectiva, dos repre- 
sentantes do clero e da nobreza às intimações do estado po- 
pular, e a sua encorporação n'uma só assembléa, era a tacita 
mas formal abdicação dos seus amplos e abusivos privilé- 
gios e a completa subversão da antiga constituição monar- 
chica da França. E todavia, em vez de concitar a animad- 
versão e a censura dos poderes constituídos em Portugal, este 
acontecimento apparecia gloriQcado em termos de jubilosa 
amplificação 2. 



' «As duas ordens superiores pretendiam, talvez, que cl-rei abraças» 
um partido mais violento. Mas creio que nâo haveria ministro assas ou — 
sado para aconselhal-o na occasiào presente. É um grande erro compara — 
este século com os passados»». Ofílcio do embaixador porluírucz a Lui 
Tinto, 22 de junho* de 1789. Archivo do ministério dos negócios extrai — a 
geiros. 

' «Não faltou a este grande e venturoso espectáculo, senão um maiczr: 
numero de espectadores... Toda a França quereria ser testemunha - 
Ofíicio do embaixador portuguez em Paris, a Luiz Pinto, 30 de junho 
1789. Archivo do ministério dos negócios extrangeiros. 



Ainda mesmo quando a nevolufào, embalada a principio 
no seu lierfo jiela palavra ardente dos irihunoíi, na lamada da 
Bastilha se apreseula consagrada pelo braf o vigoroso das lurbas 
irreststivois, quando o san^rue Já lem maculado a pureza pri- 
iaiUv'a dos volos nacionaes, ainda esla primeira scena teme- 
rosa do drama popular nSo levanta nos ânimos porluguezea 
uma sombra sequer de índignaiâo. Os excessos da Hovolurão 
apparecem lançados à conta dos que, desconltecendo o século, 
obsidiando tenazmente a Luiz XVI, o pretendera collocar cm 
frente do seu pnvo como um inimigo implacável e um severo 
vingador', Laslimava-se como um erro Tunèsto à realeza o 
não haver-se antecipado á Revolução, decretando, como ten- 
taram íiccker e Turgot, a régio arbítrio as providencias, que 
Itaveríain de responder sensatamente ás juslaa aspiravòes do 
povooppresso*. 

Ouando a assemliléa nacional adopta a proposiçfio do ab- 
bade de Montesquiou, e ordena a suppressfio d;is ordens c 
congregações religiosas, o governo portugncz, pelo orgào do 
mínislro da rainha devota e escrupulosa, e do seu embaixador 
na cúrle de Luiz XVI, exalpa e applauile com uma simi- 
Ibança de enlhusiasmo uma das mais audazes providencias 
lia Franca revolucionaria *. Criminava o embaixador com pro- 
funda CQnvÍci'ão a Innaz impenilencia, com que o estado ec- 
clesíaslico buscava defender a sua mundana riqueza e pode- 
rio, e elegia por seus advogados e oradores na assembléa, 
IM qnea opinião ia apontando por menos exemplares e edifi- 

■ >!l(M anturs do mundo w? não tn menção de unia rcTuluçõo como 
esta, > que deram loesr ob perlidos ronscllios, que dirigiram cl-rcí u □ 
ponco conlifít-imentu do scculo.» OÍDcio do embaixador piirDifníex cm 
hrla I Luii rinlo, 30 de jullio de 1789. Arcbivo do mÍTUãieriu dus ne 
goànt e!(tri>n(t<.-iros. 

' «Sc 'ivcMcm feilo de molu próprio o que foíera liojo, rcriain cvilado 
atà o nnmf ile cslados geraes, e adi|uiriilo uma imniorlal gliiría." omein 
do rmbAíxndor portugucz, 13 de oulubro de 1780. Arcbivo do ministério 
dns noííocíqs exlran^iros. 

* aO artiilrio do abbnde de Monle!U|uimt, Robre a siippreEsão das ordens 
regulares, é uma emanaçÂo da |iura jiisliea,'. Otikio de Lui» Tinlo ao 
en^ixador em Paris, ti de março de 1790 Arcbivo do minislerio doa 
Dogocloa exlrangeiros. 
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cantes *. Encarecia a miséria popular, contrastando coni a 
opulência escandalosa da alta clerezia ^. 

Era realmente admirável e inesperado, que homens eleva- 
dos ao fastígio do poder ou da grandeza, vassallos, como então 
se appellidavam, de uma absoluta monarchia, em paiz longa- 
mente governado por influxos clericaes e instituições mo- 
násticas, ousassem professar, ao menos em theoria, o que 
mais fundamente contradictava as temporalidades amplíssimas 
da egreja. Era singular que estadistas portuguezes, medindo 
mal com a vista deslumbrada pelo esplendor da Revolução 
os horizontes, a que já se estendia o seu clarão, condemnas- 
sem, como incongruentes com os humanos progressos no 
século XVIII, as ordens religiosas, negando-lhes a menor in- 
fluição no bem da humanidade, e o minimo vislumbre de 
instituição divina^. 

Admira como estes homens invocavam seguramente as 
luzes do século e os direitos da humanidade para verberar 
a obstinação do clero e da nobreza, empenhada em defender 
e sustentar antigos e culposos preconceitos, quando tinham 

* «As reformas cjuc d'aqui se seguirão, (de serem declarados proprie- 
dade nacional os bens da egreja), são incalculáveis, e o que fez muito mal 
aos mesmos ecclesiasticos, é que os melhores oradores que escolheram, 
não são os que íiosam de reputação mais sã. O povo. onprimido de tri- 
butos, á vista das grandes ri([uezas d'aquella ordem em França, começava 
a permittir-se toda a casta de excessos.» Officio do embaixador portu- 
guez para Luiz Pinto, 2 de novembro de 1789. 

» Fallando da abbadia de Clairvaux, da poderosa congregação de 
S. Bernardo, escrevia o embaixador: «dloje custa a ver a ociosidade opu- 
lenta ao lado das lagrmas e da indigência dos que trabalham . . . «pie 
enriquecem com os seus tributos o priucipe e o eslado». Officio do em- 
baixador portuguez para Luiz Pinto, 27 de julho de 1789. Arcbivo do 
ministério dos negócios extrangeiros. 

' "K inútil querer-se servir hoje dos argumentos trilhados, c^mo o de 
que as ordens monásticas são absolutamente necessárias á religião, que 
ellas são úteis á cultura da terra e â felicidade dos povos. Sabe-se muito 
bem não serem de instituição divina, haver uma grande ditrerença enlre=^ 
os primeiros solitários, (|ue oravam e trabalhavam, e (pie um campo i^ 
mais bem fertilisado por um pae de família, que espera transmiltil-o á 
sua posteridade, do (pie por inclividuos, que contam só sobre a sua propri 
existência, acabando tudo [»ara elles com a vida. « OIticio do embaixado 
lM)rtuguez a Luiz Pinto, lõ de fevereiro de 1790. Archivo do ministcrii 
dos negócios extrangciro.<. 



J Ã perdido a verdadeira e fecunda superioridade, que ii'outra.s 
eras (Jerivardiu du taSento e da illuãlrafão'. 

Jà a Revoiupão no seu rápido caminho denunciava aos es- 
píritos maia iliuininados o que liaveria de ser em breves 
clia-s, e ainda o ministro dus ne^^ocios extratigeiros Luis l>into 
»le Sousa, e o embaixador de Porlugal em Frania, D. Vi- 
cente de Sousa Coutinho, reciprocavam á porfia os applausos 
ã assembléa nacional e ás suas vigorosas o sahias dispo- 
sições. Hecoiihecia o ministro que a Revolução fora dictada 
pela necessidade imperiosa de aiudir aos abusos e achaques 
inveterados, de que desde muito a Kran^^a padecia, e lolga- 
"va de que a assembléa narional tivesse por escopo glorioso 
« restaurar ao seu esplendor a vellia e decadente raonar- 
tliia^. 

Ora succedia cabalmente que a deliberação applaudida com 
'ão solidas esperanças pelo ministro da monarchia absoluta 
^m Portugal era a que abrira solemnemente o caminho á 
Hevolufâo. Era a audaz declaração de que as ordens privile- 
giadas deixavam de existir politicamente, e não haveria d'ali 
*3<n diante nenhuns outros mandatários e supremos le^'islado- 
**es senão os representantes do estado popular. 

A siluafào politica, adrainislraliva e social da monarchia 
^■^ncezn, ainda aos ri^dos sectários da realeza absoluta se 
^4igurava insustentável c carecenle de prompta reformação. 
^ill exemplo da Revolução era iuvencivelmenle contagioso. Sc a 

' ■Tomo a repetir a v. es.', que ísIa asscmblúa peta eomposta de duas 
* ~ lâsees íle pessoas, k direiW de homens de pouca capaciílade e de iic- 
>^bumiu leiras, enipen liados a susleiílar «nligos prejuinos, que de uenlium 
Vnúdo podem ir ixm as lusa do século... ij reina<lii de Lim XIV pro- 
^uxiu nas djas ordens superiores lalenliis raros. D'eí!tes Útraram ainda 
«l^HB vestíf^os tm de Luík XV, mes Liiií XV'l teve a dcsgraga de os ver 
«^nasi ludos ejttinctos.* UQicio do emlralxador iiorlu^^ues a Luiz Pialo, 15 
«ie fevereiro du 1790. Arciíivo do miniâierio dns ni'|^i!ios cxlrangeíros. 

* «Fará eslc |o bom governo) vejo eu assií^rialDdos já os primeiros pas- 
sae na vigariaa e sabia resolução da as,'JcmljlL'a iiacional do dia 17 de ju- 
nho e nân duvido i|ue siga a esla iinporlanUssima medida a iuleira rc- 
giTDiiracão da moiiarcbia írancexa.' 

OFQcio de Luíx Pinto paraoem)iBÍ3:ador cuj Paris, D. Vicente de Sousa 
Coutiiilio, H de jullio de 1789. No arcliivo do miiiii-Ierio dos ne^jiicios ex- 
IranKfJros, 



condição do povo Trancez justificava plenamenie profbodH 
allerafões na lei ou no cosluinc dentro da própria moBÉ^* 
chia, se para os exagerados privilégios das ordens arislocra- 
ticaa em Franpa linha soado a hora derradeira, não era me- 
nos oppressiva e humilíanle a sorte da genle popular nas 
outras monarchias, nem 1'ortu^l cifrava ínTeliimenle a cice- 
pçào ás muis odiosas infracções da jusliça e da ej.'ualíJade. 
O embaixador porLugueí em Paris lisonjeava-ae ilo que jà. 
em communicaí:ôcH ao arcebispo de Thessalonica, conressore 
ministro da rainha, dando conta dos snccessos precursores da 
Hevolufâo, havia annunciado como infaUívcis e necessárias 
as providencias, que a assemhléa nacional havia agora de- 
cretado. 

Reconhecendo a precisão de Irasladar para o governo e 
administração de Portugal os princípios fundamenlaes procla- 
mados na Revolução, recommendava o embaixador que se 
houvesse de accommodar ã pecuhar situação d'esle pait e á 
forma das suas inslituiçòes e por iniciativa e motu próprio 
da rainha D. Maria I, o qtie do novo regimen francez fosse pos- 
sível imitar com reciproca vantagem da coroa e da nação. O 
embaixador propunha especialmente que se decretasse a pri- 
meira tentativa ile descentralisaçâo, instituindo em Portugal 
as assembléas provinciaos, sem funcções deliberativas, porém 
com a plena liberdade de representarem ao governo as neces- 
sidades das suas províncias e apontarem os remédios para a 
sua satisfação. Insistia egualmenle sobre a urgência das re- 
formas racionaes na justiça civil e criminal, na publicação 
de novos códigos, no regimen da publicidade para todos os 
processos judiciários, sem exceptuar os dos juízos ecclesiasti- 
cos, de maneira que ficasse plenamente assegurada a liber- 
dade individual. Lembrava ao mesmo passo como urgente a 
reforma dos iribunaes e a reducção no supérfluo e abusivo 
numero de magistrados Judiciários'. ^h 



' "Agora mais q\m niicica tnc conllnuo na crrtpsa de t|iie seriít atHílH 
sirao, c SC é licito servir-me desta eipressâo, ainda aníenlc, i|ue a rainl^ 
nossa senliora. de seu molu próprio e ecm esperar, eomn aijui, a rivtaina- 
Ção dos povos, abraçasse com as allcrsções, que parecessem idenlicas ■» 



Ouando se apresenta na assembléa nai^íonal o projecto da 
no'vaaii]âtituicâo, eo embaixador portusuez era Paris com- 
inuDica nma copia ao seu (roverno, o ministro dos negócios 
extrangeiros e da puerra não amesíiuinlia os seus encómios 
ãquella obra da Revolufâo, nem sabe resoiver-se com certeza 
sobre qual seja mais ulil e judicioso, se uma só assembJêa 
legislativa, qual se propuniia em a nova eonstiluifão, se a 
represenlação nacional repartida em duas camarás'. 

Aos olhos do );abinete porluguez a Revolufão nos primeiros 
lempos, longe de assombrar e Irr por inimigas as velhas mo- 
napchias, mais parecia pois na sua empreza demolidora ser 
digna de louvor e imitação. 

Os grandes e generosos princípios sociaes, que tinham sido 
proclamados pela voz da Hevolui'ào nus primeiros tempos 
ti'eâla quadra maravilhosa, despertavam publicamente a sym- 
Palhia e o applauso nas regiões governativas de Portugal. A 
própria Gazeta de Lisl/oa, orgâo oUlcial da corte e do f:ovemo, 
B^Udava com Testivas acf lamaf ues a tomada da Bastilha, a que 
'^ha.tnava instrumento de tyrannia e encarecia a memorável 
^^s-são de 4 de agosto, em que a asscmbléa nacional abolira em 
■■ *"^.iii;a as ultimas relíquias do systema feudal, dcsopprimlra da 
®e»-"%íif]ào a terra e o povo, e estatuíra solemnemenie a cgual- 
^*<3c dvil enlrc as classes oulr'ora antagonistas da nafâo*. 

ã naturraa d'eBse governo, os pontos speiiinlcs.» Segue-se a cnu- 

I dai rcrornins. 

ddlcia do nubaixa o - D. Vicenlc ile Sousa Continlio para l.nJx Pinio, Pa- 

Í8 de Bífnsto de 1780. Arcliívo do miuiílerio dos iiegoirios eslrangeiroa. 

Ds aiiigoa da nova codií1Uiií(,-ío pareci?rant-mc luminosos a pela 

porte juslns. l! porém nm grande prolilenia, que me não alrevo a 

tr, ae li mais otil uma assem b lia assim or(;anisada, ondnas cama- 

^ út irprcscnlantes.» 

flfflcio de Luú Pinto para o embaixador em Paris, 23 de março de 
^0. JLrcIíívo do mloislerio ilos néscios eilrangcirní;, 
^^ ' A propósito da Gaslillia escrevia a Gazela de Lisboa: «Toda a oação 
^^*^hs em iirandc odío a fortaleza da fiafilillia, por ser considerada como 
^^^a torre instrumenta da Uiraimia». Gazeta de Lisboa, snppleraenio en- 
r*'^ordinafio ile b de a^oslo de ITSO.— A sessão do 4 de agx)s[o 6 narrada 
^^ supplettimto exlraordjiiarín de 5 de seplembro. A Gastía de ÍJtboa. 
^-* 31, de I de agosto de 178!), referindo os sucuessos de Paris, conimenla 



^' 



a maneira: «Não sabemos no que pararA esta revolução. povo tem 
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Ora é preciso rememorar, que essa noite para sempre in- 
olvidável consummára dentro da própria monarchia a mais 
radical e completa revolução, de que ha memoria. A França 
feudal ainda de pé, se bem já desde longos annos vacillante 
sobre esteios carcomidos, afundia-se e caía finalmente para 
se converter na França democrática. A França do privilegio e 
da servidão fazia praça á França da justiça e da egualdade. 
N'essa noite proscreviam-se todas as servidões pessoaes, o 
direito feudal e exclusivo da caça e dos pombaes, aboliam-se 
as justiças senhoriaes, a venalidade na magistratura, a im- 
munidade tributaria do clero e da nobreza, os privilégios das 
províncias e das cidades, as oppressivas corporações dos oflB- 
cios e mesteres. ^ 

O embaixador de Portugal em Paris não cessava de enca- 
recer a excellencia dos principios sociaes decretados pela as- 
sembléa, em tudo que não deslustrasse ou oíTendesse a regia 
potestade. Era assim que applaudia vivamente a nova legis- 
lação, segundo a qual a pena e a infâmia não podiam já pas- 
sar da pessoa do delinquente, e pedia com instancia que tão 
justa providencia, e quantas podiam corrigir a barbárie da lei 
penal, fossem decretadas pela rainha, de sua auctoridade e 
motu próprio, sem nenhuma intervenção do voto popular *. 

No paiz, onde ainda na legislação criminal se reconhecia e 
venerava como única e soberana auctoridade a ordenação do 
livro V, no reino, em que as penas andavam repartidas, não 

da sua parte quasi todos os soldados, o ódio contra os sessenta fidalgos 
da Cabala, é cada vez maior a. 

' Narrava o embaixador, que tendo sido condcmnados á pena capital 
três homens, que haviam falsiíicado notas do banco, seus irmãos e outros 
parentes haviam sido promovidos de soldados ao posto de ofíicial, para 
que desta maneira desde logo se mostrasse por um exemplo que, segundo 
a nova e liberal legislação, a infâmia do supplicio não podia recair na 
familia do culpado. E escrevia depois o embaixador: «Esta lei é sum- 
mamente judiciosa, e confesso a verdade a v. ex.*, que desejava que 
estes principios fossem admillidos em Portugal por serem os mais con- 
formes com a justiça e com a piedade do coração da nossa augusta so- 
berana. Similhantes reformas de antigos abusos toem muito mais preço 
feitas pelo príncipe voluntariamente, do que dictadas pelo voto de uma 
nação». Officio do embaixador portuguez a Luiz Piuto, 29 de janeiro de 
17'.K). Archivo do ministério dos negócios extrangeiros. 



segundo a ^raveza dos delictos, mas cunfortne a condição do 
criminoso, era em verdade para admirar que o ministro de 
0. IWaria 1 lastimasse, como deplorável omissão enlre as pro- 
videacias decretadas pela assembléa nacional, a instituição 
<ío jury nos processos criminaes. I'arecia ao estadista portu- 
?uez, que o exemplo ila Grau-Brelanha deveria ter generosa- 
meate illumioado o animo dos novos legisladores, a quem não 
desdenhava attribuir o cognome de philosophos na bonrosa 
« genoina accepfão d'esta palavra '. 

A Itevoluf ão rOra a princípio simplesmente considerada como 

om grande movimento nacional, cuja reifâo era, por assim 

(<li*er, administrativa. Tinham vislo n'ella, em seus primeiros 

ílias, 03 ííovernos europeus a natural e Torcosa explosão das 

^Pprcssões do moilos séculos contra os abusos da realeza e 

ias «rdeus privilegiadas. Bem depressa, porém, os aconleci- 

"ifenios, precipitando-se em tropel, comefaram claramente a 

desvendar o âmago da Bevolui-ão, e a certificar aos mais in- 

■"©«Julos ser a lucta eoire a nova democracia, que se levan- 

^va. impetuosa, e a realeza, que estremecia agonisanle nas 

I***anciias mal seguras do llirono desctuijunclado. Desde os pri- 

"^^iros dias da Revolução era visível a má vonlade, que in- 

'pirava os cortezãos, o a timidez irresoluta, com que o rei não 

ia comprehender a crise, que alTrontava, nem tomar um 

•a«-li(l(ire!íoluto,oucomoguiae director dalíevolufão, ou como 

®*i franco e declarado antagonista. A rainha Maria Anloinette, 

'olii-ajamcnte adversa à democracia, como filha da soberba 

C*sa ,)e Auslria e como parlícipanle no Ihrono dos Uourbons, 

^-l podia conTormar-se com esta, que a seus olhos não passava 

^ô aberta e sacrílega rebellião. Nas famílias lontiameole acos- 

lumadas a reger e dominar em nome de um privilegio quasi 

í***e k'matural e sacrosanio, a crença dynaslica entra a con- 

^*ibstanciar-Be intimamente com a humana condifào e como 



■Vfjii Urnlicm com pena. que um exemplo tão digno de imilação, 
™nio í o ()a Orsn-Brtlanlia a respeito dos jurados, não prevalecesse na 
™^*i<leraçào de homens philosoplios, c ijue liíessem um símil hanie saerí- 
, " A ancloridade da lota." Citado oflicio de Luií l'irilti, 23 de março 
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que no organismo se inQItra e insinua por maneiraSque uma 
segunda e irresistível natureza se origina e vae crescendo mais 
e mais nas pessoas pertencentes ás grandes oú às modestas 
dynaslias. Em Maria Antoinelte a indole real apparecia repre- 
sentada em summo grau. Era ao mesmo passo rainha pela 
liierarchia, rainha pela natureza, rainha peias graças e pri- 
mores do seu porte feminil. Á dominadora e orgulhosa corua 
de soberana juntava o Hiadema de mulher formosa e sedu- 
ctora. Era ella o centro, em redor do qual se agitava o turbi- 
lhão dos que punham todo o empenho em vencer e desarmar 
a Revolução, e preservar de toda a mancha democrática a 
purpura do rei. 

A imprudência e tenacidade com que Luiz XVI recusara a 
principio sanccionar os decretos de 4 de agosto, que tinham 
abolido as relíquias derradeiras do regimen feudal, eram las- 
timosa consequência da obsessão exercida em seu espirito 
pela rainha e pelos cortezãos, que a circumdavam. Com a mes- 
ma intempestiva reluctancia e sob os mesmos influxos perni- 
ciosos, se oppozera por algum tempo o monarcha inexperto 
a sanccionar a famosa Declaração dos direitos do homem, 
como se foram attenlatorios da majestade os princípios essen- 
ciaes, que n'aquelle memorável documento deOniara serem 
civil e politicamente eguaes os direitos da própria essência hu- 
mana derivados para toda a humanidade. O rei Luiz XVI re- 
presentava a timidez e a suspicacia, a rainha a audácia e a 
aversão ao grande movimento popular. Escrevendo para o 
seu governo, narrava o embaixador portuguez os colloquios^ 
em que buscara persuadir a Maria Antoinette o erro e a ce- 
gueira dos cortezãos, os quaes, com o indiscreto zelo da mo- 
narchia, somente conseguiam irritar o sentimento popular, 
influir novo poder á assembléa e accelerar a torrente à Revo- 
lução*. 



» Escrevendo mais tarde, a 9 de julho de 1791, por occasião da que se 
chamou a jornada dos punhae^, quando alguns indiscretos c mal avisados 
realistas se apresentaram armados nas Tulhcrias, prestes a defender a fa- 
mília real contra os perigos, de que a suppunham ameaçada, dizia o em- 
baixador portuguez, referindo que fora ao paço no dia immediato: «A 



Cónica expressa approvafão e complacência da rainha, 
aviara celebratlo os puanJas do corpo, na sala de especta- 
ulo 00 palácio de Versailleã, uma imprudenie solemnida- 

», um banquete feslival, que na presença do rei, da rainha 

do delpliim, cifrava um replo audaz á Revoiufân. 
A errada noção, que na cfirte de Versaillos se fazia da inci- 
ieole Revolufão, e os meneios incessantes, ora surdos, ora pa- 

mies, que etii volta do rei se concertavam para comprítoir e 
iperar o movimento dcmocraiico, eram causa de que mais 

niaís so tornasse acrimoniosa e violenta a lucla cnlre o povo 

a dynastia. Não deixava o representante portuguez de re- 
elir a cada passo, nas communicafões ao seu governo, as 

tveras imputações contra os que, enxameando em redor 
a realeza, e encobrindo e colorcando com o zólo da majes- 
tde o egoísmo esaggerado e a laslima dos seus abolidos 

■íviiegíos, azedavam com o seu daronoso inQuxo a hosti- 



hft, Tendo-me IrUtc me disse o segiiinle: «Je pensais cetio Duit i ca 
TOiís me diles toujours. Aiiriea-vous cbanfií ã raon égard?" ltcfi|Kiu- 
le que aquells iiléa de sua mi^eslade tiiilia bem o ceraclET de nm 
■D, sendo ínijinssiTel que cu mudasse de sentiuieiílo no que llje era 
^■âTú, mas ijiii: não piidia deixar ile llie ri'|ireserilar nic arilígia muilo 
tf ilguiDag )>fss(iaR, dirtgiilas por um í£\o deslUuido de força c de dis- 
vatmento, eiu lojirar de calmar o povo e de o entreter nas ilUposiçõcs 
B que se achava n'a(|iiolla e|ioc1ia, o irritassem mal a propósito contra 
I tailcresscs da corda, dando força á assemliléa, que ella perdia IihIos os 
M D0 sea próprio eRpirllo. A rainlia disse; oOonviíiha que tanto uns 
imo outros se conduziam mal, mas que podia eu fazer |acrescen[ou otlal, 
n tio tristes circumsisucías, de uma parle vendo a nobreza otTcndida, 
I mitra, não pudendo approvar a violência das guardas naclouaes e dos 
a> 6onimandaiJles7> Esta prínceza tinha os oIIjus lianliados de lagrimas. 
mlMlzildor acreweotava no mesmo ofílclo: «Madame EUsalwlh (era a 
Bi do rei Lnii XVI), me pintou uma vez o estado infeliz, em que se 
lum a cúrie. Eu llie premei a mesma doutrina; ella replicou: °llas o 
é bom long^o*. Referia-se á prudência, que o emlioixador acon- 
cotno o único recurso para conjurar a tempestade popular. Qf- 
dú embaixador ]>ortueuez para Luiz Pínlo, 9 de Jullio de 1T91. ir- 
I (lo ministério doa negócios ei (range íros.—" Foi nm grande absurdo 
laoB príncipes de Bnurbon) n esla assembléa, mas começada 
ora preciso não interrompci-a ua sua marcha, porque a cITervescen- 
a dos ânimos não exislta súmcnie em Paris, mas cm toda a extensão 
relnoa. OfUcio do embaixador porluguez a Luiz Pinto, 13 do outubro 
fTBO. Archivo do ministério dos negócios exlrangeiros. 
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iidade ou a suspeição entre os dois poderes antagonistas*. 
Depois das scenas tumultuosas, em que o povo de Paris, diri- 
gindo-se em formidável procissão até Versailles, forçara o rei 
e a rainha a virem habitar na grande capital, quando a cívica 
firmeza de La Fayette conseguira em certa maneira congrapar 
a coroa e a multidão, quando a assembléa parecia mais concorde 
com o soberano, ainda a alguns espíritos era possível a espe- 
rança de que, pela sensata e cordial moderação do povo e 
da realeza, se alcançasse a reforma dos abusos e o remédio 
das oppressões, sem desluzir e minguar inteiramente o poder 
e o lustre do monarcha. Entre aquelles, a quem sorriam estas 
lisonjeiras illusões, era um dos mais ferventes o embaixador 
de Portugal ^ 

Os mais zelosos parciaes da monarcliia, se juntavam ao 
amor da realeza um espirito discreto e íUuminado, não podiam 'J 
conteslar abertamente o direito e a razão, com que o povo ' 
francez se levantara para exigir o desaggravo de suas vexa- 
ções e o remédio de suas calamidades. Os abusos eram, na 
verdade. Ião palpáveis e escandalosos, que ninguém os ousa- 
ria defender ou desculpar. Temiam, porém, os monarchistas, 
que a Revolução, em seu conceito justa e necessária no prin- 
cipio, viesse a ofTender e amesquinhar por tal maneira a regia 



* Apreciando as causas e os ciTeitos da Revolução, escrevia o embai- 
xador portuguez, que não se teria ella realisado se as concessões feitas 
forçadamente agora ao povo, se tivessem ba mais tempo espontanea- 
mente veritícado, e que o não se haver adoptado este partido, se deyia 
aos maus conselhos das pessoas, que cercavam o rei. Õfílcio do embai- 
xador portugruez a Luiz Pinto, 12 de outubro de 1789. Archivo do minis- 
tério dos negócios extrangeiros. 

' «Seguro a v. cx.*, que se as cousas continuam debaixo de tão bellos 
auspícios, como é o amor e a ventura dos seus vassallos, eUe (Luiz XVI), 
não será menos poderoso do que era, e sem duvida que esta monarchla, 
com ])oas leis, virá a sor uma das mais formidáveis do mundo*. OCQcio 
do embaixador portuguez, a Luiz Pinto, 19 de outubro de 1789. ArchíYO 
do ministério dos negócios extrangeiros. — «Parece que a assembléa co- 
meça agora a marcliar de accordo com o soberano, e se continua, eUe 
não ficará nem menos grande, nem menos poderoso, e destruir-se-hão 
muitos abusos, cuja operação nenhum ministro havia de intental-a sem 
correr um risco immincnte«. Offlcio do embaixador portuguez a Luiz Pinto, 
13 de novembro de 1789. Arcliivo do ministério dos negócios extrangeiros 




incloridade, que delia apenas ficasse a somiira cu a irrisão. 

"'■^l era a sítuatào, cm que se dcbalia o governo portuguez, 
- iiolo menie u ministro dos Deí,''ocios exlrangeiros, seu prin- 
! li i! guia e direclor nas quesldes intemacionaes. 

Aí violfiicias populares, lasUmavel, mas Torfosa repercus- 
■1" i) represália dos antigos excessos e oppressões damonar- 
' 'ia, foram contribuindo em grande'parle a desviar da Hevo- 
■ i, ào as sympaltiiaá dos governes. Quando o rei Luiz XVI se vô 
'"'Vail') a vir morar em Paris no próprio seio da agitação, OS 
"'tlieranos seus parentes ou alliados, ainda mais ciosos da sua 
''limitada aucloridade e zeladores do seu fuluro do que since- 
^ iiiiienio lastimados com as desventuras do confrade, começam 
■' wr iielle o prisioneiro da Revolufão. Os applausos, com 
'í"f atfiuns a tinham saudado como instrumento de melhoria 
í'afa o governo monarchico da França, haviam-sc trocado cm 
''es dias pelo receio do contagio. O exemplo de uma gran- 
D^ção, reivindicando pela força as suas oITendidas im- 



Je 



^"oiUades, poderia facilmente contaminar os povos sub- 

^'Udoti na Europa e nas colónias longe d'ella ao domínio 

.7j****'uio dii-i munarclms. Na própria Cran- bretanha, onde a 






*"Uade já então coexistia, quanlo li possível com um 
^rno de herança, privilegio e Iradiçâo, os poderes cons- 
^^^^**Uos viram desde logo com maus ollios a espantosa irans- 
'^igção. Muitos dos mais eminentes oradores e publicistas 
***^ebtam suspeitas vebemenles conlra as democráticas in- 
, ^^çõcs da França revolucionaria, ou as denunciavam fo- 
'^**^inonle, como perigo e ameuça de interiores e dolorosas 
^'"turliações. 

'Stlmundo líurke, o mais profundo c eloquente orador enlre 

"^■^bígs, no livro que leve por titulo fic/íej-iTps sobrn a revo- 

^'~S^^o ,le França, exhauria os recursos prodigiosos da sua 

*"**lent3 pliantasía e soltava em torrentes impetuosas a sua 

i ^**'ica indi^niaçâo para ve.-tlir de sombrio colorido as scenas 

***irlâ e infamar os seus compatriotas, que saudavam no 

j**^»nicnlo de alem da Mancha a alforria de Iodas as nações. 

Slitido a noção do illustre, mas apaixonado parlamenlar, a 

'^*^lução era «um cabos extranho de leveza e ferocidade, 
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mescla singular de todo o género de crimes, alliados a toda a 
sorte de loucuras». «Relanceando a vista por taes monstruosi- 
dades, e taes scenas tragi-comicas, escrevia Edmundo Burke, 
passa-se do desprezo á indignação, do riso ás lagrimas, do 
desdém até o horror»*. A constituição de Inglaterra, aos olhos 
dos políticos oíTiciaes, ainda dos que mais se desvaneciam de 
avançados, era o mais bello e bem concatenado edifício so- 
cial. Cumpria que o fossem lentamente aperfeiçoando sem 
tocar nos robustos alicerces, nem alterar no minimo ápice os 
lineamentos essenciaes. Assustava-os aos estadistas inglezes 
a feição cosmopolita, que já viam patenteada na Revolução, 
e perante o seu exemplo contagioso estremeciam pela segu- 
rança das suas .centenárias instituições. 

Fora das regiões governativas eram numerosos desde o 
principio os sectários fervorosos da Revolução. As grandes 
multidões, que na Inglaterra ainda hoje vivem em certa 
maneira condemnadas a um regimen de seccessão e privada» 
de participação mesmo indirecta no poder, eram n'aquelle 
tempo, afora a liberdade civil, mui similhantes na condição 
á plebe romana sob o influxo e o governo exclusivo do patri- 
ciado. 

As novidades, que do vizinho continente vinham annun- 
ciadas, encontravam pois nos ânimos populares jubilosa ac- 
clamação. Muitos homens eminentes por leiras e sciencia se 
alistavam enthusiastas sob o politico estandarte da nova de- 
mocracia. Não eram mesmo raros os que ao lustre heredi- 
tário dos brazões alliavam o zeloso apostolado das idéas pro- 

» «En rcnnissant toutes les circonstanccs de la rcvolution de la 
France, on peut dire que c'cst certaiuement la pluséloniiaiite que Ton ait 
vue jusquà présent dans Jc monde entior. Les cliosos los plus surpre- 
nantes ont étc exécutces en plusicurs occasions par les moyens les plus 
absurdes et los plus ridiculcs, par dcs formes qui létaient tout autant et 
Ton ne pouvait mctlre en évidence des agents plus méprisables. Tout 
parait hors de nalure dans ce cabos étrang:c de légòrelé et de férocitc et 
dans ce mélange de toutes sorles de crimes mclós à toutes sortes de fo- 
lies. En jetant les yeux sur ces monslruosités et sur ces scònes tragi-co- 
miques... on passe du mépris à Tindignation, dn rire aux larmcs, et 
du dédain à Iborrour.» Edm. Burke, íie/lcxions sur la révolulion de 
France, traduclion de Tanglais, pag. 15-16. 



do 



ÍCAsadas pela nascente Hevolutão. Se os ilireilos» populares 
tmviam euconlrado em Edinuudo Burke o ^ea ardeiile e apai> 
xoaado coDtradictor, se o wliifí, novamente Círavertido ácoga 
idolatria iJo passado, se lornava com as suas orai^òes e com 
os scus escriploH o adorador da realeza, o cavalleiroso paJadi- 
no de Maria Anioinelle, e o defensor enthusinsta da nobreza 
« daa iusliluitões feudaes, Kox, o seu não menos brilhante 
e facundo antagonista, esquecia racilmcDle a sua noliíiissí- 
Wa ascendência (era IJIlio de lord Holland; para se dccíarar 
"* camará dos conimuos o panegyrisla da Revolufão. Era 
^lle «jucm vil»rava nos delialcs as freclia.s da ironia e do sar- 
•^SMirio ao velho Burke, seu ami^ío e preceptor parlamentar, 
9uanOo autes da sua inopinada conversão ainda mllílava, 
''er<ín«ioiido a liberdade e acommcttendu o despotismo, no 
^^m í(i dos wliígs, seus consócios. Era Foi quem no princi- 
*"*-* da sessão legislativa de 1790 escandalisava com a sua 
'*'*i ravol apologia dos muvimenlos de Paris os ouvidos pie- 
'<^s e limuratos dos que no parlamento viam com horror 
"^ •'*^inimo acréscimo de franquias populares uma alTronta e 
™~'** Ifgio contra a velha conslituigào da firan-líretanha. Era 
^ <]uem a 5 de fevereiro de 1790, em plena camará dos 
*^^ **un8, exaltava o seu entlmsíasmo al6 o ponto de proferir 
^*<ji,'ii) eloquente das guardas de corijo, desamparando a 
** >«a de Luiz XVI e reforçando as hostes populares. Era elle 
J^^»iQ mais tarde, respondendo a Iturke nos communs, n'nm 
.^***, onde existia ainda mal acobertado e nebuloso o direito 
^\iio, ousava descrer do jioder Iicredílario, dos títulos e 
***'^vilcgio3 da nobreza, e exercia o estro salyrico e mordaz 
^^^tra os diches e veneras pueris das ordens cavalleirosas. 
Era Sheridan, e^'ualmente como Fox, um resoluto sequaz e 
^eCíDsor da Ilevolufào, e como ejle punlia livremente a soldo 
■^1 nova democracia os recursos do seu talento fecundissimo, 
*^tijos Iniros sabia colher e enfeixar no coramercio paciltcodas 
Xelraft e nas contendas tempestuosas da tribuna.' Ainda mes- 
"teo eulre os membros de mais temperado, mas sincero libe- 
ralismo, ouviam-se na casa dos communs proposições de re- 
forma constitucional. O irlandez Flood, um dos mais Oueutes 
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e respeitados oradores, propunha a reforma eleiloral, e de- 
monstrava que a chamada representarão parlamentar, se- 
gundo estava então constituída, era uma irrisão e um sopbis- 
ma. Assentava como principio fundamental do poverno livre, 
que os mandatários da naçuo deviam ser eleitos pela maioria 
dos cidadãos e não, segundo então se praticava, por seis ou 
oito mil eleitores, que em toda a Inglaterra, com oito milhões ^^^ 
de habitantes, usurpavam o odioso monopólio de enviar ao <:>o 
parlamento os seus representantes. 

As idéas e os desejos de reforma transcendiam da minoria ,je5 ja 
parlamentar ao corpo da na^^ão. A eíTervescencia produzida ,^ ^^ 
pelos successos da Revolui*ão inílamniava naturalmente osí=rQos 
ânimos sequiosos de melhor e mais justa distribuif ão no exer-^-;»- -^r- 
cicio do poder. 

Os (Jissenters e não conformistas ou os que pertenciam s ^^n a 
grémios religiosos dislinctos da egreja estabelecida, anciavarrv^^ am 
por ver abolidas as severas e iníquas disposifões das leLí ^ Jeis 
odiosas de excepção, que vigoravam na Inglaterra, sob ono^cir no- 
me de Corporation act e Test act. Por ellas se impozenr ^^ ^era 
como forçosa condíf ão para o exercício de qualquer funcçã^ã :^ zçio 
ou magistratura o reconhecimento da supremacia real xí^km nas 
cousas religiosas, o recvber a communhão na forma da egre^ ti reja 
anglicana, e render submisso preito e menagem ao raona^^uar- 
cha. Eram aquelles famosos estatutos de Carlos II os cime^^ Mieo- 
tos, em que a mais ciosa intolerância assentara o ediflcio ^Ddà 
egreja oílicial e buscara firmar solidamente contra novas' sia. 
surreiçOes a majestade sacra do soberano. Eram aquellas ^ as 
leis, que em nome da unidade na fé e na liturgia, dividianc — Vo 
povo ínglez em duas parcialidades, a uma das quaes se e --r-iofl. 
feriam todos os direitos, emquanto a outra jazia condemna^a^fa 
a uma irracional e dura inlvibilidade. 

Este regimen de insoílVivel privilegio, oílensivo à conscf ^n- 
cia, e a forma politica, segundo a (jual uma poderosa olie^^ar- 
chia dominava o governo e a legislarão, eram asado e proin I^ío 
combuslivel para que nelle prendessem as faíscas revolucio- 
narias, escapadas ao politico incêndio de Paris. 

A Irlanda, que senipre W\\\ sujíportado com manifesta ií* 



paciência a Jugo da luglaterra c anhelado pela sua indepen- 
dencia e liberdade, não podia menos de saudar a Revolufão 
Como o grande moviíriento popular, que se preconisava desti- 
nado a romper as cadeias da tiumanidade e a punir e debcllar 
u bereditarias tyrannias. Já desde altiuns annos as allera- 
C^ e oíi dístiirtiios na Irlanda atteslavaiii aus esladislas in- 
BlCMs que o fermento da insurreifão estava levedando com 
Vchemencia enlre as ma! sujeitas povoações, a quem a diver- 
siftade na Té e a condifâo opprobriosa de vencidos tornava 
icfeconciliaveis com os seus oppressivos conquistadores. A Re- 
volupão francera vinha pois naluralmenle incitar os ânimos e 
'•^limaSar as esperaní'as dos que se julgavam e eram em ver- 
tlíile iiffendidos ao mesmo lempo como cidadãos, pela des- 
^Kualiladc nos seus direitos, como catliolicos, pela violafâo 
**• conscifUL-ias em beneficio da egreja estabelecida, por 
*«e» abominada como herética, e ainda mais como oppres- 
^^. A que a principio era apenas agilai'iio, Lem depressa 
r™ annos subsequentes apparece convertida em aberta re- 

•A« aspirações para a egualdade, para a aboliçiio de todos 

Priviletrins o excepções, para um mechanismo social, onde 

™t*erasse a democracia, achavam pois ferventes e numerosos 

^tiidores. Na pro|)ría aristocracia se deparavam ardenles 

^PUfrnadores da Uevolutâo. Para dar uma forma concreta à 

*-*ornidade universal, que a nova Uevolução evangelisava, 

""^íSsceudeudo as fronteiras da França e apagando as dislinc- 

'^C!í5 (1(1 povú u povo, iusliluiam-se, alistando crentes e prose- 

f ^os e divutgantto pela oração e pela escripla as idéas demo- 

^'^ticas, varias sociedades, que lomavani em certa maneira 

^**^ seus exemplares e seus modelos os clubs populares 

^^ Parií. Uma das mais notáveis era a que se appellidava 

****o/j*íjon socieiy, da qual era presidente o conde Stanhope, 

"* mais pura nobreza de Inglaterra. Floreciam dissemi- 

"'^'^ por lodo o território brilannico outras associações 

'"** 'iobam nome Sociedades dos amigos da liberdade (sòníe- 

■ Ít^ of tite fricnds of liberly). Umas e outras se correspon- 

^**1 CDlre ai, com a assemblií-a nacional e com os grémios 
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democráticos, que na Fran^^a mantinham tremendo e flam- 
meanle o incêndio da Revolui^ào. Doestes fautores e parciaes 
da nova liberdade, uns parecia acompanharem em todos os 
seus passos a evolução da nova democracia, negando aber- 
tamente á coroa a sua plena auctoridade e senhorio. Outros, 
mais temperantes cm suas ambições, desejando conservar-se 
dentro das raias da constituição, reclamavam o augmenlo das 
liberdades e como seu penhor e fundamento uma total re- 
construcção do systema parlamentar. 

Entre os que faziam da liberdade uma instituição cosmopo- 
lita e das formas democráticas uma doutrina philosophica, se- 
gundo os principies de Rousseau e a Declaração dos direitos 
do homem, tinha o logar mais eminente o doutor Prieslley, 
cujo nome ficou honrosamente memorado na historia da scien- 
cia, como um dos mais insignes chimicos, como aquelle que 
antecedeu a Lavoisier no descobrimento do oxygenin, e que, 
segundo um moderno historiador das sciencias physicas, é o 
verdadeiro patriarcha da chimica moderna*. Nada do que pô- 
de exercitar um fecundo c reQexivo entendimento transcendia 
os hmites intellectuaes doeste grande pensador. Era cbimico, 
theologo, philosopho, publicista. A profunda revolução, que 
nas sciencias da natureza ajudava a promover com as per- 
severantes experiências do seu laboratório, essa mesma sus- 
pirava por ver inaugurada no mundo social. A sua paixão e 
o seu anhelo cifravam-se principalmente na verdade, realisada 
na scieucia c conseguida no regimen das humanas sociedades. 
Assim como Burke era o cavalleiro andante da realeza, fes- 
tejado pelo rei Georgc III como o Dlho mimoso da reacção, 
o doutor Priestley era o apostolo da liberdade, glorificado pela 
assembléa nacional, como o cidadão cosmopolita da universal 
democracia. 

Burke punha a soldo dos principies anaohronicos e dos pri- 
vilégios Iradicionaes o opulento arsenal da sua imaginosa elo- 
quência e da sua prodigiosa erudição, avultada com o seu 
fanatismo realengo e a sua paixão eílervescente pelas inslilui- 

* Ha>ner, IJisloire de la physiqxie cl de la chimic, Paris. 1872, pag. 497. 



i5<s e preconceitos do passado. Prieslley roasagrava à juve- 
nil democracia a auctoridado inconcussa de um espirito liberlo 
tic Iodas a» velhas abusões e na mesma proporfão acostuma- 
do i inquirir os arcanos da natureza e a escrutinar os destinos 
dst humanidade. Burke syinbolisava na Gran-Bretantia o prete- 
rifo, que se debatia vigoroso, mas lialdado contra as violen- 
tas seccussões da iriumpbante llevoiui-ão. Priestley repre- 
sentava a alvorada do futuro, í[ue se erguia a dcsllironar as 
antigas dominatòcs. Im encontrava nas grai^as do poder ao 
mesmo lempo o galardão da sua apostasia e a macula da sua 
•^pulafão, atí ali associada ás pugnas da tíljerdade. O outro 
coriciuva contra si o ódio e a perseguÍi'ão da moiiarchia, e a 
^^ íodicta cru^l dos seus contrários, que em Birraingliam, n'um 
'^nesto arroido popular, llie incendiavam o próprio domicilio 
1 aquclles mesmos apparcibos, com <]ue do valiosos descobri- 
lOnios enri(piec()ra a chimica nascente. 

Menos glorioso do que Prieslley, porém nito menos enUiu- 
'^sta, era o celebrado Thomás Payne, que poderia appolli- 
™*"-se o tribuno ria Revolufào em Inglaterra. A sua Índole 
'OHlica fazia dVllc um grande agitador. O seu escriptomeino- 
*'^<íl Tlic Itights of man, cujas edii'õos se multiplicavam e 
■^hawriamcom presteza, era a vigorosa refulafão das famo- 
*** ■fielkxõcs, em que Burke descrevia os franceies democra- 
^^ Oomo uma liorda de cannibaes e a llevolução como uma 
***'*'i'vel pestilência, contra a qual se deveria estabelecer a 
"*^isi severa quarentena'. 

^O meio da extraordinária agitarão, que trazia conturba- 
*^^ CS espíritos no parlamento e Tora d'elle, quando de uma 
''^ *'*■<? abertamente se professava a nova crí.'nta de que toda a 
^^'^^ranía reside na vontade popular, e da outra se cxutfavam 
^ ^xcellencias do direito hereditário, o governo britannico 
"^t» julgava prudente manifestar a sua opinião. William Pilt, 
ij*-*^ desde 1783 era chefe do gabinete como primeiro lord 
^ t-l)e8ouro, abstinha-se de participar aclivamenle nos deba- 
ta em que os successos da Franfa appareciam variamente 

^'irlie, Ilf{!(xions, etc, [lag. 185. 
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commemorados por diversos oradores. O facundo whig, prin- 
cipiando agora a converter-se era fogoso contradiclor de Iodas 
as reformas e innovafões, limitava-se a applaudir a fidnnuado 
Burke, o seu novo e presladio cooperador, quando a sua elo- 
quência trovejava contra a nova democracia e contra Fox, o 
seu mais valente defensor parlamentar. 

Tal era nos primeiros tempos da Revolução o estado da opi- 
nião na Gran-Bretanha a respeito d'este grande aconlecimenlo 
social. 

Se na terra, que se dizia jubilada no amor da liberdade, 
a Revolução não achava gracioso acolhimento entre os pode- 
res oíTiciaes, não era de assombrar que na pátria da lôrva in- 
quisição e do sombrio despotismo, o governo visse desde logo 
no estrondoso movimento de Paris a tremenda pestilência, 
contra a qual o fanatismo conservador e monarchico de Burke 
estava aconselhando a mais dura quarentena. A Ilespanha foi, 
de feito, d^entre todas as nações do continente aquella em 
que o governo mais se julgou ameaçado e temeroso de que 
a lava revolucionaria, descendo as costas moridionaes dos 
Pyreneus, viesse arrasar e subverter a velha monarchia dos 
Filii)i)es. 

A 17 de janeiro de 1789 fura proclamado soleninemente 
rei de Ilespanha e das índias Carlos IV, filho e successor de 
Carlos III. Conservara como seu primeiro ministro ao cele- 
brado conde de Florida Blanca, D. José Moiiino, que durante o 
reinado antecedente deixara o seu nome assignalado por uma 
vigorosa e fecunda administração. Os annos, porém, e o ha- 
bito, ou antes a paixão in vencível do poder, abatem nos espí- 
ritos mais illuminados e nos mais audazes ânimos os brios e 
as crenças da edade varonil. Florida Blanca, que depois do 
marquez do Pombal fora o mais intratável inimigo dos jesuítas, 
o mais duro antagonista do poder pontifical, e o mais fervoroso 
promotor de utilíssimas reformas sociaes, apparecia agora 
convertido em timorato adversário de quanto podesse pertur- 
bar o quietismo da realeza e o egoismo da tradição. 

Não foi todavia desde o principio manifesta a repugnância 
da curte de Madrid ás scenas de Paris. Conservára-se o go- 



'erno em apparenle cordialidade com o governo de Luiz XVi. 
ião faltaram porém lo^ío as severas providencias para esqui- 
rar a Hespanha ao contagio da Revolupào. Ur^a acautelar que 
•s emissários dns clubs Traacezes não traspassassem impune- 
DCDtc 03 Pyreneus, nera viessem dilFundir as doutrinas repu- 
.adas como infestas ã segurança dos dynaslas e á quieta ser- 
vidão das multidões. 

Cumpria reforpar as guardas espirituaes contra a perigosis- 
tima invasão, estimulando o zi^lo do santo oílicio para que 
Dão deisasse aberta a menor Trinclia, por onde se coassem os 
lepljilicos efllavios da nova democracia. A 2 1 de novembro 
de 178!) pulilicava l-'Íorida Dlanca uma cédula real para que 
Cbssein expulsos de Madrid lodos os forasteiros, que ali não 
^■ive8sem de morada, ou não livessem conliecida proDssao. 
Itos extrao^eiros apenas se perniil tia o demora rem-se na côrle 
( que viessem incluídos cm autheolicas relações dos seus 
liiinistros ou embaixadores, nas qnaes estaria designado o 
tempo que pretendiam estanciar na capital*. Ao mesmo passo 
a. inquisição declarava prolubidas com severas penalidades 
muitas oliras lillerarias, Iodas ellas publicadas no próprio 
aano da Itevolufào^. Continuavam d'esla maneira com mais 
vigor as cautelas empregadas para impedir na Hespanha o in- 
gresso das doutrinas philosopliicas e politicas de Rousseau, 
de Voltaire, dos encyciopedístas e de quantos arcavam sem 
quartel com as antigas iaslitui(,'ões. Já em tempo de Carlos 111 
o santo oIDcio desencadeara as suas iras contra muitos homens 
eminentes, achacando- lhes o peccado imperdoável de terem 
versado largamente os escriptos dos que passavam por sacrí- 
legos demolidores da velha sociedade. 

Empenhava-se o governo de Carlos !V cm cerrar a Hespa- 
nha a toda a communica£ão e correspondência com os povos 



■ Otllcio lio minisn-o de Portugal em Madrid, Diogo <le Carraliio G Sam- 
lítio ■ Luiz l'inlo, 10 àe doiembru ile 1TS9. Aruliivo do miaistcrio dos 
n^KOCios exIraogeiroB. 

* Onído do cucarregado de ncfocíos cin Madrid: Dinga de Carrallio e 
Sampain, a LuU Tiiilo, IS de deícniliru de 1789, Artliivo do miiiiílfrio di 
negócios cxlrari(,'eírúe. 
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extrangeiros. Prohibia severamente que na Gaccta deiladíid 
se alliidissc nem ainda remotamente á Revolupão. Empregava 
a mais cautelosa vigilância para que nas tropas se não lesse, 
nem commentasse nenhum papei relativo aos successos de 
Paris. Violava sem exccpfào o segredo das cartas para que 
nem a bafagem politica mais innocente podesse transcender 
áquem dos Pyreneus. Guardavam-se ao mesmo passo as 
fronteiras septentrionaes, guarnecendo com um forte cordão 
de tropas as fronteiras da Navarra e mais tarde lambem as 
da Catalunha e de Aragão*. Era o inlerdicto secular decre- 
tado surdamente contra uma nação inteira, era o estado de 
sitio destinado a impedir a invasão incoercível das idéas, 
mais diíTicil de estorvar do que a irruppão violenta dos exer- 
citos^. 

A íntima relação e depemlencia, em que de Hespanha e In- 
glaterra vivia Portugal, era não pequena parte para que o 
governo da rainha D. Maria I principiasse bem depressa a des- 
cobrir no progresso da Revolução motivos de suspeita e de te- 
mor. 

A feição cosmopolita da grande Revolução começava a re- 
velar-se de maneira, que não dava logar á illusão. A medida 
que se tornava mais accesa a lucta porfiosa entre a coroa e a 
democracia, os dois antagonistas recrutavam pela Europa os 
seus naluraes e profícuos alliados. Em França a coroa, pelos 
illusos e obstinados príncipes e cortezãos, que a circuradavana, 
punha a esperança da sua independência nos soberanos euro- 
peus affrontados pelo receio do contagio e pelo perigo dos 
exemplos. A democracia, antevendo que teria forçosamente 
contra si a futura coalisão das dynastias, empenhava-se en> 



* Officio do embaixador portugrucz em Madrid, D. Diogo de Noronbay 
para Luiz Pinto, 31 de maio de 1791. — Archivo do ministério dos negó- 
cios exlrangciros. 

' No ofílcio de 19 de janeiro de 1790 escrevia o ministro de Portugal 
em Madrid, Diogo de Carvalho e Sampaio, a Luiz Pinto: «Com estas suc- 
cessivas providencias se afasta a Hespaniia mil léguas das outras nações, 
e pôde ser (jue com esta nova espécie de quarentena se preserve felia- 
mente, e a bom preço, do contagio do fanatismo de liberdade^ que reina 
em outras partes». 



vlncnlar aos seus princípios e interesses os povos oppriniiJos 
pela (lomiuai'ão alisuluía itos monarchas. Eram eslas as consti- 
qucnciaâ Deccssarias de uma coiileniia, em que nâa estavam, 
coma Das precedentes revoluções, uuicamcnie em face uma 
da. outra ura povo e o seu rei, mas em que a Europa se 
aperceliia para um combate universal sobre qual haveria de 
vencer, se o privilegio de alguns homens, se os direitos da 
trananldade. 

O embaixador porluguez em Paris, esfriando nos seus prí- 
ntíros enthusiasmos pelas idéas de 8Í), denunciava ao seu go- 
Wn» os processos, que os revolucionários francezes iam já 
s^atelliando para divulgar nas demais nações os principios 
ácoucralicos. Nolíciava que haviam composto em varias lia- 
pBs um calecliisrao, que dilTundiriam amplamenle pela Euro- 
itt< Encarecia a urgência de que a policia andasse vigilante e 
wexoravcl contra este, que chamava lerrivel alleolado, e pe- 
■fc íaperias maia severas contra os ipie ousassem introduzir 
*'enir em Portugal o livro condemnado'. 

ÍMiido o poder real, pelas reiteradas investidas populares, 
''* rapidamente decaindo, vae affrouxando naturalmente ao 
^'^ú passo no governo porluguez a sympalhia, que lhe 
""«líi despertado as primeiras providencias da Revolução. 
. ^ *p|)arcDte conciliação enlre o povo e o soberano, quando 
"Wo i aâsembléa sancciouar com a presença e com a pala- 
™ ^s. principios democráticos, foi saudado vivamente pelo 
"'í^siasmo popular, não foi bastante a dissipar no governo 
Soez as suas graves apprehensòes acerca ila crescente 



" embaixador português em Paris encarecia com jubilosas 
'PlSCcaçôes o efleito produzido pela presença de Luiz XV! 
*^io da asscmbliía, e parecia lirmar n'esles successos as 

*^i imigos da iil>cr(lade ou, para mellior dizer, os inimigos do so- 
^ ^Dlilico, tãtím composto cm Iodas as línguas um catechismo drala 
"■•"Mtt e inlenlam cspalliai-o pela Europa. Em todos os reinos convcra 
['^^ policia não feclie os olhos sobre psIc terrível allcntado. e qne os 
'J''*l«l aiiprcliendidns lubam (sio) um exemplar castigo». OfUcio do em- 
•jJ^^M porluguez eni Paria para Lui^ finto. 15 de janeiro de 1790. 
*™*ÍTo do ministério dos ueiçocioB pxlraogeiros. 
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suas esperanças de que uma nova era se inaugurasse para a 
forpa e esplendor da monarchia *. 

A assembléa nacional constituinte proseguia no seu processo 
revolucionário, demolindo as antigas instituições e instaurando 
ao mesmo passo a nova organisação politica e administrativa, 
que fundava a Franpa democrática e firmava em seguros fun- 
damentos a futura constituição de toda a Europa. A assembléa, 
por uma serie de providencias vigorosas, havia apagado da 
face da França, ainda monarchica, todas as formas, que o ab- 
solutismo julgava essenciaes á prosperidade e á gloria da na- 
ção e que o povo condemnára como a origem permanente de 
todas as oppressões e calamidades sociaes. Na sessão de 4 de 
agosto, principio glorioso da revolução legislativa, como o 14 
de julho fora o começo da revolução armada, desterrara as 
ultimas relíquias da dominação feudal. Na sessão de 11 de 
agosto abolira os dizimos, que pesavam sobre o povo como o 
tributo odiosíssimo destinado a enriquecer um alto clero aiuii- 
danai e egoista. Decretara a extincção das ordens religiosas e 
ordenara que os bens ecclesiasticos entrassem desde logo na 
posse da nação. Destruíra a organisação judiciaria, que pela 
jurisdicção dos antigos parlamentos mais servia a difflcultar 
a justiça do que a tornal-a popular e acceita â multidão. Ex- 
tinguira as odiosas distincções, que faziam das províncias 
como que estados heterogéneos e hostis, com grave pertur- 
bação da unidade nacional. 

Em vez das antigas províncias, administradas e regidas por 
varias legislações, umas de direito escripto, as outras de di- 
reito consuetudinário, umas dotadas de valiosos privilégios^ 
as outras opprimidas como terras conquistadas; a assembléa 
repartira toda a França em departamentos, sujeitos a uma 

* «Só havia um meio de pôr flm a tantos desastres: era este; pois do 
estado em que se acha a monarchia de França, querer oppor-se á nova 
constituição seria uma emprcza tão arriscada como difflcil: não havendo 
forças que possam reduzir uma nação inteira armada para sustentar uma 
liberdade, de que cada um se figura diíTerentes idóas e de que será ne- 
cessário muito tempo para que venham a conhecer os inconvenientes». 
Orflcio do embaixador portuguez em Paris para Luiz Pinto, 5 de fevereiro 
de 1790. Ârchivo do ministério dos negócios extrangciros. 



^traa commum de adminislrafão e regidos por uma nova ma- 
gistratura ilerívaiJa cxclusivameote do sulTragio popular. 

De iosliluicào esseodalmeDlo arislocralica havia convertido 
*>. força publica o'um organismo popular, e em vez de sulwrdi- 
Clsr ao acaso do nascimento a concessão dos postos de oflicial, 
E>aleiileãra aos Ínfimos do povo o camlnlio ás mais erainenles 
Újgnidadcs militares. Fazia por esta muneira do exercito a 
Verdadeira nafão armada, e preparava os elementos d'esta3 
isles invencíveis, que haviam dentro em pouco de levar 
liiufnphalmeale pela Europa, ao conspeclo dos altonitos mo- 
irctias, a bandeira tricolor. 

Para espungir inteiramente da Franca democrática as relí- 
quias derradeiras dos antigos privilégios, e consagrar cm sua 
jilepítude a egualdadc politica e social, a assembléa consU- 
-tuinle, sob a proposição de alguns membros pertencentes á 
nobreza rerormadora e liberal, a 20 de fevereiro de 1790 
abolia os tilulos, as ordens cavalleirosas, as distincções e os 
stecnmas, que no decurso de tantos séculos tinham feilo de um 
ambicioso patriciado o principal oppressor da gente popular. 
Todas as insUtuJt;õe3, de cuja iniimíi e concalenada iravíi- 
Ção estava pendente como um harmónico organismo a mo- 
uarcbia, tinham pois desapparecido, deixando apenas como 
ulUmo vestígio ao Ihruno hereditário um soberano desvestido 
âo seu velho prestigio sobrenatural, e reduzido á modesta 
COOdíi;ão de primeiro servidor e Tunccionario da nafão. 

Aos menos perspicazes estadistas e aos inais longanimes 
soberanos não podia ser jã duvidosa a penderile, por onde ia 
precipilando-se a Revolução, ameaçando não depor as suas 
armas alé chegar à forfosa consequência das premissas já pa- 
lenles, a lolal abolição da monarchia". 

Cora 03 rápidos progressos da Ilevolucão ía-se mais e mais 
encruelecendo e exasperando a animadversão das i^orôas euro- 
pfias contra a ousada e vencedora democracia. O enthusíasmo 

* HeprOTandO com a máxima imlifmarJin o decreto da assemlitía, obo- 
a Dolircza c oa açus litulos, n cmliaiiador porlugvci cm Purls ijualill- 
iTcrgoDliosg c iropolitico decreta". urQcio do f mbaixalor pottl^K 
do junho de l''JO. Arcliivo do ministério dos iicgotiosettr&nge&^H 
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liberal, com que a modesta Gazeta de Lisboa celebrara os acon- 
tecimenlos de Paris, viu-se atalhado brevemente. Á simílhança 
do que em Hespanha se ordenara, foi imposto ao redactor o 
silencio mais discreto acerca da Revolução ^ Redobraram as 
providencias defensivas contra a divulgação das idéas, que 
então se reputavam subversivas e merecedoras de inexorável 
repressão. Não parecia ao governo da rainha que estivesse 
bem restricto o cordão sanitário contra a imprensa e bem des- 
pertas as vigias da censura. O ministro do reino, José de Sea- 
bra, dirigia aos censores oíBciaes uma severa admonição, 
achacando-lhes a desidia e tolerância, com que deixavam cor* 

ê 

rer impunemente os escriptos sediciosos. Dizia-lhes serem 
frequentes e repetidas n'este ponto as queixas e representa- 
ções. A Mesa da commissão geral sobre o exame e censtira 
dos livros era accusada pelo ministro de permittir por seu 
descuido, inadvertência e frouxidão a publicidade e o livre 
trafico das obras estampadas em paizes extrangeiros. Affir- 
mava José de Seabra que desde alguns tempos corria em 
Portugal uma incrivel multidão de livros escandalosos, liber- 
tinos, sediciosos, a qual ameaçava de avultar successivamente 
com a crescente procura dos escriptos consagrados a fundar e 
promover o que o ministro appellidava «a religião philoso- 
phica mais lisonjeira do espmto e fatuidade humana, do que 
os erros heréticos das antigas e modernas seitas». As obras, 
porém, que mais exacerbavam o sobrecenho de Seabra eram 
«as que, segundo elle se expressava, com outro género de 
philosophia confundiam a liberdade e felicidade das nações 
com a licença e Ímpetos grosseiros dos ignorantes, desasso- 
cegavara o povo rude, perturbavam a paz publica e procura- 
vam a ruina dos governos». Eram estas claramente as obras 
politicas consagradas a evangelisar os principies proclamados 
na theoria e na applicação pelo grande movimento democrá- 
tico da França. O governo comminava ao descuidoso tribunal 
que haveria de abolil-o e de pôr em seu logar uma nova e 

' Â Gazela de Lisboa, a datar de 5 de setembro de 1789, não torna a 
f aliar da França senão a 15 de dezembro para noticiar uma sessão da 
academia das sciencias de Paris. 



xnais severa jurisdicfão'. Logo depois comepa a prohibifâo de 
Uvros, que se haviam datlo á luz com Iodas as solemnidades da 
censura. O Pastor fido de Guarini e as poesias do abbade de 
Jazenle eram courundidas na mesma excommuDhão com a Res- 
iavrração da disciplitia do padre Francisfo Alvares Viclorío'. 

O iDinistro da rainha piedosa e limorata esquecia racil- 
mente o fervor, com que sendo feilura e instrumento de Pom- 
}>al, liavta propugnado pelo severo regimen da cbrisCandade 
primitiva e mandava agora supprimir o livro intitulado Arui- 
lyse (ia profissão de fé de Pio VI, porque justamente conde- 
nmava as modernas innovações iolroduzidas na egreja^ 

José de Seabra, que tão valente increpãra os jesuítas por 
ibaverem obstruído em Portugal todas as fontes de livre e ge- 
nerosa íllustrafão, parecia agora entender o que na sua me- 
morável Dissertação clironologica havia escriplo de que não 
é possível a tyrannia em nações illumiuadas*. 

Era necessário que todas as ordens do estado miaislrassem 
08 seus vigilantes defensores á monarchia absoluta e os seus 
3 paladinos contra a formidável irrupfão das idéas libe- 
laes. O clero de Portugal, ít quem nào deviam ser mui gratos 
fls decretos da assembléa nacional acerca dos bens da egreja, 
ofTerccia naturalmente os mais rijos oppugnadores ã corrente 

lovadora. Charaou-o em seu auíilio o governo secular. In- 

M>u-Uie a cooperaf âo o próprio ministro, que poucos annos 
tnles havia sido nas mãos vigorosas de Pombal o Dagello vi- 
Eirado sem clemência contra o estado clerical. Encommendou 
;ú3 prelados diocesanos que nas suas dioceses promovessem 

3 fervor o ensino da doutrina. Exorou-os a que lembrassem 
is suas ovelhas as obrigações civis, que eram annexas aos de- 
irercs religiosos, e se cifravam no amor, obediência e Qdeli- 

' Aviso lio ministro do reino, José de Seabra ria Silvn, ã mesa sobre 
D exame e censura dos livros, 3 ile dezcmLro de I7S9. 

* EdJlal régio da mesa censória de 14 de dezembro <Ie ITS9. 

» Ariso de José de Seabra i mesa censória, 21 de junlio de 1791. 
Areliivo do ministério dos negócios do reino. 

' 'i notório c sabido que nio cabe na possibilidade que a lyrsnDia 

B estabeleça £obre nações llluminadas.u Dissertação chronologlca e eri- m 

iiea, parle i, divisão 3.>, g 57.° M 



180 

dade, que os vassallos deviam aos soberanos. Os sacerdotes, 
a quem impendesse a catechese, deveriam inspirar no animo 
dos povos que não poderia ser nunca bom christão quem não 
fosse egualmente bom vassallo, e que sem amor, fidelidade 
e obediência ao seu monarcha não podia haver obediência, 
fidelidade e amor a Deus. 

Durante a dominapão de el-rei D. José havia o seu grande 
ministro e legislador exclusivamente concentrado nas mãos do 
poder civil a censura da imprensa, tirando á egreja a par- 
ticipação, que tivera na orlhodoxa avaliapão do pensamento. 
Os erros contra a fé e os delictos contra a profana majestade 
haviam ficado pertencendo sem partilha a uma única jurls- 
dicção puramente secular, que tinha por origem a regia potes- 
tade. Agora, porém, que em todos os arraiaes da velha mo- 
narchia estava repercutindo o alarma contra o novo e audaz 
adversário, era forçoso ter por sócio diligente na extirpação 
das politicas heresias o duro tribunal do santo ofiicio. Restitue 
o governo á inquisição na pessoa do seu chefe, o fanático bispo 
do Algarve, o poder censório e repressivo contra os voos ainda 
os mais rasteiros do moderno pensamento. Delegara o pontí- 
fice Pio VI no bispo inquisidor geral pela bulia Cvân offidv/m 
a funcção de proceder com todos os rigores do saoto officio 
contra os livros e escriptos, que professassem erros ou here- 
sias, e contra as pessoas, que tivessem comprado, lido ou con- 
servado em seu poder tão deletérias composições. Incendido 
em zelo pela fé publicava o bispo inquisidor um edital decla- 
rando incorrerem em excommunhão maior ipso facto, — a 
máxima pena espiritual escripta pela egreja no seu código 
penal, — «todos quantos comprassem ou vendessem, ou con- 
servassem livros ou escriptos perniciosos de qualquer hereje, 
dogmatista, apóstata, impio, libertino, seguidor de qualquer 
erro ou damnada seita ou superstição». Impunha a todos, sob 
pena de excommunhão, o dever de delatar ao santo oflicio os 
que soubessem estar incursos na tremenda prohibição *. 



' Edital do bispo do Algarve, confessor da rainha e inquisidor geral, 
14 de setembro de 1791. 
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Não era porém a inquisíf iio, com as suas armas embotadas 
pela reforma de Pombal, com os seus cárceres ainda loljre- 
gos, mas já immaculados do sangue dos tormentos, com as 
suas fogueiras apagadas na cinza do Malagrida. quem poderia 
com mais vigor c eílicacia deter o tremendo contagio das 
idéas democráticas. O seu principal oppugnador era o inten- 
dente da policia com os seus recursos de ciosa vÍL'iIancia, de 
tenaz perseguição e de penas materiaes. Elle só era para a 
ordem social subsistente o David impetuoso, que saía a campo 
a combater e derribar o Golias da Revolução. Não era Pina 
fenique um homem desprovido inteiramente de boas e sau- 
dáveis concepções acerca do bem commum. Como activo e 
meloso administrador e alvitrisla, era elle porventura no to- 
^íite á administração o homem de mais tomo no obscuro e 
ranaiico reinado. Dentro da monarchia absoluta, de í|ue era 
Wolatra confesso e intractavel, cabiam, rm seu conceito, mil 
''^íortuas e benefícios sociaes, que um monarcha bemfazejo 
P^^ia. apparelhar c espargir da sua munificente rornucopia. 
" in^lcndente da policia, que parecia inflammado <in zelo pa- 
triótico por tudo quanto podesse promover os interesses na- 
Cíociaes, tornava-se implacável e feroz, quando urgia repellír 
para longe das fronteiras as sementes da reforma democrati- 
^1 t-razidas pelo sopro da Revolução. Começou a empregar 
^ '^ais severas precauções para que não podessem no reino 
^^^^Oduzir-se forasteiros, em cada um dos quaes se lhe afi^^u- 
^"^^B. surgir um emissário dos clubs parisienses, ou um dele- 
S^do mysterloso da aSsembléa nacional. Os cxlranpi-iros, que 
*^^^elravam no paiz e principalmente na capital, tram inces- 
^^Tiiemente seguidos e espiados para íjue ao Argos pí»licial 
'^^ escapassem as suas intenções e os seus passos. Não eram 
^^m menor cautela e vigilância observados os próprios nacio- 
^aes, que a delação vinha a cada passo dmiirrar aos olhos da 
í^olicia, como suspeitos de professar as doutrinas da Revolu- 
ção ou criminados por suppostos intentos subversivos. As se- 
cretas associações, principalmente a maçonaria, eram a mais 
\orva preoccupação do intendente, para quem esta era a ori- 
gem única, oanlro caliginoso, donde em seu conceito proce- 
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dera sem mais aotecedentes^ nem causaes a odiada e funesta 
Revolução*. 

Se eram ainda então exagerados em summo grau os terro- 
res do intendente, não era todavia Portugal insensivel e ex- 
tranho de todo o ponto ás novas idéas polilicas, philosophi- 
cas e sociaes, que na segunda metade do xviii século pre- 
nunciavam a total transformaf ão das sociedades européas. Se 
a rudeza intellectual, em que vivia a máxima parte da gente 
popular, lhe não consentia desprender-se facilmente da ser- 
vidão, longamente encasada nos seus costumes e nas suas* 
tradições, todavia nas ordens de maior illustrafão, principal- 
mente na classe media, tinham ido coando pouco a pouco as 
novas doutrinas professadas nos escriptos dos philosophos & 
proclamadas a flnal pela recente Revolução. Apesar da sua fer- 
vorosa idolatria pelo direito divino dos monarchas, o marquez 
de Pombal, pela sua legislação e pelos seus actos de governo, 
acostumara em certa maneira os seus mais reflexivos compa- 
triotas a discutir e ponderar muitas das instituições, que até 
áquelle tempo eram veneradas como dogmas iofalliveis. O 
gosto da mais solida instrucção, substituído ao culto da de- 
crépita sciencia aristotélica, tinha aberto e aclarado os enten- 
dimentos de eleição. Portugal vira então descerrarem-sc as 
neblinas adensadas, que traziam escondidas a seus olhos as 
luminosas perspectivas intellecluaos de alem dos Pyreneus. 
Houvera pois em Portugal, mesmo antes da Revolução, não 
somente liberaes, senão lambem livres pensadores. Nos ar- 
chivos da inquisição apparecem bem delineados os vestígios 
de que andavam n'aquelle tempo divulgadas as idéas mais 
audazes. Já em 1778 o padre Francisco Manuel do Nascimen- 
to, o celebrado Filinlo Elysio, delatado ao santo oíTicio por 
suas largas e heterodoxas opiniões, tivera de buscar para 



' K'iim ofíicio dirigido ao marquez de Ponte de Lima, então primeiro 
ministro, escrevia o intendente que as sociedades dos pedreiros livres 
sempre o tinliam prooccupado, c que era sabido então que as associações 
maçónicas eram em toda a parte focos de immoralidade c corrupção, c 
a elias pertenciam os principaes propugnadores das doutrinas suLversi- 
vas. 



semprs cm terra peregrina a hospitalidade escassa dos pro- 
icriptos. No mesmo aiirio fura levadn aos cárceres da fé o in- 
%De geomclra José Anastasio da Cuotia, e expiara com dura 
pealtencia as philosophicas expansões do seu espírilo. Por 
aijuelles lempos padeci^-ra por livre pensador os tremendos 
rigores do sanio oíGcio João Manuel de Abreu, cujas obras 
Walhemalicas iteisaram do seu enjíenlio claros testemunhos. 
Outros meoos assigualados parlicipuotes nas doutrinas de Vol- 
taire, de Housseau e dos phitosoplios francezes apparecem 
commemorados nos processos inquisiloriaes d'aquelle tempo. 
O regimento de arlilhcría do !*orlo, que linha então na prapa 
<le Valença o seu alojamento, era para os livres pensadores 
d.'aquella epoclia um dos Tocos princlpaes. Numerosos ofliciacs' 
outras prafas (I'aquelle corpo figuram nos julgamentos 
zeloso Irilmnal, os catliolicos sentenciados a penas rigo- 
os estrangeiros protestantes, de que havia grande 
lumcro enlre os oHiciaes, commemorados como Ímpios, já 
«:]ue a elles não podia eslender-se livremente o brafo da in- 
«3UÍac;âo '. 

Púra em grande parte nas associafões secretas e nas lojas 
^e maçons que se haviam concertado os meios de proclamar 
Va praça publica os modernos princípios sociaes, que vieram 
a alcançar o seu triumpho na gi jtide Revolução. Na segunda 
metade do xvrii século fora activa e incessante pela Europa 
a constituição e o trabalho d'aquellas congregações, que cio- 
samente se furtavam á luz publica, e recatando cm formulas 
symbolicas e em liturgias singulares o seu credo verdadeiro, 
se esforçavam por trazer a humaniiiade ã sua gradual eman- 
cipação. Quasi todos os homens Cínioenles, que mais conlri- 
buiram pelos seus escriplos memoráveis ou pela sua polllica 
aeUvidade a divulgar as novas doutrinas philosophicas, so- 
daea e económicas, tinham ido no obscuro recesso das mys- 
tcriosas associações receber o baptismo dos novos iniciados. 
Poucos annos antes da Revolufyo as lojas de Paris trabalha- 



' Tc^a-se o jiroccsso de José Anaslasío da Cuiilia, no arcliívo <)a inqui- 
nfio, na Torre do T omito. 
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vam com fervor, numerando entre os seus associados não so- 
mente os talentos mais insignes nas sciencias e nas letras, 
mas também, — o que era menos de esperar, — muitos dos 
membros mais illuslres da alta aristocracia. Por aquelles tem- 
pos inaugurava-se e diflundia-se na Allemanha, e d'ali se di- 
latava a outras nações, a seita famosa àos Illuminados, insti- 
tuída por Weishaupt, professor na universidade de Ingolstadl, 
e destinada a combater as velhas tradições c asanachronicas 
doutrinas, a reformar os costumes e a fundar o reinado da 
virtude e do bem na humanidade. 

Portugal, ainda que relegado no ultimo Occidente, não podia 
subtrahir-se inteiramente ao impulso das secretas associa- 
ções, que tendo um fim essencialmente cosmopolita, precisa- 
vam de alargar por toda a Europa o seu dominio e bracejar 
longe dos seus focos principaes. Não é fácil inquirir em que 
epocha precisa entrou em Portugal a maponaria. Mas não é 
aventuroso o aflirmar que já n'estc paiz se inaugurara e 
fura de muitos annos anterior à grande Revoluf ão. A frequên- 
cia do cxtrangeiros, que por negócios mercantis aílluiam a 
Lisboa, e a multidão de oíficiaes, que de Franpa, da Suissa, 
da Inglaterra, da Escócia, da Allemanha acorriam principal- 
mente desde 1762 a assoldadar-se em Portugal, não tiveram 
pequena parte em diíTundir enlro os mais illustrados portu- 
guezes as instiluições da maçonaria. 

Já no anno de 1771 se acha memoria de fundações maçó- 
nicas em domínios porluguezes. N'aquelle anno communicava 
o governador e capitão general da ilha da Madeira ao governo 
da metrópole ter descoberto a exislencia de planos crimino- 
sos intentados pelos maçons, sendo enlre elles o principal um 
Ayres de Ornellas, escrivão da mesa grande na alfandega do 
Funchal. Descrevia miudamente os trabalhos, em que lidavam 
aquelles em seu conceito perigosos innovadores*. 

É certo que já em 1778 a fúria do santo oíTicio se desen- 
freia em perseguir e castigar os pedreiros livres. Nos regis- 
tos da inquisição apparece commemorado como sócio da seita 

Manuscrijítos da lUbliotlicca nacional, B, lG-4, fl. 175. 



tcprovaila o major do regimento de arlilheria, que cm Va- 
lença eslava de guarnii^ão *. 

Êoerto tiue do3 tfiiipos mui próximos á Uevolufão já exia- 
Uaem Porlugal estabelecida e quasí radicada a instiluifâo da 
nuçonaria. Ueade 178H asseverava o iotendonle que a havia 
petseguido, quando alguDs extrangeiros, priocipatmonle fran- 
ceies, haviam querido fundar lojas mafonicas. Tentara in- 
sUtoil-as em Lisboa Í'raQcisco Gilley, que de França trouxera 
esle matidalo. Na ilha da Madeira pretendera aclimatar a 
miçoiíiiria um certo Dorigny. A um e oulro Laviam obstado as 
diiígoicias policiaes. O mais celebre de Iodos os que tinham 
%lo expressamente a Porlugal para dar calor ã diílusão das 
secrela* associaf òes, fôra o memorável Cagliostro, Dhado na 
% de ["arls, na qual, sob o titulo de AmUjos reuniilos, se 
■nscreviam alguns dos homens de mais illuslre nome nos fas- 
IWila Hevolução, entre outros o sábio e desditoso marquez 
* UiDilnrcfit'. Se havemos de acreditar o abbade liarruel, 
"W suas Mi^moires du jucal/inhvie, em tempos mui pouco 
'"teriores ou subsequentes à Revolução um homem de nome 
*>?« viera a Porlugal com o propósito de instituir lojas ma- 
"""ícas, perecendo porém na eropreza apenas comepada^ 

^^l*a lista das pessoas que saíram no auto de 16 celebrado un sala da 
^"^ij^içio lie Lisboa a II de oulubro de 1778, appareccm conderonadas 
^ ncrejes, aposUlas e livres porBadores, e comlcmiadas a reclusão em 
~*"^BWi>, icguida de ilcgredu, muilas praças do refrímento de Valença, C 
I™* dias il sentenciado como pedreiro livre o major Miguel Kisiiw)ue 

"ílcídc o nnnn de 1788 Icnlin comlialido o estabclecimenlodospedrei- 
""JIÍJTcR, qm por maia de uma veí m lem tenlado e qaasi sempre por 
?™*»tÔM da França. Fraiicisto Oíllry, celebre d'es[a ordem, a prelen- 
'^ ••lUi instaurar, o rpie não conseguiu por serem evadidos os seus Dns 

fOlício de Uthíit. Dorignv, que a Fundou na liba da iladeíra, com u 
^■So^ pn-tf^ilu de prolocfão de orpbãos e viuvas, viu iguolmenle des- 
y~^0 o seu plnno pelo cuidado da policia. O liiramc e indigno Ca- 
T^^O fkri jifla policia expulso de Lisboa (onde linlia entrudo com o 
uT^^^ilo litulo de conrle de Sicplieiia) pelo receio que transplantasse 
r^^^ eapllal as suas máximas inrantesi. Dfltcio do iolendenie Haniqoe 



^Í^OlMro do reino, marquei de l'onle de Uma, 8 de agosto de 1799. 
du jaeobin 



j^-Vo da iniendcncla, na Torre do Tomlio. Acerca ile Cagliuslro veja 
?'^ffH í/a jacobi/iiime, pelo a " " 
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Nâo eram nos primeiros tempos as pessoas da ordem po- 
pular as que se iniciavam nas mysteriosas sociedades. Eram 
pelo contrario as que pertenciam às classes superiores, prin- 
cipalmente as que mais conversavam letras e sciencias. Nos 
fins do século xviii o dr. Simão de Cordes Brandão e Ataíde, 
cónego doutoral da sé da Guarda e calhedralico de câno- 
nes em Coimbra, implantava ali a maçonaria, recrutando os 
seus adeplos na própria universidade e tomando por esco- 
po o trabalhar occultamente para combater e debellar a ly- 
rannia*. 

Tudo contribuia para trazer em sobresalto o débil e timo- 
rato governo da rainha. Jà antes da Revolução dois notáveis 
acontecimentos haviam denunciado como se Iam inoculando 
e produzindo seus fructos de insurreição contra a velha mo- 
narchia absoluta as claras noções de liberdade e independên- 
cia popular. A emancipação das colónias inglezas na Ame- 
rica do Norte repercutira n'uma das mais opulentas capitanias 
do Brazil, na qual estava enlão cifrado pelos seus thesouros 
mineraes um dos mais grossos rendimentos de Portugal. 
Na província de Minas Geraes encontrou pois a semente re- 
volucionaria a sua primeira gleba no Brazil, para que d'ali 
viesse com o tempo a diffundir-se por lodo o âmbito da antiga 
possessão de Portugal, agora convertida em império floren- 
tissirao. 

Era em 1789. Governava áquella sasão a capitania o sexto 
visconde de Barbacena, o regia todo o estado do Brazil, como 
vice-rei e capitão general, Luiz de Vasconcellos e Sousa. 

Alguns homens inspirados pelas idéas generosas, que anda- 
vam divulgadas pnla Europa, e já nos Estados Unidos trans- 
plantadas para as instituições politicas e sociaes, conceberam 
e maturaram o propósito de eximir á tutela da metrópole e ao 
jugo do absolutismo a região em que viviam e as demais ca- 
pitanias, que podessem catechisar. 

Aventuraram-se com maior impavidez, que segurança, a 
estabelecer no seu paiz uma republica e a instaurar a mo- 

Manuscripto já citado da Bibliothcca nacional. 



derna Jemocracia em solo jà cansado de governo iniolerante 
e arbitrário. 

Era o cabeça priocípal da sublevação um alferes de caval- 
laria, Joaquim José da Silva Xavier, mais cooliecido vulgar- 
mente pelo cognome expressivo de Th'a dentes, allusivo de 
seu animo bravo e irreijiiieto. Tinham parte na conjurarão 
vários homens dos mais grados na magistratura, na milicia e 
nas ordens principaes da povoação. Entre os conjurados figu- 
ravam como notáveis instigadores três poetas brazileiros, o 
mavioso cantor da Marília de Dirceo, Tliomâs António Gonza- 
ga, então ainda ouvidor da comarca de Oiro Preto, l^nacío 
José de Alvarenga Peixoto, coronel do 1." regimento auxiliar 
da campanlia do Hío Verde e poeta qjasi tão estimado pelo 
estro como o seu illuslre compatriota; o advo^do Cláu- 
dio 3lanuel da Cosia, gloria indisputável das musas brazi- 



Delalada ao governador a conjurafào e parlioipada pelo vi- 
ce-rei ao governo porluguez, iiassaram ao Hio de Janeiro 
como juizes da alçada os desembargadores Anlonio Gomes 
Ribeiro, mnítos annos depois trislem^nle assignalado pela 
sentenfa capilal de- Gomes Freire, e António Uiniz da Cruz e 
Silva, auclor do %Mope, a mais genial composipâo poética 
em Portugal durante o século xviii. Singular coincidência a 
de um poeta, que ia pôr a toga e o lalcnlo ao serviço do uma 
causa, contra a qual appareciam delinquentes Ires confrades 
sens na insipiração e no culto pacifico das musas. Os dois 
inagislrados partidos de Lisboa coostiluiram com o cliancel- 
ler da relação do Itio de Janeiro e alguns outros desembar- 
gadores do Itrazil o extraordinário tribunal, que sentenciou 
summariamente os conjurados. Onze d'esles prolomarlyres 
da liberdade e independência do Brazil foram condemna- 
dos ã pena capital. Entre elles foi julgado o mais culposo o 
desgraçado Tira denies, que na forca padeceu o ultimo sup- 
plicio. Aos nulros, em que se niimeravara os Ires poetas, 
honra e primor das leiras brasileiras, commulou a rainha o 
rigor da |)rimeira condemnação, arrastando-os aos degredos 
e presídios na Africa oceidcntal e oriental. A todos alcançou 
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ainda mais a crueza da lei penal, declarando infames os seus 
nomes e, segundo a estúpida e cruel legislação d'aquelles 
tempos, estendendo a mesma irracional degradação a todos 
os seus inoffensivos descendentes. A Cláudio Manuel da Cosia, 
porque no cárcere se antecipara, estrangulando-se, à sevícia 
dos julgadores, declarou a sentença por infame, e perpetuou 
a infâmia em sua prole. Gonzaga, o poeta, cujo plectro des- 
ferira os mais doces cantos lyricos, agonisou em Moçambique 
por alguns annos, até que enturvada a luz do seu engenho e 
extincla a miserável existência espiou sob o governo da rai- 
nha o crime de ter amado a Uberdade. Alvarenga Peixoto 
não pôde por largo tempo contrastar as dores do exilio nos 
sertões inhospitos de Angola, e deu aos seus inexoráveis jul- 
gadores a triste consolação de ter sobrevivido menos de um 
anno á funesta clemência da soberana. 

A traçada insurreição de Minas Geraes começou a despertar 
a vigilância do governo e a preraunil-o de que estavam lan- 
çadas as sementes da futura independência brazileira. As as- 
pirações de emancipação e liberdade, que até ali haviam sido 
puros devaneios de patriotismo americano, agora bafejadas 
pelas doutrinas da Revolução, eram mais para temer e acau- 
telar. Existiam em Minas Geraes e n'outras capitanias nume- 
rosas irmandades e confrarias de terceiros de S. Francisco, de 
que as gentes de cor faziam a maior parte. Suspeitava o go- 
verno que estas associações instituídas a principio c depois 
cobreadas com piedosas vocações, haviam degenerado em 
sociedades secretas de perigo imminentc para o estado. «Era 
a capitania de Minas Geraes, ponderava em um documento 
official o ministro da marinha Martinho de Mello, habitada 
principalmente por negros e mulatos, e desde seu principio 
inclinada a discórdias e sedições, como se vira patenteado na 
recente conjuração». Grassavam pela Europa as idéas re\^o- 
lucionarias e as doutrinas, que estavam canonisando como um 
direito e um dever a insurreição dos povos contra os seus 
príncipes e senhores naluraes. Ordenou Martinho de Mello á 
mesa da consciência que tomasse as providencias, que o Bra- 
zil n'este ponto reclamava, e não deixou passar a occasião^ 



sem fstrantiar a incúria e negligencia, com que o régio tri- 
bunal se Iiouvera ai6 Stiuelle tempo conJuzido*. 

São foi menos inopinada e temerosa para o governo a con- 
iurscâo, íjue em Goa se tramou, quasi contemporânea com a 
de Hliias, para subtrahir o estado da índia ao domínio porlu- 
guei e inaugurar a fórma republicana. Tornava singular a 
conupiraçào u serero eclesiásticos alguns dos seus mais ar- 
dmiles promotores, figurando entre elles como caLei^as os 
VUltGs José António Gouçalves e Francisco do Couio. Foram 
ifiioie dos réus sentenciados capitalmenle e justiçados a 13 
fleíeiembrode 1788. 

São eram súmenle os espíritos juvenis e fascinados pelas 
dqnlrjnas pliilosophicas e politicas dos grandes pensadores 
Wscculo xviu, os que alongando os ollios ao futuro, ancea- 
tíoiporver implantadas era Portugal as modernas inslilui- 
Cifeiprpconisadasíinalmenle pelaRevolufâo. Homens graves, 
^íoa, eroineoles na ordem hierarchica e social, haviam por 
"Wesfario o proscguir na reformação inchoada ousadamente 
("'o minislro de D. José, desbravando nas instiluifões e na 
*írfelaião de Portugal muila parle, que ainda liavía escapado 
'^Oin e intemerata ao alvião demolidor do estadista vigo- 
'""ío. Dentro da própria monarchia absoluta, sem de longe 
^osca!)ar a reveren to adoraçiio da realeza hereditária, eram 
'S, manifestos os clamores de muitos homens Lenemeri- 
*» que apontavam os senões e os lunares, que estavam 

"í smdo \mn conhecidos os daninos qnc lÉem resultado nos esla- 
' s«bi!rMios dti muitas das associaçdea ert-etos ao principio ileliaixo do 
"lo ilft piedade e devoção, e cnaverlidas depois em cooTetiliculos sc- 
'"■Oi; devendo-sc efníalmeiíle considerar ([uc o estado do Brozil é um 

* de conquista, distante da capital douiinante: que a capitania de Hi- 
^ Oerwii, iiabllada por uma eraude multidão de (lardus e i^retos, sem- 
' ^ ieaãe o seu principio um rermcnlu de discórdia e sedição atí á 

' Bll nlCimamente se descobriu, ainda que relixmenlc a tempo de se 

s que tomasse mais corpo ; c que eniRm exísie pri^sen- 

I Europa o peruiciosissinio ^^.'lerna de se inlroduiirem nos 

"VQb estados soberanos e nos seus resjiectivos domínios as abomioa- 

* doutrinas de sublevação e rebelliào dos povns contra os seus prin- 
^* naturaes, como í- bem pulilico e manifesto . . .», Aviso do minislro da 
^^^Ua e dtjmiiiios ultramarinos i mesa da consi^iencia e ordens, 7 de 

» de m*. 
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ãfeiando a monarchia portugueza, e indicavam os remédios, 
que então urgia applicar para eximil-a a total abatimento e 
decadência. As doutrinas das escolas económicas dominantes 
n'aquelle século, principalmente da physiocratica, eram já em 
grande parte diffundidas, e com ellas por forçosa dependência 
os princípios sociaes e administrativos, sem os quaes são em 
toda a parte supervacaneas e estéreis as verdades consagra- 
das na economia politica. 

A fundação da academia real das sciencias abrira o campo 
livremente ao exame e ao debate dos problemas, que mais ia- 
timamente se enlaçavam com o progresso e melhoria nacio- 
nal. A academia, exemplada censura official, por um singular 
e valioso privilegio, podia com inteiro desafogo das formas 
tradicionaes discutir nos seus escriptos varias theses, que es- 
tavam confrontando a cada passo com as mais delicadas ques- 
tões de direito publico. Nas Memorias económicas e nas iíe- 
morias de litteraiura está compendiado em grande parte o 
movimento dos espirites durante os annos, que precedem 
ou seguem mui de perto a Revolução. Ali se enumerara e se 
lastimam as causas politicas e sociaes, que difQcultavam a 
agricultura e a povoação, e se reprovam e condemnam mui- 
tas instituições, que até ali se veneravam por sagradas. Ali 
se patenteiam as desastrosas consequências da propriedade 
vincular. Ali se manifesta a perniciosa influencia, que na 
riqueza nacional exercia o abuso e multiplicação dos institu- 
tos monachaes. Ali se irrogam suspeições á utilidade e à jus- 
tiça dos privilégios nobiliários. Ali se deplora a oppressão, 
que os tributos quasi feudaes em favor dos donatários exer- 
ciam na terra, esterilisando a producção. Ali se deixam entre- 
ver, posto que mais timidamente, as allusões á antiga consti- 
tuição, segundo a qual o voto nacional manifestado em cortes 
era essencial cooperador na legislatura e no governo e prin- 
cipalmente no decretar de taxas e imposições. 

Aos que versavam as historias nacionaes e aos que estu- 
davam o antigo direito publico de Portugal, não esquetía 
que a mais recente origem e causal da sua independência 
e insurreição contra o jugo dos Filippes havia sido a violação 



das InimuDitíades e Toros populares, quando o governo de 
Uaiirtd intentara impor ao reino conquistado um servipo ou 
Irfliulo annual de 500:000 cruzados sem o voto e cooscnli- 
mGDlo da naçào^ Fura principalincnle durante a lony^ do- 
minação rte D. João V e D. José, que o absolutismo real usur- 
pita ousadamente o logar e a potestade á aoliga forma do 
gcvcroú, onde havia bosquejados os rudimentos da moderna 
Dcmarciíia parlamentar. Pt^ra o Tuodador magniGco de Marra 
qBCnifSem negar inteiramente o princípio da representação 
popalarna vol-ação e conãcntimento dos impostos, coloreára 
ilua realeza absoluta e a ausência das curtes nacionaes com 
awpposla urgência da occasiâo^. Tão frequente e usual é 
floe (8 governos escondam o seu ciúme e o seu receio de 
ei^ba pariidpafào em os seus aetos, com a escusa de 
ÍOlempesliva uu dilatória. 

A larça administração do marquez de Pombal canonisou 
na sua final apotlieose o régio despotismo. Não logrou porém 
eitirpar nos ânimos de mais intensa illuslra^ão a duvida ou a 
descrença do direilo e nas vantagens da pura e arbitraria mo- 
Btrchia. O celebrado livro do dr. Velasco de Gouveia', em 
Çde o profundo jurisperilo assentara os princípios fundamen- 
ds soberania popular, apesar de ser declarado por apo- 
crypbo e supposiiicio em uma junta de jurisconsultos, por 
ordem peremptória de Pombal, continuava a ser ainda vene- 

Xarramln nn sua £pariaf)fio>ia primeira asalleravOcsc tomullnspopu- 
I de Évora cm IG38, escrevia o discreto D. Francisco Hoaiii?!, nada bus - 
defanaticn democracia. •Tal foi o principio de um aspem decreto 
d-rci D. Filip|ie, áim seus cliuoado o IV, fes publicar aos portugueses, 
401! Ibes inunilava o servissem com S00:0OO cruzados liios cada nm 
n, repartidos por vários eífeitos. 

'Parim como, seijundo os antigm furos, não podem os príncipes impor 
^tr^uío, onles que em eôríes seja communitado, pedido e concedido, 
que esla difllculilade era grande e sem artificio, invcnciveLi 
eiL lie 1676, [tag. 10. 
XuiilaDdo para acudir ás despozas da guerra continuar o subsidi 
derimas e sisas dobrailas, escrevia D. JoõoV ã camará tio Porlo: ■sem 
de SL' nãu celebrarem cortes pelos impedimentos, que ainda 
item e conlieccis>. 

Joatmes ti' sermissimui Parlwjalliae rex juste consalulalus, e 
ia porlugtiega 'Justa acciamação de el-rei D. João II''. 
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rado como a mais nobre e enérgica vindicação das immuni- 
dades e franquezas populares. E de feito ainda não podia 
estar inteiramente deslembrado que o poder absoluto, arro- 
gado pelos reis de Portugal a datar dos fins do século xvir, 
era o effeito de uma pura usurpação, a qual repugnava de 
todo o ponto com as praxes politicas tradicionaes. 

Se muitos jurisconsultos, incitados pelo interesse ou vene- 
ração ou dominados pelas idéas do direito cesáreo, acceita- 
vam como inconcusso o principio do poder absoluto dos mo- 
narchas por divina e sobrenatural delegação, havia outros não 
menos acatadores da regia auctoridade, nem mais propensos 
à pura democracia, os quaes mantinham sempre mais ou me- 
nos claramente ennunciado o dogma fundamental de que todo 
o poder publico tem a sua fonte única, embora já remota, na 
vontade ou no assentimento popular. Entre esses era preemi- 
nente e venerado por mestre e luminar nas sciencias jurídicas 
e sociaes o preclaro Paschoal José de Mello. Nas suas magis- 
traes Instituições de direito civil portuguez se antecipava de 
alguns annos às concepções jurídicas professadas pela assem- 
bléa nacional e trasladadas em mais completa e harmónica 
eslruclura para os códigos francezes pelos jurisconsultos na- 
poleónicos, inspirados nas idéas da Revolução. 

Não é pois de admirar que as idéas politicas, administrati- 
vas, sociaes, divulgadas pela Revolução, e reduzidas a corpo 
de doutrina pela assembléa nacional, merecessem aos espíri- 
tos mais desapressados e libertos de servilismo e abjecção a 
honra, que lhes negavam os poderes officiaes. 

E ainda nas próprias regiões da administração não ficaram 
sem despertar algum ou outro echo os decretos, que em Fran- 
ça tinham derrocado as velhas instituições. 

Menos assignalados do que em França, mas ainda em Portu- 
gal subsistentes, se notavam os vestígios do feudalismo ou pe- 
lo menos do antigo systema senhorial. O grande reformador no 
reinado antecedente, apesar da sua animadversão ás ordens 
aristocráticas, deixara ainda incólumes em parte os largos prí- 
vilegios e auctoridade, que da alta nobreza em tempos já pas- 
sados tinham feito um poderoso emulo da majestade. Muitos 



Hm liilaJgos mais omínenies c alguns do esiirpc menos illuâ- 
Ite exerciam, como senfiores de torras, cerlo.s dJieitoã ídcoiH' 
p^fvAb cnm a uniforme administração da justiça em Portugal. 
julit-H st-us nas villas c Iodares, onde exerdliivam 
ienhorio. Os altus donatários elegiam ouvidores quasi eguaes 
RI juri^ic£ão civit e criminal aos corregedores nomeados 

lo rei para as comarcas '. 

K a£«emL]i'a nacional na sessão Oe 4 de agoslo, £ na se- 
joencia da sua obra demolidora, linlia abolido intoiramenlc 
l tirdcfD da nobreza c para sempre suppríniído as derradeiras 
DStiluii-iJes do antigo reíiimen feudal. Ao goveiuo portuguez 
■weceo lambem propicia a occasiâo de avançar ufn passo 
lem lia meta, a que eheíiãra o marquez de TombalTio om- 
caiu ilc abater e egualar com as outras classes a arrogante II- 
9lgniB e de reslituir ã regia auctoridadc o que d'ella se fi^ra 
Ibetodo jiouco a pouco por generosas e indiscrelas doações. 

te] de 19 de julho de 1790 extinguiu as justiças senhoriaes, 
fvando-as apenas como excepção e privilegio, porém 

lOl apertadas reslricções, em favor da casa das rainhas, da 

isatto Inrantado, da de Bragança, das ordens militares, do 
ircebispú de Braga, c de mui poucas Tamilias da maís alta no- 

'eu«m Portugal. 

Uma das mais ousadas providencias da assembléa nacional 

tTta fildo a cxlineção das ordens religiosas e a encorporaçào 

bíns do clero na fazenda nacional. Não podia em Porlu- 

pil realisar-se uma Ião revolucionaria demolição. Ileconhe- 

a-se porém, que o exemplo não deixou de fructllicar em cerla 

aoeira no animo do governo portuguez. 

Eram antigas, frequentes, numerosas, auctorisadas por ir- 

ifragavcis testemunhos, as queixas contra a lastimosa de- 

ulencia e degeneração, em que tinham eaido desde muíto . 

I ordens e congregações religiosas, Pessoas insuspeitas da I 
a sombra de impiedade ou de propósitos revoluciona- 
I, liomeus veneradores da egreja e das suas evangélicas 
'itulfões, varSes pertencentes a mui diversas liierarchias 



* Or^tnação, liv. n, til. ij. 
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DO eslado, os próprios que mais directamente partiapavam. 
no governo, mantinham opiniões pouco propicias ao abuao 
do monachismo, e acliacavam á sua viciosa exuhera^eiá a 
crescente declinação na riqueza e na cultura do paiz, 

A abolição dos jesuítas e a reducção dos mosteiros de Cj)ne- 
gos regrantes durante a administração do marquez de Pom- 
bal haviam iniciado um movimento, que o progresso dasidéas 
vinha agora tornar mais vigoroso. Entre as classes illustradas 
eram pouco favorecidas as corporações religiosas. Desde tem- 
pos jà remotos os christãos mais piedosos começavam a des- 
crer dos proveitos espirituaes e temporaes, que taes institui- 
ções acarreavam á egreja e ao estado. 

Uma parte considcravol do território permanecia amortisa- 
da èm suas mãos. O que nos primeiros séculos da egreja des- 
de o tempo dos Basilios e dos Bentos, e nos séculos de mais 
ardente devoção durante a edade media, havia sido retiro es- 
piritual e provada vocação, era agora um modo fácil e seguro 
de eximir-se aos encargos sociaes, sem fugir do mundo e suas 
carnalidades; um meio expedito de esquivar o corpo ao tra- 
balho sem rendel-o á maceração ; finalmente, uma lucrativa 
profissão em vez de uma severa penitencia. Nos fins do século 
xviii o desmando e corrupção, em que tinham caído os institu- 
tos monásticos, eram testemunhados por unisonos clamores de 
reforma e correcção. Era em nome da rainha devota e escru- 
pulosa que n'um publico diploma se dizia «serem as ordens 
religiosas, quando vivem em escandalosa ralaxação, não sõ 
inúteis ao estado, mas até prejudiciaes e insoffriveis aos povos 
com os seus irregulares procedimentos». N'esse mesmo docu- 
mento se attestava serem chegadas a lamentável decadência 
e se dava como causa principal a liberdade, em que viviam 
os chamados relifriosos, deixando por largos annos a estrei- 
teza da clausura pelo inteiro desapego dos vínculos e ausle- 
ridades monachaes^ 

' Carta regia de 30 de septcmbro de 1777, dirigida ao ministro protfn- 
cíal da terceira ordem da penitencia, no convento de Jesus. 

nE porque sendo informada de que a mais principal causa, que tem 
concorrido para a lamentável decadência das. . . ordens regulares tem sido 



A ilWDvnliiira, rom que publicamente so oireredam ás 
^íUtateplicas du vulgo os Trades, que nomiiiulnitínie pru- 
fiwnuB a nbservaijcia maU estreila, e enlro elles principal- 
miéí-96 franriscanos, era denunciada em queixas repelidas 
M^veraíi, mo por irUralaveis e salyricos vollairianos, senão 
peta austeni intendente da puliciu. Ús serapliicus nilios de 
8.Praiirtsco appareciam, com desdouro do seu insUlulu e pro- 
I, noâ lof^ares ile maior concorrência e proranidaite, pas- 
«iUKki a humildade ascética do burel no retiro eapiriluat dos 
fViwios e (las Tetras, ou na austera penitencia dos tliealros, 
dos cafiís, das lavolagcus e liodegas, em suspeitas compaDhias 
lie boaiens notórios pelo vicio e de muiberes annumeradãã 
sregisios pullciaes'. 

Se não era exemplar e edificante o procedimento dos regu- 

1 luní^e da clausura, não se inoslrava mais conTorme e 

KfUillado ao espirito evangélico, e tt monástica mansidão e 

ide, o proceder dos mouges e dos frades na vida ciaus- 

il. A corrupção dos costumes, ainda nos próprios convénios 

t insignes, e oulrora enaobrecídos por lettras e com- 

ura, cUegava muitas vezes a raiar na mais depravada 

«rsão, reprehensivel e criminosa ainda em genle se- 

ir*. Eram estrondosas e frequentes as facciosas turbações, 

actual meu Ic é, a imiuoji residi>ncia qucmuílos dos religiosos [íem 
li reaiHflíTos colnvcalos, e a nlmia facilidade, com ijiic os seus 
prelados llies item concedido v prorogado as licencaíi |ior ine- 
m e uitioa pam assútireiu Túra das clausuras nas casas dos seculares, 
)ai» |K)r esta causa a suf-lbes violenta a vida regular e pesada a olner- 
■ociídossíiis eslatutos. , .* Km earU regia ao provincial da lercuira urdem 
■ pmítenriu. a IS lio junlio de 1776, ae amnnava. nileeando o Icslt-mu- 
hs Insuspeita U ai[uelle prelado, que nos conventos du sua religião se no- 
m grande iguebra nas virtudes e nau lettras. 

* ATist do inlendente geral da policia ao ininíslro gcTitl da terceira 
rrinana cnnvciito de JesuH, 31 de maio de \Wl. Em aviso do iutcndcnie 
trai lia polidu au inetsnio lainislro gf ral, de 3 de novembro de itUO, aoU 
iB>jiatrBdii -a urauile relaiaçào, em que estão al^uos religiosos das or- 
as regulares, cliegando a passearem nas pra^ss c passeios públicos o 
K frequentareu bilhares, casas de pasto e alii tavernas, ein companhia 
ulhem, o 'lue dá loiiar a serem escarnecidos e luútbriaúat^. Veja 
lo (lo inleudenle ao» uiiuislros críiiilnacs dos bairros, em Duvcmbro 
800, Arcliivo da iidendeucia na Torre do Toinliu. 
Voma carlu anonyma cscrlpla au provincial da tcrwlra ord<.'m, oilre 



0)^ (Icsbanilos. os odíos, as risas e 09 escândalos entre os que 
viviam na mesma commiiniiiaile, quando se celelíravam os 
capllulos geraes ou iolermedios e se procedia às elcifíes. Mui- 
tas vezes, por ataliiar a anarchia ou a guerra civil ileniro il'a- 
f|ue]!as republicas turbulentas e mundanas, o poder tt*mporaI 
era forçado a intervir, censurando a intemperanpadas paixões, 
e enfreando o espirito pendencioso e anti-chrislão dos soberbos 
regulares'. 

Se as leUras haviam em lompos jà remotos florescido nos 
cenóbios, no quieto remanso da clausura, a progressiva secu- 
larisafâo da iulelligenda e do estudo, (ornara cada vez mais 
ermas de sciencia as ordens regulares, líram j4 mui raros os 
bomens eminentes, que ilos claustros saíam a iliuslrar o báculo 
com as suas virtudes, como D. Fr. Bartholomeu dos Marlyres, 
e D. Fr. Caelano Brandão, ou com as suas letlras e eroillção, 
como D. Fr. Manuel do Cenáculo. Os serviços, que á geral il- 
lustrafâo tinham prestado as insliluiçòes monásticas, perten- 
ciam jà ã liistoria. Depois da abolição dos Jesuítas, que orara 
as tropas regulares do ensino e sciencia clerical, as outras or- 
dens e congregações eram apenas as milícias irregulares, cujo 
préstimo nas luctas do entendimento era maia que problemá- 
tico. Sc os frades, depois de tornada civil e secular a inslrucção 
publica pelas ousadas providencias de Pombal, eram inulcis 
para a dílTusão do saber profano e temporal, as próprias scien- 



os ps|>ris áe Fr. Vicente Salgado, na tjililiolticca da Academia das suienctes, 
ilenunciam-se os aclas escandalD»)s, com qw um padre meslrc CAnstitni- 
do em ofílcio c dignidade pervertia os cusluraes de fligiins Trados Juvnus. 
' M'iiin aviso dirigido ao provincial dos eremitas calçados-de Santo 
Agoslinlin, no convénio da Graça de Lisboa, em I de novembro de iSOO, 
inandava-go suspender a cflebração do capiluta intermédio, allcgandn-90 
estas rasiies: •Constando ao Principc Degenle Nosso SenUor, vatíis do^ 
ordens muito aensiveis, qne versara nessa ordem . . , com magua de 
os religiosos, que ainda amam dn coração a observância regular e 
ligiosa policia, que Taz respeitável a sempre santa c amável fratonú' 
r com escândalo do publico que isto lanto abomina, c temendo 
n'eKlc próximo capitulo intermédio appareçam cleic<3es, novas ordens c 
no\-as Ids, não inspiradas pela grara do Espirito Santo... mos su^Kcri- 
tlas e fabricadas pela ambição, capricho e vingança, para ruina total 
d'e»sa alHicla religião, o inesino i=eiilinr manda BU3|H?ndcr o capilul» 
tennedio alê segunda ordera". 






cias ecciesiaslicati não podiam gloriar-sn de ler noi seus mes- 
tres c doitlorcs 05 mais cmiuenlcs campeões '. 

CODiiiJerada a irremediável decadência das ordens regula- 
rei, não seria temerário o predizer 0'aquelle tempo, que viria 
nau mui remota a occasião de serem aliotidas em Portugal. 
Se pelo seu vig'Dr moral ou lillerario Já mui pouco valiam aoí^ 
oUloa da gente piedosa, mas illustrada, ainda represenlavam 
oin poiler pela força do sou numero e pela opulência das suas 
Bcquísicues. Havia enlào no reino, excluídas as colunius, mais 
de qualrocenlos mosteiros e conventos tio religiosos, li era 
tal a riqueza de algumas ordens, que já na segunda metade 
(Io xvui século escrevia tim encarecido glorificador das excet- 
leociaa e grandezas de 1'ortogal, rererindose aos inslilulos 
cCDobiticos: "que cm nenhuma parte do mundo liavia tanta 
cnbipa ãc ajuntar dinheiro, como ha em Portugal ambição do 
O gastar com HeusH*. 

Já em 1787 o governo, estimulado peta urgência de prover 
sobre os aljustis introduzidos nas ordens monasiicas, pre- 
screvera aos prelados de todas as ordens e congregações re- 
ligiosas, que o informassem miudamente sobre o numero de 
mosteiros ou conventos de cada religião, e dos monges e fra- 
des, quo rrellea se accommodavam e acerca das rendas e es- 
awisii, que serviam à sua manulenf ão ^. 

A 2 1 de novembro do 1 780 Jnsliluki o governo da rainha 
uma junta destinada a enlemier na reforma dos institutos 
iDonaeliaes. Tinha por nome Junla do exame do estado aclunl 
í melhoranienlo h-mporal das ordens regulares, e sob a pro- 

' Et|] uma carto c$cH[ila por 0. Fr. Manuel Ao Cenáculo, cnião liíspu 
de Bga, a Fr. Vircnlc SalgaJo, cscrnia o dnulo franílscono, fiuol.iandfi-se 
ids qUQ o jirovinuial ilr Santo Antoiíln, c o seu deftnilcirio nSo línliam 
ç^uenlldo (|1TP nm Trailc s<-ii, Fr. Coníitantiiio, tÍossc protessar tlieologia 
qp seniiiuirid illocc^ano' -Tealio elcri^ns paro tudo quanto rgncro, ilu 
Mtrfc ipt cousa ilc frade niio ha de ter iiitelUgencia on disposiçOra lit- 
tisnrLu do iiicu ))is[i3ilo a1>?o]uto mente, tíiso ò palavra dada», Mss. ilu 
Vr. Ylcenle Salgado, na b!l>lmltieea da Academia das sdondas. 

' J. Ilaptiíita de Caslrn, tíap/ia ílt Porlugal, tomo ii, paj. t7. 

' Ofllcio -circular do miiiisli'o do reino, visconde tlc Vijla Nova ilii Cer- 
yén. aos provineimis das drircrerilc-; ordeii* c congTegac6i'S nligiosas, 
(7 ác mtnhta úe 1787. 
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sidencia do bispo do Algarve, confessor da rainha e inquisidor 
geral, era composta de vários desembargadores e de alguns 
religiosos. 

Se o intento d'esta providencia extraordinária não era cer- 
tamente o de imitar, acerca das monásticas institui^ ões, o sura- 
mario procedimento da assembléa nacional, exprimia clara- 
mente a persuasão de que estava em decadência o monachisrao 
e de que era chegada a sasão própria de o corrigir e atenuar. 

« 

Como complemento natural da intentada reformação, reno- 
vou-se a prohibição varias vezes ordenada em reinados ante- 
cedentes, para que temporariameiílc não fossenfi admillidas 
novas profissões *. 

Os echos da Revolupão haviam despertado no animo do go- 
verno a urgência de acudir com algumas convenientes provi- 
dencias ás oppressões e aos vexames, qwe pesavam sobre o 
povo. As reformas decretadas eram, porém, insulficientes para 
combater c debellar os abusos da velha raonarchia. Tinham 
antes por fim acalmar c adormecer as impaciências populares, 
naturalmente estimuladas pelo exemplo da Revolufão, e illudir 
com expressões de alfecluosa benignidade as verdadeiras ne- 
cessidades sociaes. 

Tal foi o alvará, com que se intentou allivíar de uma parte 
das suas imposições as classes trabalhadoras, abolindo ou 
antes suspendendo por cinco annos, a* datar de 1790, o im- 
posto do maneio, correspondente om certa maneira à moderna 
contribuição industrial. A rainha testemunhava. a sua entra- 
nhavel benevolência pelas ordens Ínfimas do povo, e aíllrmava 
que a moderação do imposto sobre as terras cultivadas, e da 
contribuição solvida pelo trabalho manual, eram os meios 
mais proficuos de fomentar e proteger a agricultura, e de 
melhorar a condição dos fieis vassallos, que pelo ingrato lavQr 
de suas mãos grangeavam sua parca subsistência. Promeltia 
a soberana accrescentar com providencias ulteriores o ihe- 
souro da sua compaixão para com o povo desvahdo, se- 



• Aviso de 10 de fevereiro de 1790, proliibindo acceitarem-se noviços 
e noviças nos mosteiros e conventos ate nova determinação. 



giiBdo se Ibe deparasse occasiuo, c u acuiiscl liasse a eupe- 
rieacia do guverno *. 

O povo, na sua grande maioria, o povo, que Lra])altiava nos 
agroâ e nas oITicinas, esuva submetlido, pela lei ou pelo 
costuuie, ptila soberania dn mouarclia ou peln privilegio da 
ordem cterical e aristocrática, a lodos os oiius e ^avames 
SOCtaes e a iodas aâ iuiquas ili^tincfões, que o Iransmudavam 
qua&i putn servo do irabalho. Se em Portugal não existia 
propriaiiienle a servidão, tal qual á data da Itevolufâo ainda 
subsistia em França e continuava na Ailemau]ia,'na Rússia, 
na Polónia, o povo porluguez das elasscs inreriores, prin- 
opalmenle nas aldeias e nos campos, vivia assoberbado, a 
pina parle pelos encargos devidos ao soberano, e a outra parle 
pela pesada sujeifãu aos donatários. Ao rei devia os Iributos 
e iaipo:ú(ôes para o cslailo e a obrigatâo do servifo militar 
por lempo, que era praticamente indeflnido. Aos nobres e às 
cgrejas as prestações feudaes de varias espécies, sob a Túrina 
de quartos e do oitavos, dejugadas, de leigas de Abraham,de 
jantares, de relegos, de fornos baiuies, e de oulras contribui- 
$ãe£, que llic levavam em boa parte os lemies proventos do 
babalho; an elero e a uma parle da iiobrcxa, os diíímos, que 
Ktb color de lei religiosa, eram em portão nada modesla 
comidos, segundo o termo consagrado sem malícia, por nume- 
rosos e profanos commendadores. N'um grande numero de po- 
Toarus^ o po^'tí era sujeilo ás jurisdiccões senhoriaes, e é fácil 
adiviatiar com que balanfa imparcial haveria de ser dislribuida 
a jofitipa a povos costumados a venerarem no sentior ou dona- 
terioum reflexo e miniatura da soberana potestade. O imposto 

■ AlvftTA de 17 dp dcwnjbro de 1789' ••Que a nindrríH;âo do iraiwalo 
•nlire os prcdiíis ratttícos c a do maneio sobre a classe ijiri.'riur do povo, 
jcrlgm (H mv^oi prudunlfs c haliriâ para pnimuvur a agriciillura f. sua- 
vlwr so maiiir numero ile Tas&illos o gravame da sua condirão e estado, 
4* VK resultaria o commiiiii e publico tienelldo, qw «rafire farão o 
priaelpal objrtío da minha rroi providencia... Attendcndo ao tniúor 
^nvomc c oppnsaãn, que cxperiíuciila ai[uella parto dos mcui; vassaitos, 
que tralialli;! por Jornal, como bÂo os i\\ie st^ empregam ou na cultura das 
lems, ou nos nnicioá in^banícos ou no servlvo domeistico de croados 
MMlariados: ordeno liuê <lo dia 1.° de Jandro Tuluro di' IT3U, âo enlen- 
«)« atwllila a coulriliuifão, que com o nomo de maneio d cIIpií so liavia<. 



pessoal e obrigalorio tio trabalho, que na Franca |iert1urãra sob 
o uome de conrc, iiuo era consagrado em Porlugal em lei 
escriplaouconsueludinaria. Todavia eram frequentes os exem- 
plos de se eoagirem os povos, muilas vezes com eslranbas 
violências e (lagranles iiiiciuidades, a concertarem as estra- 
das, a preslareiíl gratuilamenlc os seus aniinaes de carga e 
os seus veliiculos, quando a córle, com o séquito inntimeravel 
dos seus aulícos, dos seus parasitas e dos seus Tamulos, se tras- 
ladava a algum ponto mais ou menos dislanle da capital *. 
Ao governo, se merecessem esto nome os ministros da 
rainba, iaspírando-se no exemplo de Luiz XVI anles da Re- 
volução, c no progresso das humanas sociedades, seria fadl, 
dcolro da própria monarehia, decretar algumas generosas e 
opportunas pmvidencias, que extirpassem os abusos mais 
damnosos, ou conciliassem com as novas idéas c Tiirmas so- 
ciaes as amigas instituii'()es. Seguiria n'e9ta empreica os di:^ 
crelús conselhos, que desde Parts lhe eslava dando o embai- 
xador de Portugal, encommendando á prudencia-o bom aviso 
do governo os assumptos mais urgentes, sobre os quaes Uil' 
cumpria legislar, antes que o povo, reivindicando a própria 
soberania, lh"os viesse intimar ousadamente^. Assim não seria 
cntiio dilliculloso proceder ainda atem do que se bavia legis- 
lado acerca das jurisdicfões senboriaes, abollndo-se inleira- 
mcnte a minima parlicipai'ão dus altos dimalarios na adininis- 
traf ão da justiça em Portugal. Não seria egualmen tt- desloanU- 



' Vejo 110 nrcliívo do miiiislcrio tln roii»), n Lirm das onkiif cjiiediílax 
aos jitises de fura, quando a niitili? tatXn aljruinii Juroaila. Biii iiiuitoA 
d'csU5 ordens nranda-se que se concerlcin as eslradns, qut se aiir»iii- 
plcin carros e barcos para o transporte das bugagoiis. Em alguina» oi'ih!n;» 
amcacani-sc as aiictorídadcs, que tião scjani dírLg«itlL's na sua íjiimediatk 
cxrcutâo. tm outros, nanda-se que se os donos de bareos e vinluras re- 
sistissem ao emlMirgo, llics fossem desde togo counscados. 

' •Grande lição para os soberanos... se qiiíxercm evilar liulo i> (pK 
po^sB coulribuir a slmilliantes caslas de eoiieilios ou de assemliléaN, ul- 
timo recurso dos vícios do syslema politico. O melhor meio 6 o de faier 
sem nenhum auxilio as leis, que pede o espirito do século, purn que se- 
jam [elixeii os povos c não prclendum outro ncnliuni género du- metliOra- 
lueulo.- oníeio <1u embaixador porluguex em 1'arts, a I.uÍk l'Íuto. 2íh~ 
ri'T('reiro de ITOO. Vrdiivo do minií^forio dos iiejr<)cii>s eslraiigeíri 



ãessencia &coD3rrvafào da pura monaruhia, o eslreilaras reií- 
ilosaa lemporaljtlades ao cloro porluírucz, conliuuando a obra 
inictada pelo grande rerormador'. Não poria em sobresallo 
09 Ifmperado^i ânimos conservadores, nem minara rundamejile 
oâ alicerces ã realeza, o refrear os ímpetos da inquisição, 
e implaalar nas leis e nos costumes, não a plena e ainda 
enlâo, intempesliva liberdade no culto religioso, mas uma 
leoR (oleranda e acatamcnlo ã consciência individual, segiin* 
do cilava aconselhando com espirito discreto c emancipado 
n'cs1e ponto « embaixador, que em nome de Portugal assislia 
ás scenxs ria Hevolui-âo^. 

As refurmas, quo apparecem em Portugal como eclios do 
grande movimento no xviii século, e como remédios propliy- 
laclicos ã impaciência popular, são pois escassas e dilatórias. 
É priíiapalmcnle com vagos promctti mentos e palavras de 
aOiiclaosa benevolência, que os ministros, em nome da sobe- 
nim, pretendem conjurar as Tuturas borrascas sociaes^. 

• \ propnsilo lios decretos da assemlilOB nacional, a respfilo ilo pslailo 
cttleriulicu, escrei-ifl o riuluiixador iiorliigucz ; -A rcformn do clero rr« iic- 
■mrâ, lUM poília-se excculir de ama maneira menos violenta c iiigi» 
eeuuiinicji». Uincio de 10 de abril de 1790.— Itefe rindo o diM;iirsn úv 
amUàipu Ac Al:(, nn sssemtiléa naeional, aa díseussiio ácerc-a dos l>eii.i 
'ibi ck-m, pwrei-ía n emliaixador: •Oslenlou (o arcebispo) inuila enuli- 

" ! o nnligo rcgimirn da egreja, mas estes aiioloijislas do clero 
punltm snuiirc a causa, cuiirundiodii a religião com a 0|iDleni:ia dO$ 
S ministros-. orOciu de 31 de maio de IT!K), — «Direi em ]ioiicbs |)3la- 
B ■ dinbreiíçn ijUG lia cnire ns dois partidos (na e3a(.'Rib)én a projio- 
I ds consliiiiição «vil do clero), um se apiirosima mais do syslcmn 
te rgirja jiriíulliva, o ouiro (o dos ecclesiaslicns rebeldes á reformai 
ipKr suKtciitar a Togo e san<.iie os prineípios ullramonlanos, dando o 
~" "» & lieresia ao conlrnrini. Úflicio de 4 de Junli» de l7iW. Areliiro 
iÍni$tfTÍo dos negc)('ins e\intiii;elrus. — Fallondo no decrelo da aíseni- 
iMM lobn B exlÍiie<;ão das urdin.': religiosas, cscnn-ia o- eiuliaixador:'' 
Brik dob-Tiiiinaçâo não eonlOin nada contra a rcligiio, nem contra o 
IUd<>>. Oníciu de is de dcscmliro de ITS9. 

• TKa orOcio lie 13 de abril de 1790, escrevia o cjnbaixndor porlURncii 
U Fu1s^ 'A lotcraocia civil é uma das excellenles obras da aBseinlili'a. 
B bOtDMifl dmeni conta duaseus peiísaiiienlos a Deus, e das suas acçõef 
9 ealMo. .Ia Ijlwrdade de imprensa era preciso observar ccriaa reslrie- 

I, ftonfiiG os auclores do llhellog sio os inimi^s do Eocego publico^, 

• Ko ariso eipedido a í de jullio de 17S3 ao provedor da comaren 
;dí CasteUo Braíieo sobre nio deverem impor-so (lulas, Iribulos, mi appli- 
rm as Mbra.^' das sizas para teílividades publicas, diiia o minielro do 
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A legislação civil e criminal estava com urgência deman- 
dando proraplo çxame e reformação. As ordeíiações filippi- 
nas, conQrraadas por D. João IV no seu advento ao Ihrono porlu- 
guez, não somente desaccordavam com os progressos civis e 
económicos e as formas, das modernas sociedades, mas esta- 
vam em grande parle modificadas e alteradas por uma diffusa 
e volumosa legislação extravagante, accrescida principalmente 
durante o longo ministério de Pombal. Era, pois, um labyrin- 
lo inextricável, onde os mais graves e eruditos magistrados a 
duras penas se podiam desenlear, onde a justiça, apesar da 
famosa Lei da boa rasm, era forçosamente sacrificada á disso- 
nância das glossas e opiniões. Das leis dicladas pelo ministro 
de D. José, umas tinham sido abrogadas, outras alteradas pro- 
fundamente, ou por ódio e represália ao grande legislador, 
ou porque oífendiam os preconceitos e os interesses das clas- 
ses dominantes no governo. A confusão era crescente na dis- 
cordante e multiforme legislação, a ponto de que na phrase 
de um profundo e erudito jurisconsulto: «Ninguém pôde as- 
pirar, não só a saber as leis, mas nem ao menos a conseguir 
uma complela collecção »*. Mais, porventura, para esconder e 
desculpar a abrogação de muitas leis josephinas importantes 
do que por sincero empenho de reformar methodicaraenle o 
direito escripto, decretara o governo da rainha, nos principies 
do reinado, que se ordenasse um novo código, e instituíra com 
este fim uma junta de notáveis jurisprudentes, que, revendo e 
examinando o monstruoso e immenso corpo das nossas leis, 
reduzisse a systema racional e consentâneo ao espirito do sé- 
culo e á condição do povo portuguez, a sua legislação civil e 
criminal^. Eram, porém, decorridos mais de dez annos, sem 
que se vissem fructos de semente lançada á terra, mais por 

reino: «< Hayentlo-sc sua mageslade a rainlia por bem servida e muito 
satisfeita com as cordiaes e notórias demonstrações de tamanha felicidade 
publica (O nascimento da princeza da lieira), não permiltindo que eUa se 
envolva na mais leve sombra cie vexação aos seus bons vassailos». 

' Coelho da Uocha, Ensaio sobre a liisloria do gaverno c da legislação 
fie PorlwjaJ, § 257 A pa/ar. 200. 

« Decreto de 31 de março de 1778, creando uma junta para o exame 
e correcção das leis de.Portufral, e para a redacção de um novo código. 



illuilir esperanças vãs, que por carinhoso empenlio ile reforma- 
{ão B Dielfioria. Agora, ptirém, quando a Ilevoluf ão, aales de 
apparecer Iriumplianle o legislíiftora, andava Jíi rugindo pela 
Pranfa nos seus lempostuosos preliminares, quando wamjà lo- 
dos enunciados us proliJemas sociacs. que a assemhléu liavia 
apenas de resolver g sanccionar, o governo porluguez julgou 
aer chegado o ensojo próprio de evocar à vida novamente o có- 
digo, que adormeci^ra na poeira das velhas chancellarias. Um 
decreto da rainha insliluiu umajunlade magistrados ejuristuB 
com o encargo de rever e corrigir o que docodigojáentàose 
adiava escriplo c era olira do maior e mais lÍbPral.jnrÍscon- 
sullo porluguei d'a(]uelia edade, o doutor Pasclioal Josó de 
Mello '. 

fira facp das mesquinhas providencias decretadas na pre- 
sença da Revolução, era fácil depretiender que o governo 
pflTtoguez, para afastar das suas fronteiras o pcri^ioso con- 
tagio elas idéas, piinlia antes as suas esperanças na repres- 
são e no rigor do que na prudente satisfação das justas ne- 
cessidades populares. 

A Eorpa militar, que até ali jaitTa desamparada ou esqueci- 
da, altrahia agora principalmente as alleiícucií do ministério. 
Sabia-se com terrível evidencia que as tropas de Paris, se- 
guindo logo no Iterco da Revolução as bandeiras populares, 
baviam rompido os tacos da disciplina, sendo entre todas mais 
ardentes na defensão da liberdade as guardas rrancczas. Era 
pois urgente conciliar a dt^vocào do e.^erciln em Portugal. 
Oosde logo se decretaram vários favores aos que militavam 
oaa fileiras. Aos soldados, que volunlarlamente se .ilislassem, 
reduxia-se a sois annos o scrvipo militar*. Empenliou-se o go- 
verno em distinguir com lionoriQcas preeminências os que se- 
guiam nos graus superiores da hierarchia a proGssão das ar- 
mas. A rainlia tomava por fidalgos da sua casa aos roarechaes 
de campo e tenente s-generaes^. Ituscaudo revocar do seu me- 



Oecrcto Oe 3 Ue fevereiro di' l 
VÍ$6o ifo novo código. 

àJTarâ (to li <le jaudrn ile 1701 
Decreto «le t3 ilf maiu Je r789. 
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nosprcço e aviltamento as ordens militares de cavallaria, jà 
enlio deshonradas e decrépitas pela mais laxa e vulgar distri- 
buição, levantava do seu abatimento a ordem de Aviz, consa- 
grando-a a servir de galardão a beneméritos e antigos capi* 
lães*. Accrescenlava o soldo em todos os postos desde alferes 
ou segundo tenente até o grau mais eminente no exercito e 
regulava de maneira vantajosa a reforma dos officiaes-. Hon- 
rando com mercês e distincções particulares a carreira das 
armas, procurava accrescentar-lhc a valia e esplendor inlel- 
leclual, creando uma especial academia, onde em suas mais 
elevadas iheorias se professassem e diíTundissem largamente 
as sriencias militares-^. 

Para adextrar parle das tropas, e também para simular que 
Portugal não dormia indolente e descuidoso perante as con- 
tingências de uma guerra, ordenou-sc em abril de 1790 um 
campo de manobras na tapada da Ajuda sob o commando do 
tenente general Valcré, ofiicial francez de grande mérito ao 
scrvipo de Portugal. Era, porém, para exlranhar que por osten- 
tarão da for^a militar se reunisse apenas n'aquelle ephemero 
acampamento uma única brigada de infanleria, com algumas 
bocas de fogo de campanha dos regimentos da corte e de Exlre- 
moz. A esta innocenle revelação das nossas defensivas preven- 
ções assistia com grande solemnidade a familia real e aíiluia 
como a uma cxtranha novidade um concurso de povo innu- 
meravel. A Gazeta de Lisboa, encarecendo em termos hyper- 

' I^i ílc 19 (lo junho de 1789. No i»rcainl)ulo rcvda (reste modo o le- 
gislador a escandahosa degradação, a (lue haviam descido em Portu^ral as 
ordens militares: «Vendo que de muitos annos a esta parte se tem de ma- 
neira confundido o píTturJiado a dignidade e consideração civil c tempo- 
ral das ditas ordens, principalmente no provimento dos cavalleiros d*el- 
las, (pie a eu não auxiliar com i)rovi(lencias próprias e accommodadas a 
iarila daonkm c relaxação se chegaria por íim ao ponto extremo de ri- 
las não serem nem consideradas, nem estimadas como insígnias de honra 
e de dignidade". 

' Alvará de IG d(» dezembro d(» 1790. 

" Lei de 2 de janeiro de 1790, creamlo em Lisboa a academia real de 
fortillcaíjão, arlilluTia (; desenho. Decreto de 13 úv junho de 1790. facul- 
tando aos ahnnnos das aulas regimentaes o examinarem-se na academia 
r(\il da marinha, para se poderem matricular na academia de fortifica- 
ção. 



bolicosa perícia das Iropas e o esplt^mlor ilo simulacro, rerería, 
otwno H> Fora o mais solido penhor da independência e da lionra 
nadonal, o jubilo inexplicável com quo a Tamília real manircs- 
lòra 3 una illimilada cuallança nas fúri'as dcrensivas.do pãiz '. 
Mais larde, cm seplemlro do niesmu anno, realJsou-sc um 
nova acairipamenlo, e elegeu-se para o eslabelecer o campo 
ila Purcalliola. As tropas que manobraram compunham ilnas 
brigadas de infanleria (regimentos de Cascaes, de Peniche, de 
Lippe c de Lencastre) e uma de cavallaria {regimentos de 
Iteclíleniburg e Caslelio-branco). A arlilheria constava ile seis 
caidiões de calibre G, dois obuzes c um morlciro, alem das pe- 
ças de campanlia perleucenles aos regimentos do intanlcria. 
Cotninandava as manobras o marechal de campo conde de 
Oepliausen, para que sempre fossem estrangeiros os que ti- 
vessem a seu mando as tropas de Portugal. O governo, aolcs 
i)'&quella drbil demonstrarão, em corlezes e amigáveis e.\p1i- 
raçôes a&segurára de seus paciOcos inlenlos a corte de Ma- 

DWa maneira se intenlava consolidar no exercito português 
a fidelidade c o amor á dynastía e ílrmar na sua ohedicDcia o 
solido alicerce ao governo absoluto. Não bastava, porém, para 
piarecer a majestade contra as possíveis invasões da revo- 
lução, o manter a forfa publica em devotados sentimentos. 
Julgoo-se que era prudente deputar uma tropa selecta esin- 
;^ular para que junto do monarcha velasse cautelosa pela sua 
' dignidade e segurança. Logo desde os primeiros tempos da 
llovolofão o embaixador de Portugal na curte de Luiz XVI in- 
stava com zelosa impaciência por que se inslltuisse uma 
fjwtrda de corpo, de cuja submissão e lealiladc não fosse pUm- 
rfivel desconfiar. 

Na soa estreita comprehensão do grande movimento popu- 
lar, attribuia o legado portuguez a ruina e burnilhaçâo da mo- 
narchia franceza ao erro commeltido por Luiz XVI em não con- 



■ Oaulg de liíboa, de 18 de maio de 1790. 

■ OCOcioilo niiníBlro dos ne^wcios pxlraneeiros e dn gui^rra, Liiis fin- 
to, » Dtoeo <le Carvalho c Sampaio, iiiiiiislro de Portaf,'^! o» Madrid, 20 
<te maio «te 178!), .Vrcliivo do minisleriu dos nee°*'OS exlraiigeiros. 



sorvar hem forle e numerosa a sua casa militar'. Das palavras 
do embaixador se licprchendu claramenle que os bciietidos 
outorgados ao exercito e parlicularmend? au^ seus ofliciaes 
eram antes dirifridos a estimular o Tavor e sujeifâo daiòrça 
publica ti» que dictados peto interesse de corrigir e mellio- 
rar a sua decaída siluapSo. Decrelou-se finalmente a crcação 
da guarda de corpo, dando-lhe alojamento na Ajuda, nas cer- 
canias do palácio real. Os oíliciaes promovidos para esta cor- 
porai'ào pertenciam á mais alta nobreza de Portugal*. 

Ao saber da nova instituição o embaixador de Portugal em 
Franca sollava jubilosas saudafôes, coniu se por esta forma 
ficasse para sempre deTendido contra a onda popular o throou 
heredilario e conlraminado o exemplo de Paris, incitador de 
Tuturas cnramoções^. 

Tal era a siluafão de Portugal e a acfào do poder publica 
na quadra inicial da ilevolufâo e antes que os successos, pre- 
cipitando-se na França com vertiginosa rapidez, inlluissem 
aas curtes européas o raasimo terror, incilando-as a ronoer- 
tar-se sobre os meios eíllcaies de reprimirem no sen c 
o Iprrivel inimipi. 




' «Tive infinito gosto satffinUo o que a riiat» nossa seabora tt 
a txrnollcio do sou CKercito. mas não {tassu Ktinceber |ior qiu n 
tormatão da sua guarda de corpo. Ai|uillo ijiii> se [híiIl' faner tio]e, i^ 
deve transferir para o dia segiiinlp, Sp el-roi de França tiíMse ci' 
Tado a SUB casa mililar, compiKsla d<?desmii iioraeiía. é aein duvida que' 
não teria visto i>Eta cspanlosa rovoluçã') no sou rdoo.* Qttitía do ashti- 
lador porlugncz em Paris a Luiz lliilo, 14 de ftroroiro do 17111. Arclilvo do 
ministério dos nngorios cilranfreiros. 

' Tinbam todos no exercito postos superiores áqiielles, eui tjue serviam 
na distincla e nova corporação. Era coroucl da (ruarda o c«nde de Sop;_ 
re, icnenle coronel o marr|uei de Angi^ja. major o eitode de A 
Conunan davam as companliina o» rondes de Oliidos e de 8. ! 
I), Vasco da Cainora c D. Brai da Silveira. Os condes do VittaVi 
tauhcde, Alotefa e Tarouca servíaiu, at<.'m de outros, nos p 
bailemos. 

' iCoLii muito ^slo rceebí cartas de Lislioa, que me tallani n 
Cas ([uc rei sua majestade no anniversario ilo seu felít Dasciaiento-«| 
brttitdo a noticia do atabeltcimenlo de uma guai-da ti» cor}», q 
lanio tempo desejava.» Ofllcio do emliaixador em l'arís para Luit H 
10 lie janeiro de tT9t. Arcliivo do ministério doa negioeiOB eitrangi 



CAPITULO III 



rOBTCGAL E OS PROGRESSOS DA REVOLlÇiO 



Os progressos da Revolução não eram em verdade muito 
para abonançar os ânimos dos monarchas europeus, já funda- 
mente sobresaltados com os seus tormentosos preliminares. 

Os acontecimentos de Paris suecediamse rapidamente e 
era Tacil descortinar que na porfla e contenção entre o poder 
popular, que se levantava, e a realeza tradicional, que de- 
caia, não era jà possível o equilíbrio phanlasiado e a desejada 
conciliação. 

Um povo, que se insurgiu, não como os ínglezes do 1 688 
para sentar no throno um rei em logar de outro, mas para 
substituir litteralmente a sua própria soberania à antiga ma- 
jestade, não é Tacil que pare na carreira, onde cada victoria 
é estimulo e incentivo a novas e mais audazes ambições. Não 
é mais para se crer sinceramente que um rei de direito di- 
vino, herdeiro de mil annos de quasi absoluta potestade, se 
encaminhe de bom grado ao encontro da revolução para a 
saudar com jubilosas acclamações e coroar de lauréis os seus 
tribunos. 

Assim o povo Trancez, desde a proclamação da assembléa 
nacional e a tomada da Bastilha^ tinha ido em breve tempo dis- 
putando ao rei Luiz XVI quasi todas as prerogativas heredita- 



rius lia sua iLiinilada monarchia, deixando-llie po 
tributos 3:9 insígnias eslerioros da raajeslade. Por oulra p 
rt rei, protestando com veras cnlraoliavets o amor pi 
alTçcluoso ao seu povo dilectissinio, nào cessava de ii 
por actos manifestos ou por mal dissimuladas reluclanà 
decretos politica e socialmente cssenciaes á inteira transft) 
fâo da sociedade. Cada um dos elementos contendores, p 
rej, eslava representando forfosamenle o papel, que l( 
mente lhe cabia e ajustava, um como um desencadeado tem- 
poral, iloscunjunctando as débeis pranchas de um baixel i-oido 
pelos annos, e impel!indo-o contra os parceis a naufrágio foe- 
vilavel; o outro como um nauta desesperado, tirando do pró- 
prio desamparo esforço exiremo, c manobranrio com vigor e 
persistência por alTrontar a bravíssima lonnenla. 

Durante os annos de I78ÍI e 1790 a assembléa destruíra 
totalmente o velho ediQcio da monarchia absoluta ou seroi- 
feuda! c assentara os fundamentos ás modernas sociedades 
européas. O que n'aquellcs tempos apparecia como sediciosa 
novidade e violenta usurparão, o que no seio da própria 
Tranfa incitava as ordens longamente acostumadas a exten; 
SOS e odiosos privilégios, e nos governos eurupeus eslava 
despertando a suspeita ou a e.xeerai'ão, era cabalmente o qiy 
nas monarchias parlamentares está hoje em grande parle ei 
vertido cm condifâo normal das sociedades. 

O rei Luiz XVI, e principalineute a rainha Maria Anto 
te, e os príncipes, os senhores e a clerezia, ou coaterat 
vam com olhos displicentes, ou odiavam profundamenl 
ncvolução. o regímen da eguaidade polilica e civil, emíH 
]ierraanecessem as formosas desegualdades socíacs, era um 
phenomcno tão insólito e inopinado, tão adverso aos IwUík. 
tos coutraliidos no decorrer de largus séculos, que pai 
pcranlo a rasão um absurdo, penmtc a natureza uma i 
pcranle o direito uma usnrpasão. 

Kmqiianto a assembléa nacional, como se fiVa O cojÀ 
ecuménico da humanidade, inscrevia nos seus decretos o 
nones da moderna liberdade, a curte e os seus faulore 
descontinuavam de conjurar-se contra as que repulavamíB 



ias c blaspbemias sodaes. Os príncipes mais-conjuiictos do 
Dgue ao rei de França iranspuiiham as fronteiras, e bijsca- 
iffl em êxtranhas terras, não um asylo contra imaginarias 
inietjuivõeã, mas um quartel general, []'oncle poilessera de- 
linear a invasão e conduzir os exércitos da Europa contra a 
palria. A nobreza emigrava como em tropel com o intento de 
instituir e engrossar as hostes da reacção. O clero insulimisso 
oa rebellado, coloreando com os escrúpulos da consciência, e 
boneatando com os mandatos da Sania Só, a sua indignação 
conlra as leis ecelesiaaticas da assembléa, assoprava pelo 
a anarcbia das consciências, e pela prorana pregarão 
lucilava á guerra civil as mais rudes e Tanalicas povoações. E 
iQdavia a abolição das ordens monásticas, a encorporação dos 
bens do flero no Ihesouro nacional, com o encargo de prover 
& tua côngrua e decorosa suslenlapào, a própria constiluiçâo 
dvil do cIero,-se bem fosse lalvez inlempesUva e impolilica 
B08 primeiros tempos da llGVolução, nada tinham de contra- 
rio ao dogma e à disciplina essencial do puro catholicismo'. 
Apesar das puhlicas demonstrações, com que o rei Luiz XVl 
parecia congraçar-se affcclivamente com o seu povo, a agila- 
Cãonão decrest^a, e a lucta entre a velha e a nova sociedade 
niU e mais se irritava e encendía. Na grande solemnidade 
cívica da federação celebrada em Paris a 14 de julho de 1790 
pira commcmorar em jubiloso anniversario o dia inaugural 
•iíRevolufâo, concorrera Luiz XVl. Nunca, no próprio conceito 



Rn n'(fite ponto imuspeíla a lerminanle opinião do cmI)aixador por- 
tt em Paris, escrevendo a Luiz Pinlo: «Não approvo (escreviu cllcl u 
(lo corpo legislativo, mas Julgo que o clero de França não tem 
Ido deconrundir com o do^a iima disposição de pura disciptina, 
pWo qne contraria ao regimen iiltramontano. Pralicou-se sem nenhuma 
difUcuIdado na primitiva egreja nos melhores séculos do dirietianismo.* 
Wlclci do emliaíiador porlug:uez em Paris, II de janeiro de ITSI. Ifoofílcio 
dcldcmalode IT9I escreve o cmbdxador: «A^ra se pretende ha outro 
qoe o pontiflce dá quarenta dias aos ecclesiasticos, que prestaram 
ara se retractarem e no caso de o não rexerem, incorrerem em 
io, ciijo parlido auRmcDlará as perlurbaçíSes d'e.ile reino, não 
as pestous smsatat vfem que a imlilMição civU do clero não 
modo o dogma». ArctuTo do ministério dos negocioi 
'olrwigelrog, • 



(los mais dures inimigos dtfllevoluf ão, se havia presenciado 
uma tão magniOca festividade*. 

Á vista d'esta immensa congregação de povo e de soldados, 
em redor do altar da pátria, as mais ostentosas festas pubU- 
cas da Grécia na antiguidade ficariam certamente deslembra- 
das e mesquinhas. Nada melhor do que esta celebridade podia 
claramente revelar a que ponto de fanática adoração chegara, 
em França a nova religião da liberdade. 

Para aperceber e adornar o campo de Marte, onde estas pa- 
nalheneas da novel democracia deveriam celebrar-se, ha- - 
viam trabalhado com fervor dezenas de milhares de pessoas 
pertencentes ás classes mais diversas. 

O dia dedicado a esta consagração litúrgica da liberda- 
de amanhecera borrascoso. A chuva caía em grossas torren- 
tes sem cessar. A natureza parecia haver tomado o partido 
adverso á grande renovação. Trezentos a quatrocentos mil es- 
pectadores se agglomeravam no amplíssimo recinto. Ali ha- 
viam de apertar-se nas apparencias de extremosa cordialidade 
os vínculos fraternos do povo de Paris c dos representantes 
enviados pelos oitenta e três departamentos para fundar pela 
nova democracia a união da França, havia pouco ainda reta- 
lhada em províncias extranhas, ou inimigas. As inscrípções pa- 
trióticas e os trophéus decorativos glorificavam a epocba fa- 
mosa, em que a França parecia renascer sob o influxo magico 
da lei e da liberdade. As tropas, que assistiam á esplendida fes- 
tividade em numero de trinta mil homens, davam-lhe o aspecto 
de um acto, em que a nação, já suspeitosa das intenções hostis 
dos potentados extrangeiros, prestava o juramento cívico, se- 
gurando n'uma das mãos a bandeira Iricolor, e apertando com 
a outra o punho da sua espada. Celebrava a missa campal o 

* o embaixador portu^ez em Paris escrevia a 29 de jmiho de 1790 a 
Luiz Pinto, a propósito da federação : «A' posteridade terá duvida cm crer 
a vertigem geral, que oc<;upa uma nação inteira de vinte e cinco milhões 
de almas.» i^ no offício de 17 de julbo de 1790: »xV magnificência dos es--- 
tandarles, os clamores de alegria de um povo inunenso, o estrondo de 
cem peças de artillieria, os vivas renovados com a presença do soberano 
c da sua augusta Tamilia, faziam respeitável este espectáculo-». Àrcliivo 
do ministério dos negócios extrangeiros. 



bispo (Ic Aulun, arjucllc' ramigimo Talleyrand, aquelle Tervo- 
roso faulor ila Hevolufão, que liepois havia de accommodar o 
«u Islenio e a sua Tolubilidade a to(]o3 os regimens, passando 
dimonarchia representativa à repuljlica, da republica â falsa 
ilemocracia do cunsul Buonaparle, do consulado ao império, 
*) império â Reslauraçâo. Com palavras expressivas do seu 
jidiilo, que a nafâo aeollieu como Jeaes, jurou Luiz XVI a 
sua Dilolidade àá leis fundaraentaes decretadas pela assera- 
Kéa. 

Jamais, como n'aquella memuravel solemnidadc, foi Ião 
tiíivel a inanidade politica du juramenlo c a inconsistência 
das coitcordias celeliradas cm momentos de anormal exalta- 
llti. O povo, illudido pelas esperanças, saudava no rei com 
uivas c estrondosas acclaroafòes o primeiro cidadão, ílnal- 
mnite convertido à deraocracia. O rei. porventura sincero 
11'aqtiella extraordinária occasião, Qão ligava todavia mais 
Tialor ás suas palavras do que um conviva n'um banquete 
Õssaoiles fraiernaes, repetidas na escitafâo e enliiusiasmo 
ío fesiim. 

Hão ílecorria largo tempo sem que Luiz XVI intentasse deixar 
>s Tolherias para ir a Saini Cloud, O povo, jà prorundamenie 
w^eiloso contra o soberano, oppunba-se d'esta vez á que 
julgava dissimulada fuga e evasão. A assembléa decretava que 
WOrci algum dia transpozesse as fronteiras da Franfa, in- 
w^eria desile lo^-o na infallivel deposi^^ão. 

A eôrle, portam, havendo em nenbum prefo as commína- 
f*8 da assemhléa, continuava cada vez mais impenitente e 
WDflrmada na sua aversão á democracia. Da nobreza, que im- 
fl-^iava a Revolupão 'e que ainda não fora engrossar em 
Womis ou Coblenlz as fileiras dos emigrados, a parte mais 
Eíesdda perseverava em latente rebeldia, azedando mais e 
nuií com seus enredos a suspeifâo c a discórdia eulre o po- 
vo e o monarclia. O marquez de Bouillé, que eommandava as 
feffas francezas na fronteira do norte, era um dos mais auda- 
zes promotores da reaq^ão. ConQando na devoção das suas 
iropas, esperava fazer d'ellas a guarda fidelissima do rei, 
quando elle resolvesse procurar á sombra das suas bandeiras 



a seguraiif a da pessoa e a reslauraf âo da plena auctoridaile. 
Incitado pelas inslaocias e conselhos do bravo e cavalleiroso 
realista, o rei, apesar de vacillante no principio, detennina-se 
a nnal em sair secretamente de Paris para acolher-se à leal- 
dade e ao valor do imprudente geueral. 

A fuíía realisa-se a 2 1 de junlio de 1791. Luiz XVI disfar- 
çado toma com Iodas as precaiifues de um Tuí^itivo a estrada 
de Clialons e Montniédy. 

Cm rei, que foge, é moralmente um rei que abdica. Foge o 
rei, porque teme o povo. li o povo responde naturaimenle ã 
suspei^iâo do rliefe, desalando-se doS lapos, que o prendiam 
ao desaconselhado desertor. O assombro e a indignarão re- 
partem entre si os sentimentos do povo de Paris. Ningucm 
pôde ao certo predizer o que vae seguir-sc a esta inopinada 
e perigosa situapão. Se Luiz XVi chegasse a alcançar os acam- 
pamenlos de Búuitlé, seria inevitável a guerra civil, ou a mar' 
cha triumplial dos exércitos extrangeiros. Felizmente para a 
paz já lào incerta, a lirmeza e resolução da assemLIéa, que 
assume lodos os poderes, torna Truslranea brevemente a eca- 
preza temerária. 

O rei é delido em Varenues pelo povo, antes de ter podido 
encontrar as tropas enviadas por Bouillé para assegurar e 
proteger a sua jornada. É conduzido a Paris, encerrado nas 
Tullierias, mais como prisioneiro do que rei. É interrogado 
pelos commissarios da assembléa expressamente deputados 
para eslc Hm. Pretende o rei justificar a sua imprudente re- 
solução com os ultrajes, que padecia, c os perigos, a que sup- 
punha exposta seln cessar a sua pessoa c a sua Tamilia. 

No meio da popular exaltação, qnemuilas vezes transcen- 
dia, ^como é fatal nas grandes e tormenlosas perturba- 
ções, — as raias da temperança e da cordura, ainda havia em 
Franca n'aquelle lempo homens, que tendo sido apóstolos e 
Taulores da Hevolucão, imaginavam ser possível o enfrear o 
corsei, que se desboca, e Ilrmar no solo revolvido por tre- 
mendas convulsões os términos, alem dos quaes a revolução, 
fclla concórdia, limganimidade e moderapâo, esponlaneamen- 
le desista de passar. Queriam aquelles sinceros, mas Ulusos 



rda Rsvolufão, Tunilar soliditmonte a monarchU 
Marlaroenlar, como sairá modelada pelas inuoã rreadoras da 

embléa. Prt^endíani extensa a liberdade, mas acatada ao 
Deamo passo a realeza. Porém durante as grandes e verda- 
teíras rev-oliifões toda a conciliafão entre as forças, que se 
iCbalem, é apenas urna trégua, d'onde lia de sair em breve 
bais accesa e sem quartel a guerra e o extermínio. A trégua 
«alisou-se pelos esforços dos liberaes monarchicos e mode- 
adOS, c de alguns, que apesar de radicaes, viam ainda como 
im temeroso problema a inteira abolição da monarchia. 

A assembléa, influída pelo centro nas' suas decisões, resol- 
ren levantar a Luiz XVI a temporária inlerdicçào, e tentar de 
lovo a experiência contingente e perigosíssima de alliar a 
UFÚa c a democracia num povo já chefiado á extrema exci- 
ação da lilienlade. Era n'aquelle tempo, que durante os de- 
bates borrascosos da assembléa nacional a respeito daTuga, 
R<ri)espierre soltava da tribuna as palavras, que vibravam 
:Amo a próxima condemiiacãn da realeza: uOs reis são in- 
Tflolavei.1, mas os povos o são lambem». Os sectários da re- 
publica julgavam ser chegado o ensejo próprio de abolir a 

marchia e exalfar nas suas ruínas a Franca puramenle de- 
mocralica e juvenil, emancipada das ultimas relíquias do pas- 
tado. Mas o tentame de alcançarem da assembltl-a pela Torça a 
á^osjfão do rei, nauTragou contra a firme resolução de La 
Ã^ette c das guardas nacionacs parisienses, deixando exani- 

3 DO Campo de Marte, a 17 de julho de 1791, os primeiros 
populares, que morriam defendendo a fé republicana. A as- 
.ffiirdlléa decretava, ao rabo de tempestuosas discussões, que 
Uiit XVI fosse restituído á regia auctoridade. Mas declarava 
èo mesmo passo que o rei seria deposto do seu throno, se re.- 
tracUsse o juramento ã constituição depois de o haver pres- 
'lado, se apparecesse ã Frente de ura exercito para fazer a 
guerra ã Françíi, ou se consentisse que em seu nome alguera 
se rebellasse contra a pátria. 

Todas as circumstancias, que serviam <Ie cortejo e com- 
mentario a esta ephemera e nada cordial restauração, denun- 
ciavam que o povo e o monarcha estavam num doestes en- 
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ganosos armistícios, que apenas tem por Dm o aperceber e 
concertar as armas mais poderosas para que a victoria seja 
disputada novamente com furor. O rei tinha perdido a au- 
cloridade de monarcha e o prestigio de primeiro cidadão. 
O povo, apesar do seu cruento desbarato, lucrava em poder 
moral e effectivo tudo quanto perdera a monarchia*. 

A 13 de septembro de 1791 Luiz XVI escrevia à assembléa 
uma carta, annunciando que subscrevia de bom grado as 
novas leis constitucionaes, e renunciava á participação, que 
na sua feitura havia anteriormente reclamado. No dia imme- 
diato orei vinha acceltarsolemnemente na assembléa o código 
politico da nova monarchia^ e jurar a sua fidelidade á lei c 
à napão. O enthusiasmo das ruidosas acclamaçqes, que estru- 
giam na sala da legislatura, mal podia encobrir os destinos, 
que para breves tempos impendiam ao rei, à Franpa, á Europa 
inteira. 

Aquella conslituifão era no velho continente o primeiro 
exemplo de uma lei fundamental redigida em corpo de dou- 
trina e formulada em ura só código. A constituição dos Estados 
Unidos tinha sido o primeiro modelo de uma lei constitucional, 
em que se definisse n'um systema concatenado e harmónico 
a essência e a distincção dos poderes públicos e a forma do 
governo e administração. 

A diílerença dos tempos e das idéas tornaria hoje inconce- 
bível a dura hostilidade e abominação, com que- a primeira 
constituição da França democrática foi recebida e interpre- 
tada pelos governos monarchicos da Europa, sem exceptuar 
a própria Gran-Brelanha, se este alarma geral dos poderes 
tradicionaes e conservadores nao tivesse a sua lógica e natu- 
ral explicação no facto então insólito, novíssimo, extraordiná- 
rio de um povo, decretando a sua própria alforria e liberdade. 



' Escn^vcndo o embaixador porluí^^uez ciu Paris a Luiz Pirtto acerca da 
fuga do rei, dizia: «O iiileuipestivo niovimouto de cl-rei causou o gra- 
vissijiio prejuizo de enfraquecer no povo aquclle amor, que lhe inspira- 
vam as suas virtudes privadas o engrossou os vicios, que se obs(n*avain 
no governo i)olitico... oríicio de 8 d(^ jullio de 1701. Arcliivo do niinislorio 
dos negócios exirangoiros. 




Com cíTeilo a coostíluiçâo de 1701 consignava nas suas 
ilispo»Ífões os princípios, que lioje, apoz quasi cem aonos de 
conlinuas lurhaçOcs, fiitias cia grande Revolução, dominam e 
vigoram ainda mesmo nos paizes de mais ceolralisada mo- 
Darclúa parlamentar. AfTerida e aquilatada polo imperin in- 
contraslavel, de que eslava gosaodo em Franpa a multidão, 
c com a permanente agitai:ão revolucionaria, qnc cercava a 
assembléa nacional, a consUluiçào poderia quasi haver-se por 
nindcsta nas suas democráticas aspirafões. 

O povo, — ò era wle o apliorismo, que roais incendia em 
lorvo sobrecenlio as absolutas monarchlas— apparecia elTe- 
clivamenle canooísado como a fonle e origem única da sobe- 
rania. Kaia majestade popular era porém temperada por uma 
iÍ(DÍta{:âo, que hoje pareceria demasiado conservadora aos 
mais inexoráveis detractores da estreme democracia. O povo 
sô participava no ?'ovorna pelo sulTragio na assemblóa prima- 
ria. As condífòGS de censo e qualiUca^ão eleitoral punham o 
poder, a legislatura, a administração nas mãos da vencedora 
-liargueiia. 

Aft faculdades eoncodidas ao soberano eram na verdade 
limitadas, porvunlura mais do que seria congruente com a 
fôrma essencial da monarcbia. Mas as restriccões impostas 
ã realeza tinham asua natural juslíOcapão nos abusos reitera* 
lios, que haviam dado ensejo ao grande movimento popular, 
tjuando o povo lepisla os seus próprios direitos ao sair do ré- 
gio despotismo para a soberania nacional, a intemperaufa do 
passado absolutismo provoca e determina as extremas pre- 
venções para acautelar e dereoder a liberdade, lí assíjn que 
a Hespanha em 1812 e Portugal cm 1832, quando saem da 
dosa inquisição e da oppressiva realeza, procuram assegurar- 
ee contra o renascimento do preterilo, imjirimindo nas suas 
primeiras constituições o sinete da pura democracia, ainda 
iicima dos sellos majestáticos. Parece que ao surgir da ser- 
vidão para a liberdade, o ar quo se respira é como o oxyge- 
iilo puro. A sua acção estimula e vivifica os órgãos respirató- 
rios roln uma energia anómala c exaggcrada. 

A própria Declaração dos direitos ih lioinem, que n'aqiielle 
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tempo encheu de horror, como se fora a mais abominável 
das heresias, as almas virginaes e piedosas dos puros absolu- 
tistas, não continha por ventura uma só Ihese, que os mais 
intratáveis conservadores ousem hoje publicamente desconhe- 
cer ou condemnar. 

E todávia a constituição decretada pela assembléa nacional 
fazia recrescer mais acerbas e iracundas as objurgações dos 
que desde o principio tinham capitulado de sacrílego atten- 
tado a Revolução* Em Inglaterra marchava na frente d'âquel- 
les indignados realistas, como seu arauto eloquente, e con- 
substanciando nas suas philippicas o sentimento dos tones e 
doswhigs convertidos ao credo conservador,- o fogoso e apai- 
xonado Edmundo Burke ^ Os mesmos monarchistas, que aos 
primeiros decretos da assembléa, correctores dos abusos in- 
veterados, haviam consagrado ardentes saudações, viam agora 
na odiada constituição a obra da insânia e a aberta violarão 
às leis da natureza^. Entre elles não era o menos aOTrontado e 
violento em condemnar o novo código fundamental o próprio 
Luiz Pinto, que a principio julgara luminosos e dignos de phi- 
losophos legisladores os traços principaes da constituição. 

Não admira que os velhos governos europeus contem- 
plassem com olhos suspeitosos ou hostis a nova lei funda- 



' «Votre nouvelle constitulion est en príncipe le vérítable opposé de Ia 
nôtrc et je suis toujours à m-étonner qu'il puisse exisicr qiiclques person- 
nes qui aieiít révé de proposer pour exemple à rAngleterre aueune des 
clioses, que vous avez faitcs». Burke, Re/lex. sur la révolulion de France, 
pag. 405. 

«On serait tente de croire que la France, par quelque grand crime, a 
attiró sur eUe la vengeance celeste et que cest par TeíTet d'un grand chà- 
timeut qu'cllc est soumise à une doininatíon vile et humiliantc.» Ibid., 
pag. 421. 

' Proferíndo o seu juizo sobre a nova constituição, escrevia o embai- 
xador portuguez em Paris a Luiz Pinto: «Como a nova conslilutçáo, obra 
da intriga e da demência, encerra outros vicios muito mais consideráveis, 
havia apparencia de que o tempo, mostrando os inconvenientes, faria 
repor as cousas, se não no antigo regimen, ao menos no caso de prolon- 
gar a duração de um império, que ella reduziria á ultima ruina. Nào ha 
n'esla consliluição um único arligo, que possa ser adoptado por nenhum 
paiz civilisuíto. As bases dos direitos do homem são incompatíveis, não 
somente com as regras de qualquer monarchia ou republica, mas com o& 
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menlal e visitcin aa situação de LuÍ!! KVI uma afTronla, um ul- 
t^rajc, um crime nefandissimo de lesa majeslade inlernacioDal. 
Depois da fuga de Luiz XVI e da sua deleofão em Yarennes, 
Çriui^ipiàra a Tazcr-se já visível a animadversào dos potentados 
contra o que exa^f^eradameote capitulavam de ignominiom 
captivciro. Não seriam necessárias as ioslancias, as obsessões 
c os mcucios dos priocipes francezes e dos outros emigrados 
juDio dos soberanos europeus para (|ue estes revolvessem 
flindamenle no seu animo a aversão aos prindpios e aos pro> 
ccsíos <Ia Rcvotupâo. 

Não era porém indilTereiíte a dar calor às tragas de invasão 
armada contra a Franfa o empenho, com que o conde d'Ar- 
tols e o príncipe de Condi', chefes da emigrafão em Coblente 
o cm Wurms, estimulavam o imperador germânico Leopoldo II, 
atfuelle mesmo, i|ue sendo grâo-duque de Toscana, deixara 
o seu Dome ali associado a reformas espontâneas e extirpa- 
'doras de grandíssimos abusos sociaes. Nas conferencias de 
'Jlantua, a 30 de maio de 1791, ficavam secrelamenle delinea- 
das entre o imperador e o conde d'ArtoÍ3 as condifôes da 
armada iolerferencia em os negócios domésticos da Franfa e 
em soccorro do offendido chefe dos Bourbons. 

De Iodas aspolencias europêas a primeira, que publicamente 
se mesclou, por um aclo de intempestiva intolerância, na poli- 
iíca interior da Revolução, foi a llespanha, regida enlâo por 
iHoritia Blanca. A occasiâo ou o pretexto d'esta indiscreta e es- 
téril intervenção foi o triste acontecimenlo de Varennescem as 
JUias necessárias consequências. Florida Blanca era jà pro^ 
Tíeclo e descaído das suas antigas e poderosas faculdades. Car- 
los IV era abaixo de LuÍ£ XVI o chefe inimediato da casa de 
Bourbon. Julgava-se poderoso em demasia e achava suHi- 
Intimar com um aceno do sceptro as suas ordens 



iriadiiitM liâ mi-sma nalurMii.. Ofllcio lic 8 ile julho ilc I7QI. Arcliivo ilo 

lerio dos ncgwios ''xlrAngrirna, 
' ' m DfBcIn de 2t de Jollio de 1700 escrevia o mibaixndor, accusinili) a 
~ Oft th «que cm ve:t di: sc^nur iis vestígios dn gnvrnin lirítannicu fuii- 
lo BH npcrieiícia de um secula u nu relieídadc de Iodas as cla^seii, tc- 
iAb produzido uma consíiViiíffiooÍJiiirifd.crmiii/oiiditiHir nlinlcr cm Ingar 
ide exaltar o soberano^. 



^rogantes para lazer retrogradar a Revolução. Enteoileu que 
% França haveria de Iremer, vacillar c íinalmenle obedecer, 
se elle era lermos desabridos e im'peralorio3 manifeslasse | 
aos represenlaules da nação o regíio desagrado pelo que <?Qlão j 
em França acontecia. Escreveu, pois, unra curta ã asscmblÉa J 
nacional, era que a audácia da intimação condizia com a aspe- 
reza das palavras. 

Altribuia Carlos IV a Tuga de Luiz XVI á dissidia, com que | 
a assembléa e a municipalidade parisiense linbam presen- 
ciaJo c deisaiio impunes e crescentes as affrontas e injurias ' 
populares conlra o soberano. Ailirniava que nem o rei, uem í 
os represenlanles da nação tinham em 1'aris a liberdade neccs- j 
saria para as suas deliberações. I^ra como alliado e amigo o 1 
mais Intimo da l^rauça (dizia Carlos IV), como o parento mais | 
coiijunclo do seu rei, e como vizinho e comarcão do sscn \ 
território, que o soberano hespanhol se interessava cordial- 
meatc na ventura e paz interior da nação Tranccza. Mais 
dizia que em vez de a perturbar era seu intento exhorlar a 
França para que maduramente ponderasse que os seus pro- 
cedimentos haviam motivado a fuga do seu rei. Exorava-a a 
que, arrependida c penitenciada de seus erros, acatasse a alta . 
dignidade na sagrada pessoa do soberano, e lhe assegurasse ^ 
a liberdade c a da família real. Com a severa arrogância.: 
de um tutor, que censura com desamor os seus pupillos des — 
mandados, e ancioso espera a sua immediata. contrieçào— . 
concluía Carlos IV o seu indiscreto monitorio com ealas phra — 
ses, onde transparecia claramente uma terrível ameaça: < 
a nação Tranceza cumprir o seu dever,, segundo el-rei o e» — Ssi- 
pêra. encontrará no proceder de el-rei catholico os mesoioâ^s^iij 
sentimentos de conciliação e de amisade, que lhe lem con — -«3- 
slanlemente manifestado, e que mais do que outra alguma .ms n 
providencia, sob todos os aspectos é conveniente à situação <:>o 
da França'.!) 

Esta epislota, cuja patente inanidade não podéra ter c 
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' Ctipia da cartn dii rei Carlos IV, junU an oUkio <Ii) i-iiiliBixailiir por- 
tugueí era l'arií. !) de julhn de ITOI. .Uvliivi do miiiisleriu dns ni>gi)flaii 
oxtrangfiroã. 
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pailo ao mais Ijronco enlendimenlo, assombrou por um mo- 
mento a assembléa nacional, Dão com o assombro l1o lerror, 
senão com a exlraoheza de uma estúlicla provocarão. Os rcpre- 
sentaDles da França democralíca resumiram o ?eu desprezo, 
proaDDcJando a formula sacramental : «A assembliía passa á 
ordem do dia». Era porventura a primeira vez que uma po- 
tencia se arrogava o direilo de reprehender c ameapar a um 
enade povo, achacando! lie como um crime o haver alterado 
maia ou menos profundamenle a forma do si-u governo lí 
regulado pela vontade nacional a sua interior economia o 
ailministraçào. 

Oemtiaixador liespanhol em Paris, o conde de Fernan Nu- 
nei, qu(> poucos ânuos antes representara em Lisboa a Carlos 
iU, come prudente diplomático o- Lestemunha presencial de qual 
era na França revolucionaria o senlimenlo popular o a sua 
aliivez e hombridade, rcfusàra a principio entregar ã assem- 
bléaa temerária declaração do rei de llespanha, e siimenlc a 
apresentou depois de amaciar as asperezas da phrasc e do 
cODCeilo. Sabia que de tão imprudente coniraunica!,'ào seria 
o único fruclo o irritar cada vez mais a nação franceza c 
MSravecer a condição de Luiz XVI, Tazendo-o na apparencia 
•^"Biplice e instigador da obcecada còrle de Madrid'. 

8 de feito o fraco rei Carlos IV, ou anles o seu desalinado 

Pwoeiro ministro, escavavam era vez de albanar o abysmo, 

t"^ ía separando cada vez mais com Íngremes escarpas c 

'Wiiíara mais crescida o orgulho popular e a liomilbacãri do 

'^- Para fallar daquelle modo a uma nafãu, a quem o pro- 

^° fanalismo da liberdade enaltecia ã estatura dos hcroes, 

jj^ necessário ler por couimcntarios á rlielorica e por fia- 

^^S á indignação, cera mil homens nas faldas meridionaes 

_. ^9 embabuilor de Respanlin liiilia aitoçado muitos pli rases ila ilccla- 
l"^ origitial lie sua luajeslado caUioliea, que cprlameiíle causariam iim 
^^^4e prejiiizo a eslcfi desjiraçaiJos prinoipí-s. sobretudo não sendo apoin- 
,**« torças cnmpe tentes, islo i. de ura acconio uiiunlme de todas as méis 
^^«ia» da Buropa'. Offlcio <ii) endjaixailur purtuguez cm Paris, a Liua 
IjÇ^. tOdc jnllin de I7!íl. Arcliivo do miuislprio dos nogocios «traiípciroB. 
,,_*Jicio d'i enilmixadnr porlugucz em Madrid 1). Diogo di^ Nuroulin, a Luix 
iIIdKjcIhode 1791, Arrliivo ilii miriísLeriodosnegocinsextranf^iros. 
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dos Pyrenéus, prestes a irromper vietoriosos até ao próprio 
centro de Paris. Ora à Hespanha cabalmente n'aquella õcca- 
sião era mais fácil reprehender do que punir o execrando 
crime dos francezes rebellados contra a pura e discricionária 
monarchia. Estava então a Hespanha quasi inerme, e ape- 
sar da prata das suas colónias reduzida á penúria, que pro- 
vém da viciosa e falsa administração*. 

Desde este momento foi crescendo o ódio e sanha do conde 
de Florida Blanca á assembléa nacional e aos seus decretos e 

m 

instituições. Desenganado porém o velho estadista dementado 
de que as suas ásperas censuras e as suas tremendas amea- 
ças iam quebrar-se infructuosas contra a firmeza da assem- 
bléa, buscava recorrer à peita e corrupção para que os ho- 
mens influentes na direcção politica da França conseguissem 
■ 

melhorar a Luiz XVI a sua desagradável condição*. 

O governo hespauhol não descontinuava porém no seu 
empenho de cerrar a Hespanha à invasão da corrente revolu- 
cionaria. Não contente em decretar o silencio acerca da Revo- 
lução, e de prohibir ciosamente a introducção dos escriptos 
exlrangeiros, chegava ao extremo de fechar o seu amplo terri- 
tório á entrada e residência das pessoas forasteiras. Extra- 
nhãs prescripções policiaes obrigavam á matricula geral todos 
os extrangeiros domiciliados na Hespanha, impunham-lhes o 

' Escrevendo a este propósito, dizia o em])aixador portuguez em Ma- 
drid, D. Diogo de Noronha, a Luiz Pinto: «Confesso a v. ex.* que não per- 
cebo o partido, que aqui querem tomar, porque por uma parte vejo que 
querem mostrar que não continuarão a ver com indiíTerença as violencíaB 
e insultos da assembléa de França; por outra parte considero que se 
acham sem tropa, a que tèem pouco disciplinada com muitos ofíiciaes 
generacs, mas nenhum, que se conheça com grande distincção, c com 
muita falta de dinheiro, noticia que corre tão publicamente, que dizem 
ser um dos motivos de el-roi não ir este anno a Sevilha, como tinha as- 
sentado». Offlcio de 18 de julho de 1791. Archivo do ministério dos nego- 
cies extrangeiros. 

' A 5 de agosto de 1791, escrevia o erabai.xador portuguez em Madrid, 
a Luiz Pinlo, haver-lhe çommun içado o conde de Florida Dlanca que elle 
tinha principiado uma negociação cm França, e que esperava que com a 
persuasão e com o dinheiro se ganhass(í pôr el-rei em melhor estado.. . 
evitando com isto uma guerra declarada. Archivo do ministério dos ne- 
gócios extrangeiros. 



Ijarunenio de fidelidade ã religião calhalica, ao rei e ás leis 
1 beípaaliolas, a Tormal renuncia a todo o privilegio de exlran- 
geiro e ã obediência e sujeifão aos poderes c às leis do seu 
paii. Aos próprios, que sOraenle prelendiam transitar nos 
dominio^ do rei calholico, sujeitava o ciúme governativo a Ião 
impurtunaã eondiíàes, que bem podéra duvidar-se sobre se 
era a Ilespanha ou o Japão nos tempos da sua mais dura 
3U.«picacía, quem rompia d'este modo os vínculos da commu- 
obio íulernacional ', É supérfluo accresceular que eslas provi- 
dencias excessivas, como Iodas as que denunciam um lemor 
. exlraordinario, só conseguiram exacerbar os ânimos no paiz e 
I aagmenlar as razões de profunda inimisade entre a Vrança. 
] e a Despanha. Mas a imprudente irritação de Florida Blanca 
I cUegou aos últimos excessos de furiosa, mas estéril bostili- 
I dade, quando Luís XVI acceitou a conslituifão. 

Cora o intento do abonançar a lempeslade, que nas curtes 
[ europías se eslava cncastellando contra a Franca, o soberano 
I francez a todas parltcipára esta sua discreta resolução. Levan- 
f tára-se nos espíritos monarchicos a duvida em cerla maneira 
auclorisada, sobre se o rei condescendera livremente á min- 
gua e abalimenlo do seu outr'ora amplíssimo poder, ou se 
apenas cedera violentado ao império da occasião. Ou^^i todos 
06 governos se acostaram mais ou menos a esle ultimo pare- 
cer. K de Teito era mais do que improvável que Luiz XVI, havia 
pouco ainda raonarcba absoluto, espontaneamente se asso- 
ciasse ã quebra e violação do que julgava o seu direito divino 
I ehereditorio. Porém a maior parle dos governos, embora pro- 
Itesaasem este sentir, não deixaram de responder em termos 
áe para cortezia internacional á communicaçâo de Luiz XVI, 
aero que por esta inollensiva deferência renunciassem aos pla- 
nos, que traziam delineados e que em breve se haveriam de 
nialonir, porque já por aquelle tempo principiavam os con- 
, certos de allianca oílensiva conlra a Franca revolucionaria. 



• HmI CÍ.I11U de !0 jullio de 1791. inafrucçào de 31 d'aquelle mcí so- 
' Im a maneira Ue procedir â maliicula, circular de O de ae^elo do mesmo 
a do juramento fiigido nus Iranscuntcs, cídula de 10 de se- 
a probibindo a inlrodoeção de carias e papeis sediciosos. 



Já os príncipes da família de Bourbon, quaes eram o rei de 
Uespanlia ê o de Nápoles, o infanle duque de Parma, o coqdfi 
de Arlois, irmão d» rei Luiz XVI, e seu pretenso represen- 
lanle, o príncipe de Conde e os duques de Bourbon e de En- 
ghien, liaviam n'uma celebre declaração protestado contra os 
actos da asscmbléa nacional, principalmente os que abatiam 
e deslustravam, a seu juizo, a omnipotenle e regia auclori- 
dade, e haviam ao mesmo passo prometlido empenhar os 
seus esforços para debellar a Hevolufão. Concluíam o seu 
paclo liberlicida, ameaçando que se novos atlentados se com- 
mettessem contra I.uí/, XVI e a sua Tamilia, a cidade de Paris 
seria exemplarmente castigada e os membros da asserabléa 
contrários ã monarchia com as suas cabeças responderiam 
pelos crimes perpetrados. 

Ao mesmo tempo o imperador allemão e o rei da Prússia, 
na sua memorável confurencia de 1'ilnitz, na Saxooia, sendo 
presente o conde de Artois, assignavam a famosa declaração 
de 27 de agosto de 179 1 . ffeste documento declaravam con- 
junclamente, que sendo-Jbes presentes os desejos e represen- 
tações dos irmãos do rei Luiz XVI, consideravam como obje- 
cto particular de interesse geral a lodos os soberanos da 
ILuropa a actual situação do rei de Franca. «Esperavam, accres- 
centava o documento, que um tal interesse não dei.varía de 
ser reconhecido pelas potencias, cujo auxilio então se recla- 
mava, e por consequência não haveriam de recusar-so a em- 
pregar conjunctamente com os dois monarchas os meios mais 
cHicazes, segundo as suas forcas, para hai)ilílar o rei de França 
a limiar com o seu alvedrio perfeito as bases de um governo 
monarchico, conveniente em grau egual aos direitos do sobe- 
rano c ao bem geral da nafâo franceza. Então e n'es(e caso 
õ imperador e o rei da Prússia estavam resolvidos a coo- 
perar promplamente e de mutuo accordo com as forpas neces- 
sárias para alcançar o proposto lim commum. No entretanto 
dariam íis suas tropas as ordens convenientes para que ficas- 
sem prestes a entrar em actividade». 

Os dois soberanos do norte altribuiam-sc a si próprios & 
díreilo de intervir no governo das nacòes estranhas, e { 



clamavain um principio, cujas tristes represálias liaveriam 
de padíccr em breves annos. CiD^riam as espadas, e propou- 
(k»-$G a fazer ã policia conservadora em Ioda a Huropa, vda- 
vam com inleresseira generosidade pelo culto inviolável da 
iDOfiarchia ahsoluUi. 

jNão era ainda uma formal declararão de guerra o brado 
<Ioe 9olla\*am em Pilnilz. Era apenas uma vaga intiraavão lal- 
vei mais effecliva, se bem menos iracunda, que a epístola de 
Carlos IV ã assembléa nacional. 

[Mx-£C,.nâo sem grande plausibilidade, que em seis artigos 
secretos e complementares da celebre declararão, estipulavam 
13 aHas parles contratantes que ba veriam de convir nas provi- 
dencias necessárias para manler os tratados subsistentes com 
a Franpa e para deflnir iodos os passos, que no propósito 
cuiDOtum liaveriam de ser dados, convidando-se o inteiro cor- 
po germânico a adherir ã caallísão'. 

Apesar de tudu nem o imperador Leopoldo II, nem o rei 
Frederico Guilherme da 1'russia demonstravam querer entrar 
(»m a França em lucla immediala. Vendo acceila e jurada a 
caosUluiçâo por Luík \VI, aprasaram a sua intervenção para 
jjaaado novos suceessos pozesseni em lance mais perigoso 
a segaranfa do rei francez e o interesse coUeclivo das monar- 
diias. 

Não seriam porventura extranbas á irresoluçào do cesar 
germânico as rogativas de Maria Antoinelle, sua irmã, a qual 
iuslanlcmente Ibe mostrava de quão pouco fructo e certo 
perigo seria para a própria vida sua e a do marido a impru- 
dente resoluí'âo de asserenar com armas exirangeiras a tor- 
ntenlada Revolufão-. Luiz XVI e Maria Anloinetle desejavam, 



7eí prngrfs ilii droil ilcs gens tn Eurnpc cl en Aiuérique |iar 
[IcnO' WliL-alOTi, -3.' odiç. Leipzig, 1840, lora. ir. pag, 5. Marlens. Xoiiveau 
'l rie.% trniU), lomov, pag. SG0-5GI. 

) rmliaL<ta<l(>r portugura cm Paris, rallamlo iIb doclarario di' PJInilz, 
idi) <|uc rlla Túra feita, quando fra ainita loais que ifuviílosn 
Uát XVI arreilarifl a ronslilulção, escreve: ■Bem que seus irmãos pu- 
Micaruo qu*? eslc assciillmeiíto ri>i íQvoliinlarío, mas como o poderio acrc- 
"' «ntMTDnas da Eiiropa, vendo ijue ellc íc aclia liaje em lílierdaílc. 

; «inlieliTÍra o trcivorno inonarcliico, f|ue são os dois olijectns. 



como era natural, ver-se restiluidos á antiga auctoridat 
senhorio. Mas alem dás calamidades impendeoles a uma ij 
são eslrauha contra um povo, que ia percorrendo velozm 
a gamma da exaltação revolucionaria, Irazia-oa inquieW 
lurbuicncía dos príncipes francezes, os quácâ oâo eram 'w 
peitos de ambiciosas inlenções'. 

Quasi todos os soberaDos, a quem luií XVI parUdp&i 
sua livre acceilatâo da nova lei rundámenlal, responda 
em forma cortez e moderada, sem atarem todavia o seu a 
trio ao acto do seu mísero confrade. Só a Hespanha, pelai 
do furioso Florida Blanca, recalcitrou inexorável, persisUM 
em julgar o rei de Franca como privado inteirameotaj 
liberdade sob o jugo insolente das fact^òes. 

Entrara Florida Bianca em secretos coucttLob com o im 
rador e começara a aperceber-se para a lucla armada com 
a nafão, que julgava rebelde em summo grau. Era eiitào que 
fortalecia nas fronteiras dos Pyrenéus o cordão de tropas â 
tinadasa interromper toda a material commuoicação c 
França, emquanto as mais duras prohibições cortavam c 
infecta monarchia todo o trato e commercio espiritual^ 



que deram logar ao concurso das forças eilrangeirasí» Acresceste O 
baiiador que a rainha cscrevfira sempre a seu irmão, o imperador 
do-lhe para não inlcrvir com força armada, porque o rei e ella rorreríam' 
grande perigo, 'lendo mais que verosímil fosse ella a primeira riclimt>. 

■A raiDhs, continuaya o emluixador, tem indubilãvet horror a que ft 
auctoridade real se restabeleça pela ialerrenção de seus ci ' ' 
ctiando uma regência', omcio do embaixailor porlugueiem ParlSi* 
Pinto, 1 de septeuibrodc 1791. Arcliivo do minislerio dos negócios Ci 
geiros. 

■ ■festas circutDSlsndos, os eicrcitos eilrangeíroe, qoe ca 
França, serão dirigidos não contra o novo regimen, e sim sfl e 
monarclia. Se vierem é só por causa da reclamarão dos p ' 
oecupavam an Pilnili mais a lalisfaser as suas paixõu parli 
que a perpelnar o calios da França sobre a fronte de Luiz Xfl>. 

OMcio de IB de septemliro de 1791. 

■Luiz XVI recupera a conilança dos francezcs, pois se Tè que |( 
xilio das potencias era sollicitado não por elle, mas pelos condãi di 
vença e de ArtoÍsi>. OUlcio do embaixador porluguei em Paris, 21 d 
de 1791. Arohivo úo ministério dos negócios citrangciros. 

' °0 sysleciB, -em que o conde de Florida Ulanca cslã, como bi 
disse, é de ver a libara, que isto toma, porque se el-rei de França o 



Nua ee limilava o Tanalico esladisla a que se negasse le< 
naimente a resposta Jc Carlos IV á parlícipafão de Luiz XVI, 
seodo ([lie era contra a mais simples cortezania o desdeoliar 
tí oITendLT por este modo uma naiào, com quem ainda não 
eslava nJla a guerra. Ultrapassava os limites da insolência a 
nola, em que Florida DIanca, impenitente no seu juizo acerca 
(la espontânea e livre acceitação, asperamente se desbocava 
contra o povo Trancez, rarailiarisado, escrevia cíle, com os al- 
borolos e atrocidades em injuria do seu rei. Rebaixava o rei 
(le Franpa ã rondífão misérrima do escravo, que não podendo 
Fúinpcr os griliiões e Terropeias as beijava, como quem dese- 
java il'este modo propiciar o durissimo senhor. Terminava o 
ministra de Carlos IV, alJirmando como verdade iucontrastavel 
o direito de intervir nas questões domesticas da Franfa. «Por 
uJlimo, escrevia Florida Blanca, baste dizer que uma guerra 
contra a Franca, entregue como se acha esta nação ã anarchia, 
não é menos conforme ao direito das gentes da que se faz con- 
tra piratas rebeldes e malfeitores, que usurpara a aucloridade 
e SC apossam da fazenda dos particulares e de poderes, que 
são legilimos era toda a sorte de governos'». Tão differente 
era do moderado proceder do imperador germânico o systema 
seguido peta Ilespanha. fiem poderamos dizer que o monarcha 



no ilPsaccrlii de rp nontenlar (!i> i-stailo, cm que se aciía, ai|ui se 
rá, «iDanlo possível for, acommiinicaçâocoiii osrranceíes:8e prolii- 
I cmu todo o rigor todos as papeis e livros, (]uo de lá vierem, e con- 
ri el-rei caitiollca a mostrar conslantemenlc quaolo dcsapprova a 
eotifititulcãu, 1'oríin so el-rel de França, tomando melhor partido, 
pela nultíilado do que foi forçado a fazer, e pedir aqui auxilio, 
O aJiUtrt o calliolico com Iodas as suas forças para que recupere todos 
M dindloe drTidoit ã Bol)eraiiia>. orUcio do embaixador porlugaez om 
llsdrid, D. Diofio de Soronba, a Luiz Pinto, 20 de outubro de 1701. Arrliivo 
«lo BÚDliterío dos negócios eitrangeiros. 

'Aqai ET reputa ainda Luiz XVI privado da liberdade pbyt>lea e moral 
c eonae^nlemcnto Irrito e nullo o acto da acceitação da nova con.i[i(ui- 
Çio do Freiíçn e Uidos os mais. que s<^ llie irão seguindo. Ás cartas parti- 
colim, que se acceitaram |de Luiz XVIl não se tem dado até agora rcs- 
p«U al^ma, nem cm tal se pen»i, sc^ndiv^c disse ultimamente o 
cmúf: íifflcin do embaixador portognez em Madrid, 27 de deícroliro de 
t79t. irrhivn dn minislerio dos netrooios cxtranpeiros. 

' maoria general de EspaTia, por Lafuente, tomo xxt, pag, 375 e 37(i. 



de Gasteila, Urando d'entre o p(t e aBvellando enlhusiai 
velha armadura dos erranles paladinos, resiiscilava coQli 
Franca e a Revolução a heroi-comica figura do Irisle e a 
xonado cavalleiro. Pelizmcnte a demissão de Florida Ula 
descaído da grafa e da valia, e enviado iDesperadam 
a um desterro, suspendeu por algum tempo a sanha de f 
los IV e o sonho pueril de restaurar numa nação lustr 
nas fontes baplismaes da liberdade a velha religião do i 
poiismo. 

Em nome da intimidade, que existia enire as curtes deti 
boa e de Madrid peto sangue, pelo interesse e alliao^a, oflj 
binele hcspanhol parecia contar como seguro que Portai 
seguiria obediente o rumo traçado pelo rei calbolico. Apa 
de que os tratados quasi recentes obrigavam as duas c 
a resolver de accordo mutuo os mais ^aves assumptos io) 
nacionaes, o governo do Carlos IV, nos seus procedimento 
relação ã França, pouco se preoccupára em prevenir a c 
de Lisboa, e ainda menos em ouvir o seu conselho '.Os 
por t|ue o governo de Madrid negociava com o impen 
acerca da Revolução e da sorte de Luiz XVI, desconlentai5~ 
profundamente a ciirte de Lisboa. O ministério português 
podia queixar-se com rasão de ser desaltendidu pelo conde 
de Florida Blanca nas suas secretas negociações, e tratado 
como se fora um dependente ou um satellite da politica 
hespanhola, qualquer que Tosse a direcção, que houvesse de 
seguir. As palavras, em que o ministro porlugueí dos negó- 
cios extrangeiros manifestava o seu desgoslo pelas reservas 
mysteriosas do govenio castelhano, eram ásperas e maguadas. 
Revelavam a humilhação, a que Portugal se julgava abatido 
ao nulo dos liespanhoes, que pretendiam na graphica expres* 

' o embaixador portoguei: em Madriíl escrevia a l.uli Piíiln; ■Tenlia 
ouvido ai|iii a muila genie, que se expedira um correio ao conde de 
Fernão Nulcí |o embaixador de Heapanlia em Paria) para entregar na 
asscmbléa uma decíaração <l'e5ta còrle, respocliva aos aasuinploB actiiMs. 
Tem-mo feito espécie i)u? o conde (de Florida Dlanca) me não tenha dttdo 
copia d'eUa, e quasi estaria para cr^ que isto não era verdade, so o nio 
tivesse niivídn a muitas pessoas, que o arSrmam com cer(e«i>. Ofl)etoJB_ 
\i d(? jullio de ITQl. Aruliivo do uiiiiislcriu dos ne^ooios cilranst 



ão (Ic LtuK Pinto, nTaxel-o girar á roda do seu turbilhão'». 
TTal era a desroniiaafa e quasi desamor, com que os Bourbons 
âe HcãpaDiía coDlinuavam a tralar o seu Ildelisãimo parente 
£ aUiado, comu se fura um menor ou inlerdiclo, cujo alvedrio 
cousenlimcnto uão era preciso consultar. 
A resen,'a e esquivança, com que Florida Ulanca menospre' 
zava o governo porlugucz, não impediam que Portugal, flcl á ■ 
EDft antiga submissão desde os princípios do reinado, suhmet- 
lesse ã censura e approvacào de Carlos IV os seus intentos a 
respeilo da França e do seu rei. A còrle de Portugal reccbcVa 
ao mesmo tempo com as demais polcncías europi^as a carta 
circular, em que Luiz XVI aoUQcava o haver acceítado livre- 
mente a constituição. O governo da rainba, timorato, incerto, 
irresoluto, como era seu constante proceder, mal sabia dar-se 
a coDseltio sobre qual partido llie convinha perQlhar perante 
o perigoso aspecto da Revolução e a inquieta situação da Eu- 
ropa monarcbica. 

Não tinba inteiramente dissipado em seu espirito a suspeita 
de que Luiz XVI, sob o Império de tremendas circumstancias, 
firmara mau furado seu como vencido a constituição, que o re- 
duzia, secundo a popular expressão mal soante e revolucio- 
naria, a ser o pTimciro funccionario da nação'^. Esforçava-se 



• Ho ofUi-io lie Í7 ílc oiiliibro do I7f)l esrrevin o miiiistm dos iiegwíios 
irmnir^ros. LdÍz Pinto de Sooss, ao emUaixadnr ixirtu^iiei emMidriíl: 

i*kcl>u Untos e lãn munifeelaH conlrailÍcí'iíeB {ni palitici de llegp&iilial 
fW BS não púdc tuet uui JuhIo conceito úo verdadeiro ^yalenia dessa 
Mrte^ e muilo monos me posso convencer de ijue elb tenba negociado 
a uguella nlxirlura e tranqueis, que as circumstancias requeriam, pois 
i todas as transMCçães. que at^ sfrara ee Item passado entre ella c o 
nc pireccm escoras e my.^leríosas, e o qvf te colite ile ludo 
o i ipie 9 minitlfrío hapankol noa pretende fazei- girar d roíla do mu 
IwMUião, qualquer partido que lhe pareça convcnieule adoplur-. Arvliivo 
lio mínislerío dus ne^ucins eilraDKeiros. 

* Re^ondendi) o embnisiidor porlugiiei em Paris ás duvidas de Luít 
n>IA sobre a lil>crdade on cnacçòo ile Luii XVI, escrevia: -Tem v. ex.' 

i raiia de siispeilar que a liberdade de el-.rei não fosse alisoluEa, 
acseilando a conslitiiifãn, mas pude v. cx,' eslar certo de ijnc elle o tex 
de bua K, não porque ella lhe fosse agradável, sim por julgar ser esle 
o meio de salvar o reino dos linrrores da guerra civil l- da anan:liia. To- 
dos aqnelles, que ctnsurarii nesta parte a sua ciindeseendcnciíi, respeitam 



o embaixador de Portugal em ioculir no animo do seu governo 
que o rei liefraiifa accedêra aos votos do seu povo, não eoaclo 
pelo terror, mas induzido pela sincera convicfào de que por 
este modo contriliuira para evitar a anarchia e a guerra civil '. 

O governo porluguez reconhecia que o acto da acceitafão 
havia sido necessário. Mas, reprovando-o por affronloso aos 
direitos da realcia, não cessava de influir, por meio do seu 
embaixador, para que na còrle de Luík XVi se avigorassem 
as esperanfaa de que nma constiluição adversa em grau ex- 
tremo ã real omnipotência, tivesse nas suas próprias dema- 
sias o fermPGlo da sua abolição*. 

Indeciso o governo portuguez sobre a politica mais asada ã 
occasiâo, punha o seu empenho em não desgostar inteira- 
mente o gabinete de Madrid, a cuja sujeipão, coroquantn bra- 
vateasse independência, andava desde muito acorrentado, 
Submetleu o governo portuguez ao exame c approvacào de 
Florida Blanca a resposta, que intentava á participação de 
Luiz XVI e em cartas Tamillares a Carlos IV dcsarogou a rainha 
de Portugal acerca dos negócios políticos da Franca. 

A consulta da soberana respondia o estadista hespanhol as- 
severando terminante que a Ilespanha não mudaria de politi- 
ca, nem daria pela sua parte a minima resposta às comtnuni 
cafões do rei francez, emquanto persistisse despojado da lilter 
dade pliysica e moral, e não revogasse ousadamente os actos, 
pelos quaes se associara na apparencia aos decretos con- 

mais os seus intercsstís parliculares lio que os de vinte e seis milhões de 
almas, df que si.' roíiipnc este vaslo eslodo-. orscio de 38 de oulahro de 
1791. Arcliivo do minislerio dos negócios extrangeiros. ■ 

' »El-reí (Luií XVIl disse lioatem a uma pessoa de sua fnlima conlT- 
dencia que elle abraçara de boa fé o partido de aceellar a eonsliluição, 
não para evitar os perigos que o ameaçavam, mas sim porque a sus con- 
sciência llie diclava ser eslu o único expediente de salvar a FrancA"- Of- 
IICLO do embaixador porlufruez em Paris a I.uii Finto, 16 de setembro de 
1791. ArchiTo do ministério dos negócios eslraneviros. 

' •EIta [a constituição) é fundada sobre bases, (pie nio pnderita Jamais 
sobsistir, como líisie miUlas ve:es á raírUia e como iruuto oBlualmeiút, 
sendo uma espécie de ente de razSo ura governo represenlalivo de vlnl» 
o seis milhões de almaS'. Oflicio do embaixador iiortuguez em Paris pvB 
Luii 1'inio, 4 de ogosto de 1791. Arciúvo do ministério dos negócios í 
Irangeiros. 



slUuciooaes da assemliléa. Condemnava o duro Florida DIaii- 
ca por irregular c inipolilico o procedimento de Luiz XVI'. 
Influído porventura desta inexorável pertinácia da Hespanha, 
úeaiorou o governo de Lisboa a resposta ao rei de Frauça, 
ipe&ar da extrantieza manifestada pelo gabinete de Paris e 
Kjas instancias, com que o embaixador de Portugal represen- 
tava ao ECU governo a urgência d'aquclle aclo de pura corte- 
sia, qu€ cm nada poderia enleiar e empecer a politica Tutura^. 
Sõraeute alguns metes depois a rainha respondia em maio 
de 1792 i carta de Luij; XVP. 



' «Rb coiifcreneia de sablwtu apresentei ao conde de Florids Blanca a 
eopla dodespaclio de v. ex.' e ■ minnla da caria para Fiaiiça, Klle viu 
■H^iHamprun esles popcis e, com D melhor modn c o animo muito Iron- 
qitfUo. me disíc: Que el-rei, seu amo, lhe linlia já participado qoe a rai- 
iba Bdetissima tlie Lnvia eacrípto ramillanuento sobre cjlc mesmo as- 
Bomplo, poréni i|tie «'esle gat>inelc de Madrid se não mudava pr:r ora ilc 
■ttctames. que se não daria a menor resposta is duas cartas, que se reco- 
bemn de França, emijuanio Luiz \VI se devesse considerar sem liber- 
dade pliysica, nem moral: c ipie quando mesmo este soberano cbcgassi; 
■ recuperar a mais plena lílierdade, se eite não revogasse solenincmenie 
lodos OS actos, com qtie icm sanccionado a nova conslituit-ão. Que n'c3lc 
CÊsb llic eaereveris el-rcí catliolico, di»endo-lbe clara e abertamente que 
dle, Kt de França, llniia fcilo mmio mal, e que de sorte ncnbuma podta, 
Deill ^Gvia, approvar a sua impolltica c irregular condúcta". OITlclo do 
ministro iitenipotenciario de Portugal cm tlsdrid, Diogo de Carvulbu e 
Sampaio, para Luiz Tinlo, 13 de deieuibro de IT9I. Arcbivo do minis- 
tctio dos negócios exlrangeiros. 

■ ■Etíc (Monlmoriu, ministro dos negócios eilrangeiros em Paris) me 
iXHmnantcou da parte de el-rci quanto llic era sensível que n rsinba nnssa 
jBBbon não ti\-esse respondido á sua carta, pois teudo-o feito o impe- 
ndof, us rrii de Inglaterra e Prússia, cila d&o [xidc comprometler nem 
K HCtorídade d'ealcs príncipes, nem impedil-us de púr em pratica o pro- 
]aGtO dB sua majestade imperial no caso de que as cousas mudem de 
f/boBB e que se atlenle contra a existência d'estes soberanos c da nionar- 
ekta frauceaa. Peto contrario o aitencio das cortes, retalivo i parIicípar;ão 
^ne SC llics (cx e que a de Vlenna Julj^a livre, em iogar de molborar a 
■u situação, B aggTBTa, augmcntando a descoiiDança dos povoa, que te- 
mem que eitc se coiidna de accordo com as laes poiraicias, ainda que isto 
t^ localmente destituído de tundamenlo-. offieío do embaixador portu- 
goet «TO I^rls, 1) de deiembru de 1701, Arcliivo do ministério dos ne- 
gócios Cftrangeiroa. 

* Otflclo de Luiz Pinto para o embai.iador porluguez em Paris. 13 
Í0 maio de ITUl, remeltendo a carln [lara Luiz XVI, Arcbivo do minis- 
ti»rio dos negócios eilrangeiros. 
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No meio da surda agitação, em que viviam os governos das 
potencias européas, o ministério portuguez não ousava parti- 
cipar abertamente nos planos, que então se concertavam e ti- 
nham por seu principal, se bem ainda reservado promotor, o 
imperador austriaco. Não quizera Leopoldo II convidar dire- 
ctamente a corte de Lisboa a collaborar no plano, que já se 
delineava da próxima coallisão. A Rússia, porém, pelo seu 
enviado em Portugal, resolvera sollicitar da corte de Lisboa 
a sua cooperação n'esta espécie de armada e meio hostil 
neutralidade, que então se planeava contra a França. Resen- 
tiu-se o governo portuguez e, contra Ioda a espectação, de- 
clinou o convite, asseverando em termos de visivel displicen? 
cia, quasi despeito, que a soberana adoptaria por si mesma 
as providencias, que lhe houvessem de parecer apropriadas e 
conformes à sua generosidade *. 

O governo portuguez continuou pois a conservar ainda por 
algum tempo a apparente cordialidade entre as cortes de Lis- 
boa e de Paris*. 

Bom exemplo de quanto se empenhava o ministério fran- 
cez em manter] amigáveis e pacificas relações cora Portu- 
gal, foi a prompta satisfação, que deu às reclamações do go- 
verno portuguez acerca de algumas violações de território 



* «Àcliando-se sua majestade fidelíssima na inesperada posição de não 
haver sido convidada^ nem requerida até o presente por parle do impe- 
rador dos romanos para o fim proposto (o de livrar Luiz XVI da soa iiH 
feliz situação), nem poder caber em probabilidade que a majestade ílâe- 
líssíma o possa ou deva vir a ser para o futuro, só resta a esta soberana 
o partido de tomar por si mesma aquelias medidas, que lhe parecerem 
próprias e que a generosidade de seus sentimentos lhe dictar». OCQcio de 
Luiz Pinto ao enviado da Rússia em Lisboa, 16 de outubro de 1791. 
Archivo do ministério dos negocies extrangciros. 

' Quando o ministro dos negócios estrangeiros em Paris, Montmorin, 
participou ao embaixador portuguez a fuga e a detenção de Luiz XVI, ex- 
primia ao mesmo tempo, em nome da nação franceza, o sincero des^o 
de continuar as relações de am^sade e boa intelligencia com o reino de 
Portugal: «La volonté de la nation françaiseest de continuer avec sarna- 
jesté très-fidèle la corrospondance damitié et de bonne inteUigence qui 
a subsiste jusqu a présent». Officio de Montmorin de 22 de junho de 1791, 
incluído no officio do embaixador portuguez em Paris, de 28 de junho de 
1791. Archivo do ministério dos negócios extrangeiros. 



conuneltjdas nas fronleíraa da Cayenna. Não contente o gover- 
nador (la coluuja rraiicexa com a actual clemarcafão, segundo 
se estipulava nos tratados, tiavia adiantado os seus cstabele- 
dmejitos au sul i)o cal>o do Norle a I"* 43' de lalitude boreal. 
Cug)a*o governo de LisLioa que, respettando-se o direilo de 
Portu^l, se relrahissem os francezes aos limites da sua legi- 
tima possessão'. Em bruve tempo o general Duinouriez, en- 
tão ministro dos negócios oxlrangelros, plenamente satisrazia 
as requisJrô<7S de Portugal'. 

Uavia a assembléa nacional comprehendido na geral des- 
Iruiçào das antigas religiões a ordem do Hospital de S. João de 
Jenisalem, chamada vulgarmente a ordem de Malta. De todas 
S3 congregafões cavallei rosas era esta a que aindaconliouava 
a 8ubãJstír na Kuropa como instituição commum ãs nafòes 
cfarislãs. Levantaramse contra a sua abolição grandes clamo- 
res, anles diclados pelo interesse dos seus grossos rendimen 
los conliscados, do que pelo bem, que das suas proezas mili- 
larea advinha enlão á chrislandade. A ordem cessara com 
eOeito dt! ser a vanguarda do mundo cbristão contra as incur- 
sSesâos turcos e iuQeis, e como instituto exclusivamente aris- 
tocrático relevava apenas ás famílias da nobreza, que nos 
seus bailados e commendas comiam sem Tadiga os Tructos do 
Irabaltio pO|)ular. 

A Franca limitára-se apenas a extinguir no seu território a 
urdem de S. João, deixando livre às demais nações o suppri- 
mll-a on conserval-a a seu lalante. Todas as potencias callio- 
licas endereçaram ao governo 1'raucez as suas reprcsentai'ões 
para que fosse respeitada uma instituição, em cujo obsequio 
súmeote podiam memorar-se as suas passadas glorias e faça- 
nhas. Empenhou-se o governo portuguez na infrucluosa ten- 
laliva e ordenou ao seu embaixador que em Paris se concer- 

■ UOlcio <le Lula finlo ao embaixador [lorluguez em farte, 17 de Ja- 
ndro de 179'^, ArcUivo do ministcrío do» nc-gocios cxtrangdros, 

• •Ssla cúrle Uca galisfeila da jastíça, com que o mioislerio francci 
pw Itnoo ii usurpações, qiie a sua nai;ão Uuha pralicailo nu terriloríu 
d'c8U corúa ao Eul da bahia Ac- Vicente i>iiizon.> urocío de Lnií Tinto para 
pHrluguez em Paris, 23 de maio de I7'J2. Arcbivu do mi- 
.■gocios ejLirangeiros. 
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• 

tasse com os demais representantes extrangeiros para tutelar 
e defender a ordem do Hospital. 

È supérfluo accrescentar que a assembléa, no seu curso 
triumplial por sobre as ruinas do passado^ manteve inque- 
brantável o decreto de 14 de septembro de 1791, pelo qual 
abolira para sempre em França a ordem de S. João. 

Nào menos infructifera se mostrou desde o começo a nego- 
ciação cora o intento de obstar a que fosse eflectivamente en- 
corporado na monarchia franceza o território de Aviuhão, que 
desde séculos andava incluido nos estados da egreja, e o con- 
dado venessino (comíat venaismij em que desde largos tem- 
pos os papas exercitavam soberania. Eram territórios france- 
zes na essência. Cansados os seus habitadores de sujeição 
pontifical c incitados pelo exemplo de emancipação e liber- 
dade, haviam proclamado a sua annexação à França. A in- 
stancias de Pio VI encommendou com grande interesse o go- 
verno de Lisboa ao seu embaixador que em Paris, ao mesmo 
tempo que a Hespanha, sollicitasse a causa do pontiflcO; accor- 
dando-se com os agentes diplomáticos dos outros estados ca- 
thohcos. A reclamação devia, segundo os desejos da rainha, 
«ser dirigida nos termos mais eíficazes e instantes»*. 

Afora o interesse, que á soberana portugueza e ao seu go- 
verno devia inspirar naturalmente, segundo as afleições do 
sangue e as crenças da monarchia, a sorte de Luiz XVI, Por- 
tugal não tinha da França recebido a minima sombra de 
malevolcncia ou hostilidade. Como de nação pequena e afas- 
tada dos grandes negócios europeus, não tendo que temer 
perigo imminente^, nem immediata e gravíssima infecção na 



' Ofíicio (lo embaixador portuguez cm Paris a Luiz Pinto, 29 de junho 
de 1790. Archivo do ministério dos negócios extrangeiros. 

' A este respeito escrevia de I'arís o embaixador portuguez: «Â revo- 
lução de França se deve considerar de duas maneiras : a primeira como 
relativa a todas as outras potencias, de ([ue se temeria o contagio ; a se- 
gunda como própria a minar esse reino. Ora v. ex.* vô já os terrores 
r|^e inspira aquetia, mas sem fundamento, quanto a mim, pois seriam 
para isso necessárias as faltas e as causas, de que proveiu a de França*». 
Offlcio de 28 de outubro de 1791. Archivo do ministério dos negócios 
extrangeiros. 



pureza raonarcliica ún povo, o inleresse de Portugal seria o 
de maiiter-se complelaineole separado da lacla diploraalica 
bellicoíia empenhada pelas nações prenonderanles para 
soflbcar, se era possivel, a grande conflagração. O contagio 
Idéas tiavia um meio de o impedir roais cflicaz e mais 
humano que a parlicipacào nas coallisões ou os tyrannicos 
processos ()c reprimir e anoultar o pensamenlo. Era abalan- 
çar-se às reformaB sociaes e administralivas, que, sem arris- 
car a Riunarcliía e as suas fundameulaeí^ iQslituit'ões, pode- 
itun acariciar os votos populares e conciliar n'aquelle tempo 
em sincera Traleroidade e reciproco proveito a coroa c a na- 
fSo. Km vez, porém, d'esla politira moderada, mas segura, o 
{çoveruo de Portugal, em presenva das circu instancias gravis- 
íioBti da Pran^a, viveu nos primeiros tempos em conlloua os- 
eillafão, ora desejando assumir lojiar preeminente no concerto 
das naçues adversas à Hevolução, ora temendo arriscar-se a 
aodaDle cavalleiro da oirendida realeza. 

Ao ministério porluguez occorríra de princípio o enlapar-se 
com i Hespanha e a Inglaterra n'uma eslreitissima allianf a, 
&ltia de e]ue esliveãscm iodas três apercebidas para futuros 
aontecinientos. 

Cm successo grave e inopinado viera por aquelle tempo 
«crescentar-sc aos motivos de receio e perturbação, que 
tnzJatQ agitado o governo porlufzuez. Era o conflicto levan- 
Wo enlre Hespanha e lo^rlalerra acerca dos direitos, que 
ínbis iirelendiam saslcnlar á bahia de Nutka (Nootka-Soond) 
HM costas occidentacs da America scptenlrional. Haviam os 
loglucs, por iotbrmações do celebrado capitão Cook, depois 
1M visitara aquella paragem, começado a frequenlaUa no 
'raBco das pelletarins. Tinham fundado um estabelecimento 
permaneole, ('onvidados dos lucros importantes, que promet- 
llííquelle trato mercantil. Quando assim o estavam pacidca- 
"•MlB proseguindo, um vaso de guerra bespanhol apresou 
■B bajiia de Nulka um navio inglez, fez arriar no eslabcle- 
cioenlo britannico a bandeira nacional, e mandou prisioneira 
pita Hespanha a iripulafão. 

A nova d'esta alTronla, a opinião publica em Infjialerra, 
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prompta sempre a exaltar-se com tudo quanto possa offender 
ou menoscabar o seu predomínio commercíal e a honra do 
paíz, levantou-s6 a grandes brados contra a que julgava ia- 
soffrivel aggressão. Logo o rei George III em mensagem espe* 
ciai ao parlamento deu conta do successo, e fazendo votos 
vehementes pela paz, se a Uespanha desse à Inglaterra ca- 
bal satisfação, pediu os necessários subsídios para auginen- 
tar as forças terrestres e navaes. Principiaram desde logo os 
armamentos, apercebendo-se os dois contendores com egnal 
actividade para a guerra, que parecia inevitável. Não descon- 
tinuavam^ porém; ao mesmo tempo as discussões diplomali* 
cas entre os dois governos, os quaes,- apesar de obstinados 
nas suas pretensões ao território contestado, refugiam caute- 
losos de chegar a ultimo rompimento. Estava o governo por- 
tuguez justamente receioso de que a lucta armada enite os 
seus dois mais Íntimos aliiados podesse perturbar o socego 
de Portugal, embora mantivesse a mais severa neutralidade. 
N'estas desagradáveis circumstancías empenhou-se o gabine- 
te de Lisboa em concertar as dissidências entre a Hespanha 
e a Inglaterra, offerecendo-se a medianeiro no conflicto. Pro- 
punha o governo portuguez que antes de discutir o assumpto 
principal, as duas potencias celebrassem uma convenção pre- 
via, em que se obrigassem a desarmar immediatamente. 

O duque de Leeds, que dirigia então os negócios extran- 
geú-os no ministério de William Pitt, agradecia em termos 
affectuosos os bons desejos da rainha de Portugal^ mas de- 
clarava desconforme às regras da prudência o proceder ao 
desarmamento antes que a dissidência se encaminhasse a 
uma amigável solução*. 



* ««Le rol esl extrêmement sensible à ToíTrc aroicale de S. M. très-fidèle 
de contribuer autant que possible à établb: une parfaitement bonne intelr 
ligence entre cet état et l'Espagne. . . On ne pourrait désirei' pour y par- 
venir une niédiation qui promít plus de succès que celle d'une souveraine, 
dont le caractere et personnel et politique fait honneur à I'émiocnte si- 
tuation, dans laquelle, non seulement pour le bonheur de ses propres 
sujeis, mais pour celui de l'Europe entière, se trouve placée la rdne» . . . 
Despacho do duque de Leeds a R.WaIpole, ministro britannico em Lis- 
boa, 29 de juoho de 1790. Archivo do ministério dos negócios eztraogciros. 



Foi duranle as negociações, que o minislerio porluguez 
lembrou o alvitre de um iralado de triplice alliani^a entre a 
Oran-Brctanha c as duas cortes peoinsulares'. A questão, que 
ameaçava perturbar a paz da Europa, ficou resolvida, dando 
ft Curte de Madrid completa satisrafuo à de Saiut James, sem 
Que os koiis ollicios do gabinete portuguez tivessem conlri- 
buido para deLermÍDar o reciproco desarmamento^. 

6 porém plausível acreditar que. embora muito menos 
OQicaies do que o suppunha o ministro porlugiiez dos nego- 
oÂos exlrangeiros, as iustaocías do governo de Lisboa e a in- 
1'ercessâo particular da rainha de Portugal iiiQuissem de algum 
'*aodo era abrandar o aoimo de Carlos IV, induzindo-o a tcr- 
*Ooade concórdia e moderação'. 

£mquanlo ã inlompe^liva proposição de Luiz Pinto acerca 
Lh triplice alliança, o governo brilannico llraitou-se apenas a 
esponder de maneira corlezmente declinatoria que a inlimi- 
vSade politica das três nações era certamenle de grande con- 
sequência e muito para desejar-se de futuro*. 

Pouco se preoccupava cnlão o mioístcrio da Gran-Bretanha 
«offl as proposições de Portugal e a sua particiíiaçãô nos tra- 
"los secrelos de alUanpa para combater e sustar a Revolução. 

' 'Este projei^to leve aqui nasciíuenlo e commumcou-se iDuliiamcnle 
WiS núaislerios de LpOndres e Madrid, dando-sc alguns passos na nialeria, 
-porém o sen raraclcr náa era o de uma siiupleii allíanca entre as duas 
TtíBrUías pnttnioias itnglalcrra e Hcspanlia) mas o de uma tríplice alliaii- 
C* Mn Portugal.! onício de Luiz Piula a Cypriano Ribeiro freire, encar- 
ifgadn de negoclus em L'mdres, 23 de Julljii de ITãO. Aruliivo do minis- 
tério dOB negucios exlratigeiros, 

* *0 pouco tracto, que Eol)re esta malcría (o desarmamento rcuiproco) 
Uem produzido os ofQcinsd'c3U>cArte, pedem que vossa mercê se abaleiUi& 
por ora de novas instancias.» oníeio de Luiz Tinto para Cypriauii Uibeiro 
fieíre, eucarregado de uegofios em Londres, 2S de agosto de ITSl). Ar- 
(Uvo di> DúaÍKlerio dos uegocios extrangeiros. 

* ■& sem duvida i\\ie a tiran-Drelantia deveu aos etlleaíes oHicios da 
tiínlia noBsa senliara para com et-rei calholico uma grande parte da fe- 
lieltlade da pai.- oníeiu de Luii Pinto para Cipriano Ititteiro Freire, en- 
Uf»£ulo de ne^ucius em Londres, 8 de Janeiro de 17i)l. Arcljivo <lo 
oUalsterio dos negneins cilraugeiros. 

* ODicio do encarregado de negócios de Porlogal em Londres, Cypriano 
Ribeiro Freire, a Lui£ l'in(o. 1 1 de agosto de 17'J0. Arcliivo do n: 
doí negócios eitrangeiros. 
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Desla esquivança diplomática se offendeu e resenliu dentro 
em breve tempo o governo portuguez. A Inglaterra gover- 
nada por William Pitt, o chefe da cruzada contra a Franpa, 
começara a concertar com a curte de Madrid um tratado de 
alliança pelos fins de 1791. Convencido de que bastaria por- 
ventura participaUo ao governo de Lisboa, quando estivesse 
concluído, e seguro de que Portugal accederia facilmente, 
como era seu costume, sem ter sido convocado à negocia- 
ção, recatou do ministério portuguez as diligencias, em que 
andava. O ministro dos negofcios exlrangeiros, Luiz Pinto, tal- 
vez mais ferido na vaidade e orgulho de estadista, que ofTen- 
dido na honra nacional, queixou-se amargamente, allegando, 
contra aquella desattenção, o ter sido elle quem inicialmente 
propozera a liga defensiva das três coroas. Commetteu pois 
ao' enviado portuguez em Londres que acerca d'este assumpto 
fizesse terminantes representações. Queixava-se de que Por- 
tugal fosse tratado com tal indifferença e esquecimento em 
assumpto de tamanha ponderação, e instava por que as três 
nações procedessem de concerto. Como justa comminação, 
se o aggravo nao fosse reparado, o ministério portuguez asse- 
verava que a rainha não haveria de acceder a uma alliança, 
em que não tivesse activa e directamente participado. 

Dos tramites, que seguiu a negociação, transluzia que o 
astuto gabinete de Saint James, havendo em pouco avalia de 
Portugal, e tendo por infallivel a habitual sujeição â sua tuteia, 
nunca tivera cni mente o incluil-o na alhança*. O governo de 



• Num orficío do encarregado de negócios cm Londres, Cypriano Ri- 
beiro Freire para Luiz Pinto, depois de expor o estado da negociação, 
escrevia que Lord Granville mostrou admirar-se de que a nossa ciVrle 
soubesse da negociação, que se começava entre a Inglaterra e a Hespa- 
nha, e declarou que aguardava as ordens do rei para responder. De tudo 
que se ])assou na conferencia com o secretario de estado dos negócios 
estrangeiros o enviado portuguez inferia que o gabinete britannico nunca 
pensara em incluir a Portugal na alliança^ e que depois da representação 
do governo portuguez se via obrigado a ponderar o assumpto e a resoi 
vel-o do algum modo. Ofllcio do encarregado de negócios em Londres, 19 
de seplembro de 1791. Archivo do ministério dos negócios extrangciros. 

«Suspeito que as duas cortes nos querem fazer representar neste ne- 
gocio (tratado de alliança) uma parte secundaria, como já fizeram no 
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faglalerra, vendo-se colhido improvisamente, conlcslou ao 
írabiaete de Lisboa, reiterando-llie as mais fervorosas protes- 
íafiíes da sua indefectivel amisade, e assegurando que cm 
Iodas as negociações, que viessem a ser tratadas pela Ingla 
terra com a Ilespanha, Portugal teria sem|)re a participação, 
que lhe cumpria em nome da união e intimidade entre as 
duasnacoes peninsulares e a Gran-Bretanha. O governo inglez 
em lodos os tempos suspeitoso sobre o estado ellicaz da forca 
publica em Portugal, não se deslembrava enlão de inquirir e 
apurar qual era a situação militar doeste paiz. Segundo era 
^^ costume, quando a Inglaterra se propunha aproveitar 
as tropas porluguezas, o governo de Portugal não se esque- 
cia de exaggerar a força e eííicacia do seu exercito e o cuida- 
do, em que então dizia desvel'ar-se para o aperceber e adex 
Irar «. 



.^todo de VcrsaiUes e ostáo costumados a fazer desde longo tempo, coii- 
^*^a.nd(Hnos depois para accedemios. . . o que sua majesladcí nào deseja, 
'J^íil era decente que se praticasse.» Oílicio de Luiz IMnto para D. Diogo 
^ 'Noronha, embaixador em Madrid, 17 de janeiro de 1791. Arcliivo do 
^*^isterio dos negócios extrangciros. 

* «£stou auclorisado a dizer a vossa mercê que foram muito agradáveis 
^sta côrle as protestações de amisade, que da parto de sua corte fizera 
^ossa mcrcô Mylord Granvillc na conferencia de 20 de outubro e da 
*^**feila intf^UigCDcia, cm que flcàmos, de qxic cm todas as negociações de 
^^iança, que possam occorrer entre as coroas de Gran- Bretanha e de lies- 
^^Wia, Portugal terá n'ellas aquclla intervenção, que pede a intima união, 
^Ue fellsmcnle subsiste entre as três potencias. . . Respondeu vossa merco 
Competentemente a Lord Granville sobre o estado do nosso exercito e po- 
derá accrcscentar. . . que não só se vão preenchendo os corpos segundo 
O seu estado completo, mas que sua majestade augmentou com o dol)ro 
do soldo a paga de todos os ofiiciaes de infanteria e que no dia 17 de 
dezembro foi servida crear um novo regimento de artilheria para o ser- 
viço da marinha.* Ofílcio de Luiz Pinto para o encarregado de negócios 
cm Londres, 20 de fevereiro de 1792. Archivo do ministério dos negócios 
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Kmquaoto o governo porluguez se debatia entre obscuros 
enredoã diploraaMcos e o receio de ingerir-se directamente na 
Himineute coallisâo, os successos da Fran^ eDcaminhavam- 
le a um trágico desenlace. Approximava-se o lenno inelucta- 
íêI á tentativa moderada, mas estéril de ensaiar no meio da 
levolucão a monarchia parlamentar. As pequenas e locaes 
Insurreições, os alçamentos interesseiros dos partidos, podem 
hcilmeDle conlentar-se com substituir a um monarcha uma 
re^ncia, ou a uma estirpe deslhrooada uma nova dynastia. 
tias ã grande Rtivolucâo diUeria de todas as passadas insurrei- 
ções na essência e no caracter. Era naiia menos que uma lucla 
*berta e intractavei entre a nascí/nte democracia e a antiga 
realeia. Era o máximo litigio enlre o povo, que aspirava i 
exclusiva majestade, e o privilegio, cujos últimos vesligioa 
laolTria de mau animo no direito hereditário de reinar. Desde 
que ae proclama como principio universal, absoluto, incondi- 
cional que todos os poderes e funcçòes politicas e sociaes re- 
ndem unicamente oas turbas populares e delias só dimanam 
pelo conducto do suffragio, a lógica infere tacitamente a ne- 
gação de Ioda a eminente magistratura vinculada n'uma Tami- 
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lia particular. Somente em tempos de pcoTunda paz e dêS 
perados sentimentos n^s classes superiores da sociedadeB 
a conveniência dissimular a contradicfào e erigir ao m^ 
passo dois aliares, ura, em que se renda culto á 
inultidões, o outro, eui que se IliuriBque de egual modo li 
l)erania de ura único c irresponsável potentado. Ksta subU 
melapliysica não cabia na grande e memorável Revolufí 
raeil conciliar cn\ Inglaterra o direito divino do monarch^ 
omnipotência legislativa da nafáo, porque ali a constitn 
procedeu por graus pautados; não brotou improvisamos 
saindo de um despótico regimen para as Turmas da msisll 
democracia. A revolução ingleza de 1G88 não preter&a 
sij ponto o credo no direito legitimo dos reis, nem invot 
Tundameuto nenbum principio pliilosopliico, dogmático, j 
versai. Ainda mesmo quamlo se abaian^^a a destlironar Q 
James 11, inventa uma ftcfão para não interromper, nem 4 
lar a lradii'ão monarcbica. Adraitte que o soberano p 
acções attenlatorias das liberdades publicas e da crença reli- 
giosa da nação, abdicou tacitamente. Não ha pois ali iiivocs- 
cão á democracia, como dogma racional e abstracto, lia ape- 
nas o conceito concrelo, particular, puramente brilannico de 
súbditos, que apezar de ligados pela fidelidade, loi/allij, ao 
seu monarcba c senhor natural, sú querem ser por elle go- 
vernados segundo as tradições da Magna charla, da Pelivâi» 
de direitos, PelHion of rígIUs, de 1628, do BUI of Rights, de 
1688, o de todus os mais actos constituciouaos, que desde a 
edade media foram assegurando e defendendo. os vassallos 
contra o arbítrio e prepotência do soberano, 

Em l^ran^a, porém, era impossível a consonância dos dois 
poderes antagonistas e mais do que suspeitos entre si. A Rfr 
volução não vè por toda a parte mais que cidadãos, egu&es 
no direito e no poder. A sua lógica de bronze não pôde ser 
ílexivel em face dos principies, que firmou. O que a razão Ibe 
inspira, forlalecem-n'o e innamniam-n'o as paixões chegadas 
n'aque!le tempo ã máxima conílagraçào. Peia sua parte o rei, 
e a Curte, que o domina, ma! sabem egualmente comprchender 
um soberano, que nada pôde, e do império sú conserva os 



attrfliuhís DominaesL O iinceio (Uíí resitiuracões é nos dynastas 
I saudade violenta do regimen que passou. 

[Teíla comlicào do povo e do monarclia, as suas Ircguas 

q^cnltii foram lie breve e mal agourada tiuvacão. 

Jassembléa nacional ran;í(iluinte, que fundou a moderna 

I llfeeidaile e asscnlou os fundamentos aos governos democra- 

I íaií da Europa, lerminava as suas funcfòes a 30 de seplem- 

I ftn ite 1791. Succedíra-lhe a assembléa nacional legislalí- 

1 Ti, da qual por expressa, mas impolilica deliberarão da sua 

álcccssora, não podia fazer parte nenhum dos antigos de- 

nfi». A nova assembióa abrira as suas sessões no 1." de 

Mtíbfi} de 1731. Distinguia-se essencialmente da sua ante- 

iffira, não somente pelos membros, de que era composta, 

"o também pelo tom mais alto, com que na gamma po- 

jfinavam as suas três fracções preerainenles, a es- 

(epda, a direita, o centro, comparadas com as divisões cor- 

[fondentes na antiga assembléa. Já ali não tinliam voz, 

f DOmonos primeiros estados geraes, os representantes e defen- 

f WrâS da veilia monarchia. Toda essa massa considerável, que 

' ealabeleda a transirão entre o regimen decaído e as inslitui- 

j fOes da nevolufão, havia desapparecido ante o suffragio po- 

Ijnilar, a^ra exclusivamente dominado pela ardente paixão 

"íla liberdade. A direita da assembléa legislativa era formada 

i antigos co&stilucionacs, ou partidários da monarchia 

f^arlanientar e moderada, que pretendiam repartir egualmen- 

i 6 governo e a admínistrafão entre a coroa e a burguesia. 

ÍA esquerda," que desde os primeiros dias promettéra ser a 

■ parte principal e dominante, era consliluida pelos que Gearam 

memoráveis sob o nome de ijirondinos. Entre clles sobre- 

Blam Guadcl, Gensonné, Isnard eVergniaud, tão fogosos e 

^loqtienles demagogos, que perante os seus raptos oratórios 

t u explosões da sua civica paixão, parecia quasi excedida 

i ofluscada a eloquência varonil de Minabeau. Emquanto os 

«Milucionaes tinham por norma e teor da sua politica o 

breferir a monarchia e a legalidade á defeza da Revolução, e 

nistal-a nos seus processos ulteriores, os girondinos, tendo 

lor empenho o amparal-a contra as insidias interiores e ex- 



trangeiras, antepunham o culto da Revolução e o iraperio 
da necessidade ao respeito da lei e da justipa, e como que 
traçavam nas palavras e nos actos o prologo da Convenção. 

O centro da assembléa, como todos as raeias-tintas parla- 
mentares, mantinha-se, como é forçoso, êm instável equilí- 
brio; e, pensando influir ao mesmo passo pelo veheraenle 
amor da Revolução e pela moderada firmeza dos seus actos, 
bem depressa, levado na corrente de successos inopinados, 
veiu a perder o valor e a significação. 

Fora sempre lisonjeira illusão do rei e da sua curte, que o 
povo francez, fatigado d'esta anómala excitação, em que vi- 
vera, volveria sobre seus passos, e que apenas apagado, com o 
encerramento da primeira assembléa, o facho que incendia as 
indómitas paixões, haveria de respirar mais desafogada a mo- 
narchia, e recobrar o seu pristino esplendor e omnipotência*. 
Estas esperanças illusorias, se bem mui naturaes na corte e 
nos soberanos, mui propensos a reputar como passageiras 
turbações as máximas conflagrações da sociedade, principia* 
ram a revelar-se desde os primeiros dias da assembléa. A 
altitude meio-reservada, meio-hoslil da Áustria, da Prússia, 
da Hespanha, da Suécia, do Piemonte, os meneios e agitações 
dos príncipes francezes, a corrente da emigração, que ia en- 

' o embaixador portufriicz cm Paris, que vivia em intimidade com a 
família o a corte de Luiz XVÍ, escrevia a 15 de agoslo de 1791: 

«A coallisâo de toda a Europa, a uuica, que seria sufficiente a restituir 
a cl-rei um sccptro independente, é para mim um ente de razão, mas a$ 
esperanças bem fundadas de que clle o possua com o lempo mais absoluto 
d'aquelle que linha, não entra em duvida no espirito dos mesmos, que 
\\\o quebraram, que boje arrependidos do que fizeram. . .queriam retrogra- 
dar . . . , mas isto é impossivel, emquanto os excessos davnarcbiae de outras 
calamidades similbantes não mostrarem aos povos, que foram enganados.* 
Ofíicio do embaixador portugucz em Paris, D. Vicente de Sousa, a Luiz 
Pinto, 15 de agosto de 1791. Arcbivo do ministério dos negócios extran- 
geiros. 

À 21) de ag:osto repetia o embaixador, órgão officioso das esperanças 
da corte, as suas enganosas propliccias. «Tudo o que posso repetir a ▼• 
ex.a c que a constituição se não eflectuará jamais, c que posto que ei-rei 
tenlia soíTrido muito, deve consolar-se da esperança bem fundada de ver 
restabelecida em pouco lempo toda a sua auctoridade».Ofiicio do embai- 
xador portugucz em Paris para Luiz Pinto, 29 de agosto de 1791. Archivo 
do ministério dos negócios extrangeiros. 



pnB^uiiio iU2iã e mais, inlluiani poilcrosmnenle nu animo da 
cúrlc. iiiida qaí! Luii \VI c a. raintia não liesejassem ver pi- 
ado o rerrilurio da Franfa por exércitos exlranlios, não lhes 
eralodavia dispjicenle o ÍiiHoxo moral, que a ameaça dos so- 
Ifcnniis exlrangciroá iinderia acaso produzir, desalentando o 
wpiriln popular eenliiiianilo a Uevolucão. 

Lopo desde o |)rincipio da nova assemblía a proposilo das 
qiKstúe:» úv (ralamento c de ceremonial, cm que por uma 
pírto os representantes ila nafão e pela oulra Luiz XVI plei- 
lesTsra 3 preeminência, se manisfestára profundo o anlago- 
atilDO enlre os dois jioderes do estado, e se auguraram os 
ssectísos, que haviam Lem depressa de enfeudar loila a so- 
htmàz na revolucionaria dictadura e conduzir ao supplício 
;> ffjleia, como tiostia immolada á Hevoluvão. 

(.1 cifro, esquecendo a sua missão de rrateraidade e abne- 
;'.íi fi,), Dão descontinuava de sacrificar ás suas mundanas am- 
biíúes a paz interior da sua pátria, c fazendo do crucifixo u 
libara sacrílega da guerra civil buscava auxiliar poderosa- 
meiíle com as domesticas desordens a aggressâo dos emigra- 
dos contra a França. Entre os sinceros defensores do rei e 
da tiK>narcliÍ3, os maj.- cordatos execravauí publicamente a 
liicciosa pertinácia de um dei-o, que disfarçava no zélo reli- 
gioso a vindicta mundana e carnalissima pela perda dos anti- 
gos proventos c regalias'. A assembléa, forçada a defender a 
Treoça e a Hevolufão contra as sedições dos ecclesiaslicos e 
a agilafào dus emigrados, decretou contra uns e outros pro- 
videncias rigorosas e extraordinárias. Entre eilas sobresaia, 
a qae declarava decaído de seus direitos o irmão mais velbo 



' RoltriuJo-íio á TÍolenlD discussão na assembÍL^a legisIstivR acerca 

■ decretOB contra o clero sedicioso, que uão quízcra prestar Juramento 
m snlmiptlf^r-Ee á conslltuição civil, escrcTÍa o embaixador pnriuguci 

■ tati». 'Ksta diwmsão, a que talvcs o mesmo clero deu motivo peia 

a haprudcnria, com que procura irritar o povo contra a coustilui- 



fio e pilo pouco respeito, com que talla da sagrada pessoa do monaiclia, 
por Whi acccitado sem.rcserva, se tivesse produiido o decreto da proscri- 
poio, I qiU! SC aspirava, uenijum escaparia ao turor dos sciig iiúmígns". 
OCSdu lio L-mbaixador |iorIuguez cm Paris, a LuU Pinto, ^4 de outul)ro 
àt- im. ircliivo do ministério dos negócios estrangeiros. 



de Luiz XVI, o principal e mais aclivo promovedor da guerra 
contra a pátria pelas armas dos soberanos culiigados. Este 
decreto foi sanccionado pelo rei, que todavia usou do veto e 
negou a sua approvaçào aos que eram coDcerneiiles ao clero 
refraclario e à erescenle emigraf ão, 

O sobrecenlio das potencias do norte contra a nova consti- 
tuição da rDOuarchia Tranceza ia tomando cada dia mala pu- 
blicamente as feições da hostilidade. A santa cruzada dos 
mouarclias para enfrear e destrnir a ilevolufân principiava a 
desfraldar claramente as suas bandeiras. Dois dos eleitores 
ecciesiasticos do velho império germânico, os arcebispos de 
Treveris e de Moguncia, e um prelado soberano na Allema- 
nha, o bispo de Spira, não somente junto das fronteiras, fran- ' 
cezas davam guarida e protecção aos emigrados, senão que 
os favoreciam c ajudavam em seus armamentos contra a 
Franca. É então que o girondino Isnard, n'um rapto de elo- 
quência comparável aos mais vehementes rasgos oratórios de 
Fo.x ou Mirabeau, ezclama, dirigindo-se á assemblóa: uDiga- 
mos á Europa que o povo francei, quando arrancar da oc.oada, 
arrojará para longe a sua bainha; e só irá buscal-a coroada 
com os louros da vicloria; que se ha gabinetes que forcem os 
reis a uma guerra contra os povos, nós forçaremos os povos 
a uma guerra de morte contra os reis». Sentença terrível, 
que resumia prophcticamenle a sequencia da Revolução. 

A assembléa decretou que o rei Luiz XVI fosse convidado a 
exigir dos príncipes germânicos limilrophes da Franca, que 
dentro em três semanas (lis.solvessem as armadas reuniões 
dos emigrados. O rei deu satisfação aos votos da assembléa. 
.\ França apercebeú-se para a guerra, resoluta a começal-a, 
se perseverasse a obstinação dos potentados allemâes. Foi 
n'esta oc^asião que a Áustria principiou a sua intervenção, 
ordenando que um exercito se aprestasse a defeniler o eleitor 
(te Treveris, se a França invadisse os seus estados. O rei de 
Hungria e de Doheuiia, Francisco II, ainda então não eleito 
imperador germânico, raliílcára as conclusOes adoptadas re- 
centemente na diela de Ralisbõona, com o que não deixava 
á França outro partido senão a guerra inevitável. Porque 
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83 coniiicões votadas pela tliela oj mdistag cifravam-se em 
que aos príncipes allemàes, que liíiliam possessões e direilos 
feuúaei na AIsacia desde Luiz Xlll eocorporada do l£rnlorío 
francei, e na Lorena anneiada ã França em 1 766, fossem rem- 
legrados emseusdomimossenhoriaes. Era pois a guerra, que 
o imperiu tacilamcnlc declarava. A França eslremcceu c aRÍ- 
tou -se em Dome da sua honra nacional desacatada pela impe- 
riosa [iitimafão de restabelecer n'uma parte lonsideravcl do 
seu lerriuirío o abolido e odioso feudalismo. Impunha a Aus- 
Iria, como duras e opproíjriosas condipôes para desistir dos 
K113 apercebimentos liellicosos, que a Praufa restaurasse a 
nOQarchia, ua fúrma segundo a qual a propuzera Luiz XVI na 
sessão real de 23 de junbo de 1789; revogasse os decretos 
icercailos bens do clero: restabelecesse na AIsacia e na Lo- 
rena 09 direitos fcudaes, em beneficio dos príncipes allcmães; 
waliiuisse ao papa o terrilorin de Avinliâo e o condado venes- 
^QQ. Era a negai'ão formal da Devolução e o retrocesso i si- 
laajrão. que ella ousailamenie destruirá. A contenda pelas 
. trmas lornavase pois impreterível. 

fi então que o rei Luii XVI, ubri^'ado peta energia da assem- 
blêa, dianta a seu pezar os ardentes girondinosao poder, e 
CQ tre elles, como os de maior tomo e ousadia, o democrático 
fiolland e o irrequieto Itumouriez. Vae depois ao seio da as- 
seriíLIéa a 20 de abril de 179-2, e expostas as negociações 
wi fr-nctuosas com a Áustria, propõe aos representantes da na- 
c3-<j que declarem a guerra ao rei de Hungria. Desde esle dia 
à »~evolQfâo domcslÍi:a da Franca ia accrescentar-se em seus 
CO mecos a revolução de toda a Europa. Da lucta havia de sair a 
c^lw de largos annos a inteira proscripcãu do velbo absolu- 
lisíno. 

Orpanisam-se três exércitos, que tt*em porgeneraesa Lukner, 

B-Ociíambeau c La Fayelle. O enthusíasmo é geral na Franca 

re-volncionaria offendida pelo ultraje do inimigo. Mas ainda 

nao è chegada a occasiâo em que o fanatismo da liberdade, 

^uaâí ao mesmo tempo, com soldados novéis e improvisados, 

ãiicrcia, organisa e alcança as viclorías memoráveis, levando 

diaate das ãuas bayonetas os generaes mais experientes e os 



soldados mais veteranos austríacos, moscovitas, prussianos. 
*As tropas francezas tomaram a ofTensiva. Os Paizes Baixos, 
segundo então' se chamava o território, que hoje conslitue 
a Bélgica, haviam pouco antes tentado sacudir o jugo da 
casa de Áustria, mas haviam sido refreados pelas foVf as su- 
periores do seu dominador. Dumouriez, que no ministério fa- 
zia, como general, prevalecer o seu arbitrio, persuade como 
segura hostilidade contra o império a invasão dos Paizes Bai- 
xos, que, segundo imaginava, se levantariam, sequiosos de 
liberdade, a auxiliar o exercito francez. As primeiras opera- 
fões são, porém, infelicíssimas. A tentativa de Biron para as- 
senhorear-se de Mons é convertida n'uma fuga desordenada 
de tropas indisciplinadas e influídas por um pânico inexpli- 
cável. A erfipreza dirigida contra a cidade de Tournay pelas 
tropas ao mando de Dillon olferece, em vez de uma viclo- 
ria, o espectáculo terrível e odioso de covardíssimos solda- 
dos, que no auge da confusão c da desordem matam cruel- 
mente o seu próprio general. A desorganisação, que dominava 
os exércitos francezes^ a emigração dos seus antigos c mais 
expcriíínles oíficlaes, a insubordinação e a discórdia pregada 
entre os soldados pelos activos c jurados inimigos da Revo- 
lução, eram causa de que fossem os desastres o principio, 
d'ondc mais tarde haveria de sair a gloria e a força irrcsisli- 
vel dos exércitos francczes nas guerras da Republica e do 
Império. Os austríacos, excitados pelos^ revezes do inimigo, 
tomam logo resolutamente a oflensiva. Rendem a praça de 
Orchies. 

Mas emquanto os primeiros successos militares se iam pas- 
sando nas fronteiras da França, á indisciplina e confusão dos 
seus exércitos respondia litteralmenle a extrema agitação 
dos partidos ejacçoes c a decomposição da monarchia. A 
nova dos grandes opprobrios padecidos pelas armas france- 
zas estimulara ao mesmo passo o brioso senlimenlo nacional 
c dera alimento á exaltação, com que se buscavam novos 
meios de reparar as alfrontas da fortuna. 

.Attribuia-sc ao rei o ter secreta pardclpação nos planos 
dos austríacos. Não parece desprovido de fundamento, que 



Luii XV[, suppoDdo-se moralmente encarcerado, como sobe- 
rano, e vendo approximar-se uma pliase nova e mais terrível 
úi crescenle Itevoliii"âo, contemplasse nas armas imperiaes a 
KpÊraata de que viessem liberlal-o. A assembli^a, ante o pe- 
ngo imminenle da pátria e da liberdade, como que se anlc- 
dpa à tlonvenvão, declara-se em sessão permanente, ordena 
que soja licencinda a casa militar de Luiz XVI, decreta a 
bnnatão de um àcamparaenio de vinle mil homens nas ccr- 
caiiJM da capital, c principia a converter as anciosas mulli- 
dSej em nação armada, distribuindo prorusamcnle aos cida- 
iíBs os cliufos, os piques, as partezanas. Decreta egiialmeotc 
II exílio e a proscrípçâo dos ccclesiaslicos rebeldes às leis 
COQSljtucJonaeã. 

A manarchia representativa era chegada a uma d'estas cri- 
ífi! violentas e Talaes, em que a salvapâo s& torna inexequí- 
vel e em que oa pallialivos s(\ conse^-uem dilalar-llie a cxis- 
lencia n'uma situação mais tormentosa que a própria abolição 
"ia realeza. Os homens, que ainda pretendiam sustentar c de- 
ftinJer a corua e a monarchia parlamentar, viam nauTrafíar os 
*&us esforços contra a extrema cbullifuo, a que se havia levan- 
«do o sentimento popular. O rei, descontente e temeroso da 
*U3 cpbemera alliaofa com os sirondinos, demiltira o minisle- 
"t* fl chamara aos seus conseilios alguns homens moderados, 
"•^^ obscuros e incapazes de conjurar a furiosa tempestade. 
^ata sazão jà Luiz XVI, descrendo inteiramente de que podesse 
^*ti os elementos interiores assegurar-se contra os excessos 
**- devolução, parecia fundar inteiramente as suas esperan- 
*-5S no auxilio e intervenção das potencias colligadas. Um 
^^^ciador especial foi mandado em missão secreta pela 
*^*te aos soberanos confederados contra a França. O próprio 
''^*- Fayclte, que fura nos primeiros tempos o idolo das mulli- 
^^Ses e o soíTuro liador dos furos constilucionaes na rea- 
gia liberal, caíra na impopularidade. A carta oscripta do 
"^uquartelgeneral á assemhióa, exorando a em seu nome e 
^C lio cscrcilo a manler-se nos limites da constiloiçào, em 
'^«í de aproveitar á nionarcbia, serviu unicamente de irritar 
^S paixões, que tumultuavam no rcciíilo da assembléa e no 



seio das turijas exalladas. Por uro lado as imprudências 
rei c da sua cõrte e as suspeitas levantadas sobre a sua cui 
pUcidade na cuallisâo, e pelo outro a elfervescencia populí 
encarecida c estimulada peta catecliese revolucionaria 
clubs e lios jornaes, conduziram a Revolução a um dos 
estádios críticos, e apressaram a queda da monarchia. 

A 20 de junbo de 1702, quando se contava o len 
anniversario do famoso juramento, prestado pela 
nacional no Jogo i}a Pella, uma enorme multidão saía fios 
rabaldes de Paris, onde era mais fogoso e inlractavel o 
tiraenlo democrático. Engrossada no caminho por milh: 
de cidadãos, depois de haver reclamado, pela voz dos 
oradores, enérgicas e revolucionarias providencias CODI 
carte e os e:[tranlios inimigos, desQlava na presença da 
sembléa, cantando o terrivei Ça ira ! e atroando os ares 
as vozes precursoras da ultima hostilidade contra a 
Em seguida encaminha-se a multidão às Tullierias, prei 
se como uma Iremeiída inundação nas intimas quadras 
palácio, arromlia as portas do aposento, onde o rei Liiit 
com mui poucos servidores ou parciaes aguardava O ntlr 
tar-se com a tremenda figura da líevolufão, agora, persi 
cada na turba insurrecta e imperiosa. Parecia que adi( 
de majestática de Luiz XIV revivia n'um ultimo lampejo 
illuminar a fronte do seu mal-avenlurado successor, e 
a serena compostura de Henrique IV apparecia avigurai 
animo do rei, que ia cair aos golpes da [tevoluflo. Tal ei 
tão sobrenatural parecia ser a impavidez e a dignidade, 
que Luiz XVI se apresentava n'aquelle dia perante a 
catadura popular. È então que no meio de angustias iodei 
ptiveis, — estes descontos padece a realeza em dias de 
menlosa commofão — , o herdeiro de S. Luiz, o represeol 
de doze séculos de poder e majestade, cinge, em vez da coi 
e como signal de que a realeza se dissolvia na flevolui 
o barrete phrygio, que na ponta de uma chu^a lhe ofTereMik 
um cidadão. O rei, condescendendo n'este baptismo revolu- 
cionário com o fanatismo democrático, perseverou com firmeza 
em defender o que da sua prerogativa constitucional as turbas, 
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segundo clle suppuaha legalmente, Ilie prelendiaiii tumultua- 
riaraenle menoscabar. 

As sceoas tempestuosas do dia 20 do junlio succedi^ra o fluxo 
e reQuxo dos partidos, que se empeoliavam uns em concor- 
dar ainda a monarchia c a Revolução, democralisando e re- 
juvenescendo a realejia, os outros em tirar da Revolução 
os seus derradeiros corollarios, abolindo a monarchia. É en- 
tão que La Fayelle, por um impulso generoso, mas impru- 
dente, deixa, sem permissão, o exercito que mandava, che- 
ga a Paris, e intentando salvar a constituição e reprimir os 
partidúa revolucionários, vae íi assemlléa pedir em seu no- 

i e no das suas tropas, que se não deixem esquecidas e 
impunes as aggressSes á ordem e ao tltrono. As palavras 
do brioso general perdiam-se no meio das vozes, que desde a 

«mbléa até ãs prapas publicas proclamavam que a pátria 
istava em perico e era urgente precaver no interior as trai- 
!ões da corte, no exterior a invasão do estrangeiro. É então 
[uc Vcrgniaud, com o véu transparente de uma hypotliese, 
Urige na assembléa a Luiz XVI aquella aposlroplic apaixonada 
s eloquente, em que o accusa de concorlar-se com os ínirai- 
jos da Franca e de fazer da prerogativa a arma insidiosa, com 
^ae ferir e annuUar a constituição. É então que Brissol, mais 
■evolucionário que Vergniaud, proclama à assembléa que 
para vencer a coallisão, 6 Torfoso suíTocal-a no seu foco prin- 
dpal, nas Tuilieriaa. A assembléa resume então em si todos 
« poderes, declara solemnenienle a pátria em perigo, decreta 
vigorosas providencias para exaltar os ânimos populares e 
para levantar em massa a armada mullidâo. 

A Prússia associara agora as suas armas às do imperador 
germânico e dos príncipes allemàes. O rei da Sardenha entra- 
va abertamente na lioslil confederação contra a França derao- 
tratlca. As demais potencias limitavam-se por emquanto a 
augurar cora o seu voto e ás suas benção-s o bom esito dos 
exércitos alliados. Cerca de cento e quarenta mil hom"ons, na 
máxima parte austfiAcos e prussianos, com alguns corpos de 
bessezes e emigrados, ao mando do duque de Brunswick, 
avançavam, seguros da vicloria, contra as fronteiras. Este 
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príncipe fogoso e temerário publica desde o seu quartel ge- 
neral a 26 de jullio a famosa proclamação, em que se desen- 
frea nas mais tremendas execrações contra a Franpa, commina 
a pena capital aos membros da assembléa, e ameaça reduzir 
a cinzas a capital, se não se restabelece promptamente a velha 
raonarchia. Era como a excommunhão maior ipso facto lanpa- 
da contra a Revolução por este pontifice armado c inexorável 
do velho absolutismo. Para attestar a sua clemência e gene- 
rosidade o iracundo general promettia a mediação dos so- 
beranos confederados para que os habitaútes de Paris, vol- 
vendo novamente á sujeição do seu monarcha, obtivessem 
graciosamente o seu perdão. 

Á patriótica exaltação, despertada pela urgência da forte 
defensão contra as armas invasoras, accrescia agora a jusla 
indignação pela honra nacional envilecicla e affrontada no in- 
solente manifesto do Brunswick. O enthusiasmo veiu então a 
mcsclar-se de furor. As turbas inílammadas pelo perigo imrai- 
nentc da sua pátria e pelo ultraje dirigido á liberdade e aos 
brios da nação responderam por uma reacção inevitável ã 
selvática fúria do inimigo, exagerando ao extremo da paixão 
e da vingança o que até ali fora apenas contra a coroa des- 
'amor e suspeição. Attribuíam á indecisão ou cumplicidade 
no soberano os primeiros desbaratos das armas francezas. 
Descriam abertamente da sincera devoção, com que acceitàra 
as formas populares da nova inonarchia. Accusavam-n'o de 
trahir a pátria, enlregandoa quasi inerme aos vingativos 
confederados. A consciência popular desde uns a outros conOns 
do território repartia-sc em dois sentimentos, inlimamenle 
ligados entre si, — armar o povo em massa para a dcfeza, 
como sendo o único penhor de salvação, e erigindo em vez 
do rei uma enérgica e revolucionaria dictadura, abolir a 
realeza, como sendo o obstáculo peri)etuo á liberdade c â se- 
gurança da nação. Foi assim que o desventurado Luiz XVI, 
obrigado por uma curte obcecada e facciosa a fazer da sua 
nativa timidez a apparente resolução e tenacidade, por uma 
serio de erros lastimosos conduziu a monarchia, primeiro ás 
derradeiras humilhações, e finalmente á sua completa abolição. 



A Mlrcma fcrnieiitafâo trazia n'aquelles tenipos borrasco- * 
íni inqweta a cidade do Paris, dispondo-a ao esfrojiiloso de- 
senlace lie uma violenta e insnstenlavel situarão. Muitos dias 
denirríTam, iluranle os quacs se Toram concertando e adian- 
iM movimentos liostis á monarchia. Chegou íiiulmenle o 10 
íaagoslci de 1702. N'aquelle dia. que liistoricaraenle deveria 
rorreâpoQder ao da loraada da IJasliliia em 1780, a multidão 
salleou irapeluosamentc o palácio das Tullicrias, cruenlando 
novamcale os seus Iriumplios com a inlempcranva da vicloria. 
Luií SVI buscou o asylo, que lhe parecia mais seguro, na as- 
semliléa nacioual. 

Ouasi lodos os que deviam defemJel-o, desamparam n'aquello 
Irancc o monarcha desditoso. As tropas, que guarnecem as 
Ttlilicrías, desaltendendo as ordens dos magistrados, recusam- 
«abater-se com as hostes populares. Exemplo eloquente do 
IMlUO é fallivel aos soberaDos o liarem o seu poder e segu- 
Blifa lia forva das bayonelas e dos canhões. Mas a sorte da 
Bonarchia era fatalmente decidida pelo império das circum- 
slanaas, ainda que o não fora pela raaniTesta impopularidade, 
çae flícra dos Doiirbous uma estirpe rondemnada. A assem- 
Wéategjslaliva, cedendo sem remédio ao mandalo das turbaa 
WDCcdoras e assumindo abertamente uma Teif ào revoluciona- 
da, ijiial a impunha forfosamente a Iremenda conjunclura, por 
"ni seu decreto suspendeu das suas funcfões cons'lilucionaes 
■"ci Luiz XVI o convocou immodialamente uma nova assem- 
"■^^i em que se haveriam de concentrar lodos os poderes do 
'''Sdo. Adoptem egualmenio oulras providencias, entre as 
"""es sobresaia a uova proscripção do clero não ajuramentado, 
** deputação de commissarios populares aos cxercilos france- 
^ rta fronteira. Luiz \VI, a quem a assembléa legislativa con- 
'*'^^ra por logar de detenção o palácio do Luxemburgo, rol 
^8o Oepois transferido á lorre do Templo, por ordem da com- 
**fla de Paris. Era este o novo poder, que nascera da trium- 
j^^Jilc e foffosa democracia, e que em nome d'ella realmente 
^ttiinava, deixando na penumbra a assembléa, a qual jã não 
r^Í4 satisfazer a novissima pliase da Hevolufão. O dia 1 i de 
P"no de 1789 assjgnalfira a abolifâo da realeza absolula. 



o dia 10 de agosto de 1703 marcava a terminação faial i 
monarchia Trajiceza. A suspensão do rei prognoâlicava i^ 
missivelmente a sua lioal deposição e a iDrullivel condeni 
fão da sua dynaslía. O parlido moDarchico parlamenlar, i 
duraDte a prim&ira assembléa tivera a sua quadra de prc 
gío e auctoridade, jazia agora incapaz de n(.'Dhum esforp |j 
rante o novo aspecto, em que apparecia a Revolução. ' 
Fayetle, que fora ao mesmo passo a espada da liberdade fl 
apoio da realeza consllLuclonal, deixando o exercito do if 
commando, esLilava-se da França buscando nos Estados l 
dos, sua segunda pátria, asylo e protecção. Mas caindo eÍS~ 
poder dos alliados, ia expiar nos cárceres de Olmuíj, tendo 
por carcereiros os auslriacos, o crime de amar com cgual 
ardor a França riesafTrouIada, c a incruenta liberdade. 

O sceptto, que na vacaule da inTorlunada realeza passara 
por al^^uns momentos do jioder de Luiz XVI ao da assem- 
bléa legislativa, cala logo depois nas mãos de uma nova 6 
irresistível potestade, que era o povo, a multidão, represen- 
tada pela coramuna de Paris. Tinha por seu demagogo e 
agitador ao celebre Danton, em quem a fervorosa e Tanatica 
fé republicana, sob o influso de uma tempera ardente e auda- 
cissima, e da exallaçào commum n'aquL'lle tempo ás turbas 
febricitantes, se inHammava até o ponlo de tomar por instru- 
mentos da Vicloria a insensibilidade e a crueza. 

O povo a'aquella quadra extraordinária, acabando ile sair 
da monarcliia para um estado politico e social indefinido, 
anarchico, o como tal forçosamente borrascoso, não compre- 
hendla outra politica senão a de amparar c defender a nas- 
cente democracia contra as incursões dos seus antagonista» 
interiores e contra a invasão dos adversários oxtrangciros. Os 
inimigos domésticos ou concertando-se com os emigrados tra- 
mavam secretamente a restauração da vellia monarchia, ou 
desfraldavam publicamente a bandeira realista naVendée, no 
Anjou, no Maine, e n'uma parte da Brelautia. O exercito allía- 
do ao maodo do duque de Urunswick, nomeado generalísairao 
pela Áustria e pela Prússia, entrava bem depressa no U 
rio fraacez. A SO de agosto obrigava a praça de Loagwjri 
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n píiuco demorado bumbardeio a render-sc capitulando. A 

30 lie agoslo apparecia dianle deVerdiin, e Inmava sem ne- 

tíbtm (líilicuUladc aquella pra^-a. Os alliados liloqueavam a 

forlileza de Landaii, e punliam cerco estreito, se bem que in- 

tucluoso, a Tliionvitle. A nova das vantagens alcanf adas pelo 

inimigc quasi sem resistência, veiu encher de assombro a 

rsj^lal e denanciar que a palria e a Revoluf âo eram chegadas 

ao seu máximo perigo. A agilafão raiava então no delirio da 

vingtofa. A grande calamidade, que impendia e ameaçava 

suliverler um grande povo e com elle as idêas fundamentaes 

do Bovo crúdo, haveria de produzir Ibrçosamente ou o des- 

inirao c a sulimissào, ou a audácia e o sacrificio de lodos 

MWDlimenlos ao único sentimento de salvar a Pranf a e a Re- 

Toiutâo. Mas o desalento era impossível a uma na^ão, que vi- 

víra por Ires annos na perpetua exaltação da irrequieta so- 

iieranía. Era justamente eata mesma lebre da liberdade, esla 

vigilanria -.uípicaz de tudo que de perlo ou de longe poderia 

anii^iifar a nascente democracia, e macular com o sacrílego 

H do estrítrgeiro a terra palrla, o que poderia ãquella sazão 

'*^rar as macbinaf òes dos inimigos interiores e iuílamraar o 

povo e arremessal-o a repellir as armas estrangeiras. Não 

^^ UDicamenle a liberdade, que os alliados vinham ultrajar 

" Slipprimir. Era a própria independência, a majestade, a 

'^^nvA de um jiaiz ainda poderoso no seio da anarcbia, o 

^^ o povo francez via ameafado pelo ferro de insolentes fo- 

'**teiros. A Hevolufão vinha pois a enconlrar-se intimamente 

^■^culada á própria existência da nafâo. Os grandes prinei- 

***a ijociaes, que ella linha proclamado, e proseguia defen- 

^*ldo, embnra passageiramente desQgurados peto duro Ta- 

~*-*-ismo demagógico, lucravam com a guerra sem quartel dos 

'*iados a forfa e o vigor, que em temerários .sonhos de vin- 

^Bpi, de conquista e de oppressão elles lialiam imaginado 

^■iaier e aniquilar. 

A extrema anciedade, em que Paris se debatia, receiando 

liarcha triumpha! dos invasores, avançando pelo território 

*** Champanha sobre a índefensa capital; o receio de ver 

^•^rilida a Revolução pelo esforfo dos realistas e pelas ar- 
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mas cxlrangeiras; a exaltação febril, que n'estes dias tre- 
mendos avassallava todos os ânimos e os tornava insensíveis 
e extranhos a tudo o que não fosse o salvar a França e a Re- 
volução; esta indifferença profunda pela vida própria e alheia, 
esta fereza de costumes, que é insita e natural ainda aos 
povos mais humanos e benignos nas grandes e cruentas luctas 
civis; tudo isto servia de explicação, se não de escusa, a que 
os chefes c directores da Revolução e as turbas populares, 
enfurecidas contra os inimigos internos e forasteiros, somente 
pozessem as esperanças da liberdade n'um funesto regimen. 
de terror. D'ahi procedera a severidade, com que foram en- 
carceradas as pessoas suspeitas de tramar contra a Revolu- 
ção e saudar nas victorias dos ai liados o extremo refugio da 
monarchia. Eram principalmente gente da nobreza e do clero 
refractário, que pelos seus antecedentes ou eram em verdade 
ou falsamente adeusados de conjurar-se contra a pátria e a 
Revolução. D'ahi nasceu este insólito furor, e demencja crue- 
lissima, com que algumas centenas de homens, ás ordens da 
communa de Paris, como se exerceram um sacro ministério 
social, uma espécie de officio inquisitório, ao mesmo tempa 
juizes c verdugos impassíveis, deshonraram a liberdade, 
mettendo a culello friamente a 2 e 3 de septembro de 1792 
a quantos encarcerados políticos povoavam as prisões da 
capital. Aquelle execravel morticínio enluctou a liberdade e 
podéra ter para sempre maculado a Revolução, se os carni- 
fices não tiveram sido apenas uma nefandíssima excepção 
no meio do povo parisiense. Aquelles fanáticos da sangrenta 
democracia copiavam os lúgubres traslados, que lhes tinha 
Iransrailtido a velha monarchia. A carniçaria de septembro, 
preambulo funesto das scenas do terror, tinha os seus pa- 
rallelos e exemplos na famosa Saint-Barthélemi, nas drago- 
nadas de Luiz XIV, nas sevícias contra os albigenses, nos 
terríveis e ferozes holocaustos da inquisição. Poderoso e ful- 
gentissimo de gloria tinha sido o reinado de D. Manuel em 
Portugal, e n'uma quieta monarchia e sob o sceptro de um 
grande potentado, cerca de dois mil judeus, a 19 de abril 
de 1506, haviam sido mortos cruelmente e suas casas met- 



■lidas a sacco, por uma lurba de ferozes malfeilores, sem que 
as josUças regias podcs^era impedir a infame carnit'aria'. 
Triste e miserável condifão da humanidade, que asuamai-- 
clia pro^'ressiva Iiaja de Tazer-se n'uin caminlio iltuminado, 
mas eriu^iilu, e qu6 os priucípioií sociaes mais generosos só 
bajain de vencer e Iriíimpliar, germinando da giierra ou da 
anarcliia. 

A anarctiia era enião o tnslrumenlo da liberdade, o lliealro 
ria guerra o tabuleiro, onde o povo francez, n'um recurso 
lierotco e deses])erado, jogava n'um lance aventuroso a Revo- 
lução. O entttusiasmo c o amor da palria improvisaram os 
exércitos, novéis, mas rcsoiuios, que jiodessem eoFrear a in- 
vasão lios aliiados. Dumouriez commanda os soldados france- 
zés ri(!Stinados a atalhar au Urunswicli e ao rei da Prússia o 
passo contra Paris. A occupafão e a defeza do território de 
Ar^oone, situado entre o rio Mosa e o Marne, fazem d'aque][a 
paragem, do dizer do próprio general, as Tliermopylas da 
Franpa^ K de feito o successo das armas franceias cabalmen- 
te respondeu á altiva conGanfa do seu ciíefe, () combate de 
VabDy a 2(t de septembro fui a primeira vicloria, com que 
n& tropas da Fraufa escreveram o preambulo das suas vicio- 
rias sob a Hepulilica e n Consulado e mais tarde nas guerras 
memuravi'Í3 durante o Império. Se bem aquella acfâo não teve 
a ^portaucia de uma grande halatba, serviu de estimular e 
cnatleccr os brios militares, e a conTianfa dos francezes no 
triatnpho foi para os alliados o signal de que a occupafão da 
fnaçi uão era Ião fácil e expedita, qual a linbatD encarecido 
u$ emigrados. 

Ifo dia seguinte ao da vicloria deValmy, a 21 de septembro 
ílelTDi, a Convenfâo nacional inaugurava as suas sessões no 
Palácio da.s TuUierias, decretava a abolifuo da monarchia e 
Pfoclamava solemncmenlc a fundafão da Republica franceza. 



' Duiião ilr^ Ooes, Chnatica de I). Manuel, pari. i. rap. 102.— Usiirío, 
" ti Smmanuclit. liv. iv, 151. 

Ewrvviiilo à Scrvaii, ([ik; era enião ininiâlro da guerra, dizia Du- 
_ 'Qrici: «Verdun [n[ lomado. Espero os pnissianos. campo dt Graniipnl 
J* * «t» hlaltcs são as Ttiormopylas da Kraiiça^p. ^ 
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A natural sequencia dos succcssos fizera gradalivamenle, e 
por ineluctavel necessidade, passar da monarchia absoluta i 
realeza conslilucional, do regimen parlamentar á pura demo- 
cracia. 

A obstinada e facciosa resistência das classes privilegiadas, 
do clero e da nobreza, contra as consequências naluraes da 
Revolução, a cumplicidade ou pelo menos a complacência da 
corte e do monarcha nas tramas dos emigrados e no concerto 
das potencias exlrangciras, provocaram forçosamente primei- 
ro a desconfiança, depois a hostilidade, e finalmente a sanha 
popular contra aicorôa. 

Por fins de septembro as tropas confederadas desistiam da 
invasão, retirando com perdas consideráveis. 

Dentro em breves dias as prapas de Verdun e Longwy 
caíam novamente em poder das tropas republicanas. A prafa 
de Lille, defendida heroicamente contra os austriacos, viá em 
breve os sitiantes levantarem o estreito cerco. E antes do fim - 
de outubro não havia já forpas inimigas em todo o território 
da Republica. 

Não somente ficara a nascente democracia desapressada da 
incursão dos seus adversários, senão que, obedecendo ao im- 
pulso das primeiras victorias alcanpadas, convertia a uma 
guerra ofiensiva e conquistadora os seus exércitos, accresci- 
dos mais e mais com os rápidos alistamentos voluntárias. 
O rei da Sardenha era, além dos soberanos e príncipes ger- 
mânicos, o que mais directamente participara na primeira 
coallisão. Determinou-se a Convenpão em fazer invadir os seus 
estados. O general Montesquiou, após uma campanha de pou- 
cos dias, efl<ectua a occupação e conquista da Sabóia. Quasi ao 
mesmo tempo e com egual celeridade o general Anselme, em 
nome da Republica, toma posse de Nizza e seu condado. O ge- 
neral .Custine, com uma parte do exercito do Rheno ao mando 
de Biron, penetra na Allemanha, partindo de Landau. Toma t 
30 de septembro a cidade de Spira, praça considerável, Oúde •- 
os austriacos tinham importantes depósitos e armazéns. A 4~ ^ 
de outubro apodera-se de Worms, egualmente valiosa pek) 
copioso material de guerra que encerrava. Moguncia, defen- 



diíta frouxamealc, iniimado a 30 de oulubro a reoder-se o seu 
ífouio governador, cáe no seguinte dia em poder do aven- 
laro» general. Proseguindo a sua marcha (riumpbal e apro- 
veilaodo o desanimo, quasi lerror das tropas inimigas, Cuslioe 
adjaiila a sua marcha no território da Allemaniia, occupa a 
23 i!e outubro Frankrorl, sobre o Mí'no, e impue à cidade e 
íui tomarca uma contribuifâo de guerra computada em dois 
milhÒCã de florins, exclusivamente pagos pela nobreza e pelo 
cien. 

Nus decJâiva do que as operações de Custine foi para as 
innas e para o prestigio da Republica a rápida invasão da 
Bélgica, levada a termo fructuoso pela intrépida iiiteiligencia 
miíilar de Dumouríez, tendo ás suas ordens um exercito de 
uilenla e seis mil homens. A batalha de Jeraappes, ganha a 
6 de novembro de 1795 pelo ousado general contra os aus- 
tríacos, commandados pelo duque de Sachsen-Teschen, foi a 
mais gloriosa das viclorias, que att^ ali haviam tornado teme- 
roUB ao inimigo as armas da Republica franceza. Logo em 
, Begoida o victorioso general apodera-so de Mons a 7 e de 
[■Tcinniay a 8 de novembro. A 14 o exercilo francez entra em 
Bruxcllaa. Tirlemonl, Liègc, Antuérpia, Namur, são tomadas 
■ no decurso de breves dias pelos francezes. Cerrava-se d'esta 
nuneira o anno memorável de 1792. A campanha, que em 
seu principio, assignalada por .desastres, parecera intimar á 
''íMpaTevolucionaria a vingança impendente do velho abso- 
lutismo, apparecia agora convertida contra os inimigos da 
PíaDpa 6 da liberdade, e raudavam-se em Irophéus os crepes 
t|oebiviam enluctado as primeiras armas da Revoluiíão. 

A monarchia acbava-se abolida na verdade, o rei deposto, 
wratldo, encarcerado. Mas a Republica democrática estava 
^nas proclamada, ainda não firmemente estabelecida. Era 
•^3 novidaile tão extranha, Ião singular, e tão adversa aos 
lícitos raonarchicos mantidos no decurso de largos séculos 
[Wo poucas escepfões na Europa continental, que nào era 
í^a admirar o assombro e o terror, que iuQuia nos fiobera- 
"W e nos governos. As republicas existentes n'aquelle tempo 
*tlre os estados europeus, quasi iodas oligarchicas, florecium 




em Dacues de pequena povoarão e território, como a llollanda, 
a Suissa, Veneza e Génova, e nenluima d'ella3 se fundava na 
estreme doininaf âo das multidões. Um grande e poderoso esta- 
do convertido em pura democracia, apôs mil annosde regimen 
monaruliico e feudal, parecia ameaçar um profundo catacly!>nio 
no sysíema politico da Europa, e nâo somente se adí^irava 
uma adVonta ao direito divino dos imperantes, senão ainda um 
sacrilégio contra a ordem da natureza. Nestas circumstancías 
a Ilepulilica franueza tinha que luciar ao mesmo passo cora a 
força das monarcliias europías e rom os movimentos interiores 
encaminhados a restaurar em França a realeza. Mas para forla- 
lecer a nova instituição, sem precípitar-se forçosamente dos 
excessos revolucionários, e para fundar um governo de legali- 
dade e paz domestica, seria conilição essencial que dentro do 
partido republicano, audaz, numeroso, enttiusiasla, como era, 
esteado principalmente na opiniíko da capital, não estivessem 
desencadeadas as facções, em que o povo andava repartido 
e que appareciam representadas no seio da Cenvenção. Seria 
necessário que lodos os republicanos, os de crença profunda 
e intransigente, e os que acceilavam de bom grado a nova 
ordem politica sob o império da occasiào, se concerlassem 
fralernalmente no propósito sincero e patriótico de eslaluír e- 
solidar a inslituiçào, de que já era impossível retroceder. Mas 
a própria violência da situação, o fanatismo popular, exacer- 
bado com a hostilidade e insolência das potencias confedera- 
das, o receio de que perecesse pela Iraif ào ou pela inércia & 
obra da Revolução, impedia naturalmente a moderação c a 
concórdia entre os que dirigiam a principio os negócios da 
Hepublica. 

A nova assembléa, a Convenção, dividia-se principalmente 
em três partidos: a direita, os celebrados girondinos, 
desejavam a Uepublica, porém com temperança c li 
de; a esquerda, ou a Montanha, para quem a pura den 
cia era mais do que um syslema, uma Intolerante religtfl 
qual era preciso immolar impiedosamente o direita, ajuflf 
a humanidade: o centro, a plunicie, ou le Marais, oaàl 
enfileiravam os que pretendiam contraiiesar a fé e a t 



dura dos ^irunilinos com a audácia c o vÍf.'or lIos monMnhe- 
zes. 

Os gimnJiiios riueriam a HepuMica, amavam enlranliqvel- 
mente a libcrdaiie, viam porém qiic síimenlc a moilerafão a 
podia assegurar, ileíiTiiridn e tulelanJo os direitos poiíulares, 
sem comluilo confiar tle lodo o ponio á turba inosperieiíte, 
ainda liavia pouco emancipada e iocendída no Togo das paixões 
revoiurionarias, a suprema e constanld ilirecçâo das cousas pu- 
ÍJlicaa. Eram elles os que pelo numero, pelo talento, peia severa 
compostura, pela maior eloqueiicÍa>de que liavia então me- 
moria depois de Mirabeau, dominavam no principio a Con- 
venção. Mas escasseava-lhes o favor das multidões, em cujas 
mãos a rápida sequencia dos successos liavia posto sem pos- 
sível coniradicção a soberania e u poder. Eram philosoplios 
ititicos, addiclos essencialmente á pureza du llieoría, que- 
'eodo fazer da virtude, segundo a norma de Montesquieu, o 
imeato da Republica, e do horror ao sangue e á violência o 
logma fundamenlal da nova democracia. É verdade que os 
leus tribunos mais eloquentes, enire elles notavelmenleVer- 
liaud, durante a assembleia constiluiole haviam sido os que 
inham em aposlrophes tremendas amea^-ado com o gladio 
iríngador da lei e da justifa popular, os que então conspiravam 
ias Tolherias para Tazer a contra- revolução. Os attentados 
iruelissSroos de septembro haviam porém como que sido para 
lea o signal de que era preriso voUar a todo o custo à lega- 
lidade e á moderaf ão, e supplantar os que na Convenfào e 
íôra do seu âmbito intentavam fazer da ferocidade o penhor ' 
da nova democracia. 

Os montanliezes, ou democratas exaltados, apoiaitdo-se na 
municipalidade e no povo de Paris, condemnavam ao revei 
a temperança nas patrióticas paixões e os caminhos íncruen- 
Í03 para assegurar na sua phase definitiva a Revolução, O 
estremo perigo, a que viam arriscada a liberdade e a Hepu- 
blica, ameaçada ao mesmo tempo pela'S armas da Europa con- 
Píderada, pelos occultos manejos dos realistas, pela aberta 
Insurreição e' guerra civil na Vendéa e na Bretanha, inlluia 
nos ânimos da Montanha, sob a terrível inspiração de Robes- 



pierre, Danton e seus parceiros, a ereiifa inabalável de que 
a Democracia só linlia tiuas armas, com que apercebev-se e 
anijjarav-so contra os seus implacáveis adversários, avicloria 
e o terror; o terror para conter ou aniquilar os inimigos in- 
teriores, a vicloria para lirar-lhes toda a esperanf a de estra- 
nho auxilio e protecção. Muitos dos que se alistavam n'eãlas 
bandeiras maculavam certamente com as suas ruins paixões 
e com seus instinclos criminosos a pureza da verdad^ra de- 
mocracia. Mas nem lodos os que friamente se associavam ás 
violentas e destiumanas providencias eram induzidos a estes 
recursos exlraordinarios de publica Balvafâo por que das se- 
vícias e dos carnificcs fizessem a sua crua e feroz deleilapão. 
Acredilavam que as tremendas cxpiafões eram indispensá- 
veis á nova ordem politica. Ainda não podiam comprebender, 
— e ainda hoje se não professa cabalmcnle, — que o sangue 
das execuções politicas vem todo a recair sobre a instituição 
ou a pessoa, que por ellas se intenta defender. A idéa esal- 
1'ada primeiro a fé ardente, e lot:o depois a inlractavel e duro 
fanatismo, não pára senão após o extermínio dos seus con- 
tradíclorcs. É o combale peia vida, exemplificado á imitapão 
da natureza nas scenas borrascosas da bnmanídade. £ S. Do- 
mingos perseguindo os hcrcjes valdenses e albigenses sem 
despregar as vistas da releste bealitude. È Torquemada im- 
molando aem ódio, sem iracundia, sem remorso, os milhares 
de suas viclimas ã pureza intemerata da fé, segundo a eolea-^ 
dia e acatava. 

Desde as primeiras sessões da Convenção era pateoMl 
porDa inexorável entre girondinos e montanhezes; lucta êlrt 
parle de ambição, em parle de doutrina. Os montanbczes 
perseveravam em fazer da capital e da sua tempestuosa mul- 
tidão o arbitro supremo dos destinos nacionaes. Os girondi- 
nos, adversos á exclusiva dominação do povo de Paris, em- 
penhavam-se era circumdar a Convenção com a força e a 
opinião dos departamentos contrapostos às facções parisien- 
ses. Os montanhezes pretendiam que a Republica só podia 
conservar-se e subsistir, manlendo-a em permanente rcvo-, 
lufào, fazendo do entliusiasmo e das paixões da turba pi 
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lar a uiucainslIluíi'ão runilamcatal. Os girondíDOâ ao contrario 
dirígiam-se a Tundar a Republica pelo direito e pela lei, decre- 
tando antes de iudo a nova constituirão. 

D'csla incoDciliavel dissidência entre os dois partidos prtiici- 
paes na Convenção, foi uma das primeiras consequências o 
promplo julgamento de Luiz XVI. E de feilo os da Montanha não 
descobriram mais opporluno ensejo, nem sopro mais eíDi.'az 
para avivar e recrudescer o inccndio palriolico c febril, em 
que se abrasava a multidão, do que decretar a accusaçào e o 
processo do rei infortunado. D'csta maneira teriam a certeza 
de aprazar para mais tarde a conslituifão e de manter cada 
vez mais incendida a flamma revolucionaria. E se nos havemos 
de situar no ponio, que requerem para a sua imparcial obser- 
■vaçào os successos d'aqucilo tempo, nào parece que, cbega- 
(Ib ao momento dé sua crise máxima, a corrente da Revolução 
podesse ter deixado o curso, que trazia, e apparecoíse deriva- 
da a Dova madre. A Revolução era um phenomeno raro, único, 
extraordinário nasequenciada humana historia. Tudo n'ellaerã 
grande e excepcional, as virtudes e os crimes, as paixões e os 
sacrinclos, o fanatismo pelo abstracto bem da humanidade e o 
desprezo real peta vida humana, os ódios cruentissimos e as 
subUmes dedicações, freleoder introduzir a ordem, a regula- 
ridade, a symetria, o movimento compassado e geométrico 
de um pêndulo n'aquella immensa mole em tempestuosa ebul- 
lipão, [faquelle apparelho desconforme, onde se passavam as 
mais espantosas reacfòes da cbimica social, onde por assim 
dizer, se estava extrabindo de minério lenai e refraclario o me- 
tei puro da futura liberdade, seria empreza tão vã e delusoria, 
como submclter e enfrear na sua violenta apparifão a massa 
enonue das rochas eniplivas, de que se formou em epochas 
remotíssimas a ossada gipantea dos Alpes, ou o arcabouço 
da grande cordillieira americana. 

No estado de exaltação, quasi delirio, a que haviam as- 
cendido as paixões politicas, quando além da hostilidadt' 
implacável de quasi todas as potencias curopèas, a guerra 
civil estava ardendo em França, dispulando-se já dentro do 
seu território pelas armas se o pendão das llores de Iiz liave- 



} supplanlar a bandeira tricolor, não poderia haver e3- 
forfo humano que evitasse o julgamenlo de I,uiz XVI. A Con- 
venção iliícrelou que o anligo monarcha fosse processado, 
tendo ao mesmo passo por accusador e por juiz a Icrrivel 
asserabléa, Depois de se provarem infructuosos os empe- 
nhos de sublraliir Lui:; XVl ao julí,'amentfl, invocando a irres- 
ponsabilidade, que llie atlribuira a constituição de 1791, so- 
mente na clemência da Convenfào poderiam púr esperança, 
se' bem incerta e frouxa, os que aspiravam a poupar a vída 
do Bourbon e evitar à Republica nascente a macula de firmar 
os seus primeiros alicerces no sangue de um suppliclo. Os 
papeis descobertos a IO de agosto n'iim armário secreto das 
Tulherias, parecia denunciarem Luiz XVi coino cúmplice doa 
que estavam conspirando pela reslaurafão da absoSula ino- 
narchia. Era cnluo que Saint-Jusl professava na Convenfâo 
que Luii Capelo (era este o nome com que riesifínavam o rei 
deposto) devia ser julgado não como rei, nem como cidadão, 
mas como publico iuin.igo, que não se havia de condemnar, 
mas combater, nào pelas formulas do direito escripto, senão 
pelas normas do direito natural. Era enlão que Rohespieire, 
já quasi dominando a Convenção, exclamava que se não tra- 
tava de proferir uma senlenfa judiciaria, mas de adoptar 
uma providencia de publica salvação, e propunha á assera- 
bléa que, declarando Luiz XVI traidor contra os francezes, e 
criminoso de lesa-humanidade, sem delonga o coiidemnassc 
JL ultima pena, pelu direito da insurreição. Rssas tremendas 
proposições, onde apparecia já claramente delineada a theo- 
ria do terror, como supremo defensivo da Republicn, foram 
desdenhadas pela maioria da Convenção, composta principal- 
mente de girondinos. A assemljliía deliberou julgar a Luiz XVl 
com alguma sombra sequer de processo e legalidade. 

A 1 j de dezembro de 1792 o triste encarcerado compare- 
cia perante os seus juizes, para ouvir ler o aclo*de accusação 
e responder a um longo interrogatório. De rei conservava 
ainda uns longes da antiga altivez e majestade. O seu aspe- 
cto era sereno; a sua palavra firme e claramente enunciada, 
muitas vezes, no dizer de um grave historiador republicano, 



commovetlora e -licloriosa ' . Iurdizmenlc depunham contra 
Luiz, por uma parle as paixões lerriveis, que elle próprio con- 
Iriliulra a exacerbar pela sua Traqueza, írresolufão c porven- 
lura curoplaccnda com os meneios culposos dos seus adula- 
dores e cortczãos, pela outra oã doeu mentos, c|ue aos olhos 
da Franca e da Convcufão tinham o cunho de irreri'agaveis. 

Apezar da opposífâo, com que a Moolaulia repulsando Ioda 
a fúrma e semelban^a de processo, se obstinava cm negar a 
L4JÍZ XVI um advogado, correu-se a Convenf ào de violar o di- 
reito natural e concedeu que o anlipo soberano podesse no- 
mear seus deTensores, Tronchei, Malesherbes e DesÈze to- 
marara sobro .■neus hombros este encargo humano, porém 
impopular em summo grau. No dia aprazado, 26 de dezembro, 
Luii XV] foi chamado novamente á presença, ou como se dizia 
d barra da Conveofão. Desèze pronunciou a defeza do réu de 
estado; orafâo eloquente, feita para fazer vibrar a commise- 
ração e a piedade em ânimos endurecidos, se acaso a Revo- 
lução, como a fatalidade na antiga tragedia grega, nào tivesse 
feito dos entiiusiastag d'aquelle tempo menos do que homens 
para a sensibilidade, mais do que homens para estranhas e 
audazes resoluções, lira exautameutc o que o orador mais 
lemiae augurava quando exclamava commovido:«Fraucezes, 
a Revolução que vos regenera, tem desenvolvido era vós 
grandes virludee, mas arreceiae-vos de que ella não haja en- 
fraquecido em vossas almas o senlimenlo da humanidade.» 
t que nas quadras de profunda transformação das sociedades, 
como nas cruentas perturbações da ileforma religiosa, e no 
iierfo tempestuoso da moderna democracia, a ferocidade é o 
dclirio que acompanha a febre da revolufão. 

A Convenção declarou unanimemente a LIjíz XVI incurso 
nos delidos, que lhe imputavam. Osgirondinos, quenaassem- 
Wéa se empenhavam em salvar a existência ao desventurado, 
propozeram e defenderam que da sentença da Convenção se 

* ■l^indant un long iiitcrrogatoJrc il montra lieaiicoup de calme et de 
Iféceon> dVsprit; il répoadil ã rlmignc i|iieslion avec u-propos, le plus 
MDvent d'iine manière lúuchniile cl vícloriouíc.» Jli^iif-1, í/íjí, dela llévol. 
fi-aneaiie, 8.' ed.. 1801, i, pitti. a;iu. 
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appellasse para o povo, como juiz soberano. Mas a assembléa 
rejeitou por impolilica esta delonga no processo. Restava uni- 
camente declarar a pena, que o tremendo tribunal deveria im- 
por ao delinquente. Eram setecentos vinte e um os deputa- 
dos presentes à votação. A Convenção, pela maioria de vinte 
e seis votos, condemnou capitalmente o homem, que pouco 
antes da Revolução resplandecera com todo o luzimento da 
velha monarchia no throno mais antigo e mais illustre de toda 
a moderna Europa. Poucas semanas mediaram entre a sen- 
tença e a execução. A 21 de janeiro de 1793 a cabeça de 
Luiz XVI, rolando na guilhotina, expiava cruamente os erros 
e os crimes accumulados dos seus predecessores e a funesta 
contumácia dos seus desnaturados conselheiros. 



CAPITULO V 



OS PBIMEIROS TEMPOS DA ím^U 



Deixemos agora por alguns momcnlos a Convenção prose- 

iiir os seus trabalhos e assegurar pelas suas assombrosas c 

^ ^rriveis providencias a victoria da Revolução contra os ini- 

*^igos domésticos e exteriores, e convertamos a attenção jwa 

^:> influxo, que os últimos successos da França revolucionaria 

exerceram nas duas cortes, com quem Portugal mais intima- 

^^ente se alliava e convivia. 

Era a primeira pela proximidade c pelos vínculos de san- 
gue c de alliança a córle de Madrid. Durante o seu ministério 
conservara o conde de Florida Blanca, ou antes fora exage- 
Tando mais e mais o ódio implacável nao somente á Re- 
volução, senão também á própria monarcliia temperada e 
corrigida pelas formas parlamentares. A nota fundamental dos 
seus discursos e escriptos nas relações internacionaes era 
sempre, cada vez mais clamorosa, que o rei Luiz XVI conti- 
nuava moralmente prisioneiro dos seus vassallos rebellados*. 
Não via o estadista decadente nenhuma outra solução á crise 



' A 25 de novembro de 1791, escrevia o ministro de Portugal cm Ma- 
drid, Diogo de Carvalho e Sampaio, a Luiz Pinto: «O certo c que o condo 
de Florida Blanca não tem mudado de lingua^^em. e diz a todos os embai- 
xadores e ministros que el-rei cathoiico não reputa ainda a el-rei de 
França cm plena liberdade, nem approvará, expressa ou tacitamente a 



revolucionaria, senão a guerra civil, ou o que era porventur^= 
mais eíTicaz e aprazível ao seu ódio, as armas das potenciais 
extranpreiras*. 

A sua inflexibilidade havia chegado a tal extremo de selva- ^ 
tica obstinação, que nem as instancias mais commedidas e o^ 
recursos mais suaves empenhados pelo governo franccz parjES 
o dobrar alcançaram o minimo resultado. Tinham sido infruc- -^ 
tuosas as representações do encarregado de negocies de Fran- _j 
ça, dUrtubise, ponderando-lhe quanto era conducente à pas^ 
e. correspondência entre a nação franceza e a hespanhola, quM» 
Florida Blanca não irritasse o partido deniocralico, nem escant^ 
dalisasse os próprios monarchistas constitucionaes e mode- 
rados^. 

No ápice da sua indignação contra as innovações politicai 
da França o veio improvisamente saltear a demissão, que de 
seu primeiro ministro lhe deu Carlos IV a 28 de fevereiro de 
1792, e a ordem de partir immediatamente para a cidadella 
de Pamplona, onde flcou encarcerado. Determinou o rei que 
deide logo se lhe instaurasse processo como a réu de estado 
pelos crimes, que lhe imputavam os seus émulos. Assim pa- 
gou o rei calhoHco os serviços emincnles, que o velho esta- 

• 

nova constituição». E accrcsccntava cm coninientario: «Ouço aqui cara- 
ctcrisar diversamente o tom, (juc tomou e conserva este ministro, cliaman- 
do-lhe uns íirmcza, outros obstinação»». Ofíicio de 25 de novembro de 
1791. Arcliivo do ministério dos nopocios exlrangeiros. 

' "Depois me disse também (Florida Blanca), continuando a conversar 
n'esta matéria (a llevoluçno), que as cousas iam tão mal n'a(iuclle paiz 
que se não podia fazer juizo a]g\un soi^uvo dos resultados da famosa íle- 
vohição senão era que uma fíucrra civil ou um ataque externo, deviam 
necessariamente cerrar esta la.stimosa scena de injustiças e desordens.» 
Officio do ministro portugucz em Madrid, Diogo de Can'albo e Sampaio, 
para Luiz Pinto, Kscurial, 29 de novembro de 1701. Arcbivo do ministerío 
dos negócios exlrangeiros. 

' «Quanto a M. d trtubise, que Ibe dissera (Florida Blanca) que sua ma- 
jestade catliolica não respondia a nenbuma das cartas, qne el-rei de Fran- 
ça Ibe tinba escripto, e que não tomaria partido algum a resi)eito dos 
actuaes negócios daquella nação, sem que o tempo c a experiência Ibe 
mostrassem o modo, com que os francezes se conduziam a respeito do 
seu rei e do de Hespanba.» Ofíicio do ministro porluguez era Madrid, 
Diogo de Carvalbo e Sampaio, para Luiz Pinto, 2 de dezembro de 1791 
Arcbivo do ministério dos negócios extrangeiros. 



díála hespaoliol liavía prestado a Carlos III c á llespaolia nos 
dias tnaíâ flureotes do seu primeiro c grande miaislerío, no 
oítkio (Ic liscal do conselbo de Caslella durante a lucla memo- 
rável ila regalia contra as invasões do estado clerical, e no 
cargo de embaixador çm Roma nas tormentosas negociaf Ões 
para a abolirão dos jesuítas. - 

Soccedeu a Florida Blanca no poder, como primeiro secreta- 
rio de estado e do despacho universal, o conde de Aranda, seu 
priocipal e monlente adversário. Era capitão general do exer- 
cilo, e liavido na conta do mais liabil e illuslrado homem de 
guerra era toda a ilespanha. Fura sempre inclinado ás idéas phi- 
losopliicas do XVIII século. Servira largamente a Carlos III, e 
(ura n'aquelltí reinado refórmador um dos mais illusires coope- 
raflores, com Florida llíanca, D. Manuel de Uoda e Gampomanes. 

Pelo seu espirito illuminado e peta sua muita conversação 
c frequência com os philo.soplios e encyriopedisias, não era 
o novo primeiro minislro adverso aos princípios liheraes que 
havia proclamado a Hevolufâo. As suas crcnpas politicas, es- 
sencialmente moderadas, impunham-llie, porém, como limi- 
ar rcíormas democráticas da França, a conservação da mo- 
sarchta e a sua indissolúvel alliança com os Túros populares. 
Sendo chegado ao poder n'uma occasião, em que eram mais 
acerbas e propinquas ã ròla hostilidade as relações da França 
e da ilesparilia, cumpria-lhe conduzir por Lai niaueira as ne- 
gociações, que emendasse as imprudentes arrogâncias do seu 
predecessor, sem comludo arriscar no rei caiholico a digni- 
dade e a lionra da nação. Havia por aquelle lempo o miuiste- 
rio de t.ui£ \\l enviado como seu representante A corte de 
Madrid a Bourgoing, liando da sua moderação e e-iperien- 
tía quo haveria de levar a bum termo os disâidius, que 
lavravam entre os dois paizes coníinantes. Acolheu o conde 
de Aranda o enviado francez com mui cordial recebimento. 
Começaram de tratar. Abonançou a tormcftta, que estivera 
ameaçando f;uerra declarada cutre Trancezes e licspanhoes*. 



*IU (oda B aiipariínria ile que as rcsposlas, que se téem daUo a este 
Kàtdor iflourgoiufíi são mais conformes aos ilesejOB da naçào trance- 
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Levantou o primeiro ministro aquella espécie de interdiclo 
ou excommunhão politica, decretada por Florida Blanca con- 
tra as pessoas e as idéas. Deixou-se livre o passo dos Pyre- 
néos para que soltamente podessem transitar todos os fran- 
cezes, exccf)to unicamente os que fossem conhecidamente 
suspeitos. Começou a ver-se sem escândalo a bandeira e o lapo 
tricolor, que até ali eram em Ilespanha reputados como sa- 
crílegos emblemas de impiedade e rebeldia. Permittiu-se a 
entrada ás gazetas e papeis públicos de França, considerados 
havia pouco funestos e pestilentes*. Remittiu-se o favor 
e complacência, com qutf eram em Ilespanha recebidos os 
emigrados, principalmente os da nobreza. Poz-se termo aos 
donativos e larguezas, com que até então se haviam soccorri- 
do aos principes francezes, que em paizes extranhos andavam 
tramando contra a pátria, e concedeu-se-lhes por uma só e 
ultima vez uma somma considerável. Arbitraram-se meios 
sulílcientes aos emigrados para que podessem regressar ao 
seu paíz. Declarou-se que de futuro nenhuns outros se rece- 
beriam em Hespanha senão os que por sua industria e dili- 
gencia podessem grangear a sua vida^. 



za, consistindo era renunciar a Ioda a via hostil e a qualquer negociação, 
que directa ou indirectamente possa dirigir-sc a destruir a nova consti- 
tuição.» Officio do enviado portuguez em Madrid, Diogo de Carvalho e 
Sampaio, a Luiz Pinto, Aranjuez, 13 de abril de 1792. Archivo do ministério 
dos negócios extrangeiros. 

' <'Aqui se saberá logo tudo (o que acontecesse em França) e com 
maior facilidade, porque se levantou a proliibição que havia para entra- 
rem os papeis francezes, mandando ao mesmo tempo recolher todo o 
cordão de tropas, que havia nas fronteiras, e passando ordem aos gover- 
nadores para deixarem passar todos os francezes, menos os que forem 
de conhecida suspeita.» Ofílcio do embaixador D. Diogo de Noronha para 
Luiz Pinto, 13 de julho de 1792. Archivo do ministério dos negócios ex- 
trangeiros. 

' «O que porém fazVonhecer melhor o novo systema d'este ministério 
a respeito das cousas de França, é a declaração, que o conde de Aranda 
fez ao duque de Havré a respeito dos principes e emigrantes francezes. 
Esta declaração consiste em que sua raagcstade catholica, por total e ul- 
timo desempenlio das suas promessas, feitas aos ditos principes e emi- 
grantes, lhes dá por uma só vez seiscentos mil cruzados, dos quacs 
quatrocentos serão para os principes e duzentos se distribuirão a titulo 
de ajuda de custo aos emigrantes distinguidos, que se acham em Hespa- 



Todas as apparoucias indicavam que o rei de Ilespanlia e 

** Seu governo, se continuavam a laslimur os inforlunios do 

'-uii XVI, estavam resolutos a evitar a menor iulervencão 

-'■«^sUI em os negócios domésticos da naf ão franceza. Quando, 

^Orém, os tremendos successos de Paris em agosto e em se- 

"^Iti-mbro de 1792 imprimiiam uma pliasn nova, se bem não 

■Vi prevista, á siluacâo politica da Franfa, o assomljro e a in- 

■ > ^aaçãú, que provocaram na còrtc de Madrid, fizeram mudar 

■-íii conde de Aranda o rumo que se^^uia.Vpndo abolida era Fran- 

*^ ** a monarchia, e desauctorados os Bourlions, de cuja estirpe 

^»ra agora o clicrc Ca:rlos IV, julgou o primeiro ministro ser 

^i>iegado o ensejo indeclinável de que Hespanha interviesse 

"S^^las armas na contenda. Era agora a honra monarchica da 

i"Eespariiia e o de^aggravo dos Bourlions quem armava contra 

^». Franca os descendentes d'aqueiles, que a lioham outrora 

"N/encido e liumilliado em Pavia e Saint-Quenlin. Hesolveu-se 

<^ue SC fossem a grande pressa e diligencia achegando os rc- 

«:!ursos militares, que para lai empreza se requeriam, Dclermi- 

nou-se que recatadamente e como puro expediente de precau- 

Vão as tropas se acercassem às fronteiras dos Pyrenéos, sem 

«pic no publico se divulgasse o verdadeiro flm dos movimentos 

militares'. Expediu o conde de Aranda uma circular aos em- 

laixadores e minislros bespanlioes nas côries estrangeiras, 

communicaodo-lhes as disposições, que se tomavam para ac- 

ceder ã cnallisão das potencias empenliadas contra a Krauca. 

A cUreciião dos negócios políticos em llespanha com relação 

nlio, t^n se p^dexçoi maia facilmente recolber a França, e que para o 
filluro SC não recclierão era Hespanlia oulroí; cmígranles, seuão ai[iic]les, 
que pnúireia aqui suljsístir pelos seus lalentos, arte ou offlcío.'' Onício 
do enviado porlugnca, cm Madrid, Dio^ de CarvalliO e Sampaio, a Luiz 
MnlD, Araiijucs t3 ile abril de 1T9'^ Afchivo do uiiaislerio dos negócios 
extraugeiros. 

' -S'e£ís cftrle conlinuam sempre os moviroeiKoa de tropas; Iodas as 
mílitías tiveram urdmn para se aprom piarem. Esla niaulia me asseguraram 
que o unmero de tropas, quo eslõo promptas, era jA de 30 ale 3'? mil bo- 
luma. dos qikses 13 mil calavam destinados para Calalunlia, e 18 ou 19 
mil para Biscaya.» OHicio do emltaixador em Sladríd, D. Diogo de Soro- 
nba, para Liiiz PÍqIo, 18 de seplembro de 1702. Arcbivo do niiuislerio 
ibs negócios calrangeiros. 



á crise revolucionaria, parece que se cifrava n"uma e 

de movimenlo pendular, cm que o rei e os seus mifl 

osdilavam, sem se fixar, cnlre o ardenle desejo de %'in^^S 
affronlas da majestade e o temor de arriscar-se n'iiTna ema 
preu superior às forças da nação. Assim aconteceu que iO~ 
primeiros arremessos de vigor e ousadia veiu logo a succcdei 
a brandura e o empenlio de tratar decorosamente com o goi 
verno da Convenção. Propoz então Aranda à Itepuldíca rram 
ceza o manter a neutralidade, e começou a debaler-se entra 
os negociadores a maneira de volver ás pacillcas relaçda 
entre a tVani^a e a Ilespantia.Via-se Truslrada a invasão, qtf< 
haviam intentado os prussiauos e austríacos, os principes de 
fiourbon e os emigrados. As armas da Republica apparocíaoi 
veflcedoras em todas as fronteiras. O levantamento das popu* 
laçòes para engrossar os exércitos jà constituídos e improvisar 
outros de novo, vinha atalhar naturalmente os vúos aos que 
julgavam a principio empreza faril o submetter a Franfa e 
com cila juntamente a mais espantosa e invencível revolução. 

Era Tunesto destino da llespantta que os estadistas Chama- 
dos <L dirigir a sua politica na quadra mais Iremenila de 
quantas se contavam na historia moderna da Europa, tives- 
sem de cair precipitados do poder a pouco trecho de subidos 
à privança. As intrigas de uma còrle dissoluta e arbílraria, 
nomeavam e abatiam os ministros, passando-os improvnsa- 
mente da valia e do e.íplendor ao cárcere ou ao desterro. 
Quando mais se empenhava o conde de Aranda em concertar 
as dilVerenças entre o seu governo e o de França, expiou na 
queda inopinada a parte, que tivera na desgraça de Plorícla 
hlanca. Succedeu-lhe com amplíssimo poder e illimitada con- 
fiança do monarcha um homem, que não súmente eofetlQU. 
em suas mãos por largos tempos a auctoridade absoluta] 
a Ilespanha, mas avassallou inteiramente ao seu : 
vontade e a fraqueza do soberano. 

Este liomem era U, Manuel Godoy,já então elevado à 
deza mais insigne sob o titulo de duque de la Alcudía. Contava 
apenas vinte e quatro annos, quando foi chamado a i 
uma grande, mas decadente monarctiia, na epocha n 
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volta e extraordinária, quaniJo as maiores virtudes e taiontos, 
L expericDcia e a-edade mais madura, não seriam baslantcs 
i. coryurar a tormenta, que bramia pela Europa. 

Kra D. Manuel Godoy um dos reprelienaivcis, portfra não 
'SLrCã documentos e exemplos de quanto o capricho dos 
peranles pôde impuneineote avassaliar um povo inteiro ao 
lUto de uma cilrte dissoluta e ã fortuna de um valido in- 
aciavel. Sairá de familía honrada e nobre, portam não de 
r''aQde valia e luzímeiílo. Entrara sendo mui joven a servir 
ias guardas de corpo. Era de presença gentil e donairosa, 
^CTavel, g-alanleador: o espirito não inculto e desornado to- 
talmente; a sciencia pouca, ou nenhuma. O fundamento de 
*^<3i8 as suas esperanças de prandeia só o tinha poslo nos 
^«ites e nas grafas corporaes.Viu-o a rainha Maria Loiza, niu- 
**^r(le paixOes ardentes, immodcradas, fogosa por napolíla- 
*^, amante como liespanhola; noiou com individuação o moço 
^■Xjarda. Enlevou-se, amou, cntregou-se sem recato á sua tão 
**liesta iudinafão. Não era porventura a primeira vez que o 
^^u indomável temperamento a desviava com escândalo da íé 
^ castidade conjugal. Maa se as anUga.s aventuras infamavam 
^.ricamente o régio ihalamo, os novos amores prendiam e ar- 
*^astavara unia nação ao carro Iriumphal de um sú valido, que, 
Qzera da impudicicia o seu direito de reinar. Os encantos de 
Qodoy infeitiçavam mais e mais a mulher, cfue depozera lodo o 
recato e patenteara aos olhos da cúrle o do paíx a ardência da 
sua paixão. Carlos IV, pagando generosamente a sua deslion- 
ra, entregava sem reserva o cofre das merccs á esposa des- 
naturada. As graças, os postos, as dignidades choviam a Ilux 
sobre o inlemperante aventureiro. Em mui poucos annos a 
Hespanha \1u a I). Manuel Godoy elevado sem nenhuma inter- 
mlssâo desde simples soldado a commendador de Santiago, 
^udanlc e logo depois ajudante general c sargento-mi>r do 
corpo de guardas, brigadeiro dos rcaes ctercilos, marechal 
de campo, gentil-homem da real camará com exercício, caval- 
leiro grâo-crui da ordem de Carlos 111, duque de Ia Alcudia, 
conscllieiro de estado, superintendente geral de correios e es- 
tradas. E não contente a rainha com este cumular de graças e 



dislincfões um mancebo sem taleolos, nem servifos, tnduitira 
o fraco rei a que chamasse a tomar parte nas deliberações do 
seu conselho, emquaiilo Aranila era mínisiro, o inexperto e 
feliz galanteador. A Ilespanha era enlào .chegada a um grau de 
Ião profundo abatimento e sujcif ão, que somente llie era dado, 
erguendo os ollios ãs mais subidas regiões, ver e calar. Quaniio 
as nações Lt^em por largos annos vergado sob a pressão do 
despotismo na consciência e no espiríto, vem a cair ii'umíi 
espécie de imbecillidade, que Uies embota ao mesmo passo 
a sensibilidade e a razão. 

O duque de la Alcudia era agora o arbitro da Ilespanha e 
dos seus destinos, o por habitual accào reflexa um dos princi- 
paes motores <la politica em Portugal. Os primeiros actos do 
novo ministro de Carlos IV denunciaram desde logo que o seu 
empenho principal era o concerlar-se com a terrível Conven- 
fâo, fazendo-lhe todas as possíveis concessões, com tal que 
se podesse ainda salvar a vida a Luiz XVl. Deveria pois a Iles- 
panha, seguindo a politica de Godoy, conlirmar o que Aranila 
negociara com Bourgoíng, mantendo a mais cstricta neutrali- 
dade nos negócios domésticos de Franca e oITereccndo a Curie 
de Madrid empenhar os seus oflicios mais eíficazes para com- 
por as dillerenças da Republica franceza com os estados belli- 
gcrantes. Hequería Carlos IV, que o preço d'estas condescen- 
dências fosse o respeitar a Convenção a vida ao soberano 
desllironado'. Commetteu-se ao cônsul hospanhol em Paris 
o encargo dilficil e infrucluoso de peitar com largas sommaH 
os ânimos de muitos convencionaes, para que lograssem sub- 
Irabir ã guilhotina o desventurado Luií \V1. 

Em desempenho da soa commissão escrevia o cônsul hes- 
panhol, D. Josó Ocaríz, a 28 de dezembro de f 792, uma carta 
exhortatoria à Conveni^ào, na qual ressumbravam expressões 

' "O duque (de la Alcudia) creio qiie respondeu. . . que o mais que po- 
deria fazer c.=[e mlnislerío era segurar por escriplo que nos movimentos 
acluaes do reino de França não tomaria partido, guardando ikcrreila ncn- 
Iralidade, mas seria para isto neccEgariu uma segurança Orme de que ce 
núo Btlentaría contra a vida de el-rei clirislianissimo.» orQcio ')o etnljiLr 
íador poriugueí em Madrid, D. Diogo de Noronha, a Lnis Pinio, S' ' 
dszemljro de 179i. Arcliivo do ministério doa negócios eilrangç 
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não pouco di^onantes da velhu hombridade e atlivezã cas- 
telhana. Quando se debate na ardeoLo assembléa se haveria 
fie appellar-se da sua senleDfa para o julgamenlo ])0piilar, 
apparece novaraenle o cônsul hespanlioi, reiterando aa in- 
staacias Tervorosas de Carlos IV, em favor do seu parente, 
e OÍÍereccndo a iroco da clemência todas as condições, que 
bonrosamenlc se podessem outorgar. A Conveni'ão, surda jà 
então na sua maioria a todo o seotimeoto que não fosse a 
dura c inexorável razão de estado, em vez de ae abrandar 
mu as humildes rogativas de Carlos IV, passava á ordem do 
dia, Jcixando frustradas as ultimas esperanças de salvai-ão a 
Luli XVI, e fecundadas com o sangne do monarcha as semen- 
les da {fuerra universal. Desde aquelle ponto estavam rotas 
vjnualiuente as relações enire a llespaniia e a Republica, e 
HM tardaria largos tempos a guerra declarada. 

llonguemos as vistas até á Gran-Brelanha, e vejamos que 
íoihlios continuava a exercer no povo e no governo a sequeu- 
fl's da Revolução. 

A tncdída que em França se ia approximando a queda da 
ooiiarchia, mais appareciam exaltadas as paixões dos que 
applaudiam a Itevolut^iío, e mais se exasperavam no seu odío 
i (leíDocracia os que sO viam no governo aristocrático o pe- 
nhor da liberdade e grandeza da Inglaterra. Fox e Burke con- 
Uauavam em presença na camará dos communs, cruzando 
com enlhusiasmo e galhardia as armas da sua vigorosa elo- 
quência. O velho whig, bavia poucos annos convertido a 
iolflleranle defensor da quasí absoluta nionarchia, vibrava os 
leus golpes mais certeiros às formas da liberdade, que a Re- 
Vuluçàú havia proclamado. Tox, pelo contrario, perseverava 
toipenitenle em exalçar as glorias da Revolução, e em escon- 
der oa penumbra, quanto podia, os seus excessos. No conceito 
do fogoso democrata as consequências derivadas da Revolu- 
ção para os progressos da humanidade no futuro, compeosa- 
wtn largamente o sangue e o terror, que lhe serviam do 
Amcsto, mas passageiro fundamento. Â pbantasia do seu illus- 
Irc coDtradiclor, afigurava-se ao contrario, que da Revolufâo 
8ú ficam na historia um raslo de sangue e devastação, sem 
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que d'clla vislumbrasse um só raio de luz coDsoladora. Fox 
altribuia as sevícias e cruezas da Revolução ao ardente e 
febril enthusiasmo, que transvia muitas vezes a razão em to- 
das as nascentes democracias. Burke, pelo contrario, identifi- 
cava os princípios ideaes da Revolução com a ferocidade, que 
a manchava, e que era, segundo eile, ínsita, essencial á sua 
monstruosa natureza. 

Não era menos lidada que no seio do parlamento, a lucta 
de opiniões em todo o Reino unido. Continuava a agitafão 
tendente a melhorar, por uma forma democrática, a viciosa 
e falsa representa^*ão da Gran-Bretanha em uma e outra casa 
do parlamento. Eram prinnpalmente seus promotores os que 
acceitavam sem reserva os dogmas políticos, precohisados 
pela grande Revolução. Fundavam-sc e engrossavam nu- 
merosas sociedades, cujo objecto era ostensivamente a refor- 
ma parlamentar, e cujo fim indirecto era encaminhar a Ingla- 
terra á adopção de um governo semelhante ao que em França 
começava. Entre aquellas associações tinha Jogar preexcel- 
lenle a que tomara por seu titulo Loncloncorrespondingsociety 
(sociedade correspondente de Londres), a qual, seguindo a 
norma radical do duque de Richmond, adoptara como princí- 
pios fundamentaes da reforma desejada o suffragio universal, 
e os parlamentos annuaes. Simultânea com esta sociedade 
era outra associação, que se chamava dos Amigos do povo, e 
em cujos registos se inscreviam muitos membros da camará 
dos communs, e vários homens assignalados por talentos. Se 
entre os agitadores da reforma parlamentar havia muitos, 
que desejavam conservar-se íjentro dos princípios essenciaes 
da constituição e da monarchia, não eram pouco numerosos 
os que abertamente confessavam as idéas republicanas. 

A sublevação produzida nos espíritos pelo exemplo da Re- 
volução era tão diíTundida pelo território da Gran-Bretanha e 
da Irlanda, que era ella o fundamento invocado pelos conser- 
vadores para justificar as providencias repressivas e em 
grande maneira altenlatorias das liberdades nacionaes. Cita- 
vam-se com indignação no parlamento as felicitações envia- 
das publicamente á Convenção nacional pelas sociedades po- 



pulares de Inglaterra e a sua frerioente communicafão com 
os cluba revolucionários de Paris. Vm ilos mais celebrados 
«ieinafíogos iiigley-es, Thomás Payne, Tugindo às perseguições 
tio seu governo, Ti^ra acolliido c festejado pela Republica, e 
^leilú representante nacional na Convenção. Em varias parles 
da Inglaterra os lumulloa populares prenunciavam não ser 
clilTtcil o passar das tlieorias democráticas ao estado de aberta 
i nsurreif ão. Os inimigos da Revolufao apontavam com horror 
DO parlamento o caso extranho de que uma arvore da liber- 
dade so erigira em cerla povoafão, e cm volla d'olla a lurba 
se (le^^mandúra em estrondosas acciamacões á liberdade e á 
Clfualdade e cm ^ílos subversivos contra a própria raonar- 
ehia. 

Wiliiam Pill, o ministro que dominava a politica brítannica 
x'ai]uelle8 tempos borrascosos, fora nos primeiros dias da sua 
"viila parlamentar um ousado propugnador lie uma larga re- 
. Ibrma eleitoral. Mas agora, levantado a mais alias eminên- 
cias, abjurara as antigas opiniões e de vthig c liberal viera a 
degenerar em ardente adversário do mais parco progresso 
deiDOCralico. [.aDCavam-lho em rosto os seus anlagonislas a 
deairosa aposlasia. Do?culpava-se o ministro adegando a in- 
Of^ortunidade, c a certeza de que pela reforma parlamentar 
O edifldo da consiituifão britannica haveria de estremecer e 
aftindlr-se nos seus próprios alicerces. Via entre os fiiulorcfi 
da reforma planeada os homens, que intentavam abolir a 
monarchia, o direito lieredilario, iodas as insliluifòes conser- 
vadoras, que, secundo elle o dizia, asseguravam a ordem e a 
subordinação na socicilade. 

Em veK de assocíar-se, ainda mesmo com promessas, ao 
■novimento reformador, o governo brilannico principiava a 
temer profundamenle a marcha demolidora da Hevolufão e 
09 sen? tntluxus na opinião do povo inglcz. Ainda que a Ingla- 
terra perseverava no syslema do neutralidade, assegurando 
ú seu propósito de não intervir em os negócios polítitips 
da Franpa, percebia-se em todos os actos do gabinete a firme 
resolução de adoptar no seu paiz um systema de repressão e 
de rigor. Cma proclamação real prohibía ao mesmo passo a 



diíTusão (los escriptos sediciosos, que então circulavam copio- 
samente; condemnava toda a correspondência illcgal entre 
súbditos britannicos e as sociedades revolucionarias franco- 
zas; cslimulava a attenfão e vigilância das aucloridadcs e 
exliortava as povoações á obediência e ao respeito; ordenava 
aos magistrados que fossem diligentes ein descobrir os aucto- 
res e editores de publicafões tendentes à seOiv-ão. Os prínci- 
paes oradores da opposição oa camará dos communs, catre 
elles Fox e Grey, reprovaram em termos violculissimos a dou- 
trina da proclamarão, apontando-a ã Inglaterra como a sub- 
versão de todos os principios constilucionaes, a ameaça con- 
tra as suas franquias e liberdades, e accusando cruamenleo 
gabinete de substituir aos direitos populares o despotismo 
real. O mintslerio numerava, port^-m, em ambas as casas do 
parlamento uma grande maioria, as classes conservadoras 
applaudiam as providencias repressivas, e por isso a eloquên- 
cia dos whigs radicaes não pôde obstar a que a legislatura 
signiDcasse â coroa a inteira approvacâo aos seus actos de 
vigor. 

Com o pretexto ou a occasião de melhorar a policia do Lon- 
dres, que n'aquelle3 tempos era pouco exemplar, foi votada 
uma lei, estatuindo varias providencias, entre as quaes so- 
bresatiia por mais perigosa ás liberdades, o direito conferido 
aos magistrados de prender as pessoas suspeitas e de as con- 
demnar por vagabundas. Para que se precavessem os perigos 
resultantes da entrada de francezes sediciosos no território 
britannico, o parlamento, sob proposta do governo, votou 
uma lei sobre a admissão e residência de forasteiros (Alion 
bill). Estatuía-se que todo o exlrangciro chegado a Inglaterra 
desde o primeiro de janeiro de 1792, e os que depois houves- 
sem aportado, fossem obrigados a legílimar-se perante as au- 
ctorldadcs, a residirem nos logares que lhes fossem assígna- 
dos pelo rei, e a deixarem a Inglaterra os que pelo goverao 
fossem intimados para sair, sob penas que subiam desde a 
prisão durante um mez até ao degredo por toda a vida. 

Emquanto os successos se precipitavam na Franca revolu- 
cionaria, assombrando as monareliias europêas, o goven 



inglez continuava a manler as apparcadas da paz c cordiali- 
■tlade. Se bem não via rom olhos displicentes a alliauça olTen- 
siva da Auslria c da Prússia contra a Franca, recusava-se 
conslanlemeute a coiisociar-se na guerra começada. Quando 
Luiz XVI, a 1 de agoslo ile 1 792, é privado das ullimas som- 
bras de realeza, o galiinele de Saint James limila-se a evocar 
de Paris o seu embaixador, Lord Gower, prescrevendo-! iie 
que ao relírar-se assegure novamente ao ministério francez 
a pei-siátencia da Inglaterra no syslema de neutralidade. Ao 
mesmo passo o governo britannico declara ao marquez de 
Chauvelin, então embaixador francez em Inglaterra, que não 
póttc continuar a reconhecel-o revestido de caracter ollicial. 
Quando a Convenfão denuncia publicamente o seu iiilenlo 
de favorecer e auxiliar os povos desejosos de sacudir o ve- 
lho despotismo, quando as armas francezas principiam a in- 
vadir os albeios territórios, quando a Sabóia é conquistada, 
a Belpica invadida, declarada livre a navegafão do rio Escal- 
da (Scbeldt) com infracfâo dos tratados de l'lrechl, quando 
3 llollanda, alliada intima da Inglaterra, esta posta a perigo 
de ser alTrontada pelos Trancezcs, quando os racLos eoniefam 
a dcraoustrar que a aventurosa Convenfão desrespeita o de- 
crépito equilíbrio internacional, quando ella manifesta a in- 
lenção do fundar um novo systema de politica europía em 
harmonia com as audazes innovaçõcs da politica interior, é 
8Ú então que o ministério da Gran-Uretanlia entende approxi- 
tnar-se a occasiâo de prover á sua defeza e de aperceber-se 
para a guerra inevitável, decretando diversas providencias 
militares. O parlamento foi convocado para 13 de dezembro. 
A Talla do tlirono, sem referir abertamente a inlcnf ão de fazer 
a guerra á Prança, ressumbrava a indignação da coroa e do 
governo contra os primeiros actos da Republica. «Tenho, dizia 
o rei George 111, observado estricta neutralidade na guerra 
do continente, e abslive-me até agora constantemente de 
qualquer intervenção nos negócios domésticos da Kranfa. É, 
porém, impossível contemplar sem profundo desagrado as 
fortes e incessantes indicações, com que ali se tem revelado a 
bteução de excitar perturbações nos demais paizes, desat- 
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tender os direitos das nações neutraes e alimentar propósitos 
de conquista e engrandecimento.» A grande maioria nas duas 
casas do parlamento conformava com as idéas do governo. 
Apezar da veliemente opposipão, com que Fox e seus com- 
partes se empenhavam em combater os ódios contra a Fran- 
ça, e em mostrar com razões eloquentes que ella em nada 
offendéra a Gran-Bretanha, as opiniões hostis e bellicosas 
começavam a predominar nos conselhos da nação. 

A Republica franceza, tendo em frente de si a tremenda 
confederação dos maiores potentados europeus, não iria de 
bom grado provocar a Inglaterra e fazel-a quebrar cora justos 
fundamentos a sua neutralidade. Seria certamente a extrema 
insensatez que a França deliberadamente fosse accrescen- 
tar aos seus já numerosos inimigos uma nação, com quem 
antes de tudo lhe convinha mantcr-?e em boa paz e seguran- 
ça. A Convenção era audaz, violenta, revolucionaria, terrível, 
emprehendedora quasi mesmo ainda além do impossivel, mas 
não era dementada, nem alheia aos dictames da prudência na 
opportuna occasião. Reconhecendo pois quanto importava se- 
parar a Inglaterra dos interesses e dos ódios continentaes, 
perseverou em soUicilar do governo britannico a conservação 
da sua neutralidade, encaminhando a paciGca solução os dis- 
sídios existentes entre os governos de Londres e Paris. 

Já desde os primeiros tempos do reinado constitucional de 
Luiz XVI, o governo francez procurara manler-se em cordiaes 
relações com a Inglaterra. Logo nos primeiros mezes de 1792 
a França deputara por seu embaixador á curte de Londres o 
marquez de Chauvelin. A sua missão tinha por assumpto 
principal o explanar ao gabinete britannico as razões, que 
haviam impulsado a assembléa nacional a declarar a guerra 
a Francisco II, rei de Hungria e de Bohemia. A 12 de maio 
Chauvelin deduzia n'uma nota exarada com tanta moderação, 
como firmeza, os motivos que levaram a sua nação a romper 
e perturbar a paz da Europa. AíBrmava o embaixador que 
uma liga ou antes vasta conspiração se tinha urdido entre as 
grandes potencias europcas para abolir a nova constituição^ 
que o rei Luiz XVI havia jurado espontaneamente. Memorava 



CJ8 cstorcos, que o rd tinlia cmppntiaJo cerca do imperador 
l-eopo!(lo e do seu successor Francisco II para que ilesislissem 
<le seus iniontos contra a Fran^-a, e accrescentava que a pla- 
neada coallisão pozéra, como copilição essencial dos seus pa- 
ciílcos procedimenlos, que a França restaurasse o antigo regi- 
men e abrogasse desde logo a nova coiislituifão. A Fraufa, 
dizia Ctiauvelin, contente com as suas fronteiras actuacs, não 
tinha a minima inlenfão de augmeniar os seus domínios. Ape- 
nas reclamava das potencias europi^as qtie Jlie respeitassem a 
forma do seu acluat regimen, a liberdade, c « direilo, que 
iSsialia a cada povo de alterar a seu sabor as suas inslitui- 
CÒea e as suas leis, sem a intervenção dos exlrangelros. Pro- 
leslava ao mesmo lempo que a França jamais consenliiia que 
o& estranhos llie diclassem o seu arliilrio nas questões inte- 
'"/ores do seu governo, assim como ella se comprazia em res- 
peitar as leis, os usos e as normas politicas das outras nacio- 
taljdadcs. DesconTessava, em nome dos poderes públicos da 
' rança, ioda a participação e cumplicidade nos tentames, com 
jfe lie alguns seus nacionaes buscassem difTundir em terra alheia 
^« prineiíiíos da Itcvoliifão, e fomentar qualquer perlurbafão 
.a ordem publica. 

A resposta de lord Grenville t nota de Chauvelin fora pouco 
lalisractoria e evasiva. Declarava o*secretario dos negócios 
teattrangeiros não cumprir á Inglaterra o entrar na apreciação 
|C3os motivos, que tinham ateado a guerra continental, que o 
IkniDisterio brilannico sinceramente lastimava'. 

Decorrido pouco tempo, requeria Chauvelin (18 do junlio 
vle 1792) 3 mediação du Gran-Brclnnlia entre a França^e seus 
armados inimigos. O governo inglest declinava, porém, com 
Trazões especiosas a funcíào de mediadora*. 

N'este propósito enviou a Convenção à Grao-Ilretanha o 
seu próprio ministro dos negócios estrangeiros, Maret, para 
assentar com William Pitl as bases de uma satisfactoria nego- 
ciação, que não chegou a ter eITeito. Mais tarde o governo 



' Parliamenlary lliilory of Eivjlaivl. vol. xxi. pap, 339. 
• Pwiiamenlary Jlislory of En-iUmú, vol. xis, pag, 349. 
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republicano commetteu ao antigo representante francez na 
curte de Londres, Chauvelin, o encargo de entabolar novas 
6 ami^^aveis relações. O rei George 111 persistiu em não rece- 
ber com o caracter de ministro oíTicial a nenhum agente da 
Convenção, porque seria implicitamente reconhecer a Repu- 
blica franceza. Chauvelin teve, porém, apezar d'isso, dilatadas 
conferencias e debates com lord Grenville. Resistia o ministé- 
rio britannico a todo o concerto diplomático, invocando como 
forçosos argumentos da sua invencível repugnância, não so- 
mente as invasões e conquistas, com que a França buscava 
dilatar as suas fronteiras, não somente as infracções que já 
linha commetlido contra o direito internacional, senão princi- 
palmente a feição cosmopolita, que os aclos da Convenção 
tinham impresso ao movimento democrático da França. E de 
feito a Convenção pelo seu decreto de 19 de novembro de 
1792 havia declarado a sua resolução de conceder fraterni- 
dade e auxilio aos povos, que intentassem desprender-se do 
velho despotismo*. 

Erapenhava-se o delegado da Convenção em persuadir à 
Gran-Bretanha seus pacíficos intentos, asseverando que o de- 
creto da Convenção acerca da fraternidade universal se não 
entendia com a Inglaterra. Era tal o desejo no governo repu- 
blicano de manter a harmonia com o gabinete de Saint James, 
que o ministro francez dos negócios extrangeiros, Lebrun, 
ainda nos principies de 1793, enviava a Chauvelin uma ex- 
tensa memoria, na qual o poder executivo da Republica pro- 
curava responder a todas as increpações, e reiterava com 
instancia o seu anhelo de que a paz se não rompesse entre 
os dois povos. 

A noticia de ter sido executado o desditoso Luiz XVI, exa- 

' o decreto da Convenção dizia assim : « A Convenção nacional decla- 
ra que concederá soccorro e fralernidade a todos os povos, que quizerem 
recobrar a sua liberdade, c encarrega o poder executivo de ordenar aos 
generaes dos exércitos francezes que soccorram os cidadãos, que tiverem 
sido ou vierem a ser vexados pela causa da liberdade. A Convenção na- 
cional ordena aos generaes dos exércitos francezes que façam imprimir 
e publicar o presente decreto em todos os togares, aonde levarem as ar- 
mas da Republica». 
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citIiou em rjclremo grau a írrilai-ão de George (lie seus mi- 
nUtros coDlra a França, c Cliauvelin recebeu logo, a 24 de 1 
janeiro, a intiinafão de relirar-se de Inglaterra. 

Frusirados lodos os meios de pacifica ncgociafão, dcix.ou 
o enviado fraurez o lerrilorio brilannico, expressando o seu i 
pezar de que a obslioaiào da Gran-Brelanha obrigasse a Con- 
vencâa a annar-se promplamenle para a guerra. 

Os apercebi mcn los de reciproca lioslilidade comefaratn em 
ambas as nafões ao mesmo lempo, Em seguida ao rompimeií- 
to lias ultimas relafcies com Ghauvelin, o rei Ccorgc MI, em ' 
lima sua mensa^jem de 28 de janeiro ao parlamenio, noUB- , 
cou-lhe a situarão do Ueino Unido com respeito ã Republica 
franceza, c pediu a cooperarão legislativa para que fossem 
accrestenladas todas as forças mariliraas c terrestres. D'esla 
maneira a coroa ficaria habilitada a manter a dignidade e a 
honra nacional, e a defender o auxiliar os alliados da Ingla- 
terra, jã oflendidos ou ameaçados pelas recentes conquistas 
da Republica. 

Os debates acerca da mensagem abriram-se no principio de 
Tevereiro na casa dos communs. Vni enião queWilJiara Pilt, 
agora o declarado coryplieu da sanla cruzada européa contra 
a França, n'uma das suas orações mais brilhantes e fogosas 
]onlou com ministro colorido á geral indignação das mouar- 
iâvs as scenas da Ilcvoluçâo. [tcfcrindo-se com lastimado 
K^enllmento ao reeenle supplicio do monarcha, verberava du- 
ramente os seus auctorcs como róiis de lesa humanidade, 
como delinquindo ao mesmo passo contra a justiça e a reh- 
gião. Descrevia o espirito demagógico da França como enca- 
miotiado a subverter a ordem social e a dissolver lodos os 
vínculos raoraes. Inspirado pela doutrina conservadora, cora- 
mum a todos os poderes consliluídos, principalmente n'aquellc 
lempo exlraonlinario, julgava as acluaes insliluiçòes o pro- 
duclo mais perfeito da sabedoria e da prudência. O antigo 
whig, então ardentemente convertido ãs practicas illiberaes e 
repressivas, punha em artificioso parallclo a situação da Fran- 
ca, onde a lei não linha auclorídade, nem segurança a vida dos 
cidadãos, com a florente condição da Inglaterra, onde uma 
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justa e salutar constituição assegurava a cada um a posse 
indisputável dos seus direitos. Esforçava-se o ministro por 
demonstrar que toda a provocação às napoes extranhas tivera 
a sua origem nos governos da Revolução. Memorava que à 
estricta neutralidade mantida pelo rei George III, a França 
respondera com o gracioso acolhimento ás mensagens das 
sociedades subversivas, e com o favor e incitamento aos que 
pretendiam copiar na Gran-Bretanha as scenas lastimosas da 
Revolução. Accusava Pilt com violência os actos, pelos quaes 
a França democrática offendéra os direitos das mais potencias 
européas, a quem tinha hypocritamente assegurado o seu 
propósito de abster-se de conquistas e ambições. Citava como 
exemplos a invasão da Sabóia, a occupação da Bélgica, a 
abertura do Escalda á livre navegação, quando os tratados 
subsistentes, que ligavam a toda a Europa, attribuiam k 
Hollanda a exclusiva navegação d^aquelle rio. Julgando a 
guerra impendente e inevitável o ministro propunha acamara 
dos communs, que, depois de agradecer ao rei a sua mensa* 
gem, tornasse manifesta a sua reprovação aos actos e aos 
princípios da Republica, e se prestasse de bom grado a au- 
gmentar as forças terrestres e navaes. 

A aíTrontar-se com o eloquente chanceller do exch^quer, 
levantava-se, como era seu costume, o mais ardente defensor 
da democracia. Negava George Fox, que o supplicio de Luii 
XVI, embora extremamente reprehensivel, infractor da justi- 
ça, e discordante das virtudes republicanas, fosse motivo suf- 
flcienle para que um povo extranho se arrogasse o jus de o 
vindicar. Era em seu parecer errónea a doutrina ministerial^ 
segundo a qual os principies democráticos acintemente eram 
confundidos com os abusos e os excessos na sua applicação. 
Em sua opinião os dogmas fundamentaes professados pela Re- 
volução eram aquelles, em que lodo o governo justo e equi- 
tativo haveria forçosamente de íirmar-se. 

Rebatendo seguidamente os motivos ou pretextos, invoca- 
dos pelo governo para quebrar a paz com a França, demons- 
trava o orador que a respeito da abertura do Escalda somente 
competia à Inglaterra, em virtude dos tralados com a Uollan- 



da, inlcrvír n'esla questão, quamio aquella polL^ncia reclamas- 
se o auxilio da Gran-Drclanhu. Quatiloao liccreloda Convenção, 
estatuindo a de moera liça fraterniilade entre os povos euro- 
peus, Fox reconhecia lealmente não serem sallsfaclorias aa 
explicações do poder exef^ulivo (ia Hepiiblica; mas a Franfa, 
d J7,ía elle, tinba ii direito de perguntar em (jiie termos o ga- 
binete de Snint James se daria por gallsreilo. Em verdade não 
eram aioda seguros os penhores; que a Republica oITerecia 
do seretn ilesainbiciosas e pacíllraâ as suas iDten[:õeg, e de 
que as armas francezas cuiitJDiiariam apenas a occupar a 
Deifica a(õ à conclusão da paz. Mas então o que cumpria antes 
«3e ludo era annunciar claramente á Hípul)lica franceza de 
Cjuo modo e com que firmes sejjuranvas ella liavia de aquilatar 
« destruir as suspeitas e temores das outras potencias euro- 
3p*?as. Anltis iristo a guerra não podia ter juslilicafão, porque 
Çrocctiia injuslaraenle quem por desailíontar-se de algum 
tiamoo ou de uma injuria acudia às ai-mas para a vingança 
antes de tiaver proposto ao inimigo a moilida da justa expia- 
rão. Atravez dos Tuntlamentos ostensivos de rancorosa tioslí- 
'!j(laile cútilra a França transluzia, no miiccilo de Fux, a 
causa essencial e verdadeira, que induzia os potentados á 
cruzada. Gra o ódio á iilierdade, era o ardcntissimo desejo de 
abater e destruir as Tórmas politicas nascidas da Revolução, 
~ Confessando que o governo da Republica não era muito para 
coovidar á iraítaeào os outros povos, defendia Fox cora vt-lie- 
tnente convicção e cotnn um principio inviolável, que as in- 
Stiluicões fiovernativas de cada eslaiío independente só po- 
diun ser estatuida^í pelos que llies deviam obedecer, e não 
pelo arbítrio e violência de uma exlranlia intervenfão. 

Vários outros oradores oppugnaram lortemenle as idi^as e 
x» intentos do governo. Entre elles foi notável Lord Wycomb, 
altribuindo todas as atrocidades commellidas pela irritação e 
fanatismo popular, ao injurioso manifesto do duque de Bruns- 
wld( e à sua expedirão, que na plirase do orador poderia 
Úlilular-se « fratenudatiú dos rctí coin o proitosUo de imjw- 
Tfm p despotismo a tuda a Europa. 
. AR^blica no l." de fevereiro de 1793 declarou agu« 




28i 



ao rei da Gran -Bretanha e ao SiatUhouder da llollanda. A In- 
glaterra em seguida respondeu à CoQvcni-ão declarando a 
friierra à Fraiifa. Todos os esforpos dos oradores liboracs ha- 
viam sido infrucluosos para deter a Gran-flretanha no dccUvio, 
por onde la precipitar-se a'uma lucla encarniçada, que have- 
ria de estender-se durante quasi uin quarto de scculo. Im- 
mediatamenle o parlamento, sol) proposta do governo, voiou 
uma lei (trailorous correspondeiKe bili), pela qual ficava de- 
feso, sob pena de traifão, o fornecer quaesquer aprovísiona- 
nienlos militares á Republica franceza. Por esia lei proliihia-se 
cgualmenle aos inglezes o passar a Franfa sem expressa 
licença ilo governo britannico. O parlamento lixou em qua- 
renta e cinco mil marinheiros a força naval, e accrescentou 
atí vinle e sete mil homens o exercito, além das tropas tolo- 



Achava-se agora, pois, a Franfa de todos os lados eavolvi- 
da pela hostilidade aberta ou dissimulada de todas as poten- 
cias europías. E todavia a scenielba, que accendi^ra a guerra 
continental, não tivera na Frani',a a sua origem. A França, no 
uso irrefragavel do seu direito, mudara a princípio as sua$ 
insliluifões e as suas formas politicas, mantendo limitada e 
liberal a monarchia. Proclamara nas suas asscmbléas os pria- 
cipios de um novo credo social, sem comiudo forpar os outros 
povos e governos a seguíl-o e a applical-o na administrarão 
dos seus estados. E logo sem outra alguma provocafão, sem 
que ainda a Revolução tivesse expandido os seus influxos para 
além das suas fronteiras, os dois mais poderosos soberanos 
da Allemanha, com outros príncipes germânicos, se liavtam 
arrogado a funcfâo de impor à Franfa a sua vontade, intiman- 
do-a a retroceder ã monarcliia absoluta, ou a gosar das ténues 
liberdades, que se comprazessem de lhe outorgar. Os arma- 
mentos ticcumulados junto das raias francczas, o favor e o es- 
timulo aos emigrados rebeldes contra a pátria, as aUrontosas 
intimações dirigidas a um povo livre pelos dois potentados 
allemães, os seus grandes apercebimentos militares, o empe- 
nho, com que buscavam associar á sua cruzada contra ax 
cente Revolufão lodos os governos tradicionaes, encara 



to-Ihes como dirigida á lolat subversão tias sociedades a po- 
fiíica seguida pela Franca, liaviam deierminado esla oai-ão a 
r/eclarar a guerra a Francisco II. A invasão operada pelo exer- 
cito alliado, despertando o enlliusiasmo dos Trancezes, leva- 
ra-os oaturalmente e segundo as lois da guerra a resurlir con- 
tra CS seus implacáveis inimigos a invasão. Tendo a guerra 
por principio fundamental o fazer cada belligeraole aos seus 
contrários o maior damno, que esteja cin seu poder, a França 
invadindo e occupando os territórios do inimigo, itão faiia 
xnais do que seguir o exemplo dos seus antagonistas. Con- 
C]uislava a Bélgica, porque era, como antigo circulo de Bor- 
gonliã, uma das possessões do imperador germânico. Irrom- 
pia na Satioia, porque o rei da Sardentia se aulicipàra na lios< 
liUdade, alistando-se na primeira coallisào. O decreto da Coo- 
-vencão, se muitos o tasavauí de impolitico, linlia nas cir- 
«umslancias extraordinárias d'aquellc tempo uma plausível 
«xplicatão. Desde que os goveruo:; europeus, representantes 
do direito divino, se enlatavam era eslreita colligafâo para 
■que puninito a França debellassem os princípios populares 
por ella canonisados, não parecia de estranhar que os repre- 
seDlaales da ItevuluvAo e do direito democrático convocassem 
para a liga contra os príncipes os povos, que gemiam acor- 
rentados ao severo despotismo. A porfia cruenta, que se trava- 
ra eotre as armas da Republica e os chefes da coallisão, não 
era pob, apesar dos pretextos invocados, senão a contenda 
tenacíssima entre o absolutismo, que expirava, e a liberdade, 
que nascia. Compreliendia-se pois sem a menor contradictão 
o papel, que n'aquella scena tormentosa estava desempe- 
otiando cada um dos lerriveis contendores. Os raonarchas 
faziam o seu dever, obstinando-se a defender a sua tradÍi'âo 
ilc tantos séculos contra a nova tieresia social, que negava 
aos príncipes a sobreliumana predeslinaf ao sobre miiliòes de 
homens avassailados. A França, que exprcia n'aquelle tempo 
osíimnio pontificado em a nova religião da liberdade, cum- 
pria egualmento o seu encargo, armando-se e combatendo 
a os que pretendiam exterminar a nascente democracia, 
iglaterra, porém, sem contradizer a sua liistoria, sem 
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renegar o seu passado, sem cancellar os fastos gloriosos das 
suas liberdades, não podia moralmente associar-se aos ódios 
continentaes contra a Franpa democrática. Quando nos pri- 
meiros tempos da Revolução ainda William Pitt não linha 
adoecido d'esta febre reaccionária, que o incitou á guerra 
de extermínio contra a França, o grande orador britannico, 
n'um assomo de cordata imparcialidade, havia exclamado no 
parlamento: «Poderia elle, dizia referindo-se 'à liberdade, 
acaso contemplar com vistas ciosas que os povos seus vizinhos 
abrissem os corações a esta paixão nobre e generosa, que 
tinha sempre sido a característica feição de toJos os Olhos da 
Inglaterra?» Se a França opprimida pelo poder absoluto fize- 
ra uma revolução, não tinha a Inglaterra dado o exemplo na 
revolução, que desthronàra Carlos 1 e na de 1688, que expul- 
sara para sempre do seu throno a trágica familia dos Stuarts? 
Se a França condemnára ao supplicio um seu monarcha, não 
julgara antes d'ella a Inglaterra, e não decapitara em While- 
hall um rei infesto aos foros populares? Se a França se con- 
stituirá em pura democracia, não fundara a Inglaterra uma 
CommomveaUh, uma republica? Se a França profanara com 
o sangue de seus filhos o advento da nova democracia, não 
tinham as liberdades inglezas egualmente afundado as suas 
raizes no sangue das guerras civis e das cruezas partidárias? 
Não era justo, nem racional que uma terra, que se prezava 
de única Uvre em Ioda a Europa, fizesse da alheia liberdade 
um sacrilégio merecedor da mais dura punição. 

A principal razão de que se consociasse a Gran-Bretanha 
à causa do absolutismo cifrava-se no receio de que o velho 
regimen aristocrático, dominante na Inglaterra, com umas es- 
cassas concessões ás formas democráticas, fosse abalado em 
seus carcomidos alicerces pela onda revolucionaria. Accrescia 
a esta consideração de ordem interior o receio, que inspira- 
vam as victorias das armas republicanas e as conquistas, que 
a França consummára, como forçosa represália aos seus im- 
penitentes inimigos. Doiam-lhe à Inglaterra menos o supplicio 
de Luiz XVI e a proscripção da sua familia, menos a pungiam 
e laceravam os interesses monarchicos do continente do que 
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oprophelico temor de que os exércitos francezes, inundando 
aEoFopa inteica, flzessem d'esle povo enihusiasla, egualmen- 
Icenebriado de liberdade e de viclorias, o arbitro supremo 
dis napiJes. E n'este ponto unicamente eram fundadas e pru- 
dentes as apprehensões e os receios da Inglaterra, ciosa de 
alheia supremacia e em todas as occorrcncias pródiga de san- 
gues de thesouros para levantar mais alto que nenhum o so- 
l)erbo pavilhão dos leopardos. 

Infelizmente para Portugal a entrada da Inglaterra na liça 
contra a Franpa determinava o mais antigo dos seus Oeis 
alliados a correr com ella a fortuna das batalhas. O novo pa- 
ladino da reacção politica levava após si como seu pagem de 
l^fa o povo portuguez. Vejamos como o governo de Portu- 
6^, a principio temeroso de envolver-se na grande lucla eu- 
'^^Páa, foi gradativamente descaindo do systema de sua neu- 
^lidade até mandar as suas armas a affrontarem-se com os 
^tóados da Republica. 
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CAPITULO VI 
mimi B A IIGA ElItOPÊA 



Desde 03 primeiros mcaes úe 1792 as feicíies da Revolu 
^0 e a crescente cfTervesccncia das paixões politicas em 
França prenuQciavam claramente que se ia avizinhando uma 
d'estas calasiroplies tremendas, que mudam inteiramenle a 
sorte das nações. Não era necessária grande subtileza de en- 
lendimenlo, nem extraordinária previdência de estadista, 
para que o ministério portugiieí, já então moralmente ad- 
verso á Revolução, podesse divisar o termo a que fatalmente 
se encaminhava. Eram cada vez mais graves as circumstan- 
cias c mais pesada a responsabilidade nos depositários do 
poder. Não sobravam os talentos aos que tinham em Portu- 
gal a direcção da causa publica, nem a íirmeza das conce- 
pções em animus apoucados e indecisos podia corresponder 
BOS dictames da occasião, A todas as condições, que torna- 
infecundo, frouxo, irresolulo o ministério, accrescia 
agora um acontecimento, que turbava nas mais altas regiões 
cia governanta a marcha regular dos negócios públicos. O 
jtnysticismo religioso da rainha D. Maria I, os mórbidos escrú- 
pulos da sua débil consciência, atiçados pela fanática inspi- 
ração do seu director espiritual, o bispo inquisidor I). José 
liaria de Mello, haviam finalmente descaído em loucura ma- 



2D0 



nifesta. A 10 de janeiro de 1792 publicava a Gazeta d 
Lisboa^ que a rainha enfermara, e com accoramodado trai 
mento se não tinha exacerbado a enfermidade. Poucos dia 
depois, não sendo já possível dissimular a graveza do maW ^) 
os ministros faziam annunciar que a doenç:a da soberans^^^ 
ainda que não ameaçando perigo imminente, havia produzidHjo 
geral consternação^. Ao mesmo passo ordenavam-se prec^^^^ 
em todas as egrejas. Conduziam-se em devotas procissões ^tr ^ 
imagens reputadas de maior intercessão e valimento e -r^jj] 
grandes calamidades, suspendiam-se todos os espectáculo^^ g 
diversões, c denunciava-sc sem nenhuma ambiguidade querida 
rainha por gravíssima alteração da sua saúde não podia all^^^i^. 
der ao regimen do estado^. A profunda perturbação das fae- u/. 
dades mentaes na rainha desventurada resistiu aos esfor^^^ 
empenhados para a combater e debellar. O doutor Willis, ^ue 
em Inglaterra gosava n'aquelle tempo a reputação de ínsi^^ 
medico, e havia tratado o rei George III durante uma do^upa 
semelhante á da rainha, foi, com grossos honorários, convicf arfo 
a vir a Portugal. Foram, porém, baldados os seus empenAos; 
e ao cabo de poucos mezes regressava ao seu paiz, deixando 
desenganados os espíritos de que D. Maria I jamais podesse 
recobrar-se da triste enfermidade*. 



í 



'fi 



-i 



t- 



* «A rainha, acliando-sc al|?uma cousa indisposta, foi sangrada por 
precaução a 4 do corrcnto, e cheios de contcntamenio podemos annun- 
ciar haver daqui resultado o desejado eíTeito.» Gazela <U ÍÁsboa, ft.* 'i, 
de 10 de janeiro de 179*2. 

' Gazela de Lisboa, n.» 7, de 170*2. 

" «Continuam as procissões de preces, que compungem c enternecera | .,. 
a todos; os divertimentos públicos estão suspensos, eellcs seriam inço©- 
pativeis com o estado de consternação em que se acham os ânimos.* (vA* 
zela d4i Lisboa, n.*» 7, de 1702, 1." supplemento. 

* O governo ordenou a Cypriano lUbeiro Freire, então encarregado de 
negócios de Portugal em Londres, que sollicitasse do doutor Willis a aaa ■ ^^ 
vinda a Portugal, e «subscrevesse a todo o partido que o dito medico I i;. 
lhe propozessoo. oriicio de Luiz Pinto para Cypriano Ribeiro, 4defev^ g i« 
reiro de 1702. O doutor Willis veiu contractado por grossos estipêndios, c 
apezar da sua repugnância a deslocar-se da sua pátria, sendo Já provecto 
em annos, a instancias de George II! e por diplomáticas BoUícHaçõea do 
enviado portuíoiez em Londres, accedeu ao convite de Portugal, receben- 
do de uma só vez dez mil libras esterlinas, e mil libras por cadt mei, 
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Bra Dccessario, urgente, acudir ã vacância na superior 
'gerência ilos negócios. Era o caso de designar um regente, 
■qoe em nome da rainha impossibilitada tomasse em suas 
■mãos o governo do estado. Ptna questão de tão alta impor- 
>lancia, quat a ila transferencia tto poder supremo em tão pe- 
Tigosa c-onjiiucfâo, era liem que Tosse deliberada nas assem- 
Méas nacionaes, nas cortes, rjue apezar do seu desuso aluda 
-virtualmente subsistiam como instituirão fundamental. A 
realeza havia, porém, desde longos annos arrogado a si ex- 
clusivamente e sem nenhuma reciamação das três ordens 
politicas do estado todos os poderes, e oiío haveria de ser 
então que evocasse de novo à existência uma velha corpora- 
fão legislativa, cujas memorias viviam pallidametle nos archi- 
vos e nas chronicas. Se ao ciúme da conV se haviam tornado 
mais que suspeitas as ciVtes da nafâo em tempos de sincera 
adoração à monarchia, agora em presenra dos successos con- 
temporâneos, n'uma cpocha de rebelde scepticismo e desres- 
peito ás mais acreditadas tradições, a emulafão e o ciúme 
DOQvertiam-se em abominação e em horror de toda a sombra 
le interferência popular. Quando o embaixador de Portugal em 
'aris, D. Vicente de Sousa Coutinho, havia aconselhado a insli- 
Intpão das assembléas provincíaes, à semelhança das que era 
frança antecederam ile poucos annos a Revolufão, o governo 
porlugucz, sem contestar a sua vantagem, allegâra o ser 
nenos propicia a conjunctura para tal innovacâo, embora 
mramente administrativa '. Que seria pois o convocar as ob- 
toletas Curtes portuguezas n'ura momento, em que os espirites 
indavam mais ou menos alterados e revoltos, respirando na 
;mosphera politica os elduvios da Revolução? As antigas 

K se diTnoriLisc cm Lisboa. Tere alem disso pnsMjtens pacns, RHSlen- 
^o e MrmBspnj ditratile a sua t^taila em Pnrln^l. OfUriu ilf r}'priaiia 
Kbãira para Luiz Plnln, ->9 Ae fevcmro <le 1703. Cliem-on a Lisboa a tS 
icnurço áe 1T9!, c rrtirnu-si; nos primeiros disB de affoalo do mesmo anno. 
' R«pnndmd<i no cnittRÍxador porlnguei em Parif, racreTia Luia l^n- 
•As reflexiics ([uc v. ex ' bx .lohre as asaemhlôss provinciaes parece- 
B muilo bem, mau o tempo i« riâo jiitgou favoraveU. orUcio ile Luii 
itB u embaixador I). Vlcctile de Snnsa Coutinho, 93 de março de 1790. 
iUtiãró do roinialerlo doR negócios exirangeiros. 






formas leíraes da monarclua preferiu o governo o rcgio arl 
irio. Traa junta lie dezesele facultalíTOs, eulre os quaes 
numeravam as maiores habilidades medicas do icmpo, capi- 
lulou do incompalivel com o esercicio do governo 3 doeDfa 
meolal, que fura velozmenle escurecendo a razão já do si 
turva da rainlia'. Os ministros, como í]ue arrogando a w a 
auctoridadc e as TuncfÔes dos três estados, representaram a 
0. Joào, príncipe do DtaKil, a. indeclinável obri^afão de a^u- 
mir a direcpão dos negócios públicos*. É fácil adivinhar 



' o f^vcrno liavla pruposlo á junia medica estes (jUPâilos: 

1.° Se n molcslia ilava c^iierancâs proximiiE de inellioraT 

3.' Sc liavLTía demora no perfeito reatabclecimcnlol 

3.' Se era compalivcl com o rcstabelecimcnlo al^ma ai^licacio d 
rainha aos macios do governo? 

i.° Sc actualmente seria pnnlcnle locar a sua majestade n'estts Ci 
sas sem risco ilu alterar o progreisEo do seu restabeleci oicn to T 

No estada ile insânia maniresla, a i]ue e1iej>ára 1). Maria I, os n 
poilerani salisraur aos orOcios de corleiãos sem infiint^ir a [irobUade m 
o rcsjKito da sciencía. Responderam ne^tivaincnle aos quesitos 1^, Sri 
u 4.', o amrmativamcnlc ao 2.' 

* Os <|iialro ministros e secretários de estado, marquei de Foali! 
lima. presidente do real erário e minislro da Fazenda, Martinho de U 
II Cmtfo, (la marinha e domínios ultramiiriDos, iast Ás Se&brt da SilVj^ 

c Luii Tinto de Sousa, dos negociai e;' 
e da guerra, lavraram um assento, cm que represciil.iiiuij iui iiriíir 

0. João «que nas iirescnlcs circumslanciajj do notnii 

rainlia nossa senhora para expedir os negócios (1>> . 
Biluacáo (de que allestam unírormcmcnlc os prari'í:-<" 
BUtlientico e original a este junto) de não |iodcr a iii> ~: 
ouvir agora, nem appllcar-sc antes de passar muito i' in-li liiilvcl n i ■ 
s tão embaraçadas c ponderosas, eouio as do govi-mo. i|iu? 
retardariam e empeceriam ao seu tão de»?jado restabelccimontu: nm 
gente oeceasídade de acudir a dita expedição, que não pude estat 
perplexa c suspensa sem arriscar a damno irreparável as depcndf-M^^dis 
internas c externa;!; devia sun alicia violentar a sua uaiural o cxcoc »pUr 
moderação, findada no reti]>eilo, veneração c lemnra a sua BUgiula ■n*'. 
a rainlia nossa senhora, por ser tamhcm esta a iuduhitavcl e emifiluA: 
votilade da mesma sentiora, a quem a moléstia não permitlíu ufiyyotUi 
?, nem pcrmille, o publical-a e authentieal-a com a real a&ítsiu- 
tura, com« dtsejava, por maior drcoro, decência e dignidade de soa n»- 
Jcstade c de sua alteia, que sua alteia havia de ser servido que o ocr- 
dcio da administração fosse por elle mesmo siipprido i'm nomr da n^ 
a senhora, proseguindo o despacho sem a minima allcraí*"'* 
ohancellaria. eoncelieodu-se o despacho no real niimf de sua tn^jeMdc 
c asfijrnando-o sua alteia, cuujtianlo 'Jurar <> impedimento de sm ■> 
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que intima complacência, embora coloreada com a reluclan- 
cia e os escrúpulos da piedade filial, o herdeiro da conJa 
sulmellcu us homliros à onerosa carga do governo, c anteci- 
pou o-^sim de muitos annos, se não a herança da maje^lade, 
ao menos o exercício absolulo do poder. Não podia o príncipe 
D. João dcclarar-se desde logo rcgenlc ou governador do 
reioo, sem afTronlar aberlamenle as tradições. Soccorreu-se, 
porém, a uma ficção, que alguns annos depois appareceu ca- 
noDisada como dogma c Tundamenlo raelaphysico da monar- 
chla parlamentar. A rainha D. Maria 1, do fundo da sua reca- 
mara, e das Irevas espessas do seu espirilo, que a traziam 
para sempre desapegada de lodos os pensamentos d'e8[c 
mundo, continuou a reinar nominal metile. O principe loraou 
para si as funcções de um seu universal procurador, a quem 
ella por lacilo maodalu commeU<5ra o encargo de prover á 
adminislrafão e governo dos seus reinos. Os diplomas régios 
conlinuaram sem differença a ser expedidos em nome da 
ninlia. O seu husto c a sua epigraplie não cessaram de in- 
,scuipir-se nas moedas nacicnaes. Era singular, nova cm Por- 
tugal a situavàu de um príncipe, que passava a exercer a 
plena soberania, sem Tórmas exteriores de rei ou de regente. 
Apparccia significada esta anomalia nos próprios termos do 
decreto, em que o principe tomava sem a coroa a aucloridade. 
b. João expunlia como raxão Tundamenlal o deferir-se-Uie o 
ixerricio da administração pelo notório impedimento da rai- 
,. Ficava desla maneira deliberadamente vago e nebuloso 
pem lhe deffrira o governo do estado, supprindo-sc por um 
ironome indeGnido e por uma rorma verbal indeterminada o 
consenso da vontade nacioiíal'. Para honeslar o que poderia 



lestado e cila uãu allcrar csln disposição provisinnal. Vara llrmcza c 
ttnrda do soltrcililo llrmoraiu esle assento por memoria, ijuc osaípinin, o 
traratn de sua aliena (|ui; para constar da sua devido, jusla, neccs- 
B e rui condescendência o aurtorisassc com a sua real asslguatura. 
ido osle Síiseulii sorvimlo de base ás ordens competentes, que devcui 
c pura n legítima c legal ol)scn'aLicÍa das rcacs disiiosiçOcs. tU 
efcnreiro de 171)2. <■ 
' O decreto em i|iio o prineipc I). JnSo declarou tomar o si o eoverno 
di niv5" dÍJiin '. - Defíríndo-se-me o cíercicio da adminislruçào polo noto- 



parecer usurpação, allegava o príncipe do Braiil a vontade 
4a rainha, opporlunamente insinuada, como se a polire se- 
nhora, privada abãolutamente do minimo vislumbre de razão, 
poderá exercitar um aclo polilíco, quando por insana e de- 
mente lhe era defezo juridicamente o exercer um direito civil. 
Não era menos estranho e irregular que n'um diploma consa- 
grado a traosrerlr a soberania e a operar uma grave mutação 
nas condifões politicas, o principc real sutisliluissepelo si- 
lencio systemalico a miníma allusão ás leis Tundamenlaes do 
cslado e ás normas tradicionaes, por que se haviam regulado 
as regências em Portugal. A opinião publica era todavia do 
paiz tão pouco valiosa n'aquelle tempo, que a mudança ao 
governo se passou, como haveria acontecido no palácio de 
Constantinopla n'um drama de serralho, ao trasladar-se de 
um a outro sultão a potestade. É verdade que a administração 
do estado sempre lucrava em certa maneira, porque em vez 
de resolvidos por mulher inhabil para reger-se, eram agora 
administrados os negócios por um homem na ilor da mocidade. 
Tinha então o príncipe D. João vinte e cinco annos com- 
pletos, edade llorenle para emprezas generosas, se os doles 
do animo e do entendimento andassem n'elle em consonância 
com a alteza da missão. Não era o príncipe, segundo tes- 
temunhos contemporâneos, inteiramente destituído de per- 
cepção e de JUÍ/.0, mas o seu espirilo era desalumiado de 
uma liberal educação. Todos os cuidados e enlevos se ha- 
viam concentrado no primogénito da rainha, mui cedo arre- 
batado ás illiiBòes dos que n'elle punham as esperanças rte 
reformapâo e bom governo na decadente e frouxa monarchia. 

rio íapedunenln àn moleslín da rainha, minha scnlmra e inào, a qn«m 
|it'la ilirisâo dos iirnrcítsnrcs seria nncíva a ■|i|ili(-ai,'j(i a iii>(roi'ius e o 
cuidado tiH i'X])odiçào d'c.<l]<?e; cedendo ás eircunixtancía^ qw-' caiislttacin 
unia neceMídade puMiea, e á ranstanle Yoiitadr da uteenia ei'n)iDr4, o)>- 
portuuamenle Insinuada, resolvi assíslif e prover lu tt^fpaclio em nraoc 
de sua majestade, e assipiar por elta, bciu que iia ordem, noriTiat^ c clian- 
ncllaría se faca alteraçâu, tudo emqoaiito darsr nu houver o iin|ie4l- 
mcnln de soa majesladp. José de Sealira da Silva, ininietn) e st-cn-UríO 
<]e talado das negócios do rrino, o li'nha assim enli-ndido i^ foca necn- 
lar, c\[K'dind(i eslfí por i-niiia ií partes n i|ue locar. PaUrio de I.' ' 
cm 10 de tevcrciro de I7;t;>r, 



como secun(]u-geniío c oâu deslioailo a succeJer na 

'úa, recâbêra apenas uos longes de cuUura iolellectual. O 

isprhur das suas maneiras e a rudeza dos seus liabilos Ta- 

,in delle ura notável contraposto de um príncipe gracioso 

cortesão. Se no animo lhe minguavam os generosos atlri- 

lulos, que liabililam para as graves respoasaliil idades os 

cbeles das aai'ões, !>e era tmproporcionado á fraqueza das 

suas espaldas o peso de uma ainda vasla monardiia, não lhe 

Iillecíani inleiramenle os predicados do corafão. ¥.ra egual- 

meole incapaz de heróicos Teilos e de molles dissipações; 

Mleril para o bera, e desiiiclinado para o mal; como homem, 

ínolTensivo, « perigoso como prindpc. Não esperassem ver 

a>He relemliradasj ueoi em pallida morle-cur, as frias 

cruexas ou os allos pensamentos de D. João II. Não Julgassem 

1"e, refugindo ao peso dos negócios, como D. José, tivesse 

20 menos como elle aquelie inslinclo maravilhoso, cora que 

^ rei» indolentes e incapazes de governar a seu lalanle, 

**bem eleger o grão-vizir, a quem delegar, sem os atlri- 

"Utos eileriores, a essência da soberania. Deixassem-llie os 

"^03 livTes para as suas paclDcas ou venatorias diversões, 

''^fa porapear em Marra a sua perícia na arte do canloclião 

* ©tis segredo.-! da liturgia, e o resto do lempo o consagra- 

'•^ de bom animo aos assumptos du t-overno. Apezar daa 

"^^diocres faculdades, que faziam de D. João um homem 

Mlgarissimo, a adulafão, que ú sempre e em Ioda a parte 

praga das cortes e a lepra dos corlezãos, engrandecia c 

^' ddeusava os méritos preexcelleules do príncipe real, encare- 

^^^odo a delgadeza do scu engenho, a prudência de esladis- 

1, a fecunda applicafào aos negócios de estado e ã sclencia, 

"^^oe em annos tão vlf-osos resplandecia no seu enlendimenlo. 

^IxalçaTOm-se em aulicas hyperboles os raerilos, com que o 

%:irÍDdpe havia logo aos primeiros assomos do seu governo 

^:onquislado não somente a máxima venerafào e amor dos 

~3^a« vassallos, se não lambam a admiração de ioda a Europa'. 

^ QtUtít de Lisboa, de lU de druembro de 179! ilUía: «Sua maii^ta- 

I Gonttauado h sair sobre o ria. acompa li liada seiupre do príncipe 

frjMilior, calo exU'eiiioso xClo pelo restãbelef intento de sua uigusU 



K não era só depois de assumpto á suprema ílirccção da j 
causa publica, que o príncipe do Urazil eslímulára aos maio- — 
res alrevimenlos o cslro da adulafão. Se apenas rastreasse ^ 
por uma Fombra de verdade o que d'elle precoDÍsavaiu os.^ 

seus idolalras, nunca mãos de maior galhardia houveram me 

neado o scepiro de aigum povo. Toda a saliia philosophia úe^^ 
Marco Aurélio e Ioda a previsão legislativa de Justiniano re — - 
viviam, segundo allirmavam os seus panegyríslas, com()en — - 
diadas no espirito do príncipe, e se não fora exemplar comczai 
soberano, seria como homem um modelo de virtudes ávis i — =* 
chrislianissimas '. 






mãe e cuja reclidão c vigilância nas fiincíBi^s da admiuislraçio W 
mais i>crs[iicazre as exccHenlcs <iiialidades, que Bdoniam o 
condi iando-Ilic a voaeração e umor de Ioda a nação porlugucia c KMftf 
ali um digno objetío da ailmiração (te twla a Europa." 

' 1'ara qui^ se veja a (pw decadcnt^ia tlnlia chegado a coniiiçâo mental 
ds luaxiuia parte do povo portuguex, não virá fura Oc lance o namr 
uma cKpi-cio <Ie academia, ou, como liojc diriamoe, sarau litterarlo, qun 
SC realisoti em Hiraiidcllft, a 18 do onlubro de ITICJ, e cuja celebração tclu 
narrada mindamejile na Gaula ite l.ísboa. O doutor Jo8{ .\nlonio de ^ 
que então era cnirt^dor da Torre ú<i Moncorvo, e sodo correípondoitc 
da AcBilemia <lss seioncía», promoveu luua snlcmne fesiiTidade, cinn iiui- 
bavia ilc celelirar-sc o ler o priticipe real eunvalesciJo de inna peripm 
euFermidaiJc. A festa realisnu-se em Mirandella na efireja d'esta vílla, com 
musica e sermão. A uoile celelirou-se u academia em cas& d» niardclial 
de campo Uanuei Jurg-e Comes de Sepnls-eda, que mais tarde ligitrwi 
noiavdmentc na iiisurreicãn de Trax os Montes contra u dominaçi» Tran- 
ceza. Deu coineeii á solcmnídade lilleraría, se ó licito eiindecoral-a com 
este nome, n zeloso {iromolor d'esla original apoUicose. recitando a 
oração gralulaloria, com as liyperlinles iisnacs nnijuelle li'mpu, an lallar 
de príncipes e senliorcs, Seguiu-be o que a modeala Caseia de Uibttt 
appelUdava defender conclusões de philosophia. KnumcrandD tiidas as 
qucstúcs, que esta sciencia envolve na eua amplíssima coroprdicmão, 
Kra ínjpossivel adivinliar qual seria o primeiro prolílcma proposto ■ rliO- 
torica Tacundia e ã sulitilciía dialéctica dn^ ar^mlcs e deleusores. IVi- 
poi José António ilc Sa. cniii a mai,-' )ija.\v ei impostura c seriedade como 
primeiro tlienia [iliilnHiiiliícn, n i|iii- rjiiiiieidii precianmeíile ifeslt-a ter- 
mos: iScmlo u st'rr[ij>-(rin) piiipi'i|"' iiusm^ íi'(iliar aitialjilissinio piirli>- 
dos ns títulos, piir .|unl dViii,-: duviria mereLrr iiiíiis a iiiisju i slimnr-iin, 
se pelos predicados de tiomeni, se pelos de piimiiii '~ rr<-i, 1 1 . 
magnas couclusOcs o professor do pbilosophia, lui hin i i. 
António de Sousa. Era derendcutc Francisco Anliinji. I ui ■ 
brinim do presidente. Argumentaram calorosa i' rijiiiui nii n !i 
António ilo Bá, o vigário geral e o juiz de fura de !Hii'andella, ; 



o primeiro acto Ja elTecliva, se não legal regência Je 
U. João foi manter qos seus lograres os minislros de sua mãe. 
Devia-lhes em verdade o haverem sido zelosos cooperadores 
na encoberta deposição da sua rainha. Se Ibe não sobejavam 
os talentos, a experiência c o saher, que o pozessem de nivel 
Cora a torva c borrascosa conjiinctura, é certo que, segundo 
Ih'o consentiam as suas lenues facuJdades, tomava conheci- 
mento dos negócios, e não deixava unicamente aos seus con- 
selheiros o exame e a solufio das questões governativas. 
Como todos os espíritos mediocres, mas vaidosamente con- 
vencidos da alteza das suas funcfôes, era cioso da sua auclo- 
ridade e cubiçoso de que na commum opinião se conUrmasso 
I ser elle, não só de nome, se não em realidade, o movei 
irincípal dos nefrocios públicos. Nos documentos ministeriaes 
«faquelle tempo, nas consultas dos Iribunaes, e até em re- 
«juerimentos que versavam sobre assumptos puramente pes- 
soaes, encontra-se a resolufâo escripla pela própria letra do 
príncipe It. João e lirmada com a sua rubrica. Não é raro de- 
pararera-se na correspondência oITicial dos secretários de es- 
tado OS testemunhos de que os papeis mais importantes, prin- 
cipalmente os que dÍ7.iam respeito às relaf Ões intcrnacionaes, 
subiam ã presença do priucipe real, antes de examinados 
pelos ministros. Não é, pois, justo o attribuir sem nenhuma 
partilha aos membros do gabinete as lastimosas resoluções. 



Rocha Coulo. -Wesla dis|jula, commciilava com o maior ctilhusiasmo q 
Caseia de Lisboa, se cspfii deram pljilosopliica è oncrgicampiilc aa vir- 
tudes moracs <ic rcli^ào, Iwiiellcoucia, mnslancío, líberalidailc, camlura, 
caridade e muitas outros, que om suo alteza rpal resplandecem c Itn- 
competem como liomem. Cgoialmeiíto ao demonslrarara as virtudes, qiu; 
O quidlUcam gramlissimo [trincipo, como são o amor ás lellras, As ar- 
mis, ã agrícullura c commcrcio, os seus grandes coiiiiecimeiílos nas 
maUlCiualicas, na liístorís, na politica das naçOcs, no eystema da uuiãn 
do MCerdocio com u imperin, na t)alan(;a esBcnciaí, em que se Tunda >• 
etjuitilvio da luODarcliíai'. A esla abjecção líntia baixado a lisonjaria, u 
a ta) profanação cliamavam pfiihsophia. no próprio anno, em que dn 
ptaiiosopliia (Tauccza sala armada a «evolução, e cm que em paizes mo- 
narcliicos, mas illustrados, se fuTidava pelas arrojadas cogitardes de 
Kanl, de Fíciítc, de llrgel. a liíeoria iro nseen dente da raiào pura, Veja-fe 
a fíazcla de Lisboa, a.' supplomonlo ao n.= 4G di- 1789, 



que levaram Portugal às mais Iriwles e liumíihanlea slluafOes 
em hce das graaiies potencias europêas. 

E de feito era lempo algum se vira em l'orlugal guvernar 
os destinos da naf ão com maior imprevideucia, com mais ce- 
ga sujeição a velhos preconceitos, com menos hombridade e 
consciência do que devem os governos á segurança, à di; 
dade e á bonra de um» iiafâo. Ajuizando pelos numer» 
documentos, que nos restam d'aquellc tempo, v(!-se n'cl 
retratada a irresolução, a timidez, a liesilaeão sobre qual 
partido Portugal haveria ile seguir perante a Fraufa e a He- 
votufão.Vò-SG n'ellcs a cada passo a má vontade, que domi- 
na a curte de Lisboa contra a uova insliluii^ào da mouan 
parlamentar, e ao mesmo passo o receio de envolver-se 
rectamente na cruzada dos grandes potentados contra a 
(lerna liberdade. Percebe-se que o príncipe D. João e os 
ministros faiem votos por que surta os seus elTeilos a liga 
dois soberanos allemães, e que as suas armas, entrando Irii 
pbaes na sacrílega cidade, afoguem no bcrfo a HevolU) 
desapressem de seus juslissimos terrores os príncipes e 
uarchas europeus. Mas transparece ao mesmo passo o pi 
sito egoísta de eximir-se aos encargos e sacrilicíos neces 
rios para servir a causa commum. A politica do miniãl 
portuguez debate-se n"uma constante vacillafâo, bui 
dirigir-se pelas desencontradas resolufões dos seus doiftã 
inos alijados ou tutores, a Inglaterra e a Kcspanha. Seria 
lamente exigir uma abnegarão desnaturai e impossível o 
verter a curte de Portugal em sincera e devotada parcial; 
gov6rno francex, quando já se approximava da cataslroj 
tragedia dos Bourbnns. Não era, porém, inconsistente 
politica sensata e racionai o eleger logo a principio o &y»tei 
que haveria de seguir-se, quando era jã visível a proxil 
abolif ão (Ia monarcliia franceza. Não havia mais que dois par- 
tidos cordatos a adoptar: ou manter uma neutralidade verda- 
deira, ou entrar resolutamente no concerto das potencias já 
hostis contra a Franca e a Revolufào. A neulralidade seria 
aprazível aos francezes, naturalmente desejosos de não terem 
contra si Iodos os povos europeus ao mesmo tempo, e não ii 
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pediria Portugal de manter, cum índepeiideDcia e dignidade, 
pacificas e amigáveis relações com u llespanlia e Inglaterra, 
irmbora se armassem as duas contra a França. O mais indis- 
crelo e desgraçado expedienle seria o de uma HÍluacuo inde- 
finida enlre a paz e a guerra, uma ueutraliilade hypocrita, e 
enganadora, que nem contentaria os aliiados, nem conciliaria 
a Portugal os ânimos da França, e só leria por vantagem il- 
luiioría o adiar, temporisando, a solução de um problema, 
que o lempo e os successos iam cada vei mais dillicullando. 
l'oí esle cabalmente o syslema politico adoptado pelo governo 
IKirtuguez. 

Adscreveu-se Portugal a obedecer na sua politica exterior 
normas, que lhe intimassem pelo seu procedimento as duas 
m^ões, em cujo systema gravilava sem independência e 
liberdade. A Gran-Bretantia, apezar dos maus oitios, com que 
via os successos gravíssimos da França, perseverou comttido 
Largo tempo espectadora, se liem impaciente, da contenda 
travada entre a Revolução e os dois grandes potentados de 
^llemanlia. Ajustando-se ao teor da Inglaterra, era forço- 
«araente a neutralidade a situação, que Portugal se impu- 
nha o dever de con!>ervar. Mas a llespanlia, menos coDse- 
4iuen(e e mais impetuosa que o ministério inglez, oscillava 
«Qlre o desejo de xingar e desalTronlar a Luiz XVI e o receio 
de enleiar-so intempestivamente numa lucta, para que não 
estava apercebida de rorças e cabedaes sufllcienles. Emquan- 
to a vista perspicaz deWillIam Pitt, a alma e a inspiração do 
governo brJtannico, se Qtava nas pbases suct^^essivas da Revo- 
lução, e ia temperando com a prudência a irritação, a desgra- 
çada llespanlia, entregue a um rei quani imbecil, vendo o 
poder supremo descair de mão em mão ao sabor das intrigas 
palaciaoas, ora se contorcia em violentas imprecações e amea- 
ças contra a França, ora se abatia e htimilliava perante a au- 
dácia e a victorJa da Itevoluçâo. Ao tomar por modelo e guia 
a carte de Madrid nas suas relações com a França, Portugal 
havia de trasladar para a sua política internacional as mesmas 
beeitaçõcs, a própria ausência de Oto e de systema, de que 
Ibd dava exemplo o frouxo gabinete de Carlos IV. Quando o 



governo portuguez punha os oHios na cúrlc de Londres, como 
quem melhor a podesse aconselhar e defender aos perigosos 
lances, que temia, via ali o oráculo infallivel, por onde ajus- 
tar as suas acções. Quando, porém, o ministério de Lisboa 
se volla\-a para Madrid, as íntimas ligafões de parentesco 
e alliança, a quasi vassallagem, em que desde o principio do 
reinado se havia constituído para com a llespanha, obriga- 
vam-n'o a espiar a cada passo rom escrupulosa curiosidade 
as mudáveis inienfucs do governo castelhano. A Inglali 
protestava couslanlemente a sua fidelidade, a suadevo! 
e o seu empenho do seguir em Iodo o ponio a politica, de 
lhe traçasse a norma indefeciivel o seu alliado mais antigo e 
mais dilecto. Á Uespanha niio eram menos fervorosa: 
apparencia as alfirmafòcs de que Portugal desejaria pr( 
sempre de accordo com o arbítrio de Carlos IV. 
mostras de alTecto e de allianf a eram não raras vezes ei 
bradas pelos ciúmes, pelas rivalidades e pelas queixas de 
os ministros hespanlioes procediam com segredos e rayi 
rios em relafiio a Portugal, escoodendo-lbe quanto podiam 
suas negociações e os seus propósitos. Era principalmente do 
conde de Aranda, que mais aggravado se mostrava o gabinete 
de Lisboa, pela visível má vontade e menosprcfo com que, 
sem romper ollicialmenle as boas relafões com Portugal ~ 
desdenhava e abatia'. 

Rescnlia-se o gabinete de Lisboa de que havendo 
nha recebido da Áustria um convite para arceder à coalli 
o conde de Aranda, que então era o piimeiro ministro, 



figa- 
lad^i 



' Aas instnicçdcs expedidas ao oiiibaixador D, Díngn ile .Noronhv,! 
estava com licença em U^lma, c a quem se ordenava partisse desde ft 
para Madrid, escrevia Luix Píulo: 'O principal olijcelo da cnnmiiãsão a 
V. cx.* eert de descol)rii' a verdadeiro ityslema do ministcriu acluat (lics- 
panlioll, (anlo a respeito dos negócios geraes como dus jiarticulares Úc 
yrança, e inuilo esi>ecialmerite Acerca das nossas relaçOes imiuedUtUi 
negocio liflslanle ardno de consegnir nas rircumslancias dC um D ''^^~ 
nlElerio pur extremo misterioso, e que tem manifestado a notfO 
unid reticencia absoluta, e uma iniHffei-ença pouco usual eotK 
Dlliadas e amigos». Otllcio de LuIk 1'inlo a I). Diugo de :<oronlia, ti 
ril'o de 17'J2. Arcliivo do minislorio dos negócios eslranfteiros. 



liiesse n'este ponlo a miniraa communicafão ao representanle 
de Portugal na corte de Madrid '. O maior empenho do minis- 
tério portuguez era o de concertar em eslreita intimidade cora 
o governo de Carlos IV a politica exterior. Nas suas palavras 
e DOS SGU3 ãclos em certa maneira transluzia a ambição de 
faier da còrle de Liáboa o centro dos moviraenlos diplomáticos 
com que as duas corúas peninsulares liaveriam de contrariar 
03 progressos da Revolufão. E por isso a frieza e desamor, 
com que a líespanlia respondia aos tratos aíTeciuosos, quasi 
liumildes do ministério portuguez, estimulavam com inlensão 
proporcionada o seu natural resenlimenlo*. Apezar d'esta per- 
manente desconfiança, o ^'abinele de Lisboa prescrutava an- 
dono as intenções da corte, que persistia cm considerar como 
sua directora na politica exterior^ Com a indecisão e ambi- 
guidade em que vacillavam 03 seus desejos e propósitos o go- 
■verao portuguez, ora se comprazia de que a llcspanlia man- 
tivesse uma prudente neutralidade', ora lhe sorriam como 

Uniiúo lie Luiz Pinto de 13 de junho de 1792 ao ministro do Forlugal 
cm Hadrid, Dio^u ile Carrãllio c Sauiimio. Arcliivo do luinisterl') dos ne- 
gócios vxtrani^iros. 

* •Depois <]uc o conde de Aranda tomou o leme dos negocio^ nom os 
■eus discursos foram os mais obrígantes a rcspdto d'csla cúrie, nem ja- 
nuta nos coiumuuicnu a menor nogão bixtch de qual<iuer objecto politico, 
ao mesmo tempo «lui? esta cúrlc llie commuDicou som a menor reserva 
hida quanto díxía respeito ao seu g}-stema, relativo aos negócios de Fran- 
ça, c ijuanto SC tinlia |inssado da Dossa parte acerca das negociasses da 
Gran-Brcianha.* orUcio j"à citado de Luii Piíilo a D. Diogo de Koronba, 18 
da Junlio do 1792. No olBcio de 11 de maio de 179! escrevia Luií Pinto 
a Cypriauo Uilteiro Freire, encarregado de negócios de Portugal era Lon- 
dres: lOa passos <la cÚrle de iladrid são até agora fquivocoa e mi/nleriosos, 
Otuerrando o conde de Aranda em Jladriíl uin absoluto silencio". Arcliivo 
do a^isterio dos negócios estrangeiros. 

' «V. senhoria communicará ao conde de Aranda e lhe assegurara que 
& cõrlc de Portugal níio tomará medida alguma a tal respeito (uma pro- 
pOBÍCio do govertio fraacei; para a aliolição do corso na mar) S(.>m iiuc 
llic Rejam conhecidas previamente as intenções do gabinete de Itespanha.» 
OUciO de Luix finto a Diogo de Can'aUio e Sampaio, ministro portugnci 
em Uailríd, 4 de julho de I?l'l. Arcliivo do minislcrio <los negócios exlrao- 
KGiroE. 

* Kscrcyenilo Luís Pinto a D. Diogo ileSoronha,emiíaÍiador[)ortuguea 
em Uadrld, dizia; «Viu sua alteza real com muita salíslação a ingenui- 
dade da resposta do condo de Aranda sobre o systema adoptado por par 



esperança lisonjeira as prevenções e apercebimenliw milila- 
res, com qwe o minislerio de Madrid se ia apparcltiando para 
futuras conling^cncias'. 

A enlr^ntiavel aversão, que aos governos monarchicos o 
Iradirionaes inspiravam as scenas tumulluosas da Revolução 
nos L)iaâ derradeiros da monarchia, explicava iiaUiratmenlu 
como alravez da apparenie inai;fão de Porlugal Iransluíia 
o anhelo impaciente de (|iie os seus alliados o impellissem a 
niesclar-se na requesta. Quando as armas Irancezas elteiluam 
em poucos dias a conquista da Bélgica e da Sabóia, o terror 
do governo português chefia á sua rulminaçào. E oa verdatie 
são para eite justidcados os receios de que a audácia da Repu- 
blica chcg^ue ao extremo de foraenlar e instituir a democracia 
universal*. O governo porlufruez perseverava todavia nas suas 
conatanlcs alTirmafÕes de neutralidade. Para dar a esla sua 
resolufâo a apparencia de um propósito inabalável, chegara 
ao extremo de professar com manifesta hypocrisia que Porlu- 
fial na iucta iniciada contra a Franfa pelo imperador c pelos 
príncipes germânicos nào via mais do que uma pendência, 
cuja solução não podia interessar no minimo ponto o irabinetc 
deLi,sl)oa'. Nas instruccões expedidas ao embai-xador D. Diogo 
de Noronha o secretario de estado dos negócios extrangeiros 

te d'esEa i:ôrte o a amifravel .wciirança com que prometleu a v. c%.' llin 
participaria as novas occorroncisfi que sobreriereiíi.» OtRno de II der 
agosto de 17!R. ArchiTo do minislerio ilns ni^-orios cilrangeirog. 

' (HBcio de Luiz Cinto para o embaixador portugiu'2 cm Madrid, D 
go de Jforonha, 10 de sepiembro de I7!«. Ardiivo do niiniilffrto d 
pKÀM extrangeiros. 

' iQ qne maia ae devo temer da etrerveíceneia hancett i q 
vsntapenít momeii[»nea.s lhes não df'em aiidacin para c 
desordens,- OfUciíi de Luiz i'irilo a D, Diogo de Noroiilia, embalx 
Madrid, 17 de outubro ilo I7W. Arcliivi) do miaiílerío do» n 
trangeiros. 

' «Achando-gp removidr» oa riscos qnc íe Icmiam c qnept 
zer rcopeilo a L's.fa e csla cArlc (a de Madrid r a de Lisboa), e Ji 
qiic ludo ».' rednxird Dnalmentc a nmionilas rom o impenditr e 
principvs da Atlemaniia, df-vo segurar a v. senhoria que esla cArte ol 
vara em todas ellas iiroa ix^rreila nciilralidailr, anuo 
llu não disem rgs/mlo.' unicio de Loií finto a Pinj;n de Carvalho 9 
paio, enviado portagnra em Madrid, í? de feveri'iro de 17'JS. ArcUvc 
ministério dos negócios exirangriros. 



e lia ^erra ordenava-lhe qut? assegurasse ao conde de Aran- 
da a sincera e invariável resolução, cm que persistia de man- 
ler-se neulral na lucta empenhada conlra a Kraufa*. Com 
egoal determii]ai'âo reiterava Portugal ao gabinete rle Sainl 
.tones o propósito de conservar-se cauteloso e prudente obser- 
>Yador, seguindo obediente os exemplos e conselhos da lugla* 
'terra. 

Succedendo a Leopoldo II, o rei de Hungria e de Boheniia, 
Francisco ti, apresenla-se como animoso campeão da realeza 
a convocar por lo<ia a Europa os príncipes soberanos à cru- 
zada contra a Franja. Não llie esqueceu solticilar do governo 
Tiortugueí que se alistasse na empreza. Km princípios de ju- 
íalio de 1793 communicava o cavalheiro de Lebzeliern, mi- 
Htslro plenipotenciário do Império em Lisboa, a circular, em 
^e a Auslria convidava os soberanos a aceeder á liga pla- 
neada. Deixava-se às potencias a allenialiva de contribuir 
Bom tropas ou dinheiro. Applaudindo cordJalmente a deter- 
linacào do imperador e dos príncipes allemâes, o gabinete 
le Liiíboa contestava, todavia, ao convite de Francisco H de 
laneira decllnaloria e evasiva, fazendo depender da logla- 
irra e da llespanha o ser participe na proposta couredera- 
iSio*. Não ousava o governo portogue?. declarar abertamente 
s potencias empenhadas contra a Franja a neutralidade, 
|ue pretendia observar. 1'arecia-lbe mais decoroso, mais 

' «Se o tMndc de Arandii qurRlicinar a v. ex,* a respeito do nosso sys- 
enu, V. n,' íhe declarará que o niotio de pensnr da eõrte de LÍsl>oa t 
í» rranco cnmo invariável, e que não rxistc, nem existirá jamais da 
t«M parln a menor vacillacâo od mudança a respeito da sua ncutralj- 
Ipde.* OfOcio lie Luli Pinto a D. l^ogo do Noronha, IS de Jnnlio de 1792. 
litíilTO do ministério do» negócios exirangelros. 

• «le pomememenl. . . partageanl 1'intírít de sa mojeslé aposloliqne 
mr tes alftires lie la Franco, ílail IrOs dispoaé h oontourir de son côtÉ 
\ tm concert proposé pour flLOnneur comtnan de lous les sonveralns, 
KKir la tranqnillité gi5uéralc de fUnrope, et ponr celle de cbaque gou- 

ncmcnt ên partiimlter, mais (|nc les Iraiti^s de celle cour avec TAn- 
e et fEspasTte... ne Ini permcttaicnl pas de prondre de nouvcam 
êngagements sans une nígoelallon préalahic avoe res puissances." Dcs- 
pMliO do cavalheiro de tj^liiellen), enviado austríaco em Lislioa, ao prln- 
etpe éf. Kauulti, arei li -eh ao et! ler do Império. 17'J-i. Arcliivo do miuislerio 
40s negócios ej(ranf;i-íros. 



politico c mais conforme ao syslema indcdso em que viv 
não ílissiiiar de vez as esperanfas de Francisco II, alé qi^ 
chegasse a conjunctura de tomar aliortatnenle uma frai 
delermÍDafão'. A neulralidadc foi oílicialmcnle notíDcada ^^ 
gabinete francez desde os primeiros movimenloâ das p"' <^ - i 
cias hostis ã nova monarchía. Se Portugal decUnava o in pa^ 
rir-se aberlameole na guerra já impendente, repulaamio ci — a 
cxcusas diialorias o convite do imperador, não poderam I^H' 
pouco esttraulal-o as rogativas do pontilice Pio VI, quandc::»j 
seu núncio cm Lisboa dirigiu ao governo português uma nc — n 
moria, iocilando-o em termos fervorosos a aUstar-se na guc^s?» r 
contra a Franfa*. A prudente resolução de Portugal f.ira ai^^^^i 
davelmcote interpretada peio espirito publico da Franfs^y e 
no meio da violenta irritafão dos governos conlinenlaeá, I 
saudada como honrosa e pacifica excepção'. Kão eram, por a 
tão resolutas e sinceras estas continuas mostras de persev^ 



' -Pelas copias D o C eena prcscnteB a v. ex.* todoe m 
aio t> prescnle se lem dado ás rcquisicrics do galiinclc de ViaiH. ; 
posXas dcciinalorias. que devem |ire|mrar com u (empo mns drac?^ 
absoluta, sendo o verdadeiro íyBienia d'csia cOrlc di.- ijucrrr cunsef» 
imia pcrreitfl neulralidsde a respeito da fraerra aclual. Esta intsirid .K 
ciaraçâo [fni sido participada á cúrie de Madrid, dcedo o principio Jn 
ministério do conde de Arauda. e D. Vicente de Sousa leve ordcoí Je wv 
t>tirar egualmcDlc ao ministério do França.° Iiislrncç5es ao embiiuilv 
em Uadrid, D. Diogo de >'oraiilia, 18 do {unlio de I7.fl.- àrcblvo io im- 
nisterio dos nctrocios extrangeiros. 

' Offlcío de Luiz Pinto de Sousa a D. DÍOf^O de NoTonlia, emboiíiilar 
portuguez em Madrid. I.< de agroslo de 1792. Arcliivo do miniHcriínlW 
negócios cxtrangeiros. 

' O embaixador porlugiici em l'aris, apczar do íílo monarcliic 
aversão, que naturalmente llie inlaudiam as sciínas, ijuo ali i.'ii- 
o cada passo, uão [)0dia acabar de enaltecer e apgilauillr n uniir 
portugiieza, c de apontar a díITerenca, com quu os mais ^x^iIm:' 
ualistas dislinttuiain o governo porluguee dos outros gabinetes 
ver& agora, escrevia a Luiz Pinto, qoe a raiolia, nossa senhora, t 
vando a neutralidade, abraçou o partido mais judicioso. Uma ot 
galar é que estes cscriplores incendiários, que ac euipenliam e 
mar contra todas as potencias da Europa, lenham feito de a 
Hdclissima c do seu feliz governo os mais pomposos elogios-. í 
embaixador português em Paris, D. Vicente de Sousa Conttnlio, t 
rinlo, 8 de março de 1732. Cf. ofDcio do mi'srao embiiitador, fi d 
rciro de ITK. ArcUivo do niinislerio dos ucfocios c\lraiiguiros. 




nculro na conlenrla, que não esUvesse o g-abinele de Lisboa 
l>ascaii(to aúivinbar o que no decurso dos succcssos viriam a 
ISaer espontânea ou foreadamenle as doas cortes suas alliadas. 
A uma e ouira protestava que não haveria de lomar partido 
ilgam sem que fosso de accordo com as duas polencias, a 
quem iDCCssanlenienle assegurava a sua devoção e fidelidade. 
Ainda anles que a sequencia da Uevolução tivesse con- 
iluiido á Dual dcposipão de Luiz XVI e á proclamação da Re- 
publica franceza, os estadistas portuguezes c entre elles prin- 
cipalmente o ministro dos negócios estrangeiros, na mente 
resolviam uma próxima transmutação da sua politica. Embora 
livea?cm Tormalraentc asseverado que a respeito da neutra- 
lidade não havia, nem jamais se daria a menor mudança ou 
vsclliaciio, o gabinete portuguez deixava entrever aos menos 
perspicazes, que para iuQammar improvisamenle os ânimos 
ittllicosos dos ministros e para os resolver a mesclar-se nas 
sangrentas porfias europías, nada mais era preciso do que 
uma intimação partida do Forekjn o/lia; com a apparencia 
de conselho ou requisição, quando a Inglaterra, cansada de 
*er neutra, julgasse que o entrecho do grande drama cha- 
mava emDm ã seena uma nova personagem. Com as empha- 
ticaa protestações de neutralidade singularmente contrastava 
" empenho c obstinação, com que o governo portuguez se 
'fleressava em que fossem admiltidos nos exércitos do duque 
''s Brunswick, destinados a castigar exemplarmente a França 
'^ílelde c impenitente, alguns oíliciaes portuguezes, e entre 
*£'e3 o conde de Assumar. Teve a cdrte porém o dissabor de 
"*0 ver deferida a sua fervorosa pretensão pelo chefe dos 
^^^rcilosalliados'. 

Oom os acontecimentos de Paris a 10 de agosto, com a 
- menda e lastimosa carnificina da^2 de septembro, e linal- 
^inte com o advento da Convenção e as rápidas campanhas 
'^ exércitos francezes, levando aos territórios inimigos o 
%ombro da vicloria e o prestigio da liberdade, a situa- 

' Onícín dl? I,uÍ£ Pinio a Anlniiio ilc Araiijo de Azevedo, enviado pnr- 
^ae» na tiaya, G de oulubro de 1702. Archlvo do miuíslerio dua nego 
Qí cilraniíeiros. 



cão polilica de Portugal apparecia mudada inteiramente. JL^VA 
loglalorra, ao saber ijue Luiz X\T era o Irisle prisioneiro úoc^ o 
povo parisiense, passara improvisamente das relafões oslen— .m^- 
sivamenle amigáveis com a Franca a esla meia-hoslilidade. =^, 
a esla quarentena iuternacioiíal, com que se t-vila e se con-_«^M- 
demna Ioda a communica^ entre dois povos, que ainda 9»^^^^^ 
não afTrontara petas armas. Helirando de Paris o seu repre^^-e- 
sentanle, e suspendendo todo o commercio ollicial com o eraar^K-ju- 
bai?:ador Trancez em Londres, a Inglaterra lançava rlaracs-va- 
mente o inlerdiclo á Revolução, emljora declarasse persislf .^ .«tjr 
na antiga neutralidade. Esta resotufão, commimicada ao go^^ao- 
verno porluguez, delerminava-o a reiterar ã Inglaterra 9 as 
suas atrectuosas protestapòes de amisade e conQanca, o pr»-» -ro- 
posilo firme de imital-a na sua politica prudente, cai* ia. 
tenção de proceder sempre de accordo mm as disposicu^^»õe,'i 
e os princípios do seu illuminado ministério'. Os ultiiDKrv^iog 
successos de Paris haviam levantado ao grau extremo a ej^ ^ig. 
oração, que o gabinete de Lisboa consagrava à Franca revo^cz^Io. 
ctonaria. A prisão do rei Trancei, a abolição da que Túra po^ -ijco 
antes a mais illustre e poderosa monarchía, o uiortidiiio e^-s,t(;, 
cutado no clero e na nobreza, punham forçosamente de ao h"- _yfi. 
aviso as testas coroadas europías. A^ominavam o sAcrtl^^gjo 
commettido contra o ungido do Senhor, e ainda mais se re- 
ceiavam do exemplo, com que a Franca precoiiisava a in ^r 
reicào conlra os monarclias e a proseripcão das dyDasllas' 
Tinha o gabinete porluguez nutrido a esperança de (fue, vm 



' "Tendo-me M. Walpole (o minislro ingleí em Uslwal apresenlUo 
honlcm o cxlraclo ile um ofllcio ile Milonl Orenvillc. em qne Ibe peUd- 
pava as orilecis, que a sua cúrie tinha expeilido ao embaixador brittn- 
nico cin Paris, para f>e recolher a Londres, segura [ido-lhe ao m«aw 
li;mpu que essa medida não alteraria em coiisa alguma o sfítemt de 
neutralidade alÉ agora adoptado por essa cArlc, devo eeiialmenti< »^ 
rar a v. senhoria em cnjno esta [lersistiri no mesmo e procurará «)iw 
sempre lU aeeordo, quanto as cirenras lane ias lli'o pcnnitlinim. W» w 
diípoíipòes e prineípias itú minítítrio de londra.' omcio de Lnit PinM 
a D. João lie Almeida McJIo e Castro, ministra de Portugal em ImiKt- 
7 de seplembro de 1 793. Jlrcliivo do ministério dos negócios extran^n^ 

' -O horror tpie cilas (as noticias de Parlsl inspiram, é superior i 
a expressão, e |ior isso me limitarei a accusar a siia recepr^, M" j 




logerir-se na conleoda, as armas dos auslriacos e prussianos 
levariam n'uma rápida campanha o desliaralo ás bisonhas 
lleíras doa franceíes. Alas as suas irrupções impetuosas na 
Sabóia, na Bel;zica, na Allcmanha. haviam díssipad» a con- 
lanpa e illusão, e como um successo quasi preler-nalural, en- 
chido de assombro e de torror o débil minlslerio de Lisboa. 
5s milagres, que fazia a liberdade, invocada por um povo, 
ivia pouco manumillido da sua longa servidão, ensombra- 
ram de [remendas preoccupaçòes os espirílos e as instituições 
Mnservadoras '- A apparifão de uma grande republica pura- 
Benle democrática, pesando com a sua audácia, e principal- 
lenle cora a uovidade e extraulieza das suas iloutrinassociaes, 
t instável balança politica da Ruropa, ameaçava conturbar 
rorundamrnle todo o velho systema europeu, e subverter 
e todo o ponto o direito internacional, como jà abrogára o 
ilígo direito publico, substituindo em seu lograr como princi- 
ío rundameuta! e creador a soberania absoluta das multidões. 
Avaliado á luz dos interesses monarcliicos e dos preconcei- 
3 radicados no decurso de largos séculos, o governo porlu- 



1^ animo tinsIanlE^ para me ilcmorar snlirr a ?iia matéria.* Onícin de 
is Pinto a ios^ António dos Santos Branco, anlífro secretario do cm- 
lor porlngues em Paris. 1í> de agosto de IT92. Arctiivo dú ministério 
B negócios exIrangeiroB. 

•U com linrror toilas as atrocidades sem e:(cmplo que se 1^^:111 com- 

■tlido cm França, e não obstante n prospecto lisonjeiro do progresso 

e nercílns eomlúnados, teioo luiiilo ijue eilea não possam diegar a 

■rfs a tempo de evitar as novas dcGordcns, que se preparam com a 

vovocscio pral da Coorederação (Convenção)." OITIcio de l,uiz Pinto a 

I. Diogo de Noronha, embniíador cm Madrid, 3 de outubro de l/ífi. Ar- 

' \'m da ministério dos negócios estrangeiros. 

■ Oa excessos vão subindo a um ponto tal n'aqu(.'l]e reiuo (França) que 

ui iMkrecrm provocar a indignação geral de Ioda a Europa. Comludo 

'a. c4rle, scmjire fiel aos seus principies, não adoptará medida alguma, 

C nio seja comliinada de conimum accordo com os seus antigos allia- 

R e amigos.» Onício de Luíi rinio a António de Arsi^o de Azei,-edo, 

ifoistm pnrluguei; na Haya, 9 de outubro de 1791. Accliivo do ministério 

I negócios eitrangeiros. 

' aSio incalculáveis os elTeitos íjue pódc occnsinnar o enthusiasmo 
liberdade, de que esta nação (a rrancesai rslá animada.» omcio de 
íi nnlo a D. Diogo de Noronha, embaixador portugiiez cm Madrid, a 
deiembro de 17"J2. Archivo do ministério dns negócios exlrangeiros. 



gui?7. não ia cerlaracnte Tora de razão, quando fiizia ardentes 
votos por que se extinguisse no centro da Europa esse esta- 
do, <iue Iturke, no excesso da sua paixão, appellitlàra um 
«vazio» na carta geographica, c Miratieau, respondendo au 
ardente apologista do passado, com prophelica visão dissera 
ser iim vazio na verdade, mas o vazio de um volcao. 

A neutralidade mantida pelo governo porluguez em rela^u 
à Franfa era em tudo moldada pelo exemplo da Gran-Dreta- 
nlia. A curte de Líslioa continuavaa asseverar ó Inglaterra que 
permaneceria invariável no syslema da neutralidade, e que 
haveria de ser (id (assim se explicava Luík Pintoi aos conse- 
lhos que o ministério ioglei lhe havia dado'. 

Eram agora as relações de Corlugal c da Itepublii-a antes a 
ausência da guerra declarada, do que a pacifica e sincera 
convivência de dois povos. A embaixada porlugiieza em Fran- 
ça vagara pela morte do ultimo embaixador a tO de maio de 
1792. Portugal nem por um simples encarregado de negocies 
Geou d'ali em diante representado. O antigo emhai.\ador de 
Luiz XVI em Lisboa, o conde de Chàlon, alguns meies depoií 
era demiltido pelo governo da Convenção*. Na communicapãd 
oITiciat entre os dois governos coniefava pois a abrir-se um 
parenthcsis,' que se haveria de estender por annoa dilatado.*. 
N'aquelle tempo que antecedeu proximamente a execução 
de Luiz XVI, o gabinete de Lisboa passava os seus dias inquie- 
tos, perscrutando, quasi com Tilial obediência, os pensamentos 
c intenções da corte britannica, e reiterando as mais submis- 
sas protestações de que estava apparelbado para fazer tudo o 
que o seu dilecto alliado lhe requeresse. Apezar das quebras, 
que padecia durante o ministério do conde de Aranda a boa 
convivência e IValernidade entre as cOrles de Lisboa e de Ma- 
drid, não era o governo portuguez nada remi.sso era lembrar 

' >Esla cÚrlc será invariavi'1 nos princípios qiic tem eiloptailo, c lio] 
ao consellio que esse minisierio {o tn^lcz) llie dcii. sem pcritaniu 
comludo do vista as ouiros nieios qtio a prudência dicla.» omeio Je Lati 
Finto para I). João dt? Almeida, eii\iado de Porta^cal nu Londn<s, 10 <tc 
outubro do na?. Arctiivo do ministério Uob negócios cxtranseiros. 

' OfIJrio de Lniz Pinto a D. Diogo de Noronlia, crotiaiiaddr cm íladríd, 
27 de oulubro de ITtR. Areliivo do ministério doa negócios cxtraiigcirW' 



a obrigafão que, so^'UQtlo o tratado de 1778, lhe impendia de 
ininistrar auxílios militares ao seu alliado, se cODlingcQCÍas 
futuras o requeressem'. Era na verdade extremamente meta- 
pliysica a disLinctào, que o secretario de estado dosnefíocios 
estrangeiros estabelecia entre a condifão de verdadeiro lielli- 
geranle e a sua eflcciiva participação nas hostilidades contra 
a França, ofTercrcndo tropas suas como auxiliares a uma das 
potencias, que já se apercebiam para a guerra com a Repu- 
blica. E tão pouco liava Luiz Pinto da solidez d'esta doutrina 
e d'esla nova tlieoria de direito ioternacional, que justamenlo 
Me arreceiava do que a Franca, ao ver a còrle de Lisboa par- 
ticípaado activamente na requesta, não se contentasse infan- 
lilmente com as reiteradas protestações de neutralidade, e 
conipreheDdendo Portugal na lista dos seus antagonistas, bus- 
casse em violentas represálias a Justa salisracãu dos seus 
aggravos. Preoccupava-se Luiz Pinto com o temor de que a 
jK)uco solTi-edora Convenção, apenas visse a corto de Lisboa 
mesclar as suas Forpas, se bem a titulo especioso de auxiliares, 
com os exércitos de Hespanba c as frotas de Inglaterra, esten- 
desse o corso aos navios portuguezes do commercio, OU teil- 
lassc com as suas esquadras regulares alguma empreza con- 
tra o Brazil e as colónias africanas^ 

■Eda cOrte iu do Lístioal sempre liei aos bcus princípios, iiin sú está 
resolvida a obstTvar a mesma nciitralítlade, que até aqui leui prulicâdo 
Te<peíto das uuusas de Kranca, nitu lambem prompta.a pnslar a esse 
'miniilirio (II de lli^paulia) cu auiUios, que a obrigação da tua alliança 
Ihs praereve, nu coso que a audoeia dus Craiicczcã s^a lai, que cliet^e 
'« praticar anu elie o meauo que se alreieu a executar com el-rci de Sar- 
dcnba.tOfficío de Luiz Pinto a U. Diogo de Norouba, embaixador em Madrid, 
18 ite outubro de 1T02. Arcliivo do ministério dos negoeios cxtraiiístãroR. 
* «O qne nos interessa mais inunediatainenle é a ruptura que parece 
íinmineTile entre a França e a llespaniia, na qual nenhutua duvida tenho 
(Ic que nipiella será a aggressora. Se islo assim acontecer, v. senlioria 
nio pódc duvidar da nossa obrigação de soccorrcr a llespanba cm vir- 
(ndc doB tratados subsistentes, e em lo) caso, apezar da nossa neutralida- 
de religiosamciilc observada, upcxar de Ioda a drmcjía em repellir coa- 
sUnlemcntc qualquer idéa de acccíisão & conrederação das potencias de- 
claradas contra a França, nus veremos expostos a uma guerra com esta 
potuncia Ecm a querermos, nem procurarmos, se acaso a Gran-ttrelaulia 
nio prevenir este desastroso surcesso on nos não apoiar com aa suas 
Corças, estando firmemente pcrsuadidn qnc logo que prestarmos os pri- 



Era principal mente cm aggravo das pOssessGeá aoiâríCA- 
nau que mais se temia a viiigaD^a da Convenção, quando 
viesse, por factos irrefragaveis, a descobrir-se a doblcí e 
arlilicio, com que estava procedendo o governo de Lislwa. 
A França com o estro pro(lií;ioso e revolucionário, com que 
fania surgir da terra os exerciloâ armados, era obrigada a 
improvisar de egual maneira as Torfus navaes. Km Uresl 
fuadeava appareiliada e prestes a sarpar ao mando de La 
Touclie uma esquadra numerosa, cujo destino inquietava 
por extremo o governo portuguez, 8uppunlia-se disposta i 
commeller hostilidades no Urazil, e renovar porventura era 
grau maior as passadas aventuras de Villegagnon. As arma- 
das de 1'ortugal não eram suliicienles para a prolecçào do 
seu commercio marilimo e para a defeza das suas colónias, 
estendidas por longos litoraes em Ioda a face do gloljo'. Para 
amparar de algum insulto os seus domínios ultramarinos, 
Portugal requeria com instancia a prolecfâo das esquadras 
inglezas*. Egual sollicilacão faaia o gabinete de Lisboa ao 
ministério hespanhul, ainda então presidido por Aranda. Kram, 
porúm, apezar das apparencias, Ião pouco araoraveis os recí- 
procos sentimentos entre os dois govãrnus peninsulares, que 
ã humilde requisição respondia em termos desabridos e inso- 
lentes o primeiro ministro de Carlos IV, dizendo que Portugal, 
acceilando c reconhecendo o protectorado da Gran-Bretanha, 
nada tiulia que temer, e nos lances mais perigosos podi a ra- 
correr aos seus antigos proleclores^-Taes eram os trai 
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meiros succorros á líuspaiilia, screinoit iiigullados pelos ttaatt 
nuano cumiuercio flcara sujeito aa suaa UeprcdacOes. " Utilcio de Ixãx V\x^ * 
a D. João de Atmetila, enviado porlugucs em Londrea, 38 de noienibra 
de 1792. Archivo do rainislerio dos negócios exlrangeiroa. 

' Ofllcio de LdÍ2 l^iito a U. João de jUmeiíla. enviado porluguea em 
LonJrca, ij de outuliro de \''íl. OrUcio de Lnu finto a D, Duiiiiiieos de 
Sousa Coutinlio, minisiro de PorliiRal na Uiiiamarca, 3 de uulitbfo de 
170'!, Arcliivo do minislerio dos negocioíi extra iii.-eiroe, 

' urucio d<; Luiz riiilu a D. João de Almeida, enviado portuguci cm 
Londres, 28 do novembro de 1?'/^, Areliivo do ministcrio dos negócios 
ex Irai 1 sei ros. 

' 'rediíido o cDiliaixador [wrlugiiei que lles|iaiilia arniasw unta es- 
quadra pi>r i.'au£a da frunccza de Br<.'sl e para sua |iropriu iieguranca c 



buinilhac^o, em que Portugal pela sua decadência e mau go- 
verno se via arrustado nas chancellarias de Caslella e nas 
»Dlecamaras de Madrid. O galiínete de Carlos IV nas suas re- 
catadas ou desabridas relapôes com o de Lisboa era princí- 
paUnenle ioQuido pela aoliga pretensão de que Portugal em 
todos ys seus procedimentos internacionaes vivesse acorren- 
tado, como se fosse um povo sujeito e tributário, á suprema 
direcpâa politica dos ministros liespanhoes. A intima alliança 
de Portugal com a Inglaterra assombrava o ministério caste- 
lhano, e o induzia a reputar uma aíTroola que o íroverno por- 
tuguês contiasse mais seguramente no seu alliado tradicional 
que na amisade recente, quasl Qcticia, entre as duas monar- 
chias peninsulares. Apezar de tudo, quando depois da prisão 
de Luiz XVI, a llespanha principia a tomar prevenções belli- 
Cúsas contra a Franca, não se esquece de interrogar o governo 
de Lisboa sobre as suas intenfòes na causa eommum. O em- 
baixador hespanliol, marquez de Oyra, apresentava, a 30 de 
septembro de 179?, uma nota a Luiz Pinto, communicando-lhe 
que o governo de Madrid tinha mandado approximar as suas 
tropas às faldas dos Pjrcnéos, N"estc documento diplomático 
dizia o representante castelhano que el-rei Carlos IVivendo 
os excessos da Fran^^a, liavia tomado a precaução de avizinliar 
as suas forças à fronteira em numero proporcionado á defensa 
de tão grande extensão e para operar também ofTensivamenie, 
se alguma círcumstancia se apresentasse, que assim o hou- 
vesse de exigiru. Recordava o em!>aixador que a el-rei seu 
arao Dzera anteriormente a corte de Portugal alguma explica- 
rão e insinuação, dando a entender que haveria de concorrer 
com seus auxílios para oppor-se aos excessos dos que turba- 
vam o reino de Franca. E como poderia em breve tempo offe- 
recer-se a occasião de romperem as hostilidades, desejava 



Iranqnillidade das seus visinlios e alliados, llie l'>rnou aquelle mfnlslro 
(Aranda) c«m uma índecenciB sem esoiiplo: que Porlugal acliando-pc 
debaixo da protecção da Gran-Hretanha não linha íue receiar; que podia 
recorrer aos »rus protectores cm caso necessário.- ODicio de luii Pliilo 
a D. Joio de Almeida, 'J8 de novcmLro de ll^l. Arcliivo du miuislerío do» 
extraiiíii^iros. 
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Carlos IV, dizia o embaixador, saber se o governo põrluj 

se prestaria a algum reforço de iropas suas, auxiliarc»j 
hespanliolas. Accresccnlava o marques Je Ojra que I 
abertura era de caracter parliciilar, amigável c sem nenhum 
rodeio pela mulua conlianfa, que entre si cullivavam as duas 
curtes, 1'edia ao mesmo tempo que esta negociafão se reca- 
tasse ii'um segredo inviolável'. 

A pergunta categórica do gabinete de Madrid respondia o 
governo portugiiez que «lenilo a rainha de Portugal assegu 
rado á cOrte de Londres a uniformidade de syslema oim es 
seus princípios, determinava observar uma e.\acla neutrali- 
dade acerca dos negócios de Franpa, e não devia variar d'esiu 
systema sem o prévio concurso da Gran-Rretanha.» Vendo 
porém Luiz l'into, que se Jlie deparava ensejo próprio a reno- 
var as suas antigas proposi{'.Des de uma Iriptice allíanf a enlrc 
a Inglaterra c as duas corúas peninsulares, uão deixou passar 
a occasião sem declarar ao governo hespanhol que ( 
promplo a entrar n'uma liga commuin «logo que as circ 
lancias a requeressem e se tomassem com accordo recipj 
as providencias convenientesn, porque lhe nuo era licito D 
nenhum concerto politico sem a immediala concorrência da 
Grao-tíretanlia^. Ao passo que o ministério de Madríílse en- 
tendia com o de Lisboa, por intermédio do embaixador mar- 
quez de Oyra, o pobre D. Diogo de Noronha, cujo mérito se 
resolvia no seu esclarecido nascimento, era illudido, ou afl- 
les ludibriado pelo astuto e recatado conde de Aranda,|j 
segundo a expressão de Luiz Pinto, «observava com eslfi 
baixador uma reticencia absoluta, respondendo seccamel 
por monosyllabos de sim ou de não a todas as sua» p 
las». E assim o crédulo e sincero embaixador pari 
ignorando inteiramente as intenções já claramente b 
do governo hespanhol, capitulava de puras cautelas e 

■ >nla i]o inaniiiPí lio Oyra, embuiíailor ãc lle^pitiilia em Lisbw^ 
de .•^■pLi^mljn» lie 1793. Areiíivo do miiiisliTio dos negotíos cxtraueinn»- 

' ú\\\ã(i ilf I,iiii l'inlo a D, João ile AlmL>ida, enviado porluguc* m 
LoDdros, (1 dl.' outubro de 1792. Aruliivo do ministério dos ppgociosj 
[rangciros. 



lu passar 
e eatH^ 
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venções os apercebimeolos militares, que cm Hespanha se 
faziam*. Tal contiauava a ser por aquelles tempos a pouca 
lealdade, c menos prepo com que o minislerio de Madrid cor- 
respondia ás quasi humilianles defercccias da cúrLe de Lisboa 
e às suas protestações de Dilelidade ou vassaliaçem'. 

Felizmente para acidraar a crescente e justa irrilafão de 
I.UÍ2 Pinto contra o allivo conde de Aranda, as intrigas pala- 
cianas elevaram por meados de novembro de 1702 às mais 
alias eminências do poder a D. Manuel Godoy, quando as 
questões da Hespanlia com a Republica liaviam chegado aos 
prolegomenos de um infallivel rompimento. Saudou o gover- 
no porluguei com enlranhavel complacência a demissão do 
Aranda, e por attrahir o novo arbitro dos negócios Iiespanhoes, 
logo Luiz Hnlo se descntranliou cm acclamações enthusiastas 
e em gabos tiyperbolicos e fingidos ao duque de la Alcudia, a 
quem dava como titulo para o affecto e gratidão dos porlu- 
gueses o baver-so mostrado sempre amifro seu, como quem 
de portogueaes avoen^'OS descendia^. 

Lqíz Pinto, apesar das suas cmphaticas declarações de quo 
a paz era o dilcclissimo objecto doa seus votos, desejava com 
fervor que uma liga geral de Ioda a Ruropa se proposcsse 
(lunir e enfrear a contumácia dos francezes. Era este, a seu 
avIao, o único meio de restituir aos estados europeus a tran- 
quiLlídade e a segurança*. Nuo queria, porém, que Portugal 

orneio de Luiz I'inla s D. João de Atnicida, 38 ilc novembro de 1792. 
Archivo do minislerio dos iipgocios eitrangeiros. 

* tO qne luals tem movida a sensibilidade d'eslc excellcnte príncipe 

, JOiu) c cncijido o seu coração do maior rcconliecímento para com 

I suguslo sogro, foi a maneira verdadeiramenle amigável e geiteivia. 

Ót 4IH este moiiarcha se explicou a t. es* a respeito d'cs(a cúrie e 

]>rOVBS da bencTOJeocia. t|ue Ilic deu, na occaúão que t. ex.* Ilic ex- 

> M Terdadciros Eenlimculos qiic nos anijnam e a pureza da nossa 

fâútulade para com essa monarchia.» Carla pariicuiar de Lniii 1*11110 ao 

embaUftilor D. Diogo de Noronlta, 1." de dezenilifo de 1702. Areliivo do 

tniniRlmo lies negócios cxtraojreiros. 

onícios de Luiz Í'into a U. Uiòp-o de Noronlia, embaixador cm Ma- 
drid, 1,* e 5 de deiemliro de 1792. Arcliivo do ministério dos negócios 
oxtraageiros. 

'Compreliendo no meu particular que se uma coallisão geral dsa 
potencias da Europa nio obslar treíla primavera conlra Franra, lodos 
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se confederasse directamente com as oai-ões scptentriOQaes. 
Preferia que se concerlasse uma liga e allianfa parcial entre 
as duas napões peninsulares e a Inglaterra, e que n'e3tes ac- 
cordos oíFensivus fosse o governo porluguez o natural media- 
Deiro, pela sua intimidade simultânea com as núries de Lon- 
dres e Madrid. Uava calor a esles planos a mudanfa, que j4 
divisava na politica da llei^panlia e ile Inglaterra. Eram 
infalliveis os indícios de que nem uma, nem outra d'eãl: 
tencias poderia dilatar por lar§;o tempo a sua neutralidade. 
A Gran-Brelanha com a arguta previdência, e e^oismo que 
sempre assigualou a sua politica exterior, desejara, oianteQ- 
do-ae neutral e espectadora, forrar-se aos dispêndios e traba- 
lhos de uma guerra, emquanlo se lhe augurara possivel o 
vencer e reprimir a Franca revolucionaria com as armas aus- 
tríacas e prussianas^ A demais as graves turbações, com que 
se denunciavam germinadas no solo da velha Brilanuia as 
sementes da Revolução, faziam convergir para o govnrao do- 
mestico 03 desvelos e os receios do gaijinete de Sainl James*. 
Ouando, porém, os desastres dos exércitos alk-màes Qieram 
quasi desesperar da sua próxima cQicacia, e quando u 



os esrorçoa niai» remotos serão inúteis e que em lai ca.s< 
deizal-u ás suas divisões iab?sUaas.' orUcio de Luiz Finlo a 0. Ja| 
Almeida, miolstro porluguei em Londres, 22 de dcKemliro de 178 
cbivo do núnistcrío dos ueetKíos estrangeiros. 

' 'í esperança tgue conserva este ministério liuglcs) (le (jue Qi 
CESsos dos exércitos comliinados, podendo ser na praiimft C 
mais felizes de que o foram na precedente. Iiajsm as cousu da ij 
de fbce e venlia a conseguir-se a destruit:&0 <le iiuia tão petige 
siituícão (a de Fraoçal sem que a Uran-firetaiilia se cxpoDlu a a 
risco c os imprevistos miccessns dos rácios de arntas.' OtUcto do^ 
portiigucR em l^ndrcs, £). João de Almeida, a I.uii finto, 17 de^ 
(te 1792. Arcliivo do ministério dos negócios exlrajiiriinis. 

' "A certeia, ipie ti'm eslo ministério de i|i]i' nniii- iJus pi-Tiii-ipioa, 
que occaslonaram a sul>versào da ordem e ún -m^ ■ ■ i.. : i.in™ 

e cora ella a lotai decadência e desIruitSo d'aiini i; . ■■ ■.■■ i- ,, (i.iin 
infelizmente dlsiieminailos na Gran-llrctaiilia, mi ""h '<-< i :>' ' Mir^i»» 
minislerio s existência de inllnilos emissários, qw ouo icsram de pro- 
pHttar as máximas penreraas <la cliimerica eguatdade, com que procura- 
ram allucinar o |]ovii.« Ofllcio do emiado porlugiii-í era toudres, O. Joio 
de Almeida, para l.uij Hnio, 17deoutut)ru de 1702. ArdUvodomiiúidcria 
doB neHiwifw fxlraníreiros. 



clorias da Republica parecia prenunciarem o seu espirllo de 
conquista c domíDatão, o miniâlerio inglez comefou a re* 
(rahir-st! da politica imbclle c cunclaloría c a ler por iude- 
clinavL'1 a sua activa cooperação na cruzada europêa conlra 
a Franca'. 

Em principios de dezembro coinmunicava o secretario de 
estado dos negocins exlrangeiros, Lord Grenville, ao re|)re- 
sentanie de Portugal em Londres os motivos, que baviam 
delorniiuado o gabinete a proceder a um armamento naval, 
e a vários incrementos nas forfas terrestres*. Pelo mesmo 
tempo ordenava a Ostervald, encarregado de negócios de 
Inglaterra em Lii^boa, que Qzesse ollieialmente eguaes decla- 
rações ao ('ubinete portuguez- Referia Lord Grenville que já 
por varias vezes havia participado da maneira menos reser- 
vada e confidencial à corte de Lisboa a politica observada 
pela Inglaterra acerca dos negócios da França. Accrescenlava 
que o rei Gcorge III vira com grandíssima satisfafão que o 
procedimento do governo portuguez se ajustara aos princípios 

' A cfite rcspcilii escrevia de Londres o enviado portufrucí D. Jnáo de 

Almeida: "Eetas proviílcncias [as c|ue tiiilia ailopladn ullimamenk o inl- 

ai£terla) que o espírito de revolta, que x \em manifestado era uma parle 

d'Q6tee lialtitaules bastaria para auetorisar, se taxem ainda mais urgentes 

e íntitaiiensavcis no momento, em que esle minisleiio parece dispor-sc e 

preparar-se para entrar em uroa guerra ipie considera por inevitável, 

Bio lú pela provocaçio da França c tão cuntiecida depois da pretensão 

" « (brmal resolui-ão de alirir a navedsçáo do Eacaut (Escaldai e do Meuse 

a manifesta violação dos direitos mais aiitlienlicOB e inijuestio- 

UTeis da republica da« ("rovinciaB Unidas. . . mas também pela conteni- 

L pltçiu do iierlt'0 que ameaça a trancjui 11 idade geral ita Europa e a suh- 

tpàa de todus os (rovcrnos estabelecidos; consideração csia ijoe píirci'i' 

Kllnalmenle ptrsuadido este minislerio da necessidade de iiitcrvir |m)- 

enle e de comliiriar as suas operaçOes com as iriai.- puli-iii-ias 

uiles a Ura de prevenir a tempo oa alximiunveis desitroio», i|ue 

S ConftngSo nacionfd se tem proposto coiisummar c ipie acaíja de sanc- 

tíUmwT pdo decreto sub leva (orio, que acima Uca referido.» |0 de 19 de 

Qovembro. promellcnilo auxilio e fraternidade a todos oa povoa oppri- 

nidos-l Offlcio de D. JoSo de .Mmeida, enviado porlufe-tiei em Londres, a 

Ijiia Pinlo, 4 de deumbro de 1702. Archivo do minislerio dos negocioíi 



■ Onícii) do enviado portuguez em Londres, D. João de Almeida, a 
Luii Pinto. 7 de dciemliro de 1701. Arcliivo do ministério dos nepicios 
eilrangeiros. 



tle uma estricla neulraliilade, seguindo o exemplo da Grao- 
Bretantia. Dizia mais que não era o desejo de afaslar-se d' este 
syslema o que liavía incilado o rei britaonico a aperceber ns 
seus eslados para futuras conlingeucias. Mas dotide os últimos 
successos da Kranea luilo parecia iudicar um proposilo de 
hasíiltdade conlra a Inglaterra c a republica das l'rúviuciãS 
Unidas, sua intima alliada. O procedimento da l'rani-a des- 
pertava naturalmenle a jusla suspeição das nações neutras. 
Asseverava que o soberano iní,'Iez devia ao decoro de sua 
coroa e aos interesses dos seus suliditos apercebcr-se para 
repulsar qualquer aggravo, cora que a Franca olTendesse a 
Oran- Bretanha ou algum dos seus anti^jos alliados. Concluía 
reilerando os seus desejos de manter a paz a todo o custo, 
mas categoricamente exprimia a confiança de que osc vieáse 
a realisar-se um contrario evento, não teria duvida era que a 
curte de Lisboa se mostraria anciosa de manifestar a sua ami- 
zade para com a de Londres, e a sua aílirinação de que o rei 
de Inglaterra procedera cora justiça '.» 

Era claro que a Inglaterra se aprestava a lançar a sua sa^ ji 
pada Dã balança, onde iam pczar-se durante largos anu 
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' "Tlic court ut Lísbon lias alrcadj- lK.'en a[i[imtKl bj Ibe AU 
commuDications, ivliiclj liave takcn placc bolU Iicre and ai Liâbon, 
tine unirormly obs«-ved b; bis n»0^sly as to Ibe alHiira of Frsiice. Tlie 
king Iiaa aiwaya commuBicatcd iipon tUis subjccl ia llw iDoet uurracnvd 
and confldential nianncr wítli Uic court tit Hortu^ral and b» ninjeslr vw 
wilb grval saliaraclíon ibat ibe conduct ot l'ortu(tal was rpgTiIíil"! "u Uio 
aanie principies oí slricl npulralilj-, as wcrc fliloptu-d liere. . . 11 b in im 
respect Trom any wisli to deviaie from Uiesc principies, ilisi ili,- liiis 
ícelB liimeelt obUged now to put bioiÈeir in a Blalf ot \trn' 
lie cannot avoid feeline tbat siiice llio rcccui snccceacs n 
liwir wliole condiicl bas appeared lo indieale a Uxcd ili'l< i 
bostilitr againBl ibis counlry and llie reimblic of ibe luii- ■ > . ■ 
as wei! as of a syslcm of conducl, wliicii miisl juslly oifile IIil' j.-íi1oil-i 
of evcrj- ncTilral nslion; aod liis luajesly uwes il lo tbe di^rnil]' ot tiM 
crowii and lo llie inlcn-st ot liis sulijects to plac« bimscIT in a situalioa 
lo rcpd any atlack made on bimeelf ur liis atiles... Du( if a coiilrai; 
cvent |a guetra] sbould lakc placc-, lie lias no doubi tbat tlio court d 
Liaboii nill Jje anxiouE lo maniresl its frioiuL^bip lonards tliis court mil 
ils sctise of Ibe justice o! Lis iiia]esly'í! loiuIucI." Bilrado ilo Uespacln 
do Lord Grenvillc a Ostcrvald, encarreí;adu dv negócios cm Lisboa, ile S 
ilc dezembro de 179í. Archivo do mínislL-rio dos negócios cilrangciroa. 



ncertoâ deslinos tia Europa, e que não poderia deinorar-se 
1 quebra da sua pouco sinctira neulralidadc. 

Este prospecto de infalliveis iioslilidades por parte da 
Iran-Brelaoha contra a Kranfa, e o aspoclo, rjue lomavam as 
reiaples entre a Hespanha e a HepuMica eram saudados com 
lubilo mal dissimulado peio governo porluguez, e principal- 
D6nle pelo miniátro dos negócios extrangeiros. Confirmava-se 
ba crença de que o rei Carlos IV ou anies o seu miQislro 
omnipotente, o duque de la Alcudia, apezar das escassas for- 
ças, de que dispunha e da crescente penúria do tliesouro, se 
«percebia para entrar em guerra com os francezes. Em seu 
conceito a Ilespaniia para desvendar os seus intuitos andara, 
com as mentidas apparencias de neutralidade, espiando a 
propícia occasião de concordar as suas acfões com o seu ódio 
profundo à Convenção. IVesuppunlm com naio o governo 
portuguez, que a rrouxidão até ali manifestada pelo gabinete 
de Madrid só tivera por causa as indecisas maaifestacòes da 
Gran- Bretanha a respeito da Revolução. Opinava Luiz Pinto 
que a Kespanlia não poderia deixar de romper as hostilidades 
eonlra a França, sem púr a perigo de deshonra a sua reputa- 
iÇão perante a Europa'. 

E de feito com as tendências agora manifestas da Inglaterra, 
cobrara brios militares D. Manuel Godoy e dava mostras de 
querer aventurar-se aos lances de uma lucta com a Franca*. 
^'0 valido começava a reparar a indiíTerença ou desamor, com 
que Portugal fura tratado pela curte de Madrid, durante o 

OÍDcifi de Luiz l'inln a D, Diogo de Noruiilia, 24 ile dezembro de 

i.âroliiva ito niiitisterio dos oegocios exlratiín^jros. 

' ffg offlrio do ii de dezembro de 17112 escreviu Liiix Tinto ao minis- 

te portuguex em I.onilrca, D. João áe Almeida; «Muitos c ioiporlaoles 

fiuslos me lím feilo persuadir quo a Ifespanlia a])esar du mau estado de 

fsuDda, deseja atacar a França na primavera próxima, c ijue só o 

deixaria de titti-r repelando as p^rplc^idades da Gran-Brelanlia. I-; pir& 

tossB. senlioria Uqiie ua intclligciicia do ulliroo estado das ncgocia- 

ç5es entre ai[uella monarcliia c a França remelto o extracto de uma 

eonlbrcncia, rjuc 1). ltiOK'i) do Noronim (o cmliaixador portuguez eni Ua- 

dridi leve eoDi o duque du Alcudia iio dia 10 do uorrenle, a ijual dará a 

coniiecer raellior ipic Imlo a crilica siluaçUo, em que as duas poleadas 

se actiainn. 



estéril governo do condo de Aranda. Proseguindo o syslenia 
predileclo da Hespanlia desde o principio do reinado de 
D. Maria I, encamintiava-se a fazer de Portugal o seu auxiliar 
ou anles o seu deiiendente e submisso caudatário. As de- 
monstrações do amizade e benevolência, com que o duque de 
la Alcudia amimava a curte portugueza e as disposições jà 
quasi bostis da Gran-Bretanba contra a França, reaccendiam 
no animo de Luiz Pinto a sua antipa ambição de ser elle o 
inslrumcnlo prindpal, com que se negociasse a tríplice al- 
lianca das coroas peninsulares com a Inglaterra. Atlgurava- 
se-lbe propicia a occasiào de realisar o seu ebúrneo -sonho de 
estadista'. Apezar da repugnância com que lastimava romper 
a paz da soa pairia, as circumslancias da Europa fxigiam 
d'elle e do governo portuguez, segundo aílirinava, o sacrift- 
cio de Iodas as considerações de humanidade c j^alriotismo. 
Professava, porém a opinião de que Portugal su deveria més- 
clar-se na comenda, quando as polencias pactuassem um con- 
certo verdadeiro para pòr fim à situação violentíssima da 
França. E pelo que pertencia aos alliados roais Íntimos de 
Portugal, era propósito inabalável na curte de Lisboa, asse- 
verava Luiz Pinlo, o não entrar abertamente na g-uerra com 
a Republica, se qualquer d'elle9 a emprehendesse, perseve- 
rando o outro na antiga neutralidade*. Apezar dVsla appa- 



' «o rerprído minislro (G01I07I tem mo^lrailo ali.' aqui os senlinunitM 
maia amigáveis e cstaa sppareocias e a situação ^ml dos nc^otíoe ttf 
itera persuadir... {{ue esla seria lalTeK a cniyjnncUira tavoravei <1g se po- 
der realisar o anlien projcciu de uma tripla allianfa entre a fírtiD-BrGla- 
nlia e os curtes de Lislioa e de Madriíf . . . como ministro, que sinccruiwnlc 
ilc.wja a telícidade da sna palria, os meus votos serio sempre peU pu, 
porém não tenho a pasillanimidBde de temer a guerra, quando o bao 
)^ral o persuadir ... o meu syslema não será Jamais de abmçir neni dt 
seguir as medidas parcines d'esla ou d'aquel1a potencia, que leve JfitcreSR 
em fatci-a, e que sá uma união geral de interesses poderá ser capai de 
persnadir-me apezar da violência dos meus principítis.» OrOeio de Loh 
1'into a 0. João de Almeida, enviada portuguez em tiondres, 22 de detcn- 
tiro de 179Í. Arclilvo do ministério dos uegocios exlrangeiros. 

' Citado odlcio de 32 de dezembro de 17!!!. «O systema pennanenie 
d'cBtB cúrle é reeusar-gc a cila (guerrai emqiianlo scmelliantea meiUdat 
rorem parciaes . . . Portugal nilo sairi da sua neutralidade, emqoaiiln a 
(jran-Drctanhfl a llzcr (a gucrral á Frauça separadamente de llcspanli», 



reote resolufão a curte de Porlugal espiava sOmentc a occasião 
de participar na lucta europf^a. Era m^DÍfeãta a sua profuo- 
ilissiiua aversão ã Itcpublica franceia e Grme o seu propósito 
(!e ajudar as liosliliiiailes contra a Franca, quando entre as 
iluas monarchias peniusulares e a Inglaterra viesse a concer- 
lar-se a tríplice atlianfa. Era esta a deliberação adoptada 
pelo conselho do príncipe D. João, embora não fossem una- 
nimes em a votar os conselheiros '. 

O gabinete de Lisboa |>erâistia pois no intento de romper 
ou ao menos sophísmar a sua preconisada neutralidade, ape- 
nas se deparasse uma azada conjunclura. A guerra viria bre- 
vemente accrcscentar-se ás calamidades e estreítezas, que já. 
assoberbavam Portugal. Iriam sem plausível justificação con- 
cilar-se contra o governo porluguez os ódios da Convenção, 
e príncipiaria a loffga serie de angustias, de humilhações, de 
desastres políticos e militares, que fizeram de Portugal, du- 
rante o regimen da Convenção, do Directório, do Consulado 
e do Iraperío, uma das mais abatidas e oppressas nações en- 
tre as da Europa. 

Pr&supposiã AU justificada a intei^cào imprudentiãsima, mas 
Jà agora inabalável de que Porlugal fosse directamente, em 
nome do direito divino, attrahir espontaneamente a vingança 
da Republica, não era certamente desconforme á politica sen- 
sata o procurar n'uma solida e sincera allianfa com a Ingla- 
terra e a llespanha as seguranças de que o povo portuguez 
Dão padeceria desajudado e quasi inerme as represálias de 



e nem menos intervirá com llcspnnlui na uontcnila, sem que a Inglaterra 
se declare ao mpsm o tcmpn cnntraa t/ança.» ontvlti de Luiz finto a D. Dio- 
ga de Norgnlia, íii de dezembro de 170'L Arcbivo do miiiÍBtcrio dos ue- 
gocios extraogeiros. 

' oD^kIs do que esta cúrlc lein avaocailo ás mais potencias (^m conse- 
'^acncia da opinião predominanie no consellio, conipreliendo tiem quo 
nfto 6 cotivciiicnle nem pos^vcl rcciínr ; c, logo que liaja uma coatlisão de 
nedfdas e de inlcres^s entre as citrles de Londres e de Madrid, ■'urlufal 
nío poderá dispensar-se de entrar na contenda, como se adia aueníatlo 
■ 4ecUido c nem menos o poderá rn»T no caso r|uc a cõrle de HeBpiabk 
ffjs Injiislametilc atacada.» Ofllcio de Luii l'inla n D. Diu^o de itnnmha, 
embalador em Uadrid, 2G de di'zcmtiru de 173?. \ri;liivo di> ministério 
dos negocies e\tran{íeirna. 



nma nafão, que alÉ aquellc ponio em iiaila o oITendéra. O 
próprio gabinelc de Lisboa reconliecia nâo llie haver a Repu- 
blica franceza dado o mínimo pretexto para que rompesse a 
neutralidade e de acconio com as potencias altiadas conver- 
tesse as suas armas contra a Franfa. Se os procedi iiienlos da 
Convenção contra o infeliz Bourbon jà deslUronado deviam 
lastimar profundamente o príncipe D. João e a sua cnrle, 
era cerlo que não constituíam atlronla immediata a uma aafâo, 
com quem a Franj-a revolucionaria até ali buscara conservar 
paciQcas e amigáveis relapõcs'. Compreliende-se pois como 
Luií Pinto empenhava os seus esforços em persuadir ás duas 
tórtes já alliaUas uma estreita confederaf ão offensiva e (iefen- 
siva, em que Portugal seria o élo, cpie ligasse os governos di; 
Londres e de Madrid, ainda não despojados inleirameutc de 
seu velho e reciproco ciúme, suspcifão, ojflrica ou desanmr^. 
N'esla situação estavam os negócios de Portugal era relicio 
aos seus dois alliados e á França, quando um funesto aconte- 
cimento, facil todavia de prever, acabou de encher a medida 
à indignapão das potencias europías contra a implacável Con- 
venção. Rolava no patíbulo a cabeça do monarciía tles^ata- 
do, ofTerecido como hóstia em cruenta expiação dos circa c 
delictos dos seus predecessores. 

' i.NãD olistanlG as suas atroei ilmltis dnmeslicas, dos nno tem itiÍD 
(a França) até o jirescnlc motivo plausível de ruptura... e nos decluraríi 
foniiBlmenle a guerra logo que llio canalasse [jue Porlugal cnlrm m 
uma liga geral conlrn ella sem provocarão da »iia parle* Officio de LuD 
Pinto a D. Diogo de tioronlia, 13 de marco de 1793. Arcliivo ilo minislvrin 
doa nrgocios exirangciros. 

' Escrevendo a D. Diogo de Noroi^a a 36 de dezembro de \'9i, tliiii 
Luiz Pinto: 'Vm dos principaes obstáculos (ã Iriplice alliança) está venci- 
do com a demissão do conde de Aranda contra ijuem o niinistcrio inglo 
linha a mais decidida anlipalliia, poriam ainda resta um de suuimaliD- 
porlaucia, ipie í a pouca conflanca, que tem e devem ler no duque <lu 
Alciidla, por moco e pouco ou nada conliecldo. Portanto para iiiU 9 
emendar é preciso uma política Traoca e generosa da pnrie d'cs£c minlc- 
lerio iliespanUol) c nâo áspera, pequena e tortuosa, como as caliras ãtm 
paiz... Iraballiorei quaulo depender de mim para inspirar no gabinete 
de I^ndrcB o devido conceito do ministério hespanliol, logo que T- U<' 
divise i|ue essa cArle se deseja prestar de boa Té a um semclljnnte pro- 
)ecl<). . . o tempo insta c cm politica não lia outra scicncia mais du qui^ 
saticr aproveitar a occaaíào, quaudo ctia se apresenta». 



Avaliado á luz das itléas e dos sen li mentos monarcliicos. 
rai]uella epocha, o espectáculo de uin povo, havia pouco 
juda submisso c avassallado, quo chamava ao seu tribunal o 
{"epreãcntanlc du realeza, g condemnava capitalmonle o pre- 
destinado pelo direito divino, era, ainda supposto o egoísmo 
Dalural às potencias européas, um facto de lai maneira atlen- 
telorio â majestade e ao interesse cominum das raonarchias, 
fiae as mais duras e tremendas represálias não seriam baatan- 
les a eiprimir a cxecraf ão e o horror dos príncipes soberanos 
em presença de ião nefando sacrilégio. A curte de Lisboa, ao 
salier o triste e cruento desenlace na tragedia da monarchia 
Aunceza, testemunhou por varias ilemonsl rações a sua má- 
,, ordenou que os tliealros se fechassem por dois dias, e 
lomou lucto durante um mez. 

As potencias, que atÓ ali se abstiveram de qualquer directa 
intervenção nas perturbações domesticas da Franpa, virara 
Chegada a occasião, em que, segundo criam, sem quebra da 
dignidade c sem oITensa da que suppunham Justiça c de- 
Ver imprelerivel, não poderiam conservar embainhado e in- 
itclivo O gladio vingador. 

Os pretextos, que havia invocado a Gran-Brelanha para 
Dhiar em meia hostilidade contra a França, recusando-se te- 
IBZRiente a toda a communicafão ollicial com a Republica 
ranceza, agora em seu juizo se tornavam em razões mais 
[ue sufficientes para que desistisse fiualmenle da apparente 
leutralidade. A Hespaoha, lendo por soberano o que ficava 
Bendo então o verdadeiro chefe dos Bourbons, mal podia con- 
Bnuar os ajustes de paz com a Republica. A guerra tornava- 
^_ pois inevitável e imposta pela honra da affruntada dynaslia. 
bs próprios, que na França dirigiam os destinos nacionaes, 

isados de infrucluosas negociações e desenganados de que 
jtôo podiam coutar por alliada a corte de Madrid, sú viam na 
^erra declarada o meio de submetter ao arbítrio da Conven- 
^ a velha e decadente monarchia dos Philippcs. Era prc- 
tiso, segundo proclamava a declarafâo de L'uerra da Franca 
ã Carlos IV, que os Bourbons desapparecessem de um throno, 
'que haviam usurpado com os braços e os Ihesouros dos íran- 
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cezcs, e quÊ a Uberdade fosse levada pelos exercilos i]a Re- 
publica ao mai:^ Tormoso clima e ao povo mais ma^aoimo 
tia Europii, 

A Franca declarou a guerra à llespaniia a 7 de marfo ile 
1793. O rei Carlos IV, respondeu com o manifesto ile 23 tie 
março ao cartel da Convenvão, Já antes, no 1." de fevereiro 
desse anoo, a Frani'a liavia rompido com a Inglaterra: o rei 
George 1 11^ logo em seguida se constituiu em hostilidade com 
a Republica. A Gran- [ire lanha entrava agora na cruzada con- 
tra a Franpa, escondendo na intenc-ão cavalleirosa de soffrear 
a Revolução, de vingar as monarcUias ultrajadas, e de pre- 
servar du contagio a toda a Europa, o ciúme, o ódio e a am- 
bição hereditária, que a trouxera durante séculos cncendtda 
contra a França, jà desde a edade media sua natural anlago- 
nista e havia pouco ainda activa cooperadora na recenle 
emancipação das colónias americanas. 

Recebia nova consagração o aphorismo proclamado pouco 
antes na caroara dos communs por um dos seus mais illuslres 
oradores, Charles Jenkinson, que Toi depois o celebrado Lord 
Liverpool e chefe de uma longa administração: «A França é a 
no^a inimiga natural ; ainda mais como Republica, do qiit^ na 
forma de monarchia, porque é menos fácil o saber oude ha 
de parar um povo do que um rei». 

Se a corte de Lisboa tluctuára até ali indecisa e vacillante 
sobre o partido, que haveria de lomar perante a Revolução, 
desejando e temendo ao mesmo passo o ingerir-se na guerra 
contra a França, maiores eram agora, em presença do regicí- 
dio, os sobresaltos e as irresoluções, em que oscillava a poli- 
tica de Portugal, e menos racionaes e uniformes os expedien- 
tes, a que recorria. Desejava fazer acreditar â Convenção que 
era sincero o seu desejo de manter a neutralidade e ao mes- 
mo tempo se empenhava em manifestar-lhe por actos insus- 
ceptíveis de errada interpretação, o animo hostil, com que, 
sem ainda empregar a força, procurava quanto possível pro- 
vocar a terrível assembléa. Nos primeiros dias de 1793 o 
ministério portuguez vivia ancioso e sobresaltado com a no- 
ticia de que o conde de Arlois, Irmão primogeuilo de Luii XVI, 



ntentava pa-S^ar a Lisboa, a requerer auxílios para a cauiiã 
realisLa. A presença lie Caloniic, o famoso mioístro, e a do 
marqiiez de SainL Siinon, que cticgaram a Lisboa, conlribuia 
para au^^mentar a inquictat^uo do minisLeriu, que expedia or- 
dene peremptórias e repelidas aos ageates dipiujnalicos de 
Purlu^ai para que não dessem passapqrles aos emigrados fraii- 
cetes. .Mas emcjuanlo fãtabeleoa um cordão sanitário em toda 
a Eurupa cuiilra ds priniipcs e os emigrados, anniinciava o 
' Hnnissimo propósito de não receber o cônsul, que o governo 
'da Convenv^o liavía nomeado para Lisitoa, e de não reconhe- 
cer por Tòrma algniiia a Republica, emquatiLo llie não dessem 
<o exemplo as coroas de Inglaterra c da ílespanha'. 

Talvez anles porvenlura por se forrar ás obsessões, cora 
que os príncipes francezcs viriam implorar do empobrecido 
Ibesouro portuguez alguns subsídios, do que por comprazer 
á Convenção, esforcava-se o governo de Poríugal por desviar 
do seu propósito o que então Qcava sendo o aclivo represen- 
tante dos Bourbons. Era tal o receio de (jue a presenpa do 
príncipe francei viesse exacerbar a amargurada situação de 
Portugal, que o governo de Lisboa se empenhava em exlinr- 
lar ao duque i\c Ia AIrudia para que pozesse cobro aos inten- 
tos tio Arlois, resgatando por alguns soccorros de dinheiro, 
que elle andava mendigando em toda a Europa, a pesada 
carga de o manter*. Commelléra a António de Araújo e Aze- 
vedo, enviado portugucz na Uaya, que por lodos os modos 
impedisse a vinda do conde de Artois, em companhia da mar- 
'tjueza de Baibi, sua predilecta inspiradora e astuciosa conse- 

Ofncio dtí Liiií Pinio a T. Diogo de Noronlia. embaixador em Madriíl, 
20 de Janeiro de 1793. Arclxivo do ministério dos nepocios exlrangeiroa.— 
'OfOolo de Liili Piiilo a D. João de Almeida, 23 de janeiro de 1703. 

' «O que mais noa embaraça aclualracnle é o projecto de moruieur 
■(conde de Arluis). . . Ms suppomos aqui com verosimilldade qiie o referido 
projecto não l' auclorisado por esaa nórle, e catai caso seria convcnienle 
que em Uollanda se loiiiaí>sem medidas proprlae para dissaadlr aquotle 
priacipe de eemelliante idêa, suggerindo-the a de passar a Rússia-. Escre- 
vli L^i IHnto que seria maia prudente adianiar aos príncipes tranceiea 
'SlgaiiH fundoa do <)ue ser a Hespanlia obrií^ada a sustenlat-os e a yer-se 
com elles emluiraijaila, Cilado onício de Luík Tinto a D. Dioi^o de Noroulia, 
'2 de Janeiro de 1703. Areliívn do míni.xterio dos negócios cxtrangoiroa. 



llieira, e facultara áqiicUe diplomata o despender alé vinte c 
quatro mil cruzados para que Ião importuna visita se frus- 
trasse, buscando na Rússia melhor que em Portugal a sua 
fortuna*. Fervoroso sempre em govcrnar-se pelos conselhos 
de Godoy, sollicitára doeste ministro o seu parecer sobre o 
que cumpria á corte de Lisboa, se acaso os príncipes francezes 
persistissem no seu intento, mas conQrmava-se no propósito 
de lhe expedir sem mais delonga os passaportes, se porven- 
tura viessem pessoalmente importunar a curte de Lisboa^. 



* Ofílcio de Luiz Pinto a António de Araújo e Azevedo, enviado portu- 
guez na Ilaya, de 9 de janeiro de 1703. N este ofíicio o conde de Artois 
é designado polo nome de viajante, e a niarquí^za de r)al])i, pelo de con- 
selheira. 

' Oriicio do Luiz l*inl«j a D. Diogo d(; Noronha, embaixador om Madrid, 
20 do janeiro de 1703. Archivo do ministério dos negócios extrangeiros. 
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CAPITULO VII 



A TRIPLO híiwm 



Emquanto o governo porluguez parecia inclinado a esperar 
os aconlecimenlos sem que se apressasse a figurar acliva- 
raenle nas grandes turbações internacionaes, níio deixava de 
seguir com anciosa impaciência as mutafões, por que ia pas- 
sando a Inglaterra nas suas relafoes com a Franpa e os arma- 
mentos consideráveis, com que se estava apercebendo para 
a guerra*. O gabinete de Saint James, quando havia pouco 
lhe aconselhara a neutralidade, como o procedimento mais 
sensato e mais prudente, não se esquecera de inquirir de 
quaes meios de defeza dispunha Portugal e exhorlara-o a que 
as perspectivas do paz o nâo tolhessem de se armar-. Fiel 
às amigáveis intimações do seu alliado, o governo portuguez 
ordenou que se apparelhassem com a máxima presteza lodos 
os navios de guerra, que entio lhe pcrmittiam os seus já de- 
cadentes recursos navaes. Apromptaram-se oito naus, seis 
fragatas, quatro cutters c alguns outros menores vasos de 
guerra, destinados a proteger o littoral. Adoptaram-se provi- 

• Ofíicio de Luiz Pinto a D. João de Almeida, enviado em Londres, 2 
de janeiro de 17í)3. Archivo do ministério dos negócios extranp:eiros. 
' Oííício de Luiz IMnto a D. Dioíro de Noronlia, 20 de dezembro de 1702. 
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dencias para augmentar as forf as terrest^-cs e melhorar a sua 
instrucção e efficacia. Doestes apercebimentos que, segundo as 
affirmafões do gabinete de Lisboa, não revelavam nenhuma 
intenção directa ou indirecta de romper a neutralidade, avi- 
sou a Inglaterra e a Hespanha*. Era em verdade singular 
como o governo porlugucz, com infantil simpleza ou antes 
artificio transparente e mal coloreado, pretendia enganar a 
Convenção e passar por estricto e fiel observante da sua pre- 
conisada neutralidade. Os armamentos de Portugal, nalural- 
-menle magnificados pela distancia e pela suspeição, faziam 
desagradável impressão nos espíritos francezes e eram forço- 
samente interpretados como influidos pelo exemplo e pela 
intimação da Gran-Bretanha e encaminhados a servil-a nas 
suas hostilidades contra a França^. E tal era a persuasão, a 
que chegara o ministério de que a politica doble e imperita- 
mente astuciosa haveria de provocar em breve tempo o re- 
sentimento e a vingança da Convenção, que Portugal tomava 
por motivo dos seus extraordinários armamentos o caracter 
ambicioso e aggressivo da famosa assembléa e os seus inten- 
tos de promover em todas as monarchias européas uma geral 
conflagração^. E para atlestar qual era sinceridade c firmeza 

' Officio de Luiz Pinto a D. João de Almeida, enviado em Londres, de?' 
20 de janeiro de 1703. Officio de Luiz Pinto a D. Dio^fo de Noronha, em- 
baixador em Madrid, 20 de janeiro de 1793. N"este officio dizia o ministro 
dos neí?ocios extrang-eiros : «Declarando outrosim av. ex.' do modo mais 
formal e mais explicito que em semelhantes medidas não entra desígnio 
algum directo ou indirecto mais do que o da própria segurança e decoro, 
achando-se sua majestade firme nos sentimentos da mais perfeita neutra- 
lidade». 

• Ofílcios de Henrique Rí)berto Tomasini, antigo secretario da legação 
portugueza em Paris, para Luií Pinto, 18 e 22 de fevereiro de 1793. >"eslc 
ultimo officio escrevia Tomasini. «Os papeis públicos nào descontinuam 
de fallar dos grandes armamentos de terra e de mar, que dizem se fazem 
em Portugal. Segundo elles, oito naus de linha deviam partir para o Me- 
diterrâneo a unir-se ã esquadra do almirante Goodhall a flm de agirem 
de concerto contra a França». 

• «iSendo incalculável o frenesi da Convenção nacional, que não res- 
peita potencia alguma neutra e que manifesta os principies mais desen- 
freados de uma subversão geral, é tempo que Portugal se haja de Con- 
stituir pela sua parte em um próprio e respeitável estado de defeza, a fim 
de se preservar das humilhações ignominiosas, que acaba de experimentar 



nos seus propósitos ^e neutritl idade, continuava o gabinete 
porluguei a incilar fervorosamenie a Inglalerra a coQcerlar- 
íie cooi a llcspanha para allrahit-a inteiramente aos seus iote' 
resses e operarem ambas de mão commum contra a França 
revolucionaria. Não era menos diligente a acfâo do governo 
porluguez em promover, mais cora instancias supplicanles do 
que por decorosas sollicitaf ões, a negociação da tríplice allian- 
ça, que desde os primeiros dias fura por elle considerada coedo 
a empresa mais brilhante da sua politica internacional. Quan- 
do era Londres e Madrid empenhara os primeiros esforços 
para alcançar esta victoria, vira-se o ministério de Lisboa 
desdenhado e esquecido pelos seus Íntimos altiados, que cio- 
samente lhe recatavam o mínimo incidente nas suas diplomá- 
ticas discussões. Arrogando-se agora Luiz Pinto a principal 
intercessão n'eslG negocio, cuja idéa inicial partira de Lisboa, 
afTrontava-se de que renascidos os tratos sobre o assumpto 
entre a Inglaterra e a Hespanha, podessem estas potencias 
retribuir com a inditltercnça, o mysterio e o desdém, o go- 
verno que rúra o primeico a suggerir a liga das Ires nações'. 



R rftrlc <Ie Napolfíi. orneio de Luiz Píiilu a 1). Dio^o de Noronha, pmbai- 
udor em Madrid, 23 de JaDelrn de I7!'3. Arcliivn do mialsterio dos negó- 
cios exlrangeiros. 

' >EiD semelliuntes circiunstancías não po«»o descobrir occasíão maie 
c^iporluua . . . porém se ella llie escapar ti'et<te iiiaiiieuta, não responderei 
dos sncoe»so3 ruturos, ponioe o r.iume renascerá ram as dirficaJiladeB . . . 
V. ex.' exporá tudo coio ingenuidade ao niiiiislcrio Lritannico e o segu- 
rará da nossa concorrência, sem llie diãsíamiar pori>]o que o nosso lêlo 
menxcrá seui duvida á cúrie ilc Londres a<|uclla parlicipai.-ão sincera e 
aquetla concorrência cominum de medidas que o negocio de sua nalureta 
requer... A exliibição, que a nossa côrle tez do mesmo projeclo (da Iri- 
plice alliança) não foi acolliida de boa (é nem por parte de Inglaterra, 
neffl de Hespanha. As ncgociasOes ne proseguiram clandeslinamenle en- 
tre u duas c6rLes sem que Portugal fosse quasi nunca cantetnptado . . . 
■Inda alÈ agora estamos na ignorância doa verdadeiros termos d'aquelle 
projecto e será sem duvida bem duro para esta cArle ^ lendo elle a 
BOA origem n'esle gabinete e sollleitando-se agora por nossa inU^rcessin 
o KQ complemento, nos víssemos (ralados com a mesma indiiren?nca, 
com que em oulro (empo se prclcudeu conduiir uma semeUiaiile nego- 
ciação.» OÍUcio dl'. LuiE Pinlu a [). João de Almeida, enviado português 
cm Londres, ÍQ de Janeiro <k ITíi.i. Arcbivo do mínislerio dos negnclns 
rtl rangei ro.í. 



As (loscoQDanças ila cúrio de Liãboa achavam para cnulirmar- 
$e novo niolivo na circumslancia de que lord Sainl Hclens, 
enviado a He:ípanlia pelo governo hrilannico a negociar uma 
convenfâo de recíprocos ausilios na guerra contra a Franca, 
evilára cautelosamente desembarcar em Lisboa para dirigir-sc 
depois aló Madrid'. Apezar d'estas reservas, com que o mi- 
nistério inglez havia em pouco preço a phantasiada o ambi- 
ciosa mediafào do governo portuguez, continuavam a [ 
ser menos extremosas as reiteradas alfirmaçõâs de que E 
tugal nada haveria de emprehender sem o concurso da Ii 
terra o nem menos humildes as protestações de (IdelJdadf 
seu alliado mais dilecto^. 

È dilGci! imaginar uma pohtica mais tortuosa e Íooc 
tente, ao mesmo passo mais limidae arrojada, mais aventnriS 
ra e mais sem norte do que a seguida pelo gabinete porluguei 
na quadra mais difficil e tormentosa na historia moderna da 
humanidade. Os queixumes e os despeitos contra os doisialj- 
mos alliados, a Inglaterra, c a llespanha, são a cada passo de- 
clamados. n'uma estéril lamentarão, c ao mesmo tempo são 
conlinuos os leslemunhos de que Portu<rãl humiUIt* e abatido 
está disposto, como um Qel c submisso servidor, a justar o 
seu procedímenlo ao que lhe houvessem de díctar os scu& 
dois guias e directores. 

A guerra contra a Franca, segundo a própria confissão de 
Luiz Pinto, era injusta e por isso mesmo impopularissima. In- 
justa, porque Portugal nenhuma aíTrimta ou provocafão recp- 
bera da Republica, e á religião e ás virtudes do príncipe 
repugnava dar ao pacíllco procedimento da Conveofão em 



' omuio de LuU rinin a D. Joio de Almdila, ?0 ile jant^iro i3t: 1703. 

' «A corte de LLsIioa sempre disposta a dar á (iraii-Uretanlm as pn- 
vas mala convinceales da sua fUldidade, lem mandado iiisImeçAes u 
seu einliaiiador na de Madrid para se entender om tudo de annnio 
com (1 ralntslro da Gran-iirclanlia. es|icraada que e^te rainistro a\ir*tk 
na mesma cfloformidade com o emliainador de sua oiajestailc (Idelissi- 
ma,» Ofricio de Luiz Pinto a D. João de Almeida, enviado porlui^UM m 
Londres, 22 do janeiro de 1703.— Offlcio de Luia Tiolo a U. João de A 
meidfl, 20 d(? janeiro de 1703. Vchivo do miiiislorio dos ncf^ocios e; 
eeiriis. 



rplorno a hosliliilade'. Impopularissima, porque a nafão pnr- 
lugueza veria com maus olhoa qtie o seu governo por mera 
complacência com os seus intemperantes alliajos fosse acar 
rear soljre o paiz as calamidades e os damoos de uma guerra 
iniQua e inleiraraente desprovida de inleresae ou de gloria 
nacional. A opinião predominanie no paiz e entre as pessoas 
mais sensatas e prudenle,-; pendia para que Portugal conser- 
vasse ininlerrupla a sua primitiva ueulralidade, que seria 
^ualmeute de mais proveito a Portugal e aos alliados do que 
a sua intempestiva cooperação nas hostilidades conlraa Fran- 
ça, e o encargo imposto às armadas hespanliolas e britanuícas 
lie segurar-lhe as possessões ultramarinas*. 

Ao mesmo passo, porém, que csles propósitos cordatos e 
^previdenles parecia deverem assignar a norma e o teor à 
;polUica internacional, o gabinete de Lisboa, com a mais 
tfiagranle e culposa contradiccão, arde em desejos bellicosos de 
que uma li»a unanime das potencias enropí^as poQtta termo á 
execranda Bevolufão. Se não fora a permanente varillavão e 
>« ausência de pUnio e de systcnia, que dislinguia singular- 



* 'K religião G as virtudes, úv cjiic u priucipo nosso senhor tSo 8upe- 
io «nin, nio persuadiaitl a sua aliena real, neni no seu coiiBctlio 

iilc entrarem cm um concurso il« medidas hostis coiilra a França. t\ae 
IS alriKiáades domalicat nos nào UiJia liado ali ayutlk 
lampo motivo atguiii dinclo nem menos plausirel de ruptura. G como 
Vmu gtwrrn, que se não siis[«>nla em fundamentas solides de Juslioa. não 

6 iniqua em si mesma, mas sempre desagradável aos povos, qoo x 
icem constrangidos a empreheodet-a. . . sendo evidente ipie a França nos 
dedararia a guerra com justiça logo que tivesse a primeira noticia de quo 
tattagiil entrava no concerto de uma liga geral contra ella um inotiuo 
ou provoeafiio da sua jwi-íe. O publio, ijuo è um Justo censor das medi- 
adas das cdrtcs, nos accusaria com rsiào das calamidades, em que o iamos 
leovnlTcr, o seu interesse seria nullo, c o seu enlhuslasmo tiino c por 
connquenria perderiamos os uniros molorea que costumam segurar os 
notagens de uma guerra jiL«<a.u 

Offiplo de Luiz finto a D. Díoíto de Noronha, embaixador cm Madrid, 
1> de março do 1703. Arcliivo do mínislerío dos negócios estrangeiros, 

* '. .. sendo aqui a opinião predominante que nGran-firetanhacHes- 
faabs ^nliariam talvet mais de 1'crlugal com uma neutralidade absolu- 
I lio (fOc com a rigorosa obrigação de soccorrel-o e de segurar-llie Iodas 
iB iBáf conquistas e dominios.i> omcio de Luiz Pinlo a D. Uiogo de Noro- 
nha. 1." lio março do ITM. 



Bepu- 
ncttiW 



monte a polilica do ministcrio porlugucz cm relafSo à Bepu- 
blica franccEa, não seria facii compreliender como Luiz Pini 
podia aporá anailiemalisar a guerra como se fora um 
de lesit-nafão e como a liavia pouco anlescanoDlsado 
um dever imprelerivel do pioverno portuguei '. Nada é 
vel imaginar de mais absurdo e insensato do que a polH 
do ministério, e a Tacil harmonia, em que elle salie com 
o panegyrico da paz e os liymnus entoados ás empregas heía- 
cosas. Não sabemos se o devemos capitular de leviano od 
dementado, quando o vemos aununciar com uma certa semi'- 
lliança de jubilo e comprazimento que seria inevitável a sua 
lucta com a Republica e dentro em breves dias estariam com 
ella rolas as pacificas relações*. 

Se por um lado o governo porluguez, temeroso de que in- 
Triíigida a neutralidade a França tentasse alguma expedirão 
contra o Brazil, punha a esperança de conservar os seus do- 
miuios do ultramar no patrocínio e Tavor da Grau-Bretauh^ 
não era por outra parte menos desamoravel o conceito que 
do egoísmo brilannico c da sua constante pretensão de op* 
primir a Portugal nutria em suas mais recatadas conúdcncias 
o gabinete de Lisboa. Repugnava a princípio a ci^rtede Ixpodres 
em acceder a uma líga derensiva com a Hes|>anlia, em(]uaDlo 
Carlos IV se não prestasse a pactuar com aquella nafão de 
guerreiros mercadores um tratado de commerclo pelo qual 
euToudasse a llespanba aos interesses da Inglaterra^ A est« 
propósito eram duras e amargas as opiniões do governo po^ 



' Olflrio de Luíi Pinto eo embaixador portuguex em Hailrirl, D. Uiogo 
d(- Nnronlii, W de dezeinl>ro de 179*2. 

' «Parece pois que o verdadeiro interesse das poleiíeiap «llinitM!»- 
deveria limitar a pretender de Portugal os seus auxilio.''. 
Franija o nio provocar a uma gueita que aqui u lera i"" 
parte de uma nação enfurecida.' Ofllcío de Luii hnlo a li i 
ronlia, 1." demarçode 1793.— No ofllciodo l.'driil)Hlde T" . i 
de Araújo de Aievedo. enviado na llollanda, diiía Luii l'inlo -ijiie lnriii- 
gal devia atar em guerra dentro de um inei.* 

' «A curte de Londres coneidera o dilo projecto |de uma alliança otfen- 
«va e defensiva eoolra a França] como absolulainente cuniiexo cooi W 
seus intereases de commercio com a Uespanlia, e aeni que preceda on 
tratado n'esse pnnin onlre as duas monarcliías, parnce dooididAinenie re- 



tuguez acerca ilo egoísmo e avareza mercanlil, com que a 
Inelalerra vendia a prefo exorbitante e usurário fi sua prolec- 
pão e D seu auxilio aos seus menos poderosos alliados. No 
conceito rio minislpo dos negócios exirangeiros a (Iran-Breia- 
nha, invocando as antigas allianvas e disfarfando imperativas 
intimações na fúrma de conselhos amigáveis, obrigaria a cOr- 
te de Lisboa a armar-se finalmente contra a Krani^a. Apenas 
empenhado Portugal n'uma guerra com a Republica, e por 
fraco, dependente do britannico protectorado, a Inglaterra 
cairia sobre o indeTeso gabinete porluguez e o forçaria a sub- 
metlor-se a um tralado mais damnoso que o de Melliuen, com 
as suas irreparável» e funestas consequências'. Na opinião de 
Luiz Pinto a Gran-Hrelanha arrastando uma nação neutra, 
sem provocação e sem motivo, a tomar armas contra a Fran- 
pa, revelava claramente o seu propoailo rie que o seu aliia- 
(lú fte envolvesse n'unia guerra, antes para fortalecer e sus- 
tentar os interesses britannicoã doque paracommum proveito 
e defensão*. 

'40lTJda a não entrar em negociações sotire o oltjeiUa |irapoB[o.> orUcio de 
ífjút Vinlo a D. Uiogo tlc Norouba, 13 de jnaiça de 170:1, Arolúvn lio mi- 
nbterio dof nfigocios eitraiigeinis. 

—>k Inglalerra Jamais concluirá ajujlc nenliuin com Despanlia sem 
.allender a aua pretensão de uni tratado de comraercio." oriicin ile Luíi 
Mato a n. João de Almeida, enviado porluguez em Londres, 17 de março 
do 17M, ArcUiío do minislro (los ufgocios exirangeiros. 

' •Obsrrvarci aporá eonBdcncialmcnlo a v. s* qne a marcha que 
o mlnlateríu iaglet k propúo seguir a respeito de Hcspaiilia c exadamcn- 
Ic a mesma, que iuleiíia proseguir com l'orlugal. Hko duviila a curte de 
iondrrs que este reino se veja obilgado pela sua alliança e pelas seus 
MiHClIios H reunir-se cm uma liga commum contra a França, e l(^ que 
.« iclisr empenhado em uma guerra e intciramenie mjeilo á sua protecção^ 
mtíão eairú iobr» niis com o pesn dos seus auligos c pretendidos grava- 
mes e obrigar nns-ha a um novo (ralado do commercio, que sirá hein ftt- 
nato a eUn tnonarehía. Taes são as insImcçOes de que H. Watpole vem 
jminidn e de i|u? aqui temns lioje uma completa notícia.' Citado ofllciu 
de l.uU Pinio a li. João d'Almeíila, 17 de março de I7!i3. 

' 'O que suppõe qne o Oran-Uretanlia quer mais que os seus allíadns 
U armem para o seu próprio interesee do que ella o entende faaer pva 
■0 inCeretae reciproco. Ora ha muito <\ne ponderar i|ue tatvea Portugal 
nunca viria a (cr guerra com a Kruiiça... se acaso não fosse tão (lei 
ás obrigações da sua antiga nltiauea.i Citado oUtcio de 17 de marco de 
1793. 



Todas as razuc? cslavam pois aconselhando que n mia 
rio lie Lisboa, cm vez de cnredar-se em longas e r-mmaral 
(las nfgociafòes para entrar n'uma allianfa com duas p 
cias, í]ue o tratavam com desdém e sobranceria, díspeni 
ãs suas arliGciosas, mas até agora estéreis faculdades etú 
gurar a conservação da sua eslricta neutralidade. Se a Grafia 
Bretanha queria altender sinceramente aos interesses de Por- 
tugal haveria de comproval-o, poupando o seu alliado ti 
donal ás tristes contingências de uma guerra, para qaej 
estava, nem ainda escassamente apercebido. E se ao rew 
gabinete de Saint James prelendia unicamente, por seuj 
prio beneficio, incitar uma napão pequena, pobre, quasiff 
me aos lances aventurosos de uma contenda, que jà se fl 
rava tremenda e interminável, era justo que Portugal sfl^ 
curvasse com indigna sujeifão ao arbítrio soberano ria Inf 
terra. As perspectivas de pacllicaa relafões com a Ilejiu] 
eram ainda n'aquelle tempo lisonjeiras. Ã circumstai 
que a 1'rança exceptuara das suas iras a Portugal entre ú 
as nações do Melodia, acresciam os desejos maniTeãtos d 
trar com elle em concertos de paz e convivência. 

Ilespachára o governo da Convenção â cúrle de Lisbofl 
seu enviado ou negociador para que podessera realar-sl 
relações diplomáticas interrompidas entre a 1' rança e Portugal. 
Era António Darbault, que munido de inslrucfões c de urna 
cartadecreufadeLebruu, ministro dos negócios estrangeiros, 
para o governo portuguez, se dirigia a Portugal com o predi- 
camento de secrelario adjunto á iegapão francejia em Ltshoii. 
Trazia as recredenciaes para o antigo embaixador, o coude 
de Ch&lon, que do seu cargo fura depnslu pouco antes pelfl 
poder excculivo da Republica. Chegado o representante âa 
Convenção a Elvas a 12 de março, ordenou o governador Julin 
César Augusto de Chermont, que fosse delido n'aquella prafa, 
com o motivo de que era suspeito por francez e não traziapasiia' 
porte. Depois de repetidas instancias ao governador, allcgaudo 
estar enfermo e carecente de soccorro e hospitalidade, alcao- 
Çou Darbault que Chermont a Dnal auctorisado pelo governo, 
o deixasse como simples viajante proseguir até Lisboa a sua 



jornada'. A 23 de marfo eiilrava o republicuQU na capita! e lai 
era o receio e o terror rle liar guarida a um fraiiceí pela fera 
intolerância da auctoridade policial, que foi iHIDcil ao emissário 
(la Hcpublica u dcparar-se-ltie a estalagem mais modesta, 
oode achasse liabilafão e gasalhado*. Não decorreram muitos 
dias Sem que Darhaull se apresentasse ao tnininlro dos né- 
scios exlrangeiros para entrega r-Hio a caria de crenta. 
A resposta do minislrn resolvcu-sc em se negar abcrtamen- 
le a receber aquelle papel, como se de paiz infecto e pesli- 
Icnle houvera procedido. E logo se mandaram expedir ao 
cintssãrio os passaportes para t|ue sem delonga safsse de 
Portugal^ O francez, como empenhado em cumprira commia- 
aàa que lho dera o seu governo, não se deu por vencido ás 
primeiras arremettiilas do seu implacável contradiclor. Es- 
creveu, inslou, em termos suaves, amenos, quasi humildes, 
Supplícou, exorou que lhe acceilassem a crcdencíiil e com elle 
entrasse o governo porlugucz em hospitaleiras e paciDcas 
rclafõfs. Hecebeu de Luiz Pinto o amargo desengano de que 
nada havia que tratar entre a còrle de Lisboa e o governo da 
Convenção e que Ioda a correspondência, ainda mesmo parti- 
cular, cessaria entre o ministério e um enviado que Portugal 
senãopresiavaarecojihecer*. Ainda II incansável representan- 
te nãu dava por frustradas as esperanças, que pozera em sua 
missão. li tão perseverante se mostrava em dilatar asua resi- 
dência ciii Lisboa que para o forçar a sair de Portugal cnlen- 
áeu o governo ser necessário commetter á violenta e brutal 
intervenção do intendente da policia a expulsão do legado 

' omciQ de Luiz riíilo a D. João do Almeida, 18 do março de ITUS. Ar- 
'cbtVú da mínislerio i!oe negócios extrangeiroa, Otllcio do governador de 
Uvas, Júlio César Augusto de Gliermonl, a l.uÍ£)']nto, 12 de marco de 1793. 
^rclitvo (to niinistcrio das negiicius da gui-rra. 

" «M. Darbaull chegou llnalnienle aijui esta larde... leve grande 
riiffiGUldade em acliar uma estalagem, tinde o quizessem recetier." Officio 
de IiUti Pinto a D. Diogo de Noronha, emliaixador em Madrid, 33 do março 
ÍC 1703. Arcliivo do Diiiiistcrio dos negócios exlrangeiros. 

~ orneio dl- Uiiz riiilo a D. Diogo de Noronha, 24 de março de 1703. 
ArobivD ito niii>Ísli<rio dos ne;;()eíos exlrangeiros. 

Harla de Lui;t |-lnlo a ilurlmull, .W de mari.-u <lc I7II3. .Vrelilvu iIo 
(terio dos ne;/ncins rxlrsiiiieirds. 



republicano. A 18 de iUéíI embarcava IlarUult cin direcçâii 
ao Havre em um navio americano, que lambem conduzia oulros 
francezes, mandados cgualmcnle sair de i>ortugal'. Naviaicciíi 
roi o navio apresado pelos ínglezes, que levaram a Darbaull 
como prisioneiro ã lUia de Guemescy*. 

Km face de um sucufííso tão exlranlio e desconforme aus 
preceÍloí> da mais commiim liospilalidade, licava miiniíeíilo 
que a Republica franceia, jâ enlâo em guerra com a Ifespa* 
nha e a ln^'laterra, desejara permanecer em relafôes de pai 
com Porlu^-ul e fura ignominiosamente repellida, E^ualmeoti? 
se revelava que o governo porluguez, por um procedimento 
desabrido e ptir uma InTrac^ào escandalosa ao direito dai 
gentes, provocara estultamente a Conveni'rio, cujas airuas rc- 
Tulgíam com o brilho recente das viclorias. Jamais se vira 
porventura, aiarla mesmo no paiz mais intractavel e selvático, 
um governo, que se diaia pacifico e neutral, negar-se coro o 
mais implacável desabrimenlo a ouvir ura legado, que em 
nome de uma nafão poderosa vinha em termos da mais ur- 
bana corlezia expor a sua missão de paz e de concórdia. Ben»: 
podéra o governo português, já então arrebatado na torrente, 
onde o tinham precipitado os seus interesseiros alliados, per- 
severar firme do propósito de obedecer-llies cegamente, mas 
em nada arríscaria a sua dignidade e a sua politica em tratar 
humanamente o emissário, em receber sem o caracter de ac- 
ceilafão ollicial a carta de crença de Lehrun, era responder 
às instancias da Coovenf âo com uma cí)rtez declinatoría e em 
poupar o represeulaute diplomático ao vexame ignominiou 
de ser expulso de Portugal pela vara nodosa c infórnante do 
intendente da policia. 

Continuava a ser itiui singular a noçào, que o miusteiiO 
de Lisboa concebia do que era a neutralidade, em que sup- 
punha perseverar. A maneira por que tratava o enviado ili 
Repubhca, era equivalente a uma declaratâo de guerra. A 



■ Ofllcio de Luii Pinto a D. Diogo de Woronh», 20 de aliril ilc 17W. 
Archivo do minislerio dos negócios exlron^iros. 

' orneio de Luiz Pinlo a í), Diogo de NorooLa, 1 de jui]lir> de iTJi. 
Ardiivo do ininisltrío dos ni?gocius cxirangelros. 



Cunvenfâo, por mais que prãlendesãe dissimuUr làu grave 
iojuría 86 poderia tiaver a curle porlug'ueza oa coota de um 
ioiraigo tanto mais atwrrccivel, quanlu mais grosseiramenlo 
dissimulado, i^ra pois maniresto que a vin^-an^a da Co[)veDi'âo 
Dão haveria de fazer-se esperar por largo tempo. E esta era 
cabalmcQte a persuasão tie laii Pinto'. Tudo parecia demoQ- 
alrar que os ministras portuguezes, e parlicularmenlc o seu 
órgão principal nas relaçòeíi iulernacioQaes, coulierendo per- 
feiUmeDlú o tance aventuroso e insensato, a que Iam alia- 
lanc-ar-se, estavam tomados do frenesi irresislivcl da iruerra, 
ao moamo passo que a temiam, como quem, debruçado áorla 
dt) um tremendo e profundo preeipicio, sente ao mesmo passo 
93 contracções de um terriíico tremor e a damnada lentai'ão 
de medir, arrenief andose com Ímpeto, a enorme profundeia 
do abysmo. 

E era tão incerta e desgraçada a siiuaf âo do governo por- 
lugucz, tão sinuosa e incoherente a sua politica, que a ninguém 
conseguia inspirar nem honrada confiança, nem interesse ver- 
dadeiro. Emquanto Luiz Pinto, sob color de esquivar-se ã menor 
correspondência com o governo réprobo da França, maltratava 
duramente ao enviado da Convenção e infringia com rigor 
exagerado não somente os deveres impostos pelo direito das 
gentes, senão as próprias leis da hospitalidade, o altivo D. Ma- 
nuel Godoy, que se havia arrogado a tutela mais ciosa sobre 
o débil gabinete de Lisboa, exprobrava em termos ásperos a 
demora de DarbauU na capital, e a lanhava á conta de culposa 
complacência, e lalvei de secreta negociaf ào com o governo 
revolucionário. Extranbava que o emissário da Republica fosse 



A 18 ! n 11 I I7IJ CTP\ a Luiz Pinln a Antnnio de Araújo e 
Aievolo, euviatlo i Iukí» nu tiaya, aiinuiiciaudo-Uie que o governo 
portogoei csla>a lirm irip Ir risolMdo a não receber DarbauU, e atxreii' 
cenlava ipie nao o n riu n I -Ter nos-heiDos impelliduti a girai' uo (or- 
bulhão das demais pílcnr as belligeraotes*. 

No ofltcio de "6 de iiiar<-o de 1793 eijcrevia Lmx Pinlo a D, Diugti de 
Boronha, embaixador em Madrid >A Tranquexa, cuiu <|iie Ibe iegurei \». 
IlarlHult) ((ue (.occurrenamoa ni not^as allladoii, não deixa r<uân para 
duvidar át que a tYança not lieetarard logo a guerra- ■ ArcluTo do ini- 
nlHteiiD dos negócios exlra ligeiros. 
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rrequenlemenie visitado por muitas pessoas de elevailahienir- 
cliia*. Rescntia-se amargam eDte Luiz Pinlo das acerbas inve- 
ctivas, que inspirava ao poderoso mioislro de Carlos IV. 
costume, em que vivia, de intimar a sua vonladc ao 
goveruo portuguez. Rctorquio a accusaçâo, rememorando 
|)lirases pouco macias que o ministério hespanliolt havia poac? 
andando já em tratos de liga e alliança com l'orlugal, não so- 
mente conservara em Madrid a Bourgoing, agente diplomalico 
da Convenção, mas com elle cliegára a pactuar a neutral 
absoluta da llespanlia. Num assomo de estéril dignidadej 
cional. escrevia Luiz Pinto ao representante portuguez nai 
lie Madrid, que a intempestiva e audaz reprehensào du tluqne 
de la Alcudia, se em vci de particular e amigável, fura cuost- 
gnada u'um despactio oiricíal, haveria de provocar tinia resposta 
proporcionada á arrogância da censura. Luii Pinto ponderan- 
do, porém, que a desaffronta seria inconveniente n'aquella 
delicada conjunctura, soíTreava a sua pacieute indigD«pãflnj 
limilava-se a expaiidil-a nos ;*eus ínofTensivos e secreUiS *' 
abafos com o embaixador de l'ortu^'aI, a quem ordeoavft' 
nem uma sò palavra n'este assumpto respondesse 6 ti 
missiva de Godoy. Accrescentava que nem á corte ds 
pertencia superintender c regular as acfões do governo; 
luguPK, nem as nações pequenas deviam nunca submâl 
ás extremas condescendências com as mais poderosas, 
que as suas pretensões crescendo ao compasso da sua hoi 
satisfação, facilmente viriam a degenerar em insolent 
mava na verdade o ministro portuguez dos negócios 
geiros innegaveis theoremas de direito publico e de 
ialernacional, todavia resoluto a encerral-os a sete seUos no 



' Carla particular do úuquc de la Mcudia a D, Diogo A B 
cmbaiiadnr portuguez om Madrid, 12 de aliril de 17^3. ^'e! "' 
que apczar de exlra-orflcial representava Hclmenli; os ciumesfl 
çdns do ministro omnipotente, dava-se claramente a entender if 
nistcríu portuguez dep<ns de haver asseverado o 
rcceijer nenbum represeutante (Je França, mudírs 1^ 
opinião "1'ausaniio, accrescentava Godoy, liaslaniee 
(■ri cl gobiemo porluguós". Arcbivo do iniuislerio d 
geiros. 



mais recontlilo da sua rarteira, ciiegada que fosse a precisa 
occasião de os praclicai''. Era n'estas poueo afTecluosas dis- 
posii'ÕL'5 para com as duas curtes alliadas que o gabinete do 
Lisboa se empenhava cada vez mais em que ellas o admitlis- 
sem na alliunfa que [ralavam, para guerrearem de commum 
accordo contra a Franca. Sabia o governo porluRuez que o 
duque de la Alcudta intentava subordinar ao sou nuto omni- 
potente, como a ura debii Teudatario, o reino de Portugal. 
Conhecia que não menos imperativo era o gabinete de Saint 
James, quando arrastava comsigo o seu alliado complacenle, 
a os seus próprios interesses e lisonjeava as suas 
paixões em vez de se preoccupar sinceramente com os dcsli- 
nos de Portugal. E todavia, um povo relegado no ultimo occi- 
dente da Europa fifa forcado pela imperícia e leviandade go- 
vernativa a envolvcr-se na lucla giganlea contra a Franpa, 
e, na phrase graphica do ministro Luiz Pinto, n gijrarwi lur- 
.biliulo das potencias beUujemntes. 

Eraquanto em Madrid o embaixador brilannico Lord Sainl 
Ifieíena, e o duque de ta Alcudia negndavara a allianfa oITen- 
siva ô defensiva entre a Inglaterra e a llespanha', e guarda- 
vatn o segredo mais avaro para que nada transpirasse no 
gabinete de Lisboa, o governo portuguez manifestava acre- 

■ •K.?tiliiinia iliílk-Bileía teve (o govemn lirupanlmll nãn sú cm foiíscr- 
Tar cm Mailrid M. BoursoÍDi;, ma» cm convir com elle sobre uma tifutrn- 
Udado abfidlola ... Se a communicação fosse de oftlcio e não smigovnl 
oeHuneiitr haria de deiafiar da nossa côrlB uma re-tjMita mxiilo vira e 
penuo ccnrenienlc nas clrcinmlaneíits actuofí, [inís nem a cúric ilr 
ftiynihk l''m dirrito de gnvcrnar as nossas acçiks, Tuiin as potenâas 
meitot podânsat ne deivn siijrilar a grandfs comlescendencias eam as 
maioitt, poriiui- ns kiibr prcIcnsOos crescem ã moiíiila das qae se Irm com 
«lUf, C p-^tOK dcf^imrram rm iní^olpncias ao passo do que se Itiea con(«dr.> 
OOlcJO lio Luiz l'inlo a D. Uiogo de Nnronlia, 57 de abril de 17Q3,Arcbivo 
lio niinislcrfo dos negócios cxtrangeiros. 

' -Jamais a imic de [Ics|)antia nos Tez coDimuiiíracâo alguma do plano, 

quo tnlenlav» propor á (iran-Brelanba . . . Ifouve proposiciirs enlrc o 

de Alcudia e o Lord Sainl Ilelens sobre o projecto de coiivencfio, e 

ID, nem outro minlslro communicaram coum alguma formal, nem 

Mriplo a V. ex.« sobre a roaleria. moa tinlo se tratou direclamenle 

e ax ituas (■("irles.» «fllcin de Ijuíz l'inlo a D. Dinim di' floroiiba cin- 

lor em Madrid. í2 de mait d-' 1791. Arcliivo ilo minislerin drw nc- 

•gorios extrai) ^.'ir«s. 
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mente o seu despeito, porque, apezar das suas reiteradas 
rogativas, as duas potencias outorgantes o desdenhavam por 
seu comparte nas recatadas negociações*. 

Em vão o ministro portuguez Dzera constar á Inglaterra e 
Ilespanha que não entraria em nenhuma confederarão arma- 
da contra a Franpa, associando-se ás polencias do Norte, mas 
só exclusivamente pretendia concerlar-se com as duas curies 
alliadas^. Debalde asseverara em categóricas palavras que 
prestando-se de bom lalante a uma liga das três potencias, a 
ella sómenle se poderia associar, quando tivesse activa parte 
em as negociações preliminares^. Conlentára-se depois em de- 
clarar, que para se resolver a entrar na liga era condição im- 
prelerivel que as duas cortes negociadoras lhe dessem conhe- 
cimento dos pontos, em que haviam baseado o seu convénio*. 



• «Aqui se repara que o duque de Alcudia dando conta a D. Diogo de 
Noronha da nota que Ibc apresentara o encarregado de negócios da 
Gran-Bretanha sobre a coallisão das diííerentes polencias e a resposta, 
que lhe dera por escripto, nunca tivesse o mesmo duque a condescen- 
dência de participar esses papeis a D. Diogo de .\oron1ia, nem ao menos 
08 mandasse comnmnicar aqui por via do embaixador de Hespauíia.» 
Ofílcio de Luiz Pinto a D. João de Almeida, enviado em Londres, 12 de 
março de 1703. Archivo do ministério dos ne^-ooios extrangeiros. 

* «Pode V. ex.» sej^nirar a Lord Saint Ilelens que a corte de Portugal 
não tom o menor interesse em se concertar com as potencias do norlf*, 
mas tão somente com os seus alliados e i\no com elles é que pretendeu 
sempre tratar directamente." Ofílcio de Luiz Pinto a D. Diogo de Noronha, 
26 de março de 1793. Archivo do ministério dos negócios extrangeiros 

«Pôde v. ex.» declarar ao referido lord (Saint lielens) que Portugal 
está prompto a fixar i)reventivamenle o concerto de coinnmm accordo 
com a corte de Madrid e a combinar do mesmo modo todas âs operações 
futuras a l>eneficio da causa commum.»> Oííicio de Luiz Pinto a D. Diogo 
de >'oronha, embaixador vm Madrid, 4 de abril de 1793. Archivo do mi- 
nistério dos n(*gocios extrangeiros. 

' «Parece cousa ociosa que o ministério hespanhol e.Lord Saint lielens 
façam fjuestões a v. ex.* sobre o partido de Portugal... Portugal está 
prom])to a entrar na liga commum, logo que se lomarcm com reciproco 
accordo as medidas convenicnles, o que alé aqui não lem aconlecido.» 
Oílicio de Luiz Pinto a D. Diogo de Noronha, 4 de abril de 1793. Archivo 
do ministério dos negócios extrangeiros. 

' No ofílcio de 14 de maio de 1793 escreve Luiz Pinto a D. João de 
Almeida, que Portugal não pôde entrar em quahiuer ajuste «srm que a 
corte de Madrid ou Lord Saint Helens nos communiquem formalmenU os 
ponloSy sobre que leni convindo.» 
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Apezar de todas estas diligeacias e esforços, entretecidos 
ie eotono e de humildade, o gabiiieie de Londres continuava 
a considerar como alheio ã negociat^ão o seu alliado antigo e 
devolaUo. Havia por seguro que Portugal, cora foros pouco 
lupiiríores aos lie uma colónia apenas meio emancipada, 
anbscreveria submissamente o que a respeito dos interesses 
da nafãD e do sangue de seus lllluis, cm seus pactos clandes- 
tínoa decretassem os dois arrogantes potentados. 

A Inglaterra conclue com a llespaniia miia conveufão de 
mutuo Buxiliu 8 cooperafào na f;<ierra contra a Franca, e sA- 
[ncDle quando expede a Lonl Sainl Ilek'ns os plenos poderes 
l^a a assignar, julga (cr salisFeilo ás suas obrigações de ami- 
tade e boa correspondência com Portugal, dando apenas ver- 
ttlmente ao enviado porluguez em Londres o resumo incom- 
pleto dos artigos, em cuja essência já linlia concordado com a 
túrie do Madrid*. 

Já o gabinete de Saint James havia conduido as suas nego- 
tiafãescom a lles|>anha, quando Lord Orenville porinlerme- 

> de Walpule, seu enviado na curte de Lisboa, Tez saber ao 
Ijoverno de i^jrlugal que desejava com elle pactuar em eguaes 
termos, ou fosse em tladrid conjiinelameote com o minislerio 
bespontiol, ou em convcnfàu especial e separada, que em 
líOndres se haveria de firmar. Ficava manifesto que o rainis- 
ieriú Lritannico e a ci^rle de Madrid, com o propósito de coa- 
llderarem 1'ortupal como potencia puramenlc''ausiliar de re- 

ios escassíssimos e exígua representafão internacional, 
[Oizeram aciotemenle excluil-o de toda a negociação, obrl- 
gando-o a acceder ao tratado ou convenção depois de con- 
(^ido, e quando já lhe não fosse permitlido mai» que o estéril 
iesafogo dos queixumes e das lastimas. Mas o governo porlu- 
guez julgava desafTrontar condignamente a honra do governo 
da paiz, declarando que o príncipe D. João eslava resoluto a 

'lotú CitemtWíi lieu apcjiaa ums incompltla idéa a 0. Joio de Al- 

sem lhe dar nada por escri{ilo, eniijuanlo w não tivessem ajustado 

Iblll am t còrle de ties[ianlia os referidos artteos,< onífio de l.uii Pinin 

Ilt JHitga de Noronha, lú d(- maio de 1703. Arcliivu do iiiinisUTin ilns 

extra ngfiros. 
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que Portugal não entrasso nos ajustes pelo titulo ignominioso 
de potencia passiva e accedente*. 

Desvanecidas por esta guisa as esperanças de Luiz Pinto, 
quanto à directa e efflcaz intervenção de Portugal era as ne- 
gociações da alliança, menosprezada e abatida a corte de 
Lisboa, desdenhada por indigna de partilhar nos synedrlos 
diplomáticos das duas potencias altivas e ciosas, o sobrece- 
nho c arrogância do governo portuguez descâe e degenera 
no mais submisso acatamento aos arbítrios da Inglaterra. Se- 
guindo sempre as illusões da sua raelaphysica internacional, 
o fraco ministério de D. João, assim como continua a ima- 
ginar que Portugal 6 nação neutra, voltando as suas armas 
contra a França, assim também julga sanear as feridas abertas 
pela Inglaterra e pela Ilespanha nos brios de Portugal, resol- 
vendo não acccder á convenção das duas potencias, mas an- 
tes celebrar singularmente com cada uma tratados na appa- 
rencia e na forma independentes, mas na essência lilteral- 
menle copiados pela norma, que lhe dão os dois tutores. E não 
percebia o mal-avisado gabinete que, denegando a accessao 
como indigna e aíTrontosa á honra nacional, o arbítrio, que 
adoptava, não era mais que a accessao dissimulada a um 
acto, em que não fura nem de leve consultado e a que já não 
lhe era licito propor a mais ligeira alteração*. Mas era Ião 
fatal, tão irresistível a submissão do governo portuguez -à 

' «As vistas ostensivas dos dois ^al)inetes foram de conduzirem as 
cousas do maneira que Portuf?:al não figure n'um acto commum e que en- 
trasse depois d*isso no concerto a titulo de accessao . . . acliando-sc sua 
alteza real resolvido a não entrar em tal ajuste como potencia accodeote, 
se expedirão a v. ex.» c a D. João de Almeida os plenos poderes i)ara 
assigiiar separadamente cm Madrid e Londres a mesma convenção em 
arlifros dislinctos e separados com uma e outra corte.» Officio de Luiz 
Pinto a 1). Dioffo de Noronha, embaixador em Madrid, 22 de maio de 1793. 
Arcliivo do ministério dos negócios estrangeiros. 

' No oflicio já citado de Luiz Pinto a D. Diogo de Noronlia, de 15 de 
maio de 1703, escrevia o ministro dos negócios extrangeiros que se a 
lurgencia pedisse que fosse assignada sem perda de tempo a convenção 
entre Ilespanha c Inglaterra, «em tal caso não restava a Portugal outro 
arbítrio mais que o de negociar separadamente com as duas cortes refe- 
ridas debaixo de um plano commum e dos princípios da mais perfeita 
unanimidade». 



còrle ih Gran-liretaiiíia ([uc a íudo sf prcslavu (|uanlo llic 
ÍDtiniasso do alto da sua arrogante soberania o seu alHado 
protlileclo. Ao negociar a convenfão com a Inglaierra, o mi- 
nislerio porluguez reconliecia-so obrigado a cumprir lilleral- 
mente o (jue se eslipulára no tratado de 1703 enlre I). Pe- 
(iro II e a rainha Anna, por occasião da guerra da successão 
de Hespanlia. Porém ao mesmo passo que csagera alé o Ta- 
nalisino a sua (idelidade aos pados cora a Oran-Brelanlia, noía 
com aasomliro, sem soltar porém uma só queixa, que o gabi- 

Kelc inglez evila o requerer o auxilio ilo Portugal, como Ic- 
ilima consequência do tratado, e o esconde no silencio para 
ião confessar a reciproca obrigafão de assegurar e defender 
ífllcazraentc os dominios portufiuezes'. Ao cabo de largas 

mpaciencias e despeitos da corte de Lisboa, a Inglaterra e a 
Bespaoiía communicaram a Portugal a conveni-ào, que jã 
baviam assignado. Logo o governo porlutruez expediu aos 
sflUs agentes diplomáticos em Londres e Madrid os plenos 
poderes não para negociarem, senão unicamente para firma- 
rem com ligeiras modiOcafôes o que Ibe prescreviam como 
florma as dua^ pQlencias alli&das. 

A convenfào celebrada entro ã Inglaterra c a llespaoha 
estipulava no seu artigo v que ambas as polenrias se cm- 
penhariam em se oppor ao commercio dos neutros com a 
branca. Este principio, se não t;xlranlio e singular, ao meoos 
a ainda largamente controvertido e mal aclimatado no mo- 
derno direito marítimo internacional. As duas naf ões podiam, 

a verdade, invocar cm seu favor como exemplo auclorisado 
D da Inglaterra e da Ilollanda, quando em guerra contra o so- 
Irerbo poder de Luiz XIV, haviam proclamado a mesma thcoria 
no seu tratado de allianpa. Era pois o bloqueio universal de 
■lodosos porlos da Republica franceza, mas o bloqueio virtual, 

' ■Piirlugal Ifni grande interesse que a r.ran-DrcIatilia reconlieçn por 
«los práticos c positivos a obrigação ínlicrentc ao tratado de 1703, que 
pane» Ur queriílo aquecer, c na» circuinstaDCiís cm que nos bcIiAiuob é 
ÍBtía Tinlajoso qw- nos requeira rormalmontc qae nos declaremos, do tpui 
prtíenAcT tjae o faç&mos por meios ol)1lqiios, dos quars não viremos b 
iotbcr, nem lionra, nem vantagem.» oníciu de Luiz Pinto a 0. JoSo úe Al- 
bolda, I4(lc maio lie l793.Arcliivo(lominislerio»losnceociosei;trangeiros. 



(liiu cirircLivu, Sf^umlii u lequer o lUudKriiw dEreílu daí 
o que as cOrles de Londres c Madrid preleitdiam coa^igM 
sua convenção. Ao governo pnrUipupi repudiava recntiW 
c acceilar esta iloulrina na sua amplissima generaliilade. Por 
isso ao negnriap a sua cíiuvenfâo particular lom a lICMpaiiba 
propoz a suppressâo do artitro v no traladu que lhe servia de 
modelo. St; porem o duqui) dfi la Alcudía insistisse na coope- 
ração de Portugal para impedir o commercio dos neutros omi 
a Franfa, o miníslerío porlugiieí recommendava ao seu em- 
baixador qiic se estorpasse por fazer inserir na convcotâo 
uma rlausula monos iliira. CiTrava-se cm consentir qvv a 
Hespanlia cmpreçasse as tropas auxiliares de forluí^al em 
cnnlrariar Indo o favor nu protecção dos neutros ans francc- 
zcs'. Mas era tal o reeeio de ser de qualquer maneira Avs- 
agradável a Ooiloj' e de alliear a sua protecção e amitade, 
que o minisiro dos nefrocios exlraufíciros CAliortava o sço 
agente diplomático a ser complat^^nte e moderatlo e i 
mostrar austeridade na sua negociação. Acima de lotM 
eondifõcs desfavoráveis ou talvez opproliriosas, a (pig<l^ 
lugal poderia sultmeller-se, prevalecia a suprema eonveõiê 
cia de entrar cm tniima allíanfa com dois povernos Ião po- 
derosos e de concluir com elles um Lralailo, que ao iacaiMj 
governo porluguez se aligiirava o milagroso talísmani 
assepirar-lhe a independência da metrópole o das a 
sessões ultramarinas*. O projecto de convenção cnviat 
gabinete de Lisboa ao sou embaixador não foi approradj 



l o SÇD 



' 'Os siiccorros. quL- «us inaji>st«ijc liileliísinH, como potencwM 
prestar a, sua iniufeliide catlmlíca, ilcvemlo ser oníitrpgjutov « 
altniina. cm tortas ax acçiíee militares a ([ue sua m(ij>;sUulc.ciLttii 
qiiiíer itesllnar, poilerâo Pírualmcntc scmr, scnilo nnxsMrío, a II 
qiie as pntmrJRS qup nno tomam parte na puen-a, ilécm, em eonsequè 
lia sim iipiitralidailc, prolecção alguma itlrecla ou in(lir«;ta, por mar w 
por terra, nmi nos porloR de França, ao cuimuercio ilos frauoeies, n 
B CDiisa DlRuma que lhes ivrtenra,' (HIícíd <le Luii Cinto p 
de Noronlia Arclit\o do ministério dos negócios extrangeàroE. 

• «Nafi deve v ei ' oppiír difflcuidailes solwe palavrati ti 
OPUS mo^.lrar auDltridad' iin moilo de iieguciar eom o miuiftcrio |j 
oliol rccoiiliciLiido perreitainentc esta i6rte as vantagens, q 
sullani nas uri uui-tiiiLias pre-cutes dt coiiduir ile eonumim « 



343 

alleraçáo pelo duque de la Alcudia. O minislro porluguez dos 
negócios extrangeiros, que tão avesado e volúvel era era 
passar da hombridade e altivez á humildade e submissão, 
acceitou sem delonga o conlra-projecto. Conservando ainda 
uns ionges de receio de aíTronlar demasiado a Kepublica fran- 
ceza, pediu, porém, que no preambulo da convenção se eli- 
minassem as palavras* injuriosas, com que a França inteira 
era tratada pelo duque de la Alcudia como uma rwçâo atroz 
e sanguinária^ e que se houvesse de conservar-se o pensa- 
mento, ao menos se dissesse uma facòãOj em vez de excora- 
muDgar assim socialmente um povo inteiro. Ainda se esforçou 
o governo portuguez por que no texto da convenção se tor- 
nasse menos ambígua uma phrase, talvez insidiosamente in- 
tercalada por Godoy e que pareceria denotar que Portugal 
ficaria inteiramente á disposição do seu alliado*. Veiu final- 
mente a firmar-se em Madrid a convenção a 15 de julho de 
1793, a arbítrio de Godoy, não sem que o ministério portu- 
guez extranhasse com visível anímadversão que o duque de 
la Alcudia fosse com Portugal Ião duro e inexorável, quanto 
bavia sido fácil e complacente na sua negociação com a In- 
glaterra^. O tralado de mutuo auxilio e reciproca protecção 
entre Portugal e a Gran-Brelanha firmou-se em Londres a 26 
de septembro de 1793, sendo plenipotenciários D. João de 
Almeida Mello e Castro, enviado portuguez, e lord Grenville, 
principal secretario de estado dos negócios extrangeiros. Ex- 

eom duas potencias tão poderosas... uma convenção, que nos haja de 
garantir a posse e seg-urança das nossas importantes colónias ultrama- 
lioas c que seria uma verdadeira fatalidade que Portuj^al se visse ata- 
viado pela França sem que tivesse^ concluido cora as duas cortes o menor 
ajuste.» Citado ofíicio de Luiz Pinto a D. Diogo de Noronha, 10 de junho 
de 1793. 

* Offlcio de Luiz Pinto para D. Diofi:o de Noronha, 23 de junho de 1793. 

O texto hespanhol dizia, no conlra-projecto: «à lin de obrar enlera- 
mente á la disposicion de su niajostad catcMica». 

* No ofíicio de Luiz Pinto a D. l)io«^o <le Noronha, de 5 de julho de 
1793, ordeua-lhe que assig:ne a convenção, e accrescenla: «Ainda que se 
não esperava cpie o referido duque nle la Alcudia) fosse difíicil comnosco, 
qinando se não linha servido de semelhantes phrases na convenção, que 
celebrou com a Gran-Bretanha». Archivo do ministério dos negócios ex- 
trangeiros. 



cepluadas as ditferenças de redacção, as duas convenções 
consagravam como doutrina substancial que as duas nações 
contratantes se obrigavam a fazer causa commura para defen- 
der e sustentar os seus interesses e restabelecer a tranquilli- 
dade na Europa; que os antigos tratados de alliança flcavam 
roborados, c se mantinham em vigor as obrigações, que d'el- 
les se derivavam; que os navios de guerra de qualquer dos 
governos pactuantes dariam comboi indislinctamenle aos na- 
vios mercantes de uma e outra nação; que Portugal minis- 
traria à Inglaterra e á Ilespanha os auxílios militares, que 
fossem compatíveis com a sua própria situação, fecharia o 
seus portos aos navios de guerra e aos corsários da Republi 
ca franceza, prohibiria que de Portugal se exportassem par 
França viveres c munições, e se obrigaria a não dar prolec 
ção directa ou indirecta ao commercio francez; que as tre 
potencias colligadas não deporiam as armas sem que Iodas 
houvessem obtido completa restituição dos territórios, domí- 
nios e possessões tomadas a cada uma pelo inimigo comnium. 

Portugal, sophismando a sua já patente condição de belli- 
gerante com a dislincção estéril e casuística de potencia 
simplesmente auxiliar, entrava na guerra sem nenhuma se- 
gura perspectiva de vantagem. Saía temerário a combater, 
quando, pela sincera e própria confissão do ministro da guerra 
e dos negócios extrangeiros, não somente não estávamos nem 
medianamente para ella apercebidos, mas quando a nossa si- 
tuação em aprestos militares e maritimos era miserável. E 
ainda mesmo com o máximo esforço e diligencia apenas po- 
deria conseguir-se uma tào inefíicaz e modesta melhoria, qui 
o ministro só poderia chamar-lhe por euphemismo um estad 
menos oitíco de apercebimento militar*. 

Ficava aberta para o desditoso Portugal a mais angustie 
quadra da sua existência de nação, sem ainda exceptua' 



' "K para dizer tudo a v. ox.** a nossa situação oní aprestos iiiili 
c niaritinios era uiiseravel o canrianios pelo nirnos de quatro nicz 
temjH) para nos eonsliluirnios cm um cslmh) mrims rrilico.» Offii 
Luiz Pinto a D. Diofro de Noronlia. 'j de abril d(^ 1703. Archivo do ' 
terio dos ne^íoeios exlran^Tiros. 



longa iloinioafio dos ires Ulippes. Porque ú mais iliira v in- 
soUrivel a liumilliacão e o capUveiro com a irónica apparen- 
cia lie libcnlaJe que a niaDifesta sujeifão, quindo, posla ile 
parle a liypocrisia e o engano, íica patente e sem alTrontosa 
(louradura o ferro dos grilhões. Ora a partir exaclamenle <l'a- 
quelltí poiílo, em que, sem provocação, nem interesse plausi- 
vel e direclo, Portugal se enUleirava cora os inimigos da Frauça 
republicana, principiou a serie quasi ininlcrrupla de soljresal- 
los e desastres, que assignalaram a sua Iiisloria até ser inau- 
gurada a guerra da Península, sem que duraulu as alTronlas 
e os damnus, com que o puniu a Convcnfào, o Uireclorio, o 
Consulado e o Império, os seus íntimos allíados lho prestassem 
auxitiu valioso em suas amarguradas conjuncl uras. Viriam bre- 
ves os tempos, em que a llespanha, firmando a paz com a 
Franca, Cearia al6 1808 acorrentada ao carro Iriumplial das 
suas glorias. Não decorreriam ião pouco largos annos, antes 
que o egoísmo da Inglaterra deixasse em quasi inteiro desam- 
paro o seu alliado mais Del e prestadlo. quando em 1801 as 
armas liespauliolas e francesas lhe vieram dlclar a lei e dei- 
lar-lhe por cumpaixào a indcpendcncia nominal, aem lioura 
Dem liberdade. 

Não se llzeram esperar por longo tempo as represálias, com 
que o poder executivo da Convenção retribuiu com iiosli- 
lidades os propósitos guerreiros do governo de Lisboa. Con- 
siderado pela Franca o reino de Portugal como seu inimigo, 
apesar da apparenle c mentida neutralidade, auctorísou e 
fomentou o corso declarado contra os navios porlugueíes. 
O corsário francez EspcratHe, de qualorzc pcfas, apresava 
em principÍDs de junho de I7U3 um bergaulim saldo de Se- 
túbal com deslino a Cork, levando sal. Feliumenle as esqua- 
dras brítannicas, numerosas e vigilantes, rondavam sem cessar 
08 caminhos do Oceano. A fragata iopiena Drukl represou o 
navio portugueK c o conduziu a Portsmoulli. Scguía-se pouco 
depois o apresamento de um patacho, que do Porto navegava, 
■Jevando carga para Amslerdam. O corsário francez com o no- 
ile Sam-Culollcs conduzia este fácil iropliío das suas vi- 
clorias, quando a fragata ingleza Ikrmimc lhe vciu tirar das 
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mãos a presa, e a levou ao porto do Funchal ^ Começava 
d'esta maneira a serie desastrosa de navios portuguezes 
apresados pelas Torças marítimas da França durante os annos, 
em que sem declaração de guerra e com a dissimulação da 
paz e neutralidade, o governo porluguez perseverou inimigo 
manifesto da Republica franceza. 

A perspectiva dos gravíssimos damnos impendentes ao 
commercio mariliino de Portugal, leria sido ainda mais fu- 
nesta, se as poderosas armadas inglezas lhe não vendessem 
a duro preço o seu favor e protecção. Para compensar em 
certa maneira a sujeição e obediência, em que a Inglaterra 
constituíra o seu alliado Odelissimo, impondo-lhe com quasi 
imperativa intimação a sua vontade, e subordinando inteira- 
mente aos seus interesses e paixões o socego da nação, to- 
mava a Inglaterra â sua conla defender o commercio e nave- 
gação de Porlugal. Impunha-lhe porém uma custosa obriga- 
ção. Já antes de concluída a convenção de mutuo auxílio e 
acção commum nos procedimentos contra a França, o gabi- 
nete de Saint James se empenhara por que os navios de 
guerra portuguezes se reunissem na sua maior parte às es- 
quadras britannícas. Não menos sollicílo se mostrara o go- 
verno portuguez em mendigar da Gran-Bretanha que tomasse 
eíBcazmcnte sob a sua protecção o porto de Lisboa, e o litto- 
ral do reino e tutelasse contra as possíveis incursões das for- 
ças republicanas o Brazil e as demais possessões ultramarinas. 
Desejava que uma esquadra ingleza fosse expressamente des- 
tacada para a defeza de Portugal e cooperasse a este fim com 
a marinha portugueza^. Era certo que o ministério brilanni- 
co, empenhado n'uma lucta implacável contra a França, e 
precisando concentrar as suas forças navaes no empenho de 

' o l)organtim tinlia por nome Nossa Senhora da Conceição Soberal^ 
e era seu capitão António José Pinto. patacho era cliamaílo Nossa Se- 
nhora do liosario, e tinlia por mestre a João Manuel Carneiro. Officio de 
Luiz Pinto a D. Diogo de Noronha, 5 de Jullio de 1793. Archivo do mi- 
nistério dos negócios extrangeiros. 

' Ofllcio de Luiz Pinto a D. João de Almeida, enviado portuguez om 
Londres, 3a de janeiro de 1793. Archivo do ministério dos negócios extran- 
geiros. 



dc»ri'uii' ú6 (tu iiiiiiiigu, tiuo haveria de repular cuiriu o seu 
mau importanlc problema na potilica e na ^erra a dorexa e 
conservação de Porlufral, senão qiianlo eslrategicamente o 
considerasse uma posifãu mililar ou ura ihealro tie guerra 
indispensável âs suas futuras operai'òes. Não era pois prová- 
vel ([ue enviasse em soccurro ile 1'ortugal uma das suas es- 
quadras mais possamos. Aproveitou a lembrança do governo 
portuguez, mas inverteu cabalmente as condifOes, era que 
haveria de effccluar-se a desejada reunião, l-embrou pois a 
principio, sem rúniia de requisifão, que os navios de ^'nerra 
porluguexes se eneorporassem em alguma das três esquadras 
iogleías, destinadas a operar no Hedilerraneo e no Oceano*. 
Não oppoz o gabinete de Lisboa a miuima contradicç^ ao 
arbítrio, que propunha a Inglaterra, com a única limila{,:âo de 
que Portugal não juntaria os seus navios aos brilannicos aem 
que fosse requerido olficialmente, cm virtude da antiga ai- 
liança subsistente, e em especial pelo tratado de 1703'. 

O gabinete de Sainl-James, sempre riispnslo a aproveitar 
os auxílios de Portugal, subordinando os iulciramentc á sua 
conveniência e discrição, insistia em que a pequena esquadra 
portuguexa se juntasse ás grandes frotas, que manobravam 
na Mancba, no Mediterrâneo, ou nas uguus americanas, onde 
eram situadas aa colónias inglezas. Ti^mia com raião o gover- 
no portuguez qne por esta lórma aâo somente ficassem inde- 
fezas as custas ile 1'orlugal, senão também a sua vasta posses- 
são americana, onde era possível aos francezes desquilareni- 
se oom vantagem da imprudente e injustíssima aggressâo, 
com que se apparelhava a ollondcl-os o governo de Lisboa. 
Não era jã segredo que a Republica, no prospecto de futuras 
contingências, trazia delineado algum plano hostil contra a 
America porlugueza. Procurava o governo da Convenf-ão al- 
cançar ioformacôe.-* acerca do Urazil. Com o pretexto de ir em 
busca do mal-afortunado La Peyrouse, se liavia armado em 

' OUcin (Ic Luiz Pinio a D. Knea (k: .Voroiihn, 13 <le março de 1763. 
Archivn ilii mínisliTÍo dod TicKt»'Í<>s cilran<;cirns. 

* OOtcio il(- Liiix !'inl() a 0. Vingo <ie Noroiilia, 17 Au lauçú úe IJ93. 
Arcliivo (lo imtiiãliTLO clus iii'g'ocioii exlrunf^clros. 



Dresl, Com os recursos iniuislrados pelo cIuIj Jenoíulnãdn Cvr' 
cie soouti, o brigue IiUigefít, cujo mando se conllára a Ião dis- 
linclo e aventuroso navegador qual era o capitão Du Pelit 
Thouars. Levava comsigo (juanlo pra necessário para reconhe- 
cer o litloral americano pcrlenccnle a Portugal, Mallofirira-sc 
porém a empreia comefada. porque fora apresado o brigue 
junlo ã ilha Fernão ile Noronha, e quando era coudiiziclo a 
Pernambuco se perdera na viagem, salvando-sc comludo a 
guarnição. Eslas novas o receios traziam o governo porlucuci 
grandemente soI)resa!ta(lo c leineroso de que a sua impru- 
dente e estulta resolufão de se laucar na guerra sem tropas 
e sem armadas proporcionaes ã enorme extensão dos seuí 
domínios, dispersos ein remotas regiões nas cinco partos ilo 
globo, llio custasse as mais dolorosas amai'gura3. As forfas 
porluguezas, a que eslava commetlida a defcza do Brasil, cor- 
respondiam pela sua escassez e inoílicacia às que titiliara por 
encargo simular na metrópole a resistência, se algum dia 
viesse o inimigo a traspassar as suas frouleiraa. Em toda a 
vasta capitania do Pará estanceavam unicamente dois regi- 
mentos de infanteria, uo Maranhão apenas um, dois em Per- 
nambuco, onde também liavia ile guariiifão um corpo de ar- 
tilheria; em Sania Calliarina, um regimento de inranteria, na 
capitania de S. Paulo outro d'eBla arma e uma legião de vo- 
luntários, cuja forfa em pê de guerra seria de mil e duzentas 
prapas. No Rio Grande esistia um regimento de dragões e al- 
gumas companhias francas de cavallo. No ftio de Janeiro es- 
lava reunido o grosso das tropas, que constava de quatro re- 
gimentos de infanteria c um de artillieria. 

E era prudente e verdadeiro o suppor aggravada a nuino- 
rica insufliciencia d'eslas forcas peio imcomplelo dos seus 
quadros, pelo vicio ou laxidão da sua disciplina, pela mingua 
de solida instruccào, e pela falia de essenciaes attribulos mi- 
litares'. Gra pois, na jusla opinião do miuislro da marinha, 

' OIflcio tio ministro dn marinlia c ilomiiiins iiltraninrirns Maninho ilc 
Mcíln c CBslro para n iniiiitilro ilos nrgocios cMrangcíros . !■ <la gnert», 
Luií rinlo lie Sousa, 18 ik marro ilc 1793. Arcliivii Jii iHinisicric cltM ne- 



Martiolio de Mello, a for^a porLuguexa no Braíii, em parle 
conslitukla por tropas irrofrulares, incapait de prover eHicaz- 
mente à sua ilefeza, se níio fosse auxiliada por csquad: 
que andassem vitíiaodo o immcDSO liltoral. Unir, pois, os na- 
vios de guerra nacionaes a qualquer das armadas ingi 
que navegassem nas aguas europi^as ou no mar das Anlillias, 
seria deixar o Brazil por fácil presa a genie de lai animo au- 
daz o aventureiro, qual era a nafão franceza agora inebriada 
pela dúplice inspirafy» da liijerdade c da vicloria. 

Parecia mui racionaveJmenlc ao governo de Lisljoa, que, 
rcunindo-sc os navios de guerra porluguezes à esquadra Lri- 
[anniea da Mancha, se roalisasse de maneira esla juncfão, que 
tl'aquella armada se destacasse uma força bastante a assegu- 
rar o Brazil contra as prováveis incursões da Republica fran- 
ceza. Propunba pois que as naus e fragatas de Porlugal, que 
se haviam de enviar a Inglaterra, se juntassem a alguns va- 
sos inglezes e constituíssem rima esquadra especial, que ao 
mando de um almiranle inglez fosse cobrir e defender os 
portos hraiileiros, principalmente o Bio de Janeiro e a Ualiia, 
sem prejudicar as operaiíões principaes contra a Ilepubliea. 
O governo porluguez^ diante das resistências encontradas no 
gabinete de Saint James, limilava-sc a que csla combinação 
unicamente se elTeiluassc, quando houvesse indícios mani- 
festos de que os francezes iam encamuibar as sua^ forcas 
com o intento de acommclterom o DraziM. igualmente se 
afigurava prudente c necessário que algumas, ainda que 
poucas, naus britaniílcas unidas a duas naua, Ires fragatas 
ft alguns navios portuguezos do menos porte, tivessem por 
destino particular o cruzar continuamente nas costas de Por- 
tugal, estendendo a sua navegarão até os vizinhos archipela- 
gos da Madeira e dos Afores, e adiantando o seu cruzeiro alé 

' "Sd no pasn de que os íroiiccícs Híessem sair as suas forças com o 
reconhecido lliu de se diri^rem ao Brazil ou liouTessem \sk) suspcilat! uu 
indícios de o poderem [lúr em pralíca, É que prelendemos c devemos pre- 
tender q\ie a <>rati -Bretanha destaque uma porção suIBciente da sua es- 
qindrn para i|iie uuldn coiu a nossa possa seguir os passos do lnlml|!0>. 
OfDcio de Liiia Piíilo ao enviado em Londres, D. João de Almeida, ti de 
miin i)e I7!1.1, Areliivo iln minislprio dos nepocios eslrangpiroii. 
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às aguas de Cabo Verde ^ Nenhuma das proposições da corte 
de Lisboa mereceu a minima considerarão ao governo inglez, 
que somente acceitava de bom grado os auxílios navaes de 
Portugal, com a expressa condifâo de os poder aproveitar 
onde melhor houvesse de convir aos interesses da guerra 
em que lidava. Não Toi para o gabinete de Lisboa e para o 
fraco princií^e real mui leve de soffrer a nova humilhapão, a 
que, como potencia arrogante e protectora, o conderanavaa 
Inglaterra, aliás tão obscquente em condescender com os de- 
sejos de Carlos IV, quando havia pouco reunn*a às armadas 
brilannicas a sua frota principal*. Ao cabo de repelidas e 
quasi supplices instancias, o governo de Portugal, com a mais 
resignada submissão, delerminou-se em pur a sua esquadra 
mais numerosa ás ordens do gabinete britannico para que 
d'ella dispozesse como das próprias forças nacionaes^ 

O auxilio era prestado à Gran-Bretanha pelo governo por- 
tuguez, sem que o gabinete britannico o tivesse peremptoria- 
mente reclamado, conforme ao que se estipulara no tratado 
de 1703. Era pois um subsidio esponíaneo e gracioso, tanto 
mais para agradecer quanto eram menos copiosas as forças 
marítimas de Portugal. A negligencia dos governos tinha du- 
rante largos annos feito decair ás mais lastimosas proj)orçòes 
a marinha de uma nação, que havia tido o primado entre os 
povos navegadores e cujas bellicosas propensões se tinham 

' Ofllcio cio ministro da marinha, Martinho de Mello, a Luiz Pinto, 18 
de março de 1793. Archivo do ministério dos negócios extrangeiros. 

' Citado ofílcio de Luiz Pinto a I). João de Almeida, enviado em Londres, 
14 de maio de 171)3. Archivo do ministério dos negócios extrangeiros. 

• "Só neste sentido (o de poder mais facilmente cobrir e defender o 
Brazil) é que vossa seniioria deverá insistir sobre a junc^ão da nossa es(|ua- 
dra á da Mancha, por ser esta a sitnação mais proporcionada a preencher 
os ÍIns que nos propomos. . . aliás a nossa esíjuadra estaria prompta a 
unir-se ás forças ifiglezas em (pialquer paragem que se julgue própria, 
porque ella se acha proiiipla ás ordens do nosso alUado.» Citado officio 
de 14 de maio de 1793. Ofiicio de Luiz Pinto a D. João de Almeida, en- 
viado portuguez em Londres, 14 de maio de 1793. Diz ainda qne Portugal 
«está prompto a unir as suas forças com as da Gran-Bretanha para obra- 
rem como auxiliares debaixo do mando de um almirante inglez, onde 
sua majestade britannica julgue mais conveniente empregal-as em benefl- 
cio da causa commum»). 



principal menta encaminhado áã longínquas excursões pelo; 
Oceano. Dl- quasi aligolutos ilomÍDadores dos maii rei 
mares tiaviani os porluguezes chegado á liumilhaule conUii'ào 
de que já a ^ua bandeira se desrraldava raras vezes gloriosa 
e vencedora. Havia ainda briosos e valentes honicns do mar, 
apparelhaclos a aUtontar em lances lemerarios a braveza das 
tormentas e o Toror dos inimitros. Mas nâo podia aflirraar-se 
com verdade que ainda houvesse em Portugal mais que vestí- 
gioa da que fura em tempos llorenUssimos marinha uaciooal, 
io mesmo passo arrojada e numerosa. O reinado de U. João V, 
a epocha do maior abatimento em todas as multíplices rela- 
ções da vida social, rellecUru os seus inlluxos deletérios nas 
forpas derensivas da nafão. Em 1716, quando o vaidoso Sa- 
lomão do Occidente mandava alguns navios com o titulo am> 
bicioso de armada, em soccurro do papa contra o turco, nos 
recursos marítimos de Portugal contavam-se de naus apenas 
cinco e duas charruas com obra de três mil homens e quatro- 
centas e setenta e uilu pe^as de artilheria*. Naquelle mesmo 
anno a energia dos arscuaes conseguia pOr a nado uma Tragata, 
e dú oiro do Brazil, despendido quasi sempre nos ostentosos 
monumenlos e nas vaidades estéreis do magniUco soberano, 
empregtm-se alguma parle sem pródiga largueza em comprar 
na Frauf a c ua llollandu algumas novas embarcações. A deca- 
dência da juarinha portugueza era chegada a tal extremo, que 
já os barbarescos, aquelles mesmos a cujo seio as armas por- 
tuguesas tinham levado a desolat^ão e o extermínio, se aFou- 
Ittvam a alTrontar a bandeira de Portugal. Em maio de 1714, 
vindo os argelinos exercer o seu terrível corso mesmo em 
Trente do poria de Lísiwa, lòra necessário coliigír improvisa- 
mente a Tor^a marítima, resumida em quatro naus, para que 
Baiudu a foz do Tejo, embargasse o passo à ousadia mussul- 
mana. Mais tarde, em 1734, o poder naval Unlia crescido. 



a Cnnaíiçãa, a Senhora das Xecessidada, a Senluira 
etiliora dos Anjoi c a Siuda lloía. ks cliamiaB cbauUi 
Ufaiui Senhora da Pieitaite. e Nmsa Seiíltora tia Penha. Visuunde 
de SanUrem, íjuadi-o etcmeiUar das relaçOa poUtícas e diptomalicas, lo- 
nwj V, png. 4ã. 
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porque já havia dez naus de setenta a oitenta peças, alem de 
algumas, que na perspectiva de uma guerra, então imminente, 
se estavam construindo nos estaleiros. A continua paz, que 
sempre desfructou D. João V, o divertiu naturalmente de todo 
o cuidado nas forças guerreiras da nação, e a marinha pade- 
ceu destino egual ao do exercito, chegado sob aquelle monar- 
cba indolente e voluptuoso á mais lastimosa degradação. 

Ainda que a acção governativa de Pombal mais se compra- 
zia nos assumptos diplomáticos, legislativos e económicos, foi 
elle o que nos ócios, que lhe deixavam as suas luclas com o 
sacerdócio, com a nobreza, com a ignorância, a superstição e 
a indolência nacional, ainda soube applicar as suas eminentes 
faculdades a lançar os primeiros lineamentos de uma regular 
organisação defensiva e militar. Não esquecera a marinha a 
quem tanto se empenhara em levantar e engrandecer o poder 
colonial. Em ílns de 1775, pouco mais de um anno antes que 
a má fortuna o apeasse do governo e da valia, a força naval 
era muito superior á que existira no reinado antecedente. 
Alem de alguns navios de menos porte, conlavam-se dez naus 
e cinco fragatas, e a arlilheria, em lodos estes vasos, excedia 
a novecentas poças. Para o serviço especial na índia portu- 
gueza havia ainda outras armadas embarcações*. 

O marquez de Pombal era por indole e syslema pouco pro- 
penso aos assumptos militares. Não admira pois que apesar 
(la sua inílexivel hombridade em zelar a honra nacional, não 
elevasse a marinha porlugueza ao grau de força e perfeição, 
que poderia esporar-se justamente do seu longo e ousado mi- 
nistério. 

O governo da rainha D. Maria I, frouxo e incapaz de ne- 
nhuma emprcza arrojada e grandiosa, não conseguira levan- 
tar as forças marítimas de Portugal acima de uma escassa 

' Visconde de Santarém, Quadro elementar das relações politicas e di- 
plomáticas, tomo VIII. As naus eram : Nossa Senhora da Conceição, S. Se- 
bastião, Nossa Senhora do Pilar, Nossa Senhora do Bom Siiccesso, Santo 
António, Nossa Senhora Madre de Deiis, Nossa Senliora da Ajuda, Nossa 
Senhora de Belém, S. José e Mercês, Nossa Senhora dos Prazeres. As fra- 
í,^atas eram: Nossa Senhora da Guia, da Nazarelh, da Graça, S. Mn 
líaplista, Princeza do Brazil. 



mediania, apcsrtr da zelosa diligencia, com que o ministro da 
marinha, Martinho ile Mello, se applicou por anoos dilalailos 
ã admioistraçào naval. Nào eram pois em grande numero 03 
-vasos (Je guerra, com que o rainislerio porlu^uez, na sua im- 
paciência de lanpar-se na lucia com a Franfa, podia eníírossar 

armadas poderosas da Gian-Brelanlia. Cruzava em 1793 
na bocca do Estreílo, para assegurar conlra o corso dos bar- 
barescos os navios porluguezes, uma divisão naval, que se 
compunlia de uma nau, qualro Tragatas, um cullcr e um ber- 
gaulim, ao mando do cliefi: de divisão Pedro de Mariz de 
Sou^ Sarmento. A este ollicial havia ordenado o govorno, 
desde os principios de 1793, que se unisse á esquadra britan- 
nica do Medilerraneo, e sem nenhuma restrics'ão obedecesse 
ás ordens do almirante úoodhall, comtanto que não ficassem 
desamparadas de protecção as cosias de Porlug^al contra os 
corsários de Tunis e de Argel '. 

A custo de singular, desusada e louvável actividade conse- 
guiu o ministro da marinha armar umanova divisão para unir- 
se k esquadra iugleza do Canal. Constava de seis naus, duas 
fragatas e doiw bergantins. Era seu commandante o tenente 
general do mar (assim se chamava então ao vice-almirante) 
Bernardo Ramires Esquive!, o mesmo que mandara os navios 
portugueses na infrucluosa empreza contra Argel^. Apenas 

Ordem ilo mínistrn ãa mariíilia ao commandaDte ita csifiisdra por- 
tngueu lio Modilorraneo, 2 de marto de 1793. Arctiivo du miiiislprio da 
IBBríiilia. 

A esquadra rcparlia-se em duas divisúcs: A primeira era composia 
naxia: lfO)sa Senlwfa da Conceição, àc 80 peça.', ondeocomiiiaiiilanle 
on cttetc arvorara a sua inaignia; Maria I, do Ti, do que era coininan- 
cliofe de divisão Pedro SchViTrín; Vatco da Gama, de 74, cnm- 
u)a p«lo eapitão <le mar c fnierra marquei ile Nixa; ila Tragata 
do 44, flob o coinmandn do capitão de fra^ta Álvaro Sanclies de 
do Iwrganlim Serpente do mar, onde ia por comraainlante o ca- 
(ilio tenente Filippe Alberto Raymunito falroni. A seirunda iliviaio tinlia 
jior seu commandante especiat o clicfe de divisão António Jannnrio do 
Valle, e coinpunlia-se das naus; Rainha ile Porlugal, de 74, onde t> clicfc 
liiitia içada a sua irmitçnia; Bom Siícceno, ile G4, de iiui: ern fommandante 
o eapilâo de mar e fiierra José Caetano de Lima: Sanln Anionlo, do Si, 
ris ordens Ao capitão de mar e guerra Francisco de Paula Leite; da fra- 
gata VltjMu, dl' 3C, sob o mando do capitão ilo fragata João Comes da 
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sele naus e seis fragatas compunliam toda a forfa navi 
que poJia então dispor o f:aljiiiete tle Lisboa para a eiM 
rar nas armadas in;.'lezas. Piravam ile reserva ainda maUdMMil 
naus, Ires fragatas e quatro berfraoflDs, que a toda a díligen — 
cia se mandaram aprestar*. 

Se para entrar na guerra maritlma contra a Franfa, Dâc^ 
eram bastantes os recursos navaes de Portu^l', iiào cuide — 
mos que ã escassez do material era então lar^menle com ~ 
pensada peia perícia e luzimenlo da corporaç:ão, que devi^ 
commandar e guarnecer os seus navios. A (ai poniu ile aln.- 
timenlo haviam chegado as cousas navaes em Portugal, que 
de heróicos e primeiros mareantes e soldados invenciveij, 
meslres e exemplares em todo o mister mariliroo e guerreiro, 
eram então os porluguezes obrigados a mendigar de povoe, 
que mais tarde despertaram para as longas e aventurosas na- 
vegações, quem os houvesse de ensinar como soldados e u- 
xiiiar como navegadores. Era o próprio ministro da marlnh.!, 
homem grave, patriótico, devotado sinccramenle e por uma 
espécie de paúxuo ao engrandecimento do nosso poder naval, 

Silva Telles, e do bcrganlim Sein mine, eummatiilailo pelo seguodo K- 
nente António Pusslcb, orilcial ragusano empregado no serviço de rortu- 
pil, 

' Officio do ministro da inarlnhB, Martinho de Uello, a Luix Pinta, t 
de março i)e 1793, Arciuvo do miuist^rio ilos no^cioa extran^ím». 

' A 1otç& oaval ponueueja, de que su aclia memoria ilealt- I7D3 Ut 
o Uni do século xviii, conslava de quinze naus. deiscs^ Trainitu, troe 
tiertraniins ilirigucEl, alem de alguns poucos cutters, e das cliarruaí t 
Iran^liurlc:!. <|iie uavet'avaiii para a Ásia, Africa e America. As naus atm: 
u 1'uncciçào, reconGtrui<l3 e bapllsads com o nome de Piineipr Ural, Ma- 
ria I, Voico da Gama, Rainha riu Poiiiigal, Som Succttso, Saitío Anlimio, 
reconslruida e cbrismsda em infante ii. Pedro Carlot, Unluta. S. Sdiat- 
liâOj S. José s Mercês, Ajuda, que recel>eti grande bbrico e teve a nora 
denominação úe Piinceia do Di-aail, /^lar. iefois eliamada loiuie ikSm- 
lique, A/foiuo tte Atbuqturijm, Conceição e Saitío António. Senlwr» db 
MonU do Carmo, l). João d» tkuiro. As fragatas eruu: Viyurt, Plania, 
Vema, Princesa do Brazil, S. fíaphatl, qne se perdeu em Inglaterra, OfUH, 
Minerva, Tritão, S. João Prineipe, Carlota, Tethys, tíol/lnha, AndoriíUM, 
Àdivo, Viciaria, Amasona. ús bef^anlios eram: SerpeiUe.Voodar. Faleõn, 
Lebre, Galgo, Gaivota do mar, Ditiyenle, Europa, Mercúrio, Gavià», Va- 
çodor. Sem nome, e um l>erganlim constniido no {"orlo. ti't»i& iwl||B#^| 
nem todos Foram rigorosamente contemporâneos. Alguns T 
dos estaleiros, emijuanto outros sc iam Inulilisando paru q si 
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quem vinha revelar a mingua e inexperiência dos nativos oíTi- 
ciaes. Era elle quem pedia com instancia que se alcançassem de 
Inglaterra muitos officiaes, uns para exercerem o commando, 
os outros para completar as guarnições. Confessava Martinho 
de Mello, que aos nossos portuguezes, sendo aliás excellentes 
marinheiros para a paz ou para emprezas secundarias, faltava 
inteiramente pelo desuso a capacidade e a scicncia na mano- 
bra e disciplina da guerra maritiraa, e principalmente na pra- 
tica e exercido da Nartilheria naval. Reclamava o ministro da 
marinha para cada uma das naus, pelò menos, dois ofnciaes 
inglezes, e um para cada uma das fragatas, exigindo ao todo 
como numero minimo, dczeseis a vinte officiaes*. O governo 
da Gran-Bretanha accedeu de boa mente á requisição de Por- 
tugal, tanto mais quanto lhe era e havia de ser sempre agra- 
dável ter as forças porluguezas marítimas e terrestres, não 
somente commandadas em chefe pelos seus almirantes e ge- 
neraes, senão também dirigidas em grande parte por ingle- 
zes. Os officiaes vieram contratados com a vantagem de soldos 
duplicados em relação aos dos postos correspondentes na ar- 
mada portugueza, e ascenderam alguns ao posto immediato, 
e outros logo de uma vez dois graus na hierarchia naval. O 
governo britannico, licenciando-os para que servissem na 
marinha de Portugal, conservou-lhes a metade dos soldos, 
que percebiam na Inglaterra^. 

* «Devo ingenuamente dizer a v. ex.* que ainda que os commandante* 
e ofíiciaes da esquadra maior, (juc sua alteza destina para se unir a uma 
das da Gran-Bretanlia, tenliam todo o conhecimento do íroverno, manobras, 
e direcção dos seus respectivos navios, falfa-lhes o uso e a pratica das 
manobras e disciplina da ^ruerra do mar, principalmente dos movimentos 
da artillieria a bordo.» Ofílcio de Martinho de Mello a Luiz Pinto, 18 de 
março de 1793. Archivo do ministério dos negócios extrangeiros. 

* Os officiaes da marinha ingleza, que vieram servir cm Portugal, fo- 
ram os tenentes, John Douglas, Simpson Mitchells, Collis Horsford, Tho- 
mas Stone, Philippe líancorn, promovidos em Portugal a capitães de fra- 
gata; os tenentes, James Bance, Samuel Wyckam, a capitães tenentes. 
Para commandarem naus portuguezas chegaram egualmente com o posto 
de capitães de mar e guerra, o capitão John Dilkes, o commander Donald 
Campbell, e Edward Iloe. No posto de tenentes do mar, como então se 
chamavam os que hoje dizemos primeiros tenentes, vieram os officiaes 
Matthew Wclsli, John Guyon, Joseph Martins, Thomas Parry, John Macklin, 
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Com estes principies pouco lisonjeiros para a gloria marili- 
ma de quem fura o primeiro povo navegador, se apparelhou 
a esquadra porlugueza. Apesar das suas modestas proporpoes, 
era tão novo e desusado o acontecimento de saírem em ar- 
mada.tantos vasos, que, desde o paço até às ultimas choupanas 
nos arredores da capital, quasi tudo se despovoou e as gentes 
se apressaram em ir contemplar a forpa naval manobrando jun- 
to ao cabo da Roca, na presença do príncipe D. João e da sua 
lustrosa comitiva. A 10 de junho de 1793 saía flnalmente a fro- 
ta portugueza para que no alto mar se exercitasse nas evolu- 
ções da táctica naval e seguisse depois ao seu destino. Logo 
os auspicies lhe saíram tao adversos, que dando-lhe uma rigis- 
sima nortada, foram graves as avarias que padeceu. Quatro 
naus, duas fragatas e dois bergantins ficaram desarvorados, 
e tiveram de arribar ao porto de Lisboa. Não foi sem grave 
desprazer que o ministro da marinha e a corte de Lisboa 
souberam d'este desastre, devido em grande parte á irape- 
ricia do commando e ás delongas, que desde o principio se 
haviam manifestado no serviço da esquadra. Reparados os 
destroços, reduzida a somente quatro naus e duas fragatas a 
esquadra, e confiado o seu commando ao tenente general José 
Sanches de Brito, por haver caído enfermo, ou antes por se 
haver mostrado inhabil, o chefe primitivo Bernardo Ramires 
Esquivei, e substituídos por egual molivo alguns dos comman- 
dantes, sarpou finalmente a 5 de jullio, endireitando o rumo 
a Portsmoulh, e tomando a denominação de Esquadra do 
Canal. Não muilos dias passados, os navios portuguozes che- 
garam ao porto do seu destino, e foram destinados a encor- 
porar-se na grande esquadra, que na Mancha manobrava sob 
o mando do almirante Lord Howe. A curte e o gabinete de 
Saint James exultaram com o successo, não tanto pela valia 

Crawíurd Diincan, Isaac Smitli, Janios Allen, Palmer. capitílo Warren 
vinha para exercer no posto de chefe de divisão as fnncções de major 
general, ou como diríamos hoje, chefe do estado maior, na esquadra por- 
tugueza unida á da Orau-Dretanlia. Ofílcio de D. João de Almeida, enviado 
portug-uez em Londres, a Luiz Pinto, 28 de maio de 1793. Ofíicio de Luiz 
Pinto a 1). João de Ahueida, 23 de maio de 1793. Archivo do ministério 
dos negócios extrangeiros. 
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do soccorro a quem enlão senhoreava os mares com as suas 
frotas poderosíssimas, senão porque doesta maneira a nação 
porlugueza, ao nulo imperatorio do seu governo impruden- 
lissimo, entrava na guerra contra a Franf a, sem que valesse 
a dissimular a hostilidade a hypocrisia que apparentava dizen- 
do-se neutral. E para compensar de alj^uma sorte a compla- 
cência ou antes submissão da curte de Lisboa, ordenaram a 
Lord Howe que tomasse as convenientes disposições para 
assegurar contra as emprezas dos francezes o commercio 
marítimo e as possessões portuguezas no Ultramar *. 

A esquadra britannica de Lord Uowe era uma das mais for- 
midáveis e luzidas, que a velha Gran-Brelanha até ali pozera 
no Oceano. Constava de trinta e uma naus de setenta e qua- 
tro a cento e dez canhões, alem de sete fragatas, um navio 
hospital c três brulotes. Era fácil de ver em frente d'estes al- 
garismos, como appareceria escassa e resumida a força de 
PortugaL Todavia o que á divisão portugueza faltava em nu- 
mero, o resgatava pelo seu exemplar apercebimento, pela 
forma e construcçâo dos seus navios egualmente sólidos c 
elegantes, e pela ordem que a seu bordo se observava inva- 
riável nos seus estados maiores e equipagens, segundo o pró- 
prio testemunho do almirante inglcz'^. 

Poucos mezes se demorou a esquadra portugueza em In- 
glaterra. As doenças principiaram bem depressa a allligir as 
guarnições. Exacerbaram-se e vieram a descair em epidemia. 
Em princípios de scptembro o mal havia chegado a tão las- 
timoso crescimento, que a força das guarnições se havia ex- 
tremamente enfraquecido. Os doentes eram cerca de quatro- 
centos, poucos porém os fallecidos. Não faltava a deserção, 
frequentíssima em Portugal n'aquelles tempos, para accres- 
centar-se aos damnos produzidos pela pertinaz enfermidade, 
de maneira que, por todas estas causas reunidas, as baixas na 

' Offlcio (lo ministro portiiguez om Londres, D. João de Almeida, a Luiz 
Pinto, 15 do agosto de 1793. Archivo do ministério dos negócios exlran- 
geiros. 

* Citado offlcio de D. João de Almeida, 15 de agosto de 1793. Archivo 
do ministério dos negócios cxtrangciros. 
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força elTectiva ascendiam a quinhentas*. Os navios cm gran- 
de parle velhos e mal avesados a manobrar longamente no 
Oceano, careciam promptamente de fabrico. 

« 

O gabinete de Saint James, receioso de que a epidemia, que 
ia grassando intensamente, viesse a arriscar a salubridade 
no principal dos seus portos militares, e d'ali se diffundisse 
livremente, foi o primeiro a insistir na conveniência de que 
toda a armada portugueza, sem exceptuar um só navio, sem 
delonga se recolhesse a Portugal, flcando unicamente a cargo 
das forças inglezas obstar a qualquer expedição, que dos 
portos francezes se destinasse contra o Brazil^. Não aprouve 
à curte de Lisboa a firme resolução de Lord Granville, insen- 
sivel ás instancias reiteradas, com que o ministério porluguez 
lhe supplicaya continuasse a estar unida a sua esquadra às 
forças britannicas da Mancha^. Não desejava com effeilo o go- 
verno portuguez que toda a sua frota volvesse a invernar 
em Portugal. Preoccupado, como andava, com as possíveis 
incursões das armas francezas na vasta colónia americana, 
e temeroso de que a Inglaterra continuasse pouco diligente 
em vigiar e em tolher estas emprezas, convinha- lhe deixar 
alguns navios ainda unidos à armada ingleza do canal. Preten- 
dia que somente recolhessem a Lisboa os enfermos e convales- 
centes e que das equi])agcns dos navios regressados se hou- 
vessem de completar as guaruiçOes dos que tinham de ficar na 
Grau-Bretanha. Desejava que os vasos britannicos juntamente 
com os portuguezes podessem estar de sobreaviso acerca dos 
intentos marilimos da Republica, e toinarem-lhe o passo nas 
suas tentativas de aggressão contra o Brazil. A 19 de seplem- 
bro a esquadra portugueza, ao mando do tenente general José 
Sanches de Brito, partia de Portsmoulh para Torbay, onde es- 

' Ofíicio de D. João de Almeida, enviado em Londres, a Luiz Pinto, !.• 
de septenil)ro de t7í)3. Archivo do ministério dos negócios extranp?iros, 

' Ofíicio de í). João de Alnnúda, enviado pí)rtupruez em Londres, a Luiz 
Pinto, 25 de ontubro de 1793. Areliivo do ministério dos negócios exlran- 
geiros. 

' Officio de D. João de Almeida, enviado portuguez em Londres, a Luiz 
Pinto. 13 de septend)ro de 1793. Archivo do ministério dos negócios cx- 
Irangeiros. 



lava enlân o almirante Lord Howe. Dali se fez na voita de 
Lisboa, aonde veio Dnalmcnle a aporlar a 2 de outubro de 
1793'. 
D'est3 maneira 9e concluiu a breve e infecunda campanha 

da armada porlugueza, sem que se lhe houvesse deparado 
occajsiâo de ver reverdecidos os lauréis, que os aoligos nave- 
gadores de l'ortii;.'al em eras mais propicias haviam enfeixa- 
do largamente. O único fruclo da imprudente e van ostenta- 
do Ilibava seudo apenas o auclorisar a Cofiven^ào a conside* 
rar como inimiga c bclligerante uma nafão, com quem tinha 
buscado viver em par. e amisade. 

A empreza, em que o ministério porluguez se havia empe- 
nhado de participar activamcnle na guerra marítima, o esti- 
mulou a encarecer o esforço e a diligencia para melhorar e 
engrandecer a decadente marinlia porluRueía. É n'aquelles 
lempo.'! que o ministro Martinho de Mf lio redobra de energia 
iousitada para attender ás árduas obrigações do seu encar- 
go. Ê eniâo que o ministro zeloso e incansável accrescenia, 
quanto lho podem consentir os escassos recursos do thesou- 
ro, o numero do5 navios de çuerra. Ora fa;, construir no arse- 
nal, em sele annos da sua diligente adminislrafân, dezoito 
navios de guerra, entre os quaes se conlavani qualro naus; 
ora aproveita para o servido outras naus de linha, algumas 
daa quaes se reputavam inteiramenle innavegaveis, E opera 
estes, que poderiam dízer-se milagres de energia, cm terra 
pobre e alTeita a ruim governo e indolência, reduzindo a me- 
tade o numero dos obreiros no arsenal e compensando esla 
Úifierenf a pelo trabalho útil e pela direcf ão mais racionai, con- 
traposta ao lavor improdnclivo e ã viciosa adminislratão, Fas 
coQslruir o dique do arsenal, obra n'aquelle lempo grandiosa, 
e quasi institue de novo a cordoaria, que o frouxo marques 
de Anjííja apenas em modestos princípios deixara levantada*. 



Ofllcio de Luíx Pínlo para I). João de Almeida, enviado porlufníex cm 
iLondrea, 9 ilc onluiiro de 1703. 

Elogio (te Martinho de Mello » Casl>'o, par Garção Storkier, nas Obras 
f cate illustrc gi'uiLictra, puMicuda:^ pola Academia das scienciaa, lomu i, 



psg. 5 



ensi. 
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Alé ã epocha de que tratumos, a adminislrai-ão naval, na 
sua parte mais importante, correra á conta de um allu fuDr> 
ciooario puramente civil e hereditário, qu'^ com o nome ile 
Provedor dos armaseiis de Guiné e índia presidia à conslrac- 
pão, fabrico, apercebimento dos navios de guerra, ao seo 
armamento e a quanto mais se releria ás esquadras c frotas 
nacionaes. É fácil adivinhar, que recebendo o oIRcio por he- 
raui-a de seus maiores, não viria jã ao mesmo passo indus- 
triado e experiente nas cousas navaes. 1'arece incrível qiic 
esto regimen tão contrario á conveniência e á razão andasse 
perpetuado desde séculos, sem qui» o próprio marquei if- 
1'ombal, que cm principio geral havia proscripto a lieredilj- 
riedade nos empregos do estado, se airevesse a quebrara 
viciosa e absurda tradifão. Agora que a marinha portugucia, 
pelos intentos bellicosos da curte de Lisboa, era bem que rr.- 
cebesse impulso vigoroso, entendeu Marlinho de Mello ser 
chegada a opporluna occasião de abolir o cargo hercdilariu 
de provedor e outros ofDcios da sua dependência, e subsiiluir 
ao anachronico e irracional systema de administrai" ão naval 
uma iilaiisivel e moderna organiíapão congruente com os pro- 
gressos lias marinhas europêas e os exemplos das raclliores 
potencias marilimas. Em logar do provedor hereditário creofi 
Martinho de Mello o logar de Intendente dos armazéns, e para 
entender na administração e contabilidade, uma reparlJfâu 
especial com o titulo de Contadoria dos armazéns de Guiné 
e índia, que assim, desiie os lempos das nossas gi-andes nave- 
gações, se havia chamado o que depois com mais propriedade 
recebeu o nome consagrado e expressivo de Arsenal ', A con- 
tar de 1 793 alé o ílm do século xviii, uma serie de providen- 
cias reclamadas pelo bem do servido publico continua a Íllu9- 
trar o ministério de Martinho de Mello e dos que no carpo 
lhe succederam, entre os quaes foi o mais resoluto i)roroolf>r 
dos progressos navaes D. Rodrigo de Sousa Coutinho, ele- 
vado a ministro de estado em 1795. Para dar intclligente di- 
recção aos negócios technicos da marinha inslaurou-sc o COD- 



■ Alvará (lo 3 dy junbo de 1703. 



selho £io altnirantaiJo, á imitapâo do que iia íiran-Bretanlia 
presidia ã adminislrafào naval '. Insliluiu-se egoialmente um 
Iribuiial régio, consag:ra(Ío a entender na adrainislracão da 
farenda naval, e em tudo o que se referia is. construceão e 
aperceliimento dos vasos de guerra-. Fixou-se regularmente 
o quadro aos olliciaes combatentes (la armada, atlribuindo-lhe, 
largueza projiorcionada á maior aclividade e forpanumerica 
da mariniia portugueia^. Ucu-se regular orgauisafão á enge- 
nharia naval, concedendo a prreniinencia de um corpo de 
oSiciaes ao que até aquclle (empo fora um simples mister me- 
clianico*. Ordcnou-se quo se jirocedesso aos trabalhos liydro- 
'graplitcoã pura que houveasf cartas das costas de Portugal e 
planos dos portos e das barras^. Dccretou-scaimmcdiata con- 



' Compunha-se fie um pri^sidentc e de qualro vo^acs ou coriselliciros, 
ÊscolllidnR cnlrc ns mnis graduados ornciacs da marinha de guerra. Uc- 
o Úclb úc abril de 1795. Foi depois elevado á suprema calegiiria ilu 
tríhunal régio. Alvará de 20 de juiilio do mesmo auDU. 

* O tribuna! linha a denominação de IleiU Jiinla da faxnda da mari- 
nha, Tinlia o predicamento de régio Iribimnl, e era composto de uni pre- 

' lentç, que «ria sempre o miuistro da mariaba, c de cinco conscllieiros, 
Et dos quaes era um dos membros do conselho do atmirantado, c 03 
Outros rjuatro eram o ínlcudcule dos armazéns, o contador geral, um clicfo 
ie il\Ma da annada com o Ululo de inspector, e o auditor geral da ma- 
finha. Carla de lei de 3G de outubro úe 17%. 

' O ({uadro tlcoii sendo eonsliluldo pelas seguiotes calegorías; Quatro 
Glieles de esijundra, oito chefes de divisão, Iriíita capiláes de mar e guer- 
ra, cgual nnmcru de capitães de fragata, setenta copilâes Icncntes, ceiílo 
t quarenta primeiros tenentes c cgual numero de segundos lenenles. Por- 
ttria do cunsellio do almirantado, estal)etecendo por ordem do governo 
b quadro da armada. 

' A engenharia naval lleava sendo constiluída por um engeidieiro con- 

Imctor em chefe, dois engcnlieiros conslriictores em segundo, e alguns 
eogenbeiros construclores sem numero flio. Cilada earla de tci do 20 do 
butuLrO de 1796. O engenheiro em chefe teria a patente de primeiro le- 
iwate, OB segundos cngeotieiros a de segundo tenente. Os alumnos teriam 
t graduação de guarda marinha, ijuando concluíssem os seus estudos ma- 
Uiemalicos, c passariam a segundos lenenles, apenas terminado o curso 
ie applicaeâo. furtaria do eouselbo ilo almirantado, Í1 de novembro de 

i?9e. 

* Decreto de 3G de outubro de 1796, dando regimento ao conselho do 
Umiranlado, i\.° (1.° do artigo 3.' As earlas e plantas deviam ser levanta- 
das tomando pur modelo o Alias do niilsvel liydrugrapho liespunliol D. Vi- 
cente Tollim. 



elrucc-ão de um hospital exclusivamenle destinado á mi 
militar'. 

Sob o induxo persislente dos privilégios c dislincçòes wM' 
liarias, quasí ninguém podia al^- alí regularmente aspirar k 
lionra de servir como oOlciat na armada portuguesa, se não 
altestãsse a sua aí^cendencia de Odalgo. Esta irracional e dura 
lirailatão, alem de ser um aggravo initjuo á genlc popular, 
era utn estorvo permanente âs verdadeiras vocapões, e uma 
quetira irreparável â effiracia da marinha em ponlo ião sub- 
stancial como a capacidade e eleição dos ollicjaes. Nada liavia 
de mais absurdo e mais conlrario a uma regular e fruct 
organisação da forfa maritima do que este fero am 
com que se negavam as dragonas de odiciai aos que 
nham da classe média ou popular, e não Iraziam nas 
veias ao menos alguns glóbulos de sangue aristocrático. Uma 
flcíào da lei veio finalmente dar remédio a esta aíTroulosa de&- 
egualdade e conTerir á sclencia, embora plebeia, os róros, 
em relafão ã marinha de guerra pertenciam ã nobreza, 
tuiu-se ou antes renovou-se uma classe, que se chainoa 
v(iiimtario3f d'onde por dj^tincla» habilitafOes scienlítlcas k 
podia ascender aos postos de olficiaes*. Ueu-sc mais per- 
reita forma á Academia dos guardas marinhas, para que totee 
mais solida e adequada aos modernos progressos navaefi i 
educarão scienliQca c militar dos seus alumnus^ 

lii linctos os dois regimentos, que com os nomes de prii 
e segundo da armada, eram destinados a guarnecer de 



' AlvarS de 27 úe scplemlro de 1707. O liospilsl ilevia » 
vamcule conslruido em grande parle coni o proiliicto de u 
<ie GCB^enta contos de ri^JB ao juro de cinco |ior ccnlo, v seis (.-outus ■■ 
|iiira os juri» e amortisavão il'i capitat. 

■ Alvará de 20 de loaio de 1796. For idle se delLTUiinavk qm U 
tniioa que na Academia da tnariíilia tivessem concluiUo o ciuw a 
de mallieinaticait e quiísessem des(iiiar-Mi ao serviço naval, [x 
Irar coroo seKiindoa leiíeiíies da armada, 

' Carla ilu lei do 1.° de aljril de 1790. Mais tardp ínstilniiMe B&Jtj 
mia dos guardas marlTilitB ama aula privativa de artitlieria i»vtl| 
que ac preenctiesae uma lacuna Ião damuoea qual CTB a • 
ensino especial quanlo á que era cutão c f agora piir excellencU *i 
dos navios de gucira. 



leria os navios de grtierra, havia-se insLituido em 1191, com 
o titulo de reginif^nto de ãrtílliciia ds marinha, um corpo es- 
pecial para o si^rvi^^o desta arma. Amptiou-se maift larde a 
instituição, creando em seu lo^ar a brigada real da marintia, 
para que as suas praças desempenhassem todos os serviços 
de l)ordo, desde o de artiltieiros e Tuzileiros até o de artilices 
e laslradores*. 

Decretaram-sc varias providencias para melhorar a adiDÍ- 
nistrafâo da fazenda a bordo dos navios dei guerra*. Delermi- 
nou-se que o posto immediataracnte inrerior ao de almirante, 
deixasse de diamar-se tenente general e passasse a ter a de- 
âignação de vice-almiranle, como se usava em quasi todas as 
marinhas européas^. Procurou-se adiantar a cultura dos pi- 
nhaes, aerreseentando o de Leiria com uulros a elle adjacentes 
OU os que fossem próximos do Tejo*. Enlre as notáveis insli- 
luipõCB, com que se pretendeu promover as sciencias, que 
toem mais directa e necessária applicacâo ao serviço dos exér- 
citos e das armadas, teve certamente lionroso logar a Socie- 
dade real maritinut, miliiar e geographica. Era cm parte 

' dlyará dp 28 do agosto de 1737, c ilccretos de 1 1 iie novwnbro do 
«mo snnn c 11 de mnio do 179!). A bri^adR roal da marinha era com- 
ila <le um tnspoctor stral, que dovia tor ao monos o posto de cbcfe de 
c um eatacto maior o menor, e de três divisões, sondo a pcl- 
indra de anUUeirot mai-inlieiros, a scguoda de /Uiileiros «iariniieinu, 
B terceira de arU/lcss e Ituh-adores. Cada uma das divisões devia ser 
"coDunandada |)or um ordcial j^neral com a patente de cliefe do divlsio. 
>0 numero loial das prac^ era de ã:'2ãl, das «juoes 1:770 pertenciam, ã ar- 
tllbciia, 1:\H oram ruiileiros mariíiheiros, e 1:188 oram artilioes c laslra- 
dores. Cada uma das dlvisOea repartia-ae em couipanliias commandadas 
por capitães tenentes. 

' Alvará de 7 do janeiro de 1797, creando em oada es([uadra nma jun- 
Js de tazenda, composta do seu commaodanie em cbefe, o do seu major 
general, de tros commandaíites de navios, e do conunissarío gerai. Júvart 
da mesma data, que deu mais porreita forma á arrecadaciio e UscalisBcão 
doe géneros o mantimentos a liordo e creou um togar de commiasario 
B cada um dos navios de guerra, quando armados. 
' Decreto do 2! {Ie fevereiro de 1797. 

' Decreta de i5 de maio de 1799 l'or elle, alem de varias providencias 
a dcwnvolTer as culturas dorcstaes c ininisirar as madeiras necessa- 
rtes i construcçÃo dos navios de guerra, se ordenava nue IiunTCSscm do 
dnéorponu^se nos domínios da corOa os [liziUaus da camará de Leiria, e 
08 da universidade de Coimlira. 
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uma academia e em parte um eslabelecimento destinado a 
illurainar com a sua direcpão e o seu conselho tudo quanto se 
referia á defeza marítima e terrestre de Portugal. Para satis- 
fazer a este fira incumbia-lhe o levantamento e publicação 
da carta geographica e topographica, de que já havia iniciadas 
as primeiras operações. Accrescia-lhe o encargo de servir de 
archivo militar, onde se colligissem todos os documentos e 
subsidies, que podessem facilitar a solução mais efTicaz ao 
complexo problema da defeza nacional na metrópole e no Ul- 
tramar. A Sociedade era egualmente encarregada de proceder 
â publicação das cartas parciaes para servirem de fundamento 
a um cadastro minucioso e verdadeiro de toda a monarchia 
portugueza*. Para animar as tripulações dos navios mercan- 
tes a empenhar todo o esforço em resistir aos francezes, que 
em navios de guerra ou de corsários os salteassem no alto 
mar, decretou-se que uma parte do valor do carregamento 
se repartisse entre os mareantes da embarcação, que pele- 
jando valorosamente, conseguisse trazer a salvamento a car- 
ga e o navio ^. 

Com estes notáveis melhoramentos iniciados por Martinho 
de Mello e honrosamente continuados por D. Rodrigo de Sousa 
Coutinho, poderam as pequenas esquadras portuguezas doesta 
epocha, se não reflorir as glorias marítimas de Portugal, ao 
menos participar com as poderosas armadas inglezas em al- 
gumas secundarias operações, sem brilhante nomeada, mas 
também sem completo desluzimenlo do seu antigo esplendor 
e galhardia. 



' Alvará (Ic 30 de junho de 1798. A sociedade real iiiarílima, geogra- 
phica c mililar dividia-se em duas secções, a primeira hydrographica, c 
a segunda geographica, miUtar c hydrauhca. 

' Decreto de 14 de scplembro de 1798. A parte destinada á tripulação 
era de um e meio por cento do valor da carga. 



CAPITULO VIII 



A PERSEGIIÇUO A LIBEBDADE 



Emquanto o governo portuguez começa a precipitar a na- 
ção no declivio temeroso das luctas armadas contra a França, 
e se apercebe para medir-se, coroo potencia auxiliar, com 
os exércitos e as frotas da Republica franceza, convertamos 
a attenção ao que no reino se passava e ao influxo produzido 
nos ânimos do povo e do governo pela sequencia dos succes- 
sos revolucionários. O advento da Convenção nacional, como 
quem vinha imprimir á grande Revolução o seu cunho terrí- 
vel e cruento, necessariamente modificava os sentimentos, 
que na corte e nas turbas populares haviam despertado os 
primeiros acontecimentos de Paris. 

Para o governo ficava manifesto que o seu primitivo des- 
amor á democracia se haveria forçosamente de converter 
em ódio enlranhavcl e indómito perante as scenas, que pare- 
cia fazerem da guilhotina a mais alta magistratura da Repu- 
blica, e dos exércitos francezes o gladio invencível apontado 
ao peito dos monarchas europeus para os punir e desthronar. 
Nas multidões, principalmente nas dos campos, avcsadas du- 
rante largos séculos a contemplar nos príncipes soberanos os 
ungidos do Senhor, por elle designados para serem na terra 
seus poderosos mandatários e como quem diria vice-deuses. 
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a Revolução, na phase novíssima que tomara, não excitava 
certamente as mais devotadas sympathias. A nuvem cruenta, 
que ensombrava os princípios generosos da nova democracia, 
não deixava penetrar aos olhos populares os raios luminosos 
da liberdade, que aos selectos entendimentos não apparecia in- 
teiramente escurecida como a instituição e a crença do futuro. 
E em verdade era diíficil, ainda com o mais entranhado amor 
á humana emancipação e dignidade, com o espirito raais des- 
enlaçado de antigos e radicados preconceitos, ver nas cruezas 
da Convenção mais do que a brutal ferocidade, ou desculpar 
em certa maneira o delirio temporário da nação francezp com 
a guerra sem quartel votada pelas nações da Europa á juvenil 
Republica e á liberdade universal. Para desenredar d'aquella 
dura e sanguinária dictadura da Convenção, o que era luz 
e o que eram trevas, fora mister ponderar atlentamente, que, 
por um singular paradoxo na historia da humanidade, era jus- 
tamente n'aquella tremenda assembléa, posta quasi na fron- 
teira de dois séculos para os delimitar ç para instituir a 
nova chronologia da liberdade, que se cifravam todas as es- 
peranças da renovação politica e social. E de feito, era ella 
quem reprimindo, se bem com atroz deshumanidade, os ini- 
migos internos da Republica, e armando com o magico poder 
dos seus decretos, os exércitos francezes contra as hostes do 
caduco despotismo continental, mantinha vivaz e ílarameanle 
a Vesta da liberdade, que o sopro violento do antigo absolu- 
tismo se esforçava em extinguir e apagar. Se a coallisão das 
monarchias tivesse n'aquelle tempo conseguido levar as suas 
armas ao centro de Paris, a triumphante reacção, substituin- 
do o Terror do direito divino ao Terror da Revolução, teria, 
cumprindo o programma do duque de Brunswick, restaurado 
na França o velho absolutismo e dispersado as sementes, 
ainda apenas germinadas, da futura liberdade. Para distin- 
guir na França da Convenção o que haveria de nefasto e 
odioso, mas transitório, e o que ali se estava incubando de 
fecundo e prestadio para a emancipação da humanidade, era 
necessário um espirito culto e reflexivo, ou um animo inspi- 
rado por fogosa e ardente paixão de liberdade. Por isso os 



que em Portugal seguiam como crentes ou fautores as peri- 
pécias lia nevolufão, ou eram pessoas pertencciíles às ciasses 
maia illuminadas, ou homens a quem os ellluvios revoludo- 
nariog, que andavam copiosos na atmosptiera politica da Eu- 
ropa, inliuiam com veiíemencia irresistível a indisciplina e a 
sedição contra um estado social incongruente com os direitos 
tia humanidade. 

Com a sua feipão essencialmente propagandista e ambi- 
ciosa de estender a Revoiupào a Ioda a Europa e de reaiisar 
practicameote a sua Tuncfão cosmopolita, não se esqueciam 
os democratas Tranceies de enviar os seus ardentes missio- 
nários a toda a parte, onde pudesse haver ura gérmen de 
opinião que Tecundar com a palavra e a acfào revolucionaria, 
um queixume ou uma oppressâo que aproveitar para fazer 
mais odioso o despotismo dos governos continentaes. Já antes 
que tivesse a Convenfào promulgado o seu decreto de frater- 
nidade e protecção aos povos opprimidos, os clubs de Paris 
haviam principiado a obra de diUundir pelos estados europeus 
as doutrinas e as esperanças democráticas. Logo nos primei- 
ros tempos da KovoJufãu tinham começado a vir a Portugal, 
a Lisboa principalmente, vários francezes, que ou eram ma- 
nifestamente emissários políticos, ou appareciam suspeitos 
como taea pelo receio exagerado do governo e pelas terrill- 
cas pinturas, com que o seu eminente magistrado policial ihe 
affeiava as diligencias demagógicas dos francezes e dos seus 
cotnpartes no território portuguez. Desde 1 79 1 o embaixador 
português em Paris avisando a Luiz Pinto que um francez 
chamado Lados, feitura do duque de Oriéans, com três com- 
panheiros seus, partira da Hochella com destino a Portugal, 
estimulava o zl^Io do governo a que estivesse vigilante e pre- 
catado contra o desembarque do emissário, a quem tinha 
Da conta de ura nefando scelerado '. Logo em seguida ao pcri- 



' •Hoalem recclii a carta anonyma, que remetlii a v. ex.*, e se a niili- 
cU è verdadeira, é Pssoncial que atii se examiiic com ciiUlailo se clTcxti- 
mnenlc taes liomens dosembarearan] em alj^uas <!ob nnssiiB |iorlos. O 
primeiro é creatura do duiguc- de Oricans e um dos viaiorai setíeradoí 
que itãlem no murulo.' Onício do embaixador português ein Paris, D. Vi- 
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goao confidenie do duque de Orléans, vários outros cominiísi- 
rios 30 despachavam de Paris para diversos estados europeus, 
levando, para ala dislribuirem, exemplares da constítuifãfli; 
d'aquelle novo código, que mais seduziria os povos afn-illim- 
(l03, a famosa Declararão dos lUreitos da homem, traduzida C 
explicada às mullidôes'. Noticiara egiialmcnte o embaixador, 
que um livreiro francez estabelecido em Lisboa havia per- 
petrado o que entào so reputava quasi um crime de lesa-ma- 
jeslade, qual era o de ter Teito traduzir em portuguez a coii- 
í^tituifão lia França, ainda então monarchia parlamentar. Ac- 
crescenlãra-se a este delicio imperdoável o haver egualraenie 
mandado pôr na linguagem porlugueza o celebre Almanaeh 
du Père Gérard, de que lirãra muitos mil exemplares para 
os diíTundir como cartilhas revolucionarias entre o povo da 
capital e das províncias. O Almanaeh du Père Gfirard não 
era certamente inoffensivo, e como livrinho destinado a divul- 
gar o ódio ás monarchiasnào poderia correr em PorlUE^al como 
obra de piedade ou como um calechismo de submissão e Jc 
reverencia aos poderes constituídos. Por isso o embaixador, 
incendido no fervor, que mais lhe estimulavam as sneoflc 
lumullunsas presenciadas em Paris, apurava toda a sua es- 
cassa eloquência em recommendar à severa justípa do go- 
verno a pena, que mereciam os divulgadores das crenças e 
doutrinas comdemnadas*. Mereciam-lhe os mais sinceros elo- 
gios os governos, que punham todo o seu zeloso empenho era 
defender a Europa do que elle apjiellidava o niephUismopl»- 
losophico, de que em certa maneira fora panegyrista nos pri- 
meiros tempos da Revolução. Acreditava flrraemenle o embai- 
xador que a doutrina e a acfão revolucionaria, cujo supremo 



cenlc i1(! Súiiga a Liiis Pinlo, !! ile at'OS>') ''^ 179'- Arrliivn do mrnisterlo 
ilOB negocioa exirangeiros. Nu orilcio de 15 ilc ícplcmliro de ITOI, nninaif 
clava o embaixador ijuc clteclLvaincnle Laclns Imvia partldii para IMrtugal 
cnmo emissário, c repelia o seu cmicoilo de (juc lai homem era perigou. 

■ Offloio do embaixador porluffuCK em Paris, a Luil Pinlo, 5S ifc no- 
vembro de 17111. Ar(;hivo do ministério dos negócios citraa^ros. 

' orneio do embaixador portuguez em Paris, 0. Vicenlc úe Soma. ■ 
LuíK Tinto, 13 de janeiro de ITOÍ, "Que os introduclores de principiostia 
abomináveis, enconb-em o castiga qne merecem semellianles atlcntadod 
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ponlilicado pozera em Paris a sua sede, ainda anles da Conven- 
fão, tinha por sequencia natural, segundo elle se expressava, 
a anarchia do universo e a completa subversão da ordem so- 
cial*. E não eram para admirar estes lúgubres presagios, 
quando 6 regra infallivel e radicada no sentimento innato da 
própria conservação e egoismo o crer profundamente que toda 
a machina do mundo se irá desquiciar e subverter, se no mí- 
nimo ponto triumpharem as reclamações e os princípios de uma 
nova civilisacào. Contra esta lastimosa perspectiva o embaixa- 
dor de Portugal, tão frouxo de entendimento, como manso de 
coração, esquece a nativa lenidade, e incita o seu governo a 
cohibir os ousados innovadores, condemnando summaríamente 
a um patíbulo ignominioso o primeiro, convencido de procla- 
mar e díffundir entre o povo crédulo e ignorante uma doutri- 
na contraria à do estado^. 

É justo confessar que os tremendos conselhos do tímido em- 
baixador não foram pontualmente executados pelo governo 
de Lisboa. Os tempos tinham mudado. Hábitos de mais branda 
justiça policial haviam succedido ás duras execuções, que as- 
signalaram o reinado de 1). José. O príncipe, que tinha de sua 
mão os destinos de Portugal, mostrava escasso pendor para 
cruas severidades. Não quer isto dizer que fosse de todo o 
ponto complacente e amoravel o procedimento, que se empre- 



' «Nunca cessarei de fazer o eloí^io dos ministros e agentes das poten- 
cias, que põem todo o seu zOlo em garantir a Europa do mepliilismo phi- 
losopliico, que estes Icígisladoros emprehenderam propagar sobre a orga- 
nisação civil de tantos povos, ligados entre si por uma inflnidade de laços 
e interesses políticos, que não podem ser alterados sem precipitar todo o 
universo na mais completa anarchia.»» Olíicio do embaixador portuguez 
em Paris, D. Vicente de Sousa, para Luiz Pinto, 25 de novembro de 171»l. 
Archivo do ministério dos negócios extrangciros. 

* «O único expediente que devem abraçar, quanto a mim, as cortes da 
Europa nas circumstancias actuacs, ó mandar enforcar o primeiro, que 
pregar uma doutrina contraria á do estado, mas em nenhum tempo o de 
confundir o innocente com o culpado.» Officio do embaixador portuguez 
em ParLs, a Luiz Pinto, 10 de agosto de 1701. Archivo do ministério dos 
negócios extrangeiros. No ofíicio de G de maio de 1701, escrevia o em- 
baixador: «Peca V. ex.* á rainha nossa senhora não tenha a menor com- 
miseração de um ou outro individuo, que se surprchenda em quahiuer 
parte dos seus domínios pregando uma doutrina contraria á do estado». 

TOMO n âi 
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gava com os suspeitos de approvar as doutrinas e os feitos da 
Revolução. 

O torvo sobrecenho do embaixador e a politica severa de 
que se fazia ardente conselheiro, não lhe faziam esquecer um 
encargo oílicial de uma iiidole amoravel e prazenteira. O minis- 
tro dos negócios exlran^^ciros, apesar de embrenhado nas alias 
cogitações da triplicc allianfa, descera a occupar-se de um as- 
sumpto, que não ameaçava convellir ou perturbar a paz da 
Europa. Encommendára ao seu representante na tumultuosa 
capital da Revolução a compra de alguns brinquedos curiosos 
destinados á innocente recreação de uma creança. O embaixa- 
dor, ao concluir n'um seu ollicio a relação dos successos mais 
dramáticos, accrescentava que as bonecas, de cuja compra o 
incumbira o seu ministro, não as poderá ainda ter despachado 
ao seu destino, porque o tempo se oppozera à salda do navio*. 

Não eram, porém, necessários á côrle de Lisboa os incita- 
mentos e conselhos do zeloso diplomático. Para encarecer os 
perigos, que se julgavam imminentes, bastava o terror, in- 
fundido agora no governo pela face tremenda, que apresen- 
tavam os negócios da Revolução. E para estimular as provi- 
dencias repressivas havia no próprio centro de Lisboa um mais 
tcrrivel instigador, cujos olhos parecia Oammearem de indigna- 
ção, ao passo que a realidade ou a phantasia lhe fazia voltear 
em derredor uma turba immensa de sediciosos que lhe traziam 
as noites mal dormidas e os dias ainda escassos para o ímprobo 
lavor de descobrir conspiradores. Era Manique, o intendente 
geral da policia, aquelle ministro sem pasta, que fazendo-se 
crer ao principe [). João como a vigilância personificada e a 
energia inquebrantável contra os mais secretos meneios re- 
volucionários, conseguira sobrcpor-se ás mais altas efhinen- 
cias do estado, e maiiter-se no direito de delatar ao chefe 
(da nação os próprios, que lhe eram conjunctos pelo sangue 
ou ligados pelo aíTccto. 

Alem dos francezcs, que vinham expressamente com o in- 

' "Post-scrii)íiim. mau tempo qno faz, impede a saída do navio qw 
leva as lumocas.» Ollicio do cnibaixador porlugucz em l'arís a Luiz Pinl»». 
23 do dezembro de I7!)l. 
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lenio de evangelizar entre o povo porlugiiez as novas doutri- 
nas democráticas, outros havia, e em maior numero, qde de 
tempos atrazarlos residiam em Portugal, lidando cm seu tra- 
fico industriai ou mercantil, iiram em grande parte addicios is 
Crenças politicas e sociaes da Hevolufào, e como amigos da 
sua palria dispostos a indultar a terrível justifa da Conven- 
ção, para ver somente na audaz assemblí-a a lieroica resis- 
tenda contra os (]uc pretendiam exterminar a liljerdadc e 
mutilar a França pela conquista. Jà anles que a Revolução 
tivesse confiado a terrível dictadura à Convcnfão nacional, 
quando ainda se oliservavam na apparencia as formas da 
iDoDarchia parlamentar, o governo porluguez expulsara de 
Lislwa alguns Truncezes, accusados verdadeira nu falsamente 
de semearem entre o povo or germens da sedição. O gover- 
no, que então em França presidia aos negócios públicos, 
a])esar de moderado e constitucional, em certa maneira não 
■vira com bons olhos os rigores exercidos contra aquelies ex- 
trftngeiros pela severa policia de Lisboa. Entre o embaixador 
portuguei em Paris e o ministério de Luiz XVi mediaram 
explicapôos, (l'on(le parecí^ra infcrir-sc que muitos dos fran- 
■3 obrigados a sair de Portugal eram inoíTensivos á ordem 
■pnblica e que o governo francez desejava que a seu respeito 
M revogasse a expulsão. Gm face das instituições monarcliicas, 
o governo de Portugal não violaria o direito internacional, 
fiem as leis da hospitalidade, se repugnasse receber e con- 
servar no seu território a francezes ou outros forasteiros, que 
viessem oITender ou perturliar os costumes e as instiluifôes. 
Eran'este sentido que o embaixador porluguez se explicava 
ao gabinete de Paris, afiançando-llie que os seus nacionaes se- 
riam graciosamente acolhidos, quando por seus paciDcos tratos 
e negócios viessem residirem Portugal, como Heis observantes 
lio que deviam a uma nação hospitaleira*. Gsle prospecto tão 

■ Em & noia nípcdida pdo embaUador porlupoes cm Paris ao minií' 
■O franc«E dos nfgo cios cxt rangei ros, Dclcssarl, cm man;!} ilc ITOi, adjun- 
ta psr copia Bo cilicio d Mpielle diplomata ao sou governo, cm data de 
9 de março do mesma anno, eficrevía 0. Vicente de Soasa: «Tous les 
llnagerG trouvent la plus grande liospitalílé cn l^riugal, mais. . . il ne 



simple>í e amigável, tinha porém, uma grave coDlradiccãa. 
Quem bavia de assignaiar e clislluguir oã jusios c os réprobos 
e posal-os polilicamcale na mal ponderada balança ila sua io- 
quisitoriãl juãlita e da sua clemência duvidosa, era o inten- 
dente da policia em cujo vucabulario, exceplos os emigrados 
de eminenle bierarchia, Trancei era synonymo do iiiipenlleDie 
revolucionário e inimigo implacável do llirnno e do altar. As 
providencias, que desde os primeiros tempos da flevoluj 
ãzera executar cm todo o reino o iniendeiile pelos e 
dos jadiciaes, eram agora com maior estreiteza reDOl 
c cumpridas com o máximo rigor. Os Coraslcíroa qm 
apresentassem nas fronteiras portuguezas, somente poc 
admitlir-se em nosso território, auclorisados por um { 
porte do representante porluguez em Madrid '. 

O próprio embai.\ador em Paris intercedia para qw 
francczes já expulsos Tosse permillido voltar ao reino, i 
rando-se-lhe como cerlo que o receio de serem exleni 
novamente llies haveria de lollier qualquer Itmtativa il 
bar a ordem publicii c de violar as leis do reino*. 

leur est pas jhtdiíii d'y venir troublcr félat ut.-. [impiigcr o 
(.'ontrsire aux luís du piys. I.cs français, qui Tirndronl s 
bire leur coiumerce lionnCteniGtil ou poiír quclqur aulro mmit, i 
ront loiite sorte de jirolGclion, mi^ Ctnix, quí aiiront dcs d« 
patililes avec la IraDqulliltÈ publique, il cst súr <(ii'ili< n'y tro 
ni faveur, ni asylc". 

' onício do iateodenle ao marquei de Ponie de I.iina, 5 de ) 
ITDi. Arcbivo da intendência, 

' O geaerai Dumouriez, eiilào inínistro dos negócios extrangt 
Paris, escrevera n'uin ofllcio ao emliaíxailor porluguez qac aai 
agradara das cJ[p1í<;açGi.'3 dadas pelo governo porlnf^ici. Kttb 
rcui, que entre us tranceice exterminados de Porlugal, úgmt h 
altestaTauí não ler laerccido lôo duro proccdiuicntu. e ' 
melleiído ao »u governo o olllciu de Dumuuriex, escrevia: ' 
jeslade quer peia sua grande piedade e pur condescendência |H>r thtÚ 
(Luiz XVI) e pela rainlia. livrar o iDCsmo embaixador <condc de Cbileill 
das calumnias que toDieutam contra elle os ^us inimigos, o melhor ncio 
seria o de ler comraiseração de uiguns doa rrancezfs, qm; Torain laocadt» 
fura de I>ortugal, nSn bavendo nenhum receio, depoia da rorrecçio qw 
ee lhas deu, que cllea façam nada contra o repouso putflico, nein eootn 
as leia ilo reino*. Onício do embaixador purlugucz cm Tari^, U. tle eak 
de Sousa, a Luíe l^iido, '^3 de marçu de ím. Aicbivu do ii 
negócios dtlrangeiros. 



liiiislefUi 



tí quando a mnnardiia franceza se approxima do seu termo, 
e quando Ioda a maje^lade da Kepublica se concenlra na 
Convenf ão, que os receios da propaganda revolucionaria ator- 
mentam maia vivamente o f^overno porliigucz e encruecem o 
ardor o a sanha do intendenie contra os que proresssm o 
ininimo vislumbre de liberdade. Bastava que n^uma casa par- 
ticular se reunissem com frequência alguns poucos francezes 
e nacionaes, para que a vista perspicaz do intendente ma- 
gnificasse até ás enormes dimensões de uma terrível cons- 
pirafão o que não passava as mais das vezes de colloquios 
inspirados no amor da liberdade'. O referir ou conimentar 
em publico ou particular os successos de Paris era crime Ião 
□efaudo, que por elle o duríssimo chefe da policia condem- 
nava summariamenle o criminoso á escuridão infecta de um 
segredo'. A pena de prisão, por tempo indefinido imposta 
nenhuma forma do proce.«so, sob o império de suspeitas 
oa de temores, pelo implacável intendente, era na verdade 
um castigo menos áspero do que as tremendas expiafòes in- 
fligidas aos réus de estado pelo duro tribunal da Inconfl- 
»Dcia Tíb reinado anlecedenlc. Nâo era todavia Ião branda a 
Hialidade, como poderia afigurar-se a quem via ociosos os 
pallbulos apesar da fúria e perseguição policiai. As cadeias, 
sem exceptuar as ile Lisboa, eram n'aqueila epoclia, em Por- 
tugal, antros liediondos, erudelissima nogapão das mais in- 
dispensáveis condifões da vida humana. Jazia alli aceumu- 
Wa em estreilissiraos espaços uma enorme povoação tie cri- 
'minosos, que durante largos annos aguardavam as sentenças, 

Sn ofOcio iln intendontP ^n\ da policia, fina Mani(|uc, para o mar- 

I inordoiDo-iui^r (Ponle de Lima), de 7 de scpleinbrn de 17!i2, reíeríB 

t) aeloso magislrado (|ue ujis negocianlos franceíes celebravam tins coil- 

vendctilos, em casa de um cirurRiao de eífual nacionalidíde c conjuncto 

em parenleseo no frnnceii Fontaiiie, ([ue liavia ikiuc-o fura expulso de Por- 

Mm obroiro france», um popular, rcremchcgado de França para tra- 
ir n'umB fabrica de eaixas, Toi mandado meiler no segredo, porque 
aairava oa omeina aos seus cnmpanl)ciros de Irabalijo, e em vários loga- 
T» aondo coiieorria, as scenas que prcceílerom a proclamaçãi» da Ilepu- 
•Jl Cilaiio olllcjo de T de íeiílpinliro de ITlfl. Archivo da inlendciicin, 
Torre do To mim. 
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emquanto aos descuidosos desembai^adores %e Dão depi 
lazer e occasião para lolhearem os processos e lavrar 
accordãos criminacs. A insalubridade dominante d'( 
rarceres exacerbava-se com frequência a ponlo de pai 
maniresta epidemia. Quando o contagio ameaçava trai 
der o recinto da prÍí=ão, o governo acudia com um decreto, 
ordenando que para diminuir a den.«idade na esquálida po- 
pulação dos criminuãos e reclusoí;, os juizes de plano senl 
ciassem a degredo um cerlo numero de encarcerados, 
conseguia atalhar a infecção e tornar um poucu mais 
tada a ra^^âo de ar e de luz, escassamente repartida a 
um dos que ainda em grande accumulafua Qcavam esperando 
uma nova epidemia e uma nova sollicítude ministerial'. Tes- 
temunha Ião insuspeita como o próprio intendente da policia, 
era quem revelava ao jíoverno porluguez o estado lastimoso 
das cadeias, sem que para atlestar o que havia de inhumano, 
de selvático, de immoral n'aqiielles receptáculos ilo criuie, 
da abjer(ão e da miséria lhe Tosse necessário encarecer aleo) 
da realidade. Ora o desembargador Pina Manique não era se- 
guramente um S. Viceole de Paulo, ardendo em amnravel ca* 
ridade, nem um fanático discípulo de Juhn Howard, respi- 
rando em compai.\ão dos tristes encarcerados a mais pura u 
generosa phílanthropia^ Se as cadeias, porém, eram más e 
iasaluberrímas, aos olbos do intendente eram mil vezes mais 
nefastos os que nos secretos conventiculos, nas prapas-,- nos 
cafés e nos bilhares, em todos os logares de reunião, davam 
mostras de inleressar-se vivamente pela forma politica ila 
Tranca e de condemnar ao menos com a inlenção o despó- 
tico regimen, que dominava em l^ortugal. O zelo e a ima- 
ginação do intendente exageravam a absurdas proporções o 
movimento, que em Lisboa se operava numa parte da opi- 



' Oi discretos, com ijue o governo ordensva i|ut- se dcsacpumulftssetn 
03 liabilSQteB na cadeia da cidade, cnconlram-sc a cada pa&Bo lus caltec- 
ções de legislação. 

■ orccio do iniendenie geral da policia, Tina Manique, ^a goveroo, 6 
de Janeiro de I7!i0. orucio do inlendctite ao uwniucR de fonte tle U 
10 de af;os(o de 171)4. Arcliivo da intendência, na Torre do Tombo, i 



níão. Não se póíie lodavia contestar que jâ, se bem cjue ainda 
írouxaratiite, se viam scintiliar na escuridão politica (ia vellia 
inooarctiia as primeiras íavillas da revolução liberal. Os Frao- 
cezes que ou residiam em Lisboa, ou de industria llutiam 
vindo propagar as doutrinas republicanas, eram os que mais 
avultavam como perturbadores da ordem social. O conde de 
ChâJon, embaixador francez em Lisboa aló quasi ao Dm da 
nionarchia, como pouco aíTeclo naturalmente à Bevolufâo, 
Dão deixava de intervir activamente para malquistar os seus 
compatriotas, que se mostravam mata addictos às ínnovafòes 
(la França, delatiindo-os como periposos ã ordem subsistente 
em Portugal', lí justo confessar que muitos d'elles, esque- 
ceadu a atmosphera asptiyxiante c repressiva em que viviam, 
mostravam porventura maiur enthusiasmo que prudência nas 
palavras o oas acpões, com que tentavam glorillcar e per- 
suadir aos demais povos, como exemplo irresistível, a eman- 
ciparão politica da sua nação. Com a expansiva liberdade, 
e a fogosa exaltação ingenila ã iudole franccza, discorriam 
alguns d'eiles pelas praças, e clamavam nos carés e logares 
públicos, aniiuHciaDdo e predizendo, —o que bavia de lor* 
nar-se verdadeiro, — que a França já liberta tia antiga servi- 
dão seria quem baveria de reintegrar os outros povos no3 
seus furos de homens livres, rompendo os grilhões em que 
oa prendia a realeza absoluta'. 

Não eram os franceses estabelecidos desde alguns annos em 
Lisboa, e por isso mais inlimamenle conjunctos c familiares 
á povoação, os que menos se distinguiam em propagar e dif- 
fundir as idóas liberaes. Muitos d'elles eram homens de bom 
nome entre a gente mercantil. Não podia dizer-se que por 
vagabundos, ou escassos de bens e opinião, patrocinavam 
com ardor as que então se reputavam subversivas e perigosas 
innovações. Tal era por exemplo Pedro Luiz Fontaine, dela- 
lado peio intendente como sectário fervoroso da Revolução, 

' onício do Inlcodcnlc da policia, no primeiro iniDisU-o, tnarques de 
Ponte ilc Lima, íi de Fevereiro de 1TÍ)I. Arcliifo <la inteiideucia, na Torre 
do Tom 1)0. 

* Cilfld'1 onício de !fi de fevereiro de 17!t|. 



376 

6 perturbador da ordem publica, recluso a principio na ca- 
deia, 6 mais tarde expulso de Portugal *. Muitas vezes o crime 
. de ser francez e seguir a crenpa politica, proclamada enlào 
em Franpa como lei do estado, era bastante para que, por 
alguma suspeita pouco plausível, fosse encarcerado, sem ne- 
nhum interrogatório nem processo, um cidadão pertencente a 
um estado, com quem Portugal dizia conservar-se em perfeita 
neutralidade*. Se na loja de um artiflce francez concorriam 
pessoas nacionaes ou extrangeiras, que o dedo intolerante 
da policia assignalára com o tremendo labéo de jacobinos, 
apressava-se um delator a apontar o phantasiado criminoso, 
e as garras dos aguazis, ao mando do intendente, arrebata- 
vam-n'o irremissivelmente para o cárcere da corte. Ás vezes, 
porém, o severo magistrado ingenuamente confessava quç se 
illudíra, e elle próprio soUicitava do governo a ordem para 
soltar o supposlo delinquente ^ 

Não era pouco frequente o condemnar à expulsSo os fran- 
cezes reputados sediciosos. O intendente não julgava a ordem 
publica assaz assegurada, emquanto em Portugal, em Lisboa 
principalmente, existisse um francez, de cujos sentimentos 
conservadores não houvesse a máxima certeza. A imputação 
de subversivo marcava com o perigoso ferrete da policia os 
francezes, que ousavam ler ou commenlar os successos de 
Paris e comparar, sequer, as Iheorias democráticas da França 
com o regimen de um estado, cujos naturaes se diziam vas- 



' Officios (lo intendente a Luiz Pinto, 26 de novembro de 1791, e 14 de 
junho de 1702. Arcliivo da intendência, na Torre do Tombo. 

' Assim um negociante francez, de l)oa reputação, Jacob Pedro Lartiguo, 
era com seus irmãos sujeito a uma devassa rií^orosa, a que procedeu o 
juiz de Índia e Mina, José de Carvallio^Mártens da Silva Ferrão, sem que 
do processo resultasse prova sulTiciente de que eram em verdade crimi- 
nosos. Officio do intendente ao marquez de Ponte de Lima, 12 de janeiro 
de 1800. Archivo da intendência. 

' Um francez chamado Claude Natal Mallet, cravador de diamantes, foi 
mettido na cadeia pelo simples facto do ([ue na sua loja se juntavam ho- 
mens indicados como jacobinos, e o intendente, declarando não haver 
provas de criminalidade, pedia permissão para lhe restituir a liberdade. 
Onício do intendente da policia ao ministro do reino, José de Seabra, 12 
de agosto de 17U7. Archivo da intendência, na Torre do Tombo. 



sallos, quasi servos, sujpilos á voDlaJo absoluta c irrespon- 
sável de um arbitro heredilaria. 

I*arecia Ião novu, Ião exlraordiíiario, Ião próprio a seiluiir 
e arrebatar as phanlasias populares o que a França linha pro- 
clamado na sua grande Revolução, que não era para admirar 
se muitos homens, e especialmente os francezes, não emigra- 
dos, faziam d'aquelles acontecimentos o llicma predilecto das 
suas praticas nos colloquios particulares e nas publicas reu- 
niões. Natural consequência era, portanto, do seu enllmsias- 
mo republicano o buscarem difTundir entre o povo que os 
ouvia, u mesmo aíTecto its idéas e aos feitos da Republica, e 
a mesma repugnância e aversão às Tórmas quasi despóticas 
(la volba monarchia. De uma sõ \e-i expulsou o intendente seis 
francczes, achacando-lhes que eram ferozes jacobinos e anda- 
vam publicamente divulgando enlre a gente rústica e plebeia 
03 dogmas da Revolução'. 

Um (tos mais tremendos e perigosos propagadores das dou- 
trinas condemnadas, segundo o conceito de Manique, era um 
fraucez, que já fora visto promovendo na Madeira o estabele- 
cimento ou taivez antes a diíTusào da maçonaria, já então 
iniciada em seus frouxos rudimentos, Chamava-se João José 
d'Or)gny. Tinha na ordem um dos allos graus e dignidades, 
de que mostrava autlientico diploma firmado pelo famoso 
Pílippe duque de Orleans, já então por adular as mullidÕ(.'s 
condecorado com o mentido cognome de liijalUi'. Empolgado 
nus garras da inquisição, e conduzido aos cárceres do Rocio, 
expiou em dura penitencia um crime, que enlào se julgava 
imperdoável aos olhos de ambas as potestades, o império e o 
sacerdócio. Solto da sua penitencial reclusão, nada podia 
obstar à nova cateclicse revolucionaria do ousado agitador, 
senão o seu extermínio Immedialo para longe de Portugal*. 

' Estes franccios eram ; Joio l'iilro Srgri, João Suliein, Anloiiio Barli, 
Hfgvel Okme, Luiz Aiulrú fleBclays, João lla|)liata Devcresl. Ofílcio do in- 
toDdeute ao niarqufz de Pojilc de Uma, ^0 do Junho de IT!)?. Arcliivo iln 
íniendcncia, iin Torre do Tombo. 

■ Qflldo do iiílcndynlc gera! da policia ao ministro da mnrinlia Marti- 
nho de Mello, 10 di' novembro de I7li;. An-bivii da iuleiídencia, na Torre 
lio TomlHi, 



Para despertar a vigilância do ínlendernle e cumular de ift- 

losa indignafão o animo do indefesso magistrado, aindao amoi 
ã nova liberdade apparecia ãs vezes exlialando-se em mais 
contagiosas expansões do que os Inliinos coMoquioã nos do- 
micílios ou os diálogos travados nas prafas e uas lojas, com- 
menlando os successos de Paris. O Tervur republicano de 
alguns francezes chegava a exaltar-se aló o que as leis do 
reino puniam como incitamento à iosurreiíão. Os mareanica 
de um navio, que hasteava a bandeira tricolor, rompiam, iiu 
excesso de percorrer as ruas de Belém, cantando o byiDDO 
revolucionário, e fazendo repercutir 03 vivas, e exccraçue*, 
que n^aquella me^^raa hora as turbas Tanalisadas Miariam pro- 
ferindo na terra da Rovulução'. 

Apenas o intendente havia conseguido expulsar alguns fran- 
cezes, por suspeitos ou revoltosos, logo oulras e mais terríveis 
preoccupacões lhe saKeavam o espirito. Ora pelas verdadeira» 
ou falsas delações se lhe afigurava imminente a entrada de 
novos o numerosos emissários, enviados pela Convenção para 
divulgarem no povo portuguez as suas doulrínas^, ora, uâo 
desprezando inleíramente os romances policiaeâ, cbe^\'u |jor< 
ventura a duvidar se em Lisboa se eslava urdindo uma tre- 
menda conjurafâo, que em dia determinado haveria de 
per. 

Na tragada insurreifãn, revelaila por uma carta pei 



' OfUcio Jo iiitendenie da policia ao marquei de Ponte de Lima, 9 de 
novembro Je ITM, Segundo referia o magislrado, o navio ft-ances eslava 
embargado a requerimento do opulento e poderoso negocianle Jacinto 
('eniandes Bandeira, e ús (rijmlantes, porventura em rerlndicia ao que 
suppunliam vioienola e iniquidade, bradavam com desaíogo vivas clamo- 
rosos á liberdade, com o usual adniiniculo, Us aristoemles à la lattUrn*. 

' No ofUcio de 5 de jullio de ll'Ji, dirigido jielo iniendeote att mEnUtro 
iloB negotdoB txlrangeiroB c da guerra. Luix Hnlo, noticiava qiu; «de IV 
ri.'i foram mandados cincoenia malvados para se eapalliarem p<-la ^iropa 
e continuarem a dlsaemiiiar aa incendiarias dontrínat!, de que usam («ri 
revoltarem os povos». No otltcio do intendente ao marquei de Ponte de 
I.inia, a 18 de agosto de 1?J2, refere que cIiegAra s Lidioa. i-om o titulo 
de aeerelario da embaixada rranceaa, que ainda oxisUa em Torluinti. um 
trancei de nome Tlcrre Cbcpy. Do mesmo ufUcio «? deiireliemli- que 
temia viessem qnalra novos jauubiuos, que de Veneta »■ liariam 
nliado a Portugal. 
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n'um ibealro, eniravam, segundo n'ella se referia, alem de 
muita geule do comtnum, numerosos fidalgos, que ao parecer 
vs congregavam na habílacã" de uma graude personagem da 
nobreza. Havia já apercebido, conlurme ao teslemuuho da 
missiva descaminhada, copioso provimento de armas e de mu- 
oifões. Apesar do que logo resallava de imaginoso na delata- 
da coQspiratilo, o irjlendenLe não deixava de lenier que entre 
aquellas hyperboles revolucionarias se escondesse algo de 
perigoso e oITensivo ã ordem social'. 

Quando um francez chegava novamente à capital, o intea- 
denle, temendo iogo estranhas perturbafòes, redobrava em 
dihgeDcia para o espiar c reprimir. O seu obcecado Tanatismo 
inspira- 1 hl.', por uma espécie de inslincto policial irresislivel, a 
(lescoDlianta nos próprios emigrados, que por se pôr a salvo 
das perseguifões na sua pátria demandam acolheita e gasa- 
Ibado em Portugal. Os pobres ecclesiasticos Tugidos á sanha 
revolucionaria, provocada pela sua própria rebeldia ã lei civil, 
são duramenle despedidos pelo fero magistrado, porque entre 
elles podem vir dissimulados, como zorros astutos entre ove- 
lhas, alíTuns impio.s tiogmallslas das anarchicas doutrinas*. 

Á medida que vão subindo na gamma revolucionaria os 
arrojos da Convenção, mais se vão exacerbando os ódios im- 
placáveis do intendente e a sua impaciência repressiva contra 
os seus apologistas e proselytos. EUe próprio se gloria de ter 
permanecido continuamente na estacada, como se fOra um 



' Dm Itilinno, que TOra aclor ou ranior, apaiiliãra no theatro uma carta, 
que CAÍra da algiix'ira de outro especlador. A carta en cfcrípla em fran- 
cex e assií,'iiadB por Marliii I.a£sslle, o qual narrando os aperc^iJiímenlos 
da traçada revolução, refííria tomn ura rvrli) francez por nome ijival, o 
iotrotluxlra em ca«a do grande ou lilulor, que aervia de rentro á conspj- 
racio, ^ Quc paa>t«rÍB xer o duque de LafOes, posto que o intendente Uie 
cale diacrelaiucTilc o nome e a dígoiíiaile. OUtcio do inleodente geral da 
poUela ao marqucz de Ponlc de Llina, \S de uoveuiliro de 1791. Arcliivo da 
Intendência, na Torre do Tombo. 

' So onicio de i!) de ae"S'') de 1701 a Luix Pinto, participa o inlendenlo 
Bcrem chegados dex ecclesiaiíticos Traneenes, e rererc que Já (cm obstado 
■ que desembarquem muitos outros [Mdres emígra<lo8, com receio de quo 
Tenham faier graude peso nos conventos onde se alojem, e de ([ue entre 
elles sejam alguns, em vei do calliolicos rervenles, sectários da IteTOluçâo. 



amigo e ilenodado paladino, prestes a receber na ponla da sua 
lança e a prostrar vencidos em terreiro os que ousem turbar 
a tiealiQca pa;; do absolutismo. As que eile apellida idéas di> 
século, e que são no seu conceito nefandas heresias sociaes, 
sempre acbaram n'el]e, segundo a sua própria confissão, o mj 
(Juro e implacável perseguidor. A sua gloria politica cii 
principal mco te em haver combatido sem quartel as seci 
associaf ões, que então eram para as crenças condemnadi 
mais proQcuo meio do pautada, mas segura diUusào'. Como 
se estivera na China ou no Japão nas epochas de mais cerrada 
intolerância contra gentes peregrinas, o seu empenho capital 
6 clrcumdar o Icrrilorio porluguez com uma espessa tran- 
queira policial para que nom os homens, nem a luz emanada 
de terras estrangeiras, possam vir inquinar ou -esclarecâr a 
beata escuridão de Portugal. Os francezes vulgares, os merca- 
dores, os obreiros, os que tin reino acobertam com seusmisteres 
honestos e prestadios na apparencia as subversivas intencõc*, 
inquietam o intendente e o obrigam á frequente severidade. 
São, porúm, os homens de culta e elevada iolelligencia os que 
mais o trazem apprehcnsívo e temeroso, como quem de pai«e- 
ria com irrequietos portuguezes podem pòr o estado a perigo 
imminenle de ruina. Nenhum francez se lhe afigurou jai 
tão odioso e Ião nefasto como o naturalista llruussfmet, 
um botânico insigne d'aquelle lempo. Viera a Lisboa, fui 
ií tremenda loteria da í,'uilhotina, a que não estavam si 
de escapar os mais illustres e mais fervorosos segul(lor«s'i 
pura e incruenta democracia. Logo a odiosa imagem do 
republicano volli^a na phanlasia do iulendenle, como se 
estivesse já cifrada a subversão total da monarchia. Par»^ 
deuigrar aos olhos do poder, não duvida mesmo em comi 
ter risíveis anachronismos, faxcndo-o iigiirar como secreti 
intimo do Necker e seu coadjutor nos discursos prorei 
pelo celebre financeiro na Convenção, como se o fai 
banqueiro genebrez, o ministro pojiular nos primeiros tei 



ciaes, 



da Itevolufão, tivera sido membro il'aquella lemerosa assem- 
bléa. O qup estimulít sobretudo as malignas delações de 
Pioa Manique a respeilo de Broussonet é a' sua intimidade 
com um liomcm lienemerilo, a qui-m o inleadenle iiào ousa 
directamente delatar. O francez, como naluralista, como sin- 
gularmente favorecido por Sir Josepli Banks, presidente da 
sociedade real de I/indres e um dos sócios exlrangeiros 
de academia das sciencias de Lisboa, achou, segundo era 
natural, gracioso acolhimento na casa do dtique de Lafões, 
_onde as sciencias e as Icltras tinham sempre a certeza de en- 
contrar Iiospicio e proteci'ào. Era o dui[iie de Lafões um es- 
pirito afleito ao cultivo da inlelligencia, e por isío propenso á 
liberdade nas suas variadas manifestações. Mais se comprazia 
naturalmente na convivência de homens illuminados que na 
infecunda intimidade com o intendente da policia. Mostrava- 
8e-lbe adverso o inloleranle magistrado. Não lhe era possí- 
vel, nem decoroso delatar aos ministros uma personagem emi- 
nente, conjunclacm estreito parentesco á própria familia real. 
Usava poréui do quantos meios indirectos podiam malquistal-a 
com o príncipe c ci governo. Nas suas comniunicafões ao mi- 
nistério eram frequentes os queixumes de que as tropas da 
capital, sujeitas ao mando immedialo do Lafões, como gover- 
nador das armas da corte e província da Estremadura, recu- 
savam o auxilio do braço militar ãs diligencias policiaes*. A 
permanência de Broussonet na capital era uma fonte inexhauri- 
vel de obliqua delaf ào contra o velho tio e conselheiro da rai- 
nha, e de biliosas accu3ai'ôes contra pessoas, em cuja amisade 
e companhia o duque de Lafões se deleitava. O palácio do Grillo, 
residência do magnate hospitaleiro, era como que um resumo 
e quínta-essencia (ia sua tão dilecta academia. Alli viviam 
como hospedes e familiares ou se congregavam cora IVequen- 



■ So oflldo piira Luiz finto, a Í6 de jnarço de 170!*, i|ueiia-gc o inlen- 
dento de (|uc mandando pedir auxilio raililar por uni oorr^etlor, para 
uma itilIgeiK-ia judiciaria, a um L'apilãu de cavollos, <|uu estava na praça 
doCouuacrciu com a .sua companliia, o nríçnrn rormalnicnle ao magielrado, 
mostrando a orilcm du >|uarl'.'l iii'r)i.'i'Hl para (|ul- iiunliuin auxilio pi'os- 
latsii á josliça. ArcWvo da itilfudciicio, iia Torre do Toralio. 
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cia alguns dos bomeos mais illustres entre os que em Porti 
floresciam nas leUras, c priocipalmenle nas sciencia?, duri 
o ullimo quartel 'lo século xviii. Eram o abbadc Corriíl 
Serra, o geometra e arLilheiro Gargào Slockter, depoid s 
tario militar do duque de Larôes, o professor José Verias 
Alvares da ^ilva, iiolavel pelas suas memorias acerca d 
cullura^e de alguns poolos ioteressanies das aiuiguidj 
ridicas em Portugal, e outros mai^, os que ali tiabílualiD 
concorriam para um saudável commercio lillerarío. Era a 
elles o principal o abbade José Corria da Serra, cuja scieí 
profunda e vasla litteratura coulieclda cin lodo o mundo s( 
liflco e litlerario, o prendiam com vÍdcuIos mais apertados ao 
zeloso promotor dos progressos inleilecluaes. O duque era o 
fundador e o presidente da academia, o abbade Corria o si 
tario, ambos pelo amor e cultura dos modernos trilhos do HJ 
saraenlo egualmcnte susptiilos aos ciosos conservadores d 
dem civil ou clerical. O naturalista Broussonet, retratado | 
Intendente como um feroí CoDvencional e regicida era o 
predilecto, em que Mauíque empregava os seus mais a, 
virolõea pollciacs. Cora elle vinha sempre associado aas dennit-' 
cias o insigne ualuralisla portuguez, e lambem, ainda que 
n'uma certa penumbra maliciosa, a figura sereua e principej 
do duque marechal general. Viera-lhe Broussonet reoc 
dado, e porventura para que a majestade paciRca da s 
escudasse contra as vexações policises o sábio Trancei, ^ 
servisse como de refugio em paiz neutro c alheio aos odd 
tormentas da politica, o mandara agasalhar nas casas dai 
demia, asylo próprio de exlrangeiros sábios, pobres e l 
gidos '. 

Não vae íòra de rasão o presuppor que n'aquelle coDvivkH' 
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' omcia do íalendeotc ao marqucE de Ponte de Uma, ( 
de 17'Ji. Arcliivo da intendência. IfEi^ta com muni cação rofSrc O il 
te, que Rroossonct fura medico cm Paris c secretario de Heokei; ■ 
bue-llic (alsamenle n tiaver continuado o discurso, que O odebn ■ 
pronuDciavft na Convenção, quando um desmaio o obrigou ak 
per-sp. Acrescenta que era um dos sertorios de Robespierre, e çplie 1 
da sua queda, se vira Torcado a emigrar, e viera n l.ishoa recummen 
como agriciJlor ao duque de Lattea. 



íQtellectual não seria defeso o dialogar a respeilo dos assom^ 
brosos acontecimentos, que traziam absorta e inquieta a Eu- 
ropa inteira, e avaliar o rumo desastroso, que iam seguindo 
em Portugal os negócios públicos. D'ahi, porém, a um gérmen 
sequer de conspirarão distava ([uanlo vae de espirilort, que 
livremente discreteam sobre assumpto de governo, ans braf os 
resolutos, que acceleram o rompimento final das revolui'ôe8. 
O certo 6 que o palácio do Lafões se representava á exci- 
tada plianlasia como um centro de secretos conveniicuíos e 
delineadas turbações. Broussonet, que Manique appellidava de 
assassino, e de monstro infesto ã publica Iranquillidade, se- 
gundo as facciosas informações áo duque de Coigny, emigra- 
do francez em Portugal', ministrara a propicia occasião para 
que o fogoso intendente delatasse em repetidas communica- 
çÕes o homem, que mais privava com o duque marechal ge- 
neral. O abbade Corria da Serra era para o terrível desembar- 
gador, como se fura a encarnarão de Kobespierre ou de Saiat 
Justem corpo portuguei. Era clle quem iraiia comsigo na car- 
ruagem e apresentava em casa de seus amigos o naturalista 
francei. Era elle quem o aposentara no próprio edificio da Aca- 
demia, como íj-ííiíío na expressão maliciosa do intendente, lii 
estes desacatos do sal)Ío porluguez eram, conforme reiterava 
o intendente, olhados com horror, como nefandos altcnlados'. 
Hi imputação dirigida ao abbade Curn^a, por ser o patrono de 
Broussonel, la clara a allusão ao duque de Lafões, que Mani- 



•Kalk'i rom n duque de Coigny, cnmn v. cx," iiic ordcnmi tio aviso 
d& data de ''I do presente, sobre o asMMino Broussonet. e me referiu ser 
um liOdiL-m (Kirígoso e nienil)ro da Cojiveiição riseiunal, qiiu conduninou 
o infelii rei, rainlia e o íiirantc á luorle.- oníciu du intendente ao niar<|uoz 
lie 1*01110 de Lima, í7 de dezeinhro de I?i4. Arcliivo da inlendenda. 

>é conliecido de Iodos hoje ein Lisboa, estai* situl esle pedreiro livre 
IrouaMDcI, que otlism com liorror ein ver ler eido apoiado e andar com 
O sbtwdo CorrAa na carruagem, c inlroduzido nn alguma.i jmrifs oníUs não 
ántria enlrcr, e eslar hospedadti nn Acadtmia ilas scietidas de Porlugal 
amo irmão. Toda a demora será prejudicial ao serviço de sua majestade 
e ft Iniriqiiiliidode publica, que se conserve n'esle reino csie monnro, que 
UWei com oa seus talentos mal appllcados. arraste alguém uns seus prín- 
Ci|d08>. OrUciu do intendente an inarquez de Ponte de Lima, 27 de noTem- 
bro de t7'Ji. Arcluvo da iiileiíiicdcia. 
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que não ousava nominativamente delatar. Das casas, onde na 
phrase do magistrado, o sábio republicano não deveria nunca 
entrar, era sem duvida a primeira a do duque de Lafões, onde 
Broussonet achava sempre gracioso acolhimento. As suspeitas 
levantadas contra o instituidor e presidente da Academia, 
vinha naturalmente associar-se a malquerença contra a illus- 
trada corporação, que o intendente claramente reputava uma 
irmandade cosmopolita de livres pensadores. Bem podia o 
vigilante zelador da ordem publica affrontar-se com os jacobi- 
nos vulgares e illettrados. Alguns espias, quatro membrudos 
aguazis, a cadeia, o segredo, a deportação para climas bera 
insalubres, dar-lhe-iam armas elDcazes para cohibir as po- 
pulares exaltações. Mas a surda agitação promovida pelos 
homens de mais culta e privilegiada intelligencia lurbava- 
Ihe com amargos pesadelos o somno policial. 

A Academia, entre cujos membros mais insignes flguràra 
logo desde a instituição o famoso d'Alembert, a corporação, 
que sob a presidência e com o applauso do Lafões havia es- 
cutado da bocca de Garção Slockler o elogio d'aquclle grande 
geomelra e encyclopedisla, onde exalçara com magniOcos 
louvores a ethica puramente philosophica do illustre pensa- 
dor, não podia menos de cair no desagrado e suspeição do 
intendente, que só via a salvação do throno era apagar os 
últimos lampejos da luz inlellectual. Não 6 só Correia da Serra 
o que entre os sócios da Academia incorre nos analhemas do 
pontífice policial. O que depois foi conhecido por monsenhor 
Ferreira Gordo, e então era oppositor na universidade, ó de- 
latado como sócio e correspondente de alguns revolucionários 
da Alhandra, d'onde era natural. Uma das circumstancias, que 
o tornavam culpado aos olhos do intendente, era ser Ferreira 
Gordo amigo particular do abbade Corrêa*. 

Era também um dos académicos, mais acremenle denuncia- 
dos por Manique, o allemão João Guilherme Chrisliano Mijller, 
que mais tarde veio a ser vice-secretario da Academia. Viera 



' Otlicio do iiitcndíMitc ao niarqiiez de Ponlc de Lima, 27 do novembro 
de [l\i\. .Vrchivo da inleudeiicia. 



do HaQDover a Portugal, e Ti^ra capellão ou predicante da le- 
gação da HoUaatla. Convertêra-se depois ao calholicisrao, e 
oaturalisado portuguez, fora pelos seus merecimentos litle- 
rarios provido em um logar de deputado no tribunal insli- 
tuido para a censura da imprensa, e nomeado redactor da 
pobríssima Gazeta de Lisboa. Nas suas mais zelosas partici- 
papòes ao ministério o intendente o descrevia como incorri- 
gível republicano e despejado panegyrisla da Bevolução. O 
magistrado policial encarecia os perigos que d'este sedicioso 
impendiam ao estado. Accusava Hililer de que na Gazela se 
desentranhava cm admirações e era louvores aos feitos dos 
francezes, e fazia estampar no orgâo do governo os successos 
5ue i noticia do vulgo se deviam recatar '. Não raenos odiado 
[wUticamente por Manique era o padre António Pereira de 
Figueiredo, o mais erudito e profundo tlieologo e canonista 
de toda a Península pyrenaica no século xvm^. Outro sócio 
nindador da Academia, o padre Theodoro de Almeida, apesar 
da sua mansuetude e piedade religiosa, apesar de uma im- 
maculada vida repartida no retiro espiritual entre o cultivo 
da sciencJa c as fuocf òes do sacerdócio, não conseguia escapar 
sem a nota de suspeito ã delatora sanba do intendente. Im- 
■putava-llie o magistrado intolerante o recolher corasígo mui- 
tas vezes na casa conventual do Espirito Santo, da congrega- 
ção do Oratório, onde vivia, o hom&in temível, no hyperbolico 
dizer do intendente, o naturalista firoussonet. Li^ava-os cer- 
tamente a commum affeiçào ãs cousas da scíencia. Manique 
interpretava, porém, como Feia cumplicidade o que seria ape- 
nas caridoso e liospitaleiro gasalbado a quem pelas tormentas 
da sua palria se via êxul e carecente de amparo e protecção 
em terra exlranha. O padre Theodoro de Almeida, como va- 
rão espiritual, piedoso e extremado na pureza dos costumes, 
era por aquelles tempos buscado de muitas damas da mais 

' OfOcio do intendeole ao marquez de Ponie de Lima, 17 de dezembro 
de 1794. Archiv) ds intendcucia. 

■ «... o p«dre Autonio Pereira de Figiieircdn c João Guilliermo Hililer, 
qualiiuer dos quaea dois suspeitos e conhecidos por fiediuiosoa e peri^o- 
S0E.1 Citado onício de 17 de dezembro de 1794. 
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dlstincta quaI!dai3o para lhes dirigir as conscieDciaí;. Temia o 
intendente que por sua inlervenpão o ardiloso fVancez repu- 
blicano podesse encaslellar-9e nos ânimos das mulheris, pro- 
pensas à seducfão da novidade, e lendo por ministra a fra- 
queza feminil, alcançasse divulgar mais a seu salvo as doi^ 
trinas abomináveis'. 

Todos os delatados académicos eram para o Manique 
mal pensantes e suspeitos, porque o grande perigo de 
baçào na ordem publica cifrava-sc no abbadc Corrêa 
seu intimo conlubernio e amisade com o duque de Lafões- 
A moradia permanente do secretario da Academia em casa 
do régio titular trazia grandemente sobresallado o inlendenl*, 
que via n'esla convivência um continuo ameaço ã ordem so- 
cial^. Não era em sua opinião menos funesta á causa publica 
a intima ligação, que subsistia entre o homem pffrigosúnmn, 
o abbade Corrêa, o coronel Humphreys, ministro doa B«UdM 
Unidos, e Edward Church, cônsul d'esta nação, homens em 
altíssimo grau infestos e perigosos segundo as continuas aiTir- 
mações de Pina Manique^. Eram elles, quem, no dizer do \i- 
gilante magistrado, em companhia de vários porlugueze» « 
estrangeiros, favoreciam em Lisboa a Convenção, e lhe ser- 
viam de agentes e espias olficiosos ministrando-lhe as noti- 
cias, principalmente as que podiam aproveitar aos seus cor- 
sários contra os navios mercantes de Portugal e das potencias 
alliadas. Entre aquelles compartes de Corrêa da Serra e Af 
ambos os nefastos amerícaaos, dislinguia-se Jacome Raiton, 



' No onicio do intendente )o marques de Ponle de Uma, de 17 de 4e- 
lembro de 1794, escrevia Diogo IgnacJo que Broussnnct, o «oro àe Bobti- 
pierre, a hnmem lemiveí, Ucava algumas Tezes na casa do Esiilrilo Sul» 
com o padre Tlieodoro de Almeida c ontras com o abbade Comia. Ree 
qiie o Trancei viesse a influir no animo das mulberes, eono n 
seminar as suas doutrinas erróneas e sediciosas c que tudo d 
contaminar. 

■ «Este facto (uma negociação delatada pelo inteiidcnle) tax ver a ^ 
quanto é perigoso o dito abbade eoi casa do mareclial general.* i 
do iolcndente ao marquoz de ronte de Lima, 10 de novembro i%M 
irclilvo da inlendencla. 

' OliBcio do intendente ao marques de Ponle de Limo, S ile non 
do nsí, «Julgo o abbade Corria "in homem pcriíjosimrno-. 



o opulenio comiucrmnlG, que apesar de portugucz por ado- 
pção e clepulatlo (Jc um regio tribunal, nio esquecera os la- 
f.o3, que o prenJiam á sua pairia naliva, c incorrera com 
vehemencia na culpa de impcuiteute jaculnno*. 

Onde havia liomens que em verdade, ou por suspeita, se 
afiguravam n-voltosos e prestes a ctHiIurbar o socego mo- 
narchico, là estava com elles associado, conforme as alSrma- 
fões do intendente, o abbade Corrêa, u homon pei-igosissimo, 
e como sócio e ami^'o seu o duque de Lafões, seuipre indíre- 
ciamenlc ilelatado. Rra em casa do marecltal general que o 
íllustre secretario da Academia, lendo por seus cúmplices o 
ministro e o cônsul da America, e alguns franceies estabele- 
cidos em Lisboa, celebrava os sediciosos convenliculos, a 
que, segundo se inlería das palavras cautelosas de Manique, 
não era exlrarl» o tio ria soberana*. Tivera o intendente 
vehementlssimas de que entre os mais soltos e di- 
caECs pensadores ou lH/ertinos, segundo a expressão predi- 
lecta da policia, se distinguia no Porlo o advogado Manuel 
Telles de Negreiros. Por culpas contra a fé tinha sido peni- 
leDCiado no sauto oUicio, e dos seus cárceres não sairá por- 
ventura tão conlriclo, qual o desejaria o piedoso magistrado. 
A Uberdade na palavra em públicos logares parece que exce- 
dia 03 termos de submissa veneração á ordem politica sub- 
sistente. Se havemos de acreditar na lelosa indignarão do 

cansai da America do Sorte, Joãn Jacob Poppo e sem Irmlos e 
fiatton. são dos agenlís que a Convenção narional lem L'm Llsltoa para 
iutm nulicia» e |>ara ouiras negociações claiidesliiias. Para solirecarga 
Mílo (qiic o inIonJrnte siispeilava ser ilcsiinado a uma expcdiçSo no- 
ra a roflugal) nomearam um allemâo chamado tquem llkoni, (tolhido 
lú abbaJe Coriza da Serra, da i^asa do duquo i)c Lafões, que 6 tambçm 
1 ide conlereiíles." Citado orUcio ún iolendentc ao inarqact de Ponto de 
u, 19 de novembro de 1704. 

* Bo (itllcio de S de novembro de 1795, dirigido ao marque» de Ponte 
Uma, escreve n inlendenle que o iiuíçocíanle trancct, Luix l.assence, a 
Cuu de jacobino, em xociedade com o minjslro c o cônsul da 
com outro francex e a abbadc Corria, iam a casa do daqno Úe 
rreqaentovam uma quinta em Grnço de Crala, onde concorriam 
itK pessoas, AccrescoiilBva que Iodos fsleti iam coui tri'qiiencia is lojas 
IlrntiroE rranc<>£es, liavidos por jacobinat, e ami^s dos seus compa- 
Dubiú c Gillun, que liuviara sido expidsos de Portugal. 



388 

intendente, eram frequentes no Porto as conversações e os 
discursos mal sonantes, em que era publicamente desaca- 
tada a divina e a humana majestade. Ordenou a intendência 
ao corregedor que por devassa conhecesse doestes crimes. 
Resultara não provada juridicamente, mas, para governo ar- 
bitrário e perseguidor, cora bastante fundamento acreditada 
a culpa do Negreiros. Lançado na cadeia o delinquente, que 
fugira para Lisboa, logo o intendente descobriu que linha nas 
suas garras um homem revoltoso o qual, vivendo em frater- 
nal associação com o abbade Corrêa da Serra, com elle pas- 
seava impunemente nos mais públicos si tios da capital, delei- 
tando-se em commum nas praticas sediciosas*. 

' «Mandando cu ao corregedor do Porto... proceder a devassa para 
por meio deUa avcrig^uar quem eram as pessoas, que me constava anda- 
vam libertinamente faltando nos mysterios mais sagrados da nossa santa 
religião, na real pessoa de sua majestade e na do príncipe que nos rege, 
e que approvavam o governo dos francezes, mandando egualmentc ave- 
riguar se havia, segundo me informavam, uma loja de pedreiros livres 
com toda a publicidade, e se nos botequins, cafés, bilhares e assembléas. 
era onde se disseminava o que refiro, na devassa que me remetteu o mes- 
mo corregedor, achei que o dito Manuel Telles de Negreiros, vinha con- 
templado como um d'estes, ainda que a prova não era legal ; porém saben- 
do eu que este havia já sido penitenciado pelo santo ofíício, por estas 
culpas de libertinagem, que seguia os mesmos sentimentos dos francezes. 
c lia os livros incendiários, tudo isto me fez peso e muito mais peiafiiga 
que do Porto perpetrou logo que o corregedor procedeu a devassa, «wi 
o que ajudou a prova, que no meu senliuienlo o conslilut réu. Descobri-o 
nesta corte c com tão particular araisade associado com o abbade Corrêa, 
que todas as tardes infallivelineote se ajuntavam na praça do Commercio, 
com outros botafogos de oguaes sentimentos. . . Agora seja-me licito pon 
derar a v. ex.» se num objecto dVsta natureza e importância se deve 
esperar maior prova que a que refiro a v. ex.» combinando com a d^ 
vassa do corregedor do Porto as conversações que tinha com o abbade 
Corroa na praça do Commercio... e o procedimento, que pelos mesmos 
erros já solíreu e de ser penitenciado pelo santo officio, e se será conve- 
niente que appareça no publico um semelhante individuo e que triste:? 
consequências se poderão esperar se se vir passear em Portugal à face 
do santo officio e da policia um monstro tal, a quem sem escrúpulo al- 
gum posso dar este nome. Eu instaria que fosse para um dos presidio? 
de Angola, se não temesse que lá mesmo revoltasse os povos, por isso 
lembrei a v. ex.* que quizesse dizer ao príncipe nosso senhor que me 
auctonsasse para o enviar para fora do reino, e fazer embarcar para um 
(los portos mais remotos, pois a ter a certeza de que no presidio de An- 
gola estava seguro, antes (se eu estivesse auctorisado) o mandaria iwra 



o inlemlenle, inspiramio-se visivelmenle na jurispriiílcncia 
crímioal da epoclia pombalina, e firmando-se no priacipio 
absurdo e iniquissimo de que uma pura presumpção, corabi- 
. com o facto de um aulerior tieliclo dispensava a prova 
convincenle e creava por si mesmo a evidencia judiciaria, 
declarava summariamenle como réu de lesa-majeslade a Ma- 
nuel Telles de Negreiros. Tão perigoso o reputava, que nem 
mesmo havia por segura a religião e a monarcliia, se o mms- 
tro, como cUe o appellidava, fosse apenas ilesterrado para o 
mais inbospilo e insalubre dos presídios africanos. A imagem 
da Fé, que esornava a lòbrega fachada ao edifício da inquisi- 
fão, como que velaria o rosto de corrida e ultrajada, se o 
monslruoso libertino passeasse livremente pelas ruas de Lis- 
boa, insultando ao mesmo passo a piedade e a policia. E era 
com este nefando criminoso, que o ahbade Corrêa, no dizer 
ilo intendente, se congregava diariamente pelas tardes na 
praça do flommercio, em companhia de outros homens incen- 
diários, talvez a poucos passos do monumento erigido á gloria 
d'aquellc rei, em cujo nome se instituíra o juízo da inconfl- 
úeaàd. e fe fizera do algoz o paladino e o lutor <la absoluta 
monarchia. 

A violenta perseguifão não punia sòmenle na capital e 
Das grandes povoações os que ousavam pensar mais livre- 
mente. Ao seio dos logares mais serlanejos e menos cultos 
Ia também desentranhar discípulos de Voltaire ou sectários 
da Convenfâo. Eram sempre homens pertencentes às maia 
illuminadas profissões. Bastou que o bispo de Caslello-Branco 
delatasse por livre pensador e jacobino um advogado, que 
havia nome José de Andrade Themudo, para que o modesto 
caosidico dos auditórios provinciaes na estreiteza da prisão 
Be desenganasse de que o direito se resumia todo em Por- 
tugal na vara omnipotente de Manique'. Nem as ordena sa- 



por nin ser besíiu tão fscil voltar a este reino," ORIcio do intendente 
niRrquex <íb Poute dp l.ima, 25 de novembro de 17U5. Arcliivo da In- 
idencia, na Torre <li) Tnmbo. 

' Olllcio do intcníleDlc ao mari[iiez de Poiíti' dt' lima, 1 1 de março de 
I8O0. Arcliivo du intendência, 
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cerdotaes poilinm exemplar do cárcere e da inramia' 
beldes os que deixassem iransparecer a mais escassa I 
napão do CDlondímeiíto, ou proTessassem que alem do 
para os soberanos havia lamtjeiD para os povos a lifíerdatle. 
\mm na villa de Marialva era eDcerrailo na cadéa 
Aljreu Coutinho, abbadf ila freguezia de S. Thíago, 
te (tenundado como revolloso e seguidor iJe opjaií 
cioáas '. 

Felizincnle para aquelles, que proressavam com fé imlil> 
lavfi as modernas doutrinas liberaes, o príncipe, que coiâo 
regia em Portugal, se não podia, corno o avO, iíluslrar o mu 
reinado com a dlcladura revolucionaria, inlmmana, mas fru- 
ctlTera de um Pombal, também eslava longe de prestar a sua 
Qrma às seoleui'as capitães ou ás ordens camarárias lie per- 
petua reclusão ou de desterro indelinido para as terras africa- 
nas. Os ministros d'aquelle tempo Ião pouco o estimulmoa a 
estas duras ou sanguinosas providencias, de que alguns tinham 
em si próprios ou nas famílias os crudetissimos cjtemplos. A 
fúria do intendente vinha poi-i embater na impassível iuerciii 
do goveroú, que nem para o mal saliia ler ousadia ou boio- 
briílade. O livre peni^ãmiTiIo ou a jialuvra sediciosa Iídím 
apenas por expíafito e contrapeso as travessuras policiae^, 
em que o intendente punia os revoltosos com vexames e pri- 
sões ate onde lh'o consentia a sua limitada juriadicvào. É firil 
adivinhar que se não fi^ra a lenidade e brandura do prím'ipe . 
e dos ministros a cruenta perscjjniicão aos liberaes e a en 
dos patíbulos haveriam antecipado de alguns onnos o IgOEi) 
marlyrologio da liberdade. 

E na verdade os gulpes vibrados pelo intendente, Sd<nn 
despedidos com mais sanha do que pedia a occasião, úo 
eram todavia encaminhados quaes os do triste cavalleiro em 
a novella de Cervantes contra imaginários inimigos e gigiu'** 
de lodo o ponto phanlasiados, A perseguição argiie era toda 
a parle uma nova religião, que se levanta, faz prosflylosf 



forceja tenazmeBle por alcançar virloria e domJDação. Os 
Neros e os Caligulas, que esparzem o sangue por mera sea- 
sualifiade, são pheDoraemis palhologicos mui raros no orga- 
Disiuo 8ocÍal. Oude ha IlaciaDos, ha chmlâos. A inquisição 
nasce da Termentafão religiosa dos aibigeoses e Tortalece-se 
quando tem diaate de si a Marlim Lutbero, o athleta da re- 
volta na ordem espirituai. O inlendente Pina Manique vesle 
fta armas policiaes da tempera mais rija e resistente, porque 
ns sua freute se vae aliando o antagonista, que ainda então 
debit e infantil jã principia a minar os Tundamentoa ao an(i^'o 
ediflcio monarcbico e sacerdotal, e promelte subverter em 
poucas décadas o que o lempo consagrou como a forma pre- 
destinada ao equilíbrio social. Não 6 ainda a grande e indisci- 
plinada multidão, que bate ás porias douradas dos palácios 
para intimar aos potentados que ha fura no seu terreiro os fa- 
mintos de jurilifa e de egualdade. O adversário, que dísperta 
a vigilância do iulendenie e o obriga a ter sempre vibrante e 
desnudado o gladio vingador, é a idéa revolucionaria, esta 
que ao principio foi scínlilla nos doutrinaes escriptos dos phi- 
loaophoa e depois se fez incêndio, vulcão, lava asf^oladora ao 
sopro lerrivel da Revolui'ilo. 

O movimento liberal tinha enlâo em Portugal o seu começo. 
DifTundia-se pelas classe:; de mais culto entendimento. Mas se 
noa gentes illustradas achava eccho a nova idéa, não era me- 
nos visível a sua lenta repercussão nos estratos inferiores. 
Descontada a exagerada avaliarão, com que o intendente com- 
putava a agitarão da liberdade, não é meno:^ manifesto que os 
germens da Revolufâo não tinham todos caído em terra in- 
grata e safara. Neste ponto era aguda e previdente a vista 
do magistrado. Desconhecia elle inleiraraenle a evolução, 
que durante longos tempos fura preparando a grande esplo- 
aão de 89, e julgava que a Hevolufão si^ tivera claros unte- 
Cddeotes nos annos, que de próximo a tinham precedido. 
Rememorava que a liccnfa e dissolm^ào, com que em Paris 
publicaraenle se dava rédea ás opinides sediciosas e às afVron- 
taa contra o rei, .se transformara brevemente em aberta e 
estrepitosa insurreifio. Era pois forçoso em seu juízo, dirá- 



dicar e (iestruir a plania venenosa, que ia já começando a 
ílorecer'. 

O incêndio politico ia lavrando, se bem rom diminuta e 
frouxa intensidade, em pontos diversos do paiz e a varias alti- 
tudes nas camadas sociaes. Ora o intendente delatava que em 
lavernas se reuniam pela noite vários francezcs, e rompiam 
em discursos revolucionários e paneg>nico9 da Republica, e 
cantavam em curo altisonante a odiosa Marsellu-za'*. Orari'la- 
tava ao ministério qne mandara proceder rigorosamente cod- 
Ira porlugueies, que em Lisboa ou n' outras povoações, reuniu- 
(lo-se em conciliábulos nocturnos, exalçavam a Revolufão, e 
expandiam soltamente as suas opiniões de livres pensadores'. 

Umas vezes o severo magistrado vivamente se inquieta por 
que n'algumas lojas da capital se congreguem habitualmente 
homens suspeitos e, segundo etle affirmava, libertinos, que 
entre si reciprocavam perigosas novidades, e a quem a vi- 
drenta suspicacía policial fazia magniíicar até ás temei 
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' No oFOcio (1g 17 de dezembro de 1794, ao marquez de Ponte do ti 
escrevia o intendente (|ue Dvendo o ipic sutreden em Tarts, cinco mim 
anlcí de S9, isro i^., a soltura com que se faltava nas lavernas. iios cafés; 
nos praças, nos assembléas, ultrajando as pessoas reaes e os seus taSíã^ 
tros, eutendc qne se devem lomar medidas reprosaivas, para ver n:^ 
cura este mal pela raiz>. 

' onído do iutendente ao marquei de Fonte de Lima, 17 d« deii^ 

de 1704. Arcliivo ila inlendenoia, S'efile oflleio delatava o iAtendeat^^j 

n'uma taverna ios Romulares se reuniam Indas as noites uiticn fm>TOH>, 
que fallavam seflíciosamente, e ao som de uma ret>e«a deseantavani at 
cantigas revolucionarias, cjue então eram entoadas em França a csda ing- 
tante. ÚlScio do íulendenlc ao marqoez de Ponie do Lima, 27 de novembro 
de 1704. N'csle onício Já couta de outras sediciosas reunÍCr«, que varies 
francezcs c outros extran^iros celebravam na mesmn nu em outra taverna 
dos Romulares. 

■ Ka villa da AUiaudra um boticário de nome Nnno Baraclio Encerrs- 
bodes, congrepava em sua casa alguns amigos. Discursavam lar^amt-nte 
era practieas sediciosas e be^iam ao que o intendente appclliiíava o peui- 
mo nome dt liberdade franrxsa, representando um dos convivas a Ugura 
ainda então republicana do general Dumouriei, e razendo-se ttcompantiar 
por um tambor n'csla liturgia revolucionaria, para dar-Uic maior stdmt- 
nidade e animação. boticário foi preso e com clle três dos seus consó- 
cios, Eieutlierío José Alvares de Queiroga. João Ka|)lista llraga c EaleTiD 
Pinto. OfllCÍo do Intendente ao marquez de Ponte de Lima, 27 de w " 
bro de 1704. Arctúvo da intendência. 



dimcDsões de terríveis perturbadores '. Outras vezes vassallos 
desnaturados e rebeldes, juolando-se nos cafés ousavam de- 
trahir do iirincipe e do governo*. As lojas e armazéns, eram 
n'aquelle tempo o forvm predilecto, onde os tribunos mais 
fogosos iam declamar contra as Wrmas politicas de Portugal, 
e saudar a redempcào da humanidade nas instiluicões demo- 
cráticas da Krança. 

Se havemos de pôr inteira té nos documentos da intendên- 
cia as assembléas sediciosas, celebradas nas loja^ mais cur- 
sadas de gente do commura, eram por extremo populosas. 
A uma d'eliãs reimida n'uma venda de vinho e de comer na 
rua Formosa, chegavam a concorrer mais de cem obreiros de 
uma próxima fabrica de chapt^us, que seria certamente a do 
jacobino Jacome Dalton. Afliuiam muilos outros operários 
d'aquellas cercanias. 
N'um d'esse3 pequenos comícios sem programma e sem 
i permissão da auctoridade, chegara a licenciosa desenvoltura, 
segundo asseverava o intendente, a cantarem-ae em portu- 
guci e em Iraucez os hymnos revolucionario-s que sem du- 
vida seriam o canto guerreiro e patriótico íIo inspirado Rou- 
gel de Lisle, e porventura lambem o tempestuoso Ça ira!, o 
tucluoso Dies irae da sanha e da vinganfa popular. O que de 
todos aquelles atrozes desacatos incendia principalmente a 
indignação policial era que os deslinguados hberlinos, sabre 
repetirem contra os monarchas os apodos e imprecações, que 
em França eram de moda, se atreviam a volar que na praça 
do Commercio se abatesse do pedestal a estatua de D. José, 
e n'aquellc espaço atit ati sagrado á lisonja e adoração da 
realeza se erigisse a arvore da liberdade. O inlendento rc- 



' No olUcio de 5 de novembro de 1794, ao marqucz de Ponte do Uma, 
refere o intendente uma perigosa reunião, que habitualmente celebravam 
ii'uinB Io]b de venda no Hticio algumas pessoas itiTestas á ordem publica, 
entre ellas um i:apilão rfíormado, c um bscliarel, que liavia sido seorcla- 
río dii inar<[ue!i di^ [lOurical, quando represeulanle de Portugal na carte 
de Turim. 

' Citado ofllcio de 5 de novembro de I79í. N'iim café ila rua dos fio- 
nmlares (fallava-se, dizia o intciidenle, uoiu toda a liberdade na saumda 
pttioa fio príncipe nosso senhor e no sen ministério". 



clamava do governo que ordenasse a expulsão de alguns 
francezes e oulros Torasleiros e se adoptassem provideonitg 
repressivas e inclemeQlcs para alalhar em sou principio a 
sedição, era que tão lastimosos atleiítados viriam certameiUí 
a descair'. 

Mal ha\na o inlendeiite Teilo cessar n'um sitio as perigosas 
reuniões, encarcerando os que lhes prestavam as suas lojas 
c os que em grande numero a ellas concorriam, já de outra 
partia lhe surgiam novas assembl^as popularei>, a que era ne- 
cessário applicar r mesma severa correcção. Os ajuntameuloi 
sediciosos appareciam era pontoa diversos da cidade. Se a 
policia era incansável em reprimir, nem por isso era metuir 
a impenitencia dos que perseveravam em djiluntlir e celebrar 
as doutrinas da Hevolucào*. 

Entre os liomenH, de quem não podia o eeloso intendente 
despregar a vista policial, havia dois que alem do alibade 
Oorr^a, ministravam Ibetna liabiLual ás delafões do ialeo- 
denle. Eram o coronel Ilumphreys, ministro dos Bslados líní- 
dos em Lisl)oa, c o cônsul americano Edward Cliiircli, Vm >• 
outro appareciam nas parlicipaDÒeadainiemiencia relralailoa 
como os principaes e mais activos promovedorea da calechísi' 
republicana. Muitos dos populares, que nos cafés e outro* lo- 
gares públicos discursavam livremente e entoavam em coUo- 
quios ou em cantares a apotlieose da Hevoluvão, eram, eftrre- 
via o intendente, apaniguados e elíenles d'aquelles dois lemi- 



' OfHrio lio inlendonlc ao iiiaríiiicz de Poiílc de Lima, 7 de agoKlo de 
1794. ArcbiTO da intendência. 

> No QlBcio do intcndenle ao marquei de Ponte de Lima, de 16 de aeoslo 
ilc 1794. refere o magistrada que n'uroa casa de pai^lo, que iloi; sediciosos 
ilalianog linlinm do ?ilio do Ralo, se reunia com rrequcncis, sn« domin- 
gos prineÍ|iBliueiilo. gmíe, que eilo ctiaitiavA lilierlina, aigunui da qual 
maiilinha ciHrreapon<lem-Ía com os jacobinos de farfi. Unis íntuxu* to- 
rsm premis, e doa papeia quo ihes foram apprelieiidldo», iuferia-w qoc o 
seu plauo era coiigrcsar outros tiomens libcrtínoit e convcrlel-oa em 
adeptos dos principios revolucionarias. Jielalava fina Uaníqne froquen- 
tarem aquella casa, as^iui coniu a oulra da rua Formosa, grande numero 
de fabricantes rrancecw, que elle ilisia iicrem coiiliecidns ptdo uiar 
de Ponte de Lima. Aecrescentava n lelo.so fiincLHonarlo que 'ui 
iliiellas ntiníOa o fatiam tslreinecer". 



veis pedreiros livres '. Eram elies o niicleo, em volla do qua! 
se ag^loDitTavam tudcs os elemenlos subversivos iiacionaes 
ou exlrangeiroã, que em Líslioa prÍDcÍpulmente ameaiavam 
as tradicionaes inslituif Ses. Heduiida a plausívt-is proporfCes 
a importância exagerada, que lhes atlribuia a ialendencia, 
não era certamente para extranhar que dois Tunccionarios da 
republica americana, lâo recentemente emancipada e tãu ciosa 
tia sua plena democracia, inclinassem de preTereoda as suas 
affeifOes para a republica nascente, contra a qual se conjura- 
vam quasi todas as potencias europêas. Nem oxcede os limites 
da credibilidade quo os dois americanos à sombra da l)aDdeira 
das eslrellas, favorecessem a propafracào daa idéas democrá- 
ticas e da insurreieão, ao menos dos espirilos, contra a abso- 
luta e quasi despótica monarchia. 

O que •['■ innegavd e se infere dos teslemuntios d'aquelli- 
tempo, é que na opinião principiava com rasoaila intensidade 
uma elaboração innovadora e liberal. Eram para ella escassos 
08 instrumentos. Não bavia imprensa politica, nem se consen- 
tia, ainda mesmo pelo (litro oHicial depurada e fumigada de 
loila a peatilenrla revolucicnaria nas ollicirias da censura. A 
Gaztia de l.isfiDa era o único jornal, a que se poderia conce- 
der os foros de politico. Ali por aljíuns resquícios avarentos, 
transluzia uma ou outra vez alguma fugitiva nova ou infor- 
mação do que ia pela Enropa no sentido liberal. Se algum pa- 
pel cimtinha al^^uma livre expansão do pensamento, era dos 
que passavam clandestinos de mão em mão entre os iniciados 
Das idóas democráticas. A Gazela tinha pelos annos de 11D3 e 
nos seguintes por seu director aquelle mesmo João Guilher- 
me Christiano MUIler, qne já vimos denunciado acerbamente 
de jacobino c sedicioso pelo intendente da policia. Por vehe- 



' No oTtli^io <ti.' IT dv deicmbro do IT94. ao mirqupi de fonte de Lima. 
' reténs o inleii dente i\ue dois dus liomi'»!! presos n iniui lavenia doa llo- 
raalares por Ilti-iti conversacieii solicioMS, liavinni cniifi'ssailo noa intir- 
rogkt(irli)x jKdJríacs, serr-m ruiiradores eni casa do cônsul da America, tlm 
preto trauc«x, que n'aqiiella rciiniãu democrática acompanhava na relie- 
ca os caníLcos revolucionários, dizia assistir em rasa de nm nepioclaiile 
Irlandês, UcDry liallwey, que o intendente annumerava entri' oa tmloríos 
jtonbjnoa c amigo e parcial do cônsul americano, 




mentes que Tossem os desejos de publicar no periódico oíBcial 
alguma cousa que podesse aproveitar ã propaganda revolucio- 
naria, não podia o redactor, o qual ao mesmo lempo era ura 
dos membros da censura, servir-se directamente do seu cargo 
e abusar ria coiifianfa official para estampar noticias, quo ti- 
vessem um decidido cunbo democrático e denotassem aCTeicâo 
particular ú nepubtica franceza. Cra, pois, na sua pobreza e 
mesquinhez, ordeira e tnnocua a obscura Gazeta de Lisboa. 
Mas era tenaz e irresistivel o desejo, que impellia o intendente 
3 supprimir por uma vez o ultimo e inofTen^ivo respiradouro, 
que ainda podesse restar á opinião. A Gazeta ainda se aGgu- 
rava um instrumento perigosissimo nas mãos dos revoltosos 
e apostados a convellir a ordem publica. Ainda ali se publica- 
vam algumas novas referentes á Franca e ás suas campanhas. 
Lia-se e commentava-se nos çalás, nos bilhares, nas lojas de 
qualquer traQco, onde concorriam em grande numero nado- 
aaes e forasteiros, sedentos de noticias e discussões. Eram 
aos oljios do intendente um perigo permanente para a sobe- 
rania estes colloquius animados, a que servia de tbema um 
arligo lacónico da Gazçtn, e em que se proferiam, segundo 
elle dizia, os mais criminosos desacatos contra a coroa e os 
poderes constituídos, e se fazia o perpetuo panegyrico das in- 
stituifòes republicanas. Meditava o intendente sem saber dar- 
se a conselho em tào apertada conjunctura. Aias um raio lumi- 
noso dourara improvisamente as trevas do seu espirito, Sc 
a Gazeta acabasse, e nem aquelle patlído clarão ligasse o cer- 
rado Portugal com o resto do mundo civllisado, as congrega- 
ções de jacobinos perderiam a principal occasião às suas cgn- 
versações sediciosas e a cidade llcaria assegurada contra a 
surda agitafão dos homens innovadores e inquietos, bembrou 
pois o intendente ao ministério, que tomando como pretexto o 
punir o redactor por uma supposta culpa de inconíldencia, 
suspendesse ou supprimisse a odiosa publicação. Adduzia o 
magistrado, para honestar a proposição, que uma egual provi- 
dencia decretara o grande ministro de D. José. Reforpava o seu 
alvitre exagerando á llazcta a larga publicidade, e rncare- 
ceudo a avidez extraordinária com que o pobre folliculo iilfl- 



ciai era procurado e lido não sõmeDle na capital, mas nas pro- 
víncias. O ministério, menos obscuranlc e mais sensato ào 
que o seu delegado policial, não prestou beoevotos ouvidos ã 
lembrança, com que elle se propunha debellar os últimos ves- 
tígios de imprensa politica. 

A intolerância da policia tiníia cerrados lodos os conductos 
por onde podessem legalmente chegar a Portugal as corres- 
pondenciase 03 jornacs da Republica franceia. Apesar, porém, 
de ciosa a vigilância, era imposaivel exercel-a eficazmente. 
As cartas e papeis vindos de França conseguiam escapar ás 
garras do intendente, e entrando pela raia de Galliza, eram 
dirigidos a algumas personagens exlrangeiras, d'onde vinham 
a difíundir-se por outros sectários da Republica*. 

O ódio, que o intendente trazia fermentado no seu animo ' 
contra o mínimo signal de livre pensamento, apparece mani- 
Teslo a cada passo na guerra sem quartel, em que se empe- 
nha contra os livros e papeis, que elle julga em alto grau se- 
diciosos. Das obras lillcrurias, que mais illumínaram o xvui 
século e que mais conlribuiram a debellar as abusões politicas 
longamente enraizadas, é supérflua o relatar quanlo foram 
odiadas e proscriptas pelo intendente da policia. O que é, po- 
rém, digno de reparo, (: que a larga difTusào que haviam lido 
antes de 1 789 os escriplos dos philosophos e encyclopcdislas, 
não descontinuou em Portugal, apesar das estreitas repressões 
da censura e da policia. Muitos d'elies subtrablam-se a accào 
fiscal, vindo como encommendas para diplomáticos extran- 
geiros, e personagens de eminente categoria. Tma d'estas era 
o duque de Lafões, em quem os annos e a alta dignidade não 
liniiam amortecido o pliilosophico fervor. Uma vez Pina Ma- 
nique (accumulava com o oíltcio de intendente a adminislra- 
fão geral das alfandegas do reino) descobrira entre fardos in- 
nocenles uma caixa, que o inslinclo policial lhe revelou como 

■ Offlcio (lo intcndenlc no marquei de Ponle de Lima, 5 de Dovembro 
de ITUi. Arctiivo da íntendcncia. I'iua Hanii|uc nolicIsTa ijue uma àís pes- 
soas, a quem vinliam dirií^das as correspoodcnuias de Franca, era o agente 
geral da Suécia. João .\iberto Kanlzon', amij^o intimo do cônsul ai 
Edward Cliurcii. 



suspeita. Ordena que em segredo e na sua preseofa se pro 
á aberlura. São livros perigosos, incendiários^ os que prt 
piam a brolar daquelle receptáculo, mais nefando, nn pare 
do intendente, do que se conlivera a roais arlíQciosa mu 
inTerual. E Voltaire, é n abbade llaynal, é Brissot, é a piopf 
Pucelie ii'Oriéans. G para dar o ultimo realce a esta abomia 
fào. muitos dos livros apostados são para o duque maré 
general, outros, — quom o haveria de acreditar? — para o d 
valheiro de UltJtellerp, o representante do imperador kêH 
nico, do mais ardente promotor da ligadas nafões conlra a | 
publica. & inexplicável o assombro c profunda a lastima, ( 
que Q intendente vé neste descobrimeuto o desengano de q 
o duque de Lafões é um professo jacohino, como quem mai 
vir para seu uso livros abomináveis e apontados (.-om uanadi 
ma nos Índices expur^^alorios do podtT dvil e ecclesiasUco^ 
.Sii a intendência da policia era incansável em pt^rseguiri 
publicas reuniões ou os secretos conciliábulos de livres pH 
sadores e jacobinos, oâo era menos lenai c ineJioravel nan 
pressão dos papeis otiensivos aos princípios esseaciaes i 
velha TDOnarchia. Vogavam n'aquelle lempo lran.smittJcl03 d 
mão em mão vários cscriptos destinados a divulgar e persuadi 
as idéas republicanas. Um dos mais categóricos nas suas a 
çHei revolucionarias era um papel intitulado o Catalão r 
blicano. Andava maouscripto e ftVa traduzido em portuguexd 
original em bngua castelhana. Um dos numerosos e disf 
dos espias e delatores, que pagos pela intendência andavd 
como proselytos entre os sectários da Republica Traiicezaf li 
vara ao intendente o pamphleto incendiário. Não era oa^v 
dade moderada e pacifica a linguagem, nem eram mui ccinl 
mes aos principies da soberania de direito divino as doutríns) 
que buscava diffundir. Era o papel uma velicmenle proclan 
fão, em quG se appellidavam ã revolta os catalães, lembraudl 



' orado do intendente ao ntsrqiiGE útr Pnnie de. Uma, 17 de Oi 
de 1794, Archivn da inten(l<>iicía. "Enrnntrci, escrevia tresle i^cín a te 
dente pnwlradci de pi'aHr e de amargura, encontrei inti^liimoiile enVQ 
o nome e Ululo d'estas duas personagens entre pajieis inceiídiBrioa e1| 
(jue mereciam ser uli uu iin |>riu;B du Hocio qaeimados pela mão do tígt 



lhes que haviam perdido a sua Uberdade e os seus ft^ros pda 
Bsurpafâo de Filippc V, enllironisado no solo das llespanhas 
^lii9 armas de Luií. XIV. Negava-se abertamenle que a sobe- 
rania residUse nos monarchas^ sendo pelo conlrarío um atlri- 
bulo essencial a cada povo. Os escândalos e ba torpezas da 
ciVte de Carlos IV e do sou valido omnipotenle eram debu- 
xadas com ião crua e tão acerba represenlaviio, que o papel 
seria taxado de libctlo diiramatnrJo, se a grande maioria dos 
hespãnhi>eg não soubesse que ainda áquem do maior encare- 
cimento eslava a triale e alTronlosa realidade. O Catalão re- 
publicano pregava aos seus compalriolas que não haveria 
salvação, emquanlo não empenhas.sem os máximos esrorços 
em conquistar os antigos privikvios, em assegurar os direitos 
do homem, como ns proclamara a llevolufào, e em acceítar 
a liberdade, que a Republica rraoccía oITerecia aos povos 
Fubjugados e oppressos '. 

Não oram, porém, súmenlc os papeis provindos de paizes 
extrangeíros os que circulavam em Portugal com mais ou me- 
nos extensa dillusão. Também de porluguezes emanavam al- 
guns escriptos, que punham em sobresalto os nervos meticu- 
losos da policia. Com um destes papeis sediciosos andou ligado 
o nome de um homem, que Toi depois illustrissímo na scien- 
cJa e se elevou pelo seu mérito ás mais alias dignidades. Era 
Francisco Simões Margiorhi. Atlribuiram-lhe um pamphleto 
manuscripto, em que se convidavam os porluguezes a insur- 
gircni-se para sacudir o Jugo pesado e ignominioso, e a reati- 
sarem na sociedade politica as doutrinas democralicas pro- 
clamadas pela França. 

Cursava então Simões Margiochi em Coimbra as scíencias 
maihematicas, em que depois saiu preeminenlc*. Não era a 
universidade, principalmente nas Taculdades naturaes, tão 
Wlhodoxa em politica e na Té, como poderia aOgurar-se a 



DfQcio do iiitendenle au marijiic» de Ponte de I.ima, 78 de dexeoiiir» 
He tT9i. Areliívi) da inleiulenda. 

Ura padre TÍoru delaUr ao inlendrnlc, i|un Rncmitrando ns rRli'âilii 
dê Lísbna a Coimbra irn (.■siiuiaíite por noniR Alexandre Ignncio Cnrrfa 
Soares VeMin, lhe mostrara um [luptl sedicioso. iiileiídenie mandou logo 



quem notasse os feslejos ealrondosos, com que a juvenil aca- 
demia relelirára algumas vezes os dias fauslos e memoráveis 
(la 1'arailia real'. A mocidade académica, se olficialmeDle se 
consociava às manifestações conservadoras, não duixava de 
nutrir em seus espirilos o amor e enlliusiasrao das idéas ra- 
dicaes, sempre acceilas e saudadas nas primeiras cdades ju- 
venis, embora rauilas vezes desamparadas em annos merns 
verdes sob o influxo de mais temperados seolimenltis ou pelo 
impulso de impacientes ambições. Vários testemunhos cons- 
piram a demonstrar que os echos da Revolu(:ão se tinham re- 
percutido nas ribas do Mondego, e que na Alma maíer portu- 
!;ueza se educavam espirilos rebeldes ãs doutrinas da tradição. 
Um dos fados que mais encheram de assombro e de terror u 
animo do intendente, foi um pasquim incendiário, que em i'i 
de julho de 1 71(7 appareceu afBxado às porias da universidade, 
e cm que os seus auclores se desatavam om tremendas amei- 
fas contra a ordem subsistente, cifrando por antecipação em 
poucas linhas o programma dos modernos niliilistas. O suc- 
cesso tão extranho e perigoso parecia ao magistrado policial, 
que nada menos se Itie afigurava consetilaneo a ataltiar a re- 
beldia do que enviar a Coimbra um magistrado para devassar 
d'aquel[e crime. E Ião possível julgava alguma sedição iat- 
estudantes, que havia por necessário fazer acompanhara 
nistro judicial por uma companhia de cavallos'. 
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prender o estudante, o qunl declarou ler cm seu poder nm eadi-mintA 
que lhe dera o eEtudarite Uuxlocbi. O inteoiictile projiunlia no gcivomi) 
nuclorisasse a [irocfder As dilit^eticias tiecessarí&s ctn Coimbra. Ottkw 
do iulendttile ao marquei de Ponte de Lima, 19 de Junlio de 1797. ArcUrii 
da intendeucia. 

' ror occaslão ile nascer a princezii da Mn, D. Maria TberMo. a noi- 
veraidide celebrara com festas apparatosas o (^ande acontocimeulo 
cional, â a Gazeta de Lisboa rercría que niaís de quinbenlos 
alem da corporação professoral, a O de maio de I7S3, percorrerMi' 
de Coimbra cm sulemne procisEão. Gaiela de Lisboa, 3.* aiqçl 
n." 23, 8 de junbo de 1703. 

' O pasquim na porta férrea da nniversídode rcsmnia-sc ne 
iillas|^e-se cm doía o estúpido GoQzaga, 
VelUaeo, vil Seabra aos pés calquemos, 
De nús os monstros treniam, trema o throno, 
Qiie um dia Ibrono, tudo arrasaremos." 
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Continuavam a circular com frequência, se bem clandesti- 
namente, os papeis reputados subversivos. Ura dos mais sin- 
gulares, e que mais attrahirara a attcnção da intendência, foi 
um que appareccu em Barcellos, em mão de um advogado. 
Tinha por titulo o Credo da Republica lombarda. Fora escri- 
pto, quando o general Buonaparte á frente do exercito fran- 
cez assombrara a Europa na brevíssima campanha de 1796, 
dictára a lei á Áustria e dilTundíra pela Itália as instituições 
republicanas. Era uma parodia ao syrabolo da fé, e escandali- 
sava ao mesmo tempo os ouvidos piedosos pela doutrina que 
encerrava e pela profanação, que na sua forma se continha. 
Ressumbrava n'este papel uma como prophecia de que o vi- 
ctorioso general, chegando mais tarde á culminação da sua 
immensa potestade, viria a ser por alguns annos o arbitro su- 
premo dos raonarchas e o arrogante dominador na Europa 
submettida à sua espadai 

De todas as obras, que a suspicacia do governo e da poli- 
cia houve por mais temíveis e perigosas, nenhuma ^excedeu a 
que pelos annos de 1794 em Lisboa se imprimiu e divulgou 
com o titulo de Medicina theologka. Era um livro, em que o 
auctor buscava aconselhar os confessores sobre a maneira de 
proceder com os penitentes na emenda e correcção de seus 
peccados. Fora impresso com pleno consentimento da censura 
e posto á venda publicamente nos livreiros de Lisboa. Era 
anonymo o escripto, mas parece que fora seu auctor Fran- 
cisco de Mello Franco, o illustre medico e litterato brazileiro, 



• Pola sua originalidade transcrevemos esto credo republicano. Dizia 
d este modo o manuscripto: «Creio na Republica franceza, uma c indivisí- 
vel, creadora da egualdade e liberdade, no general Buonaparte, ?eu filho 
e nosso único defensor, o qual foi concebido de grande espirito, nasceu 
de mãe virtuosíssima, e padeceu por montes e valles. Foi peloB tyrannos 
vilipendiado, morto e sepultado por varias vezes, desceu ao Piemonte e no 
terceiro dia resuscitou na Itália, entrou cm Mantua e agora está sentado 
á mão direita de Vienna, capital da Áustria, d'onde lia de vir a julgar os 
príncipes e potentados. Creio no espirito e generosidade franceza, digni- 
dade do directório executivo de Paris, na destruição dos emigrantes, na 
^emi^são da tyrannia, na resurrcição dos direitos naturaes do homem e 
na futura paz, liberdade e egualdade eterna». Officio do intendente, 3 do 
março de 1708. Archivo da intendência. 
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oulr'ora penitenciado no tribunal do Santo OíBcio. O escân- 
dalo causado por esle livro deu rebate nas regiões governa- 
tivas, e logo se espertaram as diligencias da policia para in- 
quirir de cuja penna havia procedido. Um italiano morador 
em casa do cônsul americano, interviera na edição, levand» 
o manuscripto á officina typographica. Exacerbava o escân- 
dalo o haver sido, sem o mínimo reparo, licenciada a obra 
pelo principal Abranches, presidente da mesa sobre o exa- 
me e censura dos livros, e pelos dois deputados, suspeitos 
de formal jacobinismo, o padre António Pereira de Figuei- 
redo, e o hannoveriano João Guilherme Christiano MQIIer.As 
consequências naturaes d'esle successo foram por uma parte 
a pròhibiçào immediala da Medicina Ifwobgica, e a curiosís- 
sima avidez, com que o livro foi occullamente procurado e . 
lido com fervor. Era preciso, porém, acudir com enérgica e 
prompla repressão ao mal, que recrescia, e atalhar de vez, 
cortando de raiz, segundo propunha o intendente, a impie- 
dade e a licença que ia ganhando foros em Portugal. O go- 
verno castigou severamente os censores régios, abolindo o 
tribunal, em que a censura até ali se exercitara, em seu pa- 
recer, com tamanha complacência para o livre pensamento. 
Chegara a propicia occasião de retroceder, quanto á impren- 
sa, aos tempos que precederam a vigorosa administração do 
marquez de Pombal. Os terrores do governo porluguez, cioso 
da mais inoíTensiva manifestação de liberdade, vinham servir 
optimamente as ambições do clero escassamente illuminado 
e adverso a toda a civilisação profana e secular. O ministro 
de D. José tornara exclusivamente subordinada ao poder ci- 
vil, como fura em seus princípios, a censura dos escriptos. 
A egreja, com a duplicada intervenção dos prelados ordiná- 
rios e da inquisição, fura privada de pesar com a maioria 
nas licenças concedidas á imprensa. Uma violenta reacção 
vinha agora comprimir e castigar o pensamento, apertando-o 
n'esle duro laminador, d^onde saíam disformes e espalmadas 
as idéas. Agora haveria seguridade contra as Ímpias e re- 
volucionarias tentações dos escriptores,. salvo sempre o di- 
reito popular de infringir os cânones severos do governo 
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pela Tartiva circularão dos escriptos heterodoxos ou subver- 
sivos *. 

Os termos reprehensores e desabridos, em que do pream- 
bulo do decreto de abolição o governo se deseutranhava contra 
a mesa da commissão geral sobre o exame e censura dos lí- 
vidos, denotavam que os deputados d'este poderoso tribunal, 
ainda remissos em esconder debaixo do módio a lucerna intel- 
lectual, haviam deixado uns escassos orifícios, por onde trans- 
luzisse algum clarão. Além das inconfidências commettidas 
pela mesa, o governo justificava a extincçào pelas circumstan- 
cias singulares e lastimosas, em que se achava na sua declina- 
ção o século xviu. Influia na resolução ministerial, segundo as 
próprias palavras do decreto «a extraordinária e lemivel revo- 
lução litteraria e doutrinal, que n^estes últimos annos e actual- 
mente havia tão funestamente attentado contra as opiniões 
estabelecidas, propagando novos, inauditos e horrorosos prin- 
cípios e sentimentos políticos, philosophicos, theologicos e ju- 
rídicos». Para obviar á nefasta corrente da innovação revolu- 
cionaria, a censura dos escriptos seria novamente commettida 
aos prelados ordinários, ao santo oíDcio e ao desemJ)argo do 
paço. A direcção das escolas menores, que até ali andara an- 
nexa à antiga mesa censória e à commissão geral, foi transfe- 
rida para Coimbra, e creou-se n'esta cidade para este íim uma 
privativa repartição com o titulo de Jv/nta da directoria geral 
dos estudos, tendo por seu presidente o reitor da universidade* 

Para contrapor um solido antemural á invasão assoladora 
das idéas, formula a auctoridade as regras que se devem ob- 
servar na censura dos escriptos, e estatue providencias cau- 
telosas para que os livros defesos por ímpios ou revoltosos 
não possam clandestinamente circular. Ordena a formação de 
um índice expurgatorio nacional, espécie de pauta aduaneira, 
onde estejam designadas as mercadorias inlellectuaes repro- 
vadas por damnosas. Comraina penas gravíssimas, até ao de- 
gredo por dez annos para Angola, a quem imprima ou venda 
os livros condemnados. Prescreve uma sorte de varejo repres- 

Oecreto de 17 de dezembro de 1792. 



sivo a todas as livrarias publicas e particulares. Restrii 
licenças para ler e conservar os livros prohibidos, obrigai 
lej-os endauslrados em estantes defendidas e cerradas por inpio 
de redes, como indomesticos e ferozes animaes em jaulas bem 
seguras, Decommenda ás inquislpões e aos prelados, que ainda 
mesmo depois de liceociados os livros pelas três censuras, os 
conservem conslantemente sob as vislas vigilantes, como a jus- 
tiça mantém debaixo dii sua vara ameaçadora os ri^us, que sol- 
veram a divida penal, mas ainda se reputam perigosos á socie- 
dade. iDlima que a censura se mostre inexorável e tremeoda 
contra os livros, que promovem a seita perniciosa dos monar- 
clitímachos ou demolidores das monarchias, «própria, na phra- 
se do governo, para introduzir a sedipão nos estados e destruir 
a indispensável subordinarão dos inferiores aos superiores oa 
ordem civil e politica auctorisada pelo supremo Legislador do 
universo». Estas prescripcSes, porém, dicladas por José 
Seabra, pelo espirito mais iliuminado e livre d'entre todo. 
nislerio, suo em parte contrapesadas pelo intuito derepril 
abusos da censura para que não chegue a degenerar em 
potismo lítlerarío. O qual, no conceito do mintslro, seria UEo 
damnoso á religião e ao estado, como a própria liberdade ílllmí- 
tada de pensar e de escrever. Era, em sua opinião, indiripensa- 
vel obviar a que pelos excessos da censura, se não fosse rebai- 
xando velozmente o nível íntelleclual, estancando as fontes 
d'ondc manam as luminosas irradiações, e reduzindo a Diíào 
portugueza ã barbárie e incultura dos tempos anteriores á era 
pombalina. Se o ministro 6 implacável contra os oppugnadores 
da monarchia Qrmada no direito divino, não se mostra menm 
severo contra os que, prcconisando as doutrinas immoraeg e 
cynicas de Nicolau Maccliiavello no seu livro do Príncipe, 
«transcendendo, dizia o le^nslador, os limites da justa e legi- 
tima obediência ordenada pelo direito divino, natural e posi- 
tivo, tudo permttlem aos que mandam, ainda que seja contra 
o bem commum dos que obedecem, arruinando por suas pér- 
fidas máximas os sólidos principies do bom governo*. Coiiu 
justa compensaf ão á dureza da censura, decretou-se que 
de se negar a licença a qualquer escripto se haja de 01 
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seu auctor, e que a todos se reconbec^ o direito de recorrer 
i corúa coQlra os aggravos exercídoã pelos ceasores'. 

Algumas vezes o t,'overuo antecipava-se á censura, orde- 
nando-lhe probibisse certas obras que se reputavam nefaodis- 
BÒnas. Croa delias Toi o celebrado IÍmo de Yoloe;, .4^ Rvinas 
M* Medilaçtki scòre as revoluções dos ànperios, que na dura 
ipredatâo miDÍãteríal, era um dos livros mais impios, que 
com a liberdade dos tempos se tinham publicado*. 

E era esta liberdade, a que irrompendo impetuosa, apesar 
das comportas e diques do poder, fam o Ihema obrt^torio 
d^ suas quotidianas lamentações. Tal era o movimento, que 
se operava na opinião e tão graves os receios de que viesse 
a acccierar-se, que não se furtava o governo umas veies a 
decretar as mais severas providencias, outras a recorameudar 
áa auctoridades na ordem civil ou sacerdotal a prudência e 
discrição requerida em tempos de tão geral perlurbaf ão. Não 
descontinua o governo de exhortar os que téem Jurisdicçâo 
profana ou espiritual para que altentem na lastimosa situarão 
das sociedades, e se abstenham de despertar o espirito de in- 
surreifão, que anda latente em rauilos ânimos. São chegados 
03 tempos, em que, segundo a linguagem de Seabra, se nlo 
sabe se a fOrma da egreja e do estado é ordem ou desordem 
social. Está decadente o fervor e a fé religiosa. Cumpre não 
exacerbar, principalmente na egreja, a severidade, nem mul- 
tiplicar prodigamente as festas ecclesiaslicas. Urge mitigar a 
lettra dos cânones, accommodando-a a uma fé já mui dissemi- 
Ibanle ãdos tempos apostólicos^ Keconhece-se nestas opiuiões 

' Aliara ilc 30 de julliu de 1705, estabelecendo as novas proTidencias 
sobre a censura, suscilando a observância de algumas das regras decre- 
tadas pelo murquci de Pombal ao estabelecer a lue^t censória. 

' Aviso de Josú de Seabra á mesa do desembari^o do pato, 9 do tnalo 
de \7W. 

* «Sua magesladc cslà bem informada que no aflual esfado da dlscl- 
|>|]iiB da egreja e prínclpalmcnle na presente ontem ou disordem das eoisaa, 
HWí occapam a cgrtija e prÍDCÍpal mente os estados, convém por uma sa- 
Lift e priiilentc economia não alterar algomas practicas, que se [enbara 
tntrodnudo, c menos multiplicar seni necessidade as funccOes ecelestas- 
ticati na ireral decadência do primilivo Tcríor dos fl^ia.» Aviso de José Je 
Srabra ao bispo do Alíjarvc, D. Francisco (ionies de Avellsr, 1 1 de diMem- 
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aquelle nada^ piedoso, quasí voltairiano José de Seabra, que nas 
mãos do marquez de Pombal fura o marlello, com que ellc 
abateu as heresias politicas da potestade clerical. A melindrosa 
condição dos tempos, o estado presente das coisas^ como ins- 
tigação á prudência e k tolerância, quando não seja contra os 
actos subversivos, obrigara o governo a moderar o extremo 
com que o intendente exagera o seu rigor policial na repres- 
são de costumes por si mesmos innocenlissimos. 

Uma vez o intendente, renovando as disposições de pragmá- 
ticas antigas e obsoletas, quizera prohibir que as pessoas de 
certa condição andassem de sege na capital. Acode logo José 
de Seabra a intimar o intendente para que suspenda tão 
extranha determinação, aliegando o nnau efleito de semelhan- 
tes prescripçoes em tempos, em que a politica estava acon- 
selhando prudência e moderação. Já que não podiam ao povo 
consentir-se os seus foros e immunidades, era bem, entendia 
o ministro, que se deixasse a cada um o uso inoffensivo da 
sua liberdade civil, e se evitassem por este modo as murmu- 
rações e resistências contra a ordem subsistente*. 

O receio que a moderna luz intellectual viesse coar por 
alguma frincha mal calafetada, apesar da vigilância policial, 
fazia desejar que Portugal Ocasse hermeticamente cerrado e 
guarecido contra o minimo reílexo de politica e social innova- 



bro de n05. bispo, homem virtuoso, exemplar e por vários tihilos be- 
nemérito, andava em lucta com o seu cabido pelo zelo inopportuno de o 
emendar e restituir á canónica pureza. 

' «Confidencialmente recommendo a v. mercê, que se é certa a notifica- 
ção, que se diz feita por parte da policia, para fpie pessoas de cí»rta con- 
dição ou modo de vida não andem de sej^, deve v. merco mandal-a re- 
tractar, e se não c certa deve v. mercê fazer constar que a não ordenou, 
mostrando a experiência o mau efleito destas ordens, e dxclando a pru- 
dência nestes lempos, e muitos mais na extensão d'esta capital, não decre- 
tar singularidades, que se commentam como aliatimento de certas pes- 
soas. . . Se porém se expediu algruma ordem que respeite aos preços do5 
alugueres das seges. . . estas providencias que a muitos respeitos podein 
parecer convenientes, são por outros maiores, quaes são os do innocejite 
uso da liberdade, (fue cada um tem sobre si e sobre o que é seu, muilo 
mais merecedoras de retractaçào." Aviso do ministro do reino, José de 
Seabra, ao intendente, 29 de agosto de 17!)2. Arcbivo do ministério do 
reino. 
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pão. Se o governo obedecera plenamente ás intimações de 
Pina Manique, o povo portuguez ficaria moralmente como se 
fura em uma ilha incommunicavel com o resto do continente 
europeu. A suspeita e quasi o horror contra os forasteiros, tor- 
nára-se no intendente uma insanável monomania. O magistra- 
do vigilante reiterava com frequência as ordens peremptórias 
para que os corregedores em suas comarcas e todos os minis- 
tros de vara branca e os juizes ordinários em suas jurisdicções 
submettessem a vexatórias perquisições os extrangeiros, que 
pretendessem introduzir-se em Portugal, e para que inquiris- 
sem miudamente quem eram, d^onde vinham e que intento os 
conduzia a Portugal. Temia-se que muitos allemães, italianos e 
suissos sectários da Republica, e forçados a sair de sua pátria, 
quando os exércitos francezes d'ali se retiravam, viessem 
foragidos contaminar com suas doutrinas a pureza politica do 
povo portuguez*. Os próprios extrangeiros, que no reino resi- 
diam pacificamente, eram vistos com olhos displicentes pelo 
estreito espirito do intendente. Sobresaltava-o sobretudo que 
em Portugal se consentissem mestres, que não fossem portu- 
guezes e que ensinassem por obras condemnadas. É porém de 
notar que o anathema alcançava a todo o livro que appa- 
recesse escripto no abominável idioma, em que se expressava 
um povo tão desnaturado e tão rebelde, qual era a França da 
Convenção. Na opinião do intendente não era decoroso en- 
tregar o ensino a homens de uma republica, dizia elle, tão pre- 
varicadora e inftccionada, os quaes apenas tinham por empreza 
o contagiar de seus erros a nação^. E tão longe levava o in- 
tendente o ódio aos forasteiros, como gente infecta e perni- 
ciosa, iscada de lepra moral, que até julgava usança anti- 
nacional e perversão dos bons costumes e da simpleza primi- 
tiva a practica seguida pelas famílias nobres e opulentas de 

' Officio do intendente ao marquez de Ponte de Lima, 3 de seplenibro 
de 1799. Archivo da intendência. 

' No ofílcio do intendente ao marquez de Ponte de Lima, a O de outu- 
bro de 1794, comdeuma o magistrado um livro adoptado por um extran- 
ffeiro de nome SchuIIer para ensinar a lingua franceza, e escreve: «Não 
é próprio adoptar as instrucções dos indivíduos de uma nação tão preva- 
ricada, inflccionada de errados principios»>. 
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tomarem a seu servif o criadas exlrangeirt». Não cabendo na 
sua jurisdicção o expulsar do reino estas mulheres, suspeitas 
porventura de livres pensadoras e jacobinas, dava o inten- 
dente n'um alvitre, com que promettia afugentar do paiz esta 
calamidade introduzida pela vaidade e sanccionada pela moda. 
Propunha gravemente que o governo mandasse compor ura 
entremez, que houvesse de represenlar-se em publico Iheatro, 
no Salitre ou na rua dos Condes, e que n^elle pelo ridículo se 
combatesse o uso reprovado. E considere-se a que flagrantes 
contradicfões anda sujeita a frouxa humanidade. Aquellc 
homem duro, inflexível, mal-avindo com as musas, pouco 
afieipoado ás producf ões do livre pensamento, pretendia pôr 
agora ao serviço da repressão policial o sócco da Thalia zom- 
beteira para que ajudasse a expellir da sociedade portugueza 
a praga dos forasteiros*. 

Não era só nas aias extrangeiras, que o severo Pina Mani- 
que via imminente a corruppão da sociedade portugueza e o 
perigo da raonarchia. Ao seu empenho de regular por uma 
nova pragmática policial os costumes nacionaes, não escapou 
a moda que então la lavrando de Irazerem-se por elegância e 
garridice as luvas e cocares, que se diziam d liberdade. Bas- 
tar-lhes-ía o nome para serem condemnadas sem appellação 
estas innovafões de suspeita vesliaria. Accrescia, porém, 
ainda a intenção. Era esta uma symbolica linguagem, em que 
se denunciava a communhão com os jacobinos. Eram elles, 
presuppunha o intendente, os promotores d'esta elegante in- 
surreição contra a ordem estabelecida. Urgia atalhar com pro- 
videncias repressivas esta manifestação de liberdade e parti- 
cipação nas abominações revolucionarias*. 

Apesar da incansável perseguição dirigida pelo intendente 
aos que pretendiam inocular no povo portuguez o virus da 
Uevolução, não era menos progressiva a sua diflusão no or- 
ganismo nacional. É difficil, se não de todo impracticavel, o 

' Ofíicio do intendente ao marqnez de 1'oiitc de Lima, 25 de junho de 
17t)õ. Archivo da intendência. 

* Offieio do intendente ao inarquez de Ponte de Lima, 4 de junho de 
179i. Archivo da intendência. 



empecer ialuiromffiate o curso do uma idóa, que promelle no 
futuro ás sociedades uma forma de equilíbrio mais racionavel 
e mais josla. Um ilos poderosos inslrumentos, de que pelos 
lempos a que respeita a presente narrapão, se serviam os se- 
ctários dos novos princípios sociacs, era a maçonaria. Perante 
a dura vigilância policial, não era possível dar amplitude 
conveniente ã publica propafranda àv palavra ou por escriplo. 
As sociedades secretas suppriam em certa maneira á insulli- 
ciência dos meios ostensivos', É n'esla quadra que as associa- 
ções clandestinas e revolucionarias vào tomando calor e incre- 
mento. Apesar da lucla sem quartel, com que Pina Manique 
se gloriava de ler perseguido e atalhado tenazmente as lojas 
maçónicas, podia mais, como succede sempre em tempos de 
ftiriosa repressão, o enthusiasmo das idéas que o temor do 
perigo e o respeito á legalidade. As oflicinas de pedreiros li- 
vres, a contar de 1793, vão-se gradualmente multiplicando. 
Não são raros os que por suspeitas ou denuncias de pertence- 
rem á ordem infamada são reclusos sem nenhuma fúrma de 
processo nas enxovias e nos cárceres*. O homem, que para o 
JDíCQdenle pasifiava por ser o mais temível e audax pedreiro 
livre era o cônsul americano Kdward Churcli, a quem o ma- 
gistrado policial qoasi sempre nas suas delalorias parlicipa- 
fões ao ministério chamava por antonomásia o Fi-anc-inaron^. 

' N'mii nianusorlplo ]à citado, c existente na collccrfm ila nibliolhcca 
n&cional, allriliuido ao doutor Sitnia de Cordee, Il'iiIo de cânones vm 
Coimbra e conosu ila Sú da (iuarda, chorem etli.', em fóniia di' jirocla- 
ina!;ão, «que era preciso sacudir o jugo, porém não préyaudu em iiubli- 
CO doulriíins lilieraes, ponjue seria damiioso á causa, senão Irnballiaodu 
occotunicnlc, c tratando de convencer as [ii^ssotis di' conllança de iiue ó 
urgente utiirem-se todos os <jue odeiam a lyrannia', Hbs. da Eililíotlieca 
nacional, B-1G-4, Tol. 175. 

* Ko onício de 10 de sepleinliro <Ic 1704 informa o intendcnie ao mar- 
quei de Ponte de Lima, que um ctTlo Alesaudre Gonçalves LeC4)r era uni 
consummado pedreiro livre, e que indo pedir um passaporte, era veí de o 
alcanGar fura logo remeltido á cadeia do Limoeiro. Arctiivo da íntcndcn- 

* Kntre oiilroa, no oflicio de 27 Uc novembro de 17'Jl, no inarijueí do 
!'nnle de lima. II intendente com o seu ódio e a íiaa ignoraneia prover- 
bial da liiijiin fronccM, em vez de franc-maçon, usa sempre de uma cor- 
ruptela. a|jortue;uczando o nome cm Farmafão. 
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Ã' instituição das lojas maçónicas em Lisboa com intenções 
politicas e revolucionarias foi provavelmente devida a alguns 
dos numerosos exirangeiros domiciliados na cidade. Com o 
decorrer do tempo e sob o influxo da Revolução, foi o exemplo 
seguido pelos nacionaes, e a despeito das espias e quadri- 
lheiros do intendente uma ou outra oflicina de maçons logrou 
subsistir na capital e furtar-se por algum tempo ao ódio e 
perseguição da auctoridade. É certo que pelos flns do século 
XVIII pelo menos uma loja portugueza proseguia em seus tra- 
balhos e admittíra no seu grémio grande copia de neopbytos, 
quando fora improvisamenle salteada pela visita policial. 
Havia sido inaugurada por um homem do commum, dos que 
em companhia de alguns padres irlandezes andavam pelos 
cafés e logares públicos declamando contra o governo e en- 
deusando a nova democracia*. 

O Porto, onde as idéas liberaes tiveram sempre culto fer- 
voroso, também por aquelles tempos se infamava aos olhos 
do governo, contando dentro de seus muros defendidos pela 
invocação da Virgem, um templo consagrado à maçonaria. A 
policia vigilante prendeu alguns dos réus, que nos secretos 
conciliábulos ou publicamente nas praças e nas lojas mercan- 
tis proseguiam a propaganda Hberal, e dois d'elles entregou 
á inquisição de Coimbra, por serem reclamados pelo santo 
tribunal*. 

É porém com a chegada das tropas auxiliares da Gran-Bre- 
tanha em 179G que a maçonaria toma nova ousadia e cresci- 
mento. Era n^aquelle tempo ali, como em terra de liberdade 
civil, se não politica, uma instituição reputada por innocua à 
segurança dos estados, e principalmente encaminhada a esta- 
belecer e solidar a união entre os homens, sem descrime de 
condição social ou de nação. Príncipes e duques e persona- 

• 

' No officio ao niarquez de Ponte de Lima de 18 de novembro de ITíH) 
particiíía o intendente haver sido preso um certo João Secco, por ter em 
casa uma loja maeonica, onde a policia encontrara insígnias e syml)olicas 
decorações da maçonai ia. Hefere o intendente que durante o tempo, em 
que leve a loja, o seu instiluidor havia para ella seduzido muita pinile. 

» Ofíicio do intendente ao marquez de Ponte de Lima, G de maryo de 
171)5. Arcliivo da intendência. 
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gens da mais eminenle bierarchia figuravam nos seus registros 
como irmãos. B não sõmenle os anglicanos e os protestantes 
de outras varias confissões se annumeravam no seu grémio, 
senão também os irlandezes, pela mór parte catholicos e or- 
thodoxos. 

O regimento n.^ 12, de dragões ligeiros (12**> Ligbt Dra- 
goons), o 51 de infanteria britannica, e o próprio regimento 
auxiliar de RoU, composto de emigrados francezes, traslada- 
ram comsigo a Portugal as lojas, que tinham fundadas em 
seus quartéis. É a maponaria por indole expansiva e conquis- 
tadora. Aggregarara as lojas exlrangeiras ao seu girão novos 
iniciados. Trataram de instituir outra oflicina, a que ache- 
garam numerosos portuguezes, alguns d'elles pessoas de qua- 
lidade, e impetraram de Inglaterra a vénia competente para 
a nova instituição. Brevemente vieram a fundar-se três lojas, 
onde além de muitos súbditos brilannicos, domiciliados quasi 
lodos em Lisboa, se iniciaram vários neophytos portugue- 
zes*. Não podia o intendente enviar os seus agentes ás ca- 
sernas da tropa auxiliar para vibrar tremendo golpe no ma- 
çónico instituto, que ali á sombra da bandeira dos leopardos, 
proscguia seguramente os seus trabalhos. Representava to- 
davia frequentes vezes, ponderando o grave perigo e as con- 
sequências lastimosas, que de taes focos pestilentes haveriam 
forçosamente de seguir-se para a egreja e para o estado. Pe- 
dia instantemente que o governo alcançasse do general em 
chefe das tropas brilannicas em Portugal, remédio para ata- 
lhar que os portuguezes fossem contaminados pela que alTron- 
tosamente qualificava de infame e sediciosa associação^: 



' As três lojas, que existiam em Lisboa, além das qne subsistiam nos re- 
gimentos britannicos, eram situadas á Boa Vista, a Buenos Ayres, e junto á 
egreja da Boa Morte. Além de muitos portuguezes de condição conmium, 
havia alguns sujeitos de distincção e vários clérigos irlandezes. Ofílcio 
do intendente ao marquez de Ponte de Lima, 8 de agosto de 1799. 

« «Deprehende-sc que a loja, que está no quartel do regimento dos 
dragões ligeiros da tropa auxiliar, que está aquartelada junto da calçada 
da Ajuda, não só se contenta em fazer loja em um paiz, em que pelas leis 
c prohibido, mas admitte vassallos de sua magestade. . . e que procuram 
ganhar portuguezes para entrar cm n'esta infame e sediciosa associação, c 
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Parece que os mafons, ingleses e irlandezes, e porveni 
também os nacionaes com clles coosociados, eslavam era 
Uma conimunicaçào com os seus irmãos, que na Inglaterra 
aquelle tempo se empenhavam em promover a revúluj 
Sobre este assumpto meilíára correspondência oflicial eal 
Pina Manique c D. João de Almeida Mello e Castro, envii 
porlugUBE na côrle de Londres'. 

Se as lojas militares dos inglezes eram immunes da 
policial, as officinas maçónicas novamente ioslituidas em 
boa calam sob a dura jurisdicvào da intendência, e não tar| 
que padecessem perseguipào. O corregedor do bairro do 
tello procedeu rigorosamente contra as iemiveis Irmandt 
mandou para a cadeia um grande numero dos seus associi 
e apprehendeu os seu-s papeis*. 

A prisão dos pedreiros livres porluguezes liavia dado rebate 
nas lojas pertencentes aos regimentos da Gran-lirelanba, e a 
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i[ue o regimento de infaotcria auHliw, ai[uarteladi) em S. Julião da 
egtiBlmeiíle está com loja cm idcnticas cirrurnslancias.- 

Depois do ponderar que o assumpto das lojas liiglczas devia «er 
do entre O governo e o general em cliefe das forças britannicaa em For- 
tugal, accresccntava o intendente: 'pois Ecròo [fisles as cou!e<[Uenciss, 
se contíiiuarera estas duas lojas em 1'orlugal a raarr progressos.! ~ 

do intendente ao mar(]itez de Ponte de Lima, U de ntiril ite 17911. 
da intendência. , 

' iPonlio nas mãos de v. ejc,* a caria Inclusa, que Iítc dtt D. JoM! 
Almeida Mello e Castro, d'ella verá v. cx.' os faclus tjue os rrani 
linliaoi dÍs|ioslo para revoltarem os povos d'es1es reinos de Iiigl»lerra, 
Escócia c Irlanda c assassinarem soa mageslade c a familia real, sssiv 
nhorpBDdo-se da torre de Londres, e do banco, e massacrarem os Dicm- 
bros do parlameuto. Devo lembrar a v. ex.* que no dia 13 de março 
d*esle anno foi executada a diligencia em Londres da prisão dos rêne, e 
no dia 17 do dito mex foram presos em Lisboa os pedreiros livres da 
Inja, que linliam estabelecida, e que com prova legal consla que anda- 
vam pelas lojas de bebidas, pelas tavernas, peias casas de pasto e de 
billiar, c pelas pra(,'BS, u com arlc disseminando a mal entendida IUhv 
dado c cgualdadc, o combina laminem o papel que llie eiivld na conla, 
que llic dei na datu de 14 de abril com a diligencia executada em LondreSi 
que accusa acartado D. João de Almeida, cconlieccrá t. cx.'aÍitiporU»cia 
d'esta diligeucia que acabei de pracllcar em Lisboa c o i|ue pn-lt-ndiam 
estes infames." Ofllclo do intendente ao marquez de Ponte de Lima, ? de 
maio de 1700. Arcbivo da intendência. 

' Citado ofncio do iniendcnte, de 8 de agosto de ITOT. 



policia andava grandemente solresallada com a denuncia de 
que vários militares das tropas brilannicaa haviam concebido 
o plano de Torfar as cadeias de Lisboa para dar a liberdade 
aos seus irmãos encarceradoa '. 

Mas a revolucionai'ia inslituifão fazia laes progressos, se- 
gundo receava o terrível magistrado policial, que até um caso 
nerandissimo viera encher de horror o seu animo assombrado. 
Não bastava que n'uma loja mafonica os dragões do 13 Ugeiro, 
nos ócios deixados pelo serviço, celebrassem os ritos con- 
demnados e subversivos a poucos passos da residência real, 
e ali estivessem minando os profundos alicerces ao Ihrono 
portuguez. Um fâmulo do pafo da Ajuda maculava a pureza 
do seu olUciopaiaciano, concorrendo aos secretos convenliculos 
da reprovada raafonari?.. Era o próprio cabelleireiro de D. Car- 
lota Joarjuina, quem depois de haver porventura empunhado 
o mallicte sedicioso, ia juV as mãos profanas, ainda frescas 
da lepra democrática, na rabcfa da princeia, e compor e an- 
nellar as suas madeixas juvenis. E era lastima que o Allila 
dos marrons tivesse de hesitar na perseguirão diante de tão 
odioso revolucionário, emquanto não tivesse o beneplácito do 
príncipe D. João-. 

Se a inquisição policial, tutelando o throno sem esquecer o 
altar, apparecia constantemente a obviar às agitações do pensa- 
mento e da palavra, a policia espiritual representada no santo 
ofllcio, zelando a pureza da Í6 sem olvidar o direito dos mo- 
narchas, lavrava no mesmo campo, em que lidava e tressuava 
o poder profano o temporal. Se a monarchia absoluta saindo 
ao encontro da intelligencia lhe dizia: «É prohibido o pensa- 
mento, porque é delicio e sedifão», o santo oHicio Ibo íntíma- 

' onído dn iateiiilenli! para o marquei de Ponte do Lima, 2G de março 
de IWi. Arcbivo dfl iulciiilencia. 

• «Devo laiabein dar parle a v. px." que iim Pedro Uiría. catielleireiro 
lia seri^nissima princexa nossa seuliora, era um dos uenlres da loja de 
pedreiros li\Tee de Lielina, que vem uorni-ado na patente da grande inja 
de Londres, ([ae o miníRtro a quem eucarregiici esta dilieeiícia llie acUoii> 

Dix que não procedeu contra o catielleireiro, piir não ter do prinripc 
a newâsaría aiiclori sacio. orUeío do iiilendenle ao iiinrijueK fie Pouie di- 
Lima, 7 d<' maio do 1790. .\reldvo da intendência. 
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va ao mesmo tempo: «Abstem-te de pensar, porque é heresia 
coDlra a fé». A inquisição remitlíra o seu furor contra os seus 
delinquentes ordinários. Jà não tinha contumazes judaisantes, 
nem monjas falsamente milagreiras, nem grandes heresiar- 
chas ou dogmatistas, nem torpes soUicitantes, nem abominá- 
veis feiticeiras, que vestir de sambenito e de carocha, ou 
arrojar inclemente às suas pyras. Raramente apparecia algum 
doestes acepipes judiciaes, em que se deliciava em tempo não 
distante o cannibalismo espiritual, mas em troca multiplica- 
vam-se os livres pensadores, os chamados libertinos, os ne- 
fandos pedreiros livres. Se a inquisição de Lisboa ainda em 
1794 condemnava uma pobre mulher visionaria, talvez hysle- 
rica, a fazia açoutar pelas ruas da capital e lhe impunha o de- 
gredo por sete annos*, as suas condemnações recaem princi- 
palmente sobre a mesma categoria de criminosos, em cuja 
perseguição andava acceso o poder civil. Desde 1792, em que 
principia a alastrar-se com maior intensão em Portugal a tor- 
rente revolucionaria, até o Qm do século decimo oitavo são 
extremamente numerosos os homens, que o santo oflicio peni- 
tenciou pelo crime de maçons. Entre elles figuram muitos 
ecclesiasticos regulares e seculares, o que prova que até nos 
presbyterios e nos claustros havia penetrado a luz, embora 
furliva, do pensamento livre^. 

Tão numerosos como os réus ecclesiasticos são os delin- 
quentes militares, penitenciados pelo crime de pedreiros li- 

' Era Maria Leonartla do Coração de Maria, conderanada por sentença 
da in(|uisiçâo do Lis])oa por fingir milagres e santidades. 

' Em 1792 a inquisição de Lisboa penintenciou ao padre Manuel Ribeiro, 
capellão da ermida de Nossa Senhora da Piedade no Barreiro, pela culpa 
de proferir proposições erróneas; ao padre Félix Pacheco Varclla, pres- 
bytero secular e egresso da ordem dos eremitas calçados de S. Agoslinlio. 
por seguir a seita dos pedreiros livres; ao padre D. André de Moraes 
Sarmento ((pie tinha sido cónego regular de Santo Agostinho, e então era 
clérigo secular), por ser um dos meuibros principacs da seita maçónica 
e por alliciar para ella nmitas pessoas de diversos estados e condições: 
a Francisco da Silva Queiroz e Vasconcellos, cónego da basilica de Santa 
Maria Maior de Lisboa, pela mesma abominação; ao padre João Pereira 
da Silva, natural do Rio de Janeiro, e professor de grammatica latina em 
a cidade do Funchal, [)or ser pedreiro livre; ao padre Francisco Roulont, 
irlandez, por egual delicio. 
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vres. Muitos d'elles erara oíTiciaes mui conhecidos, pertencen- 
tes às classes superiores da sociedade. Entre elles sobresaia 
um militar, que já n*aquelle tempo era havido por homem 
respeitável e distincto por sciencia e bons costumes. Era o ca- 
pitão engenheiro Malhias José Dias Azedo, lente da academia 
real de fortiflcapão, artilheria e desenho, condemnado a abju . 
rar de levi, e a sujeitar-se a penitencia espiritual e a instruc- 
fão religiosa*. 

De outras varias profissões e estados sociaes sentenciou 
egualmente o tribunal da fé, pela culpa de maçons, a muitos 
que ousavam levantar um pouco além da altura olficial o nivel 
(io pensamento. Os archivos da inquisição são copiosos de sen- 
tenças proferidas contra proprietários, negociantes e indus- 
triaes^. 

Entre os que foram penitenciados no santo oíficio figura, po- 
rém, em primeira linha o insigníssimo poeta Manuel Maria de 
Barbosa du Bocage, a quem sem tacha de parcialidade se pôde 
conferir o primado das lettras portuguezas nos tempos derra- 
deiros do século passado e nos primeiros annos do presente. 

« 

' Pelo mesmo tempo c por cguaes culpas padeciam semelhante con- 
deranaçào o cadete do regimento de cavallaria do Gaes, Francisco Maria 
de Andrade Corvo de Camões, o sargento mór do rep:imento de artilheria 
da marinha Jeronymo José Nogueira de Andrade. capitão de infanteria na 
praça de S. Joáo do Pico, no Funchal, Bernardino Henriíiucís Orneilas e Vas- 
concellos, era eguaimente sentenciado por ser um dos memhros principaes 
da maçonaria. Era particularmente na ilha da Madeira que a ordem re- 
provada tinha feito em pouco tempo mais proselytos. No mesmo auto 
saía condemnado o tenente de artillieria da ilha da Madeira José Paulo 
da Silva, e com elle outro madeirense, Henrique Corroa de Vilhena Hen- 
riques, cadete do regimento de cavallaria do Cães, e o funchalense 
António Corrêa de Bettencourt Henriques, tenente de infanteria. Também 
por síT pedreiro livre penitenciava o santo ofíicio de Lisboa a Joaquim 
Filippe de Landerset, íllho do marechal de campo, governador da praç^ 
de Lagos, Jacques Filippe de Landerset, ofíicial snisso de muita distiuc- 
ção ao serviço de Portugal. 

• Entre estes penitenciados appareccm: Francisco Joaquim Moreira 
de Sá, cavalleíro professo na ordem de Christo, natural de Guimarães e 
morador n'esta povoação; João Luiz do Couto, negociante; (Jregorio Freire 
Carneiro, serigueiro de chapéus em Lisboa, capitulado como um dos 
principaes sócios e promotores da maçonaria; Francisco díw Silva Freire, 
negociante em Lisboa; Manuel dos Santos Bocha, homem de OKgocio; Eu- 
sébio Luiz de Oliveira, commercianle. ^ 
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Do que flca historiado se deprehende como foi communica- 
liva em Portugal a idéa livre, e como foi ao mesmo passo ia- 
tolerante e contínua a persegui^^ão. Mas a despeito das armaí; 
combinadas e inclementes dos dois poderes, apesar da cruza- 
da, em que se alliaram o fanatismo religioso e a repressão 
policial, a semente fecunda da liberdade conseguiu filhar no 
solo e germinar, ainda que lentamente, e mais tarde rej^atla 
pelo sangue dos seus martyres e dos seus guerreiros, alcançou 
alastrar as suas raizes entre os despojos e ruinas da velha 
sociedade portugueza. 
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